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NOTICIA da morte de Sancho 11, trazida a Portugal, 
collocava a coroa na cabeça do bolonhês, completava c le- 
gitimava a auctorídade que elle exercia desde os principies 
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de 1 246, e emfim tranquillisava-o na posse desse poder que 
tanto ambicionara, e que obtivera á custa de concessões e, 
promessas humilhantes, e pelo modo tortuoso que vimos no 
livro antecedente. Alcançou-o em Lisboa a nova do successo. 
Abandonando ent3o as hypocritas qualificações de curador, 
visitador, e defensor do reino, o conde tomou immediata- 
mente o titulo de rei de Portugal (que um anterior testa- 
mento de seu infeliz irmão lhe reservara'), sem por isso 
deixar o que devera ao seu consorcio com Mathilde. Ou por- 
que ainda houvesse nas provindas do norte algum resto de 
resistência, ou porque se tornasse necessário, depois de ta- 
manha procella, acudir com promptas prevenções ás conse- 
quências da lucta civil nos districtos mais remotos, Affonso III 
partiu da cidade, que tão favorável se lhe mostrara desde o 
principio da contenda, e dirigiu-se a Alemdouro, a esses dis- 
trictos septentrionaes, onde os effeitos de longas desordens e 
de azedados ódios deviam sentir-se com maior violência, por 
isso que em Alemdouro tinham suas honras e solares as mais 
poderosas familias, c estava accumulada a força da popula- 
ção. Estabelecendo por algum tempo a corte em Guimarães, 
o novo monarcha visitou successivamente vários daquelles dis- 
trictos, recolhendo-se ii Coimbra, ainda então considerada 
como capital da monarchia, nos fins de julho de 1248*. 
Tanto aqui como durante a sua residência no norte, Affonso III 
parece ter seguido uma politica judiciosa. Ao passo que re- 

' Testamento de Sancho II sem data, mas anterior a 1231 (Vide Yol. d 
p. 419 nota 4) na Mon. Lusit. P. 4 App. 84. 

^ Em janeiro de 1248 estava Affonso III em Lisboa ainda como proeuro' 
tor et defensor rcgni (Liv. dos Pregos f. 4 v. no Arch. Municipal de Lisboa) 
e a 27 de março acbava-se já em Guimarães como rex Porit/galie et comei 
Bolonie (Liv. 2 de Doaç. de Aff. Ill f. 11). BrandSo (Mon. Lusit. L. 15 
cl) suppde a convocação de umas cortes nesta conjunctura, para o reconhe- 
cimento do novo rei, fundando-se, segundo parece, n^uma phrase obscura de 
Ruy de Pina (Chron. d' Aff. III c. 1). Destas cortes nao existe, porém, o 
menor vestígio, e toma-a« improváveis o curto do período em que deveriam 
convocar-se e conclui r-se. 
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validava a Lisboa , povoação que desde a sua vinda de 
França se lhe mostrara affecta, os foros e privilégios dos ou- 
tros reis, que já como regente ihe confirmara accrescentando 
novas mercês» lisongeava o guerreiro concelho de Freixo, que 
tanta confiança merecera a Sancho II, com iguaes confirma- 
ções» que do mesmo modo concedia ao de Mós, promettendo- 
Ihe, além disso, protecção contra vários cavalleiros, cuja vin- 
gança o concelho temia. Estes primeiros actos do seu rei- 
nado, na verdade insufiBcientes para caracterisar com evi- 
dencia qualquer systema de governo, indicam, todavia, até 
certo ponto, que Âffonso III, inimizado com uma parte da 
fidalguia, como os factos anteriores e ainda alguns subse- 
quentes o manifestam» buscava fortificar-se com a benevo- 
lência dos concelhos, que diariamente iam ganhando impor- 
tância, recursos» e portanto influencia politica '. 

O estado do paiz naquella epocha era forçosamente cala- 
mitoso. Quando disso não existissem memorias contemporâ- 
neas, a cuja exaggeração se deve aliás dar desconto» seria 
fácil adivinha-lo» lembrando-nos de quão deploráveis são sem- 
pre as consequências de um governo frouxo e de uma guerra 
civil '. Mas as armas menos leaes de que o conde de Bolonha 
lançara mão para derribar Sancho II, iam vultar-se contra 
elle e feri-lo também. Mais tarde apparecerão as consequên- 
cias das absurdas promessas feitas em Paris ao clero : o zelo, 
porém, que ostentara pela gloria do christianismo, e os de- 
sejos que fingira de combater os infiéis, impunham-lhe im- 
mediatamente o dever de atacar os sarracenos. Contrahira 
uma divida de sangue perante Roma e perante a Europa: 

i Coníinii. do For. de Freixo: Guimar. 27 de março de 1248 (L. 2 de 
IXmç. d*Aír. III f. 10). — Carta de coniinn. e protecção ao concelho de Mós 
(Molas): Guímaries 11 de abril (ibid. f. 11). Aqui residia a 25 de maio 
(ibid. f. 67 T.), e em Ponte de Lima a 15 de julho (G. 10 M. 3 n.° 15 no 
Arch. Nac). A 8 de agosto confirmava em Coimbra os foros c privilégios de 
Lisboa (Lít. des Pregos f. 4). 

2 y. ante Vol. 2 p. 411 e 413. 
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iihava-o o mestre de Âvíz á frente dos cavalleiros da ordem 
de Calatrava. Dos seculares os mais notáveis eram, segundo 
parece, um dos irmãos Cunhas, Egas Lourenço, o antigo va-f 
lido do conde de Bolonha Estevão Annes, agora elevado ao 
eminente cargo de ohanceller, Mem Soares de Mello, e fi- 
nalmente os filhos de Ruy Gomes de Briteiros e de Pedro 
Ourigues, dous dos mais resolutos campeões do seu bando 
nas passadas contendas civis. De resto, ou porque o estado 
do paiz, ainda inquieto, tomasse necessária a presoiça dos go- 
vernadores de districto nas respectivas províncias, ou, o que 
não é menos provável, porque a invasão se preparasse e pu- 
zesse em effeíto com demasiada presteza e sem apparato nem 
estrondor para colher os sarracenos desprevenidos, é certo 
que os barões e prelados do reino, que pela maior parte cos^ 
tumavam andar na corte, não parece terem concorrido na 
empresa. Apezar disso. Santa Maria de Faro, uma das prin- 
cipaes povoações dos mouros, estava já submetlida pelos chri-i 
stãos em março de 1249 ^ Albufeira, Perches, e outros lo-^ 
gares tiveram em breve igual sorte, de modo que no anno 
seguinte, o pensamento de subjugar os territórios ao poente 
de Ayamonfe, Cacella e Tavira, pensamento para cuja exe-^ 
cução Sancho II chegara a preparar-se nos últimos tempos 
do seu governo, achava*se emfím realisado. Depois da con- 
quista de Faro, Affonso III, deixando a conclusão daquella 
empreza aos freires das ordens, ajudados porventura de tro-. 
pas auxiliares, retrocedeu para o Alemtejo, e recolheu-se a 
Coimbra, d'onde só voltou ao Algarve na primavera seguinte 
para repartir uma porção das novas conquistas entre 03 seus 



^ A doaç&o de umas casas em Santarém a D. JoSo Peres de Aboim , da- 
tada de Santa Maria de Faro em março de 1249 (Liv. dos Bens de D. JoSo 
de Portel f. S9 no Arch. Nac.), fixa a epocha da conquista daquella cidade 
nesse mes, porque em fevereiro ainda elreí estava em Ourem. Esta escriptura 
importante, que escapou a Brand&o, subministra as espécies contidas no pre<^ 
sente paraçrapho. 
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validos e entre os que mais se haviam distinguido naquella 
campanha * . 

Eis o que sabemos hoje com certeza acerca das ultimas 
conquistas portuguesas na provincia mussulmana de Alfaghar, 
tão diminuida em tudo da sua grandeza antiga. As particu- 
laridades da guerra esqueceram com o decurso dos annos, 
ou estão de tal modo confiaididas com grosseiras inexacçSes, 
que seria vfto empenho tentar distingui-las e apura-las '. 
Esses accidentes nfto dariam, porém, maior impcrâtanoia ao 
successo. O que o toma memorável é o ser elle como a ba- 
liza que assignala o termo no occideote da Peninsula á lucta 
de séculos entre o christianismo e o islamismo. Portugal at- 
tingia, emfim, pelo meio-dia os seus limites naturaes, a orla 
do mar, como já muito antes os attingíra pelo poente. Kes* 
tava-lhe só fixar e assegurar os do norte e do oriente con- 
tra Leão e Castella, qionarchia gigante que o cingia, e que 
lhe disputava com eiume o augmento de território. Este 
ciúme juncto com as relações de certo modo hostis, que a 
deposição de Sancho 11 creÃra entre os dous paizes, não tar- 
daram a suscitar graves embaraços a Affonso III por motivo 
da presente conquista. Antes, porém, que prosigamos cum- 
pre trazer, em substancia, á memoria do leitor algumas par- 
ticularidades históricas anteriormente narradas. 

Desde que a reacção ehristan, partindo das Astúrias, co- 
meçara a fazer recuar sensivelmente as fronteiras da Hes- 
panha mussulmana, o dominio christão dilatou-se avançando 
sempre da orla septentrional da Peninsula para o meio-dia. 
No século XII a extensão relativa entre os territórios das 
duas raças chegou por momentos a equilibrar-se, mas em 

' Em 31 de maio de 1S49 esUva já Affonio III no Crato (L. S d^AíT. III 
f. 26 V.), e B 7 d*a^ofto em Coimbra (Liy. dos Pregos f. 4 v.). Em íeve^ 
reiro e março de 1£50 datava de Faro as doaçdes de Porches ao seu chan« 
celler, e de Albufeira á ordem de Avis (Liv. 1 de Aff. III f. 106 e 43). f^s^ 
ambas Agouram já os prelados e bardes do reino. 

s Nota I DO fim do vol. 
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breve pendeu a balança contra os sarracenos. Afora os na- 
varros, quatro povos de origem wisigotbicay aragoneses, cas- 
telhanosy leoneses e portugueses, constantemente rolavam, 
digamos assim, para o meio-dia como quatro vagas paralle- 
las, e encurtavam de anno para anno as províncias do An- 
dalus. Á direita, pelo poente, combatia Portugal e a seu 
lado Ledo ; seguia-se Gastella, e a Castella o guerreiro Ara- 
gSo. Os chefes destes quatro antes exércitos que nações, 
moviam ás vezes as armas uns contra os outros em longas 
e odientas discórdias; mas por fim, congraçados, voltavam- 
nas de novo contra o inimigo commum, e continuavam a 
desmoronar o colosso do poder sarraceno. Pelo que perteúce 
ao nosso paíz, vimos antecedentemente as questões que mais 
de uma vez se alevantaram acerca dos limites actuaes e fu- 
turos com os vizinhos estados leoneses, sem que por isso dei- . 
xassem de progredir as conquistas dos dous povos sempre na 
mesma direcçSo meridional, que, desde o principio e natu- 
ralmente, tomara o progresso da reacção christan. 

De todos os quatro emulos, que sob o estandarte da cruz 
assim pelejavam esta lide de séculos contra os infiéis, o me- 
nos poderoso era sem contradicção Portugal. E todavia, 
desde o seu berço elle não se mostrara nunca inferior aos 
outros pelejadores em esforço, em energia, em actividade, e 
até em ventura, porque antes de os aragoneses expulsarem 
os mouros de Valência, e de se acercarem aos muros de Se- 
vilha os castelhanos, Sancho II dilatara as suas armas até a 
fóz do Guadiana, e estabelecera permanentemente a sua au- 
ctorídade por uma e outra margem delle. Mas desde que a 
morte de Afibnso IX fizera recahir as duas coroas de Leão 
e de Castella na cabeça de Fernando III, príncipe igualmente 
grande na paz e na guerra, a desproporção entre os recursos 
e importância da monarchia central, assaz perceptível rela- 
tivamente ao Aragão, tornava-se ainda maior entre os dous 
estados reunidos e o pequeno Portugal. Os augmcntos deste 
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paiz» que Sancho II dilatara, ao sul» até onde era possível 
chegar» em breve ficaram sendo de bem pouco vulto, com- 
parados com as rápidas e importantes conquistas do rei de 
LeSo e Castella. Reduzida Murcia pelos esforços do infante 
O. Affonso (depois Affonso X), e submettida Sevilha pelas 
armas de seu illustre pae, os dous reinos unidos abrangiam 
dous terços da Peninsula emquanto Aragão, Portugal, Na<- 
varra e os estados mussulmanos constituíam apenas o terço 
restante. Apezar disso o infante de Castella, a quem a morte 
de Fernando III devia trazer tão rica herança, mas que nfto 
esquecera os aggravos recebidos do conde de Bolonha, quando 
interviera a favor de Sancho II, soube achar na invasão do 
Algarve motivos ou pretextos para renovar a contenda, não 
já em nome alheio, mas invocando os próprios direitos. Até 
onde estes chegavam na opinião delle, em que títulos se es- 
tribavam, o que havia legítimo ou infundado nas suas pre- 
tensões, eis o que não é fácil determinar hoje com precisão. 
Procuraremos comtudo tomar o menos obscuro que fòr pos- 
sível um dos pontos mais controversos na historia das nossas 
relaçdes com Castella, e que os escriptores das duas nações 
rivaes nunca tractaram com a conveniente imparcialidade e 
justiça. 

Desde o reinado de Affonso I de Portugal e de Fernan- 
do II de Leão haviam-se assentado algumas regras, fossem 
quaes fossem, segundo as quaes as duas monarchias limi- 
trophes houvessem de proceder dilátando-se pelos territorios 
sarracenos. Não nos restam memorias positivas acerca das 
demarcações que então se estabeleceram ; mas, como já ti- 
vemos occasião de advertir, foi, talvez, a corrente do Gua- 
diana que determinou as futuras fronteiras dos dous esta- 
dos '• Sendo impossível alevantar padrões em territorios 
alheios, cuja posse era apenas um desejo ou um desígnio, 

* V. ante T. I p. 396 c 509 (noU XXIV). 
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a boa razão indicava que se adoptasse uma linha divisória, 
que nenhuns eventos futuros podiam alterar, qual era a de 
um caudaloso rio. Além disso, havendo sido regulado em 
1 1 58 o direito de conquista entre Leão e Castella por uma 
linha de norte a sul até Niebla, posto que nas visinhanças 
do mar devessem pertencer aos leoneses os castellos situados 
até o Tinto, não é crivei que o próprio Fernando U, no pa- 
cto ulterior celebrado com Affonso Henriques, lhe cedesse 
o direito sobre essa estreita faixa de terra, por onde uni- 
camente elles podiam aproximar-*se do oceano meridio- 
nal *. 

Mas durante a longa successão de annos decorrida desde 
aquella epocha até a de Affonso III, os mil accidentes pro- 
duzidos pelas revoluções internas do Andalus e dos estados 
christãos, bem como pelos eventos da guerra entre as duas 
raças gothica e africana, haviam obliterado as antigas con- 
venções, de que apenas hoje restam vestígios. Por um lado 
Castella e L^o constituiam, como já advertimos, só um paiz ; 
por outro as divisões territoriaes entre os sarracenos haviam- 
se alterado de mil modos. O império almuhade caía em mi- 
nas, e as parcialidades disputavam encarniçadamente umas 
ãs outras o precário dominio dos restos ensanguentados da 
Hespanha árabe. Cada chefe de bando se apoderava de um 
ou de outro logar forte, ou povoação importante, e assumia 
o caracter de régulo independente. As armas chrístant, ou 
as dos próprios rivaes não tardavam a vir acabar com essas 
dynastias obscuras, com esses thronos de alguns dias. Fdra, 
por isso, impossivel seguir todas as transformações por que 
passaram os districtos occidentaes do Andalus naquelle pe- 
ríodo. £m regra, porém, as comarcas do Gharb formavam, 
durante o dominio lamtunita, uma vasta provincia annexa a 
jSevilha. Era nesta situação que ellas provavelmente se acha** 

' Nota II no fim do vol. 
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Tam quando Sancho II dilatou o território português até a 
fóz do Guadiana '» deixando» digamos assim, amputados da 
metrópole os distríctos de Okssonoba ou Faro, e de Sbelb. 
Reduzida Sevilha» centro do expirante poder dos almuhades 
(1248), Affonso III voftra a apossar-se desse fragmento, que 
admittida a legitimidade das conqdistas feitas no reinado an- 
terior, parece tinha direito de unir á corAa portuguesa. Mas, 
foi justamente esse direito que se resolveu a disputar-lhe o 
infante de Castella, a quem para isso n&o faltavam ou pre- 
textos ou fundamentos. 

Sancho II entregara, como vimos no livro antecedente, a 
maior e melhor parte das terras adquiridas no seu reinado 
aos cavalleiros de Sanctiago, e os senhorios da ordem abran- 
giam a larga área do triangulo contido entre os três pontos 
de Mertola, Tavira e fóz do Odiei. Na verdade sabemos que 
além de Ayamonte tudo era, no fim do século XII, uma 
praia deserta, ou descampados que se estendiam por algumas 
legues, e vAo è crivei que a decadente populacho mussul- 
mana houvesse augmentado desde então por aquellas partes. 
Áquem do Guadiana, pelo contrario, dilatava-se um territó- 
rio assaz povoado ', e a politica de conservar e proteger até 
certo ponto os mouros, que preferiam residir com os chri- 
stãos a abandonar os seus lares, tinha-se tomado vulgar'. 

^ .... Uie distríct of Olusonobah the capital of which bean the same 
name, and is á very fine city, to which many lowns, yillages and castles are 
flubjects. Further down towards the coast is the city of Shilb, which was 
once the capital of an independent state .... But when the Beni-Lamtunah 
suh|lned lhe greatett pari of Andalus, tMê and otheri^wettem áiiirictt «Afre 
joined by them tú the gooemment ofSeville: Ash-Shakandi, ^pucí El-Mak- 
kari (Yers. de Gayangos) Vol. 1 p. 62. Ash-Shakandi foi contemporâneo de 
Affonao II e de Sancho II (Gayangos, ibid. p. 3S8). âmíui os territórios sub- 
mettidos por este ultimo príncipe eram nessa conjunctura uma dependência de 
Sevilha. 

3 Anonymo : De Ilin. Nav. p. 45 ediç. de Lisboa. 

' Este facto, de que mais extensamente tractareraos em logar opportiino, 
manifesta-se na historia das conquistas de Fernando III, e por vários docu- 
mentos de Castella e de Portugal. 
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Utilísando-se, portanto» dos tributos pagos pelos vencidos c 
dos mais proventos dos novos dominios, a ordem de Sanctiago 
era uma verdadeira potencia, e a liberdade com que dispu* 
nha por essa cpocha dos castellos e terras que recebera da 
corda, provam que a acç&o do poder do rei nos districtos 
sujeitos á ordem era assaz limitada '• Entretanto, no meio 
das perturbações, que af&igiram Portugal nos últimos annos 
da vida de Sancho II, os chefes dos spatharios souberam 
haver^-se com destreza para conservar o adquirido. Depois 
de fazerem confirmar pelo papa as doações do deposto mo- 
narcha', tractaram de obter de Fernando III um diploma 
análogo. Poucos dias depois de Sancho fallecer, o rei de 
Leão e Gastella revalidava aquellas doações no arraial de 
Sevilha, onde então se achava com elle o mestre Paio Peres 
Corrêa* Ou porque este não quizesse tomar sobre si o re- 
conhecer definitivamente o direito do monarcha a territórios, 
que ninguém melhor do que elle sabia quanto sangue por- 
tuguês tinham custado ; ou porque para Fernando III, prín- 
cipe justo e moderado, fosse assaz problemático esse direito, 
é certo que a revalidação das mercês de Sancho II se fez 
condicionalmente e «a hypothese de virem a ser aquelles 
legares considerados como pertenças da conquista leonesa'. 
Fortalecidos na sua posse com estes diplomas de auctoridade 
ecclesiastica e secular, os spatharios não se esqueceram de 
conciliar a benevolência do rei português. Emquanto a his- 

^ Numeroaos exemplos diwo se encontram na AllegaçSo, para se desmem- 
biarcm as commendas de Portugal do mestrado d'Ucles, feita em tempo de 
D. Dinis (L. dos Copos f. 53 v. e segg.). 

a Yeja-se a p. 396 do Yol. fi (nota 3). 

S ConflnnaçSo de Fernando III dos castellos de Merlola, Alfajar e Ajra- 
monte & ordem de Sanctiago (janeiro de 1S48) u como los diò elrey D. Sancho 
de Portugal mi cormano ... ti aoiniere que sean despiu» en mi canquirím . . . »* 
Copia sem authenticidade na G. 5 M. 1 n.** 48 do Arch. Nac. — Resumida 
na certidão d*Ucles f. S7 do Arch. de Palmella. Na copia do Arch. Nac. le- 
ram a data 17 de janeiro, in exercUu propè SibUiam : na certidão d*Ucles 
leram S6. A authenticidade da certidão abona melhor esta data. 
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toria e os documentos de Castella dos apreseotam sempre o 
mestre da ordem» Paio Peres, ligado estreitamente com' o 
filbo e successor de Fernando III, acompanhando-o e ser- 
vindo-o na paz e na guerra, vemos o seu log{ir-teneDte de 
Mertola, Gonçalo Peres, unir-se á parcialidade do conde de 
Bolonha, e segui-lo com os freires de Portugal (depois do 
cerco de Sevilha a que assistira) na campanha do Algarve 
e reducçlio de Faro. Deste modo a ordem precavia-se para 
pairar no meio de qualquer collis9p que pudesse occorrcr. 

Entre os chefes sarracenos, que defenderam por quasi dous 
annos a populosa capital do império almuhade no Andalus 
contra os esforços combinados de Fernando III e do seu ai- 
liado Mohammed Ibn Azar, emir de Granada, distinguia-se 
o wali de Niebla, Mohammed, que capitaneava a cavallaria 
do Algarve*. Dada a cidade a partido, depois de obstinada 
resistência, diz-se que pela convenção celebrada nessa con- 
junctura se deixou aos mouros aquella povoação das margens 
do Tinto, além de outras*, o que parece confirmam as nar- 
rativas dos historiadores árabes'. A unidade do império lam- 
tunita, já destruída pela sublevação dos régulos que pullulu- 
vam por toda a parte, expirou com a perda da capital, e o 
wali Mohammed, mais conhecido depois entre os christãos 
pelo patronimico de Ibn ou Ben-Mahfot, rei de Niebla, fi- 
cava sendo o único chefe natural dos mussulmanos occiden- 
taes, reduzidos, áquem dos termos de Sevilha, a tão estreitos 
limites. Não passou um anno que estes se não encurtassem 
ainda mais. A invasão de AfFonso III arrebatou-lhes as co- 
marcas que, interceptadas pelos senhorios dos spatharios de 
Mertola, Ayamonto, Cacella e Tavira, apenas se prendiam 
com a metrópole pelo ténue laço das commimicações marí- 
timas. Ibn-Mahfot procurara defender contra os portugueses 

* Conde T. 4 c. 6 in princip, 
^ Croo. Gener. f. 484 t. 
' Conde cap. cít. fn médio* 
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aquella importante porção do seu território ; mas, acommet-^ 
tido € expulso do castello em castello, víra-se obrigado a 
abandona-la. Ou <{ue o victorioso Fernando III houvesse dei-^ 
xado Mohanmied e os seus dominios em absoluta indepen^- 
dencia»^ ou que por estes, o que parece mais natural, ficasse 
o régulo reconhecendo de algum modo a supremacia do rei 
castelhano, é certo que Ibn-Mahfot buscou, senio recuperar 
o perdido, ao menos fazer cair das m9os do vencedor o fru- 
cto da victoria. Negociou com o infante de Castella cederr. 
lhe o direito que tinha ou suppunha ter nos districtos ao 
occidente do Guadiana, e, segundo cremos, o infante asse^ 
gurou-lhe a conservação futura do senhorio de Niebla ou 
do Algarve, quasi 6 maneira de feudo. Depois d'isto o moço 
principe preparou-se para realísar pelas armas a posse dos 
dominios, que nominalmente adquirira '. 

Apenas soubera do que se tramava, AíFonso IH dirigira 
ao rei de Leão e Castella enérgicas representações contra o 
procedimento do filho. A resolução de Fernando III, cujo 
caracter severo c justiceiro é celebre na historia, prova que 
^ as razões allegadas pelo português não eram de desprezar. 
Á vista delias o monarcha prohibira ao infante a interven* 
ção neste negocio ; mas a prohibição fdra inútil. O conquis- 
tador de Murcia era assaz poderoso para ousar desobedecer 
a seu pae n'uma ipiestão particular, e que em rigor saia da 
orbita da auctoridade real. Para não abandonar os seus de- 
signios tinha incitamento nas ^nteriores malquerenças com 
o conde de Bolonha e nò ciúme que lhe devia causar, a cllc 
successor da corda castelhana, o progresso das armas por- 
tuguesas, que não se limitavam a reduzir o Algarve, mas 
ameaçavam devorar todas as dependências de Niebla. De 
feito, os hospitalarios, a quem haviam sido entregues por 



■ Acerca desle c dos subscqiieules para^rRpho.s veja-se a nola III no fim 
do rol. 
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Sancho II os castellos de Moura e Serpa ' , nfto estavam ocio- 
sos, mas estendiam as suas algaras para o oriente» e a con- 
quista de Ardche e Aracena, cuja data não é possível fixar 
com absoluta certeza , parece haver-se verificado na mesma 
conjunctura em que os restos do Gharb eram submettidos 
pelo rei de Portugal. 

Assim a guerra não tardou a romper entre o infante de 
Castella e AfiTonso III, quando, concluída a campanha contra 
os mussulmanos, este ultimo começava 'a distribuir pelos seus 
validos e pelas ordens as terras de novo adquiridas. As de- 
mais circumstancias deste rompimento occultou-as o tempo. 
São, porém, licitas as conjecturas. Ligado por estreita ami- 
zade com Paio Peres Ck>rréa, o infante não podia acommet- 
ter o seu adversário nas recentes conquistas sem atravessar 
os senhorios dos spatharios, e até sem os constranger a re- 
conhecerem a sua supremacia nas povoaçSes conquistadas por 
Sancho II, e que se incluiam também na cessão de Ibn- 
Mahfot. Mas o mestre de Ucles era português, e o commen* 
dador de Mcrtola havia-se declarado» como dissemos, pelo 
conde de Bolonha logo que este chegara a Lisboa. A ordem 
de Sanctiago achava-se igualmente favorecida em ambos os 
paizes. O mais crivei, portanto, é que o mestre, cuja in- 
fluencia no animo de Affonso X, antes e depois de rei, pa- 
rece ter sido grandíssima, empregasse todos os seus esforços 
para obstar á lucta dos dous príncipes, ou ao menos para 
que os spatharios não se achassem envolvidos na contenda, 
o que seria inevitável se a guerra se fizesse pelas margens 
do Guadiana. Cremos por isso que o theatro delia foi o 
Címa-Coa, que mais de uma vez o tinha sido nas antigas 
discórdias de L(^o e Portugal. As phases da lucta, os meses 
que esta durou, os recontros que houve, cousas s9o que se 
ignoram ; mas os resultados finaes induzem-nos a pensar que 

« V. vol. 2 p. 3*4. 

III. 2 
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nesta conjunctura a fortuna, tão favorável até então ao conde 
de Bolonha, se lhe mostrou uma vez adversa. 

Não só Paio Peres, mas o próprio Fernando III, a quem 
desagradava o proceder de seu filho, deviam fazer diligencia 
para conciliar os dous contrários. As desvantagens do rei 
português eram forte motivo para este acceitar a paz, em- 
bora a troco de graves concessões ; concessões que aliás ser- 
vem para nos indicarem a grandeza daquellas desvantagens. 
Affonso III reconheceu, segundo parece, a validade da doa- 
ção feita por Ibn-Mahfot. Herdeiro da coroa castelhana, a 
qual, mais cedo do que talvez pensava, havia de cingir, o 
infante obteve unir a ella o senhorio da antiga provincia de 
Alfaghar, a que desde essa epocha se começava a contrahir 
a denominação de Algarve. Uma trégua de quarenta annos 
e varias outras condições, hoje desconhecidas, postas entre os 
dous príncipes sopitaram por então a discórdia, que não tar- 
dou a renovar-se. 

Desde esta conjunctura (fins de 1250) até a morte de 
Fernando III as relações entre Castella e Portugal parece 
haverem sido assaz pacificas, e Afibnso Hl voltou a sua at- 
tenção para o estado interno do paiz, onde os laços sociaes, 
assaz frouxos naquelles séculos pela imperfeição das institui- 
ções, mais fracos se tornavam ainda pelas occorrencias dos 
últimos annos. A anarchia, filha dos ódios civis, tinha dado 
espantoso incremento aos hábitos de violência e rapina, que 
a bruteza da epocha bastava para alimentar ainda no re- 
manso da paz. As rixas das linhagens e dos individuos in- 
citavam a fidalguia a mutuas vinganças, e não era raro ver 
um nobre, seguido dos seus acostados ou clientes, acommet- 
ter d'improviso o solar de outro nobre, rouba-lo, maltracta- 
lo, e até tirar-lhe a vida. Por vingança derribavam-se ca- 
sas e talavam-se os campos, roubavam-se gados, e sobre 
isso havia brigas sanguinolentas. Os villãos, receosos de se- 
rem espoliados, recusavam vender mantimentos aos cavallei- 
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ro9 que passavam pelas aldeias, e que empregavam a força , 
para os obter quando o podiam fazer com vantagem. A con- 
sequência disso era, muitas vezes, um combate mortífero. A 
ferocidade dos costumes tinha introduzido desde remotos 
tempos um terrivel direito consuetudinário, o da revindieta. 
Em vez de recorrer aos tribunaes para pedir reparação ou 
desaggravo do damno ou da injuria, o feroz cavalleiro ves- 
tia as armas, e tomava por juiz e por executor da justiça 
o gume da própria espada. Se .obtinha sair com o intento, 
nao se desprezava de despojar a sua victima e de ajunctar 
ao assassinio, embora l^al, a rapina. Quando, porém, ou 
o valor pessoal do adversário ou as suas prevenções toma- 
vam o empenho demasiado perigoso, a vingança ia feri-lo 
por outro lado. Os seus caseiros ou malados eram victimas 
de vingança brutal por offensas, que até muitas vezes igno- 
rariam. Assim, a existência dos agricultores inermes, que 
cultivavam os campos das honras ou terras senhoriaes, es- 
tava dependente dos homizioSf que se alevantavam entre 
solar e solar. Convocando para uma espécie de cúria so- 
lemne os rícos-homens e outros fidalgos que se achavam na 
corte (janeiro de 1251), Affonso III, de accordo com elles, 
resolveu pôr barreiras áquella situação destructora de toda 
a ordem publica. Não consentia a prepotência dos senhores 
e a pouca força de um sceptro vacillante providencias de- 
masiado severas ; e a prohibiçfto de se repetirem taes atten- 
tados teve unicamente por sancçSo penal as prisões e as mul- 
tas, sancção, cujo effeito mais de um documento deste rei- 
nado nos mostra nSo ter sido excessivo. O direito de revin- 
dicta, que só lentamente podia ser destruido, foi ainda res- 
peitado, cohibindo-se apenas a espoliação do morto. Toma- 
ram-se, porém, providencias contra os roubos que frequen- 
temente se perpetravam, regulou-se a questão dos manti- 
mentos, e finalmente procurou-se pôr debaixo da égide da - 
lei os camponeses pacificos, deixando os que tractavam ar- 

2^ 
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mas, e que delias se podiam servir para ajudarem seus se- 
nhores nas rixas entre solar e solar, correr em commum 
com elles os riscos dos homizios*. 

Emquanto o rei de Portugal se entregava a estas occu- 
pações domesticas, occorria um facto importante, precursor 
de novas procellas. No ultimo de maio de 1252 Fernan- 
do III falleceu em Sevilha no meio de tão vastos desígnios, 
como os que concebera de passar à Africa, levando a guerra 
ao coração do islamismo'. Succedeu-lhe Âlfonso X, man- 
cebo de alto engenho, e já illustre como soldado pela con- 
quista de Murcia, e pelos outros feitos d'armas em que se 
distinguira. A acreditar as apparencias, o rei de Castella e 
Leão estava resolvido a levar ao cabo a empreza que seu 
pae delineara. Começou por firmar a paz com os principes 
mussulmanos inimigos do decadente império almuhade, en- 
tre os quaes avultavam na Hespanha o rei de Granada, an- 
tigo alliado de Fernando III ; na Africa os Beni-Merines. O 
rei de Murcia, a quem deixara esse titulo vão' depois de 
submettida aquella provincia, era seu vassallo e igualmente 
o de Niebla ^. Expondo a Innocencio IV os intentos que nu- 
tria, obteve delle a plena approvação dos pactos que cele- 
brava com os infiéis. Expediram^e conjunctameute bulias 
destinadas a facilitar recursos pecuniários para a empreza *^, 
recursos que aliás o príncipe hespanhol augmcntava com o 



^ A lei de 20 de janeiro de 1S51 acha-se a f. 4 do Liv. 3 de Doaç. de 
AÍT. III e impressa na Mon. Lusit. P. lY App. S7. Traduzida em vulgar no 
Liv. das Leis e Posturas com data de 14 de Janeiro. 

S Raynald ad ann. 1S53 ^ 44. 

8 Vejam-se os privilégios de Alicante, de 25 d^outubro de 1252, na Col- 
lecc. de Privileg. de Ia Cor. de Cast. T. 6 p. 102 e seg. 

^ A renovaçslo da alliança com o rei de Granada foi ímmediala á morte 
de Fernando lU (Conde P. 4 c. 6 ad fin.). Os reis de Murcia e de Niebla 
figuram Já como vassallos de Aflbnso X em um diploma de junho de 1253, o 
mais antigo que conhecemos deste príncipe com os confirmantcs expressos (CoN 
menares, Hist. de Segóvia c. 22 ^ 1). 

tt Bsov. ad ann. ^ 5. — Raynald ad ann. $ 32. 
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deplorável arbítrio, tão commum nesses tempos, de alterar 
o valor intrínseco da moeda '• Mas eram realmente as suas 
intenções secretas as que manifestava? É licito duvida-lo. 
Para tão audaz tentativa como a de transpor b mar, não 
devia parecer menos necessário o assentar pazes solidas com 
os estados christãos da Península, o Aragão, Navarra e Por- 
tugal. Longe, porém, disso, e apezar dos laços de família 
que prendiam o rei de Aragão ao de Castella, seu genro, o 
começo do reinado deste ultimo foi assígnalado pela reno- 
vação de hostilidades nas fronteiras de Valência e de Mur- 
cia, onde vinham encontrar-se as recentes conquistas dos 
dous príncipes, e nos confins de Castella e Aragão. Na ver- 
dade eram os chefes militares daquelles dístrictos, a quem 
Affonso X augmentára os soldos e enviara reforços, os que 
guerreavam os aragoneses; mas se o joven monarcha se con- 
servara longe do theatro da lucta, não ficara tranquíllamente 
entregue aos preparativos da preconisada expedição de. ul- 
tramar. Retínha-o lambem a guerra nas fronteiras occiden- 
taes ; porque, ao passo que se renovavam as discórdias com 
Jayme I, as tréguas com Portugal, que deviam subsistir qua- 
renta annos, cessavam passado pouco mais de um, e as hos- 
tilidades rompiam de novo entre os dous paizes'. 

O dominio do Algarve foi o objecto da renovação da con- 
tenda; mas os motivos desta é o que só por conjectura, em- 
bora probabílissima, podemos conhecer. O mais natural é 
que AíTonso III não cumprisse as condições da cessão que 
fizera. Pelo que dizia respeito aos castellos e terras que es- 
tavam em poder dos spatharios, e que haviam sido, a bem 
dizer, conquistados por elles, ambos os reis podiam lison- 

* Crou. de D. Alonso el Sábio c. 1. — Mondcjar, Mem. Hút. L. 2 c. 6 
c 7. 

s Cron. de D. Al. el S. 1. c. — Carita Ansal. J!«. 3 c. 48. — Mondejar 
(op. cit. L. 2 c. 9), á vista de um diploma real, datado de Badajoi em no- 
vembro de 125S, entende, e nóa também, que nessa conjunctura «e fazia a 
guerra. Sobre a renovação desta veja-se a nota IV no fim do vol. 
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gear-se com a idéa de que tinham ahi o supremo domínio ; 
e é crivei que Paio Peres e os commendadores da ordem 
buscassem alimentar essa vaidade, reconhecendo tanto a um 
como a outro. Custava-Ibes pouco a soffirer, a troco da posse 
real e pacifica, dous senhorios nominaes. Só assim se pôde 
explicar a boa harmonia em que a ordem parece ter vivido 
sempre com os dous émulos. Mas riaquelles legares que Af- 
fonso ID reduzira pelos seus esforços, e que se achavam 
governados por chefes seculares, guarnecidos por tropas do 
rei, e cujos proventos entravam nos cofres do estado, ou 
serviam para occorrer ás despesas da própria administração 
e defesa, por certo que nSo acontecia outro tanto. É im- 
possível que ao rei de Portugal não repugnasse realisar a 
cessão de uma província importante, comprada à custa de 
sangue e dinheiro dos seus súbditos. Se os monumentos oc- 
cultaram o facto, revela-o a experiência das paixões huma- 
nas. Além disso, se admittisscmos que as condições da tré- 
gua de 1250 se houvessem verificado, como poderia o rei 
de Castella fazer guerra ao de Portugal por causa do se- 
nhorio do Algarve? 

O proceder de Affonso III nesta hjpothese parece bem 
desculpável. Os ajustes de Afibnso X com Ibn-Mahfot sobre 
territórios, que o régulo mouro não soubera defender das 
armas portuguesas, eram de sua naturesa nullos. Se exis- 
tiam concordatas anteriores entre Portugal e Leão acerca 
da linha divisória das conquistas, o príncipe castelhano po- 
deria invoca-las no que respeitava ao tracto de terra entre 
o Odiei e o Guadiana; mas á direita deste rio nem esse 
mesmo obliterado titulo tinha valor, e as convenções de 1250, 
impostas pela força, legitimamente se podiam annullar ou 
illudír pela força ou pela destresa. Assim a guerra de 1252 
provaria acaso que o senhor de Leão e Castella era o mais 
forte, porém não que fosse o melhor o seu direito. 

Desta vez a resistência de Affonso til foi mais cfficaz que 
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da primeira. Nella o ajudavam indirectamente as discórdias 
análogas de aragoneses e castelhanos acerca das respectivas 
fronteiras* As forças de Affonso X distrahiam-se por causa 
dessas discórdias com mais poderoso inimigo* Jayme I não 
era homem que cedesse focilmen te uma pol legada de ter- 
reno ao seu adversário, e apezar de todas as dihgencias de 
muitas pessoas notáveis dos dous reinos para congraçarem 
sogro e genro, os combates e correrias de parte a parte 
eram cada vez mais accesos e (requentes. A morte de Theo- 
baldo I, rei de Navarra, deixando na puerícia seu filho e 
herdeiro, as pretensões de Affonso X sobre a Navarra, e a 
defesa do rei menor que Jayme I tomou a seu cargo, vie- 
ram complicar os negócios e protrahiram por largo tempo 
as perturbações entre os dous estados, perturbações que só 
acalmaram um pouco em 1254 ^ Os preparativos do rei de 
Leão e Castella para invadir a Africa resolviam-se, portanto, 
em tentativas de engrandecimento á custa dos outros reinos 
cbristãos da Península. 

Nenhumas memorias nos restam sobre as particularidades 
da lucta ateada entre Portugal e Castella; mas a sua du- 
ração por muitos meses indica ter sido, a principio, varia 
a fortuna das armas. Deixando aos seus ricos-homens e al- 
caides combaterem nas fronteiras do Aragão, e rompendo 
com o rei português, Affonso X dírigiu-se a Badajoz, d'onde 
podia superintender neste empenho, que, fosse porque mo- 
tivo fosse, parecia ter mais a peito '• A noticia, porém, do 
que se passava na Hespanha não tardou a chegar aos ouvi- 
dos de Innocencio IV. Em janeiro de 1253 o pontifico, a 
quem sorria a idéa da imaginada invasão em Africa, expe- 
dindo novas bulias tendentes a facilitar a empresa, incitava 
o principe castelhano a realisa-la'. Era para isso indispen- 

' Çurita, Anual. 1. cit. 

^ 0ocuin. em Mondejar, I. cit. 

3 Rajoald. ad ann. 1253 ^ 44 e 45. 
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sayel que cessasse a lucta com Portugal, e Innocencío IV 
exhortando os dous adversários a deporem as armas, convi- 
dou-os a acceitarem a sua mediação. Estribava-se para to* 
mar o caracter de arbitro entre ambos em ser Portugal um 
reino censuario da sé apostólica, ou, pelo menos, tornava 
por aquella occasiSo a avivar essa idéa, que neste paiz pa- 
recia ter ido pouco a pouco esquecendo. No meio, porém, 
de semelhantes demonstrações assegurava por uma bulia es- 
pecial, dirigida a Affonso III, que nos esforços que fazia para 
restaurar a paz não havia a menor intenção de prejudicar 
os interesses legitimos de qualquer dos contendores '. 

Se, como parece, a intervenção pontifícia, tão perigosa 
naquellas eras, como {loje a das grandes nações nas dissi- 
dências dos povos fracos, não foi acceita, nem por isso as 
insinuações pacificas de Innocencio deixaram de produzir 
efleito. Cançados da lucta, em que provavelmente nenhuma 
vantagem decisiva houvera de parte a parte, mas em que 
o rei português receava a final um grande revez, os doug 
principes vieram a uma concórdia de que Afibnso X, a quem 
o estado das cousas pelas fronteiras do Aragão e de Valên- 
cia devia trazer inquieto, soube ainda tirar o proveito da su- 
perioridade que lhe dava o triumpho provável das armas 
castelhanas. De uma das suas amantes, D. Maria Guillen de 
Gusman houvera AíFonso X, cujo matrimonio com a filha de 
Jaymc I fora até então infructifero, uma infante illegitima. 
Achava-se esta ainda na meninice, ao passo que Affonso III 
se aproximava dos quarenta annos, e era casado. Nenhum 
desses obstáculos impediu, comtudo, que servissem de base 
à conciliação os ajustes de um consorcio entre Beatriz, a 
tenra filha de D. Maria Guillen, e o marido de Mathilde 
de Bolonha. As condições politicas foram, que o rei de Por- 
tugal cederia temporariamente ao futuro sogro o usofructo 

* Bulia Innpeximut (11 nbii. jaouar. 1S53) apud Raynald. ad ann. -^ 
390Y. ad apn. ^ 5 n.^ 10. 
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do Algarve e dos territórios ao oriente do Guadiana» até que 
seu primeiro filho, se os houvesse de D. Beatriz, chegasse 
á idade dos sete anoos, epocha em que seriam novamente 
restituídas á coroa portuguesa não só o dominio pleno do 
Algarve, mas também o das praças de Moura, Serpa, Arô- 
che e Âracena. Pacificadas deste modo as discórdias, Afibn- 
so III avistou-se em Chaves com o futuro sogro, ou com os 
seus enviados, no meado de maio de 1253, e ahi recebeu 
por esposa a D. Beatriz. Affonso X pôde enlSo voltar as suas 
attenções para as outras matérias de governo e de guerra 
que o preoccupavam '. 

Se considerarmos este convénio em relação aos interesses 
momentâneos das duas coroas, a de Portugal perdia assaz 
com elle ; mas em relação ao futuro ganhava evidentemente 
muito, e abandonando por alguns annos ao dominio estranho 
a posse de territórios comprados com sangue português, ob- 
tinha o reconhecimento de um direito eminente sobre elles, 
que dentro em breve lhe tornaria indisputável o senhorio 
pleno» não só no Algarve, mas também n'um vasto tracto 
de terra além do Guadiana, onde o seu direito de conquista 
podia, quanto a nós» ser com mais razão disputado. 

Entretanto, se as mutuas devastações cessaram com a paz 
revalidada pelos laços que prendiam os chefes dos dous es- 
tados, nem por isso as contendas politicas acabaram entre 
elles. Afibnso X, a quem deram o epitheto de sábio, mas a 
quem melhor caberia o de erudito, mostrou em mais de um 
acto do seu reinado, que não duvidava de sacrificar quaes- 
quer considerações ás do predomínio. Dotado de grande 
actividade d' espirito e de prompto engenho, devia ser, e era, 
irritável e voluntarioso. Que o conde de Bolonha não tinha 
menos ambição, a triste historia da queda de seu irmão no-lo 
prova. As vergonhosas promessas feitas em Paris, as quaes, 

' Nota rv no fim do rol. 
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elevado ao ihrono, Ibe seria forçoso illudir, e a energia oom 
que se assenhoreara do poder, mostram também que elle 
sabia servir-se igualmente das artes tortuosas da politica e 
da audácia de soldado para obter os seus fios. De um lado 
índole arrebatada e mudável ' ; do outro ousadia e destresa 
formavam um contraste entre os dous principes, d'onde nas- 
ciam talvez as suas repetidas discórdias e reconciliações, és 
quaes, aliás, nem sempre fora fácil achar explicaç&o plau- 
sível. 

As pazes revalidadas em Chaves por um pacto de famí- 
lia não impediram, de feito, que poucos meses depois re- 
crescessem novos desgostos e contendas sobre o senhorio da 
tão disputada posse do Algarve. Embora & corda portuguesa 
houv^se ficado o domínio eminente daquella província e a 
Castella o útil, a epocha era ainda demasiado grosseira, a 
jurisprudência das relações intemacíonaes demasiado vaga e 
incompleta, e por isso difficultoso definir precisamente os 
respectivos direitos, os limites da acçSo das duas potencias 
n'um território commum. Poucos meses, com efifeito, ha- 
viam passado desde a conclusão da paz, quando um conflícto 
de auctoridade rebentou entre os dous príncipes, sobre as 
attríbuições que lhes competiam, a um como senhor emi- 
nente, a outro como^usofructuario do Algarve. Esta provín- 
cia, parte integrante da Lusitânia romana, formava já no 
III século da era chrístan (salva a difierença de limites) uma 
das dioceses ecclesiasticas da Hespanha, os vestígios de cuja 
existência se encontram até os tempos da invasão árabe. A 
sede do bispado era a antiga cidade de Ossonoba, situada 
onde hoje se vé a aldeia de Estoi nas vizinhanças de Faro. 
Conquistada Silves em 1189, Sancho I fundara, ou antes 
transferira para ahi a antiga sede, que apenas subsistiu dous 
annos, sendo retomada Silves pelos sarracenos no fim desse 

' M Elreí de Castilla era muj vario y de poça firmesa en mu empresas » é 
uma obsenraçXo de Çurita (L. 3 c. 53) sobejamente abonada pelos factos. 
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período*. Reduzido de doyo o Algarve, Affonso III tinha 
até eotao retardado o restabelecimento da s6 oesonobense. 
Apenas, porém, Affonso X tomou posse daquelles territórios, 
tractou de restaura-la. Fr. Roberto, frade dominicano, que 
dos successos ulteriores da sua vida se conhece ter sido per- 
sonagem distÍDCto por capacidade nSo vulgar, e baver me^ 
recido a confiança do príncipe castelbano, foi eleito e sa«* 
grado bispo da reconstituida diocese, fazendo-se ao mesmo 
tempo doaç&o perpetua a elle e seus successores da aldeia 
de Lagos, com o dizimo dos direitos d'entrada, que alli se 
cobravam para o fisco, ao que se accrescentaram diversas 
pro[Mriedades em Silves, Albufeira, Faro e Tavira*. O novo 
prelado, que não podia ignorar as condições com que o Al-« 
garve se unira á coroa de Castella, dirígiu-se então a Por-^ 
tugal para obter de Affonso III a confirmação de actos, cuja 
validade era mais que duvidosa. Tractou-o com brandura o 
príncipe português', mas nem por isso se mostrou menos 
irritado pelo procedimento do sogro. .Reunindo na cathedral 
de Lisboa, onde naquella conjunctura se achava, os officiaes 
e magistrados da corte, na presença destes, do bispo D. Ay-» 
res, e do proprío Roberto, protestou solemnemente não só 
contra a usurpação que se fizera á sua corda do direito de 

' £fip. Se^. T. 14 tract. 51. — Salgado, Memor. do Alganre c. 7 e o 
Jiotso Vol. S p. 50 e 68. 

' Sò existe hoje a doaçfto de Lagos feita por AiTonso X a D. Fr. Roberto 
(já sagrado) em Sevilha a 80 d'agosto de 1853 (L. 3 de Aff. III f. 6 v.) ; 
mas as doaçSes de ovtros bens ao mesmo deprehendèm-se da oonfirmaçio con** 
cedida ao bispo D. Garcia em 1861, na qual Affonso X revalida as doações 
de bens em Silves, Albufeira, Faro e Tavira, feitoi a D. Fr, Roòerte : G. 1 
Bi. 5 n.* 5. 

3 u licet placeret ei de bonú et hanore tuo » : Protest. snp. Ecd. de Alg. 
L. 1 de Aff. III f. 3. — O que neste documento se dii, sobre ser o bispo Ro« 
berto enviado per Affenêo X para obter o consenso do rei português, quadra 
mal co<n o próprio facto da eleiçSo e com o caracter do príncipe castelhano. 
O mais provável é que a vinda fosse espontânea, e que o hábil prelado qui« 
lesse lisongear Affonso III inculcando aquelie acto de deferência como nascido 
da vontade de AíImuo X. 
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apresentação que lhe competia como legitimo padroeiro, mas 
também contra essas doações perpetuas, que repugnavam á 
naturesa temporária do usofructo, que apenas o rei de Cas- 
tella tinha naquella provincia. O prelado silviense foi igual- 
mente intimado para não se aproveitar das mercês que lhe 
haviam sido feitas, declarando Affonso III que estava na fir- 
me intenção de reduzir ao seu pleno dominio os bens e di- 
reitos assim alienados, logo que para isso se lhe proporcio- 
nasse conjuncção favorável '. 

Este facto, cuja importância é bem pouca de per si, ad- 
quire grande valor histórico por nos mostrar claramente 
como, longe de estarem extinctas as anteriores discórdias, 
só estavam sopitadas, e que se de uma parte o sogro se es- 
quecia das condições com que houvera o Algarve, da outra 
o genro só esperava occasião opportuna para recuperar tanto 
o que reservara e de que fora espoliado, como o que cedera. 
Era evidente que, oíferecido ensejo propicio, o rei de Por- 
tugal não se esqueceria de desempenhar as ameaçadoras pro- 
messas que tão solemnemente fizera perante o prelado cas- 
telhano e os seus próprios magnates. 

A opportunidade, porém, que o monarcha português es- 
perava, devia ainda tardar algum tempo. Emquanto Affoi>- 
so X, movido da sua indole inquieta, renovava successivas 
tréguas com o Aragão para successivamente as quebrar, e 
ao paesmo tempo se preparava para acabar de submetter por 
si ou pelos seus capitães as restantes povoações mussulmanas 
da Andalusia, reduzindo nesse mesmo anno (1254) ou quando 
muito nos principios do seguinte, Xercs, Arcos, Sidónia e 
Nebrixa^, era obrigado a pospor a reparação dos próprios 

« Ibid. 

S Seguindo a Chronica antiga de ARbom X (c. 4) os historiadores caatclha- 
noi collocam aquellas conquistas em 1S55, o que á vista dos documentos deste 
aono, datados de pontos assai distantes do theatro da guerra, os obrigou a 
suppdr que o rei nSo intenriera pessoalmente nella (Noguera, Notas a Ma- 
riana L. 13 c. 11). Of escriptorci sarracenos coUocam porém essas conquistas 
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aggravos e a volver a attençào para o estado interno do rei- 
no, cuja situação parece n9o ter melhorado com a revolução 
que o collocára no tbrono, e onde os horísontes politicos se 
toldavam com annuncios das mesmas procellas, que haviam 
feito rolar por terra a corda de Sancho II. Os vexames pra- 
cticados contra os villãos por uma fidalguia infrene, e pelos 
homens prepostos á administração do reino, eram proxima- 
mente os mesmos; as mesmas as espoliações do património 
publicou Por outra parte, esquecido das promessas de sub- 
serviência aos prelados, feitas na convenção de Paris, e ape- 
nas sanctificada a usurpação do reino pelo fallecimento do 
monarcha legitimo, Aífonso III tivera com o bispo do Porto 
D. Julião, que succedéra a Pedro Salvadores em 1247, uma 
contenda violenta, nascida talvez em parte de haverem sido 
constrangidos os habitantes do burgo episcopal a contribuir 
para a guerra do Algarve, ou de pretender o principe re- 
compensar com beneficios ecclesiasticos daquella sé serviços 
politicos feitos nas ultimas luctas civis'. 

A principal causa, porém, da discórdia parece ter sido 
uma questão acerca dos direitos que pagavam as mercado- 
rias que desciam o Douro, e do logar onde deviam ser des- 
embarcadas, se em Gaia, burgo da coroa na margem es- 
querda do rio, se no burgo episcopal. Apezar da moderação 
que eirei ordenara se guardasse no inquérito a que por esse 
motivo SC recorreu, o negocio não chegou a accordo ^. Lem- 

em 1S54 (Conde, P. 4 c. 6), o que remove a difficuldade. Seguimos por isso 
a data árabe. 

' Frequenlemenle te encontram nas InquiriçSes gcraes de 1858 exemplos 
de uma e de outra cousa ; e ser-nos-ía fácil recopilar tAo avultado numero de 
passagens sobre as violências e eqsoliações da fidalguia nos primeiros annos 
do reinado de Aflonso III como as que colligimos relativamente aos últimos 
do de Sancho II no Vol. antecedente. 

2 y. ante p. 6 e as bulias de Inn. IV (17 kai. jan. ann. 8 e 13 kal. febr. 
ann. 11) a f. 4 do Censual do Porto em Ribeiro : Diss. T. 5 p. 11. 

S Docnm. a f. 44 e 49 do Liv. da Dem. do bispo D. Pedro 90 Arch. 
Muiicip. do Porto. —L. 2 de Aff. IV f. £9 no Arch. Nac. 
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brado de que era qiiasi exclusivamente ao clero que Afifonso 
devia o reino, o prelado, julgando-se offendido, tomou o ex- 
pediente de oppôr a força particular á publica. Os motins 
suscitados por este acontecimento perturbaram* o reino in- 
teiro, aliás flagellado pela guerra com Gastella; todavia os 
outros prelados não parece terem tomado a peito a injuria 
do seu coUega, porque o resultado foi ceder D. Juli&o, e su- 
jeitar-se á pesada multa de 6:500 libras em castigo dos dis- 
túrbios que promovera '. A irritação do rei fdra tal, que 
occupára militarmente a cidade, exigindo que se lhe entre- 
gassem as chaves do castello e das torres que defendiam a 
cerca. Recusou-se a isso o alcaide do burgo, mas, na impos- 
sibilidade de resistir, foi deposita-las no altar-mór da cathe- 
dral, declarando a Affonso III que alli as podia ir buscar, 
mas que elle não quebraria o preito que fizera a seu senhor 
o bispo '. 

Procedendo com este rigor em relação ao . prelado do 
Porto, não admira que Affonso III, nas manifestações da sua 
malevolencia para com aquelles que se lhe haviam mostrado 
desaffectos, curasse pouco de respeitar os que, de qualquer 
modo, pertencessem ao corpo do clero. De todas as ordens 
militares, a dos templários é a que parece ter-se inclinado 
mais ao partido de Sancho II, caindo por isso naturalmente 
no desagrado do vencedor'. De feito, não só não figura 
aquella potente e bellicosa ordem nos monumentos dos prí- 

^ Na quitaçlU) aos recebedores que haTÍam sido doi direílos reaes no Porto, 
desde abril de 1247 até julho de 1853, vem uma verba, cuja importância se 
nSo especifica, de emenda ateumUe quam fecií epitcopue Porlui et duxit per 
regnum (L. 1 de AS. III f. 3). Do documento n,^ 11 da G. 1 M. 3 se vê 
que foi o bispo D. JuliSo o que pagou as 6:500 libra$ rmliene aêsunade, das 
quaes o seu successor D. Vicente exigia ainda a restituiçfto em tempo de D. 
Dinis. 

^ Estas particularidades constam de uma carta assaz curiosa escripta pelo 
bispo D. Vicente a elrei D. Dinis, a qual se acha na Chaucell. de AflT. IV 
L. 1 f. 46 V. 

5 V. o Vol. 8 p. 418 e 413. 
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meiros annos do reinado de Affonso III ou nas guerras desse 
período, mas sabemos positivamente que foi espoliada dos 
seus thesouroSy e que ao mestre Paio Gomes, resignatarío 
talvez forçado da dignidade méstral, nem sequer se consen- 
tiu gozasse em paz do elevado cargo de commendad(Hr de 
Castello-Branco, em que foi substituido por um obscuro 
freire *. 

O reino achava-se, pois, pouco mais ou menos nas mes- 
mas circumstancias que haviam precedido e dado pretexto 
a uma revolução. É phenomeno demasiado vulgar na histo- 
ria das febres sociaes, a que applicámos esse nome. Por ou- 
tra parte o principe, que condemnára como illegal e sacrí- 
lego o procedimento dos seus antecessores em relaçfto á je- 
rarchia sacerdotal, a essa espécie de estado no estado, que 
só reconhecia superíores a si Deus e o pontifico, entrava já 
no caminho inevitável que devia conduzi-lo á mesma arena 
oxÃe seu avô, seu pae e seu irml&o haviam combatido com 
tão varía fortuna. Ârrastavam-no as condições da sociedade, 
mais fortes que as promessas e os propósitos dos individuos ; 
arrastava-o a antinomia entre a auctoridade real e o poderio 
ecclesiastico, antinomia que as convenções de Paris, longe de 
destruir, descamavam ainda mais. O novo rei, collocado 
nesse terreno movediço onde ajudara a cavar o abysmo que 
tragara seu irmão, devia reflectir, talvez com remorsos, e 
de certo com temor, nas contingências do futuro. G>ntesta- 
ções com o clero, desbarato das rendas publicas^ desenfrea- 
mento da fidalguia, queixumes dos povos oppressos, eis os 
factos, que, exaggerados, tinham trazido a deposição do so- 
berano. Agora subsistia isso tudo, e mais do que isso tudo 

I N^um fragmento d 'Inquirição, que se acha na G. 7 M. 18 n.^ 8, diz>te 
que Aflbiuo III arrebatara aos templários os thesouros que tinham jonctos, e 
fizera dellet o que qaiwra, e que tirara o castello de Castello-Branco ao com- 
mendador Paio Gomes Barreto, para o dar a um simples freire. Paio Gomes 
era o mestre da ordem em 1S50, mas já em 1253 era apenas commendador 
de Castello-Branco : Viterl», Elucid. T. 8 p. 370. 
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O exemplo. Mas para contrabalançar tantos elementos de 
ruina havia o que faltara á coroa no reinado antecedente, 
um principe igual ao perigo, ousado, experiente e activo. 

Para cohonestar os motivos do seu procedimento, o clero, 
entre as condições de proveito próprio que impuzera ao conde 
de Bolonha entregando-lhe o poder supremo, incluíra algu- 
mas tendentes a coarctar os abusos de auctoridade dos ba- 
rões e cavalleiros, que, revestidos de magistraturas militares 
e civis, ou providos em prestamos da coroa, practicavam 
frequentes injustiças e rapinai contra a villanagem desorga- 
nisada, e por isso indefesa, das terras não municipaes, e que 
até, não raro, se atreviam a quebrar as immunidades dos 
concelhos mais fracos. Também se obrigara o conde, como 
vimos no livro antecedente, a estabelecer um systema d'ín- 
queritos annuaes sobre os abusos de poder, e a consultar 
os chefes do clero nas questões de maior monta que occor- 
ressem relativamente á administração do reino*. Até onde 
Affonso III realisou tão largas promessas durante os primei- 
ros tempos do seu reinado, não será fácil dize-lo; mas é 
certo que as guerras com Castella não tornavam fácil o des- 
empenho. Nos principios, porém, de 1254 pensou elle seria- 
mente em cumpri-las, ao menos em parte, evitando assim 
os escolhos que o ameaçavam e em que o seu antecessor 
naufragara. G>nvocando uma cúria solemne em Leiria na 
primavera deste anno, tractou de reparar os males públicos 
aggravados pela guerra civil e estrangeira. Destas cortes, 
que, tanto pelas suas circumstancias como pelos seus resul- 
tados, suscitam vivo interesse, apenas os antigos chronistas 
nos conservaram ténues memorias. Na verdade os monu- 
mentos que delias nos restam são escaços; mas esses bas- 
tam para avaliarmos toda a significação de uma assembléa 
por mais de um modo notável, e que marca uma epocha 
importante na historia das nossas instituições politicas. 

* V. Vol. « p. 401. 



uvKO VI. 33 

Desde o tempo dos wisigodos, as junctas» concílios, ou 
parlamentos nacíonaes, cajá índole e attribuições teremos 
de expdr n outra parte, foram exclusivamente compostas dos 
membros do alto clero e da principat nobresa da Península. 
O poYO, fraco, reduzido á servidão ou a um estado que delia 
se aproximava, não intervinha nestas graves assembléas, onde 
se tractavam os mais árduos negócios da sociedade reli- 
giosa e da sociedade civil. A mesma exclusão continuou 
durante os primeiros séculos do renascimento da monarchía 
gothica nas Astúrias e da sua expansão pela Galliza, Leão 
e Castella. Foi nos últimos annos do século XII, quando já 
Portugal havia muito que obtivera uma existência indepen- 
dente, que aos villãos, á burguesia, a esse grande vulto, que 
em tempos mais modernos se denominou o Braço do Povo, 
e além dos Pyrenéus o Terceiro Estado, se abriram no reino 
leonês as portas da cúria politica, do antigo simulachro de 
uma representação nacional*. Os concelhos, imagem ou an- 
tes tradição dos municípios romanos, tinham passado na Hes- 
panha, como no resto da Europa occideotal, através de to- 
das as vicissitudes das guerras, das invasões, da barbaria ' ; 
e embora atenuados e modificados pelas necessidades e pela 
situação das populações em cada epocba, renasciam para a 
vida política, convertiam-se em elementos sociaes activos á 
medida que as correrias dos sarracenos se iam tornando im- 
possíveis pelas províncias centraes e aquilonares dos terri- 
tórios christãos. Em Portugal, apezar de todos os esforços 
de Affonso I e de Sancho I para repovoarem o paiz a favor 
de uma instituição, que o instincto e a expericncia deviam 

* Marina (Teoria de las Cortes, P. 1 c. 10 e 14) dá, á vista de monii- 
mentos indísputareis, como posterior ao anno de 1178 a admissSo de procura- 
dores de concelhos nas cortes leonesas. No capitulo 14, porém, fixa essa ad- 
missão nas de Castella em 1169, fundado n*um texto da General. NSo nos 
parece auctoridade sufficiente. As primeiras cortes castelhanas, em que incon- 
testavelmente figuraram representantes do povo, foram as de 1188. 

3 Savigny, Roemisch. Recht. ín Mitt. 1 B. 5 Kap. pmtim, 

III. 3 
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indiear-lhes como utilissima, tanto para esse fim, como para 
estribarem o próprio poder; apezar, também, do favor que 
ella encontrara em Sancho II, e ainda até certo ponto em 
seu pae, o antigo uso wísigothico e leonês de só se convoca- 
rem para as assembléas nacionaes os prelados^ seculares e re- 
gulares, os officiaes da coroa, os supremos magistrados, e os 
próceres ou chefes da nobreza, prevalecera ainda mais tempo 
que em Leão e em Casteila. A razão disso reservámo-la para 
outro logar. Por agora baste-nos o facto; e o facto é que an- 
tes de 1254 os procuradores dos concelhos não intervieram nas 
assembléas politicas da monarcbia^. Das cortes, porém, deste 
anno data o chamamento dos delegados municipaes aos par- 
lamentos. O povo, constituido e vigorisado lentamente, vè 
cmfim assentarem-se os seus representantes no conselho dos 
reis, e a voz do homem de trabalho pôde patentear solem- 
nemente os seus aggravos e invocar os seus direitos contra 
as classes privilegiadas. Determinar a índole e o valor po- 
litico de taes assembléas não pertence aqui. Por pouco, to- 
davia, que fosse este ultimo, é certo que Affonso III reco- 
nhecera a importância relativa dos grémios populares; e 
quando o seu reinado não offerecesse outra circumstancia 
que o illustrasse, o facto de coUigir, posto que transitoria- 



' Restam-nos vatigios de 3 convocações de cortes anteriores a estas ; — 
d.as de Guimarães em tempo do conde Henrique e de S. Giraldo (1093 a 
1108), em que figuram exclusivamente omnet próceres portugalcnses (Bern. 
Viu B. Geraldi apud Balui. Miscell. Vol. 3 p. 187);— das de Coimbra, 
de 1211, em que apparecera os prelados seculares, os hemem dç religião, e 
os barSes e vassallos da corda (L. de Leis e Post. in prineip.) ; — e final- 
mente das de Coimbra celebradas em 1£28 — 9, nas quaes se achavam reuni- 
dos muUitudo epitcoporum, procerum et aliorum nobUium (G. 1 M. S n.*^ 7). 
A assembléa de janeiro de 1251 também parece ter sido uma espécie de cor- 
tes, posto que menos precisamente caracterisadas, e compostas s6 dos bardes 
e fidalguia. N&o falíamos das actas das cdrtes de Lamego, onde representam 
seu papel nSo aá procuradores de concelhos, mas ai6 de concelhos que nfto 
existiam. O pobre inventor dessa rtdicula farça leve quaai sempre a desgraça 
de estar em contradicçilo com as instituições c (y>m os factos do tempo a que 
a attribuiu. 
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• 

mente, âs resistências burguesas, de lhes facilitar por tal 
modo o accordo, e portanto de lhes multiplicar a energia 
para luctarem mais vantajosamente com o privilegio» seria 
só de per si bastante para merecer a atteuç&o da história. 
Assim constituídas; as cortes, se não foram o fundamento da 
liberdade municipal, única liberdade verdadeira, que, em 
nosso entender, tem existido no mundo, e talvez a única 
possivel, foram por certo desde essa epocha uma grande ma- 
nifestação delia, e até certo ponto lima garantia da sua con- 
servação futura '. 

A assembléa de Leiria, reunida nos fins de fevereiro, es- 
tava já encerrada nos principies de abril, e eireí havia par- 
tido para Lisboa. Esse curto praso fdra, porém, aproveitado 
em aulmínistrar remédio ás queixas de alguns concelhos, em 
revalidar os privilégios e liberdades de outros, em. confirmar 
doações ou em conceder reparação aos aggravos de vários 
mosteiros. Assim Affonso III, ao mesmo tempo que buscava 
conciliar os ânimos populares, lisonjeava o clero com essas 
mostras de favor. As severas providencias tomadas anterior- 
mente contra a sé do Porto, u'um momento d 'irritação, e 
que virtualmente iam ferir o commercio do burgo episcopal, 
foram supprimidas, e de accordo com o vigário daquella dio- 
cese, que, segundo parece, a representava na ausência do 
bispo, estabeleceram--8e as condições que deviam regular a 
admissão dos géneros e mercadorias que viessem do alto 
Douro, ou entrassem pela fóz do rio, ora no Porto ora em 
Gaia, villa que, sujeita, como já advertimos, immediatámente 
á coroa, era a rival da povoação ecclesiastica da margem 
fronteira. Perroittiu-se de novo o trafico do sal, objecto de 
grande monta já nessa epocha, e cuja compra ou venda a 

' Noticia da celebraçSo das cdrtes de 1S54 «cura episcopis et cum pro- 
coribus, et ctim prelatis, et cum ordiníbus, et eum èoni$ hominiòu» de emei- 
lii$ . . . super ttatu regtii et super rebus corrigendit et emendandit : " Xi. 1 
de Aff. líl f. 6. V. 

3*. 
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qualquer morador do Porto clrei prohibfra por todo o reino 
em vingança de prohibiç^es análogas, alli promulgadas em 
ódio dos habitantes de Gaia. Algumas propriedades, emfim, 
pertencentes á sé portuense, e confiscadas em consequência 
das anteriores discórdias, foram-lhe isiialmente restituidas 



1 



Nesta conjuiictura, também, parece começar a realisar-se o 
{)ensamento de promover a povoação do Alemtejo, levando- 
&e a effeito a restauração de Beja, arruinada e provavel- 
mente erma desde a derradeira expulsão dos sarracenos da- 
quelles districtos'. Era este um ponto importante pela sua 
situação nas fronteiras do Algarve, cujo dominio incerto não 
podia deixar de produzir mais tarde ou mais cedo a reno- 
vação de contendas entre as duas coroas. Âbbreviou, porém, 
o successo uma occorrcncia diversa. Os barões e cavalleiros, 
que durante a guerra civil haviam seguido a causa de San- 
cho II, e que depois do infeliz desfecho da lucta viviam em 
Castella, vendo cessar as probabilidades de derribarem o ho- 
mem que consideravam como usurpador, e que na realidade 
o fora, forcejavam naturalmente por salvar-se das conse- 
quências do erro politico, em que ou a lealdade ou o inte- 
resse os tinha feito cair. É de crer que as suas intrigas hou- 
vessem contribuído para alimentar a malevolencia de Affon- 
iso X contra o príncipe que outr'ora o humilhara. Mas des- 
vanecidas de todo as suas esperanças deviam pôr a mira em 
recuperar por outros meios a pátria e a fortuna perdidas. 
De accordo provavelmente com o rei de Castella tinham re- 
presentado ao papa a sua situação, e obtido delle uma bulia 



' Diploma a faror dos conceUiofl de Santarém, Lisboa, GuimarUes e Gaar- 
da : ibid. f. 6 v. e segg. , e L. dos Pregos f. 4 no Arch. Municip. de Lisb. 
— No Arch. Nac. (G. 3 M. 5 n." 19) se encontram uns aggravamentos es- 
peciaes de Ck>imbra, e outros de Montemor o Velho, sem dala, mas de letra 
do tempo de Affonso III, que provavelmente pertencem a estas cartes. Os do- 
cumentos relativos ao Porto e Gaia acham-se a f. 7 v. do mesmo i«. 1 de 
AfT. III. 

2 Inéditos de Hisl. Port. T. 5 p. 461 e 462.— L. 1 de D. Dinis f. «1. 
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pela qual Innocencio IV encarregava ASbnso X de os am- 
parar, intervindo por meios brandos com Affonso III a favor 
dos foragidos. O caracter dominador do rei castelhano» e até* 
porventura, alguns actos em que mostrasse que pretendia 
passar de conselheiro a arbitro, causaram sérios cuidados 
em Portugal. As representações feitas ao pontiGce sobre este 
objecto surtiram, porém, effeito, e Innocencio IV declarou 
positivamente ao rei de Ledo e Castella, que nas recommcn- 
dações contidas naquella bulia se lhe não conferira o direito 
de praticar cousa alguma contraria á independência da co- 
rda portuguesa, ou d'onde proviesse o menor prejuizo ao rei 
ou ao reino de Portugal '. Assim a conflança que os dester- 
rados cavalleiros punham no orgulho e poderio do seu pro- 
tector saiu van, e segundo parece os mais distinctos parti- 
dários de Sancho II só gradualmente obtiveram o voltar á 
pátria, e restituí rem-se-lhcs os bens de que haviam sido pri- 
vados *. 

Estes desgostos de Affonso III com o sogro, junctos ao 
ciúme do senhorio do Algarve, incompleto e duvidoso para 
ambos, faziam com que a paz, que parecia reinar entre el- 
les, não fosse mais do que um véo lançado sobre o fermento 
da guerra. Affonso III, que por experiência sabia quanto im- 
portava nas questões politicas o favor da cúria pontificia, não 
se tinha, por certo, esquecido de cultivar a antiga bencvo- 

* Bulia In /ararem quorundam (KaJ. sept. 18 Tnn. IV) M. 3 de Buli. 
D.^ 13 no Arch. Nac. e traduxida na Mon. Lusit. L. 15 c. 17. 

^ D. Martím Gil, cedendo em 1288 a elrei D. Dinis um herdamento em 
Anhoure por dous caaaes, dii : u quito e perdoo afilhada e o embargo que mi 
rey D. Affbnto fei e perda se ahi prendi e os froytos que rey D. AQbnso e 
rey I>. Dcniê hy ouverom»: G. 11 M. 7 n." 3Í no Arch. Nac. Nas Inqui- 
rições de 1258 (L. 6 d'Inqnir. de Aff. III f. 61 ▼.) lé-se que Aflbnso III res- 
tituíra aos filhos de D. Gil Vasqucs a quinta deSctmircs que IhefiUhara. Estes 
Gil Vasques e Martim Gil parecc-nos serem os de Soverosa. NSo o afllrmâmos, 
todavia, absolutamente. N*um documento de 1273 (Escalona, App. III n.** 
161) figuram ainda na cdrte de AQonso X, D. Gil Martines de Portuj^al (por- 
ventura o mesmo que assistiu á morte de SancJio II), D. Martim Gil su fijo, 
D. Johan Fernandes Batissela. 
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lencia do papa. A intervenção deste a seu favor contra a 
arrogante ingerência de Âffonso X nos negócios puramente 
domésticos do genro dSo-nos disso indicios claros. Enviara 
Innocencio IV á Peninsula, no meado deste anno, o mino- 
rita Fr. Valasco, a tractar negócios secretos com os reis de 
Portugal, Gastella e Aragão. N$o seria possível dizer posi- 
tivamente a substancia desses negócios sobre que o papa só 
dera iustrucções vocaes ao legado, o qual vivamente recom- 
mendava a Affonso IIP. Era a sua jniss&o estabelecer uma 
paz duradoura entre os três príncipes, facilitando-se assim 
. ao rei castelhano a expedição d' Africa, preconisada durante 
dous annos e sempre differida? Tomam-no crivei as enér- 
gicas providencias, tomadas pelo papa nessa mesma conjlin- 
ctura, para que se realisasse a empresa '• Mas ou o ponti- 
fico receasse que as esperanças de* obter vantagens dos ou- 
tros principes christSos da Hespanha, menos poderosos que 
Aífonso X, jdistraíssem este da cruzada a que se votara, ou 
porque Affonso III soubesse conciliar melhor a benevolência 
de Fr. Valasco, na declaração a favor do conde de Bolonha 
o papa dava visiveis signaes de predilecção por este. Não 
era, porém, só isso: Innocencio lY tomava ao mesmo tempo 
debaixo da sua especial protecção o moço Theobaldo, rei de 
Navarra, e o guerreiro Jayme I de Aragão'. Emfim a es- 
tes principes, unidos já em liga offensiva e defensiva, se as- 
sociava nos fias de 1254 o rei de Portugal, por convenções, 
cuja substancia ignorámos, e que parece terem sido secreta- 
mente ajustadas^. 

Nunca, talvez, na Peninsula a cubica e a mutua inveja dos 

^ Bulia Gert/Ueã, dirigida a Aff. Ill (4 kai. junii ano. II Inn. IV) e bulia 
Ciffn de sinceritate (kal. julii ann. IS) apud Wading. Regest. Innoc. lY n.°' 
114 c 115. 

S Innoc. IV Epist. : L. 11 cpist. 640, 641 : 1<. 12 cpist. 188 apud Ba)'- 
nald. ad ann. ^ 24. 

5 Uaynald. ibid. ^ 25. 

4 Nota V no fim do vo]« 
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chefes dos diversos estados se haviam manifestado por mais 
frequentes correrias e estragos de fronteira a fronteira, ao 
passo que nunca se fallára tanto de paz e concórdia entre 
elles. Os tumultos civis que agitavam assim o Aragdo como 
Castella, e ainda os antigos resentimentos que inimizavam a 
nobreza de Portugal, deviam complicar, e de feito compli- 
cavam, as luctas de ambição entre os reis. Pelo que toca a 
Portugal, um facto, posto que obscuro nas suas circumstan* 
cias, assaz significativo em si, nos aponta a pouca sinceri* 
dade com que se procedia entre Portugal e Castella, e como 
Affonso III respondia ás pretensdes de auctoridade que o sq^ 
gro empregara na questfio dos foragidos, e procurava chegar 
a uma situação em que pudesse cumprir as ameaças, que 
dous annos antes fizera ao bispo de Silves, acerca da gene* 
rosidade que Affonso X mostrara para com este na distri-» 
buiçSo dos herdamentos do Algarve. 

O facto a que alludimos é o dominio que o príncipe por- 
tuguês incontestavelmente exercia naquella província nos prin- 
cipies de 1255. Em fevereiro deste anno os spatharios, cujo 
chefe era um dos príucipaes personagens da cdrte de Cas- 
tella, impetravam, ou ao menos acceitavam de Affonso III 
confirmações dos eastellos que Sancho II lhes dera áquem 
das serras do Caldeirão e Monchique, e pelo que dizia res- 
peito aos de além delias obtinham novas doações, em que 
nem sequer se alludia ás de Sancho, e muito menos á con- 
firmação condicional de Fernando lU '. Era estribado»nestas 
doações que Paio Peres dava impulso á povoação de Merto- 
la, organisando o municipio, pelo typo do d'Evora, e appli- 
cando ao seu commercio pela fóz do Guadiana os costumes 
marítimos de Lisboa^. Evidentemente esta harmonia, que se 
buscava com as instituições e costumes de Portugal, indica 
uma população portuguesa no municipio novamente constí- 

< L. 1 de AflT. III f. 147 e segg. 

> Foral de Mcrtola (era Í1i9t) no L. dos Copos f. 90, alius 120. 
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tuído; e de feito os concelhos de Ayamonte e Cacella, de 
accordo com os seus immediátos senhores, os freires de San- 
ctiago, reconheciam que eram parte integrante da monarchia 
portuguesa '. Sem que nos reste, emGm, narrativa alguma 
que nos refira como durante dous ou três annos o dominío 
pleno do Algarve recaiu em poder de Affonso III, a harmo- 
nia dos documentos tendentes a demonstra-lo é tal, que o 
facto se torna, quanto a nós, indubitável. Se para saúr com 
o intento o rei de Portugal empregou a destreza, se a força, 
não é possivel dize-lo hoje; faltam-nos absolutamente recor- 
dações de um successo que a historia é obrigada a adivinhar. 
Porventura foi uma e outra cousa. Persuade-o por uma parte 
a alliança com Jayme I, cuja protecção iam buscar nessa 
mesma conjunctura todos os inimigos de Affonso X sem ex- 
ceptuar um grande numero de cavalleiros castelhanos des- 
contentes, entre os quaes se contava o próprio D. Henrique 
irmão de Affonso X; por outra insinua-o a generosidade de 
Affonso III para com o poderoso Paio Peres Corrêa e para 
com os seus freires, e a promptidão do mestre d'Ucles em 
reconhecer a supremacia do português nos castellos da or- 
dem até Ayamonte. Fosse como fosse, a nova situação do 
Algarve protraiu-se, ao menos até 1257, seguíndo-se outras 
mudanças que em breve havemos de narrar '. 

Entretanto esta quebra das convenções anteriores não pa- 
rece ter suscitado demonstrações militares da parte de Cas- 
tella. Affonso X até parecia esquecer gradualmente os di- 
reitos que daquellas convenções lhe resultavam, omittindo 
nos ditados, que o orgulho das conquistas costuma ajunctar 
aos nomes des príncipes, o titulo de rei do Algarve. Era 
que lhe chamavam a attenção multiplicados negócios, que se 

' Comi)08Íç3o entre a ordem de Sanctiago e o concelho de B<fja, em que 
inteirem u vicini de totis castellis et rillis de Ultralagum ejuadem ordims iVi 
regno Poriugalie n , entre os quaes figuram os de Affomonte e Caccllã : G. 5 
M. 3 n.« 3. 

3 Nota VI no fim do vol. 
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ligavam com este, mas de Datureza mais grave. Além do 
infante D. Henrique e dos cavalieiros do seu bando, tinha 
feito alliança com Aragão o senhor de Biscaia no momento 
em que expiravam as tréguas feitas com aquelle paiz, tré- 
guas sempre mal cumpridas. Com pretexto de combater os 
sarracenos faziani-se em Casteila grandes preparativos mili- 
tares: a guerra, porém, que todos julgavam imminente, era 
a do Aragão. Forcejavam entretanto alguns individuos mais 
prudentes por evitar uma lucta, que o grande poder de um 
dos contendores, e o valor impetuoso do outro podiam tor- 
nar fatal ; mas taes diligencias só mui tarde produziram ef- 
feito. Complicava-se além disso a situação com muitos ou- 
tros embaraços. O moço Theobaldo reforçava com movi- 
mentos militares as pretensões que tinha sobre algumas pro- 
vincias de que anteriormente a coroa de Casteila espoliara 
a de Navarra. Por outra parte o infante D. Henrique, em 
cujo poder se achavam alguns dos castellos tomados aos mou^ 
ros no anno antecedente, aproveitava essa circumsiancia para 
incommodar o irmão; e diz-se que, induzido por elle, Ibn- 
Mabfot se negara a reconhecer a supremacia quasi feudal de 
Affonso X nos seus cerceados dominios do Algarve ou de 
Niebla. Accrescia que o papa Alexandre, o qual succedéra 
nos fins de 12S4 a Innocencio, activava a promettida expe- 
dição d'Africa, mandando pregar a cruzada pela Peninsula. 
Era grande a escaceza de dinheiro em Casteila, e o rei, 
obrigado a pedir subsidios aos ecclesiasticos, encontrava, na- 
turalmente, vivas resistências. O descontentamento dos povos 
era também grande. Nascia este de se haver cunhado uma 
nova moeda, os burgaleses, com liga desproporcionada ao seu 
valor nominal. Tinham as mercadorias subido de preço, o 
que era consequência forçosa desse facto. Ajunctando um 
erro económico a outro, Affonso X estabeleceu uma estiva 
ou taxa geral dos preços, o que paralysou o commercio, 
augmentando com isso o descontentamento. No meio, pois. 
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de tantos embaraços é fácil d'expUear a forçada tolerância 
do príncipe castelhano acerca do procedimento de Affonso III 
no Algarve^. 

Se o rei de Portugal se não via rodeado de igual somma 
de difiBculdades politicas, inquietavam-no também por esse 
tempo questões análogas á ultima que mencionámos. Á vista 
da situação do reino, e attento o desbarato das rendas do 
estado, havia muito que se temia em Portugal uma provi- 
dencia semelhante á que se tomava em Castella para obviar 
á falta de recursos públicos, providencia própria de epochas 
ignorantes e rudes, em que os principios da economia so- 
cial eram absolutamente desconhecidos. Não só na Penin- 
sula, mas por toda a Europa', um dos meios triviaes que 
os prinoipes empregavam para encherem os seus cofres va- 
zios, ou para ajunctarem thesouros, era o alterar a moeda. 
Em que a aHeraç&o consistisse, indica-o a phrase quebrar 
Uioeda com que se designava o facto. Cunbava-se de novo 
a prata, e accrescentando-se-lhe mais liga dava-se-lhe curso 
com o mesmo valor nominal da antiga, quer conservando- 
Ihe o nome e typo, quer alterando-o. Em Portugal succe- 
dera o que succedia em toda a parte, posto que entre nós 
pareça ter sido esse ruinoso direito limitado por condições 
de tempo e de modo. €edia delle o rei, ás vezes, a troco 
de uma contribuição certa, que o povo preferia pagar, evi- 
tando por esse modo as consequências obvias do uso de tal 
direito'. Já nos fins de 1263 se acreditava geralmente que 
AíFonso III não tardaria a imitar nesta parte os seus ante- 

' Carita L. 3 c. 5S. — Cron. de D. Alonso el Sab. c. 5. — Mariana L. 13 
c. 11 e notas de No^Hera. — Ferreras, ad anu. 125d $ 1. — Colmen. Hist. de 
Segov. c. S2 $ 4 e segg. — Rajnald. ad ano. 1255 § 49. — Os historiadores 
hespanhoes variam muito na chronologia destes successos, que nós collocúmos 
DO anno de 1255 pelo que adiante veremos. 

2 Ducange, v. Monetu — Hallam, Europe in the M. Ag. eh. 2. 

S Pertence a outro logar a historia geral da nossa faienda publica, e por 
consequência a das vicissitudes da moeda. Yeja-sc entretanto o pouco que diz 
Viterbo, Eluc. v. Aduãy e Moeda. 
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cessores, e este recèo bast&ra para produzir um augnoento 
de preços/ ao que se procurara obstar pelo único meio que 
então se conhecia, a taxa ou estiva ^. Não se enganava, po- 
rém, o povo nas suas previsões. A taxa não foi effectiva- 
mente mais do que a procurara da alteração monetária. Os 
interesses feridos reagiram, e o descontentamento do clero 
e dos seculares obrigou o rei a sobrestar no negocio» Ce- 
dendo às nsanifestações dos prelados, dos mestres das or- 
dens, e das classes seculares, prometteu conservar a moçda 
antiga por sete annos sem quebra alguma. Feita esta pro- 
messa, começou a exigir a remissão daquella fraude, que 
uma espécie de direito consuetudinário legitimava. A fidal- 
guia, porém, e o clero, classes que dos tributos só conhe- 
ciam os proveitos, reluctavam contra a solução desse im- 
posto extraordinário, que também as abrangia. Taes eram 
as resistências, e as queixas dos principaes vassallos e pre- 
lados, que foi suspensa a percepção antes de inteiramente 
concluída, vendo-se constrangido o monarcha a jurar solem- 
nemente nas mãos de um dos seus bispos, o d'Evora, que 
nunca mais, directa ou indirectamente, exigiria donativos do 
paiz para conservar sem alteração o dinheiro, salvo aquillo 
que por antiga practica os reis anteriores costumavam tirar 
da quebra da moeda, ou que para evitar esse mal os povos 
usavam offerecer^lhes. Das actas em que se lançou este sin- 
gular juramento transcreveram-se diversos exemplares au- 
thenticos que se depositaram nas mãos dos mestres das or- 



' u icio pro certo, quod res venales et Tende vendebanttir multo carius 
quam solebant vendi et debebant, pro eo quod timeiNuit quod ego frangerem 
monelam, et quia dicebant quod tempus britandi monctam apropinquabat » : 
Lei de 7 kal. jan. 1S53 no M. 1 de Leis n.** 14 no Arch. Nac. e impressa 
nas Dissert. Chronol. T. 3 P. S n.^ SI. Posto que as disposições desta lei se 
refiram sd aos districtos de Entre-Douro e Minho, o mais criveJ é que iguaei 
provideneias se applicassem ás outras províncias. Da phrase tempua britandi 
maneiam apropinquabat ^ se conhece' que esta extors&o do fisco costumava ser 
|)eriodica e regular. Adiante teremos de Toltar a este objecto. 
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dens, e de alguns prelados, aquelles que parece terem sido 
mais eiíicazes neste empenho ; e para dar maior solemnidade 
ás suas promessas, Affonso III dirigiu (março de 1255) uma 
carta ao pontífice, em que, relatando o successo, assegurava 
a espontaneidade e sincero animo com que procedera, e vo- 
tava á cólera celeste não só a si, mas aquelles dos seus suc- 
cessores que as infringissem no todo ou em parte*. 

Dissemos que o rei de Portugal fôra obrigado a ceder da 
extorsão fiscal que encetara. De feito os documentos que nos 
restam acerca desta gfave questão da moeda estão insi- 
nuando que o monarcha ainda vergava debaixo do peso das 
concessões feitas cm Paris, dessa subserviência ao voto dos 
prelados nas matérias de governo, a que se adstringíra. Evi- 
dentemente fôra no limiar da igreja que os exactores reaés 
haviam encontrado obstáculos. Ás novas dúvidas que este 
mesmo objecto suscitou passados alguns annos, e o resultado 
delias acabarão de nos convencer de que sobre os villãos 
veiu a recair, e provavelmente recairá sempre, o ónus de 
salvar a moeda da falsificação consuetudinária, ou ao menos 
de minorar os effeitos deploráveis, que o dinheiro jã viciado 
tinha nas permutações e em todas as mais phases da eco- 
nomia particular e publica. 

No meio, porém, destas contendas o rei não se esquecia 
de outras matérias de governo, umas tendentes a consolidar 
no meio-diá do reino o seu vacillante dominio, outras a aug- 
mentar as rendas da coroa. Arôche e Aracena eram, para 
o sueste, os extremos limites das conquistas portuguesas, e 
Afibnso III devera, como vimos, o senhorio destes dous cas- 
tellos ou povoações mussulmanas, não á posse da coroa que 
arrancara a seu irmão, nem a tractados com Castella, mas 
unicamente ao esforço dos hospitalarios portugueses e de um 
dos seus mais illustres chefes. A posse daquelles territórios, 

* Documentos no L. 1 de Aff. III f. 150, impressos com alguma inexac- 
ção nas Provas da Hist. Greneal. T. 6 p. 347 e seg. 
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quasi encravados na conquista leonesa, era de certo modo 
uma negação ou antes um protesto contra as pretensões ex- 
clusivas de Affonso X sobre a conquista do antigo Gharb 
mussulmano. Ujna povoação forte nesse ponto avançado con- 
stituía, por outra parte, uma espécie de barreira, senão in- 
vencivel, ao menos assaz importante, dada a eventualidade 
da guerra. Ardche, provavelmente erma desde que a asso- 
ladora espada do commendadòr de Moura, Affonso Peres, 
passara por lá, foi, portanto, repovoada de christãos, e or- 
ganisada municipalmente com os largos privilégios e immu- 
nidades concedidos a Elvas por Sancho II '• 

Em mais de um logar da nossa anterior narrativa se en- 
contram factos que mostram nos antigos burgueses do Porto 
a mesma altivez d'animo, o mesmo génio commercial e a 
mesma actividade, que formam actualmente o caracter dis- 
tinctivo dos habitantes daquella populosa cidade. Na depo- 
sição do infeliz Sancho os burgueses do Porto parece terem- 
se conservado estranhos ás revoltas que turbavam o reino, 
e ainda depois, ao ordena r-sc a expedição do Algarve, ha- 
viam preferido pagar uma avultada somma a acompanhar a 
hoste real, ou a servir por mar com os seus navios. Desde 
1240 em que a paz se firmara entre elles e Pedro Salva- 
dores', não nos deparam os monumentos vestígios de que se 
renovassem allt as antigas dissensões com os bispos. Esmo- 
recera nessa terra, sempre guerreira e impaciente de ty- 
rannias, a Índole bellicosa e o espirito de resistência ? Não 
o cremos. É antes natural que os prelados da sé portuca- 
lense, conhecendo melhor os seus verdadeiros interesses, ti- 
vessem afrouxado nas demasias do poder, e que houvessem* 
facilitado o desenvolvimento das propensões commerciaes do 
burgo, de cujo trafico se fará idéa considerando o avultado 
numero de burgueses que mercadejavam em França ou em 

1 For. de Arouchj no L. 1 de Aff. III f. 39 ▼. e f. 152. 
S Veja-se o Vol. S p. 336. 
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Flandres, e sabendo quão importante papel fazia o Porto no 
commercio interno do paiz*. Dahi resultara o rápido incre- 
mento da povoação. O burgo, cujo âmbito poucos annos an^ 
tes se limitava ao recosto do monte onde ainda hoje cam- 
peã a velha cathedral, desceu para o valle ao occidente e 
dilatou-se até Miragaia. Em quinze annos tinham-se alevan- 
tado por esse lado mais de setenta ediflciosi e nesta conjun- 
ctura multiplicavam-se as construcções com uma rapidez que 
podemos dizer pasmosa, attento o quasi insensivel progresso 
que, em geral, a população tinha na idade média ^. O ac- 
crescimo dos reditos senhoriaes devia ser proporcional ao 
desenvolvimento do industrioso municipio, e o rei não podia 
deixar de ver com ciúme reverterem em benefício do vas- 
sallo ecclesiastico os tributos de tao dilatado commercio. Pela 
composição celebrada entre Sancho II e Pedro Salvadores, 
em 1238' a corda resalvára a percepção da decima que o 
estado recebia de todas as telas e mais mercadorias estran- 
geiras que entravam no Douro, concedendo, porém, ao bispo 
levar o dizimo desse imposto, que, com o serviço militar, o 
preito dos prelados, a intervenção dos magistrados régios na 

* Na composiç&o celebrada entre os burg:ue8eB e o bispo em 1S40, provi- 
dcnciou-se especialmente que Pedro Salvadores desse commissSo a alguém in 
Francia para absolver os indivíduos uhi residentes, se fossem dos que anda- 
vam excommungados, e para que escrevesse ao arcebispo e bispos do reino 
para igualmente mandarem absolver os seus diocesanos que houvessem merca- 
dejado com os habitantes do Porto, emendo vel vendendo : L. £ de Aff. lY 
f. 32 V. 

2 Inquirição de 12ã8 no L. 5 d*Jnquir. de Aff. Hl f. 10 v. Com i|iie artes 
os bispos foram incluindo nos limites do couto primitivo os terrenos, provavel- 
mente r^uengos, ao poente do burgo até Miragaia vé-se de uma inquirição 
de 1348 (L. 1 de Aff. IV f. 47) impressa nas Dissert. Chronol. T. 5 p. tOU 
e segg. Ribeiro deu por mentirosas as declarações das testemunhas abonando- 
se com a Inquirição de 1S58. Mas esta não fundamenta tanto a sua opinião 
como elle siippds, c ahi mesmo se vé a prova das usurpações dos prelados ; 
porque as 75 casas, fundadas no tempo dos bispos Pedro Salvadores e Julião, 
ficavam além do regato de Miragaia, que as testemunhas davam por limite de 
facto ao couto da sé. 

3 V. Vol. 2 p. 355. 
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administração da justiça, e outros actos de jurisdicção» era 
um reconhecimento de supremacia real no burgo ecclesias- 
tico*. Affonso III no principio do seu reinado respeitara a 
concordata acceita por Sandio, mas pouco tardara a quebra- 
la^. Já, como vimos, antes de 1253 se tinham suscitado 
grayes discórdias sobre as relações commerciaes entre o burgo 
antigo, ou Porto primitivo, situado na margem esquerda do 
Douro, e o burgo dos bispos, e bem assim sobre os regu* 
lamentos fiscaes da navegação fluvial. Apesar do castigo im- 
posto ao successor de Pedro Salvadores pela resistência tiH- 
multuaria que fizera ao que julgava quebra dos seus direi- 
tos, e de parecer asscrenada a procelU por algum tempo, 
as sempre crescentes pretensOes do rei e a tenacidade do 
prelado não tardaram a produzir nova collisão. Preparavam- 
se ambos, um para o ataque, outro para a defesa. Não po- 
dia AíFonso ni exercer senão uma débil influencia nos ha- 
bitantes do Porto, os quaes deviam conservar viva memoria 
de que por duas vezes a monarcfaia, com quem se haviam 
alliado contra os bispos, os traíra e abandonara. A renova- 
ção das conjurações e revoltas populares do tempo de San« 
cho I não era, portanto, d'esperar; e para que revertesse 
em proveito da coroa ao menos uma parte dos proventos 
senhoriaes de tão avultado tracto, cumpria luctar de Trento 
com o prelado. Foi o que Affonso III fez. 

O burgo real do Porto antigo era naquelle tempo uma 
povoação de pouca importancia, e até, segundo parece, os 
seus moradores viviam sujeitos immediatamente aos magis- 

^ Carta do bispo Vicente no L. 1 de AfT. IV f. 46 v. e ob doe, do L. 2 
da mesma chancellaria de f. 7 v. até SO, oade largamente se discutem as re- 
laçSes de yassaUa^em dos bur^eses para com o bispo e deste para conT a co- 
rda. Veja-se também a composiçSo de 1S38 incJuida oa baila Cum a nokig 
nas Dissert. Chronol. T. 4 P. S p. 151. 

> II et licet idem S. rex, ac tu, successor ipsius ia regno portucalense ali- 
quoHdiu compositionem obserraveris supradictam, otc. » : Bulia f^tneraòiiit 
fraler Ciem. IV pont. 4 : L. 1 de AÍT. IV í. 55. 
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trados do districto e sem organisaç&o municipal. Ao menos 
nenhuns vestígios desta se encontram antes do reinado de 
Affonso III. Por aquelles arredores estendiam-se vastos ter- 
ritórios reguengos, que eircumdavam o valle onde actual- 
mente tem seu principal assento Villa-nova de Gaia'. No 
cimo do morroy chamado hoje o castello de Gaia, existia 
um desses castros, cuja origem se perde na noite dos tem- 
pos, situação provável do Cale romano e do Portucale dos 
wisigodos, o qual a imaginação popular povoou de tradições 
maravilhosas'. Chamando povoadores para o velho alcácer, 
e transferindo o burgo para ao pé dos seus muros, Affon- 
so III creou ahi uma villa destinada a servir, por um lado 
de emula, e por outro como de padrasto á rica e poderosa 
cidade episcopal. Julião negara o seu assenso ás modificações 
ajustadas nas cortes de Leiria entre o vigário da sé portu- 
calense e o rei, modificações que, até certo ponto, annuUa- 
vam a concordata celebrada com Sancho II, e que, como 
vimos, consistiam em descarregarem os navios e quaesquer 
outras embarcações menores, quer entrassem pela fóz, quer 
descessem o rio com mercadorias, parte na margem es- 
querda, parte na cidade episcopal. Ao passo que rejeitava 
esta innovação, o bispo pedia ao papa lhe confirmasse o an- 
terior contracto'. Nem a negativa do prelado, nem o favor 
de Roma obstaram, porém, á execução dos designios de Af- 
fonso III, que, limitando-se d'antes ás questões de navega- 

* u vobis populatoribos qu« Biorabamini in meo burgo velerí de Portu. . . . 
hereditates que habebatis de quibus non faciebatis mihi fonim » : For. de Gaia 
no L. 1 de AflT. III f. IS — « do vobis pro terminis totum meum regalengum 
de Gaia » : Ibid. 

^ u cum D. Alfonsus pater noster. . . . rex Juxta catlrum de Gaia noviter 
popularet n : Carta de D. Dinis no L. t de AíT. lY f. 33 v. Veja-se a lenda 
do rei Ramiro no Lir. Velho das Linhag. Prov. da Hist. Geneal» T. 1 p. SIS 
e a nota I do nosso 1.^ Vol. 

S Carta de D. Dinis citada. — Bulia Cum a ncHê^ cit. Esta bulia, ex- 
pedida em julho de 1S54, é evidentemente resultado das prevençOcs do bispo 
contra o rei. 
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çSo interna^ os estendia agora ao commercio exterior. A 
nova pcbra foi constituída em concelho com importantes pri- 
vilégios. Em logar da divisão entre a villa e a cidade dos 
navios, barcas e mercadorias, que o rei pretendera, dccre^ 
tava agora uma cousa mais simples: o exactor fiscal, ou 
m(H-domo da coroa em Gaia, devia, em virtude do foral, 
exigir do mordomo do bispo metade dos direitos d'entradas, 
portagens e trânsitos, recebidos no Porto, e entregar-lhc 
também metade dos que recebesse em Gaia'. Assim a con- 
testação sobre os desembarques n'uma ou n'outra margem 
tornava-se ociosa. Para todavia minorar o ciúme, que nos 
ânimos dos burgueses do Porto devia gerar a instituição do 
concelho vizinho e rival, o rei buscou lisongea«Ios com mos- 
tras de benevolência'; e JuliSlo, forçosamente oifendido pr 
este profundo golpe dado nos rendimentos da sua opulenta 
mitra, teve de guardar para melhor ensejo a vingança de 
tamanho aggravo. 

Emquanto estas cousas se passavam (12SS — 1256), a 
situação embaraçosa do rei de Castella havia melhorado. 
Depois de ter contrahido estreita alliança de família com 
a casa dloglaterra, casando sua irman D. Leonor com o 
príncipe Eduardo (depois Eduardo I), e cedendo nessa con- 
junctura á Inglaterra os seus direitos aos condados de Pon- 
thieu e Montreuil', viu-se com o sogro em Soria (março 
de 1256), e ahi assentaram ambos em suspenderem as ope- 
rações militares até se fixarem as condições definitivas da 
paz entre as duas cordas, a qual só no anno seguinte se rea- 
lisou^. Ao mesmo passo, divididos entre si os eleitores do 

1 For. de Gaia 1. cit. 

S Proyisilo aos oQiciaes da corda, para que nSlo alislaÂsem gente ú, força 
no Porto para as naus e galés reaes : junho de 1855. — Outra para não en- 
cantarem (multarem) os habitantes do Porto (1256); Li>. da Dem. do hifi\H} 
D. P. f. 49 e 50, do Arch. Municip. do Porto nos Exir, da Acad. 

5 Flores, Reyn. Cathol. T. 1 p. 478 e segg — Noçucra, Nol. a Mariana 
Vol. 5 p. 57. 

* Çurila, L. 3 c. 52 e 55 — Noçuera, ibid. p. 64. 

III. 4 
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império germânico pela morte de Guilherme, rei dos romã- 
nos, o arcebispo de Treveris com outros eleitores resolveram 
escolher para successor do monarcha fallecido o rei caste- 
lhano (abril de 1257), cuja reputaç«[o de sabedoria, ou me* 
Ihor diria mos de sciencia, soava no mundo. Se elle diligen- 
ciou esta eleiçSio; se delle partiram as promessas de grossas 
sommas, com que o arcebispo fez concordar na escolha os 
eleitores de Saxonia, Brandenburgo e Bohemia, ignora-se^ 
É, todavia, certo que, ainda quando a sua elevação ao thro- 
no dos césares não viesse a verificar-se, elle adquiria com 
similhante eleição renome e força moral. Entretanto a re- 
conciliação de Jayme de Aragão com o genro obrigava o 
infante Henrique a buscar guarida entre os mussulmanos 
d'Âfrica. Os régulos mouros, porém, que, conjunctamente 
com o infante, haviam negado obediência a Âffonso X, não 
podiam subtraír-se com igual facilidade á vingança deste 
príncipe, agora que as circumstancias o habilitavam para 
proceder vigorosamente contra elles, como de feito proce- 
deu. O almuhade Ibn-Mahfot era ainda wali dos restos do 
Algarve, ou rei de Niebla, como o designam os monumen- 
tos christãos. Foi sobre a sua capital e sobre elle, a quem 
o príncipe castelhano considerava unicamente como um vas- 
sallo rebelde, que desfechou o raio. O rei de Granada, Ibn- 
Alahmar, viu-se obrigado a ajudar o seu terrível alliado 
contra os próprios correligionários, e as tropas granadinas 
de Málaga acompanharam as de Castella ao assedio de Nie- 
bla. Era conhecida esta cidade pela solidez das suas forti- 
ficações, e por muito tempo as vantagens dos sitiadores re- 
duziram-se â devastação dos territórios vizinhos. No fim de 
nove meses d* inúteis combates a falta de provisões e a des- 
esperança de soccorro obrigaram os sitiados a render-se. 
As condições foram a incorporação definitiva na grande mo- 

^ Raumcr, Hohenst. Vol. 4 p. 363 e seg^. 
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narchia central da Peninsula daquelle pequeno estado mus- 
sulmano, que, ainda depois da conquista de Sevilha, conser- 
vara um simulacbro da existência politica. A troco de ter- 
ras e rendas avultadas na capital da Ândalusia, e de con- 
servar a van denominação de rei, Ibn-Mahfot cedeu plena- 
mente ao conquistador nfio só aquella porçHo do Gharb, que 
possuia, mas também o direito que cria ter na parte dessa 
província, que as armas portuguesas baviam successivamente 
submettido (1257). Por esta maneira os últimos e quasi im- 
perceptiveis vestígios do brilhante dominio almuhade foram 
de todo varridos do occidente da Hespanha'. 

Ignorftmos se Affonso X, estribando-se nesta nova e mais 
completa cessSo do ultimo regulo almuhade. do Algarve, 
procurou restabelecer pelas armas a sua auctoridade nessa 
provincía, onde tudo indica ter por algum tempo cessado, 
se o genro vendo-o revestido da força moral e material que 
lhe davam assim os successos que temos narrado, como a 
paz com o Aragão, cedeu espontaneamente ás circumstan- 
cias. Fosse como fosse, é certo que as cousas voltaram ao 
antigo estado. Consultando os monumentos, achamos que o 
rei de Castella não só torna a mencionar entre os títulos 
dos seus senhorios o do Algarve, que, ao menos por algum 
tempo, parece havia abandonado, mas que igualmente co- 
meça a exercer abi actos de auctoridade, embora deixasse 
ao genro os direitos que lhe resultavam das convenções de 
1253. Tal é o de restítuir o castello de Albufeira á ordem 
de Avis, a quem Affonso III o concedera por occasião da 
conquista, e que o rei castelhano agora occupára: tal é tam- 
bém a doação do padroado de todas as igrejas da diocese á 
sé de Silves, e a renovação ao bispo Garcia, que succedéra 



* Este fuè el precio en que te áió a los christianos la ciudad de Nicbla, 
Huelba, Gebalayun, Serpa, Mora, Alhaurin, Tabira, Far, Lanlé, Xinibos, y 

casi lodo cl Algarbe acabd esta conquista el ano 655 (1«57) : Conde P. 4 

c. 7 — Veja-se a nota VII no fim do Vol. 
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a Fr. Roberto em 1260 ou 1261» das mercês de vários bens 
que já doara ao seu antecessor» e de que Affonso III» lem- 
brado dos solemnes protestos que fizera» o tinha provavel- 
mente j)rívado * . 

Se o fixar os limites dos seus dominios nas praias meri- 
dionaes do oceano era» assim» um desígnio cuja execução es- 
capava das mSos do rei de Portugal apenas cria té-lo rea- 
lisado» nem por isso elle desanimava. Deixando ao tempo o 
proporcionar-lhe conjunctura mais favorável ao empenho» 
voltava as attenções para os negócios domésticos» emquanto 
nHo podia com proveito ordenar os externos por meio da po- 
litica ou das armas. Tinha Affonso III» conforme o que se 
deduz dos actos da sua vida publica» herdado em boa parte 
a Índole ambiciosa e dominadora de seu pae» com mais es- 
forço militar do que elle. Levava-lhe» porém» principalmente 
vantagem em ter passado a melhor parte da. mocidade na 
cdrte de França» n'uma epocha em que o governo de Branca 
de Castella» e depois o de Luiz IX» offereciam aos príncipes 
efficazes exemplos da arte de reinar. De lá trouxera mais 
de uma idéa do progresso social» que é visivel no seu rei- 
nado» sem que devamos esquecer a influencia inevitável que 
também devia exercer no nosso paiz a civilisaçSo castelhana» 
promovida por um mouarcha illustre» apezar de grandes de- 
feitos» como era Affonso o sábio'. Desde o começo do seu 

' Carta de AfT. JII sobre a doação do casldlo de Albufeira á ordem de 
Avis (1£60) na Mon. Liuit. L. 15 c. 5 — Doaç. e confirm. de Affonio X ao 
bispo Garcia e ao seu cabido do« padroados do Algarre e de vários bens em 
Silves, Albufeira, Faro e Tavira (8 d*abril de 1261) na G. 1 M. 5 n.^ 5 e no 
L. 3 d'Aff. III f. 3. Em julho de 1259 ainda Fr. Roberto viyia : Escrípt. em 
Colmenar. , Hist. de Scgov. p. 248 e segg. Nesse diploma Affonso X dii-se 
rcynante en el Algarbe. 

3 Pertence a uma divisão especial do nosso trabalho o desenvolver mais 
largamente esta matéria, e mostrar as influencias estranhas, principalmente a 
das instituições civis de Castella, em Portugal. Aqui observaremos somente que 
em França data do reinado de S. Luii a convocação dos delegados burgueses 
aos parlamentos, e a modificação do direito de revíndicta ou guerra privada 
(Guízot, Civilis. en Fr. I^eç. 44 e 45), e que estes dous factos de grande si- 
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reinado o conde de Bolonha procurara imitar, pelo que to- 
cava á fazaida publica, o systema severo de seu pae na 
reivindicação e augmeoto dos direitos reaes. A predilecção 
que mostrou sempre por Lisboa, cidade que desde aquella 
epocha principia a figurar como capital do reino, não nascia 
só, por certo, do acolhimento que ahí achara ao voltar de 
França: a situação delia, o commercio que a bondade do 
seu porto facilitava, davam-lhe forçosamente uma valia su- 
perior á de qualquer outra povoação de Portugal '. Os mes- 
mos motivos que levavam Ãifonso III a fundar um municí- 
pio importante na margem esquerda do Douro, e a arrancar 
ao bispo Julião metade dos tributos indirectos, deviam im- 
pelli-lo a promover o concurso de navios e mercadores em 
Lisboa, terra da coroa, onde as entradas, portagens e pas- 
sagens revertiam geralmente cm beneficio do estado. Do in- 
cremento da cidade em grossura de tracto e numero de ha- 
bitantes tirava o rei por mais de um modo vantagem. Nos 
arrabaldes os edifícios tinham-se gradualmente accumulado, 
e a antiga Achbuna dos árabes era já considerada de certo 
modo como povoação diversa, cujos moradores gosavam de 
privilégios especiaes*. O bairro mais populoso da cidade es- 
tendia-se para o valle ao poente e meio-dia da alcáçova. 
Onze parochias alevantavam o estandarte da cruz, arvorado 
no cimo dos seus campanários, no meio desta grande povoa- 
ção» cujo papel na historia dos progressos do christianismo 
tinha de ser, em menos de três séculos, tão principal, e 
para defesa dos seus numerosos habitantes o potaite muni- 
cípio cingia-se com uma cincta de muralhas'. O fisco pai- 

g^iíkaçuo aocia], posto qiic enU&o de menos importância práclica, 8C repetem 
cm Porluiçal, como reflexos, no reinado de AObnso III. 

* A residência de Aífonso III em Lisboa, durante a maior parte da sua 
vida, prova-sc pelo grande numero de diplomas régios datados desta cidade, 
onde quasi exclusivamente passou, como veremos, os últimos annos de vida. 

« L. 1 de D. Dinis f. 138 v. 

*^ Quitai^ilo de 15 de ferereíro de 1261 passada pelos alvazis de Lisboa ao^ 
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rava, porém, sobre elle, e AíFonso III, que via assim crescer 
a população de Lisboa, favorecia esse desenvolvimento fa- 
Eendo-o reverter ao mesmo tempo em proveito próprio. Os 
rocios, ou terreiros, que o máo systema, ou antes o nenhum 
systema, so edificar e arruar de qualquer povoaçSo crescen- 
te, deixava a espaços por entre as casarias, e além disso os 
terrenos incultos em volta destas, foram tomados, posto que 
illegalmente, para o rei, que ahi construia casas de aluguer, 
estáos para os mercadores de retalho, lojas, terecenas, fer- 
rarias, e emfim todo o género de edificios, que lhe produ- 
ziam avultadas rendas'. Além disso, todas as propriedades 
que se pretendiam alienar achavam no rei um comprador 
certo'. Assim Affonso III se tomava senhor por dous modos 
da mais opulenta povoação do seu reino. 

Estas circumstancias, de pouco momento em si, condu- 
zem-nos a um facto importante, que aliás se estriba em ou- 
tros monumentos. Falíamos do progresso commercial do paiz, 
e portanto do da civilisaç&o. Similhante progresso presuppõe 
o da industria, ou para melhor dizermos, da agricultura, 
única arte de que se encontram largos vestigios entre nós 
naquella epocha, e cujos productos tomavam possível a per- 
mutação dos artefactos da industria fabril estrangeira, espe- 
cialmente de França e de Flandres, com quem parece terem 
sido nesse período mais communs as relações de Portugal, 
sobre tudo no que respeitava á importação de tecidos'. A 

locadores das freguesias da Magdalena, S. Martinho, S. Jorge, S. Mamede, 
Santa Maria de Alcamin, S. Julião, S. JoSo, Santa Maria Maior, S. Louren- 
ço, S. Nicolau e Santa Justa, de 369 lib. 8 sold. e 6 din. quos sacaverunt 
pro ad muros Ulixbone construendos : ArcB. de Chellas. 

* Concórdia de D. Dinis com o concelho de Lisboa: L. 1 de D. Din. 
f. 164 ▼. 

S Nfto sò no L. 1 da sua chancellaria se acham registadas muitas carias 
de compras feitas em Lisboa por AfTonso III ; mas são numerosíssimas as que 
estSo espalhadas pelos maços do corpo chamado das Garetas, c outras lança- 
das no L. 1 dos Próprios, no Arch. Nac. 

5 Na enumeração das mercadorias mcncionadaj na lei de f6 de dezembro 
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instituição do concelho de Vianna juncto & (óz do Lima, re- 
solvida em 1258 e realisada em 1262 ^^ pelas largas pro- 
videncias que encerrava acerca das mercadorias que entras- 
sem por aquella barra, persuade também que alli a activi- 
dade mercantil começava a ser considerável. A existência 
de um grande trafico interno seria fácil deduzi-la deste mo- 
vimento externo; mas temos provas positivas delle no esta- 
belecimento das feiras, que durante o reinado de Affonso III 
foram concedidas á maior parte das povoações importantes 
do nosso paiz'. 

Mas outro facto ainda mais significativo vem confirmar- 
no8 na persuasão de que, ao terminar a primeira década 
do reinado do conde de Bolonha, os povos de Portugal ca- 
minhavam já pela estrada da prosperidade, fossem aliàs quaes 
fossem as dificuldades politicas ou económicas do governo, 
as desordens entre as classes privilegiadas, e as rapinas e 
violências que se praticavam por um ou por outro districto. 
Esse facto é o accrescimo dos metaes preciosos, da riqueza 
monetária, não do rei, nem da nobreza ou do clero, em 
cujas mãos parecia dever achar-se accumulada essa riqueza, 
mas nas dos villãos, principalmente dos concelhos. Esta cir- 
cumstancia, não observada, deu indirectamente origem a uma 

de 1S53 (Dissert. Chronol. T. 3 P. 8 App. SI), posto que te especifiquem 
varíot tecidos e outros artefactos de CasteUa e de Inglaterra, o maior numero 
delles vé-se que sSo das fabricas de diversas cidades de França e de Flandres, 
como AbbeviUe, RiiSo, Chartres, Arras, Bruges, Ipres, Lille, ele. líito liar- 
roonisa com as frequentes residências de bnr^eses do Porto in Francia^ e com 
a alliiAo exclusiva aos tecidos de França, que vinham aos portos do Algarve, 
no documento extractado na nota VI. 

* O foral de Vianna, expedido em 1«58 (L. 1 .de Aíf. Ill f. 3S) e repe- 
lido sem alteraçlo importante em 1S62 (ibid. f. 6^ v.), indica talvcx que a 
poroaçUo ahi existente oppôs a principio obstáculos ao augmcalo de morado- 
res, e aos tributos e encargos do foral. Dizemos povoaçfto que ahi existia ; 
porque não é crivei que a f4$z do Lima estivesse deserta, nem que o foral of- 
ferecesse tantos regulamentos mercantis sem existência anterior de algum com- 
mercio, que a instituição do concelho nSo poderia de repente crcar. EíTectiva- 
menle no mesmo foral se menciona a povoaçfto de Átrio, que ahi existia. 

í L. 1 de Aff.III f. 5« r., 60, 66, 115 v., 118, 133 v., 140 v., 151, ele. 
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equivocaç&o singular. Affonso III figura na historia como o 
emulo de Sancho I em fundar numerosos municipios, e como 
o restaurador de muitas povoações desertas ', o que vai longe 
da verdade. Já vimos que alguns esforços se lhe devem nesta 
parte; mas é certo que elles nao excederam os do seu an- 
tecessor e, diremos, até» que nem talvez os de seu pae« G)m 
a designação inexacta de foraes cita-se um grande numero 
de diplomas seus em abono dessa opinião', e todavia aquel- 
les documentos só na realidade provam que, apezar de todos 
os estorvos de uma organisação social incompleta e rude, a 
vida dos grémios populares ganhava um vigor, que nos ex- 
plica naturalmente o motivo porque a sua voz, d' antes fraca 
e humilde, começava emfim a alevantar-se no meio dos par- 
lamentos nacionaes. 

Sem anteciparmos aqui a historia dos tributos e da fa- 
zenda publica na primeira epocha da monarchia, matérias 
de que adiante devemos especialmente tractar, cumpre to- 
davia advertir que no século XI a moeda era raríssima, e 
ainda assaz rara no XII. Frequentemente tomava-se o mo- 
dio, medida de cereaes, como representante dos outros va- 
lores ; como unidade para a comparação destes entre si. Tan- 
tos covados de tela, avaliados cm tantos modios, trocavam- 
se por um cavallo, por uma armadura, por tantos hastins de 
terra. A difficuldade deste systema de permutações, os in- 
convenientes da falta de uma unidade invariável para com- 
parar os valores, são obvies. Só a necessidade pôde dar ra- 
zão desse estado de cousas. A frequência, portanto, de si- 
milhantes transacções, de que existem milhares de docu- 
mentos, demonstra a raridade do dinheiro. Os tributos es- 

* u foy elrey D. Afonso hum dos Reys que mais se ocuparão na povoação 
fí restauração das terras do seu Rcyno»»: Mon. Lusit. L. 15 c. 23. — «Dic 
Mcnge der Foraes, welchc AíToiíso III crlheille isl unObcrselilicU : Scbaeffcr, 
Gcsch. V. Porl. 1 B. S. 219. 

2 Mon. Lusit. ibid.— Schacffcr ibid. —-Franklin Memor. do* For. pai- 
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tabelecidos por uso, por transmissões do domínio útil da co- 
roa singulares e collectivas, ou pelas cartas de município cha- 
madas foraes, correspondiam exactamente a esta situação eco- 
nómica. As producções do solo, os artefactos grosseiros da 
nascente industria, os animaes domésticos, os productos da 
caça e da pesca, o trabalho manual, tudo servia de moeda. A 
contribuição nesta espécie apenas Ggura como uma pequena 
quota, e falta absolutamente na máxima parte dos contra- 
ctos particulares. Com o correr do tempo os vestígios da 
existência de moeda tornam-se cada vez mais distinctos; 
mas o tributo, fixado em géneros nos aforamentos e foraes 
primitivos, continua a subsistir, e o rei não é mais do que 
o primeiro proprietário do paiz: os seus rendimentos em 
productos agrícolas accumulam-se nos diversos distríctos; o 
milhares de individues estão a qualquer hora, em qualquer 
dia e em toda a parte, promptos a trabalhar ou a caminhar 
de um logar a outro no serviço do rei. Os magistrados, os 
officiaes do fisco, os homens d*armas são pagos com esses 
géneros, com esses serviços pessoaes. É um systema de re- 
ceita e despesa difficil, complicado, largamente favorecedor 
das extorsões e tyrannias locaes, e por consequência vicioso, 
como todas as instituições das sociedades, que, depois de eras 
de civilisação, recaem n'uma espécie d* infância semibarbara. 
Foi, porém, por meio da crescente riqueza monetária do po- 
vo, que nos meados do século XIII começou a simplificar-se 
a machina complexa da fazenda publica, e os chamados fo- 
raes de Affonso III são no seu máximo numero o monumento 
c a expressão desse facto. 

A reforma na economia tributaria que attribuimos ao rei- 
nado deste principe, consistiu na reducção das prestações em 
géneros e serviços a uma certa somma annual em dinheiro» 
paga, por via de regra, aos terços. Esta mudança operava- 
se por um contracto, e esses foraes, que lém passado por ver- 
dadeiras cartas de povoação, vem a ser na realidade apenas 
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OS títulos de taes conversões. Dizendo, porém, que tão grande 
passo no progresso econonlico do paiz começa a verificar-se 
no governo de Affonso III, não queremos com isso significar 
que elle foi repentino, mas sim que adquiriu então certo ca- 
racter de generalidade, que indica um pensamento adminis- 
trativo, um calculo fiscal. Os monumentos desta transforma- 
ção remontam pelo menos aos reinados de seu pae e de seu 
irmão; porque, apezar do quadro sombrio que os inimigos 
de Sancho II delineavam do estado do reino, tudo nos induz 
a crer que elle era exaggerado. Nem fora admissível que 
a miséria da classe villan se houvesse transformado em pros- 
peridade com tal rapidez depois da queda de Sancho, que, 
passados apenas quatro ou cinco annos, o seu successor pu- 
desse realisar, como de feito realisou, o systema que adop- 
tara. Com a agricultura por principal industria, e determi- 
nado por ella o movimento commercial, o aecrescimo da ri- 
queza, e o maior gyro dos metaes amoedados deviam ser 
um facto gradual e vagaroso, que nem o bom regimento de 
Affonso III, nem o de principe algum, cem vezes mais há- 
bil, seria bastante a produzir de improviso. 

Se esta transformação das contribuições era importante 
como indicio da prosperidade material do povo, muito mais 
o era pelas condições de liberdade que encerrava. De involta 
com a substituição das multiplicadas rações, direituras, fo- 
ragens, colheitas, etc. por uma renda certa em ouro ou pra- 
ta, obtinham os concelhos, e ainda as simples povoas ou vil- 
lares reaes, concessões que Iam ferir a prepotência dos ricos- 
homens e dos prestamciros, minorando ao mesmo tempo os 
abusos e vexames practicados pelos ofiiciaes do fisco. Posto 
que não raramente a somma convencionada com o rei ex- 
cedesse o valor dos diversos encargos que pesavam sobre os 
municípios, ou dos (bros que pagavam os casaes de qualquer 
aldeia, os povos compravam ordinariamente por esse preço 
algumas solidas garantias. Ás vezes nas vi lias de maior vulto. 
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onde havia castellos, passava aos burgueses a eleiçSo do ai- 
caide*mór, representante do poder supremo militar e civil, 
embora debaixo da condição de ser nobre o eleito, e de de- 
pender a escolha da approvaçdo do principe, c até em al- 
gumas o governador do districto, o rico-homem, era desde 
entdo inhibido de entrar na povoação, salvo o caso de guerra 
estrangeira. Em outras, onde esta condição se não estabele- 
cia pelo novo contracto, o rico-homem ficava adstricto a pa- 
gar a dinheiro todas as cwsas de que carecesse, e era-lhe 
prohibído pedir subsistências e os serviços, que para elle ha- 
viam estabelecido as cartas de foral ou o uso antigo. Ha 
exemplos, até, de abandonar a corda aos villãos o direito 
de padroado; e em aldeias importantes, onde, por carece- 
rem da organisação municipal, não existia a magistratura 
dos alvazfs ou alcaides, e só um juiz posto pelo rei, não raro 
passou essa magistratura local a ser também de eleição po- 
pular. Assim, ao passo que a percepção dos impostos se fa- 
cilitava e simplificava, os concelhos se iam convertendo n'u- 
ma espécie de pequenas republicas unidas pelos laços da mo- 
narchia, e até as aldeias de pouca monta obtinham, a troco 
de similhantes substituições, privilégios cuja natureza era a 
de verdadeiras garantias politicas '. 

Tal foi essa revolução assaz lenta e obscura na apparen- 
cia para ter escapado aos historiadores, mas assaz grave nos 
seus resultados para nos obrigar a não omittir o expô-la* 
É mais um pharol que nos ajudará a comprehender a força 
e energia do elemento popular no século seguinte. CoUocá- 
mo-la neste logar da nossa narrativa, não só porque os fa- 
ctos que a manifestam se verificaram pela maior parte nos 
dez annos decorridos de 1252 a 1262, como também por- 
que se ligam naturalmente com outro successo da mesma 
epocha, menos importante em relação ao estado politico do 

* 

* Nola VIII no fim do vol. "^ 
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reino, mas nSo menos grave em relaçSo á fazenda publica. 
O facto a que alludimos é o das inquirições geraes de 1258. 
N'um dos antecedentes livros viu o leitor quaes foram os 
motivos, circumstancias e resultados das inquirições geraes 
excogítadas pelo génio altamente económico de Aifonso o 
leproso, para remediar o desbarato das rendas do estado '. 
No tempo de Sancho II apparecem também, na verdade, 
vestígios de averiguações análogas n*uma ou noutra fregue- 
sia ou aldeia; mas taes inquéritos parece haverem apenas 
nascido de questões singulares, tehdo talvez unicamente por 
objecto a resolução de lides judiciaes perante a cúria real'. 
São actos similhantes a outros da mesma ordem, de que se 
encontram memorias desde o berço da monarchia. O cara- 
cter porém genérico, administrativo e fiscal só com certeza 
se pôde attribuir aos grandes inquéritos de 1220 e 1258. 
Já, segundo parece, no primeiro anno do seu reinado Af- 
fonso III começara a averiguar o verdadeiro estado dos red- 
ditos dos reguengos, e dos foros e direitos da coroa; mas 
isso não passara de tentativas frouxas e incompletas'. De- 
pois em 1251 tractou-se de novo, talvez com um intuito 
especial, de comparar o estado das contribuições prediaes 
com os registos em que se continham os resultados dos in- 

« V. Vol. 8 p. 840 e segg. 

3 Nas Memorias das InquiriçScs, p. 36, mencionam-se os vesligios que 
restam de inquéritos sobre direitos reaes no tempo de Sancho II, os quaes pa- 
rece inculcarem-se como geraes. Nfto o acreditámos: 1.* porque seria notável 
que conserrando-se as actas das Inquirições geraes de Aflfonso II e de Afibnso 
ni, se tivessem inteiramente perdido as intermédias, ou que no reinado de D. 
Dinis, em que se tirou mais de uma cópia daquellas, se nilo tirasse nenhuma 
destas, ou que finalmente se perdessem originaes e cópias : 8.* porque referin- 
do-se os inquiridores das inquirições de Celorico de 1851 (L. 5 de Inq. de 
D. Dinis f. 188 e scgg.), mais de uma rei ás de 1880 (primo regiitro) finTa 
marcar as variações occorridas naquelles trinta annos, tcr-se-íam referido a 
um registo mais próximo se elle existisse. 

3 Rol de direitos reaes em diversos togares: G. 19 M. 3 n."" 8 no Àrch. 
Nac. A data de 1848 está marcada n*iuna rubrica moderna, mas nós n&o pu- 
demos encontra-la no texto do documento. 
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queritos de 1220. Todavia de taes confruntaçOes apenas che- 
garam até nós os trabalhos feitos n'um districto (Celorico 
de Basto), ou antes é de crer que nSo passaram dahi '. Fo- 
ram as inquirições de 1258 que se estenderam a todo o norte 
do reinoy e que formaram uma espécie de cadastro daquel- 
les distríctost como elle se podia ordenar n'uma epocha de- 
masiado grosseira t e tendo-se principalmente em mira exa- 
minar o que andava illegalmente distrahido do património 
do estado. Similhantes aos modernos inventários da pro- 
priedade, aos quaes damos esse nome, as antigas inquirições 
tinham sobre tudo por alvo os impostos : eram expressão do 
mesmo pensamento que dirigira as de Aflfonso II. Restam- 
nos as actas de cinco alçadas ou commissões que para tal 
(im se crearam» e ahi colligidas as variadas noticias de que 
devia constar esse vasto repertório dos tributos. Destes in- 
quéritos pertence apenas diminuta parte aos territórios ao 
sul do Douro. A razfto é obvia: era sobre tudo entre este 
rio e a fronteira septentrional do reino que estavam situa- 
dos os solares e honras das familias nobres mais poderosas 
e iilustres; era ahi onde se achava accumulada a popula- 
ção; era ahi onde a organisação da propriedade conservava 
mais bem impressas as formas primitivas da servidão da 
terra, e onde os termos dos concelhos, mais circumscri- 
ptos, deixavam vastos tractos de terra cultivada e habita- 
da sujeitos á solução directa de gravosas e multiplicadas 
contribuições ; era ahi finalmente onde os factos de usurpa- 
ção e de violência das* classes privilegiadas vinham a ser, 
em virtude dessas ifiesmas circumstancias, mais frequentes 
e mais ruinosos para o povo e para o património publico. 
No sul do reino os dilatados termos dos concelhos, a falta 
de solares e honras, os extensissimos senhorios das ordens 
militares, a raridade da população tornavam n umas partes 

> Inq. de D. Dinis L. 5 f. 119 e seg^. — L. 1 irinq. de AflT. 11 f.4£6 t. 
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nullos os impostos, n'outras menos complicada a sua per- 
cepção e menos fáceis as usurpações dos poderosos. Assim, 
faltaiido-nos (tanto nos reinados dos dous Âffonsos, como 
ainda no de D. Dinis) inquirições geraes relativas ás pro- 
vincias do meio-dia, sem que duvidemos de se haverem per- 
dido alguns fragmentos desses importantes cadastros, incli- 
nftmo-nos a attribuir uma coincidência tão singular não tanto 
ao extravio das actas das inquirições, como a terem sido limi- 
tadas aos districtos onde se reconhecera a necessidade delias. 
Nas de 1258 o methodo adoptado na verificação dos fa- 
ctos foi na verdade mais complexo, em geral, do que nas 
de 1220; mas os seus resultados deviam ser também mais 
efficazes e seguros. Nas de Âffonso II os commissarios ré- 
gios tomando por base das suas indagações a divisão paro- 
chial, limita vam-se a exigir dos habitantes as declarações 
relativas ás propriedades ou individuos sujeitos ao domiuio 
immediato da corda e seus tributários, pertencentes a essa 
parochia, e os factos económicos, que resultavam daquellas 
declarações, apontavam-se laconicamente nas actas da al- 
çada. Nas inquirições de Âffonso III, o objecto era o mesmo 
das anteriores, isto é, o inventariar os reguengos, as her- 
dades foreiras ao rei, os padroados da corda, e quaesquer 
honras e coutos de nobres ou de ordens em cuja instituição 
de algum modo se houvesse defraudado a propriedade tri- 
butaria'. Todavia, posto que para o processo do inquérito 
se tomassem em regra as divisões parochiaes como base, 
acceitavam-se ás vezes das testemunhas, a cuja frente se en- 
contram ordinariamente os parochos e os officiaes públicos, 
todas as declarações relativas ao districto ou comarca; de 
maneira que as testemunhas de uma aldeia revelavam acerca 
de outra o que as dessa haviam ou esquecido ou occultado ; 
e ás vezes os próprios officiaes da corda, que, interrog'ddo5 

' kiq. de AflT. III L. 9 f. 1 e 47 r. — L. 4 das diclM f. 39. 
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na cabeça da comarca, tinham despregado o sudário das 
extorsões e violências dos cavalleiros, figuravam como réos 
de corrupção e rapinas em as declarações dos colonos do 
próximo villar'. Além dos esclarecimentos verbaes que as- 
sim se obtinham, e que se corrigiam uns pelos outros, os 
commissarios régios tirando cópias dos diplomas que serviam, 
de títulos da transmissão dos herdamentos aos colonos da 
coroa, lhes accrescentavam as indicações que entendiam con- 
vir para na corte se apurar a sua legitimidade '. As teste- 
munhas eram também intimadas para guardarem estriclo 
segredo acerca dos próprios depoimentos, aos quaes as com- 
pelliam no caso de reluctancia, e em que juravam sobre o 
evangelho fallar verdade, comminando-se penas severas con- 
tra quem quer que tentasse induzi-las a faltar a ella por 
suborno ou por ameaças'. 

Três para quatro annos, passados nestes trabalhos de or- 
ganisação interna, não nos offerecem mudança alguma no- 
tável nas relações exteriores do paiz; e apezar do perpetuo 
incentivo de discórdias entre Portugal e Castella (o duvi- 
doso dominio do Algarve), os chefes dos dous estados vi- 
viam apparentemente em paz (1260)^. O fogo ardia, com- 
tudo, debaixo das cinzas; e já em 1261 ou 1262 novos 
distúrbios, senão guerra aberta, se tinham alevantado nas 
fronteiras dos dous reinos. Os successos que então occorriam 
nas recentes conquistas de Castella dar-nos-hão, talvez, a 
chave dessa renovação de actos hostis, cuja existência parece 
indubitável^. Os mouros, sujeitos pouco antes pelas armas 

* Inq. de ACT. III pattim e nomeadamente na* do dislricto de Panoyas 
(Villa-Real). 

^ Mem. das Inquir. p. 63. 

S Ibid. Append. Doe. 5, 6, 10. 

4 Doe. de 84 d*abril de 1S61 na Moa. Liui«. L. 15 c. 5. 

5 A carta de qttitamento de queixume» de 8 de junho de 1863 (L. 3 de 
ACr. 111 f. 14) e a nomeaçSo de Paio Perei Corrêa e de outros delegados, em 
80 d*abril do mesmo nnno, para tractarem pas com Portugal (Mon. Luiit. 
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de AffoD80 X» tinham desde logo pensado em sacudir o jugo 
chrislSo. Um estado mussulmano independente restava ainda 
no meio-dia de Hespanha. Era Granada , cujo príncipe se 
havia salvado pela alliança vergonhosa que celebrara com os 
conquistadoresi ajudando o filho de Fernando III, como aju- 
dara o pae, a combater os seus próprios correligionários. 
Moviam-no a isso interesses políticos e ódios de raça, que 
nSo vem ao nosso intento particularisar aqui. Nos seus pla- 
nos de reacção, os vencidos entenderam que, para os reali- 
sarem, lhes era indispensável trazerem ao seu bando o prín- 
cipe granadino. Obtiveram-no; e Ibn-Alahmar conveio até 
certo ponto na tentativa. O alevautamento rebentou a final 
em 1261, e segundo o testemunho dos historiadores árabes 
e christãos, não só se ateou por Murcia e por muitas par- 
tes da provincia de Sevilha, mas também se dilatou para o 
Gharb*. Nasceu daqui uma guerra, senão importante, ao 
menos tenaz, que, mais ou menos violenta, se protrahiu por 
quatro ou cinco annos, e que terminou em grande parte pelo 
vencimento e expulsão da Andalusia dos mouros sublevados'. 
Mas estendeu-se a revolta até os districtos da provincia 
a que hoje chamámos exclusivamente Algarve, e que, entre 
os christãos, se distinguia por esse nome, já naquelles tem- 
pos, dos territórios além do Tinto? Ao primeiro aspecto as 
memorias árabes parecem indica-lo. Mas é tão indetermi- 



P. 4 App. 28), d2o só indicam que, depois de 1260, em que AflbiMo III e 
Aflbiuo X estavam de bom accordo (Doe. de 84 d*abril de 1£60 na Mon. 
Lusit. L. 15 c. 5) houvera hostilidades entre elles ; mas expressamente allu- 
dem a essas hostilidades recentes (sem as quaes seriam aliás incomprchensiveis 
as novas paies), refertndo-se o primeiro dos dous diplomas «aos damnos, e 
mortes de homens e roubos e entregas que acaecieron fasta aquL » 

' u 7 que a] mismo tiempo los de Jerei y de Algarhe suscitasen su levan- 
tamiento .... £1 rejr Alfonso envid sus mejores caudillos a sojuigar a los re- 
beldes de Algarben : Conde P. 4 c. 7. — «los rejres moros de los dei reyno 
de Murcia y de todos los oiros lugares que cl habia ganado .... que se ai- 
çassen n : Cron. delrey p. Alonso, c. 10. 

s Conde, loc. cít. 
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nada a significação da palavra gharb (occidentc) nos cscrí- 
ptores sarracenos; s3o Vko fluctuantes, até, conforme as di- 
versas epochas do domínio mussulmano na^ Península, os li- 
mites desta província, que seria impossível decidir pelos té- 
nues vestígios que nos restam até onde, para o poente de 
Sevilha, lavrou a sublevação. As discórdias suscitadas de 
novo nesta mesma conjunctura entre Affonso III e o sogro 
sobre o senhorio do Algarve, sobre os limites orientaes de 
Portugal, e sobre outras matérias que^ os monumentos não 
especificam, se mal nos auctorisam a suspeitar que o príncipe 
português não fosse inteiramente alheio á conjuração dos mus- 
sulmanos andaluses, persuadem ao menos que elle aproveitou 
o ensejo para tentar de algum modo recuperar as conquistas 
de seu irmão e as suas para o lado do mar meridional. 

As particularidades dos successos occorridos então entre 
os dous paizes, ignorâmo-las : sabemos só que foram acom- 
panhados dos males e crimes ordinários, as mortes, os rou- 
bos, as assolações e as vendas de castellos*. A aggressão 
parece ter partido do rei português, cujas foram as vanta- 
gens da lucta, se houve de feito séria resistência. É certo, 
porém, que na primavera de 1263 se tractava de um ac- 
cordo entre os dous paizes, b que Affonso X nomeava mi- 
nistros (no meio dos quaes avíilta o nome do celebre Paio 
Peres Corrêa) para firmarem pazes com o genro. Dentro de 
mês e meio estavam estas concluídas; porque, passado ape- 
nas esse período (20 de abril a 8 de junho], o rei de Cas- 
tella se declarava plenamente satisfeito do de Portugal, e 
dava por terminados todos os ódios e queixas que delle ti- 
vera, promettendo-lhe para sempre boa e leal amizade'. 

' No documento acima citado de 20 d*abril de 1263 as palavras ue eti- 
tregagn não podem ter outra significaçSo. Adiante veremos que Aflbnso III 
estava já em 1264 de posse dos castellos do Algarve, quando em 1260 era 
AfToniio X quem os dava e tirava, embora com o beneplácito C^o ^enro (Doe. 
cit. da Mon. Lusit. L. 15 c. 15). Isto confirma a interpretaçito. 

» l)oc. de 20 d\ibril e de 8 de junho cit. 

III. 5 



66 nisToniA db portugaí.. 

Quaes foram todavia as condiçSes da pax? Existiram sem 
dúvida diplomas em tpe essas condições se estipularam: mas 
ou o tempo» ou as conveniências politicas, ou o serem de- 
pois julgados inúteis os fizeram desapparecer. Documentos 
posteriores no-las revelam, todavia, ao menos na parte re- 
lativa ao Algarve. O que destes resulta, em summa, é que 
os embaixadores de Castella e o rei de Portugal concorda- 
ram em que Âffonso X ficasse emquanto vivo com o direito 
de distribuir os herdamentos da coroa naquella provincia, e 
de resolver as dúvidas que nessa matéria se viessem a sus- 
citar; em que fosse elle quem desse os foros das municipa- 
lidades ; em que as doações, até alli feitas por elie, se repu- 
tassem válidas e irrevogáveis; e em que as appellações dos 
magistrados inferiores subissem á cúria de Castella >e nfio á 
de Portugal. Tinha a esse tempo Affonso III havido já de 
D. Beatriz um filho var&o, o infante D. Dinis (1261). Sal- 
vas aquellas quatro regalias, o avó deu então ao neto o se- 
nhorio da disputada provincia do mesmo modo que elle o 
houvera do rei português. Por este contracto, onde apparece 
a Índole do feudalismo, estranho ás antigas instituições de 
Hespanha, o infante no berço, ou para melhor dizer, seu 
pae, obrigava-se a ajudar o rei castelhano em tempo de 
guerra com cincoenta lanças, para penhor do que os castel- 
los de Tavira, Loulé, Faro, Paderne,^ Silves e Aljesur de- 
viam ficar em poder de D. J<^o Peres de Aboim e de seu 
fitho Pedro Annes, validos do príncipe português, os quaes 
juraram que fariam cumprir as condições acceites pelo seu 
monarcha. Taes foram, quanto dos monumentos se pôde col- 
ligír, as bases em que assentou a paz'. 

Aífonso III dera por meio deste convénio um passo deci- 
sivo para chegar ao termo dos desígnios, que nunca aban- 
donara, de possuir plena e indisputadamente o Algarve. A 

A Nota IX no Sm do Yol. 
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cessio das chates militares da província a guarnições por- 
tuguesas era tudo. Ás regalias quasi estéreis que o rei de 
Casteita reservava para si, significavam bem pouco ao lado 
desse facto« Da mesma obríguçao das cincoenta lanças» que, 
pelo resabio que tinha de contracto feudal, podia ser maté- 
ria um pouco mais grave para a independência do paiz; 
dessa mesma obrigação, dizemos, soubera Affonso III evitar 
os perigos políticos, que sem dúvida tinha, afastando-a de st 
e (azendo-a impor a uma criança no berço, que, chegando a 
cingir a coroa, podia disputar a validade de um acto ceie*- 
brado em seu nome como infante, suppondo que ainda en- 
tão existisse Affonso X, a cuja vida « obrigação se limitava. 

Prendendo de novo o fio á historia do tão disputado se- 
nhorio do Algarve, questão a que o levantamento dos mou- 
ros andaluses veíu trazer uma nova phase, seguimos esta até 
o ponto em que um convénio, definitivo na apparencia, nos 
consente por um pouco abandonar a matéria para narrar 
succe^s de diversa ordem, mas não menos graves, que oc- 
corriam no reino emquanto a questão do Algarve caminhava 
assim a passos largos para o seu final desenlace. 

O leitor estará ainda lembrado dos recéos que em 12S3 
se haviam espalhado acerca do uma alteração monetária, dos 
effieitos que elies produziram no tracto mercantil, e do re- 
médio, peior que o mal, com que se procurou obviar ao ex- 
cessivo preço das mercadorias. Pelo que dissemos acerca do 
accrescimo da moeda no reino podem-se avaliar os funda- 
mentos desses temores. Gomo advertimos, o facto da quebra 
não era novo: mas só agora encontrava sérias resistências, 
que eram um corolário dos effeitos desse accrescimo. A im- 
portância maior ou menor da alteração dependia do systema 
dos tributos e do methodo das trocas. Substituídas por um 
lado as contribuições em géneros por sommas certas, e ap- 
plicada por outro a moeda ao coromercio interno, a incer- 
teza no valor desta feria duplicadamentc os interesses ge- 
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racs. O período da quebra já vimos que era fixo, e que de 
sete em sete annos, segundo parece, se renovava o uso deste 
direito ^ Efiectivamente Atfonso III jurara então conservar 
intacta a moeda por esse periodo a troco de uma coniribui- 
ção extraordinária, que só os villSos pagaram. O praso ex- 
pirava, porém, em 1261, e o rei, desobrigado das suas pro- 
messas, tractou de recorrer de novo a esse deplorável meio 
de locupletar-se. Apenas, todavia, começAra a augmentar o 
valor nominal da moeda antiga, e a cunhar outra nova vi- 
ciada, um brado de reprovação se alevantou de toda a parte. 
O direito consuetudinário, em que se estribava, foi-lhe con- 
testado, e de commum accordo os prelados, os barões, as 
ordens monásticas e militares, e os concelhos pediram a con- 
vocação de umas cortes em que se definisse o assumpto. Ce- 
dendo aos clamores universaes, Aflfonso III convocou as cor- 
tes para Coimbra, onde os bispos, os vassallos da corda, os 
mestres das ordens, os abbades dos principaes mosteiros, e 
os procuradores dos concelhos vieram a reunir-se nos fins 
de março, ou principios d*abril desse mesmo anno'. 

A assembléa foi agitada. Discutiu-se largamente o di- 
reito da corda, e ponderaram-se os males que resultavam 
ao reino daquellas mudanças. A dura experiência devia ter 
ensinado A rudeza do tempo mais de um principio verdadeiro 
de economia politica. O rei ou os seus ministros e conse- 
lheiros sustentavam por outra parte a legitimidade do fa- 

* Além do que resulta do que diiemos no texto, oa chronica d^AQbnso X 
(c. 51) encontra-se uma passagem que lança Iub sobre esta matéria, porque 
a historia social de Castella é geralmente análoga á nossa, até no synchro* 
nismo das transformações. Quando se tractava dq concórdia com os infantes e 
cavalleiros que se haviam retirado descontentes para Granada, uma das cou- 
sas que elles exigiam de AfTonso X era que ucn razon de la moncda, desicte 
en siete afíos^ e non de otra manera, segun en tiempo de los rcyct de cíiya 
linaje vicnen ele. n Lembremo-nos de que Aflbnso X começara a reinar que- 
brando moeda. 

S Actas das cortes de Coimbra de 11 d^abríl de 1261 no Liv. l de AÍT. III 
f. 52 V. 
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cio*. Para chegar a um accordo fizeram-sc, einfim, conces- 
sões mtituas. Decretou-se que as moedas antigas fossem res- 
tituidas ao estado primitivo ; que nunca mais nellas se fizesse 
alteração de valor nominal ou real, c que as novas que o 
rei começara a cunhar, e que evidentemente eram de infe- 
rior toque, valessem em relaç&o ás antigas na razão de quatro 
para ires, isto é, que dezeseis destas equivalessem a doze 
daqoellas. Assim as cartes reconheciam no príncipe o di- 
reito de cunhar moeda fraca de valor exaggerado, e o prin- 
cipe cedia do jus que suppunba ter a alterar a existente. 
Não o fazia, porém, de graça. Pela conservação da moeda 
velha estabeleceu-se uma derrama única, mas geral, sobre a 
propriedade por uma proporção na verdade estranha. Todos 
os que possuissem bens no valor de dez libras, ou dabi para 
cima até vinte, pagariam ao- rei por uma vez somente meia 
libra; de vinte até cem, uma libra; de cem até mil, três 
libras. Era este o máximo da taxa. Todas as fortunas que 
excedessem mil libras não podiam ser tributadas pelo ex- 
cesso. Esta desigualdade monstruosa prova-nos que já no sé- 
culo XIII se comprehendia que a pequena propriedade é o 
grande manancial de riqueza para o fisco, o que contem- 
plando o actual estado económico de alguns paizes da Eu- 
ropa, se poderia suspeitar progresso dos descobrimentos mo- 
dernos. Essa doutrina, todavia, já era conhecida, e practi- 
cada com maior perfeição, naquellas epochas de barbaridade 
e rapina. 

Âs classes privilegiadas, que, parecendo associar-sc com o 
povo pura esta remissão da moeda, lançavam realmente so- 
bre elle a quasi totalidade do encargo, ainda pouco satisfei- 
tas com isso, obtiveram do rei exempções absolutas e dire- 
ctas. Assim foram exceptuados os bispos com alguns dos sea^ 
familiares, os chefes das ordens militares, os religiosos, os 

* uiu ipsa cúria tlíiilius dÍ5cepta(iim . . . post muHos et vários (ractaluâ 
hÍD€ Mh hábitos ?< : Ibid. 
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cavalleiros de espada á (^mcta e seus filhos^ as donas nobres 
(salvo quando houvessem casado com villãos), os cónegos e 
raçoeíros das cathedraes*. Quem faltava? Dos nobres quasi 
ninguém; do clero alguns obscuros parochos. Também para 
os burgueses ricos dos mais opulentos concelhos o gravame 
era leve, e isso explica, talvez» a acquiescencia dos procu- 
radores populares a esta divisão leonina. 

Se, porém» no modo de distribuir a contribuição esque* 
ceu nas cortes de Coimbra a equidade» nos mais pontos deste 
debatido negocio não esqueceram cautelas. Regulou-se em 
favor dos collectados o methodo da arrecadação. Sobre o modo 
de continuar o cunho da nova moeda é que se legislaram 
regras, cuja exposição nos pintará por mais de uma face a 
situação social daquella epocha. Estas regras foram previ- 
dentes e severas; interessavam pessoalmente a todos os mem- 
bros da assembléa. Só passados quatro annos se recomeça- 
ria a lavrar dinheiro» e duraria dous a sua fabricação. Findo 
este praso» ficava o rei inhibido de tornar a faze-la emqúanto 
vivesse. Deixavam<-lhe o arbitrio de fabrica-la por sua conta 
òu de vender a empresa '» não se devendo empregar na obra 
mais de vinte fornos'. A lei da nova moeda devia ser a 
mesma com que se começara» isto é» na razão de onze mar- 
cos de cobre ligados a um marco de Colónia de prata acen- 
drada ^. Far-se-hiam três ensaios ou padrões daquelle dinhei- 
ro^» dos quaes um se depositaria no reposte d'elrei» outro 
em Alcobaça» e outro em Sancta Cruz de Coimbra. Os pre- 



' M . . . . persone religioae, etmiliteB de tpata^cinctA etfilii eorum, etdomnc 
generose, nigí faerínt cum rusticú oonjugate, et canonici et porcipiiaru eccle- 
sianim cathe^fi^liam *t : Ibid. 

3 « et fabrícare eam per homines meos rei rendere augmcntum ipsiuB mo- 
nele » : Tbtá. 

S u debeo tenere usque ad viginti fornaciai et non amplííis. n 

4 ti ad XI marchas cupri admisceatiir una marcha puri argenlí per mar- 
cham de Colónia de VIII iincÍM n : Ibid. 

tf «debcnl indè fieri três exaysv: Ibid. 
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lados dos dous mosteiros prometieram solemnemente perante 
a assembléa, por si e por seus successores, guarda-los e con- 
serva-los bem e fielmente, e facultar o seu exame aos pre- 
lados e aos povos» ou a quem quer que preteiíAesse exami- 
nar se havia algum dolo no fabrico da moeda. Quando fi-* 
nalmente eirei quisesse começar a cunha-la, devia annun- 
cia-Io por cartas patentes dirigidas a todos os prelados, mos- 
teiros e concelhos do reino. As resoluções tomadas nesta as- 
sembléa não seriam applicaveis somente ao actual reinado, 
mas obrigariam os reis futuros, de modo que cada um del- 
les lançasse uma só vez a derraina da redempçSo da moeda, 
e só por dous annos e com o mesmo numero de fomos pu- 
desse lavra-la de novo pelo padrão agora estabelecido. Es- 
tas resoluções não abrangiam os morabitinos de ouro, que 
ficava livre ao rei cunhar quando lhe aprouvesse. Para tor- 
nar mais solemne aquelle acto, o arcebispo de Braga e os 
bispos que se adiavam presentes fulminaram sentença d'ex- 
communhão contra quem quer (jue pretendesse directa ou 
indirectamente invalida-lo. Os mesmos prelados, os mestres 
das ordens, os ricos-homens e os procuradores dos concelhos 
ratificaram então em nome de todo o reino a concessão, que 
faziam a Affonso III e aos seus successores, por uma vez 
somente em cada reinado, da talha ou derrama pela perpe- 
tuidade da moeda, debaixo das C(mdições prescriptas '• 

Se as cortes de 1254 assignalam uma data importante 
da nossa historia politica, a da admissão dos concelhos aos 
parlamentos nacionaes, as de 1261 offerecem outra circum- 
stancia não menos grave, a de se reconhecer que o lança- 
mento de um tributo geral sobre a propriedade era não di« 
reito do rei, mas concessão do paiz. Além disso, o objecto 
que dera assumpto aos debates da assembléa, e que trou- 

' M Et placuit eis eaneedere mJhi . . . . pro prepetiiitate roonete » : Ibid. — 
A fabricação da nora moeda Cardou ainda, nfto os quatro aonos mas oito ; por- 
que só recomeçou em 1970. — Doe. no £lucid. v. MãravidU (Vol. t p. 118). 
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xera indirectamente Affonso III a reconhecer aqueiie prin- 
cipio, era em si de alta monta; porque se não acabava de 
todo com a moeda fraca, fixava para sempre a relação da 
antiga com ^ nova, e punha termo ás fluctuações e emba- 
raços, que ou a cubica ou as necessidades dos principes po- 
diam de annos em annos produzir no tracto interno e ainda 
externo do reino. 

A este negocio succedeu outro, que não deixava até certo 
ponto de interessar a paz publica, posto que respeitasse pes- 
soalmente a Affonso III. Era elle a situação indefinida cm 
que elrei se achava em relação á filha de Affonso X. Ape- 
nas a condessa de Bolonha soubera em França do consorcio 
que seu marido contrahfra em virtude das convenções feitas 
com o rei de Castella em 1253, dirigira a Alexandre IV 
enérgicas representações contra um facto, que a politica po- 
dia absolver, mas que a moral nem por isso condemnava 
menos. Deu o papa ouvidos ás supplicas da trahida condessa, 
e em maio de 12S5 expediu uma bulia ao arcebispo de 
Ck)mpostella, ordenando-lhe intimasse o rei de Portugal para 
comparecer na cúria romana dentro de quatro meses, a fim 
de elIe resolver aquella questão do modo que fosse justo '. 
Como era d'csperar, nem Affonso III se apresentou na cúria, 
aem desfez o illicito consorcio que contrahira. É provável q|ie 
Mathilde proseguisse no empenho de romper a odiosa união 
do conde com outra mulher, e até a tradição lhe attribue 
o passo desesperado de vir procurar Affonso a Portugal. De 
tudo isso nos faltam monumentos, e só sabemos que contra 
o criminoso monarcha foi fulminado o iuterdicto^. A morte 
de Mathilde em 1258' não mudou o estado das cousas, nem 

* Bulia Expo$uit nobia Alex. IV 3 id. maii, pontif. 1, apud RaynalJ. ad 
ann. 1S55, ( 48. 

3 Carta dos prchidos porlug. a Urbano IV, na Mou. Lusit. L. 15 c. 'S?. 

^ A verdadeira data da morte da condessa de Bolonha é o anno de 1S58 
c DÍo O d« 1«60 : Ari ile. Vcrif. Ics Dates (ed. d« 1818). T. 3 P. « p. 301. 
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abrandou o rigor do pontífice. Talvex com esse focto coin- 
cidira pouco mais ou menos o de chegar D. Beatriz, des- 
posada ainda na infância ', á idade núbil ; porque s6 depois 
deste anno nasceu a infante Branca, primeiro fructo daquella^ 
união (1259), e o segundo o infante Dinis, como já adver- 
timos, em 1261. Para alevantar, pois, as censuras e legi- 
timar o facto, o principal obstáculo tinha-o arredado a mor- 
te, e os vagidos da infância innocente incitavam á miseri- 
córdia. Havia na verdade entre os dous cônjuges impedi- 
mentos de parentesco^; mas os tempos da illimitada seve- 
ridade da igreja em taes matérias tinham passado. Além 
disso, Alexandre IV, o papa que protegera Mathildc e vi* 
brára o interdicto, era fallecido (1261) e Urbano IV lhe 
succedéra. Tantas circumstancias favoráveis tornavam plau- 
sivel a esperança de obter do pontífice a remissão dos pas^ 
sados erros. Assim, em nome dos bispos e cabidos do reino 
(maio de 1262) dirigiu-se uma exposição a Urbano, em que 
se ponderavam as vehementes razões politicas, que AfTonso III 
tivera, diziam elles, para contrahir um matrimonio illegitimo, 
e outras igualmente forçosas, que se davam agora para o 
não romper. Pintavam o escândalo e o perigo das almas em 
cessarem os officios divinos onde quer que o rei c a rainha 
acertavam de estar. Pediam, emfim, ao supremo pastor que 
annullasse o interdicto, sanctificasse o consorcio dos prínci- 
pes, e tornasse legitimos seus filhos, de modo que ficassem 
hábeis para a successão do reino, ou para outros quaesquer 
actos, tanto os já nascidos, como os que ainda nascessem^. 
Do mesmo modo que nos succede com outros documentos 
capitães para a historia deste reinado, ignora-se' a existeit-^ 
cia do rescripto pontificio que deferiu â supplica, e apenas; 

* u nobilem dominam Beatricem . . . . ad fauc infra annos nubiles constiiH^ 
tam .... duxit uxorem » : Carta dos prel. rit. 

^ « quarla sibi línea consanguinitatis atlinenlem n : Ibid. 
3 Ibid. 
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sabemos indirectamente que ella nfto foi baldada * . A san- 
etiCcaçdo do consorcio da filha não devia ser indifierente a 
Affonso X) e talvez isto contribuísse para que a paz de 1 263 
fosse tdo vantajosa a Portugal. Ao menos desde aquella epo- 
cha a boa harmonia parece estabelecernse de um modo sin- 
cero entre o sogro e o genro, a ponto de Affonso III obter, 
passado pouco mais de um anuo (setembro de 1264), a ces- 
são solemne dessas mesmas regalias que no anterior tractado 
Affonso X para si reservara, revalidando-se unicamente a 
obrigação das cincoenta lanças, para segurança do que con- 
tinuaram a ficar em terçarias os castellos reaes do Al- 
garve*, 

Os esforços que oe mussulmanos de Hespanha faziam, 
apezar de divididos entre si, para sustentarem a sua mori- 
bunda independência nos territórios que lhes restavam, e 
cujos limites os continues reveses resumiam cada vez mais, 
tomavam effectivo o serviço dos cincoenta cavallciros que 
Portugal devia ministrar, em nome do herdeiro da coroa, ao 
rei de Castella. Ê assaz obscura neste periodo a historia dos 
últimos arrancos, em que por tanto tempo estrebuxou o is- 
lamismo expirante; mas é certo que para aquella guerra 
Affonso X obtivera de Clemente IV, successor de Urbano, 
a concessão da decima das rendas ecclesiasticas não só de 
Castella e Leão, mas também, o que é mais singular, de 
Portugal'. Ao mesmo passo prégava-se em toda a Hespa- 
nha a cruzada por determinação do pontifice (1265). Ardia 
a guerra na província de Murcia, e o rei de Granada, des- 

' Consta da laquiriçXo que M acha na G. 1 M. t n.* 7 do Arch. Nac- 
cit. a p. 395 do nosso Vol. 8. 

3 Dipl. de SO de setembro de 1264 na Mon. Lusit. L. 15 c. 30. 

S Consta isto da buUa De$iderarUe» VIU kal. julii ponUf. I Ciem. lY 
(Marlene, Thes. Anecdot. Yol. t p. 144). Tanto desta, como da bulia Sieut 
tua, que adiante havemos de citar, se deprehende que Clemente lY concedeu 
a ASbnso X nHo o centésimo, como dis Raynaldo (Ánnal. ad ann. 1S65 ^ 36)^ 
mas a decima das rendas ecclesiasticas de Castella e Portugal. 
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gostoso com AffoDSO q sábio, tinha-se voltado para os Beni- 
Merines que em Africa se haviam erguido sobre as ruínas 
do extincto império almuhade. Eífecti vãmente Abu-Iussuf, 
emir de Marrocos, parece ter-lhe enviado algumas tropas; 
e as prevenções extraordinárias tomadas em Í26S para a 
guerra com os infiéis indicam ter*se espalhado o temor de 
que os mussulmanos d' Africa fizessem ainda uma grande ten- 
tativa a favor dos seus correligionários de Hespanha, o que 
na verdade veio poucos annos depois a verificar-se ^. 

A concessão da decima dos rendimentos da igreja portu- 
guesa, feita ao rei de Castella para sustentar a lucta com 
os sarracenos, era por muitos modos um negocio espinhoso, 
que podia trazer graves inconvenientes. O papa, escolhendo 
o arcebispo de Sevilha para coUeitor desta finta ecclesiasti- 
ca, restringira a concessão a duas hypotheses, verificada uma 
das quaes a bulia ficava de nenhum effeito em relação a 
Portugal. Era a primeira achar-se Afibnso III a ponto de 
romper directamente com os sarracenos, ou, no caso de nSo 
haver tal rompimento, dando-se ao menos probabilidades de 
guerra próxima com os infiéis : era a segunda o tomar parte 
o rei de Portugal na questio de Castella, auxiliando o so- 
gro com forças equivalentes á potencia e recursos dos seus 
estados '. Nlo devia ignorar Affonso III nem a estranha eon- 
cessio feita pelo papa, nem as limitações delia. A primeira 
hypothese nSo se verificava; mas a segunda tinha elle na 
sua mão o realisa-la. Enviando avultados soccorros a Ca^ 
tella podia, talvez, converter em própria utilidade a decima 
ecclesiastica, e evitar que o reino se cubrisse de subcoUei- 

' Ferreru ad ano. 1264 ^ 1 e 4 — lfi65 $( 1 c 3. — Anonym. cit. na 
Mon. Liuít. li. 16 c. 5. — Raynald. 1. cit. As narrativas e monumentos chri- 
stãos sobre os successos militares da Peninsala pelos annos de 1S65 — 6 sXo 
difilceis de conciliar com as memorias anibes (Conde P. 4 c. 8). Todavia a 
ida do infante D. Dinis em 1S66 a Castella, com forças de mar è terra, • in- 
diibilavel. 

S Buiu Dctiãerantct 1. cit. 
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iores do prelado sevilhano, auctorisados para recolherem 
uma parte dos redditos do clero português. Quem sabe, até, 
se o astuto Aflbnso III calculava de antemão o eifeito que 
esse extraordinário auxilio viria, como veio, a produzir, isto 
é, o apagarem-se os últimos vestigios das pretensões de Gas- 
tei la no Algarve, por espontânea cessão do sogro agradecido 
aos seus esforços c sacrifícios ? O caracter do rei de Portu- 
gal e as circumstancias da expedição persuadem que ella foi 
aconselhada por estas ou por análogas considerações politi- 
cas. Faltavam, porém, segundo parece, os recursos para os 
preparativos maritimos e terrestres que era necessário fazer. 
Buscou-sc a solução da difficuldade. Como o infante Dinis, 
que então contava quatro para cinco annos, representava, na- 
quella espécie de ficção feudal que se ideara relativamente 
ao Algarve, o papel de feudatario do avô, e era quem de- 
via apromptar as cincoenta lanças nas occasiões opportunas, 
elrei fez pedir em nome do infante um subsidio extraordi- 
nário aos concelhos do reino para se fazerem os aprestos da 
armada, que intentava enviar ás costas da Andalusia, e do 
corpo de tropas que por terra haviam de acompanhar D. Di- 
nis, o qual iria reunir-se com ellas ao exercito do avô. Este 
pedidoj ou subsidio extraordinário, lançado assim em nome 
de uma criança, transformada em general da expedição, era 
um acto demasiado serio daquella farça politica, e, segundo 
parece, excitou vivo descontentamento. Mas Affonso III, sem 
abandonar os seus planos, inventou uma nova scena, que ir- 
ritando menos os povos, convertidos de espectadores em acto- 
res, conduzisse do mesmo modo ao desfecho da acção. O pa- 
gamento do subsidio foi expressamente prohibido aos con- 
celhos, bem como o foi ao infante recebe-lo, por ^er, dizia 
Affonso III, em quebra das liberdades publicas e de grande 
perigo para a alma delle monarcha. Accrescentava, todavia, 
que sendo a guerra contra os sarracenos adversários do rei 
de Caslella uma obra pia, louvável e necessária, clle toma- 
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ria directamente <l'einprestimo as sommas que os concelhos 
tinham para dar a D. Dinis, as quaes se obrigava a pagar 
fielmente» ou os seus successores, estabelecendo como direito 
publico e perpetuo do reino que nunca mais se lançassem 
similhantes pedidos, evitando-se por esta decisdo solerone a 
íntroducção de um costume abusivo. Differentes concelhos 
entregaram ent&o, de feito, avultadas quantias, jcom o que 
pôde veri6car-se a delineada viagem do príncipe herdeiro '. 

O modo como este negocio foi conduzido faz-nos involun- 
tariamente recordar das representações contra o illegitimo 
consorcio de Sancho II, dos desejos ardentes que manifes- 
tava o conde de Bolonha de vir combater os sarracenos de 
Hespanha, do juramento de Paris, e de todos os mais actos 
característicos, que nos pintam a indole arteira e cmprehen- 
dedora de Aifonso III. Quando as dificuldades podem ven- 
cer-se, arrosta com ellas ; quando são insuperáveis, rodea-as ; 
mas caminha sempre ao alvo : ndo retrocede. Que importa- 
vam as condições e o modo de obter dinheiro? O essencial 
ora ter com que se ordenasse uma expedição de mar e terra 
para enviar a Castella. Assim se cortaria, talvez, o ultimo 
e ténue fio que ligava o Algarve ao sceptro de Affonso sá- 
bio ; assim se realisaría de todo o pensamento que preoccu- 
pára o espirito do rei de .Portugal durante dezeseis annos. 
Esse pensamento que o levara a contrahir um matrimonio 
adultero com uma criança, induzia-o agora a fazer chefe 
dos seus homens d'armas outra, ainda em mais tenra infân- 
cia, mas cujas mãos elle, acaso, julgava mais aptas para que- 
brar aquelle ténue fio, do que as duras manoplas dos caval- 
leiros enviados a Andalusia. 

Desta ida do infante, das rogativas que, para isso insi- 

* u Ia ajuda que nos ficiestet en nuestra giieim por mar e por tíerra » : 
Dípl. de 16 de fevereiro de 1S67 na O. 14 M. 1 n.^ 3 e na Mon. LiuU, P. 4 
App. Escrit. 33. — Doe. do Arch. Municip. de Coimbra na Mon. Lnstt. P. 5 
App. Eflcrit. 1 L. 1 da Chancell. de D. Dínii f. 866 : Mon. Lustt. L. 16 c. 5. 
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nuadoí fez ao avô^ a fim de que o soltasse da obrígaç&o que 
lhe impusera, ou melhor diríamos, que impusera a seu pae, 
restam largos vestígios sobre um chão de fabulas nas velhas 
chronicas de Castella. A acquiescencia de Affonso X ás sup- 
plicas do neto figura, até, como o élo das revoltas que alBí- 
giram uma grande parte do reinado daquelle príncipe '. 
Discutir o que ha exacto ou inexacto nessas narrativas, não 
no4 cabe a nós: o que os documentos nos asseguram é que 
a jornada do infante surtiu o desejado effeito. Goncluida el- 
la, ambos os monarchas, português e castelhano, se dirigi- 
ram ás fronteiras, vieram encontrar-se em Badajós (fevereiro 
de 1267], e ahi esses dous homens, entre os quaes tantas 
ofiensas havia, depuseram finalmente, se não mentiam as ap- 
parencias, os restos das suas velhas inimizades. Affonso X 
cedeu sem restricção de todos os direitos que pudessem com- 
petir-lhe no Algarve em virtude dos anteriores tractados ou 
por outro qualquer título, e ordenou aos cavalleiros, que ti- 
nham os castellos reaes da provincia em terçaria, que os 
entregassem ao rei de Portugal ou a quem elle ordenasse. 
Pela sua parte Affonso III, que apenas possuía além do Gua- 
diana os castellos de Arôche e Aracena; porque Moura e 
Serpa possuíam-nas os hospitalarios^, cedeu-os também ao 
sogro, estabelecendo-se definitívamente por fronteira dos dous 
paízes a corrente do Guadiana, desde a confluência deste rio 
com o Caia até o mar. Arronches e Alegrete, terras situa- 
das além do Caia, sobre que parece ter havido algumas dú- 



* Cron. de D. AI. el Sab. c. 18. 

S Na allegaç&o de D. Dinis que traz Çorita (L. 5 c. 97) se dii que Serpa 
e Moura tinham sido havidas á força por Affonso X. Isto é inexacto. Moura 
e Serpa eram, como sabemos, dos hospitalarios, e ASbnso X houve-as dellea 
por escambo, negociaçíto que começou em 1871 e se concluiu definitivamente 
dez annos depois (Doe. no Lir. d^Extras f. 194 e segg. no Arch. Nac). 
Também é inexacta a allegaçSo pelo qne respeita a Ardche e Aracena, que 
Aflonso III entregou voluntariamente ao sogro pela conveoçiSo de 16 de feve- 
reiro de 1£67. 
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vidas entre as duas coroas, ficaram dentro dos limites de 
Portugal, pondo-s6 marcos, a leste dessas povoações, que es- 
tremassem os dous reinos. Marv8o do lado de Portugal, e 
Valência do lado de Leão deviam ficar como estavam, met- 
tendo os commissarios, encarregados de fixar os limites, pa- 
drões entre as duas praças^. Pelo resto das fronteiras mais 
ao norte tudo devia conservar-se na situaçio em que se 
achava no reinado de Âffonso.IX de Le9o, salvo o pertencer 
Chaves a Portugal, revalidando-se agora o acto pelo qual 
Fernando III restituíra essa povoação a Sancho II. As tré- 
guas, pazes e accordos celebrados entre os dous monarcbas, 
na epocha em que A^bnso X era infante, teriam também 
pleno vigor em tudo o que nHo fosse relativo ao Algarve, 
cuja incorporação definitiva na corda portuguesa o presente 
tractado fixava. Protestaram ambos os reis esquecer os pas- 
sados damnos e injurias, e guardar perpetuamente um ào 
outro firme e leal amizade.' O de Castella levantou então as 
menagens a D. João d' Aboim e a seu filho Pedro Annes, de 
modo que sem quebra de seus preitos pudessem entregar a 
Afibnso III os castellos reaes do Algarve; e para maior cla- 
reza, ou porque se houvessem suscitado ainda alguns emba- 
raços a este respeito, Affonso sábio expediu de Jaen, três 
meses depois, uma carta patente, em que explicitamente de- 
mittia de si e araiullava as menagens daquelles castellos, e 
quaesquer diplomas de que pudesse resultar a menor dúvida 
sobre o pleno e absoluto da cessão que fizera pelo convénio 
de Badajós^. Finalmente, em junho desse mesmo anno. Cle- 
mente IV, dirigindo uma nova buUa ao arcebispo de Sevilha 
sobre o negocio das decimas ecclesiasticas, revalidava as li- 

' Ab referencinfl am pouco obininu da convenção de 16 de fevereiro de 
1S67 (Mon. Lusit. P. 4 App. Escrit. 30) aos castellos de MarWío, Arronches 
e Alegrete fasem suspeitar que teriam sido estes os doados a Affonso X, quan* 
do infante, por Sancho II : V. Vol. S, p. 410 e aegg. 

3 Diplom. de 16 de fevereiro de lt67 na Mon. Lusit. P. 4 App. Escrit." 
30 e 33, e L. 15 c. 33 e 34. 
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mitações que pusera pelo que dizia respeito a Portugal, que 
virtualmente ficava cxempto daquella contribuição pelos im- 
portantes soccorros que dera contra os sarracenos, cuja su- 
blevação se achava terminada'. 

A cessão plena e sem reserva do senhorio do Algarve fi- 
xava os limites naturaes do paiz. A reacção christan contra 
o islamismo estava consummada no occidente da Hespanha. 
Cingido pelo oceano ao poente e ao meio-dia, ao oriente e 
ao norte por Leão e Castella, o engrandecimento territorial 
do reino tocara o seu termo, e apenas as guerras, ou as 
transacções politicas podiam aggregar-lhe uma ou outra po- 
voação, um ou outro fragmento da immensa monarchia com 
que confinava, e cuja potencia, mui superior á sua, poucas 
probabilidades lhe offerecia de se realisarem essas vanta- 
gens. Entretanto Afibnso III, tranquillo possuidor das suas 
tão disputadas conquistas, tendo abandonado em 1259 o ti- 
tulo de conde de Bolonha (talvez quando lhe constou a morte 
de Mathilde) tomava alguns meses depois de assentadas com 
Castella pazes definitivas (março de 1268), o ditado de rei 
de Portugal e do Algarve, que seu avô adoptara tempora- 
riamente, e que nunca mais perderam os seus successores ^. 

A fortuna com que o filho de Afibnso 11 levara a bons 
termos as suas questões com Castella, não o acompanhava 
nos negócios domésticos. Se os horizontes da politica externa 
se tornavam serenos, os do governo interior toldava m-nos 
tristes presagios de tempestades. Á herança da corda por- 
tuguesa andava como annexo um legado terrivel, o das con- 
tendas com a igreja. Dir-se-hia que a nenhum rei de Por- 
tugal era licito ir repousar no tumulo sem pelejar uma re- 
nhida batalha com a ordem sacerdotal; e Afibnso III não 
soube ou não pôde evitar os resultados da inconciliável an- 

1 Bulia Sicut tua KaI. jul. Pontif. Ciem. IVann. 3, apiul Martene, Thes. 
Anecdot. Vol. 2 p. 475. 

2 Ribeiro, Disser». Chronol. T. 2 p. 206. 
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tiiiomia do poder real e da indepeodencia quasi absoluta, 
que o corpo ecciesíastico attribuia a si próprio. Na verdade» 
á excepção das contendas Gscaes com o bispo do Porto, o 
successor de Sancho II retardara por muitos annos a reno- 
vação de um combate, em que seu irmão recebera a severa 
prova de que o báculo também ás vezes podia acurvar o 
sceptro. Devia rete-Io a consideração do vergonhoso papel 
que representara na ultima lide, e de que fora o clero quem 
lhe abrira o caminho do throno. O que em todo o caso re- 
sulta da anterior narrativa é que, se os actos de Affonso III 
tinham encontrado uma ou outra vez resistência no corpo 
ecciesiastico, ella versara sobre questdes geraes de governo; 
e as suppHcas, dirigidas ao pontifico collectivamente pelos 
bispos, para a legitimação do illicito matrimonio que elle 
contrahíra com a filha de D. Maria Guilhen, provam que 
ainda em 1262 o rei e os prelados viviam em boa harmo- 
nia. Não tardaram, porém, a occorrer circumstancias que 
inteiramente destruíram esta. 

Já vimos a quão diversos meios o successor de Sancho II 
recorrera para tomar caudaes as fontes do rendimento pu- 
blico. Dos actos administrativos de Affonso III os mais no- 
táveis tem por objecto questões fiscaes, e as tendências, o 
pensamento característico da politica interna do seu reinado 
é a simplificação e o accrescimo do tributo. No fim, toda- 
via, o monarcha achava-se pobre a ponto de contrahir um 
empréstimo com a burguesia dos concelhos mais opulentos 
para enviar uma expedição a Castella. Affonso o leproso, 
cuja Índole nesta parte se assemelhara assaz á do filho, o 
qtial parece ter adoptado as suas doutrinas fiscaes, fora ao 
menos um príncipe abastado: durante o governo, porém, 
de Affonso III são frequentes os indicios de que os recursos 
do estado não raro escaceavam. Até certo ponto, as diflicul- 
dades que teve de vencer para derribar seu irmão, e o can- 
cro devorador das contendas acerca do Algarve explicam 
III. 6 
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por despezas extraordinárias a penúria do fisco. Não se da- 
riam, comtudo, para ella outras causas? Não abusariam os 
privados da benevolência do principe para se enriquecerem 
á custa do paiz? Factos, que em breve teremos de mencio- 
nar, legitimam taes suspeitas. Na verdade um escriptor mo- 
derno, cujos talentos e penetração histórica são incontestá- 
veis, acreditou que a escaceza de recursos não pesara sobre 
os últimos annos do reinado de Âffonso III como tinha pe- 
sado sobre os primeiros^. Persuadiu-o uma circumstancia 
capaz de illudir, considerada só de per si. Auctorisado pelo 
parlamento, em 1261, para recomeçar dahi a quatro annos a 
fundição da moeda depreciada, o rei de Portugal só se apro- 
veitou deste deplorável expediente em 1270^. Mas, se at- 
tenderrnos aos subsídios pedidos aos povos em nome de D. 
Dinis, e á conversão desses subsidies n'um empréstimo for- 
çado em 1266, a consequência de que então o opprimiam 
graves apuros pecuniários torna-se innegavel, ao passo que 
a dilação da quebra da moeda tem obvia explicação. Estava 
adstricto a fabrica-la dentro de dous annos, e os documen- 
tos, que citámos acerca desse negocio, nos estão revelando 
que o estabelecer vinte fundições simultâneas, que o reino 
lhe concedia empregar durante aquelle período, não era 
cousa fácil. O mais crivei é que só em 1270 tivesse podido 
ajunctar o numero de moedeffbs e os aparelhos necessários 
para dar ao fabrico da nova moeda todo o desenvolvimento 
que as limitações postas pelas cortes podiam comportar. As- 
sim, a suspensão de similhante meio de supprir as neces- 
sidades do fisco, longe de indicar a abundância de recursos, 
significa apenas, em nossa opinião, o atraso da industria fa-« 
bril e um calculo prudente para tirar das concessões dos 
povos a maior vantagem possivel. 

Posto que coUocado em circumstancias difiiceis; Aífonso III 

S Schaefer, Gesch von Porfug. 1 B. S. S28. 
a V. ante p. 71 nota (1). 
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havia-9e mostrado assaz previdente. Dispozera as cousas de 
modo que em tempo opportuno lhe fosse possível recobrar 
os rendimentos públicos, os quaes via desbaratados pela 
guerra civil e pela forçada tolerância , que, a principio, a 
origem viciosa da sua auctoridade, e, depois, as contendas 
com Çastella o obrigavam a simular para com os diiapida- 
dores do património do estado. As inquirições geraes come- 
çadas em 1258 haviam seguido o seu curso. Tinham-se ob- 
tido nessas immensas devassas administrativas as informa- 
ções necessárias para conhecer as innumeraveis usurpações 
da propriedade publica, as violências practicadas contra os 
colonos reaes (violências que por mil modos directos ou in- 
directos diminuiam e, até, estancavam os mananciaes do tri- 
buto), os titules falsos de dominio, as exempções infundadas, 
os contractos illicitos; emfim o complexo de todas as dila- 
pidações practicadas pela nobreza, pelo clero, e pelos pró- 
prios officiaes da coroa. Estreitado entre a diminuição pro- 
gressiva dos redditos e o peso dos encargos, o rei começou 
a tirar, emfim, as consequências dos factos que resultavam 
daquelles miúdos exames, tomando mais de uma providen- 
cia severa, que os desconcertos e abusos, generalisados pelo 
reino e provados pelas inquirições, plenamente justificavam. 
Vimos quaes foram os resultados de um procedimento aná- 
logo no reinado de Afibnso II : veremos agora quaes foram 
também no de seu filho; porque, no meio das diíFerenças 
dos tempos e da variedade de circumstancias, passam im- 
mutaveis os impnlsos do próprio interesse e das outras pai- 
xões humanas. 

Ao complexo de providencias contra os males que enfra- 
queciam o corpo social, nem sempre é fácil assignar datas 
precisas ; mas quasi todas essas providencias parece terem-se 
dado dentro do período decorrido de 1258 a 1265. A de 
mais incerta epocha é a lei que prohibiu aos nobres, sem 
exceptuar os rícos-homens, o pousarem nos casaes da coroa, 

6^^ 
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quer reguengos, quer foreiros*. O estudo do mechanismo 
administrativo no primeiro periodo da nossa historia nos fará 
conhecer toda a importância desta lei, que cortava pela raiz 
um dos privilégios mais úteis aos governadores de districto 
e aos prestameiros da coroa, facilitando gravosos abusos nos 
legares, onde a falta de organisaç9o municipal deixava os 
rústicos aldeões á mercê dos poderosos. Posto que exemptos 
de similhantes gravames, os concelhos nSo estavam todavia 
absolutamente a salvo de oppressões, e como os tributos col- 
lectivos desses grémios populares não eram menos valiosos 
que os dos villares e casaes immediatamente sujeitos tios mi-^ 
nistros e exactores régios, as violências que ahi se practi- 
cavam feriam também mais ou menos directamente os in- 
teresses do fisco. Nos concelhos as villas ou cidades eram 
como as capitães daquellas pequenas republicas, e os cas- 
tellos, que no meio delias se erguiam, os symbolos da au- 
ctoridade real, cadeia robusta que as prendia umas ás outras 
para constituírem um reino, uma pátria commum, uma uni- 
dade politica. Nos castcllos o alcaide-mór, chefe civil e de 
guerra, intervindo na administração da justiça, e associando 
a força militar do rei á força militar do municipio, era o 
annel intermédio entre a unidade e a variedade, entre um 
poder enérgico, verdadeiro, efficaz, e uma liberdade de fa- 
cto e nào de palavras, ciosa de seus foros, enraizada no co- 
ração dos súbditos, armados para a defenderem das tyran- 
nias locaes, as mais odiosas, as mais pesadas e as mais fre- 
quentes (ainda nos tempos modernos) de todas as tyrannias. 
Aquelle systema, porém, admirável na sua essência, e que 
logicamente desenvolvido, modificado pela experiência dos 
séculos, aperfeiçoado pela civilisaçSo, teria nesta formosa 
terra de Hespanba transmittido inteira ás gerações actuaes 
uma rica herança de liberdade e de paz, se o imprevidente 

I Nota X no flai do vol. 
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orgulho da mooarchia, desvairada pelos seus conselheiros ex- 
clusivos, os cultores da jurisprudência politica do império ro- 
mano, não houvesse -esmagado todas essas nobres e sanctas 
tradições municipaes, para dormitar três séculos reclinada 
no silencio da servidão, e despertar moribunda nas orgias 
de revoluções copiadas d'além dos Pyrenéus, revoluções es- 
tranhas á autonomia nacional, e por consequência sem fu- 
turo; aquelle systema, dizemos, rude, incompleto ainda no 
tempo de Affonso III, encerrava dilBcuIdades e offerecia as- 
perezas inevitáveis. Em alguns concelhos mais fracos o po- 
derio do alcaide, excessivo em relação aos meios de resis- 
tência dos villãos, dava aso a demasias e conflictos. Quei- 
xavam-se os municipios desses abusos de poder, e a monar- 
chia, cujos interesses se ligavam então mais com os do povo, 
do que com os das classes privilegiadas, devia buscar prom- 
pto remédio ao mal. Pelos annos de 125d a 1267 promul- 
garam-se regulamentos severos tendentes a cohibir os exces- 
sos dos delegados régios. Era costume terem os alcaides- 
roóres officiaes seus, chamados alcaides-menores, ou simples- " 
mente alcaides, que ou os substituíam nas suas frequentes 
ausências ou exerciam certos actos que o seu chefe, por via 
de regra cavalleíro e nobre, não devia ou não podia pessoal- 
mente exercer. Consistia o principal abuso no numero des- 
tes oflSciaes subalternos, que, multiplicados indeBnidamente, 
era forçoso manterem-se por meio de opprcssões. Uma das 
maiores era, que, admittindo geralmente os foraes as Ban- 
cas nas causas crimes de menos monta, as carceragens e 
mais exacções que provinham aos ministros inferiores da 
prisão de qualquer individuo, incitavam esse bando dé es- 
birros a quebrar frequentemente nesta parte os privilégios 
municipaes, e os próprios alcaides-móres a levarem peitas 
para não prenderem por devassas e processos escriptos, con- 
trários ao uso geral de se ventilarem verbalmente as causas 
perante os magistrados populares (alvazis ou alcaides). Além 
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disso, aproveitando-se da força moral e material de que os 
revestia o alto cargo que occupavam» os alcaides-móres lan- 
çavam fintas extraordinárias» conhecidas pelo nome de pe- 
didos, buscavam inQuir com rogos, e até por outros meios 
menos licitos, na livre eleição popular dos magistrados, que 
só lhes competia acceitar ou recusar em nome do «ei, e fi- 
nalmente aposentavam-se nas casas dos cidadãos ou nas al- 
deias do termo, havendo, até, alguns que não duvidavam de 
lançar mão de uma parte dos rendimentos da coroa depois 
de recebidos pelos officiaes do fisco. Era evidente a neces- 
sidade de reprimir estes abusos, que as perturbações dos úl- 
timos tempos tinham feito crescer. Os alcaides-móres fica- 
ram, portanto, adstrictos á nomeação de um único official 
que os representasse, sob pena do perdimento do cargo, e 
os alcaides-menores, illegalmente constituídos, foram amea- 
çados de perderem a fazenda e a liberdade se practicassem 
o menor acto contra as immunidades índividuaes. Prohibi- 
ram-se os pedidos com a comminação de repor em dobro. 
Procurou-se que a liberdade eleitoral fosse plena, embara- 
çando a intervenção do delegado régio nas eleições de alva- 
zis e almotacés, salvo em approvar ou desap{»*ovar a esco- 
lha, para certeza do que os novos eleitos deviam jurar que 
não haviam obtido aquelles cargos pela violência ou por me- 
neios occultos em proveito de individuos ou parcialidades, 
mas sim para distribuir imparcial justiça. Finalniente, re- 
commendou-se aos agentes da fazenda publica a maior se- 
veridade na cobrança integral dos rendimentos do estado, 
prohibindo-se aos alcaides-móres tocarem na minima parte 
delles, ou intervirem sequer nas execuções fiscaes*. 



' Eitabelecimento do« Alcaides : Liv. daa Lei* c Poslur. Antig. f. 4 no 
Arcb. Nac. Esta lei ou estabelecimento seio dala, é expedido em nome de 
D. Affhnso pela graça de Deus Rei de Portugal, c portanto posterior a 1259 
e anterior a 1£68. O transstimpto enriado ao dbncelho de Lisboa (Lir. dos 
Pregos f. 31) fixa, porém, a sua data em 1S64. 
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As providencias que temos indicado, destinadas a prote- 
ger os colonos e os membros dos concelhos súbditos imme- 
diatos da corda, e a reconduzir os tributos ao seu legitimo 
destino, feriam, a bem dizer, unicamente a nobreza ou os 
seus clientes; mas as que se promulgaram em 1265 con- 
tinham gravissimas provisões que abrangiam igualmente a 
mais poderosa das classes privilegiadas, a do clero regular 
e secular; porque, além de não admittirem excepção, ex- 
pressamente incluiam na sua sentença as próprias ordens. 
£xpediram-se instrucções precisas aos ricos-homens, juizes, 
e notários régios dos districtos ' para que tomassem conta 
de todos os herdamentos foreiros da coroa ou reguengueiros, 
que os colonos reaes houvessem vendido, doado ou testado a 
cavalleiros, a ordens, ou a quaesquer pessoas, taes que por 
ellas a coroa tivesse vindo a perder os seus foros e direitos. 
Esses herdamentos alheados deviam ser incorporados nas ca- 
beças de casal ', não se tolerando de modo nenhum que taes 
propriedades se tornassem a transmittir, fosse por que titulo 
fosse, a corporações ou a indivíduos privilegiados. Dada a 
bypothese de haverem sido transferidas por venda, aquelles 
magistrados fariam restituir o preço, e se os compradores 
não o quizessem acceitar, Ih'as tirassem, dando-as a villãos 
que pagassem o foro antigo, ou maior, se maior se pudesse 
obter. Estas novas concessões seriam perpetuas, e os forei- 



* Carta de € de aliril de 1S65 ao rico-homem, juii e tabelliSo de Viseu, 
no L. 1 d'Atr. IH f. 163 ▼. Eita carta é cridentemente, pelas suas disposições, 
uma circular, de. que se transcreveu no registo real o transsumpto expedido 
para a comarca de Viseu, onde o« desconcertos que se pretendiam remediar 
nfto eram por certo maiores que nos outros districtos da Beira e de Alem- 
douro. 

s Mfaciatis ipsas hereditates reverti ad capita casalium»: ibid. Para ex- 
plicarmos esta phrase ao leitor, que ignorar os costumes e instituições da pri- 
meira epocha da monarchia, seria necessária uma larga nota. Na historia da 
propriedade territorial, que em breve teremos de estudar, veremos o que ella 
significava. Consulle-se entretanio o pouco que dixem Vilcrbo v. Cã$al enca- 
beçadOy e Mello Freire, Instit. Jur. Civil. L. 3 T. II ( 18, nota. 
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ros receberiam os seus títulos, não dos magistrados locaes, 
mas da chaucellaria real. Mandava-se-lhes igualmente que 
confiscassem aquellas propriedades, cujos colonos ou foreiros 
tivessem deixado de morar nellas para habitar nas de caval- 
leiros e de ordeas, e que as dessem a individuos que ahi 
residissem e que pagassem os tributos que delias se haviam 
sempre pago nos antecedentes reinados. Estas transmissões 
seriam do mesmo modo perpetuas, e os titulos expedidos com 
a mesma solemnidade. Os casaes reguengos, que se achassem 
ermos, deviam ser também confiscados', e se os filhos ou 
representantes dos colonos que os haviam habitado não qui- 
zessem repovoa-^los, pagando os tributos primitivos, nem dar 
por si povoadores da mesma linhagem ou avoenga, distri- 
buirem-se por novos moradores em colónia perpetua. A esta 
medida accrescia outra mais dura, mas que o systema fiscal 
do reino tomava quasi indispensável. Decretava^se que os 
casaes da coroa povoados se não dividissem entre os irmãos, 
salvo escolhendo elles entre si um cabecel, que solvesse os 
direitos reaes do casal na sua totalidade. Este complexo de 
resoluções terminava por uma que se pôde considerar, tal- 
vez, como a mais violenta. As herdades reaes chamadas ca- 
vallarias, que haviam sido dadas a cavalleiros nos reinados 
de Sancho I e Affonso II para s,erviço militar, sem ficarem 
agora exemptas deste serviço deveriam dalli avante pagar oa 
tributos a que estavam sujeitos os villãos, que possuiam pro- 
priedades da coroa. Similhante disposição abrangia também 
os casaes doados ás ordens militares. 

Estas providencias ^rigorosas, mas que não se possam t,axai: 
d'injustas, são evidentemente o resultado das inquirições de 
1258. O leitor, que já conhçce, até certo ponto, quão grande 

* afilietii casalia mea que inveneriUs de|K>puIata n : ibid. — Depopulutus 
ndo significava inculto, mas giiii sem morador. Na historia da propriedade 
trrrítorta} veremof também em que coniistiam estas differençat e os seus ef> 
feitos. 
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desbarato as classes privilegiadas e os próprios magistrados 
e agentes (iscaes haviam feito no património do estado nas 
epochas de perturbação por que o reino passara, e ainda nos 
tempos mais tranquillos, em breve conhecerá também os 
meios abusivos que para isso se empregavam. As actas dos 
inquéritos de 12S8» que nos offerecem o quadro resumido 
dessa negra historia de extorsões e violências» e que nos in- 
spiram ainda hoje um sentimento, não diremos de ódio, mal 
cabido em tudo» e ainda mais sobre o tumulo de gerações 
extinctas, mas de indignação, deviam excitar affectos mil 
veies mais profundos no animo de Affonso III, não tanto, 
acaso, pelo aspecto moral dos factos, como pelas suas conse- 
quências económicas, consequências que pesavam principal- 
mente sobre elle. As provisões expedidas em 1265 repre- 
sentam uma grande cólera, e ainda mais uma grande audá- 
cia. Essa ordem de confisco geral e sem excepções, que 
não parava nem á porta dos nobres solares, nem no limiar 
dos templos, nem nos áditos dos mosteiros, nem á entrada 
das preceptor! as ; que despojava os colonos refractários, e 
que os substituia; que perturbava a paz dos mortos, annul- 
lando os legados pios dos tributários; que reduzia cavalleiros 
á condição de jugadeiros como qualquer rústico; essa ordem, 
dizemos, não obstante estribar-se na indolc e natureza do 
dilapidado património publico, e de se conter rigorosamente 
nos limites das attribuições do rei, era um acto de certo 
modo revolucionário, que forçosamente havia de agitar todo 
o reino, e em especial os districtos do norte; porque feria 
milhares d*interesses, alterava milhares de situações, e por- 
que o abuso, convertido pela sua longa existência em costu-* 
me, era quasi direito, idéas que na idade média facilmente 
se confundiam. As resistências deviam, portanto^ ser propor- 
cionadas ao ataque, e o complexo das providencias estatui-* 
das para remediar as desordens, que as inquirições tornavam 
evidentes, foram, quanto a nós, o élo da terrível lucta que 
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ÂffoDso III teve de sustentar durante os ultimes ânuos do 
seu reinado. 

Ao passo que se descarregavam estes pesados golpes em 
tantos interesses illegitimos» um dos mais onerosos e mais 
antigos tributos de serviço pessoal foi regulado» supprimindo- 
se os abusos que na prestação delle o decurso do tempo, as 
necessidades da guerra, e a falta de recursos públicos ha- 
viam gerado. Falíamos das adúas ou anúduvas, que consis- 
tiam em trabalharem os povos na construcção e reparação 
dos castellos e ainda dos paços ahi ediGcados para residên- 
cia do rei ou dos alcaides-móres^. Os individues a quem 
abrangia similhante serviço, considerado, e com razão, como 
um dos mais importantes anteriormente a esta epocha, os 
seus inconvenientes, o systema da sua distribuição e appli- 
cação, examina-lo-hemos n'outro logar. Por uma lei, de que 
se communicaram traslados authenticos aos diversos conce- 
lhos do reino*, prohibiu-se a substituição de dinheiro ao 
serviço pessoal, o que bem claro nos manifesta as extraor- 
dinárias extorsões practicadas pelos mbistros e officiaes da 
coroa a pretexto das anúduvas, se reOectirmos em que só 
similhante motivo podia induzir o rei a admittir nesta parte 
um principio diametralmente opposto ao seu systema de con- 
verter em contribuições pecuniárias todo o género de tributos. 
Estabeleceram-se, além disso, distincções previdentes acerca 
dos individues sujeitos ou não sujeitos a este encargo, alar- 
gou-se a esphera das exempções, umas tendentes a favore- 

< Dos docum. da G. 8 M. 2 n.® 3 e da G. 9 M. 10 n.** S7 no Arch. Nac, 
além de oQtros, se conhece qae os trabalhos da anúduva abrangiam muros e 
torres de castellos, e também as alcaçovaa ou paços reaês. Viterbo (r. Adua) 
que, aliÀs, coUigiu bastantes espécies acerca deste tributo, apresenta-o como 
uma conlribuiçfto em dinheiro transformada ás veies em serviço pessoal. Era 
cxoctamente o inverso, como veremos n^outra parte. 

' Sabemos da existência de três destes traslados : o que publicou Viterbo, 
tirado de um tombo do século XIII, no archivo da cathedral de Viseu (Elucid. 
T. 1 p. 57), o do archivo municipal de Lislioa (Ltv. dos Pregos f. 32 v.), 
e o ex]>edido ao concelho de Coimbra, no Arch. Nac. €r. 3, M. 2^ n.® 13. 
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cer a agricultura e a alliviar os miseráveis, outras a lison- 
jear os ânimos das classes privilegiadas» forçosamente irri- 
tados pelas ultimas leis de fazenda. Limitou-se, emfiro, a 
solução daquelle serviço unicamente ás hypotbeses do tempo 
de guerra, e de uma extrema necessidade de construir oif 
reedificar algum ou alguna dos castellos, que constituiam a 
linba de defesa pelas fronteiras do reino. 

A promulgação dos decretos de reforma era mais fácil 
do que a sua execução, e as inquirições do seguinte reinado 
tomam evidente o que sem ellas seria fácil conjecturar* Nas 
províncias do norte, principalmente, onde os abusos e vio- 
lências eram maiores, e onde os solares de velhas e pode- 
rosas linhagens eram mais numerosos, a acção da lei ficava 
muitas vezes impotente, ou por desleixo e connivencia dos 
ricos-homens pertencentes á mesma classe dos réus, ou pela 
fraqueza e temor dos outros magistrados e ministros infe- 
riores. Com uma espécie de resistência passiva, ou pelo me- 
nos obscura e nlko concertada entre uns e outros, os fidalgos 
evitavam, quando e como podiam, os effeitos da repressão. 
O clero, pelo contrario, organisado por instituições bem cal- 
culadas, estribando os seus privilégios e immunidades no 
céo e em doutrinas claras e precisas, sujeito a um systema 
de associação regular, disciplinado pela sua escala hierar- 
cbíca, apresentava reacções compactas. Não entrava tanto 
em singulares torneios como em batalhas campaes. A his- 
toria dos reinados anteriores offerece-nos mais de uma loliga 
campanha desses incansáveis pelejadores; mas em nenhum, 
talvez, como no de Affonso III, os recontros foram tão ha- 
bilmente dirigidos, e disputado o campo com tanta contu- 
mácia e destreza. 

Encetando a narrativa das discórdias do principe portu- 
guês com o clero, os historiadores parece presuppôrera a 
existência de uma lucta muito anterior, mas latente, entre 
a monarchia e a igreja, lucta que, azedada gradualmente 
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pelas voluntariedades do rei e pela resistência dos ecclesias- 
tícosy rebentou a final em procella violenta '. Não julgamos 
que os documentos auctorisem similhante presupposto» antes 
delles se deduz que uma causa súbita, uniforme, actuando 
do mesmo modo por todas as dioceses do reino, e suscitando 
o despeito dos bispos de Portugal, os incitou a declararem 
concordemente á corda uma guerra indefessa, para sustenta- 
rem a qual nSo duvidaram, pela maior parte, de abandonar 
a pátria. Os individuos que assim procediam eram os mes- 
mos que em 1262 se mostravam tão solicites pela paz e fe- 
licidade domestica de Affonso III e pela sorte futura dos in- 
fantes seus filhos. O próprio bispo do Porto, Vicente, cuja 
sé no anterior episcopado de Julião recebera do rei os ag- 
gravos que vimos, se associara ao testemunho de benevo- 
lência dado naquella conjunctura ao príncipe *pelo6 prelados 
e cabidos de Portugal. £ na verdade Affonso III devia en- 
tão merecer-lhes esses signaes de affecto, porque ainda no 
anno anterior (1261) fizera demonstrações não equivocas de 
que desejava proteger a igreja. Quando agitado o reino pela 
renovada quebra da moeda, as repugnancias geraes o com- 
pelliam a convocar a assembléa de Coimbra, Affonso, ao 
partir de Guimarães, onde se achava, e d*oode nos fins de 
março sahiu para a sua antiga capital, promulgou uma lei 
contra as oppressôes, que por mais de um modo os seculares 
practicavam nas igrejas e mosteiros, acto que, conciliando 
as vontades do clero, serve, talvez, de explicar as conces- 
sões até certo ponto vantajosas, que no parlamento a coroa 
obteve á custa das classes tributarias. Abrangiam as deter- 
minações do principe um complexo de providencias repres- 
sivas de numerosos abusos. Aos ricos-homens que constituiam 
a ordem mais eminente da casta nobre, e ao mesmo tempo 
occupavam os mais altos cargos da magistratura adminis- 

* Mon. [Lusit. L. 15 c. 39. — Amaral, Memoria 5 c. 3 (Mem. da Acad 
T. 6 P. « p. 92 c Ff^g.). — Schacfer, Gesclfc, r. Poíl. 1 B. S. «31 e srg. 
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Irativa e da força militar, fixou-se o séquito com que de* 
viam apresentar-se naquellas igrejas e mosteiros, sobre que 
pesava o encargo de os sustentar e aos seus emquanto ahi 
residiam. Fixou-se do mesmo modo o séquito dos infanções, 
graduafSo nobiliária immediata á dos ricos-hoxnens, bem 
como o dos simples cavalleiros. Isto, porém, era na hypo- 
these de terem o direito de herdeiros das igrejas, direito que 
nascia de um systcma de propriedade que n' outro logar ex- 
poremos, e sobre cujo uso se estabeleceram então particula- 
risados regulamentos. Quanto és simples visitas feitas aos 
prelados regulares ou seculares, ficavam inhibidos os nobres 
de se utilisarem da menor cousa da igreja ou mosteiro; e 
ainda os que tinham jus a exigir hospedagem, só modera- 
damente lhes seria licito toma-la de seu próprio motu, no 
presupposto de lhes ser recusada. Prohibiu-se que feitas as 
apresentações pelos padroeiros, e acceitas pelos bispos, ou 
nomeados parochos por estes nos casos de omissão, os fi- 
dalgos, sob qualquer pretexto, inquietassem o novo abbade na 
plena fruição do seu beneficio. Regulou-se a divisão dos red- 
ditos dos testamentos, propriedades legadas ás igrejas com 
certas reservas estabelecidas por uso geral, e que foram co- 
mo o embrião dos vincules a que chamamos capellas. De- 
fendeu-se expressamente pôr mãos violentas em clérigos que 
exercessem o mister parochial, abrangendo nesta prohibição 
os seus homens^ e bens de qualquer natureza. Procurou-se, 
emfim, nas varias disposições da lei remediar todos aquelles 
gravames em que, com maior ou menor razão, o corpo ec- 
clesiastico tinha a queixar-se da prepotência da fidalguia*. 

' Lei expedida a fNir de Guimarães em março de 1S61 no M. 1 de Leis 
n.* 15 no Arch. Nac. £sta lei, cheia d'erros de cópia, acha-te confundida 
com fragmentei de outra, ou d*outras, no Liv. de Leis e Post. f. 43 e 44, 
com referencia a duas eras dirersas, a de 1366, <)ue cáe no reinado de Af- 
fottso IV, e a de 1279, que cie no de Sancho II, e por isso inadmissíveis 
ambas. Posto que nfto original, o documento n.® 15 do M. 1 de Leis, é muito 
mais antigo que o Liv. de Leis e Póst., o qual parece do tempo de D. Jo&o I. 
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Eis como entre o moiiarcha e os membros do clero devia 
reinar a harmonia, quando as leis de fazenda de 1265, ter- 
rivel resultado das inquirições» vieram toldar os horizontes 
politicoSy e eis como forçosamente havemos de ver nessas 
leis a causa repentina da tempestade. Ainda quando restas- 
sem, qiie não restam, memorias coevas que de outro modo 
nos pretendessem explicar o facto, a verdadeira razão delle 
fora, apezar disso, esta; porque sendo commum entre os ho- 
mens revoltarem-se contra a justiça que offende os seus in- 
teresses, por uma involuntária homenagem ao honesto e le- 
gitimo, elles buscam, quando podem, encobrir com pretex- 
tos plausíveis a própria iniquidade. Era isto, quanto a nós, 
o que até certo ponto succedia com os prelados de Portugal. 

Reduzidas a efieito as resoluções tomadas acerca do des- 
barato das rendas publicas, é de suppõr que o clero, o qual, 
conforme as actas dos inquéritos o demonstravam, não tinha 
pequeno quinhão nas espoliações que exigiam tão ásperos 
remédios, tentasse compellir o rei a adoptar medidas mais 
brandas, e que antes de chegarem as cousas a rompimento, 
gastasse nessas diligencias os últimos meses de 1265 e boa 
parte do anuo seguinte. Dos successos narrados nos livros 
antecedentes se conhece, que na defesa do que os ecclesías- 
ticos chamavam os foros e liberdades da igreja, a sua lin- 
guagem era sempre ousada e as mais das vezes ameaçadora. 
Desses conflictos entre o sacerdócio e a coroa, durante os 
anteriores reinados, podemos inferir qual seria a irritação 



A circumstancia de ser expedido o diploma d* apor de Guimaréeã torna pro- 
babilissima a data de março de 1S61 (1S99), porque Afionso ITlj que residia 
em GuimarSes desde feTereiro (L. 8 d^Aff. Ill f. 47 e segg.), ainda ahi se 
achava em 18 de março (L. 1 do dicto f. 14), mas estava já a 85 no Porto 
(L. 8 do dicto f. 58). Chegava no mesmo dia á Feira (Pergam. do Most. de 
S. Beoto da Ave*Maria do Porto n.® 1 nos Extr. da Acad.) e estava em Coim- 
bra nos princípios de abril (L. 8 d*A(r. III f. 53 v. e 54. — Cart. da Fazenda 
da Universidade nos Extr. da Acad.). Yeja-se também Figueiredo, Synopse 
Chronol. T. 1 p. 3 e 4, nota. 



LIVBO VI. 9S 

dos bispos contra um príncipe, que obtivera o throno pelos 
esforços dos prelados, cujos successores e representantes el* 
les eram. As promessas solemnes de Affonso III deviam es^ 
tar vivas na memoria de todq^, e é fácil de crer que os mais 
violentos se não esquecessem de lh'o lançar em rosto. Fosse 
como fosse» os prelados convenceram-se de que era neces* 
sario recorrer aos meios extremos para curvar a dura cer- 
viz do monarcha ; mas a resolução extraordínaría que toma- 
ram naquella conjunctura» ou a que, talvez, os obrigou a 
indignação do rei, longe de fazer ceder este, só serviu de 
exacerbar o mal. 

D. João Egas, o turbulento conspirador e principal agente 
da intrusão do conde de Bolonha, fallecéra, pelos annos de 
125S, em Valladolid. Diz-se que voltava de Roma depois 
de inúteis diligencias para compor o escândalo do casamento 
d eirei com D. Beatriz ^. Succedeu-lhe Martinho Giraldes, 
que, segundo depois se viu, era digno dos seus predecesso- 
res no aferro ás tradições de orgulhosa independência, que 
sempre caracterisára os metropolitas bracharenses. Julião, o 
bispo do Porto, também morrera (fins de 1260), sem vin- 
gança dos aggravos particulares recebidos de Affonso III, 
deixando, porém, essa herança ao seu deão, Vicente Mendes, 
que o cabido lhe substituiu no episcopado^. Martinho d'E- 
vora, Egas de Coimbra, Rodrigo da Guarda, successor de 
mestre Vicente, o celebre chanceller de Sancho II, c Mat- 
theus de Viseu, os quatro bispos mais antigos, haviam sido 

* Cunha, Hi«l. Eccles. de Braga P. S c. 30, refere a ida do arcebispo a 
Roma em yirtude de uma dccisfto daB cortes de 1254, a inutilidade das suas 
diligencias, a volta ao reino eic. Como nfto nos diz em que monumentos funda 
a narrativa desses successos, omittimo-los. Martinho Giraldes começa a figu 
tar como eleito em abril de 1S55 (Dissert. Chronol. T. 5 p. 150). 

9 Censual do Porio f. 140 v. nas Dissert. Chronol. T. 5 p. 104 e 105. 
Em agosto de 1£60 ainda vivia Juli&o (Doe. de S. Thjrrso nos£xtr. da Acad.). 
£m deiembro, por^m, apresentava Aflbnso III, como padroeiro, mestre Vi- 
cente ao arcebispo de Braga, para que este confirmasse a sua eleiç3o feita pelo 
cabido: Q. 10 M. 3 n."" 15 no Arcb. Nac. 
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elevados á dignidade episcopal depois de entrar na admi- 
nistração do reino o conde de Bolonha '. Os mais modernos 
eram Pedro de Lamego (12S8) e Mattheus de Lisboa, que, 
eleito em 12S9, partira de Portugal para a Itália e esti- 
vera em Roma com o bispo de Coimbra, ao que parece em 
serviço d'elrei, voltando ao reino, depois do prelado conim- 
bricense, em 1263^. 

Não restava, pois, nenhum desses velhos pelejadores, que 
se tinham embriagado nos contentamentos da victoria depois 
da batalha em que a monarchia, desbaratada na pessoa de 
Sancho II, cahíra aos pés do sacerdócio; mas as tradições 
de inflexibilidade em matéria de interesses e privilégios ec- 
clesiasticos, guardavam-nas intactas os seus successores. Of- 
fendidos n'uns e n'outros, maltractados pelo rei ', inflexivel 
também em sustentar as regras de reforma administrativa 
que adoptara, dos nove prelados que presidiam ás dioceses 
de Portugal sete collocaram-se em plena hostilidade com 
AiFonso III. Foram estes o arcebispo de Braga, e os bispos 
do Porto, Coimbra, Guarda, Viseu, Lamego e Évora. O de 
Lisboa, entre o qual e Affonso III parece ter subsistido sem- 
pre boa correspondência, não quiz tomar parte n'uma lucta, 
que, a julgar pelo passado, devia ser violenta ^. O de Silves, 
Garcia, eleito para aquella sé debaixo da influencia de Af- 

I Doe. de Paço de Sousa, de S. João d* Almedina, de S. Jorge e de S. 
Vicente de Fora (Arm. 18 M. 4 n."* 1) noi Eitr. da Acad. — Disacrt. Chro- 
nol. T. 5 p. 167, £0S e 803. — Quanto ao biipo d*Erora, Martinho já o era 
em 1849, como se vé de uma transacçXo sua de outubro deste anno com a 
ordem de Sanctiago sobre os disimos de Cabrella, Torríío, Aljustrel, Sanctíago 
de Cacem, Mertola e Alcácer (Doe. do arch. capitular á^Evon nos Aponta- 
mentos para a Hist. deste bispado na Collecç. da Acad. de Hist. na Biblioth. 
da Ajuda. 

* Doe. em Fonseca, Memor. Chronol. dos Prelados de Lamego p. 88 e 
segg. — Mon. Lusít. L. 15 c. 84. — Doe. em Cunha, Htsl. Ecolet. de Lis- 
boa P. 8 c. 50 § 9. 

S ua persequentis facie fngiendo»»: Bulia De regnú Portugtãie adiante 
citada. 

4 Cunha, Hist. Eccl. de Lisb. P. 2 c. 58 e wtg^. 
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fonso X, continuara a seguir a cArte de Castella, conservan- 
do-se estranho ás contendas do clero português até 1267, 
em que morreu assassinado na Itália, onde se achava como 
agente do príncipe castelhano'. Resolvidos a fugir do reino 
e a apresentar-se na curía romana, talvez com o intuito de 
darem de novo uma terrível lição á monarchia, a maior parte 
doH prelados efieituaram a partida, passando ao reino de 
Leão; pelo menos, nos fins de 1266, os bispos do Porto, 
Coimbra e Lamego achavam-se em Ciudad-Rodrigo*. O ul- 
timo, ou por impossibilidade physica, ou melhor aconselha- 
do, voltou á sua diocese, enviando, todavia, um procurador 
que o representasse, expediente que também adoptou o de 
Évora. Apeiar destas quasi defecções, Martinho Giraldes e 
os quatro bispos restantes não vacillaram no seu propósito, 
e deixando posto interdicto no reino, dirigiram-se á cúria 
pontifícia '. 

Cingia naquella conjunctura a tiara papal Clemente IV, 
homem experiente e illustrado, mas a quem affligiam, no 
exercicio do seu ministério supremo, muitas difficuldades po- 
liticas''. Por grave e estranho que fosse o espectáculo da 
chegada dos prelados portugueses a Viterbo (onde então se 
achava o pontífice por causa dos tumultos d'Italia), pedindo 
desaggravo contra o seu príncipe, cuidados mais sérios dis- 
trahiam as attenções de Clemente para outra parte. Martí- 

' Raynald. aá ann. 1865 f 80 — 1268 § 48. 

8 Liv. 8 de Air. IV f. 89 e ▼. — Liv. da Dem. do B. D. Pedro f. 40 nos 
Exlr. da Acad. 

S Baila (coostitutio) De regno Portug4diae 11 non. noTembr. 4 pontif. 
Greg. X: Collecç. da Ajnda, Yol. 45 f. 46 e segg., Yol. 143 d.'' 5. — Esta 
bulia acha-se incompleta na Mon. Lusit. L. 15 c. 41 e também incompleta, 
posto que menos, nos Ann. de Raynaldo ad ann. 1875 § 81. — O interdicto 
fulminado pelos bispos antes da partida consta do mesmo Rajrnaldo ad aim. 
1868 f 41 ad fin. e da Bulia Negolia quod^ apud Wading. Annal. Yol. 4 
App. 34. 

4 Ranmer, HohensUuf. 4 B. S. 448 n. f.— Raynald. ad ann. 1866 et 
seqq. 

III. 7 
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nho Giraldcs e os seus collegas apressaram-se, todavia, a 
apresentar ao papa uma extensa memoria, em que manifes- 
tavam miudamente as causas que os haviam compellido a 
darem aquclle passo extraordinário em defesa das liberdades 
e prerogativas ecclesiasticas*. Lembrados, além disso, de 
que os seus antecessores para esmagarem Sancho II tinham 
recorrido ao expediente de accumularem ús queixas em no- 
me da igreja queixas em nome dos seculares, principalmente 
do povo, valeram-se das mesmas armas. Ás gravíssimas ac- 
cusaçõcs, que haviam formulado contra Âffonso III pelo que 
respeitava ao clero, ajunctaram as de oppressão civil. Ver- 
savam estas em especial sobre quatro pontos. Era o pri- 
meiro a occupaçUo violenta e illegal de terrenos municipaes 
e particulares no interior das cidades e villas para ahi con- 
struir edificios, cujas rendas se convertiam em proveito do 
rei, e açougues e mercados de que tirava avultados lucros, 
prohibindo que se fizessem compras e vendas n*oulros lega- 
res, com grande detrimento do commercio interno. Era o 
segundo extorquir empréstimos forçados dos mercadores e 
proprietários, por meio de terriveis ameaças, e recorrendo, 
até, a lançar em masmorras os recalcitrantes. Era o terceiro 
a violência dos casamentos disparatados que o rei ordenava, 
obrigando a contrahi-los contra sua vontade não só as filhas- 
famílias, mas as próprias viuvas sobre as cinzas ainda quen- 



* Na bulia Qui de salute de 31 de julho de 1S68 (Sjmmieta Lastt Vo). 
38 f. 38, na CoIIecç. da Ajada Vol. 45. — CoUecç. do Sr. Visconde da Car- 
reira n.^ 14 no Arch. Nac., incompleta em Rajmald. ad ann. ^ 38) dis o pa- 
pa lioUm ad nos perveneruni artiatli^ etc. » Sendo a bulia do meado de 1S68, 
o olim deve referir-se aos primeiros meses de 1267, em que os prelados po- 
diam ter chegado a Viterbo. Na verdade a bulia allnde a accusaçSes contra 
Aflbnso III, que não se contêm nos artigos ecclesiasticos propriamente dictos, 
roas também ahi se allude, pelo menos, a dous delles (o SO.^ e 21.°) ; e por 
isso serve para lixar a apresentação do memoria] dos bispos na epocha da sua 
chegada, o que aliás era natural, e é importante para caracterisar a politicji 
dos prelados, como se verá no texto. A bulia De regno Portugaliac, de Gre« 
gorio X, nos mostra que tanto umas como outras accusaçdei vinham delles. 
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tes de seus maridos, e impondo ao mesmo tempo aos bur- 
gueses principaes das cidades consórcios com mulheres cor- 
ruptas» ou com outras de raça judaica e mourisca. Era, fi- 
nalmente, o quarto o destituir parochos apresentados pelos 
padroeiros, e conGrmados pelo diocesano ou pelos seus vi- 
gários, mandando ás vezes prender os apresentantes e con- 
fiscar-lhes os bens, não se atrevendo elles a requerer sua 
justiça nos tribunaes ecclesiasticos por temor da vingança 
real. Esta ultima accusaçdo e ainda a antecedente perten- 
ciam por um lado ás offensas feitas á igreja, e formavam a 
transição natural para os capitulos em que ge partícularisa- 
vam estas*. 

Como já . reflectimos a respeito de Sancho II, não é pro- 
vável que similhantes accusações fossem absolutamente in- 
fundadas. Dâ primeira restam-nos provas nos archivos do 
reino', e da segunda é, até certo ponto, documento o em- 
préstimo para a expedição a Castella. Mas esse mesmo fa- 
cto singular, e de cuja repetição jião se encontram vestígios, 
nos está indicando o que haveria de verdade nas duas uHi- 
mas: naturalmente um ou mais ejcemplos de abuso de po- 
der, a que os prelados accusadores davam as dimensões de 
tyrannia permanente. Como acreditar, de feito, que Affon-' 

< Bulia Qui de salute cit. 

^ Concórdia de D. Dinia com o concelho de Lisboa . L. 1 da Chancell. 
de D. Dinis f. 164 v. — Doe. de 17 de abnl de 1S61 no Li?, dos Pregos f. 
4 T. — Provisão de 7 de maio de 1273 para em Coimbra se não continuar a 
fazer a feira nas casas d*elrei, porque disso se aggravava o concelho : L. 1 
de ProTis. da Camará de Coimbra f. 1 v. nos Extr. da Academia. — Outra 
do mesmo dia e anno sobre o mesmo objecto a favor do concelho de Lisboa : 
L. dos Pregos f. 38. — - Â provisão a favor de Coimbra, acima citada, prova a 
liberdade e Oisemo do concelho com que, no documento da G, 10 M. 5 n.® 11 
no Arch. Nac. , se diz estabelecido exclusivamente o mercado de Coimbra naa 
casas dVlrei. A cessSo dos montados de Évora e Montemor feita a eirei de 
livre vontade, $em eompenêoçâo (L. 3 d*Aff. JII f . 19 e SfiO) é no gosto, pro« 
vavelmente, da liberdade e aitemo dos moradores de Coimbra. Não faltam, 
além destes, documentos que prdvem serem nesta parle bem fundadas as ac» 
cu^M^ues dos prelado» cm Viterbo. 

7. 



100 HISTORIA DE POHTIGAL. 

so III tivesse o habito de se divertir em fazer casamentos 
desiguaes e indecentes, ou em expulsar parocbos de paro- 
chias cujo padroado não era da coroa, prendendo os padroei- 
ros porque haviam usado de um direito indisputável? Estes 
factos, apresentados assim como regra e sem explicação, si- 
gnificariam antes demência que maldade. Além disso, ainda 
hoje subsistem testemunhos irrecusáveis da moderação e es- 
tricta legalidade com que se procedeu na matéria de pa- 
droados, durante as inquirições de 1258, na diocese do Porto 
e na do próprio chefe dos accusadores, o arcebispo de Bra- 
ga '. Mas os prófugos precisavam de tornar solidários com 
os seus interesses de classe os interesses populares, e men- 
cionaram os primeiros abusos civis que lhes occorreram. Era 
o que bastava para ruído. Â questão essencial versava sobre 
outras matérias; sobre os aggravos verdadeiros ou suppostos 
contra a ordem sacerdotal. 

Os artigos em que estes se continham, e que foram, co- 
mo dissemos, apresentados ao papa na mesma conjunctura, 
abrangiam uma tal variedade de injurias e violências practí- 
cadas pelo rei em daínno da cleresia, e em offensa das cou- 
sas sagradas, que o seu complexo dir-se-hia quasi a historia 
desses tempos primitivos, em que a igreja militante se de- 
batia nas garras dos seus perseguidores pagãos. Estes arti- 
gos, que subiam ao numero de quarenta e três, importa re- 
feri-los neste logar com certa individuação, não só porque 
fixam e definem as queixas, muitas vezes vagas e obscuras, 
que deram aso ás vivas contendas do sacerdócio e do impé- 
rio nos antecedentes reinados, mas também porque são a 
base de todas as discussões posteriores. Accrescentados, al- 
terados, supprimidos n uma ou n'outra parte, ve-los-hemos 
reproduzírem-se constantemente quando se tracte de deter- 
minar as mutuas relações dos soberanos e do clero, ainda 

*■ Doe. da G. 19 M. 14 n.^ S no Arch. Nac, impresso nas Mem. das Id- 
quir. : Doe. n.° 11. 
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depois da epocha em que a destreza politica de D. Dinis 
soube achar uma solução transitória, mas pacifica, ás antino*- 
mias do poder temporal e espiritual. Consistia pois a serie 
das accusações em relação ao clero nos seguintes factos: — 
1.^ Que o rei compellia a seu bel-prazer priores, abbades- 
sas, e reitores de parochias a renunciarem esses cargos e 
beneficios, sobre tudo sendo em igrejas ou mosteiros em que 
pretendia ter direito de padroado: — 2.° Que se os bispos 
ou parochos, quando os parochianos não pagavam os dizimes 
ou os outros direitos da igreja, os excommungavam, ou pu- 
nham interdicto no logar ou povoação rebelde, elle e os seus 
officiaes mandavam banir os promulgadores das justas cen- 
suras, e confiscar-lhes os bens: — 3.^ Que se, em virtude 
dos mandados apostólicos, os bispos pretendiam fazer confe- 
rencias, ou congregar os prelados monásticos e os parochos, 
não o consentia el-rei: — 4.^ Que, dada sentença definitiva, 
favorável ao auctor de qualquer causa (nos tribunaes eccle- 
siasticos), não deixava que este se apossasse da cousa julga- 
da, tomando-a para si: — 6." Que se o arcebispo, os bis- 
pos, ou os seus vigários fulminavam interdicto contra algum 
logar ou igreja, ou excommungavam algum official publico 
por necessidade da justiça, elle e os seus ministros, com 
medos, ameaças e sequestros os compelliam a relaxar as 
censuras, mettendo-os em processo perante juizes leigos \ 
pondo-os em temporalidades, e prendendo, encarcerando e 
espoliando aquelles que ousavam ter communicação com el- 
les, ou os recebiam nos burgos, villas ou solares: — 6.° Que 
se alguns juizes ecclesiasticos punham interdicto ou excom- 
munhão a favor de qualquer clérigo contra algum concelho 

' N'uma cópia iirada em Roma do traossnmplo destes^ artigos expedido 
ao núncio Guilherme Folquini (Collecç. da Ajuda Vol. 143 n.^ 7) lé-se a 
phrase Jwdieans eot.,., judicio judaeorum, o que nos parece ininlelligivel. 
N*outra cópia, extrahida também em Roma, do mesmo transsumpto (ibid. n.° 
17) \evi'K judicio judieum. Aca«o a verdadeira leitura é judicio judicttm lai- 
eorum. 
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OU pessoas deste, ora o rei, ora os seus magistrados, ora os 
próprios concelhos prohibiam com graves penas o tracto com 
o clero, o admilti^lo em casa, ou dar-lhe sequer agua ou 
fogo, fazendo apregoar pelos adarves dos piuros e pelos ter- 
mos das vil las e cidades simiihantes resoluções, accresccn- 
tando a isso o declarar traidores os ecclesiasticos, tirar-lbes 
os benefícios e até despoja-los dos bens herdados: — 7.° Que, 
dado o mesmo caso de censuras canónicas contra qualquer 
logar, parocbia, pessoas delia, juiz, ou outro qualquer mi- 
nistro' da coroa, os villdos faziam conspirações entre si para 
que ninguém pagasse dizimes, ou testasse a minima cousa 
á igreja ou lhe fizesse oblações: — 8.^ Que nem os reis nem 
os concelhos permíttiam que os bispos demarcassem as pa- 
rochias das respectivas dioceses: — 9.® Que tanto o rei co- 
mo os concelhos se apoderavam nSo só das terças destinadas 
para a fabrica dos templos, mas também das eptscopaes, 
gastando-as em reparar e construir muros, e até, pagando o 
primeiro com ellas aos cavalleiros estipendiarios:— - 10.^ Que 
o mesmo rei se negava a pagar dizimos das suas rendas, 
contra o direito commum, em menoscabo das próprias con- 
cessões de seu pae, fomentando além disso a perversidade 
dos concelhos para também os nSo pagarem : — 11.** Que 
pertencendo aos bispos a administração dos hospitaes e al- 
bergarias, usurpava esse direito e os bens daquelles pios 
institutos: — 12.** Que, tanto por si como pelos concelhos, 
constrangia os ecclesiasticos a contribuírem para o reparo 
dos muros de cidades e villos: — 13." Que o mesmo sue- 
cedia com os colonos da igreja, ermando e estragando assim 
indirectamente os villares e casaes delia: — 14.** Que em 
muitos casos, nos quaes o asylo da igreja devia valer aos 
criminosos, os fazia arrancar dos templos por mouros, ju- 
deus ou christdos, ou lhes punha guardas, até que por fome 
se rendessem: — 15.** Que elle próprio ou os seus meirinhos 
e juizes prendiam clérigos, sem licença dos bispos diocesanos^ 
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recusando eiitregar-lb'os quando os reclamavam : — 16.^ Que 
depois de presos, uns eram deixados morrer à míngua, ou- 
tros enforcados e mortos de diversas maneiras, e se a algum, 
por ser fmrocho, soltavam com 6ança, a instancias das suas 
ovelhas, para celebrar as solemnidades do culto, concluídas 
estas, o reconduziam á masmorra: — 17.° Que frequente- 
mente dirigia ameaças de morte ao arcebispo e aos bispos, 
e ás vezes lh'a preparava, fazendo-os encerrar nas igrejas, 
mosteiros ou outros logares, cercando-os, com intenções san- 
guinárias, de uma caterva de mouros, judeus, saiões, alcai- 
des c meirinhos, e que nâo duvidava de mandar cortar as 
orelhas aos fâmulos dos bispos, e outras vezes de os fazer 
castrar ou assassinar na presença de seus amos: — 18.° Que 
taes assédios eram ainda mais frequentemente postos pelos 
cavalleiros e vassallos da corda, não se pejando elle nessas 
occasiões de proferir contra os prelados palavras aíTrontosas 
e indecentes, que os seus barões e vassallos repetiam com 
insolência: — 19.° Que tanto o rei como os seus, não con- 
tentes com as injurias verbaes, passavam a obras, mandando 
despir ante si as roupas a clérigos e conversos, e pô-los, por 
ludibrio, inteiramente nús : — 20.° Que ordenava se fizessem 
pelo reino inquirições acerca dos bens e padroados das igre- 
jas, em prejuizo geral do clero, sem chamar os donos des- 
ses bens nem os padroeiros, e que se por similhantes inqui- 
rições, illicítas e iniquas, achava que lhe pertenciam alguns 
padroados ou propriedades, os tomava para si, embora oifen- 
dcssc a posse immemorial, expulsando os parochos, quando, 
dada essa hypothese, nuo era por inquéritos que se devia 
resolver a questão, mas judicialmente no foro ecclesiastico : 
• — 21.° Que pondo parochos em igrejas de padroado epis- 
copal e particular, obrigava os bispos a admittí-los c a con- 
ferir-lhcs a instituição canónica: — 22.° Que se nas questões 
de padroado colleclivo havia algum caso de intrusão, c o 
prelado diocesano invoca\a a ajuda do braço secular, a de- 
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negava, e até protegia o intruso : — 23.^ Que nao só pro- 
hibia aos ecclesiasticos a acquisição de quaesquer proprie- 
dades, ainda nlo sendo emphyteuticas nem feudaes', mas 
confiscava todas as que possuíam, quer compradas antigamen- 
te, quer compradas de novo: — 24.^ Que havendo mandado 
fazer á custa dos prelados uma inquirição gçral sobre as ve- 
xações e injurias recebidas pela igreja, concluida ella, jul- 
gada na corte a sua matéria, e expedidas as ordens para a 
reparação, as suspendera, deixando tudo no mesmo estado: 
• — 25."^ Que, sob pretexto de exercer justiça, nomeava mei- 
rinhos maiores e menores, audazes e insolentes, que, não sa- 
tisfeitos com os seus estipêndios, practicavam exacções nas 
igrejas e mosteiros, sem respeitar os conventos das ordens 
militares, pousando ahi seguidos de numerosa companhia, 
violências em que os imitavam os ricos-homens, juizes e of- 
ficiaes públicos: — 26.^ Que tomavam aos clérigos para o 
próprio gasto, elle e os barões, alcaides-móres e conselhei- 
ros da corda, as provisões de que precisavam pelo preço que 
queriam ou de graça, servindo^se-lhes além disso dos servos, 
dos escravos mouros, das cavalgaduras, etc: — 27.° Que at- 
tribuia a pessoas ecclesiasticas descubri mentos de thesouros, 
prendendo-as por isso, arrastando^as de prisão em prisão, e 
obrigando-as a entregar-lh'os, sem lhe importar onde e co- 
mo tinham sido encontradas taes riquezas: — 28.° Que 
exigia procurações ou colheitas immoderadas das igrejas, 
cujo padroado tinha, obrigando também os parochos a dar- 
Ihe cavallos, quer os tivessem, quer não: — 29.° Que fun- 
dava povoações de novo juncto das cidades e vilias perten- 
centes á igreja, umas em terreno reguengo, outras em pro- 
priedades ecclesiasticas, com o intuito de fazer passar para 



^ unon emphUeuUcas y nec feudalc». ^ Ambas as designaçòet eram extra- 
nhãs a Portuga], e a segunda a nenhum género de propriedade se podia ap- 
plicar ; mas os prelados precisavam de accommodar-se á linguagem jurídica 
geral na Europa além dos Pyrcnéus. 
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ellas os súbditos dos bispos, empregando indirectamente para 
isso as injurias» as prisões e a espoliação dos individuos, re<- 
duzindo estes á condição servil» com o pretexto de que se 
tinham arrolado por vizinhos da nova vi lia» aproveitando-se 
de ignorarem a inaudita servidão em que se collocavam» e 
que se dahi fugiam» ou ahi morriam» lhes reduzia as viuvas 
e os filhos á mesma situação» e, ainda não contente com isto» 
apoderava-se-lhes dos bens que tinham de senhorio eccle- 
siastico» ou pelo menos tornava esses bens censiticos da co- 
rda» contra os direitos e immunidades das cidades e dominios 
episcopaes» irrogando ás dietas cidades todo o género de dam- 
nos e injurias» mudando^-lhes os portos e ancoradouros seguros 
de mar e rios para outros perigosos» constrangendo os do- 
nos dos navios e mercadorias a desembarcarem onde elle 
phantasiava» e impedindo aos vassallos da igreja levarem as 
mercadorias para suas casas» mudando as estradas publicas 
e impondo novas portagens : — 30.^ Que nomeava seus offi- 
ciaes, sem permissão dos bispos, os súbditos destes» e» re- 
cebendo-os por vassallos» em demonstração de animo malé- 
volo contra a igreja» os fazia abnegar a vassallagem que a 
ella deviam» accrescentando a taes violências mandar pren- 
der indivíduos nos senhorios ecciesiasticos por seus meirinhos 
e ministros» confiscar-lhes os bens» e até mata-los a bel- 
prazer dos mesmos ministros: — 31.^ Que impunha serviços 
aos pescadores súbditos das igrejas, contra a liberdade des- 
fructada nos anteriores reinados desde que o paiz fdra res- 
gatado dos mouros» sendo» todavia» os bispos constrangidos 
com ameaças» terrores e sequestros a fazer declarações men- 
tirosas de que consentiam em taes abusos» estragos c oppres- 
sões: — 32.^ Que se algum clérigo residente em Paris ou 
em outra qualquer parte» sem exceptuar a corte pontifícia» 
mandava ir por mar» de Lisboa ou de outro porto» as som- 
mas de que carecia empregadas cm mercadorias, o rei» con- 
tra o antigo costume, seguido nos anteriores reinados c |K)r 
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elle observado até entSo, introduzira agora , com quebra dos 
seus juramentost uma nova espécie de pedágio ou portagem, 
obrigando aquelles individuos ou os seus procuradores a as- 
segurarem com fiança o retorno ao mesmo porto de merca- 
dorias equivalentes ás exportadas, sem o que, ou sem pagar 
a dizima dos objectos exportados, se lAo consentia na sabida 
destes, contra a praxe constante de só se exigir tal direito 
das importações :«-*- 33.^ Que o mesmo rei, se os prelados 
com seus amigos^ parentes e vassallos se defendiam dos que 
os injuriavam, castigando as injurias sem damno'do monar^ 
. cha nem de ninguém, salvo dos offensores, os obrigava a 
pagar pesadas multas por meio de sequestros, com o pre- 
texto de haverem delinquido contra as leis civis, estando, 
aliás, promptos os ecclesiasticos a responder por seus actos 
nos tribunaes competentes: — 34.° Que mandava derribar 
casas e torres pertencentes ao clero e indisputadamente pos- 
suidas por elle de longos annos, concedendo como grande fi- 
neza aos bispos o reedificarom-nas, sem, todavia, os indem- 
nisar dos prejuízos recebidos: — 36.° Que se algum minis- 
tro de justiça ou de fazenda, do rei, de rico-homem ou de 
prestameiro, assacava a indivíduo súbdito da igreja algum 
crime, levando-o a juízo perante o magistrado do districto 
para ter ensejo de Ibe extorquir dinheiro, não se lhe per- 
mittia advogado» ainda sendo nomeado pelo juiz, o que era 
de direito commum, nem havia advogado de fora, que se 
atrevesse a vir patrocinar uma causa contra os oificíaes pú- 
blicos: — 36.° Que sendo de uso receberem os barões e ou-^ 
tros cavalleiros os castellos reaes em tenencia por seus esti'* 
pendios, fazendo homenagem de os restituirem, conforme a 
phrase usual, irados e pagados, sob pena de serem havidos 
por traidores, esses tenentes e alcaides, sobrevindo guerra, 
ou fingindo-a elles como imminente para poderem satisfazer 
a própria cubica, iam tirar ás terras de senhorio ecclesias- 
tico cereaes, vinho, gados e as mais vitualhas necessárias^ e 
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occorresse ou não occorressc guerra» nunca mais restituíam 
aquellas rapinas, nem o rei a isso os obrigava, e o mesmo 
faziam os ricos-homens, e os prestameiros que da corda ou 
da mão destes tinham prestamos, e que exigiam illegalmente 
serviços dos sacerdotes e dos seus homens, mostraodo-*se o 
príncipe negligente em cohibi-los: — 37.^ Que se cavalleiros 
ou donas, por doação entre vivos, por testamento, ou por 
outro titulo transferiam, por bem de suas almas, para qual- 
quer igreja ou mosteiro o dominio de uma das suas proprie- 
dades, que por serem de nobres eram livres e exemptas de 
todos os direitos reaes, o rei e os seus ministros, em des- 
prezo do céo, a reduziam á servidão commum dos rústicos 
vis, equiparando a igreja u ignóbeis servos: — 38.^ Que o 
mesmo rei constrangia os bispos, abbades e priores a terem 
officiacs de justiça privativos, chamados porteiros, pagando 
elles por isso certa somma ao porteiro-mór, ao passo que 
deviam dar-lhes um estipendio e provê-los do necessário: — 
39.^ Que revestia os judeus de cargos em que exerciam au- 
ctoridade sobre os cbrístãos, contra as leis dos concílios e 
de seu próprio pae, não pcrmittindo fossem compellidos a 
trazerem signaes por onde se distinguissem, nem a pagarem 
dizimos ã igreja como era direito: — 40.® Que, só por mal- 
fazer, obstava frequentemente ás trocas de bens entre diocese 
e diocese, ou entre bispo e bispo: — 41.® Que, vagando al- 
gumas sés, elle escrevia a todos os membros dos cabidos e 
a cada um em particular cartas, recheadas de rogos invol- 
tos em ameaças, a favor de clérigos do paço, ou de outros 
menos dignos, que esperava se lhe amoldassem aos desígnios, 
deixando indefensas as suas igl-ejas: que assim constrangia 
os capitulares a elegerem aquelles que nessas cartas eram 
indigitados, ou que por mensageiros o rei lhes insinuava, 
procedimento que se estendia até as parochias que se pro-* 
viam por eleição: — 42.® Que trabalhava por avocar aos tri- 
bunaes civis diversas espécies de causas que pertenciam à 
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jurísdicção do clero, apoderando-se dos legados de sacerdo- 
tes, e dos bens comprados pelos parochos fallecidos em be- 
neGcío das suas igrejas : — 43.^ Que, finalmente, quando 
acontecia vir o rei a alguma cidade, villa ou logar, os offi- 
ciaes, ricos-homens e cavalleiros do séquito, e ás vezes não 
do séquito, se aposentavam violentamente nas residências dos 
bispos, dos cónegos e de outras pessoas pertencentes á igre- 
ja, em menoscabo das immunidades ecclestasticas e das pró- 
prias leis de Affonso II, de cuja observância seu filho não 
curava pelo ódio que concebera ao clero. 

Tal era a longa Ilíada de maldades do rei, que os bispos 
portugueses teciam perante o papa. Tão variado poema ti- 
nh^, porém, a sua idéa capital e geradora, que se achava 
como escondida no meio daquella multidão de aggravos. To- 
dos esses artigos de accusação volviam-se como satellites em 
roda do que se referia 6s inquirições geraes (20.^) e era 
este, quanto a nós, o foco da indignação sacerdotal. Como 
advertimos pelo que toca aos cargos relativos 6 oppressão 
dos povos, o mais crivei é que, no complexo de factos con- 
tidos na exposição dos bispos, houvesse uns frequentes, im- 
putáveis ao rei e reprehensiveis, ao menos segundo as idéas 
e a jurisprudência da epocba ; outros singulares, practicados 
por ministros subalternos e até ignorados pelo monarcha, 
mas engrandecidos e multiplicados pela malevolencia dos ac- 
cusadores; outros postos a uma luz falsa, ou omissos nas 
circumstancias que os modificavam ou absolviam; outros, 
emfim, insubsistentes por si ou inteiramente contrários é ver- 
dade, e que o próprio clero entendeu dever supprimir re- 
novando posteriormente as suas queixas e pretensões*. A 
narrativa das contendas com o bispo do Porto, Julião, e com 
o seu successor, apresentadas pelo lado mais odioso, e con- 

* Tacs foram os artigos 10.«, «3.*», «4.*», «6.", 32.» e 37.», q»ic já n%o 
apparecem no transsumpto annexo á bulia Ex parte vcnerabilium de Martinho 
IV, como veremos no reinado de D. Dinis. 
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vertidas, na exposição dos bispos, de facto especial e sin- 
gular era abuso conimum e repetido em relação a diversas 
sés', nos ensina a dar ímmenso desconto ás culpas de Af- 
fonso III, e a ver quasi exclusivamente neste negocio o des- 
peito, que deviam ter causado entre o clero as consequên- 
cias das inquirições geraes. 

Queremos acaso dizer com isto que o reinado do antigo 
conde de Bolonha foi um modelo de piedade religiosa e de 
bom governo? Não, por certo. Apezar dos factos importan- 
tes de progresso politico e social que temos narrado; apezar 
das suas doações a igrejas e mosteiros, que os precedentes 
historiadores cuidadosamente registaram, não cremos que, 
debaixo de um ou d outro. aspecto, ARbnso III se possa, ainda 
remotamente, comparar ao seu illustre contemporâneo, Luiz 
IX de França, e nem, como bom ecónomo, a Affonso II. As 
leis e providencias em matéria de tributos offerecem-nos no 
seu reinado documentos de mais intelligencia e efficacia que 
no daquelle principc, e todavia vemo-lo debater-se quasi 
sempre em difficuldades pecuniárias. Isto revela uma appli- 
cação viciosa das rendas do estado, e tanto mais se atten- 
dermos ao desenvolvimento da riqueza, bem sensivel naquella 
epocha, ao systema mais simples de percepção dos impostos, 
que gradualmente se ia estabelecendo, e a todas as outras 
circumstancias que o favoreciam, embora tivesse tido de lu- 
ctar -com as desordens económicas do paíz e com embaraços 
de guerras, que também não haviam escaceado aos seus an- 
tecessores. A ordinária falta de recursos de Affonso III, falta 
que o seu testamento, comparado com o de Sancho I e ainda 
com o de Aífonso II, toma singularmente notável *, legitima 

i Do mesmo annexo, contendo at respostas de D. Dinis, se conhece que 
os artigos S9.®, 30.^ e 31.* eram especial e unicamente relativos á diocese 
do Porto, e por isso foram supprimidos no transsumpto incluído por instru- 
mento na bulia Cúm oUm de Nicolau IV sobre esta matéria. 

* Todos os legados de AíTonso III, incluindo os que deixa a seus filhos 
(50:000 librat no total pouco mais ou menos) dÍo equivalem a um terço do 
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a suspeita de prodigalidade. As coroas compradas por cri- 
mes sSio de mais de um modo caras» e posto fuljam como 
as outras, muitas vezes estofam-nas por deiUro os espinhos. 
Ninguém poderia hoje dizer o preço das traições e villanias 
que arrojaram para o desterro o desgraçado Sancho; mas, 
por certo, que nSo foi insignificante. Temos, por outra parte, 
provas de que as personagens mais importantes da corte, os 
privados do monarcha ndo hesitavam em empregar meios 
ignóbeis de locupletar-se á custa dos concelhos do reino; 
nem o rei o ignorava. Seriam estes cortczuos ambiciosos, 
corruptos, e apezar disso tolerados e validos, iucorruptiveis 
na administração da fazenda publica, em que tinham acção 
immediata? É licito duvida-lo. Para facilitar ao leitor os 
meios de fazer conceito dos homens e das cousas daquella 
cpocha, permitta-se-nos uma curta digressão acerca dos dous 
individues, que, pela constante amizade do rei e pelos car- 
gos que serviram, são os dous principaes vultos históricos da 
corte de Affonso III. É um delles o mordomo^mór D. João 
Peres de Aboim ; o outro o chanceller EsteVam Annes. Ambos 
tinham seguido em França a fortuna do expatriado infante ; 
ambos tinham intervindo nos successos que o restituiram ao 
seu paiz. Estevam Annes figurara, até, no celebre juramento 
de Paris, a que também assistira o senescal Pedro Ourigues. 
Filho deste, D. João Peres, provavelmente ainda moço, acom- 
panháj^a o infante a Lisboa, e dera em Portugal e em Hes- 
panha mais de um documento do zelo e devoção com que 
o servira em França '• Effeituado o casamento de Affonso III 

que Sancho I deixou ao mosteiro de Alcobaça ou ao de Santa Cruz (10:000 
tnarabitinoà), e nem chegam sequer á somma (estada por Affonso II ao popa 
(3:000 tnorabitinoi). Comparem-se os três testamentos no App. da 4.^ Parte 
da Mon. Lusit. A acquisiçfto a dinheiro de muitos edificios e terrenos nas 
principaes povoações do reino, que parece ter sido a mania de Affonso III, 
nHo c sufficiente explicação para tamanha escacesa de dinheiro, posto que para 
ella contribuisse. 

' u pro multo servicio quod mihi fecistis benè et fideliter, longo tempore in 
Francia, in Hispânia, in regno Porlugaliae »? : Doe. na Mon. Lusil. L. 15 c. 36. 
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com D. Beatriz, obtivera o titulo de mordomo-mór da rai- 
nha, passando annos depois a exercer o cargo supremo de 
^mordomo da cúria \ emquanto Estevam Annes, revestido da 
dignidade de chanceller, apenas Afibnso III tomara as rédeas 
do governo, a conservava durante todo o seu reinado'. Es- 
tes dous homens parece terem exercido uma grande influen- 
cia nos successos daquella epocha» posto que nas affeiçOes do 
rei tivessem também quinhio vários outros individuos. Para 
sermos justos» cumpre que em boa parte attribuamos ao 
chanceller, pelo cargo que occupava, os actos judiciosos e 
previdentes que honram a longa administração do bolonhez, 
assim como sobre a sua memoria deve recahir uma parte 
da responsabilidade dos máos. Não é» todavia» por estes úl- 
timos, difficeis de apreciar completamente na distancia dos 
tempos, e quando se ignoram talvez as circumstancias que 
os aconselharam, que a historia tem de ser inexorável para 
com o antigo ministro ; é por factos que a moral condemna 
em todas as epochas, factos que revelam o desenfreamento 
da cubica do chanceller, e em que o mordomo-mór D. JoSo 
d'Aboim não se esquecia de o imitar. 

As recompensas aos agentes da revoluc&o de 1246, as 
dcspezas publicas e secretas originadas da tSo longa e tSo 
disputada questão do Algarve, as extorsões da propriedade 
commum, fructo das desordens do anterior reinado e da for- 
çada indulgência de Affonso III antes de se firmar bem no 
throno, tinham tornado estreito campo para as ambições dos 
dous principaes validos a seara onde n'outro tempo a pri- 
vança costumava ceifar. Depois, ellcs deviam prever, acon- 
selhar talvez, as medidas repressivas, de cujo pensamento as 
inquirições foram a expressão. As doações de bens de coroa, 
as tenencias, as alcaidarias, os prestamos sujeitos á reversão 

r 

' Dipl. de 2S de jau. de 1254, e de 16 de fever. de 1S67, na Mon. Lusit. 
P. 4 App. 31, e LtT. 13 c. 33. 

« Trlgoao, Mem. dos Chancpll. : Mem. da Acad. Vul. 12 P. S p. 93 c UO. 
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eram cousas na verdade brilhantes e proficuas, mas transi- 
tórias, capazes de satisfazer a cubica egoísta e vulgar, mas 
que, pelo mesmo abuso de liberalidade que tinha havido 
acerca delias, ameaçavam reformas fataes para os que se en- 
riqueciam com esse abuso. Já se começavam por necessidade 
a coarctar os proventos das alcaidarias, a arrenda-los, até. 
A instituição dos meirinhos nas provincias, as attribuições dos 
ricos-homens cerceadas, a substituição de rendas certas em 
dinheiro ás foragens e serviços, e muitas outras circumstan- 
cias, que fora longo enumerar, tornavam as tenencias menos 
invejáveis, os prestamos menos úteis, os governos dos cas- 
telios menos lisonjeiros para o espirito de oppressão e ra- 
pina. Evidentemente a velha sociedade perigava. Ao lado, 
porém, do systema beneflciarío, do edificio wisigothico-leo- 
nés, que estremecia, e sobre os alicerces que Affonso I e, 
mais que ninguém, seu filho haviam enraizado no solo por- 
tuguês, surgira lentamente o edificio municipal, edificio hu- 
milde, mas cujo solido cimento endurecera, no decurso de 
muitos annos, ao sopro das tempestades. Na escuridão e si- 
lencio, sob o peso, até, das oppressôes, os grémios popula- 
res haviam-se fortalecido; o trabalho produzira o seu fru- 
cto, como anteriormente mostrámos, e as classes privilegia- 
das deviam contemplar com espanto e inveja ir-se accumu- 
lando a riqueza monetária nas moradas burguesas e villans, 
ao passo que, náo diremos a miséria, mas os embaraços pe- 
cuniários começavam a passar como relâmpagos de máo- 
agouroí pelos solares senhor iaes, c se encasavam já perma- 
nentemente no alcaçar real. A classe média começava a so- 
bresahir ; e como resumindo e symbolisando a sua posterior 
historia, o berço da sua vida politica era dourado. O futuro 
pertencia aos concelhos. Posto que estabelecidos em terrenos 
da coroa, e sujeitos a tributos avultados, a ijropriedade ter- 
ritorial tinha nelles, pelos foraes, o caracter de perpetuida- 
de; era permanente e secura, emquanto tudo o mais flu- 
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ctuava. O nobre e poderoso, que ndo tendo herdado de seus 
antepassados os senhorios livres e immunes chamados hon- 
ras, e que por dolo ou por violência se assenhoreava de al- 
deias, quintas ou casaes tributários, edi6cava na arèa; por- 
que lá estava o 6sco para mais tarde ou mais cedo Ih os 
disputar. Se fosse, todavia, possivel obter dentro dos termos 
dos concelhos a que chamaremos perfeitos, nas grandes mu- 
nicipalidades, o ser considerado como membro de alguma dei* 
las ; arrolar-se nos registos da burguesia, então o nobre, com 
sacrifício do orgulho de linhagem, levantaria para a ambi- 
ção e para o futuro um edificio solido e estável. Depois, 
esse mesmo aviltamento seria transitório: lá estava o rei 
para nobilitar a propriedade de origem villan, para a hon- 
rar por carta de couto ou por padrões, isto é, pondo mar- 
cos no^ limites delia por suas mãos ou pelas mãos dos seus 
delegados, e estabelecendo assim barreiras que a defendes- 
sem dos encargos municipaes. 

Estes cálculos e raciocínios, que o estudo da indole e si- 
tuação da sociedade naquella epocha nos habilita a f|izer, 
vendo-a através de cinco ou seis séculos, melhor os fariam 
homens intelligentes e experimentados, como por certo eram 
os dous grandes validos de Affooso III. Por esse meio se 
explica o modo como ambos, durante o exercicio de uma 
dilatada influencia no animo do rei e na administração pu- 
'blica, engrossaram em cabedal de dominios e terras. Pos- 
suídos de súbita generosidade, e como se inspiração superior 
movesse por aquella epocha os ânimos dos villãos e burgue- 
ses desde as frescas ribeiras do Minho até as adustas pla- 
nuras do Alemtejo, diversos municípios offereciam aos dous 
poderosos officiaes da coroa associa-los á respectiva commu- 
nidade, accrescentando a esta offerta a concessão de vastos 
terrenos no termo municipal aos novos e illustres vizinhos que 
adoptavam. Os exemplos destas singulares dadivas são mais 
frequentes na Estremadura c no Alemtejo, onde, como sa- 
iji. 8 
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bemos, a extensão dos territórios cedidos aos concelhos nSo 
soffria comparação com a dos limitados municípios do norte. 
AcceitandoB qualificação de vizinho dessas poyoaçõeSy^o chan- 
celler foi largamente herdado nos termos de Monção, Abran- 
tes, Santarém, Lisboa, Cintra, Elvas, Montemor-novo, Beja 
e Évora *. Estes ou outros concelhos foram igualmente ge- 
nerosos com D. João d^Aboim, generosidade a que a villa 
de Portel deve a existência'. Não menos liberal, porém, 
que os seus burgueses se mostrava, segundo parece, Aifon- 
so III. Concedendo aos d^Evora licença para se realisar a 
concessão da herdade de Alvito a Estevam Annes, elle pró- 
prio pedia que a ampliassem de modo que o chanceller se 
lhe pudesse louvar delles'. Este diploma, expedido pela 
chancellaria real, não carece de commentarios. Acerca de 
D. João d' Aboim emprega vam-se formulas análogas, cujos 
resultados deviam ser idênticos'. Ao redor desses herda- 
mentos, que o rei não tardava a coutar, concedendo aos no- 
vos donos construírem ahi fortalezas ou castellos, se iam ac- 
cumulando outras propriedades havidas por compra^. Das 
acquisições de D. João de Aboim resta-nos um registo es- 
pecial, onde o numero de vendas ao valido é na verdade es- 
pantoso, e presuppõe o dispêndio de sommas avultadíssimas. 

' Lir. 1 de AÍT. Ill f. 3 e 19 v. Yeja-se, acerca dos immcnsos bens de 
raii adquiridos pelo chanceller, a f. 106 e segg., 110 e 144 v. do mesmo Lít. 
A lesira da Atalaia andava em litigio entre o concelho de Santarém e o de 
Lisboa. O chanceller obteve também deste doação da mesma lesira e carta 
de vizinhança (G. 15 M. 10 n.'' 16 no Arch. Nac.) e assim acabou a demanda. 

s Doação de Portel a D. João Peres d 'Aboim pelo concelho d*Evora : 
Liv. dos Bens de D. João de Portel f . 1 e segg. — L. 1 d^AÍT. III f. 56. 
— Doação da lesira d^Alcoelha ao mesmo pelo concelho de Santarém : Liv. 
dos B. de D. João de Port. f. «7 etc. 

3 Liv. 1 d'Aír. III f. 19. De feito o concelho concedeu ao chanceller maia 
outro herdamento para alargar o couto de Alvito : Collecç. B^pec. G. 29 no 
Arch. Nac. 

^ uqnanlum maius et melius herdamentum et mellori loco sibi dederitis 
tantum vobis graciscar n : Confirm. da Doaç. de Portel : Liv. dos B. de D. João 
de Port. loc. cit. 

tt Liv. cit. principalmente do meio em diante. 
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D*oQde tinham vindo estas ao senhor de um pobre solar em 
Nóbrega? Âdivinha-o por certo o leitor, e junctamente uma 
das causas prováveis da escaceza de recursos de que vemos 
Âffonso III nunca poder libertar-^. Entretanto este systema 
de assegurar a posse permanente de importantes proprieda- 
des territoriacs devia ser imitado, e os privados subalternos 
procuraram segui-lo do modo possivel. O povo, se nos é li- 
cita a phrase, havia evidentemente obtido popularidade na 
corte. Nenhum concelho, porém, parece ter merecido tanto 
a devoradora lhaneza dos ministros e officiaes da coroa co- 
mo a romana Évora'. 

Annos depois, quando já do rei, do chanceller e do fi- 
dalgo de Nóbrega nSo restavam sobre a terra senão os no- 
mes, e debaixo das campas três cadáveres, ventilavam-se na 
corte de D. Dinis duas causas importantes, cuja historia é 
para a posteridade a traducção verdadeira dessas liberalida- 
des dos concelhos de Portugal. O de Sortelha, que cedera 
a D. João de Aboim uma porção de território para fundar 
uma aldeia, reivindicava-a, invocando em seu favor o ter 
sido essa chamada concessão apenas uma rapina do privado, 
facto que o procurador dos villãos plenamente provou '. An- 
tes disso outra causa ainda mais escandalosa, porque a me- 
moria do monarcha fallecido era ahí expressamente man- 
chada, se debatera entre o concelho de Santarém e os her- 
deiros de Estevam Annes. Resultava delia o seguinte: Âf- 
fonso III enviara a Santarém o seu chanceller munido de 
cartas para os alvazis e homens bons, em que lhes recom- 
mendava servissem e contentassem o seu ministro como se 

' Jo2o Martins, clérigo d^elrci, obtém em 1858 um herdameniq do conce- 
lho d^Erora e carta de Tixinhança : 6. 3 M. 8 n.® 4. ^- Pedro Sueiro da Cos- 
ta, alcaide-m<$r de Beja, era vizinho d^Erora: ibid. n.® 8. — JoSo Monis, 
clérigo d*elrei, obtém igualmente herdamento e Fiiinliança em Évora em 1897: 
G. 1 M. 5 n."* 8, etc. 

8 Sentença de 1884 na G. 11 M. 7 n.° 87 .comparada com a Doaç. do 
concelho de Sortelha a D. JoSo Peres de Aboim : ibid. n.® 33. 

8* 
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fosse elie próprio, accresccntando que o auctorísava para 
exercer naquelle concelho todos os actos de jurisdicçSo que 
entendesse, não exceptuando a de condemnar ao ultimo sup- 
plicio. Revestido de taes poderes, o chanceller pedira ao con- 
celho a doaçSo do herdamento chamado a lesira da Atalaia, 
de que efiectívamente se apoderara por concessão de alguns 
mais tímidos, e apezar das resistências do povo, que, emfim, 
teve de ceder ao terror*. Ta! é a triste realidade que se 
esconde nessas cartas affectuosas de vizinhança e concessão 
de vastas propriedades, feitas pelos villãos ao chanceller, 
com o qual nem as municipalidades nem os mais illustres 
ricos-homens se atreviam a luctar^. 

Se os bispos portugueses residentes em Viterbo fossem 
de feito movidos pelo patriotismo e pela indignação das op- 
pressôcs practicadas pelo poder civil contra os pequenos e 
humildes, que bem ficava ao sacerdócio proteger contra os 
poderosos, teriam sido estas extorsões e torpezas, a que o 
rei não desdenhava associar-se, o principal thema dos arti- 
gos de ordem politíca apresentados ao papa. Também, como 
príncipes da igreja, como ministros de uma religião severa- 
mente pura, em vez de muitos desses aggravos, na exposi- 
ção dos quaes tantas vezes transparece o egoismo, o orgulho 
e, até, a pretensão de que se consentisse ao clero a guerra 

* « . . . . venerabilii vir D. Sleph. Joh. quondam cancellarius .... obií- 
nuisse líUeras a predicto rege ad concil. Sanctar. in quibus continebatur quod 
predictum concil. faceret pro ipso cancell. in omnibus sicut faceret pro per- 
sona dicti regis ; in quibus ctiam continebatur qaod dietas canceH. suam po- 
tcntiam exercerei in predicto concilio, tam in capiendo, quam in suspendendo 
(em enforcar) quam etiam alias suam justitiam exercendo. Qua potestale ob- 
tenta, peciit a quibusdam paneis de ipso concílio herdamentum .... quíbns 
inde, multa popitli contradictione, concedentíbus propter ipsius timorem, etc. ** 
Composição judicial em 1S82, na Chancell. de D. Dinis L. 1 f. 48. 

^ Demanda entre o chanceller e o concelho da Aiambuja acerca de ser- 
vidões (LÍT. 1 d'Aflr. 3 f. 74) e sobre tudo a contenda entre o mesmo e o rico- 
bomem d*Evora, Gonçalo Mendes, um dos orgulhosos Sous&os (CoUecç. Es- 
pec. G. €9). Dtwtes documeptos se conhece qual era o poderio desse terrível 
ralído. 



LIVRO VI. 117 

civil, e tingir as mãos no sangue dos seus inimigos ', deviam 
ter-se lembrado da devassidão dos costumes, que o rei au- 
ctorisava com o seu exemplo* e que tanto a elles como ao 
pontífice pertencia emendar. Na verdade o bispo de Coim- 
bra, D. Egas, não se achava perfeitamente habilitado para 
tractar esta espinhosa matéria'; mas estariam, porventura, 
na mesma situação todos os outros prelados? Accusando o 
rei quasi exclusivamente por actos que feriam não tanto as 
doutrinas da igreja como os seus interesses materiaes, elles 
não faziam senão velar eom o manto hypocrita da religião 
paixões humanas^ e buscar um meio de obter vingança de 
oiSénsas particulares. 

Ou porque já tivesse algum agente na cúria pontificia, 
ou porque, vendo os prelados dirigirem-se a Viterbo, para 
lá o houvesse enviado, Affonso III não ignorou por muito 
tempo os cargos que se davam ao papa contra a adminis- 
tração do reino, e que os bispos seguiam a respeito delle o 
mesmo systema, que ião bom effeito surtira contra seu ir- 
mão. Mais activo, porém, e mais habil que elle, ou melhor 
aconselhado, a esta táctica do clero oppôs outra não nienos 
sagaz. Em breve appareceu perante Clemente IV uma de- 
claração solemne dos concelhos de Portugal, onde não só se 
desculpava o proceder do rei, mas se exaltava como excel- 
lente a sua administração. Este testemunho era, talvez, tão 



* V. antes Art. 33. 

' Acerca deita matéria a citaçfto de um documento dirá mais do que tudo 
quanto pudéssemos notar. É uma doaçRo (Liv. 1 de Doaç. de AflT. III f. 48) 
feita por AObnso III una eum regina D. Beairice a D. Aldonça Annes, de 
dous reguengos, em sua vida. «Et si post mortem vestram, filius meus et ves- 
ter vel filia mea et tettra remanserint, quos ego de vobis habucro, habeant . . . 
et si meos filios et vestros, vel filias meãs et vestras, quos vel quas ego de vo- 
bis. habuero etc. n Estas previsões do adultério futuro , previstes a que se as- 
socia o nome da rainha, são características. 

' ue esta Maria Viegas foy barregan de D. Rujr Mendes de Sousa . . . . e 
depois .... foy barregan do bispo D. Egas Fafes de Coimbra » : Liv. Velho 
das Linhag. Prov. da Hist. G^neal. T. 1 p. 165. 
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espontâneo como os de benevolência para com o chanceller 
de que ha pouco falíamos. Pelo menos os adversários do rei 
diziam ({ue essa declaração fora extorquida aos povos; que 
significava» não o amor, mas o temor daquelles que a faziam ', 
e nós inolinAmo-*nos a assim o acreditar. Entretanto» ella 
não deixava de neutralisar até certo ponto o effeito das ac- 
cusações» e de fazer vacillar os ânimos, senão acerca da exis* 
tencia, ao menos sobre a extensão e importância dos factos 
que se allegavam. 

Mas Âffonso III tinha para oppôr aos seus inimigos armas 
ainda mais bem temperadas; tinha para oppôr ao zelo do 
clero pelas immunidades da igreja o próprio zelo pela gloria 
da fé. Havia-lhe este facilitado a posse do throno, quando 
a pretexto de se cruzar contra os sarracenos de Hespanha, 
preparara os meios de derribar o irmão. Agora o£ferecia-se 
ensejo favorável para de novo se lhe accender o ardor reli- 
gioso. Ambos accordes no mesmo pensamento» o rei de Fran- 
ça c o papa promoviam a renovação das cruzadas» aquelle 
procurando valer-se dos venezianos para transportar ao orien- 
te as forças que destinava à empreza» este solicitando os prín- 
cipes da Europa a imitarem Luiz IX» e trabalhando em re- 
animar o amortecido enthusiasmo pela redempção dos san- 
ctos logares. Assim» muitos tomavam a cruz vermelha» não 
só em França» mas também em Inglaterra» em Aragão» em 
Castella e por outras partes*. Interdicto» arriscado a ver 
desfechar sobre si os raios da igreja» Affonso annunciou para 
Viterbo a intenção de se associar á empreza de ultramar» e 
effectivamente se alistou para a' cruzada. Mostrando por este 
modo acceder aos vehementes desejos do pontifico» o rei ga- 
nhava por tão limitado preÇ/O uma decisiva batalha. De feito, 
aquella resolução desmoronou em grande parte o edificio la- 
boriosamente erguido pelos prelados» um dos quaes» o da 

< Bulia Qui de talute 1. cit. 

S lUjnald. ad ann. 1S68 ^ 51 et Bef|q. 
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Guarda, fallecèra pouco depois de chegar aViterbo» e fora» 
de auctoridade do papa, substituído por um inioorita, o bis- 
po de Famagusta Fr. Vasco (Gns de 1267)'. Acreditando 
na sinceridade das promessas do príocípe português» Cle- 
mente IV expediu bulias aos priores dominicos da diocese 
de Lisboa, e aos guardiães franciscanos da Guarda e d'£- 
vora» njk) só para suspenderem os interdictos postos pelos 
bispos ausentes, como também para auctorísarem o rei a re- 
ceber durante três annos o producto de todos os legados pios, 
que não tivessem precisa e determinada applicação, e de 
quaesquer outras esmolas ou deixas destinadas á redempção 
dos sanctos logares, e igualmente o valor dos bens obtidos 
por usura, dolo ou violência, que os detentores quizessem 
trocar a indulgências, uma vez que não apparecessem os le- 
gítimos donos. Quanto, porém, ás sommas provenientes dos 
bens mal-havidos, os delegados só deviam entrega-las no 
acto em que o rei embarcasse. Accrescentava-se a isto a fa- 
culdade de absolverem os cxcommungados que se alistassem, 
6 de distribuírem indulgências assim a estes, como a quem- 
quer que mandasse soldados na armada á sua custa, ou con- 
tribuísse com subsídios para a empreza, proporcionando as 
graças apostólicas á importância dessas piedosas dadivas^. 

Bem que estas concessões do pontífice estivessem até certo 
ponto em contradicção com os actos e desejos dos queixosos 
prelados, não se pôde dizer que o papa os abandonara. Ás 
bulias, cujo conteúdo acabamos de resumir, elle ajunctára 
outra dirigida pessoalmente a Affonso III, em que, referin- 
do-se ás accusaçóes de ordem politica anteriormente men- 
cionadas, ás manifestações dos concelhos, e ás dúvidas que 

' Bulia Tn àÍ9pen$mtione^ apud Wading. Annal. Vol. 4 Regest. Ciem. lY 
n.*' 18. — Clemente IV tinha estabelecido em 1S66, como principio canónico, 
a prerogaliva de prover o papa qnaesquer beneficios quando morressem, resi- 
dindo na cúria romana, os que os possuíam : Sext. Decr. L. 3 tít. 4 c. 8. 

s Ciem. IV Epist. L. 4 epist. 68, 54, 55, 56, 57, 59 apud eundem Wa- 
ding. 1. cit. n.''* S9 — 34: Rajm. ad ann. 1S68 ^ 52. 



120 HISTORIA DE PORTUGAL. 

. recresciam acerca da sua espontaneidade, o admoestava com 
brandura 6 resipiscencia, alludindo apenas indirectamente 
aos gravames do clero*. Esta bulia, cuja substancia e teor 
seria impessivel occultar em Portugal, era acaso inspirada 
pelos bispos ou pelo menos devia contenta-los. Dir-se-hia 
ao lé-la, que mais haviam trabalhado em Viterbo por obter 
remédio para alguns dos males públicos, do que para os seus 
particulares. Não era assim. Pelo que tocava a estes, os meios 
que Clemente IV adoptara tinham maior efficacia. O seu ca- 
pellão Guilherme Folquini, deão de Narbonna, foi nomeado 
núncio para Portugal, com largas instrucções sobre o modo 
como havia de proceder na questão do clero. Deu-se-lhe có- 
pia dos quarenta e três artigos, para averiguar a exacção 
do seu conteúdo, auctorisando-o igualmente a escutar as 
queixas dos povos, e a procurar remédio para tantos e tão 
diversos desconcertos'. Como, porém, a missão de Folquini 
promcttia delongas antes de produzir resultado, o papa en- 
viou a AfFonso III a minuta de um decreto, pelo qual se 
abrissem as portas da pátria a Martinho Giraldes e aos que 
o haviam seguido. Era redigida de modo, que nem se ne- 
gassem nem se affirmassem os cargos dados contra o poder 
civily e que ao mesmo tempo o rei, declarando despir-se de 
todo o rancor que pudesse ter concebido contra os seus ad- 
versários, só admittisse a existência de similhante sentimento 
como cousa que vaganiente se lhe attribuia. Pela mesma 
norma do decreto se dava carta de seguro ao metropolita 
e aos mais ecclesiasticos ausentes para que sem perigo se 
recolhessem a Portugal, e ahi vivessem tranquillos, podendo 
sahir do paiz e voltar de novo livremente, quando lhes con- 
viesse, sem recéo de perseguição; e ainda, apezar destas 



' Bulia Qtti de salute cit. 

2 Ciem. IV Episl. L. 4 episl. Gl, 68, 64, 66 cit. em Rayn. ad ann. J 40. 
— Tranisumpto communicado ao mincio Folquini : Collecç. da Ajuda Vol. 143 
11*» 7. 



% 

% 



Livao VI. 121 

promessas, estabeleciam-se ahi tréguas de quinze aunos en- 
tre o rei e o reino de uma parte e os prelados da outra, 
para de certo modo dar a sancção de uma formula sacra- 
mental ás promessas da coroa '. Mais activo, porém, ou mais 
queixoso ', o bispo do Porto, ainda depois de ordenadas es- 
tas cousas, obtinha da cúria um diploma especial, que con- 
siderando a composição de Sancho II e de Pedro Salvadores 
como a única fonte dos direitos e deveres reciprocos entre 
aquella mitra e a coroa, annullava indirectamente as con- 
venções feitas durante a reunido do parlamento de 1254, que 
a modificavam. O pontífice recommendava instantemente a 
Afibnso III continuasse a observar uma concordata, que seu 
irmão respeitara sempre, e que elle próprio por algum tem- 
po guardara'. 

As bulias e instrucções com qúe se pretendiam aplanar 
as dificuldades, satisfazendo em parte aos bispos com as es- 
peranças da missão de Folquini, foram expedidas nos fins 
de julho de 1268; mas, verifícando-se a partida do núncio 
só algum tempo depois, um acontecimento inesperado, a 
morte de Clemente IV, fallecido a 29 de novembro, veto 
suspender a sua viagem. O deão de Narbonna foi revocado 
a cúria, e pospostos indefinidamente os negócios de Portu- 
gal^. Os çardeaes reunidos em Viterbo mostravam pouco 
empenho em eleger novo pontífice. O ciúme e os enredos, 
que em similhantes conjuncturas eram usuaes entre os mem- 
bros daquella corporaçãa, pareciam redobrar agora de vio- 

1 Raynald. ibid. ^ 40 — 41. 

S Segundo se vè do Doe. 11 da G. 1 H. 3 do Arch. Nac., AfTonso III ti- 
nha mandado enforcar em Gaia o alcaide-menor do Porto, sobrinho do bispo, 
e outro vassallo seu, de cujas mortes o prelado pedia annos depois a D. Dinis 
uma inâemnitaçêo pecuniária junclamente com a de uma balea, que Aflfonso III 
tomara aos seus pescadores. 

^ Bulia VenerabiltM frater Ciem. IV non. novembr. pontif. 4, no L. 1 
de AÍT IV f. 55. 

4 wTamcn eodem praedecessore morte praevenlo, dictus capellanus fuit a^ 
iacae^to itincre rerocatusM: Bulia Scirc deàes Greg^. X (1273). 
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Icncia; Durante quasi três annos, apezar dos clamores ge- 
raeSy a igreja cooserypu-se orphan do supremo pastor, até 
que o sacro collegío, cansado de hesitações e de luctas in- 
testinas, escolheu seis cardeaes para que fizessem a tdo ven- 
tilada eleição, compromettendo-se a acceíta-la unanimemen- 
te. Recahiu ella n'um arcediago de Liege chamado Theal- 
do» italiano de nação da nobre família Yisconti» e que a esse 
tempo se achava na terra sancta. Chegando á Itália, Theal- 
do, que tomara o nome de Gregório X, foi sagrado em Ro- 
ma (março de 1272). Âlli, em Orvieto e em Viterbo, onde 
successivamente o novo papa residiu no primeiro anno de 
pontificado, os chefes do clero português puderam instaurar 
novamente as suas reclamações, esquecidas durante um tio 
dilatado interregno'. 

Dos cinco prelados, porém, que se tinham retirado para 
Itália, um, o da Guarda, precedera Clemente IV, como dis- 
semos, no caminho do tumulo. Também o principal movedor 
daquelle desterro voluntário, o arcebispo de Braga, fallecêra 
em Viterbo na mesma conjunctura em que se tractava da 
eleição de Gregório X, e Egas Fafes, elevado de bispo de 
Coimbra a metropolita de Compostella, pouco sobrevivera á 
sua nova dignidade^. Restavam dous, o do Porto e o de 
Viseu, transferido para a sé de Coimbra depois da promo- 
ção de £gas Fafes'. Reduzidos a tão limitado numero os 
adversários de Âffonso III, nem por isso desistiram do seu 
empenho. Os acontecimentos que haviam suspendido as ne- 
gociações intentadas por Clemente IV para uma solução pa- 



* Rajn. ad anu. 1269 — 70 — 7 1 — 72 pasãim. 

3 Na bulia De regno Porlugaliãc, referindo-se á bulia Scire debes de 28 
de maio de 1273, diz expressamente Gregório X que fÔra expedida a instan- 
cias dos prelados que sobreviviam u sublatis de médio dictis brachar. et com- 
postell. archiepiscopis ac R. egilaniensi episcopo. » — Veja-se também Cunha, 
Hist. Eccl. de Braga P. 2 c. 31. 

3 u M. colimbricensis tunc viseensis » : Bulia de rcgno Portugaliae. O tune 
refcre-se á epocha da chegada dos prelados a Viterbo. 
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cifica da contenda, tinham virtualmente aggravado a situa- 
ção do clero português, facilitando a repetição dos factos e 
a acção civil nas causas ecclesiasticas, de que elle se quei- 
xava. Accresciam a isso circumstancías que tomavam mais 
dí£Scil a missão do bispo do Porto e do novo bispo de Coim- 
bra. Os prelados de Lamego e de Évora haviam também 
morrido: o ultimo immediatamente 6 partida dos seus col- 
legas para Viterbo'; est*outro em 1270*. Não é crivei que 
Affonso Illy o qual, como padroeiro de todas as sés do rei- 
no, tinha influencia mais ou menos directa na escolha dos 
prelados, posto que a eleição destes pertencesse aos respe- 
ctivos cabidos, deixasse de usar de todos os meios ao seu 
alcance para collocar nas sés vagas individues que lhe fos- 
sem addictos. Effectivamente Durando Paes, privado seu, e 
ministro daquelles que se chamavam clérigos d'elrei, fdra 
promovido á sé eborense'. Ck>m estas mudanças os procu- 
radores das duas dioceses juncto â cúria tinham perdido o 
caracter de que se achavam revestidos, nem é natural que 
de novo lh'o conferissem. Ao mesmo tempo, sabida em Por- 
tugal a eleição dé Gregório X, partira para Itália nos mea- 
dos de 1272 o bispo de Lisboa Mattheus, que vivia de bom 
accordo com o rei, e cuja viagem parece ter tido por alvo, 
não fortificar o partido dos queixosos, mas trazer as cousas 
a uma solução favorável á corAa ^. Não obstante, porém, as 
vantagens accidentaes que temos enumerado, mal podia Af- 
fonso III contar com a victoria segura, porque para as con- 
trapesar havia a insistência tenaz dos offendidos e o ciúme 
com que sempre a cúria romana costumara sustentar os in- 
teresses e immunidades do sacerdócio, dependendo, além dis- 

* Ribeiro, Dittert. Chronol. T. 5 p. 169. 

' Fonseca (Prelad. de Lamego p. 30) dá fallecido o bispo D. Pedro nos 
fins de 1S70 ; todavia existe um docum. de fevereiro desse anno em que já fi- 
gura DomitUeuã electug lamãcemis (L. 1 d*Aff. III f. 108). 

S Mon. Lusit. L. 15 c. 8 e L. 16 c. SI. 

4 Cunha, Hist. Eccies. de Lisb. P. 2 c. 53 $ 3. 
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so, O resultado, em graode parte, das opiniões e caracter do 
novo pontífice. 

Emquanto o bispo Mattheus se dirigia á cúria romana, 
tractava-se em Portugal de dar successor a Martinho Gi- 
raldes. Recahiu a eleição n'um membro do cabido bracha- 
rense, Pedro Julido, arcediago de Yermuim, o qual residia 
em Itália havia annos, e que ahi, como no resto da Europa, 
com o nome de Pedro Hispano, gosava de grande reputação 
por subido engenho e vasta sciençia'. Era o arcediago aíFei- 
çoado ao rei, a quem devera mercês, bem como aos seus 
antecessores', e isto persuade ter sido Affonso III, que não 
recuara na sua severidade para com o clero, antes exacer- 
bara o anterior procedimento, como veremos, o motor prin- 
cipal daquella escolha, obtendo-a do cabido por terror ou 
por outro qualquer meio. Fosse, porém, como fosse, quando 
chegou á cúria a noticia da eleição do novo arcebispo, aca- 
bava este de ser elevado por Gregório X ao cardinalato com 
o titulo de bispo tusculano, e portanto o pontifice recusou 
confirma-la. Deste modo a metrópole de Galliza continuou 
a ficar vaga, ao passo que o bispo de Viseu, transferido no- 
minalmente para Coimbra, não fora reconhecido em Portu- 
gal como prelado desta ultima diocese', de cuja adminis- 
tração parece ter tomado interinamente conta o de Lisboa '. 

' Nota XI no flm do Vol. Sobre os escriptoa e méritos de Pedro JuliSo, 
de que muitos auctores fizeram duas ou três personagens diversas, veja-se o 
artigo Pedro-Hispano na Bibliotheca de Rodrigues de Castro Vol. S p. 616 
e segg. 

3 ti qui honoris regii semper se lelatorem exhibuit. ... cui (scil regi) du- 
dum plenis affectibus adhaerebat, et adhaerere non desinit. . . . favoris non im- 
memor regum, non oblitus amoris») dizia de si Pedro*Hispano elevado a pon- 
tifice, escrc\«ndo a Affonso III : BuUa Jucunditatiã, em Ra]maIdo ad ano. 
1277 ^ 12. 

3 No documento de setembro de 1273 na G. 15 M. 1 n." 49 e no do anno 
«eguinte cit. na Mon. Lusit. L. 15 c. 36, declara-se vaga a sé de Coimbra, 
e todavia do contexto da bulia De regno Portvgaliae se conhece que o bicpo 
de Viseu, transferido para aquella diocese, ainda vivia cm 1275. 

^ Doe. de Sancta Clara do Porto em Ribeiro : Dissert Chronol. T. 5 p 
161 — c Observaç5es Diplom. P. 1 p. 82. 
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A situaçAo ambigua do bispo de Viseu ajudava a enfraque- 
cer moralmente o seu partida cujo chefe verdadeiro e, a 
bem dizer, exclusivo ficava sendo mestre Vicente do Porto» 
que, em obstinação e energia, se mostrava digno successor 
de Julíio e de Martinho Rodrigues. 

Quaes foram as diligencias do bispo de Lisboa e de Af- 
fonso Annes, reitor de Sancta Maria de Goyos e procurador 
d'elrei na cúria romana S para porem termo a uma lucta, 
que cada vez aggravava mais a situação da igreja portugue- 
sa, ou até que ponto o cardeal tusculano interveio neste ne- 
gocio, ignoramo-lo nós. Devia ser a maior diflBculdade o 
não ceder nenhuma das partes contendoras do seu propósito. 
De um lado o clero, talvez melhor disséssemos mestre Vi- 
cente, renovava todos os capitulos de accusação offerccidos 
por elle e pelos seus coUegas a Clemente IV, e accrescen- 
tava alguns novos: do outro lado o rei parecia pouco incli- 
nado a abandonar o systema que adoptara em relação ao 
clero. Nos principies de 1272 elle renovara, na verdade, 
com mais severas penas as providencias de 1261 relativas 
ás extorsões practicadas pela fidalguia nos mosteiros e igre- 
jas, encarregando os meirinhos das provincías de lhes darem 
execução, ainda apezar dos ricos-homens, contra os quaes 
eram auctorisados a proceder*. Nessa mesma conjunctura 
eram exemptos por um anuo os mosteiros e igrejas, cuja 
pobreza o poder civil reconhecia, de solverem aos padroeiros 
as prestações e serviços costumados, de que o próprio rei, 
no que tocava aos do padroado da coroa, se demittia du- 

' Couta que ette era ent&o o agente de Portugal em Orvieto do doe n.* 
7 da O. 5 M. 4 no Arch. Nac. 

S No L. de Leis e Post. , onde vem confundidas as providencias de 1262 
contra os vexames feitçs aos mosteiros e igrejas com varias outras leis ou frag- 
mentos de leis, acham-se igualmente as disposições a que nos referimos, data- 
das de fevereiro de 1272, intercaladas nos artigos da lei sobre as assuadas de 
12tf2, renovada também neste anno, se é que os compiladores nfto a transcre- 
veram segunda vei alterando-lhe a data. 
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rante esse praso*. Nisto só» porém, parece ter afrouxado o 
rigor de Âffonso III para com o clero, e a miséria que, se- 
gundo elle confessa, opprimia a igreja, indica a situaçSo a 
que as cousas tinham chegado. Pôde conjecturar-se que, si- 
milhante a certos carnivoros, os quaes indifferentemente se 
pascem no cadáver dos seus congéneres, a aristocracia da 
espada, vendo derribada e sangrenta a aristocracia do bá- 
culo, se tinha tSo immoderadamente cevado na substancia 
delia, que excitara, não a piedade, mas a indignação do 
príncipe, o qual emfim buscava pôr termo ás suas excessi- 
vas rapinas. 

Â acreditarmos as particularidades que, em Orvieto, os 
representantes do clero português additavam ás antigas quei- 
xas, a demora do remédio tinha levado o mal ao ultimo 
auge. Se negámos que em 1268 estivesse no maior numero 
de aggravos a razSo da parte dos bispos, n3o ousaríamos di- 
zer outro tanto agora. N'uma epocha ainda demasiado rude 
e com um príncipe obstinado como Âffonso III, a diuturni- 
dade da contenda e o excesso das accusaçôes deviam ter 
exacerbado os rancores e convertido o ciúme de auctoridade 
em Ímpetos de tyrannia. Ultimamente, diziam os foragidos, 
o rei havia-se apoderado dos bens e rendas das igrejas de 
Braga, Coimbra, Viseu e Lamego^, chegando a ponto de 
pôr alcaide-mór em Braga, cidade cujo senhorío pleno per- 
tencia á sé archiepiscopal. Não era menos illegitimo o seu 
proceder em relação á igreja egitanense, cujos prédios rús- 
ticos e urbanos, reddítos e padroados occupára, distribuin- 

' Efita resolução acha-se incluída na mesma lei no Li7. das Leis e Post. ; 
mas existe como uma provisSo especial, datada de 1 de março, no Most. de 
S. Bento d^Ave-Maria do Porto (Extr. da Acad.). 

* Domínj^os Paes parece ter sabido de Portugal para Itália ainda como 
eleito, taWea para ser confirmado e sagrado. Alli, porventura, se uniu á par- 
cialidade adversa ao rei, o que explicaria o serem involvidos no sequestro os 
rendimentos da mitra de Lamego. O obituário daquella sé dá-o fallecido em 
novembro de 11274 in curta romana: Fonseca, Mem. dos Prel. de Lam. p. 31. 
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do-05 por quem lhe agradava, sendo o mais escandaloso o 
que succedia naquella parte da diocese que se dilatava ao 
sul do Tejo. Dera eirei ao infante D. Âffonso (nascido em 
1 263) por dote ou apanágio os castellos de Portalegre, Mar- 
vão e Arronches com outros senhorios*. Em nome do in- 
fante, e, segundo se affirmava, de accordo com seu pae, os 
que o rodeavam tinham seguido o systema geral, recusan- 
do-se até ao bispo o direito de visita naquelles legares, e 
mandando-sc lançar pregão para que ninguém lhe desse ou 
vendesse o necessário á vida se allí fosse, contra o que ha- 
viam sido inúteis todas as representações feitas pelo prelado 
a Âifonso III. Posto que as principaes violências tinham sido 
practicadas nas cinco dioceses, os vexames e illegalidades 
esteiidiam-se igualmente, mais ou menos, aos outros bis- 
pados *. 

Até aqui os factos não só parecem prováveis, mas tam- 
bém apresentados á sua verdadeira luz. Estas respostas bru- 
taes aos libellos dados na cúria romana contra a coroa qua- 
dram com os costumes da epocha, e até certo ponto com a 
Índole do monarcha, ao passo que o desbarato dos haveres 
da igreja, recolhidos ao fisco para redundarem em proveito 
particular, condiz com o que sabemos da cubica dos minis- 
tros e privados do rei. O resto, porém, das accusações, ^1- 
vez exactas na essência, legitimam, pelo modo com que são 
expostas, as suspeitas de amplificação n'umas, e de omissão 
de circumstancias attenuantes n'outras, o que já visivelmente 
invalidava muitos dos artigos offerecidos a Clemente lY. G)n- 
sistiam nesta parte os novos aggravos: l."* em fazer o rei 
avocar aos tribunaes seculares litígios, que, em razão da 
cousa ou em razão das pessoas, competiam ao foro eccle- 

' «Era 1309 — 88 die ociobr. mandavit domimii rez integrare dono Al- 
fonso filio suo CaBlella de Portii alacri et de Marvan et de Arronches » : L. l 
d'A(T. Ill f. 111. 

« Bulia Scire debei 1. cit. 
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siastico ' : 2.^ em impor dizimes geraes sobre as exportações 
sem exceptuar desse tributo os ecclesiasticos : 3.^ cm redu- 
zir á servidão os judeus ou sarracenos de condição livre, con- 
Gscando-lhes os bens, quando se convertiam ao christíanis- 
mo, conslrangeodo também os mouros» que se baptisavam» 
sendo servos de judeug, a ficarem, como dantes, servos: 
4.^ em exemptar, por lei geral, de dizimes e primicias os 
bens havidos de christãos por judeus e sarracenos: 5.'* em 
exigir jugadas dos colonos da clerezia, assim como dos se- 
culares, contra os antigos usos, e em impor direitos de trans- 
missão nas propriedades, com outros tributos, costumagens 
e regulamentos insólitos. Taes foram os cargos dados de novo 
contra Âffonso III, entre os quaes um (o terceiro) é, ao me- 
nos em parte, altamente improvável. Para a justa apreciação 
delles faltam, na verdade, hoje os necessários monumentos: 
todavia a exempção de dizimes ecclesiasticos nas proprie- 
dades rústicas dos mouros, sabemos que estava virtualmente 
contida nas cartas de privilegio das communas mouriscas 
desde o tempo de Âffonso I, e quanto ás jugadas, que se 
diziam extorquidas indevidamente, a natureza do tributo nos 
revela que essa chamada violência recahia sobre proprieda- 
des tributarias da coroa, e adquiridas illegalmente pelo cle- 
ro, como veremos n outra parte. 

No meio das intrigas, que necessariamente se teciam em 



' Uma lei em 1 1 artigos acerca dos casos cm que os ecclesiasticos deviam 
litigar perante os juizes seculares c ser julgados por elles, se attribue a Âf- 
fonso III, talvez por causa destas queixas do clero e por se achar lançada no 
antigo Liv. das Leis e Post. com um dos erros de data que sao vulgares na- 
quella collecçRo. Gabriel Pereira de Castro a publicou debaixo da epigraphe : 
Segunda Concórdia deAff, III (De Manu Regia p. 321, ediç. de L/So 1673). 
Seguiu-o menos reflectidamente o illustre Amaral (Mem. da Acad. T. 6 P. 2 
p. 95 e seg.)' Esta lei é de D. Dinis, e entre as do mesmo príncipe se acha 
coUocada no códice d 'onde Gabriel Pereira a transcreveu. Bajstava, para ter 
evitado o eno, attender a que nella vinham citados mais de uma vez textos 
do Livro 6.° das Decretaes, compilado pelo papa Bonifácio VIII, depois da 
morte d^AfTonso III. 



LIVRO VI. 129 

Viterbo contra e a favor de Affonso III, o mais sensato seria 
talvez realisar a enviatura a Portugal de um delegado, que 
examinasse a verdade e pudesse resolver o negocio, ou ha- 
bilitar o papa com as suas iuformações para acabar aquella 
deplorável lucta entre a coroa e o episcopado. Occupavam, 
porém, a mente do pontífice negócios de maior monta. Re- 
solvera ajunctar em Lyâo um concilio, cujas causas e obje- 
cto não vem ao nosso intento'. Dispondo-se para a parti- 
da, não dcixoUy todavia, Gregório X de buscar, de modo 
possivel, algum remédio ao mal. Dirigiu a Aifonso III uma 
bulia (28 de maio de 1273) em que, enumerando as mais 
recentes queixas da clerezia, e misturando com expressões 
moderadas advertências severas, lhe dizia, que sendo a sua 
regra a indulgência para com os príncipes, è o fazer res-^ 
peitar as prerogativas reaes, d'ahi resultava para elle Af- 
fonso III a obrigação de também respeitar os foros e immu- 
nidades da igreja; que por isso lhe rogava, e como ponti- 
fico ordenava, cessasse de molestar os homens votados ao 
culto de Deus, cohibindo igualmente nesta parte os seus mi- 
nistros ; que mandasse restítuir ao clero quanto se lhe usur- 
para, ou indemnisa-lo devidamente, dando-lhe satisfação de 
todas as injurias; que revogasse quaesquer leis ou posturas 
contrarias á liberdade canónica; que, finalmente, mandasse 
expedir cartas patentes a todos os bispos e cabidos, em que 
promettesse abandonar o anterior systema, compellindo os 
seus ministros a entrarem no caminho da moderação. Ad- 
vertia-o, porém, de que, se elle não cumprisse os mandados 
apostólicos, posto o amasse com paternal affecto, procederia 
acerca destas materías de diverso modo, visto incumbir ao 
sunmio pontificado prover na tranquillidade da igreja e dos 
povos. Concluía recommendando-lhe mandasse ã sua pre- 
sença pessoas prudentes e discretas, competentemente aucto- 

' Rajnald. aã onn. 1273 — 4: Encyclica Greg. X idibuf april. pontif. 2, 
apud Mansi Concilior. Ampliu. CoUect. T. 84 p. 57, 

III. 9 
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rísadasy as quaes ahi revalidassem os actos practicados na 
emenda dos passados erros, ou submettessem os pontos con«- 
trovertidos á decisão da sancta sé, compromettendo-se» em 
nome do príncipe, a cumprir as concessões que devia fazer 
aos queixosos, para assim se assentar uma concórdia sincera 
e duradoura, que elle papa fervorosamente desejava'. 

Esta bulia, que havia de ser apresentada a elrei pelo prior 
dos dominicanos e pelos custodio e guardião dos frades me- 
nores, o que nella expressamente se annunciava^, era acom* 
panhada de mais duas dirigidas aos três commissarios, uma 
em que se lhes impunha esse encargo, e á qual vinha an- 
nexo o transsumpto dos quarenta e três artigos de 1268, 
que igualmente deviam pôr na presença do rei, dando conta 
ao pontífice de tudo quanto naqnelle acto occorresse; outra 
auctorisando-os, no caso de Affonso III dar mostras de que- 
rer vir seriamente a um accordo, para suspenderem o in- 
terdicto por sete meses, com tanto que, passados quatro, se 
dirigissem á cúria romana mensageiros especiaes, munidos 
de poderes para acceitarem a resolução definitiva da con- 
tenda. Na hypothese, porém, contraria de se conservar con- 
tumaz o monarcha, elles deviam, segundo a letra da bulia, 
renovar o suspenso interdicto apenas os sete meses houves- 
sem expirado'. 

• Ou fosse por frouxidão e até por connivencia dos agen- 
tes da corda em Orvieto, o que não é impossivel, ou porque 
as cousas houvessem chegado a termos em que não lhes era 
possivel tornar menos peremptórias as resoluções de Gregó- 
rio X, as bulias enviadas aos chefes dos dominicos e fran- 
ciscanos chegaram a Lisboa, eos commissarios pediram per- 

* Bulia Scirc, debrs: 6 kal. junii pontif. 2 Greg. X, na Collecç. da Aju- 
da Vol. 143 n.® 4 — incompleta em Rajnald. ad ann. 1273 ^ 25. 

« Ibid. 

s Bulias Volumm et pretcntium, e Charistimn» in ChrÍ9Í0j em Wading. 
Annal. Vol. IV Reg. Greg. X n.°» 1 c 2. 
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tníssio para as apresentar. O clero tinha obtido, emãm, tam- 
bém um tríumpho. As exigências do papa eram precisas e 
terminantes, e Affonso achava^e collocado entre as ameaças 
da curía romana e a sitaaçSo do fisco, se, como cremos, a 
pedra de escândalo do clero era principalmente o complexo 
de providencias, cuja necessidade as inquirições geraes de 
1258 haviam manifestado de um modo que nSo admittía 
réplica. Não tinha a ponto mouros que combater, e o ex- 
pediente das cruzadas estava gasto de mais. Bestava só con-» 
temporisar. Foi o que se fez. Debalde os três frades pediam 
audiência: o rei, occupado com a multiplicidade dos negó- 
cios administrativos, nfto podia conceder-lh'a. Corria o tem- 
po; insistiam os delegados, chegando a designar dia preciso 
para a recepção das bulias. Eram inúteis as rogativas e as 
intimações; porque sobrevinha sempre um embaraço no dia 
fatal. Na falta de mouros e de cruzadas, Affonso III recor- 
dou-se de que era valetudinário, e, segundo parece, o* leito 
da dôr serviu-lhe nesta conjunctura de instrumento politico. 
Posto que ás enfermidades regias se desse um caracter offi- 
ciai, nem por isso os delegados, e porventura nem a outra 
gente, acreditavam que o mal fosse tSo grave, embora o 
monarcha representasse excellentemente o papel de tolhido ^. 
As dores, porém, os delíquios, e a afiluencia dos negócios' 
não podiam durar sempre, e os commissarios multiplicavam 
representações e protestos perante os ministros da curía real. 
Occorreu então ao rei ou aos seus conselheiros novo alvitre. 
Foi uma convocação de cortes. Os bispos foragidos tinham 
desde o principio procurado confundir as suas pretensões 
com os aggravos feitos aos concelhos. Para se repararem 
uns tornava-se necessário attender aos outros, e por isso ouvir 

< Nota XII no fim do Vol. 

* ununc infirmitatem, niioc minutionem, nunc impedimenta alia praete* 
lendo n : Bulia De regno Portugaliae CoUecç. da Ajuda Vol. 143 n.* 5. Ou- 
trat cópias lécm monitionem, o qne nÍo fai sentido. 

9. 
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OS representantes populares. Isto era plausível. Affonso III 
arrancava assim das mãos dos seus adversários uma das ar- 
mas com que tinham pretendido feri-lo, e servia-se delia, 
senão para os vencer, ao menos para protrahir o momento 
de tomar neste negocio uma resolução definitiva '. 

As cartes convocaram-se, de feito, para Santarém pelos 
fins de 1273, e elrei partiu, ou fez-se conduzir para aquella 
villa. Seguiram-no os delegados pontificios, e obtiveram a 
final audiência antes da reunião da assembléa'. Lidas as 
bulias e a exposição dos factos sobre que se pedia remédio, 
os três commissarios accrescentaram as reflexões que julga- 
ram opportunas a favor dos meios que o pontífice. impunha, 
como conducentes ao restabelecimento da paz entre a corda 
e a clerezia. Ouviu-os Afibnso III c mostrou-se persuadido, 
declarw|^ que, visto affirmar-se terem elle e os seus vas- 
sallos pmticado tantas maldades, reconhecia que o papa, 
intervindo na questão, procedera com justiça e em proveito 
espiritual e material delle monarcha e do reino. Levou-se o 
negocio ao parlamento, onde se achavam reunidos os rieos- 
homens, os chefes das ordens, e os procuradores dos muni- 
cípios'. As actas da assemhléa, se existissem, seriam um 



* No diploma que se passou, durante as cÔrtes, aos que deviam faser a 
cm^da dos inales do reino ha uma certa alTectaçSo, alludindo ás bulias, em 
faser sentir que ellas se referiam ás oflensas nSo só dos prelados, mas tambem* 
iís TÍolencias feitas nos concelhos, e a iodos os povos e a todaias communida" 
des do meu rcyno, o que lança uma espécie de ridículo sobre o exaggperado 
das accusaçdes : Liv. 1 d'Aff. Ill f. 127. — Liv; dos Bens de D. Jofto depor- 
tei f. 80 V. 

^ Segundo se dá a entender no diploma antecedentemente citado, a con- 
vocação doi cortes foi posterior á apresentação das bulias. Nfto podendo, po- 
rém, estas ter chegado a Portugal antes dos fins de junho, e havendo o rei 
entretido largamente os delegados sem lhes dar audiência senXo em Santarém 
(o que na phrase cxaggeradissinui da bulia De regno Portugaliúe se exprime 
pelas palavras post nonullos terror um cireuttus)^ seria nesse caso impossível 
que nos fins de deiembro se tivesse já expedido, como tinha, aquelle diploma. 

5 (( mandei chamar meus ricos-bomens c as ordis c aos concelhos do meu 
reino » : Doe. cit. 
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documento importante para avaliarmos melhor o estado do 
reino, e o que havia bem ou mal fundado nas recriminações 
dos bi^s; mas infelizmente os séculos consumiram-nas. O 
resultado das cortes foi a escolha de diversos ricos-homens, 
membros do clero, cavalleiros, magistrados e officiaes da co- 
rda, que deviam constituir uma espécie de alçada, á qual se 
deram poderes para correger todos os actos do rei ou dos 
seus ministros practicados sem razacj e que carecessem de 
emenda, protestando Âffonso III que seria para elle invio- 
lável tudo quanto os correctores nomeados resolvessem ou 
practicassem para a inteira reparação de tantas offensas. 

Mas quem eram os membros daquella juncta extraordi- 
nária? Eram, ao menos na maioria, os mesmos que pelos 
seus conselhos e pelos seus actos mais tinham, talvez, con- 
tribuído para se accender a guerra entre o throno e o altar. 
Era o bispo de Évora, antigo clérigo d'elrei e homem de 
sua confiança ; eram os dous principaes validos, o mordomo- 
mór e o chanceller; eram, emfim, alguns dos ricos-homens 
ou administradores de districtos, vários privados e sobrejui- 
zes ou ministros do ^premo tribunal da corte, e outros of- 
ficiaes do rei. A consequência desta escolha foi qual devia 
ser: os membros da alçada raras cousas acharam que sem 
razão houvessem sido practicadas. As questões, que tinham 
produzido uma ccmvocàção de cortes, ficaram no mesmo es- 
tado, e os protestos do principe e a sua submissão aos de- 
cretos pontificios mostraram ser o que na realidade haviam 
sido, uma comedia representada com toda a solemnidade '. 

Fácil é de suppòr qual seria a indignação dos três com- 
missarios do papa vendo-se burlados. Achando que eram 
inúteis todas as demonstrações, e resolvidos a não se deixa- 
rem embair mais por promessas cem vezes não cumpridas, 

• ' uBaronibuf et consiliariis suis, tuiic secum morautibus, correctioDcm re- 
«:fii simulatè committeret, tamen qnasi nihil per ipsuni aut eos aclum cxlitíl » : 
Bulia De regno Portvgaliae. 
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exigiram uma resposta definitiva e por escripto para envia- 
rem ao pontifico. Deu-a elrei; mas como uma espécie de 
memoria, e sem lhe ajunctar o sello régio, que só podia 
toma-la autfaentica, e com isso tiveram de contentar-se. A 
razão porque Afibnso III assim procedeu, parece ter sido a 
necessidade de confessar os abusos para poder asseverar que 
seriamente cuidava em corrigi-los, confissão perigosa se fosse 
lançada n'um diploma official e solemne. Os commissarios 
escreveram então para a cúria enviando aquellas insufficien- 
tes declarações, e expondo largamente ao papa os passos que 
haviam dado para desempenhar o encargo que se lhes com- 
mettéra, e em que, apezar de todos os seus esforços, apenas 
tinham obtido tão diminutos resultados ^ 

Estes avisos, que só podiam ser remettidos de Portugal 
no primeiro semestre de 1274, chegaram provavelmente ás 
mãos de Gregório X em Lyão de França, onde residia desde 
o més de novembro do anno antecedente para assistir ao con- 
cilio que convocara. Foram assaz graves os negócios que alli 
se tractaram, e distrahido por elles, o papa não esqueceu, 
mas pospôs a questão da igreja portuguesa. Concluido, po- 
rém, o concilio, e tractadas outras matérias que o retiveram 
naquella cidade por alguns meses, Gregório partiu para Beau- 
caire (maio de 1275), onde devia encontrar-se com AffonsoX 
de Gastella, cujas pretensões á coroa imperial de Âliemanha 
buscava desvanecer. Aqui a contenda que agitava os espiri- 
tes em Portugal despertou de novo a attenção do ponti6ce, 
naturalmente ofibndido com os subterfúgios, a que Affonso III 
recorrera para inutilisar as providencias adoptadas dous an- 
nos antes acerca das suas dissensões com o clero. Um dos 
primeiros actos do chefe da igreja, apenas chegado a Beau- 
caire, foi a nomeação do metropolita da Galliza '. Diz-se, e 

< Ibid. 

* Segundo Raynaldo, a 14 de maio de 1275 ainda Gregório X ae achava 
em hy^o (ad ann. $ 1) ; mas a 18 já annauciava de Beaucaire ao cabido de 
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é possível 9 que depois de baldada a eleição do cardeal Pe- 
dro Hispano» se buscara dar-lhe successor, e que um certo 
Sancho fora eleito arcebispo de Braga'; mas ou elle nSo 
chegou a pedir a confirmação, ou Gregório X a denegou. O 
que é certo é que Ordenho, abbade fonsellense e português 
de nascimento, substituiu definitiyamente Martinho Giraldes, 
e esta escolha parece ter sido acceita sem contradicção «na 
diocese bracharense^. Esse acto de auctoridade suprema foi 
como o annuncio da terrivel resposta que Gregório resolvera 
dar aos ludibries de Affonso III. A 4 de setembro expediu 
uma bulia fulminante que recordava, pelo estylo e pelo con- 
teúdo, as bulias análogas de Honório III, Gregório IX e In- 
nocencio IV. Historiava-se longamente paquelle importante 
diploma a lucta com a igreja, que por mais de meio século 
a coroa portuguesa tenazmente sustentara, não se esquecendo 
o redactor de adornar a narrativa com a accusação de ty- 
rannia civil, dirigida contra os reis passados e actual, pin- 
tando o reino como constantemente roubado, assolado e des- 
truido por elles, e isto nas phrases mais hyperbolicas da hy- 
perbolica chancellaría romana'. Referia então a queda de 
Sancho II e o chamamento ao throno do bolonhês. Depois o 
papa estampava com azedume na fronte de Affonso III o la- 
béu d'ingrato á sé apostólica, e de desleal aos juramentos 
que dera em Paris. Neste ponto é necessário confessar que 
Gregório X tinha plenamente razão. O clero vendera o su- 
premo poder ao conde de Bolonha a troco da jurada sub- 



Braga a nomeação de Ordonho para seu prelado : Reg. Vat. Greg. X epist. 30 
(Dat. Bellicardii 18 maii pontif. 4) apud SIacedo, Lusil. Purp. et Inful. 
p. 96. ^ 

* Cunha, Hist. Eccies. de Braga, P. 2 c. 37 e nota XI no fim do Yol. 

8 Diuert. Chronol. T. 5 p. 151. 

' «Regnum ipsum cum suis habítatoribus per regnantes eoadctn non regi, 
vel dirigi, sed, relut datum in pracdam, ab ipgis et suis, tanquam a praedo- 
nibus, inhumanè tractari, undiqne diripi, totaliterque consummi » : Bulia De 
regno Portugãliae. 
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servieucia, e Affonso' faltara ao contracto. Proseguia o pon- 
ti6ce narrando a fuga dos prelados em 1268, os seus longos 
trabalhos, as providencias que elle próprio já empregara para 
acudir a tanto mal, e a inutilidade de todas as tentativas. 
Em tal situação o caracter de supremo pastor, a commíse- 
raçSo pela sorte, não só do clero, mas de toda a população 
do reino, e o desojo de restabelecer a ordem e a paz em 
Portugal compelliam-rno a tomar uma resolução definitiva e 
severa. Ordenava, portanto, que Âffonso III se obrigasse do 
novo com juramento, não só a guardar o que dera em Paris, 
mas também as resoluções contidas nas bulias de Honório 111 
e Gregório IX, promettendo, além disso, em nome dos seus 
successores, que dariam igual juramento dentro de um anno 
depois de subir ao throno, o que, dizia o papa, se tornava 
indispensável, devendo recear-se a força do mão exemplo, 
por ser a perversidade quasi bereditaria na dynastia portu-^ 
guesa'. Deste juramento e promessas mandaria o rei passar 
cartas patentes a todos e a cada um dos prelados do reino. 
Do mesmo modo nenhum individuo, investido em qualquer 
dignidade ou cargo publico, deveria entrar em exercício sem 
previamente jurar que não daria favor, adjutorío ou conse- 
lho em quebra dos promettimentos do rei, ou contra a li- 
berdade ecclesiastica, nem o consentiria aos seus immedia- 
tos ; juramento que dariam logo o príncipe herdeiro, o ín* 
fante D. Âffonso e os magnates e ministros então actuaes, 
devendo dá-lo igualmente todos os futuros magnates e mi-r 
nistifos. Por si e por seus súbditos concederia o rei paz aos 
foragidos prelados e a seus familiares, e segurança para os 
seus bens, beneficio que se estenderia a quem quer que hou- 
vesse favorecido os ausentes, com plena liberdade de entra- 
rem no reino, sahirem dellc, ou ahi residirem, quando e 

' <4 in quibus (scil. iucccs8oribui)r hujufníodi jam quasi heredítariae pra- 
vitatís, in tot eonim sinc interruptione raOicalae, praefata exempla noA im-. 
meritò metinnttirM : íbid. 



Livao VI. 137 

como lhes conviesse, sem receberem a menor injuria. Tam- 
bém se determinava que o rei depozesse os scus.odios c ran- 
cores contra elles, c cobibisse os alheios, e quando não lhe 
fosse dado subjugar similhantes sentimentos, ao menos que 
desse mostras de o haver alcançado no modo de proceder 
para com o clero. Pela infracção desta promessa sujeitar- 
se-bia o monarcha a ser tido e julgado pr quebrantador 
de tréguas segundo o foro de Hespanha. Assim como do prin- 
cipal juramento e»gido se haviam de passar cartas patentes 
era especial aos bispos, do mesmo modo do complexo de 
todas as resoluções, sendo acceitas, se passariam outras, não 
só aos prelados diocesanos, mas também aos regulares, e 
aos grandes concelhos do reino, selladas do scUo real, e dos 
selios dos príncipes, dos olSciaes-móres, dos supremos ma- 
gistrados da corte e de dez rico»-homens. Prevendo, porém, 
desde logo a possibilidade da desobediência aos mandados 
apostólicos, Gregório X comminava as penas que haviam de 
sancctona-^los. Se três meses depois de ter recebido aquella 
bulia ÂíTonso 111, ainda durante um mès, ou os seus succes- 
sores, no decurso de um anno de reinado, não houvessem 
cumprido plenamente as diversas disposições nella contidas, 
cahiriam em ínterdiclo os logares onde residissem ou aonde 
chegassem. Se o rei, Bndos os quatro meses, ou os seus sue*- 
cessores, findo o anno, continuassem a desobedecer ás con- 
stituições pontificias, deixando de as cumprir em todo ou 
em parte, ficariam excommungados pela excommunhão desde 
já condicionalmente fulminada. Continuando a despreza-las 
por outro més, todo o reino seria posto em interdicto. Fi- 
nalmente, dada a insistência naquella rebeldia por mais três 
meses, o papa quebrava os laços politicos do estado, absol- 
vendo os vassallos e súbditos dos juramentos de fidelidade o 
obediência ao rei, e exemptando-os de reconhecerem na mi- 
nima cousa a sua auctoridade emquanto se conservasse na 
impcnitencia. Em especial o pontifice privava Affonso lU, ou 
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OS seus successoreSf dos padroados da coroa emquanto pe- 
sassem sobre elle ou sobre elles o interdicto e a excommu- 
jobdo. No presuppostOy porém, de se executarem as deter- 
minações da bulia, pela maneira ahi indicada, isso nSo bas- 
taria para cessarem absolutamente os seus effeitos. G>mo a 
espada de Damocles, ella devia ficar pendendo ameaçadora 
por cima do tbrono* Se, prestado o juramento e expedidas 
as cartas patentes que se exigiam, viesse a quebrar-se qual- 
quer das promessas feitas, sendo requerida a reparação pelo 
prelado da diocese onde se commettesse a offensa, ou pelo 
seu vigário na ausência delle, ou pelo cabido em sé vacan- 
te, com a intervenção e assenso de dous outros bispos do 
reino, e não se obtendo desaggravo, as penas impostas re- 
cahiriam sobre o príncipe culpado. As mesmas censuras se 
comminavam contra os ricos-homens, conselheiros e minis- 
tros actuaes ou futuros, que faltassem ao seu juramento, ag- 
gravando-se o castigo para os que pertencessem á ordem cle- 
ribal com o perdimento de seus beneficios, e com a desha- 
bilitação para obterem algum outro '• 

Tal foi o resultado da tenaz persistência de mestre Vi- 
cente e dos outros membros do clero, que no meio de tan- 
tas diíBculdades e revezes não tinham cessado, durante sete 
annos, de combater contra a coroa* Já, porém, os effeitos 
do excesso a que Gregório X chegara na sua indignação 
contra o rei de Portugal não podiam ser os mesmos das 
censuras com que Honório III e Gregório IX haviam do- 
brado a cerviz de Âffonso II, e com que Innocencio IV ex- 
pulsara Sancho II do throno. A acção temporal do papado, 
posto que conservasse ainda apparentemente a mesma ener- 
gia, começava a ser menos eflicaz, porque os espiritos iam- 
se gradualmente irritando das pretensões cada vez mais au- 
dazes e frequentes da auctoridade apostólica, e p6de-se dizer 

« Ibid. 
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que a supremacia absoluta do pontificado declinava já do 
apogeo para o occaso*. Entre os príncipes que se mostra- 
ram por esta epocha menos inclinados a ceder ás arrogân- 
cias da cúria romana» Affonso III distingue-se por uma re- 
sistência mais d*obras que de palavras, ou para melhor di- 
zermoSy pela contradicçÃo entre umas e outras. A accusação 
de dobrezy que os commissarios pontificios e depois o próprio 
papa lhe lançavam em rosto, é confirmada pelos factos. 
Quem ouvisse a linguagem que elle empregava durante as 
cdrtes de 1273 acerca das suas intenções relativamente ao 
clero, mal imaginaria que tudo isso não era mais do que 
um apparato mentido, e que o papa teria, dentro de dous 
annos, motivos para o fulminar com todo o peso da sua có- 
lera; mas ainda esperaria menos que, depois de um acto de 
tanto vigor, as cousas ficassem absolutamente no mesmo es- 
tado. Foi, todavia, o que succedeu. Afibnso III parece ter 
continuado tranquillamente com os seus barões e ministros 
na administração do reino. Uma providencia expedida pouco 
antes desta epocha em favor dos judeus contra a má fé de 
muitos christdos, que, contrahindo dividas com elles sobre 
bypotheca, alheavam os bens hypothecados e nSo pagavam 
ao credor ^, prova que Affonso III nSo receava proporcionar 
assim indirectamente aos seus inimigos um pretexto para os 
cargos que delle davam sobre favorecer decididamente os 
súbditos infiéis contra os que pertenciam ao grémio do chris- 
tianismo. 

Ou porque a expedição da bulia em que se continham 
as terriveis resoluções de Gregório X se demorasse, ou por- 
que Affonso lU soubesse entreter com dilações o enviado 
que devia intimar-lbe o conteúdo delia, é certo que antes 



' Guiiot, pivilis. en Europe Leç. X. — Hallam, Europe in M . Ag. eh. 6. 

* Orden. Affoiu. Liy. 4 tit. 49 ^ 1. — Neste logar a lei lem a data de 
lt75. No Liv. dai Le» e Post. acha-ie com a de 11274. Em ambas as hj- 
pothetet eUa é posterior á bulia Scire deòe$. 
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de se poder ch^ar ao resultado que o clero esperava, oc- 
correram successos que retardaram o cumprimento das ul- 
timas ameaças de Gregório X. Havendo voltado a Itália, 
este morreu em Arezzo (janeiro de 1276), e Innocencio V, 
que lhe succedeu, apenas occupou a cadeira pontificia qua- 
tro meses, seguindo-se-lhe Adriano V, cuja vida ainda foi 
mais curta, não chegando a sagrar-se por fallecer pouco 
mais de um mês depois de eleito. Reunidos em Viterbo, os 
cardeaes elevaram então ao pontiGcado o bispo de Frascali 
Pedro Julifto ou Hispano, que foi coroado com o nome de 
João XXI a 20 de setembro deste anno, em cujo decurso 
quatro individuos successivamente occuparam a cadeira de 
S. Pedro*- 

Entretanto sabemos que, durante o curto pontificado de 
Innocencio V, se achava já em Portugal um franciscano hes- 
panhol chamado Fr. Nicoláo, revestido do caracter de le- 
gado do papa*. Se tinha vindo em nome de Gregório X, 
se do seu successor, ignorámo-lo. Poder-se-bia, até, suspei- 
tar que os prelados portugueses, havendo obtido na chan- 
celíaria romana a expedição da famosa bulia De regno Por-- 
tugaliaef e fallecendo nessa conjunctura o pontífice, houves- 
sem mandado com ella a Portugal um agente seu, que to- 
mando o caracter de delegado apostólico, viesse effecttva- 
roente a ser reconhecido como tal por João XXI'. Nesta 

1 Raynald. ad ann. passim : Art de Vérif. les Dates Vul. 1 p. 400. 

^ Sobre estes últimos successos da contenda com o clero Temo-nos obrig:a- 
dos a seguir a auctorídade de Brãndfto (Mon. Lusit. L. 15 c. 4S), de Cunha 
(Hist. Eccles. do Lisboa P. S c. 54, e Hist. Eccles. de Braf^a P. S c 36), 
e de A. C. do Amaral (Mem. 5 c. 3 nas Mem. da Acnd. T. 6 P. 2 p. 95 
nota «a»), que se referem a documentos do cartório da sé de Li^t^roa, des- 
truídos provavelmente com os outros do mesmo archivo uo te^rremoto de 1755, 
e a documentos da s^ de Braga, que alli devem ainda existir. 

3 A nossa desconfiança estriba-se: 1.** em não se encontrar em Wadingo 
o menor vestígio da noroeaçio de Fr. Nicoláo, vestígio que o historiador mi- 
mírita ou os seus editores nSo deixariam escapar, se existisse nos archtvos do 
Vaticano ou da ordem : 2.^ no modo como se exprime JoSo XXI, o qual, es- 
crevendo ao Irjado, lhe diz qnc lhe constara ter clle recebido cartas de In- 
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OU noutra hypothese é certo que Affonso III, continuando 
no seu usual systema, tinba evitado o ouvi-lo, e assim retar- 
dara o começo dos prasos fataes que Gregório X marcara 
para a imposição do castigo. Elevado á dignidade de supre- 
mo pastor o cardeal tusculano, seu antigo súbdito, renas- 
ciam para elle as esperanças de obter na contenda uma so- 
lução mais favorável. Gil Rebolo, deão da sé de Lisboa e 
parente do novo papa, era então o principal agente da co- 
roa em Viterbo. As suas cartas, e díz-se que até as do bispo 
Mattheus', confirmavam as probabilidades dessa mudança 
m politica da cúria romana, a ponto que, conforme avisava 
Gil Rebolo, João XXI lhe aífirmára que annullaria a infer- 
nal constituição de Gregório X*. O bispo Mattheus, cujo 
procedimento em Itália não parece absolutamente puro da 
mancha de duplicidade ', aconselhava ao mesmo tempo elrei 
para que escrevesse a Pedro Hispano, congratulando-se com 
elle pela sua elevação, e deixando submissamente ao seu 
arbitrio o julgamento da contenda alevantada entre o sa- 
cerdócio e o império. Escreveu, de feito, Affonso III ao pa- 
pa; mas, talvez por desconfiar da sinceridade de D. Mat- 
theus, dirígindo-lhe as congratulações do estylo, limitou-se 
a fallar no essencial do negocio em termos geraes, lançando 
toda a culpa das violências, que se lhe attribuiam, aos des- 

núcencio F, ele» Se cxislissem na chancellaría romana taes cartas, o papa di- 
ria posiliramente que lhe haviam tido expeàiâa$, nem modernamente teriam 
também escapado a Wadíngo : 3.® A inutilidade das diligencias de Fr. Nico- 
láo até o tempo de Joào XXi b6 constou a este por uma relaçfto mandada 
pelo legado aos bispos portugueses residentes na cúria. Pois o núncio dava 
conta do negocio aos interessados e nfto ao pontífice que elle representava ? A 
aproximaç2o destes factos fundamenta, em nosso intender, a suspeita que apon- 
támos no tejLlo. Cônsul tem-se os fragmentos citados na Mon. Lnsit. L. 15 
c. 42. 

' Cunha, Hist. Eccles. de Lisboa 1. cit. 

^ Amaral, 1. cit. 

^ O bispo de Lisboa, que D. Rodrigo pinta como leal servidor da corda 
em Itália, figura nomeadamente na bulia De regno Portugabae entre os pre- 
lados que tinliam direito a reparaç^s tio rei. 
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concertos e á corrupção dò ciero, que elle^ como supremo 
magistrado, era constrafkigído a cohibir. Diz-se que, ao re* 
ceber esta carta, João XXI ordenara ao bispo de Lisboa 
avisasse eirei de que, pertencendo á sancta sé corrigir o 
^ proceder da clerezia, era necessário que o poder civil se 
contivesse dentro dos limites da própria auctoridade, e que 
elle, como chefe da igreja, reduziria o clero português, se- 
não a perfeita emenda, pelo menos á moderação, de modo 
que nem trouxesse embaraços ao governo, nem servisse de 
escândalo ás outras ordens do estado ^. 

Proximamente oá na mesma conjunctura, em que, se- 
gundo se refere, o pontifice dirigia ao rei estas promessas 
vagas e admoestações secretas, mandava-lhe expedir uma 
bulia ^, em cujo preambulo, ao lado das mais vivas expres- 
sões de benevolência para com o seu antigo soberano, appa- 
rece todo o descomedimento de vaidade quasi infantil, que, 
n'um sujeito dos dotes e scíencia de Pedro Hispano, é do- 
cumento de quanto faltava o sentimento da própria dignidade 
nos homens de letras daquella epocha, e quanto elles sup- 
punham superior á gloria litteraria o brilho transitório dos 
cargos e situações elevadas, que a fortuna ou circumstancias 
casuaes distribuem cegamente a dignos e a indignos. Ao ler 
as phrases pomposas do arcediago de Vermuim faz sorrir o 
desejo, que transparece por todas ellas, de que o monarcha 
perceba quanto ha grandioso e magnifico no caracter ponti- 
fical de que se acha revestido aquelle que foi seu súbdito, 

' Cunha, 1. cít. 

< A butla Jiicunditatia, traoscripla nos Annaes deRaynaldo (ad ano. 1877 
^ 12), não trai data, mas o papa deaculpa-se nella de ter demorado o dar 
noticia directa da sua cxaltaçUo a AflTonso 111, e por isso com probabilidade 
se p6de' suppdr expedida em janeiro de 1S77, epocha em que Rajnaldo pa- 
rece coUoca-la. Para haver tempo de escrcrer de Viterbo o bispo Mattheus as 
carias que refere D. Rodrigo da Cunha, rescrever eIrei, e tomar a escrever 
o bispo com as insimiaçSes do ponlifice, deviam mediar ao menos quatro me- 
ses depois da eletçSo do cardeal tiisculano ; e assim a carta do bispo de Lis- 
boa coincidiria proximamente com a da bulia. 
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e de que nHo se esqueça da superioridade da tiara em re- 
laç&o á coroa. Satisfeitos os ímpetos da vaidade, a língua* 
gem do DOTO pontífice torna-se nolitica e sensata. Pede des- 
culpa ao rei de mandar substituir canonicamente por pes- 
soas mais dignas algumas outras» a quem irregularmente se 
haviam concedido beneficies ecciesiasticos em Portugal» e 
alludindo apenas á grave contenda qué agitava a sua pátria» 
limita-se a recommendar ao príncipe que se abstenha de of- 
fender os ministros do Âltissimo» e que, seguindo a estrada 
da justiça, estenda sobre o clero um braço protector. Ter- 
mina annuncíando a partida de um enviado, português de 
origem, ao qual o rei poderá tractar familiarmente e paten- 
tear tudo aquillo que julgue opportuno revelar-Ihe*. Nessa 
extensa carta nada ha que annuncie a intenção de tomar 
efiectivas as severas providencias decretadas por Gregório X 
contra Affonso 111. A tempestade parecia desvanecer-se : e 
comtudo, detida por tanto tempo nos horisontes, ella ia em- 
fim estourar. As seguranças dadas em Viterbo ao deão de 
Lisboa e a moderada carta do pontífice não eram senão uma 
astúcia para illudir o rei, a ponto de'dar audiência ao mi- 
norita Fr. Nicoláo? A serie dos acontecimentos parece au- 
ctorisar-^os para assim o pensarmos. Ao passo que ostensi- 
vamente a cúria romana entrava no caminho da moderação, 
expediam-se ordens terminantes ao legado para intimar ao 
monarcha as resoluções tomadas por Gregório X, e de feito, 
a 6 de fevereiro de 1277 Fr. Nicoláo obteve, emfim, uma 
audiência nos paços da alcáçova de Lisboa. Limitou-se esta 
á apresentação dos diplomas de que o legado se achava mu- 
nido. Debalde, porém, se repetiram as conferencias durante 
o més de março : o seu resultado foi nullo. As injurias dis- 
tribuídas profusamente na bulia fulmiuada em 1276, a hu- 
milhação para com os seus adversários, a que esta o con- 

' Bulia JficuHílUttiiB 1. cit. 
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demnava, os inconvenientes económicos que forçosamente se 
haviam de seguir da sua acquiescencia ás pretensões exag- 
geradas contidas naquelle celebre documento, tudo devia ir<^ 
ritar o velho monarcha, aliás confiado nas promessas que lhe 
faziam ^de Roma os seus agentes certificando-o das benévo- 
las intenções do papa. A ultima conferencia foi tempestuosa, 
e Affonso III não pâde refrear as manifestações de cólera c 
impaciência*. Desenganado da inutilidade dos seus esforços 
Fr. Nicoláo resolveu cumprir o que nesta hypothese a bulia 
determinava. Dirigindo-se á sé, no átrio delia, e perante um 
grande concurso de ecciesiasticos ahi reimidos, fez a publi- 
cação solemne das disposições contidas na mesma bulia, cujo 
transsumpto foi affixado nas portas da cathedral. Depois, sa- 
hindo de Lisboa, o commissario apostólico se dirigiu succes- 
sivamente ás principaes povoações do reino, renovando em 
cada uma delias a terrivel ceremonia. Entretanto um sue- 
cesso, que, a suppôr bem fundada a confiança que Affonso III 
punha na benevolência de João XXI, lhe desbaratava todos 
os cálculos, vinha tornar mais critica a sua situação. O papa 
morrera em Viterbo (maio de 1 277) esmagado debaixo das 
ruinas da própria habitação, e ignorava-se quem seria o seu 
successor, e quaes as intenções deste relativamente ao rei 
de Portugal. Prevendo os effeitos do procedimento do inOe- 
xivel franciscano nos ânimos populares, e vacillando, talvez, 
elle próprio ante o espectro da excommunhão imminente, 
Affonso III expediu um mensageiro á Guarda, onde então 
Fr. Nicoláo se achava, convidando-o a voltar a Lisboa. Re- 
gressou este immediatamente (julho de 1277), e as nego- 
ciações entabolaram-se de novo'. Tinham, porém, decor- 
rido os dous primeiros prasos fataes, em que, segundo o teor 
da bulia, elrei devia ficar interdicto e depois cxcommunga- 

' Amaral, 1. cit. 

> As narratiirat de Cunha, Brandio e Amaral, posto qnc concordem no 
essencial, dirersificam algum tanto na ordem e circurnstancias do succeno. 
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do. O ÍDtaito de Affoiíso 111 era saber se, acceitando elle as 
condições impostas pela cúria romana» as censuras em que 
incorrera ficariam annuUadas, o que parece indicar que os 
terrores religiosos lhe levavam já de vencida no espirito a 
natural tenacidade. I^z-se que o núncio, declarando não se 
achar auctorisado para absolver o monarcha» affirmava» com- 
tudo, que o recurso ao futuro pontífice sortiria o desejado 
eifeito, e que o arrependimento traria a suspensão das ulte- 
riores penas. Conhecemos sobradamente a altiveza com que 
os delegados da cúria romana costumavam tractar os prin- 
cipes» para suspeitarmos que a linguagem de Fr. Nicoláo 
não foi tão moderada como a pintam os historiadores', e 
que á negativa da absolvição se ajunctou a insolência, ou 
pelo menos a dureza das expressões. Fosse como fosse, é 
certo que a resposta do commissario accendeu a indignação 
do rei e dos seus ministros, que o aconselharam a corres- 
poiíder com a firmeza á inflexibilidade com que era tracta* 
do. O antigo prior dos hospitalarios, e íntimo privado do 
monarcha, AíTonso Peres Farinha, um dos cavalleiros de Hes- 
panha, que mais serviços haviam feito ao christianismo, e 
que mil vezes na Europa e no Oriente expuzera a vida pela 
gloria da cruz, era um dos que repelliam com maior ener- 
gia este implacável triumphar dos adversários de ÂfTonso III. 
Passara entretanto o praso marcado por Gregório X para o 
interdicto geral do reino, e aproximava-se aquelle em que, 
despedaçados os laços sociaes da vassallagem e obediência, a 
vingança da igreja devia atirar ao meio do povo o facho da 
anarchia e da guerra civil. Esta disposição atroz vigorava 
passados oito meses depois da intimação da bulia, intimação 
que se verificara, como vimos, a 6 de fevereiro. Assim, a 

Esla variedade pôde resultar dos documentos que consultaram, ou da diversa 
intcUigencia que lhes deram. Seguimos principalmente BrandSo e Amaral, 
como auctoridades mais securas. 
I BrandSo, 1. rit. 

III. 10 
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I 



6 de outubro o núncio iayrou uma espécie de manifesto em 
que dava por concluida a missão de que se encarregara. 
Ignorámos os termos em que foi redigido esse documento; 
mas a significação delle é obvia '. Abrindo o manto de or- 
gulhosa mendicidade, o inexorável f^nciscano arrojava so- 
bre o paiz interdicto e amaldiçoado a dissolução politica» e 
sobre o throno a ultima mina. Desde aquelte dia, em vir- 
tude dos decretos de Gregório X, todos os deveres de obe- 
diência dos súbditos para com o príncipe haviam expirado. 
Nenhumas memorias coevas ou de tempos próximos nos 
dizem quaes foram os resultados da situação violenta a que 
as cousas tinham chegado, mas os poucos monumentos dessa 
epocha lançam clarões transitórios e tristes sobre os últimos 
tempos do reinado do ambicioso successor de Sancho 11. 
Sabemos que, durante o anno de 1277, se atearam em Por- 
tugal guerras civis, e que entre os diversos bandos se tra- 
varam sanguinolentos combates. Tal foi o de Gouvéa, onde 
de um dos lados pereceu Gil Yasques, sobrinho do celebre 
Martim Gil, e do outro muitos cavalleiros, escudeiros e 
peões ^. A intervenção de um membro da linhagem de So- 
vcrosa naquellas contendas não tomaria plausivel a suspeita 
de que os velhos ódios civis, que a deposição de Sancho II 
creára, ardiam ainda debaixo das cinzas? Não é crivei que 
a situação de Aifonso III, análoga á de seu irmão em 1245, 

' Tanto A. C. do Amaral, como Brandllo, que parece terem examinado 
(sobre tudo o ultimo) o documento de Braga, onde se menciona o manifesto 
a que alludimos, dixem pouco acerca delle, e nenhum observa a coincidência 
do período decorrido de 6 de fevereiro a 6 de outubro com o dos oito meses 
assignalados na bulia De regno Portugaliae, no fim dos quaes se devia veri- 
ficar a espécie de deposiçSo indirecta de Aflfonso UI, fulminada na mesma 
bulia. 

« Chronic. Conimbric, na Esp. Sagr. T. «3 p. 338. — L. Velho das Li- 
nhagens, nas Prov. da Hist. Geneal. T. 1 p. 183. — Nobil. allrib. ao C. D. 
Pedro, Tit. «5. —Brandfto (Mon. Lus. L. 15 c. 45) lembra-se de dous outros 
combates mencionados no Nobiliário (T. 30 e 68) ; mas posto que, pelos ca- 
valleiros que nelles entraram, quadrem com esta epocha, nSo se lhe podem 
attribuir com certeza. 
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suscitasse as idéas de vingança reprimidas por tantos annos? 
Que faltava» emfim, para se renovarem as sceuas em que o 
actual iDonarcha fizera um assaz deshonroso papel? Na ap- 
parencia, só faltava um conde de Bolonha. Se, porém» na 
realidade os tumultos que agitaram o reino nos fins do rei- 
nado de Affonso III se ligam» como é provável» com as au- 
dazes sentenças do minorita Fr. Nicoláo» outras circumstan- 
cias havia agora» além da falta de um chefe» que tornavam 
mais diificil a tentativa de derribar o rei. Os raios da cúria 
romana» sem serem de desprezar» tinham em trinta annos 
perdido parte da força que no tempo de Sancho II ainda 
conservavam» e pcMr outro lado faltava no sólio pontificío um 
homem do caracter absoluto e enérgico de Innocencio IV. 
Âccrescia que Affonso III» nSo levando por certo vantagem 
ao irmio em esforço militar» demonstrara» por muitos actos 
do seu longo reinado» uma grande superioridade de talento 
politico e de firmeza de vontade» dotes mais necessários ainda 
nas discórdias civis do que o valor de soldado. Por ultimo, 
longe de se achar sem filhos como Sancho II, tinha um her- 
deiro da coroa entrado na idade de homem» o qual acharia 
bastantes affeições no paiz para poder oppôr-se aos que ten- 
tassem esbulha-lo da herança paterna. Contava» de feito» o 
infante D. Dinis mais de dezeseis annos nos fins de 1277» 
e» se acreditarmos um historiador nosso, havia quem inten- 
desse dever elrei associa-lo ao poder'. Ê certo» porém, que 
dentro de poucos meses (junho de 1278) o successor da co- 
roa foi rodeado de uma corte de vassalles e ofEciaes, e do- 
tado com preciosas alfaias e com uma renda annual de qua- 
renta mil libras» partindo immediatamente de Lisboa» se- 
gundo parece, para visitar o reino'. Opprimido pelos annos 

^ Braodilo (Fr. Franc.)) Mon. Lusit. L. 16 c. 14. 

S Doe. da G. 13 M. 9 n.^ 9B3, e M. 11 o.® 9 no Arch. Nac. Propriamente 
estes dous documentos constituem um sò, de que Fr. Francisco Brandão pu- 
blicou uma parte no App. 5.^ da 5.* P. da Mon. Lusit. 

10* 
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c ainda mais pela doença, vergando debaixo do peso das 
censuras que moralmente o acabrunhavam, Affonso III lan- 
çara sobre os hombros, ainda pouco robustos, do filho o en- 
cargo da administração, embora os negócios fossem expedi- 
dos em seu nome, e em tudo o mais reservasse para si as 
prerogativas reaes*. 

No seu leito de dôr, o rei de Portugal ministrava um 
exemplo memorável da terribilidade da justiça divina. Quan- 
do nesses tristonhos e affiictivos dias, que ás vezes vem de 
longe presagiando o morrer, ou nas vigilias de dolorosas 
noites, o seu espirito volvesse aos tempos em que com o 
ouro ou com o ferro disputava ao irmão uma corda vilipen- 
diada ; em que as maldicções da igreja marchavam na van- 
guarda dos seus soldados, e feriam implacáveis a desgraça 
e a lealdade ; quando elle, também agora maldicto, também 
declarado inhabil para exercer o império, contemplasse toda 
a negrura do próprio procedimento, deviam as angustias do 
remorso fazer-lhe mais de uma vez esquecer as da enfermi- 
dade. Nesta situação, a memoria do passado forçosamente 
contribuiu para se lhe abbreviar a existência, e os terrores 
da morte para se lhe aggravar o padecer. Não resta, porém, 
o menor vestígio de que Affonso III desse mostras exteriores 
de fraqueza. Depois de um interregno de seis meses, em no- 
vembro de 1277, os cardeaes tinham eleito papa Nicoláo III, 
e não consta que por parte de Portugal se fizesse diligencia 
perante o novo pontífice para pôr termo áquella situação vio- 



* No manifesto de D. Dinis contra seu filho D. ÁObnso, dix-se : u . . . el- 
rey D. Aflbnso jasia em uma cama, que se nom podia levantar, de guisa que 
desque IM deu a terra, nom riveu elrey D. Aflbnso mais de nove meses n: 
G. 13 M. 11 n.** 12 no Arch. Nac. N'uma conjunctura em que a D. Dinis 
importava negar a parte que tivera no governo vivendo seu pae, é positiva si- 
milhante confissão. Ao lado, porém, desse facto está o outro de figurar AfTon- 
so III em todos os actos, digamos assim, olficiaes, como governando exclusi- 
vamente, e ex|)edindo-sc ainda em neu nome um diploma 15 dias antes^de faU 
lecer (L. 1 de Aff III f. 161 v.). 
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lenta, ou que os prófugos prelados ousassem voltar ao reiuo. 
Ás relações de um paiz interdicto e de um priacipe excom- 
mungado com a sé romana deviam ser assaz limitadas, e 
Nicoláo, ou entretido com os negócios d'Italia, ou persua- 
dido de que não era possivel levar mais longe, com certeza 
de bom resultado, as tentativas contra o poder civil, limitou- 
se a impedir que as sés vagas de Portugal fossem providas 
por influencia do rei. Assim, tendo fallecido em Itália o 
bispo da Guarda, Fr. Vasco, Nicoláo III transferiu para esta 
diocese (dezembro de 1277) um certo Fr. João, da ordem 
dos minoritas, e bispo auxitano ou de Guadix'. Promovido 
ao cardinalato pouco depois (março de 1278) o arcebispo, 
mais nominal que eRectívo, de Braga, Ordonho^, o papa se 
apressou a dar-lbe succcssor. Foi elle Fr. Tello, também 
franciscano e ministro da sua ordem em Castella'. Nenhu- 
ma, porém, destas chamadas eleições foi reconhecida cm 
Portugal senão depois da morte do rei, quando o seu suc- 
cessor tractava já de chegar a um accordo com o clero por 
meio das concessões, que opportunamente teremos de men- 
cionar *. 

Deste modo passou o anno de 1278. O novo anno trouxe 
a Affonso III a certeza de que se aproximava o seu ultimo 
dia. Combatido incessantemente pelos temores que a vizi- 
nhança do tumulo lhe engrandecia, a sua obstinação decla- 



' Bulia In dispensatione (9 kal. januar. pontif. 1 Nícol. Ill) apud Wa- 
díng. Annal. Vol. 5 Keg, Nicol. III n.° 4. 

> Ughelli, Ital. Sacr. Vol. 1 col. 235. — Macedo, Lusit. Purpur. p. 99. 

5 Baila Mililanti apud Wading. 1. cit. n.® 5. Esta bulia foi expedida a 
8 d^abril de 1278, e Ordenho havia gido transferido para Frascati, e feito 
cardeal a 12 de março (Macedo 1. cit.). 

^ Cunha (Hist. Eccles. de Braga P. 2 c. 39) só achou memorias de Fr. 
Tello noa archivos daquella aé desde 1280 em diante. Existem, porém, allí e 
em outros archivos desde- junho de 1279 (Mon. Lusit. L. 16 c. 21. — Dis- 
sert. Chronol. T. 5 p. 151). Em maio ainda se conservava Fr. JoSo da Guar- 
da fora da diocese, e confiscados os rendimentos d^ mitras dos prelados au- 
sentes (Bulia Vacante, emWadingo no Regcst. cit. n.* 18). 
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rou-sc, emfiniy vencida. A 17 de janeiro a intensidade do 
• mal chegara a ponto, que o rei se julgava agonisante^ Cha- 
mando ent&o à sua presença Durando dTvora» único bispo 
que seguia a cdrte, dous cónegos da mesma sé, vigários da 
diocese de Lisboa» e dous frades» o prior dos dominicos e 
o guardião dos franciscanos» o rei moribundo declarou so- 
lemnemente perante elles e perante os seus conselheiros e 
ministros» que» posto fosse a sua intenção» havia muito» dar 
o juramento que delle exigiam» e obedecer aos mandados 
' apostólicos» resalvando os direitos do reino e de seus filhos 
e vassallos» agora queria jurar sem reservas nem condições. 
Então um dos dous vigários de Lisboa lhe tomou o jura- 
mento sobre o evangelho» na conformidade daquella decla- 
ração» obrigando-se o infante D. Dinis» que assistia a essa 
triste sccna» a cumprir as promessas que seu pae não pu- 
desse realisar. Depois d'isto D. Estevão» antigo abbade de 
Alcobaça» deu a absolvição ao moribundo» lavrando-se em 
seguida um instrumento daquelle acto» que se auctorísou 
com os nomes dos individuos presentes'. 

A hora extrema» porém» do aterrado monarcha ainda 
não batera» e a sua agonia tinha de ser mais dilatada» vindo 
a fallecer só passados vinte dias» a 16 de fevereiro'. Mestre 
Vicente e os outros membros do clero foragidos em Itália» 
bem como os seus parciaes» teriam razão de regosijar-se 
com a noticia deste acontecimento. Não só estavam livres 
do seu tenaz adversário» mas também viam-uo descer ao 
tumulo» arrependido e humilhado pela confissão solemne de 
que fdra vencido. 

Assim acabou Afifonso IlL Obtendo a coroa por meios 



' lun articulo mortis constitutui t» : Doe. na Moa. Lusit. L. 15 c. 47* 

8 Ibid. 

3 u Era MCCCXVII.» feria 5.* 16.'* die februarii defecit dominus rex 
Portugalie et Algarbii, ante galicaitlulum » : Doe. da G. 19 M. 14 n.** 3 no 
Arch. Nac. — Cbronic. Cooimbric. na Mon. LuMk. L. 15 c. 47. 
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pouco generosos e honestos, no exercício do poder supremo 
forcejara, todavia, por mostrar que não era indigno de o 
exercer. Na guerra menos illustre que o irmão, e na paz 
menos previdente que a pae, reuniu, comtudo, os dotes de 
um e d'outro em grão eminente. A feição mais distincta do 
seu caracter parece ter sido uma obstinação astuta, que não 
excluía a indulgência excessiva para com os validos, princi- 
palmente para com aquelles que o haviam ajudado a chegar 
á brilhante situação de rei. O seu reinado, como se deduz 
da anterior narrativa, e como teremos ainda occasião de co- 
nhecer mais claramente, foi uma epocha de verdadeiro pro- 
gresso social, em que se dilatou a civilisação, e a classe po- 
pular fez importantes conquistas. Embora em relação ao 
clero o seu procedimento, visto a certa luz, se possa taxar 
d'ingrato, é certo que nos actos que deram origem a tan- 
tos aggravos havia da sua parte um pensamento que o ab- 
solvia, a organisação da fazenda publica. Se, finalmente, 
uma ou outra vez durante o seu governo a oppressão to- 
mou o logar da justiça pelo que tocava aos povos, elles de- 
viam perdoar esses impulsos de tyrannia ao principe que 
abrira ás municipalidades as portas das assembléas politicas 
do paiz, chamando-as assim a constituírem um dos corpos 
do estado, e habilitando-as para pugnarem coUectivamento 
a favor dos seus foros e liberdades. 
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Contideraçfles lobre o estado 4a historia social. — Falsa id^a que predomina 
acerca da populaçUo da Hespanha christan oos séculos immediatamente an- 
teriores á fundação da monarchia portuguesa. — Causas do erro. — Caracter 
da lucta entre a conquista mussulmana e areacçSo néo-gotbica. — Differenças 
e similhanças dessa lucta comparada com a conquista wisigothica. — Situa- 
ção e historia dos mosarabes. As suas migraçSes forçadas e voluntárias ex- 
plicam o rápido incremento da população leonesa. Vestígios e elTeitos dessas 
migraçSes pelo nosso território durante o século XI e ainda durante o XIL 
— Elemento sarraceno- A sua acção directa mui pouco sensirel até o rei- 
nado de Aflònso VI. Adquire então novas forças. Limitações deste facto. — 
A população judaica. — As colónias francas. — Resumo. 
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O decurso da oarrativa que tecemos nos seis precedentes 
livroSy o leitor viu despregar a tela dos successos politicos 
occorridos em Portugal desde os primeiros dias da infância 
deste paiz até a epocha em que, obtido o seu completo des* 
envolvimento territorial» elle se pôde considerar como che- 
gado à idade viril. A sua tarefa no grande lavor da reacção 
anti-mussulmana estava terminada nos fins do reinado de 
Âffonso 111, as pretensões de supremacia da coroa de LeSo 
perfeitamente esquecidas, e a espécie de vassallagem á tiara 
papal, posto que ainda lembrada ás vezes na cúria romana 
como effectiva, era já em Portugal uma pura tradição his- 
tórica. Interiormente, embora nas instituições e costumes da 
nação se revelasse a sua origem leonesa, tanto umas como 
outros tinham sido assaz modificados para coostituirem uma 
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autonomia diversa, e o próprio idioma, commum outr'ora á 
Galliza, se alterara bastante para formar uma lingua á par- 
te, que o progresso da civilisaçao ia aperfeiçoando e dila- 
tando, ao passo que a linguagem galliziana, abandonada na 
corte dos successores de Affonso VI pela castelhana, e fal- 
lada apenas n'uma provinda da vasta monarchia de Leão e 
Castella, nSo obstante ser ainda usada nas canções dos tro- 
vadores, se reduzia a obscuro dialecto. Além destas e de 
outras circumstancias, que caracterisam de um modo evi- 
dente a individualidade portuguesa desde o meado do sé- 
culo XIII, o desenvolvimento económico e politico do paiz, 
que transluz na historia do reinado de Affonso III, bastaria 
talvez para nos indicar a existência de uma sociedade enér- 
gica e robusta, que já nSo fora facil incorporar e delir na 
grande sociedade castelhana, herdeira primogénita, e prin- 
cipal representante da monarchia néo-gothica, obscuramente 
nascida nas serranias das Astúrias. 

Chegados, pois, á epocha em que Portugal constituído de- 
finitivamente, e seguro na sua absoluta independência vae 
entrar, digamos assim, na idade de homem, cumpre quê, 
parando por um pouco, lhe examinemos a estructura interna 
no primeiro periodo de existência. Mais de uma vez, na 
continuação da nossa narrativa, será a indole da sociedade, 
os seus principios constitutivos, o systema da sua organisação 
quem nos explique a acção deste povo, tão pouco impor- 
tante territorial e numericamente, no progresso da civilisa- 
ção da Europa; quem nos dê razão, pela vida interior, da 
sua vida exterior ; quem nos faça perceber a resistência in- 
superável, que durante sete séculos elle tem oflTerecido á as- 
similação com o resto da Peninsula hispânica. Os factos, po- 
rém, de ordem social, que determinam e caracterisam di- 
versamente o modo. de ser do paiz e explicam a sua vida 
externa nas diversas epochas, não são mais do que modifi- 
cações de factos análogos anteriores, que subindo de geração 
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em geraçlio vem prender-«e nas primitivas instituições e nos 
primitivos costumes. Sem conhecer estes (até onde as trevas 
da idade média e o frequente silencio dos monumentos o 
permittem), aquelles factos íntimos seriam quasi sempre 
obscuros, muitas vezes inçomprehensiveis» e por consequên- 
cia obscura e incomprehensivel a razSo dos successos que 
constituem a vida exterior do paiz. Esquivava d'antes a his- 
toria essa difiBcuIdade btiscando explicações aos aconteci- 
mentos politicosy ora em prodigios do céo, ora em prodigios 
de heroismo ou de intelligencia individual, explicações na 
verdade commodas, mas que nHo bastam à fria experiência 
e á severa incredulidade dos nossos tempos. 

Estas considerações, todavia, são as menos fortes para 
perscrutarmos a indole social do paiz. O estudo da organi- 
sação de qualquer estado é sempre de per si» e indepen- 
dente da influencia que exerce na apreciação dos aconteci- 
mentos politicos, de grave importância. £-0 sobretudo nesta 
epocha, em que as nações da Europa, dolorosamente pungi- 
das pelo incompleto ou vicioso da sua organisação, se agi- 
tam convulsas buscando novas condições d 'existência. No 
meio desse grande lavor do genero-humano, que ora se ma- 
nifesta em luctas da intelligencia, ora em combates sangui- 
nolentos das multidões, tem-se interrogado os séculos; tem- 
se pedido com ardor ás gerações extinctas a revelação, di- 
gamos assim, do seu organismo ; tem-se inquirido com par- 
ticular interesse a balbuciante infância dos povos modernos. 
As revoluções politicas do ultimo meio século acompanham 
no seu progresso os progressos admiráveis, que no mesmo 
periodo tem feito a sciencia da historia. Na appareucia são 
dous phenomenos de diversa ordem, mas na realidade ho- 
mogéneos, concatenados. Na indagação do bom ou do ver- 
dadeiro, a consciência humana não fica satisfeita emquanto 
não completa a certeza que dá a razão pela certeza que dá 
a auctoridade. Depois da analyse a synthese : depois da de- 
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moostraçBo o dogma. Rebellando-se por toda a parte, nSo 
só contra a idéa exclusiva da unidade» representada politi- 
camente pela monarchia pura, mas também contra o me- 
chanismo das sociedades affeiçoadas por ella e para ella, o 
espirito humano precisa de mais alguma cousa do que a 
sancção do raciocinio. Busca nos tempos remotos uma ori- 
gem para o facto actual» e pedè-lbes que ajunctem á obra 
da geração presente a auctoridade das gerações extinctas. 
Frouxos ou quebrados os laços da sociedade politica, indaga 
por outra parte como em circumstancias análogas, e luctando 
nSo só com a desorganisaçdo, mas também com a barbaria, 
as nações da Europa souberam aproveitar os elementos de 
ordem contidos nas minas do império romano, e o principio 
activo e vivaz da liberdade germânica, e puderam definiti- 
vamente constituir-se« E na verdade a transição do mundo 
antigo para o moderno, protrabindo-se por phases successi- 
vas através de muitos séculos, ofierece ampla matéria de es- 
tudo no meio das nossas transformações; porque nesse the- 
souro de longas e custosas experiências podemos hoje achar 
a soluçSo de mais de um problema politico e desenganos 
saçdaveis para evitarmos escolhos em que nossos avós nau- 
fragaram. Ck>lligir esses factos, que constituiram o desen-^ 
volvimento e a vida collectíva dos povos, é o mister prin- 
cipal da historia; porque, ordenados e expostos, a con- 
vertem n'uma sciencia útil pela sua applicaçSo ás graves 
questões que abalam os fundamentos das sociedades mo- 
dernas. 

É sobre tudo com este ultimo intuito, que procuraremos 
delinear agora a situação interna de Portugal na primeira 
epocha da sua historia. Persuadidos de que as nobres aspi- 
rações da liberdade, c os instinctos da ordem e da paz vão, 
como os descendentes das mais illustres linhagens, descubrir 
a sua origem nas trevas desses tempos primitivos, folgare- 
mos de que o leitor possa, como nós, ver ahi documentos 
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que fortifiquem a sua fé no progresso humano, e que nSo o 
deixem desalentar e descrer no meio desta agitação da Eu« 
ropa que se renova, agitação na verdade tumultuaria e do- 
lorosa, mas ainda assim inferior ás procellas que rodearam 
o berço e a infância das naç5es. 



Ordinariamente ao lermos nos nossos hístoriadiMres ou chro* 
nistas a narrativa da reacçSo chrístan contra a conquista 
mussulmana no território chamado Portngal, onde uma tor-* 
rente de homens armados, transpondo o Douro e depois o 
Mondego e o Tejo, vae gradualmente encurtando no Gharb 
do Andaiús o domínio sarraceno até o arrojar para além do 
Guadiana, o complexo dos variados acontecimentos, que con- 
stituem esse grande facto, representa-se-nos na imaginação 
como a lucta de dous povos, cada um dos quaes, compacto 
e homogéneo em si, busca, n9o a posse que dá o triumpho, 
mas uma existência exclusiva sobre o solo disputado. Ima- 
ginámos que o homem do evangelho e o homem do koran 
só podem encontrar-se com a espada em punho ou com a 
lança em riste; que de parte a parte não ha que esperar 
accordo, tréguas, misericórdia; que nem sequer a injuria, 
voando de um para outro lado no campo da batalha, é en- 
tendida; porque tanto para os guerreiros godos, como para 
os guerreiros sarracenos, a linguagem do inimigo é tão es- 
tranha e selvagem como a sua crença é ímpia ; que o ódio 
destas duas raças, immenso, inextinguível, cavou um ab)^mo 
entre ambas; que o soldado, passando as seinpre incertas 
fronteiras, que a sorte da guerra muda de anno para anno, 
ás vezes de dia para dia, e lançando-se em algara ou cor- 
reria nocturna através dos campos e aldeias, pôde embeber 
o ferro no primeiro peito com que topar, sacudir o facho 
do incêndio sobre a primeira seara e sobre o tecto colmado 
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da primeira choupana que vir alvejar nas trevas. Sfto o sus** 
tento e o abrigo do infiel maldicto: a compaixão não seria 
só insensata, seria criminosa. A crueldade é pia, a atroci- 
dade é sancta* Tracta-se de anniquilar os inimigos de Deus. 
Vencedor remiu seus peccados ; vencido ganhou a palma do 
martyr. Para achar o céo basta combater e assolar. Á glo- 
ria da vida ou da morte conduzem todos os caminhos. 

Tal é a idéa que resulta dos successos históricos á luz a 
que os antigos historiadores os viram ; idéa falsa, em parte 
por incompleta, em parte por uma errada apreciação dos fa- 
ctos, em parte, finalmente, pela omissão voluntária ou igno- 
rância destes. 

É innegavel que, bem como no resto da Hespanha, nos 
territórios que constituem hoje o nosso paiz, as guerras dos 
séculos XI e XII entre os chrístãos e sarracenos têm nesses 
tempos e ainda mais nos séculos anteriores, um caracter de 
grandiosa fereza e de heroismo tenaz, que incitam a imagi- 
nação a exaggerar a realidade, e a esquecer que a historia 
deve contemplar, não impassivel, mas sobranceira, a poesia 
dos actos humanos, para poder attribuir-lhes a sua signifi- 
cação verdadeira. Fascinados pelo espectáculo do enthusias- 
mo religioso, que sobresahe naquella dilatada lucta, esque- 
ccram-se os historiadores de que ao lado delle existiam as 
outras paixões humanas, dobradamente violentas n'uma epo- 
cha de barbaria, e de que estas paixões convertiam a cada 
passo ao indifierentismo ou 6 incredulidade, não da intelli- 
gencia pervertida, mas da ignorância bruta, as crenças ar- 
dentes; esqueceram-se de que a ambição do poder, a vin- 
gança, o orgulho, o temor, a cubica ou, emfim, outro qual- 
quer dos numerosos affectos humanos, contrastando e subju- 
gando o fervor da crença, quebravam a unidade social dada 
pela idéa religiosa, e creavam em contradicção com ella re- 
lações e laços que se estribavam em interesses e aOinidades 
politicas. Fora escusado adduzir aqui de novo provas do fa- 
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cto. Sobejas eneontrou o leitor na precedente narrativa. 
Basta que lhe recordemos as allianças dos emires mussulma- 
nos com os leoneses em ódio dos seus correligionários du- 
rante o reinado de Affonso VI, e as aventuras do celebro 
Cid, combatendo sempre, ora os cbristdos á frente dos sar- 
racenos, ora estes á frente daquelles, esquecendo e reco- 
brando com singular facilidade o ardor pela gloria da cruz. 
Ainda rejeitando as fabulas que cercam a memoria do fa- 
moso candolliere castelhano', elle é, digamos assim, o sym- 
bolo da idéa contraria á que predomina nas historias mo- 
dernas daquellas eras, a repulsão illimitada entre os sectá- 
rios das duas religiões adversas. No próprio Portugal, já 
desmembrado de Leão, a liga de Affonso Henriques e de 
Ibn-Kasi' nos ministra um exemplo de quão facilmente a 
politica ou as paixões faziam esquecer, por uma parte a iden- 
tidade de crença, por outra os ódios religiosos. Assim, não 
raramente se via o cavalleiro christão pelejando ao lado do 
mussulmano contra o defensor da cruz e contra o crente do 



1 Harendo nús fallado (Vol. 1 Introducç. Divis. III ad fin.) mui de passa- 
R:«m no Cid Ruy Dias, uma das personagens mais notáveis da Península nos fioí 
do século XI, o leitor pôde encontrar acerca delle noticias na obra de Risco 
La Cãêlilia y lo nuu famoso Castellww^ onde vem impressa a antiga chronica 
do Cid (Historia Roderici Didaci campidocti), que lhe façam sentir vivamente 
a tendência de fusSo politica entre os dous grupos de adversários, os christãos 
e os sarracenos. Masdeu, na critica dcsla chronica (Hist. Crit. d'£sp. T. SO 
p. 147 e segg.), que o Sr. Schaefer (Gesch. v. Span. S B. S. 397) qualifica 
em parte, e com ras2o, de hjrpercrítica, pretendeu indirectamente inculcar 
que esse notável monumento fora forjado taJvei pelo P. Risco. Podemos asse- 
verar o contrario. Em 1846 tivemos nas mãos o mss. original, qpe remonta 
pelo menos ao século XIII, e acaso ao fim do XII. Foi-nos confiado pelo eru- 
dito antiquário allcmão o Sr. He/ne^ na sua volta de Hespanha, em cujos ar- 
chi vos acabava de fazer largos estudos, e que o comprara a um belforinheiro 
francez, o qual o adquirira, nSo sabemos de que modo, na vandalica destruí- 
çSo dos mosteiros de Hespanha (vandalica lá como c&). A pouca demora do 
Sr. Heyne em Lisboa, n2o nos permittiu confrontar miudamente o mss. com 
a edição de Risco. Fique ao menos aqui esta memoria de um monumento pre- 
cioso que a Península perdeu, provavelmente para sempre. 

« V. Vol. 1 L. 1 p. 35a e seeg. 

III. ^ 1 1 
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islam. A batalha de Zalaka, cm que trinta mil sarracenos 
combatiam da parte do rei de Leilo c Castella, ao passo que 
numerosos esquadrões de cavallaria christan defendiam os 
estandartes do almoravidc lussuf', é um dos successos que 
melhor nos fazem sentir qu^io facilmente se transpunha a 
barreira interposta entre as raças contendoras. Assim tam- 
bém achamos mencionado sem estranheza nas memorias coe- 
vas, ou quasi coevas, o haver Affonso VI admittido ao seu 
leito a sevilhana Zaida, pretendendo depois que o filho da 
mulher sarracena reinasse na Hespanha christan, o que pro- 
vavelmente se houvera verificado se o infante Sancho não 
perecesse na batalha d*Ucles*. 

A cxplicaçUo destes c de innumeraveis factos análogos 
não é, porém, excessivamente diíBcil. Na lucta que resul- 
tara da conquista árabe c da reacção goda, repetiam-se os 
phenomenos ordinários de todas as conquistas. Ck)mo as aguas 
dos grandes rios ao romperem das fozes e ao encontrarem- 
se com as do oceano, a principio as repellem e s9o por el- 
las repeilídas, depois remoinham travando-se, até que se vão 
compenetrando, c diluindo umas nas outras, do mesmo modo 
nas migrações guerreiras de um povo que se precipita sobre 
o solo habitado por outro povo, é terrivel o primeiro em- 
bate. As duas nacionalidades repellcm-se absolutamente, e 
as rcpugnancias de indole, de lingua, de hábitos manifestam- 
se com energia feroz; mas pouco a pouco a tendência na- 
tural para a assimilação entre os homens que se acham em 
contacto vae surgindo. Foi deste modo que os sarracenos e 
leoneses começaram a sentir que os seus adversários eram 
seus similhantes, capazes de bons e de máos affectos; pu- 
deram apreciar a sua civilisação, compararem-na com a 
própria, e avaliarem mais ou menos imperfeitamente a mu- 
tua superioridade ou inferioridade. Esta comparação não tar- 

* V. Vol. 1 lalrod. Divis. III ad fin. p. lOO. 

* Ibid. p. 105 c scgrç. 
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dou a influir nas duas civilisações, a modifica-^las ; e no de- 
curso do tempo, no meio das guerras e devastações» ou da 
servidão e dominio, nasceram e multipiicaram-sc as relações 
benévolas entre os dous povos, embora continuassem a divi- 
di-los sempre as idéas geraes de diversidade de origem e de 
fé, e a emulação de predomínio. 

Quem lé seguidamente os chronistas contemporâneos que 
memoraram as phases da grande lucta entre cbristãos e sar- 
racenos, desde a invas&o destes até a epocba em que Por- 
tugal se desmembrou de Leão, sente, não nas rápidas indi- 
cações de um ou de outro successo, n'uma ou n*outra phrase 
desses rudes historiadores, mas no complexo dos factos coe- 
vos que cada um delles refere, e que talvez em parte pre- 
senciou, e na linguagem e estylo do escriptor um como re- 
flexo das idéas e affectos que dominavam a raça hispano- 
goda para com os mussulmanos. Nas paginas de Isidoro de 
Beja, que testemunhara os horrores da invasão e vira pere- 
cer o império wisigothico, sobresahe o tom da ^.amargura, 
do desalento, do terror, apropriado ao quadro de assolação 
e ruinas que delinéa: nos chronicons, porém, de Sebastião 
de Salamanca, e de Sampiro, e na chronica de Âlbaida (sé- 
culos IX e X) apparecem nos factos referidos e no tom do 
narrador, naquelles um certo enthusiasmo feroz, neste um 
phraseado insultuoso ou odiento quando allude aos mohame- 
tanos, formulas que também não raro se repetem nos docu- 
mentos dessas eras'. Âo terror succedêra o ódio, desde que 
a reacção, começada obscuramente nas Astúrias, se dilatava 
com frequentes victorias. Os séculos IX, X e XI são o pe- 
ríodo da grande lucta, até que a balança pende, emGm, con- * 
tra o islamismo. Então sente-se que a tensão dos espirites 

' Denominados bárbaro» n*um documento de A0bnM> I, de 740, os mus- 
sulmanos Sj&o equiparados á peste n*outro de AflTonso II, de 812 (Esp. Sagr. 
T. 37 App. 3 c. 7). Muitos exemplos análogos se poderiam citar, que reve- 
lam o ódio profundo das duas (mpulações naquella epocha. 

11. 
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afrouxou no batalhar continuo de tantos annos; e nas allu- 
sôes çlos documentos» no cstylo dos escriptores, nos factos 
que narram, a irritaçUo, a mutua malevolencia conhcce-se 
que abrandou muito; que está em parte mais nos lábios do 
que no coraçdo. As relações amigáveis, que tSo frequente- 
mente se estabelecem entre os chefes das duas raças, as 
usanças, os costumes, e ainda as instituições que tem pas- 
sado de uma sociedade para outra, mostram-nos que, ape- 
zar da opposiçSo .das crenças, da emulação do dominio, dos 
rios de sangue vertido, as duas raças se modificaram ao con- 
tacto uma da outra, e que no estudo da posterior historia 
de qualquer delias é necessário n2o esquecer a acção da so- 
ciedade rival para avaliar e -entender devidamente as respe- 
ctivas condições d*cxistencia. 

Fora por influencias análogas, que, em tempos anteriores, 
a sociedade hispano-romana» resultado já de uma fusão mais 
antiga, se incorporara na sociedade germânica dos godos. 
Aquelle facto tinha sido, porém» mais completo, principal- 
mente porque ao predominio dos bárbaros não succedèra a 
reacção dos vencidos, porque entre uns e outros havia, ge- 
ralmente fallando, a mesma crença religiosa, e emfim, por- 
que na cpocha em que os wisigodos fizeram assento na Hes- 
panha, os seus costumes e indole estavam já em parte alte- 
rados pela civilisação romana. Assim a divisão primitiva dós 
dous povos se caracterisa na diversidade da jurisprudência e 
a sua fusão posterior na identidade delia. Durante o VI sé- 
culo em que o império wisigothico se fixou definitivamente 
na Península, conservando apenas uma limitada porção dos 
vastos territórios das Gallias, os conquistadores regiam-se 
pelos seus costumes tradicionaes reduzidos em todo ou em 
parte a escripto desde o tempo d'Eurico (466 a 484), e os 
hispano-romanos pela lei romana (lex romana) compilada 
em 506, e conhecida nos escriptores modernos pela deno- 
minação de Bteviario de Aniano ou de Alarico. No meiado. 



UV«0 VII PAKTE I. 16S 

porém, do século VI[ as duas raças achavam-so já assimi- 
ladas bastante para se estabelecer uma legislação commum 
a ambas, ordenada no chamado Códice ou Litro das LeiSf 
ou dos Godos^ e depois Foro dos Juizes, o celebre código 
wisígothico, onde as diversas instituições barbaras e romanas 
vieram encontrar-se e modíBcar-se, e onde as derradeiras 
distincçôes legaes entre vencedores e vencidos foram a Giial 
abolidas '. Estes dous phenomenos capitães na historia do di- 
reito na Hespanha são apenas a manifestação de duas situa- 
ções sociaes diversas. A promulgação do Breviário ao lado 
das tradições de jurisprudência barbara signiíica-nos que os 
dous povos convivem, nã# incorporados pela mão de ferro da 
conquista, mas juxta-postos : a de um código commum re- 
vela pelo contrario que o século e meio de existência decor- 
rido desde os reinados de Eurico e de Alarico até os de 
Chindaswintho e de Receswinlho, não se passou em vão. As 
leis que equiparam as duas raças em direitos e deveres, que 
excluem a invocação de qualquer jurisprudência não contida 
no código nacional, que sanccionam a união das familias de 
origem híspano-romana com as de origem gothica' são ef- 
feíto e não causa : são o resumo de um grande lavor social, 
e não meios buscados pelos principes para fundarem a uni- 
dade política. 

O que se passava na Peninsula durante a lucta dos sar- 
racenos e leoneses, tinha, portanto, analogia até certo ponto 
com essa incorporação mais ou menos completa, e que ainda 

* Etchhorn, Deutsch : St. u. R. Gcsch. I B. S. 216 (ediç. de 1843).— 
Savi^ny, Roemisch. Rcclit. in MiU. I B. ^ 09, IJ ^ 13 — 24. — Lembkc, 
Gcsch. von Span. 1 Thcil 2 Ablh. 3 B. 1 cap. — Guizot, Civilís. cn Fr., Le^. 
10 — 11. — Ãfarina, Eosayo, ( 19 o segç. — As idcas de Masdcu (Uist. Crít. 
de Esp. T. 11 ( 4S e segg^.) sobre as leis gothicas d*Ctirico c dos seus suc- 
ccssores, sobre o Breviário e sobre o Código wisigolhico i^o assai inexacta» 
e confuâas. O que acerca desta miitcria se \è em Romey (Hist. d'Esp. P. 1 
r. 18 secl. 3) exccdc^o, porém, cm incxacçfto e em obscuridade. Tcrcnioâ de 
voltar mais detidamente a este assumpto rm logar opporluno. 

2 Lrg. Visig. L. H Tit. 2 1 8 e 9, L. 3 Til. 1 1. 2. 
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leremos de considerar debaixo de diverso aspecto. Davam- 
se, porém, entre uma e outra epocha, entre um e outro fa- 
cto diflerenças profundas. Â influencia mutua das duas so- 
ciedades cbristan c mussulmana era inevitável; còmtudo, 
agora ella procedia de diverso modo. O natural antagonis- 
mo de leoneses e árabes aviventavam-no, além da opposic^o 
de crenças, posto que nSo intolerantes, exclusivas, o absolu- 
tamente estranho dos respectivos idiomas, o batalhar contí- 
nuo de guerra interminável, e a inteira separação de terri- 
tórios. Entre os godos e os hispano-romanos não houvera 
nenhuma destas antinomias. Pela força irresistivel de uma 
civilisação superior os vencidos tinhim imposto gradualmente 
aos vencedores a sua lingua, embora corrompendo-a. Subju- 
gada pelos wisigodos toda a Hespanha, a guerra havia ces- 
sado, c só ficara a malevolencia passiva de uns e o imperar 
sem contradição de outros, relações odiosas c forçadas que 
não podiam resistir largamente 6 frequência e intimidade do 
tracto: não fora, emfira, o paiz que se dividira entre as duas 
raças por provincias ou regiões, mas o solo que se retalhara, 
tomando para si os godos duas terças partes das proprieda- 
des, e deixando aos antigos habitantes um terço'. Faltando, 
porém, estas circumstancias importantes que tanto haviam 
contribuido para formar a nacionalidade hispano-goda a ac- 
ção mutua das raças sarracena e leonesa era muito menos 
activa e rápida. Restava a superioridade relativa das duas 
civilisações, cuja influencia reciproca é innegavel. Se, por 
exemplo, os sarracenos excediam os leoneses na industria, 
no luxo, na cultura das letras, e ainda no seu systema ad- 
ministrativo c fiscal, os leoneses excediam-nos a elles nas 
doutrinas moraes filhas de uma religião mais perfeita, no 
pundonor cavalleiroso e nas instituições politicas, em que a 
nunca esquecida tradição da liberdade germânica fazia um 
notável contraste com o despotismo turbulento, que pesava 

* Ibid. L. 10, Til. 1. 1. 8 e 16. 
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sobre os árabes hespanhoes, c que parece talhado para os 
povos de origem semitíca. Era por estas c outras vantagens 
particulares que as duas nações rivaes influiam uma na ou- 
tra, e que, ás vezes, para explicar os factos da civilisaçSo 
entre nós, será necessário recorrer 6 historia da civilisaçâo 
dos árabes. 

O principal vehiculo para a introducção de diversos ele- 
mentos da cultura sarracena na grande família leonesa, foi 
uma parte da população da Península, que, pertencendo pela 
convivência, pelos costumes, e até ás vezes pelos laços de 
sangue á sociedade mussulmana, pertencia pela religião e 
pelas leis civis á híspano-gothíca. Falíamos dos mosarabes, 
cuja especial influencia na organisação primordial da mo- 
uarchia portuguesa nSo tem sido apreciada. Limítando-se á 
averiguação dos successos políticos e militares, os historiado- 
res só conheceram superficialmente ou de todo ignoraram a 
existência dos mosarabes, cuja intervenção na lucta apenas 
era, em geral, ou indirecta ou passiva, mas cuja acção na 
sociedade civil não deixa por isso de ser indubitável. 

A invasão da Ilespanha pelos mussulmanos não foi uma 
conquista d'exterminio. Fizemo-lo sentir no rápido bosquejo 
que traçámos dos séculos immediatamente anteriores á fun- 
dação da monarchia. Ck)mo acontece em todos os tempos, a 
passagem dos invasores ficava assignalada pelo sangue e pe- 
las ruínas na proporção da resistência ; mas até nas povoa- 
ções onde mais tenaz a haviam encontrado, os mussulmanos 
nem sempre acompanhavam a victoria com inútil carnifici- 
na. Depois de uma longa e audaz opposição aos vencedores, 
o chefe godo Theodemiro, desbaratado nas planícies de Lor- 
ca, ainda obteve fazer com Abdclaziz, o filho de Musa, uma 
composição vantajosa. Theodemiro foi reconhecido, por um 
tractado, príncipe dos territórios das modernas províncias 
de Valência c Murcia, que tão ousadamente defendera, accei- 
tando o régulo godo a supremacia do kalifa. Aos christaos 
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seus súbditos se assegurou a couservação dos bens e a livre 
proGssdo do christianísmo, obrigando-se os novos senhores 
da Hespanha a respeitar-lbes os logares sagrados e o san- 
ctuario domestico. O tributo, que em compensação exigiram, 
foi moderado e proporcional ás riquezas dos indivíduos ^. Du- 
rante o maior fervor da conquista a norma do proceder dos 
generaes mussulmanos nas outras províncias da Península 
fdra a que deixara estabelecida o propheta para taes casos, 
e na reducçâo de uma grande parte delias, os habitantes das 
povoações mais notáveis ficaram na posse pacifica dos seus 
bens sujeitando-se ás condições do islam. Consistiam estas 
em igualar o que abraçava a religião do koran aos mussul- 
manos de origem, e em proteger plenamente o que se con- 
servava fiel á religião da sua infância, uma vez que pagasse 
os tributos territoriaes e de capitação estabelecidos para os 
infiéis *. A cubica ou a violência individual ofTeudia 6s vezes 
na realidade este justo c prudente systema, mas os chefes 
buscavam logo atalhar taes desconcertos. Abdelaziz-ben- 
Musa, Ayub e os demais governadores da Hespanha tracta- 
raíh quasi sempre benevolamente os hispano-godos. O kaiifa 
Omar-ben Abdelaziz recommendava, apenas concluída a con- 
quista, que se respeitasse por toda a parte o culto christão, 
o que se cumpriu á risca durante a severa administração de 
£l-Horr; e se qualquer émír, ou mais violento ou mais frou- 
xo, practicava ou deixava practicar contra eltes vexames, 
não tardava a substitui-lo outro, que punha remédio ao mal, 
e que até certo ponto fazia esquecer aos vencidos o senti- 
mento da nacionalidade perdida^. 

* Este tractadOf que »e acha na Bibliolheca de Casirt (.Vul. 8 p. 105) « 
cm outros auctores, ló-se, vertido em portuguéi pelo arabista Fr. Ju^o de Sou- 
sa, nas Memor. de Litterat. Port. T. 7 p. 67 nota 11. 

* Conde, P. 1 c. 16. — Lembke, 3 Th. 1 B. 4 cap. — Gayangoi, El- 
Makkari, Vol. 1 p. 103, 398 nota 27. 

3 Conde, P. 1 c. 20 e segg. — Isidor. Pacens. (ediçJSo dcSandoral) p. 14 
c segç. — Lembkf, 1. cil. c. \. 
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Assim, ao passo que as almas mais nobres e enérgicas se 
acolhiam As montanhas intractaveis das Astúrias, para ahi 
formarem o obscuro núcleo de uma nova monarchia chris- 
tan, a grande maioria dos godos, longe de abandonar os seus 
lares, se resignava ao dominio dos invasores. Os chronistas, 
fallando da conquista sarracena, pintam-nos a população chris- 
tan, a bem dizer, anniquilada, e salvando-se apenas desse 
grande cataclysmo algumas ténues reliquias nas serranias do 
norte, reliquias de que puUula depois a raça gloriosa desti-* 
nada a libertar de novo a Hespanba do jugo do islamismo'. 
Deste modo tradições inexactas puzeram os factos a uma luz 
falsa. A historia dos refugiados nas Astúrias é por muitos 
annos a de um successo obscuro e excepcional, emquanto a 
dos mosarabes é na realidade a historia da raça hispano- 
goda. Podendo professar publicamente a sua religião, pro- 
tegidos pela auctoridade publica, conservados no uso^fructo 
dos seus bens a troco de tributos, na verdade aggravados 
pela cubica dos emires, mas que gradualmente se foram al- 
liviando, os povos, que, porventura, não achavam mais duro 
o governo dos estranhos, do que o era antes da batalha do 
Guadalete o dos seus chefes naturaes, não deviam sacriGcar 
todas essas vantagens, a um vago sentimento d>independen«- 
cia. Isto é o que transparece a tada instante no meio das 
exaggerações dos escriptores chl*istãos (quasi todos perten- 
centes á orden) sacerdotal) acerca das barbaridades dos in- 
fiéis, e até por entre os encarecimentos de alguns historia"^ 
dores árabes, que pensavam exaltar a gloria dos guerreiros 
do islam carregando a mão no quadro da sua ferocidade^, 

1 LiiCQS de Tuj (L. 3 ad fin. e L. 4 t/t principio) leva ale onde c pos- 
rivel neste ponto a ezaggeraf;fto novelleira. Rodriiçu de Toledo quaxi que se- 
gue o meimo rumo, dedicando um capitulo especial (De Rebus Hisp. L. 3 
c. SS) a amplificações rhetoricas sobre a matéria. Nao falíamos de outros es- 
criptores mais recentes, onde os factos se aclinm completamente desfigurados. 

3 Isidoro de Beja compara (c. 36) a destruição feita na He^panha pelos 
Hrftbes á ruína de Trora. de Jerujalrm c de Babvl*;nia, c «í pcrsrgniçiio i\oâ 
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Nâo queremos dizer com isto, que durante o primeiro 
Ímpeto da conquista se nSo practicassem os horrores ordiná- 
rios nestes combates de nações contra nações, ou que a ty- 
rannia dos emires c walis e dos outros óíiiciaes públicos não 
amargurasse muitas vezes a existência dos vencidos; mas 
cumpre examinar nos monumentos árabes se essas tyrannias 
não pesavam ao mesmo tempo, mais ou menos duramente, 
sobre a população mussulmana, que pouco a pouco foi cres- 
cendo, não só pelo seu desenvolvimento natural, como tam- 
bém pelas migrações d'Africa. Se dermos, de feito, á rudeza 
dos tempos, 6 forma despótica da administração, e ás paixões 
humanas a parte que lhes cabe na historia das violências pra- 
cticadas na Peninsula durante o dominio sarraceno, achare- 
mos, talvez, que nunca systematicamente se abusou tão pouco 
do absurdo direito de conquista ; nunca a tolerância se asso- 
ciou de um modo tão singular com o enthusiasmo religioso. 

Esta tolerância, que procedia da Índole do islamismo, das 
suas máximas, digamos assim, canónicas e civis, não se li- 
mitou na Hespanha á concessão de seguirem em silencio a 
própria crença os habitantes avassallados pela espada do is- 
lam, nem ainda á de celebrarem publicamente os seus ri- 
tos ' : manifestou-se também no respeito âs instituições dos 



christSos em Roma nos primeiroi teculos do christianismo. Elle próprio, po- 
rém, 86 encarrega de nos conservar a memoria dos emires que protegeram 
quasi sem excepção os vencidos, e de celebrar a memoria de El-Horr e sobre 
tudo a de lahia-ben Salema, severos vingadores das injurias feitas aos chris- 
t&os pelos ministros sarracenos. Por outra parte, emquanto o historiador arabc 
Ar-razi (Rasis) nos pinta a população inteira de Toledo expulsa por Tarik e 
a cidade povoada sd [lela guarnição mussulmaoa (Casiri Vol. 2 p. 320) , le- 
mos em Isidoro de Beja (c. 49) que ahi continuava a existir não só |K>pu]a- 
ção christan, mas até bispo e cabido, tendo-se deixado ua cidade para o culto 
dos vencidos sete igrejas, entre as quaes a cathedral (Esp. Sagr. T. 3 p. S6S 
c S63). Poderíamos accrescentar muitos outros factos especiacs, que contradi- 
sem as expressões genéricas dos historiadores, se não devêssemos passar tão 
rapidamente por este assumpto. 

' Na Espana Sagr. T. 10 p. t45 e segg. se podem ver colligidas muitas 
espécies sobre a plena liberdade de culto dos mosarabes. 
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vencidos e á sua propriedade. Segundo a jurisprudência mus- 
sulinana, pago o tributo predial (karadji) e a capitação 
(djzíhed), os christãos eram conservados na posse das terras 
que cultura vam; e posto que, por certa distincçfio subtil, se 
considerasse o senhorio directo delias como uma espécie de 
reserva pia vinculada cm beneficio dos fiéis, os possuidores 
do domínio útil só delle vinham a ser privados quando dei- 
xavam de cultiva-las'. Além '"do beneficio deste principio 
geral, os hispano-godos continuaram a reger-se pelas suas 
leis civis*, conservando não só as jerarchias ecclesiasticas na 
ordem sacerdotal, mas também as distincções nobiliárias. 
Fosse por peitas ou por natural indulgência, é certo que os 
chrislãos, durante o governo dé alguns dos primeiros emi- 
res, obtiveram ainda maiores franquezas do que as pactuadas 
na occasião da conquista, e se depois ellas se reduziam de 
novo ás estipulações primitivas, reparava-se também logo 
qualquer quebra feita nestas em damno dos vencidos. Não 
sendo possivel alevautar de súbito mesquitas para o culto 
do islamismo, os árabes haviam consentido em deixarem aos 
hispano-godos um certo numero de templos. cedendo-se-lhes 
outros'. Durante o governo do emir Él-ílaitham, ou dos 
seus antecessores, este pacto nem sempre fora estrictamentc 
observado. Algumas igrejas haifiam sido roubadas ao cuKo 
dos nazarenos; mos ao mesmo tempo elles tinham edificado 



' Schaefer, Gesch. von Span. 8 B. S. 155. — Worms, Recherches sur la 
consUlution territoríale de Ia propriété dans Ici éiaXã mussulmans, cit. naHist* 
d*Espagne de Rosaeeuw St. Hílairc, T. 3 p. 100 e 101 (ediç. de 1844). 

' MNeminem — diz o Pacense, fallando do governo de Okbah — nisi per 
justítiam propriae legi» damnat. n Na carta 9 de Álvaro d« Córdova (Esp. Sa- 
gr. T. 11 p. 151) allude-se n2o mS aos condes dos christãos, mas aos seus jui- 
zes particulares. Iguaes allusões se encontram no Metneriale Sanctorum de£u- 
logío (L. 3 c. 16), no Vol. 4 da Hisp. lUustrata, p. 301. 

' uThe conquerors of Andalus imitated the conduct of Obeyd Ibnu-1-jerrah 
and Khaled lbnu-1-Walid, in dividing with the christians the churches of the 
sulnlued cities»: Ar-razi, apud El-Makkari L. 3 c. 2, vers&o de GãyaDgos 
Vol. 1 p. «17. 
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outras de novo, o que é indicio da abastança e dos recursos 
desses homens, que as chronicas nos pintam como espoliados 
e reduzidos á miséria extrema. Encarregado da administra- 
ção da Hespanha, para remediar os desconcertos que ahi oc- 
corriam, Âbderrahman-Ben-Abdallah (730), mandando der- 
ribar os novos templos dos christãos, restituiu-lbes aquelles 
que lhes pertenciam, fazendo assim executar á risca os tra- 
ctados'. Exemplo notável desta lealdade dos sarracenos em 
cumprir as obrigações contrahidas para com os povos sub- 
jugados, é uma anecdota que nos conservou Âr-razi. Quando 
o fundador da dynastia ommyada, Abderrahman el-Dakhel, 
se viu pacifico dominador do Andaiús, quiz erigir o esplen- 
dido monumento que ainda hoje subsiste, chamado a mes- 
quita de Córdova (784). Era o logar escolhido para a fun- 
dação uma antiga igreja gothica, oude na occasião da con- 
quista, talvez pela amplidão da fabrica, o sanctuario mus- 
sulmano se puzera ao lado do sanctuario nazareno*. Como 
para a nova obra da mesquita cumprisse tomar o terreno 
occupado pela igreja, o poderoso Abderrahman convocou as 
pessoas principaes entre os christãos de Córdova, propondo- 
Ihes a venda do templo : recusaram. Insistiu o emir nas ro- 
gativas, oflerccendo avultadas sommas: cederam por fim, 
com a condição de lhes ser permittida a reedificação de uma 
igreja, que jazia em ruinas fora dos muros da cidade, rece- 
bendo além d' isso as quantias oiTerecidas pelo emir, que al- 
guns historiadores elevam á somma de cem mil dinars^. 

Se a narrativa de Ar-razi resume n'um facto caracteris- 
tico a tolerância religiosa dos príncipes sarracenos, e o seu 
respeito ás convenções juradas, a biographia de dous illus- 

• Conde, P. 1 c. 24, 

3 Ar-razi (1. cit.) atlribue n junc<;So àoi dou8 cultos sub o mcáiiio tecto a 
terem sido destruídas todas as outrRs igrejas de Curdova quando a cidade Toi 
tomada. Contra essa aflirmativa c&tá o tenleniunho mais antigo e insuspeito de 
Euloi^io (Memor. Sanclor. L. 3 c. 3). 

5 Ar-razi, ibid. 
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ires mosarabcs de Saragoça, cscripta por penna insuspeita, 
nos ofTerece um quadro nio menos curioso de tolerância ci- 
vil. Algumas phrases das actas dos sanctos Voto e Felix 
bastam para nos fazer adivinhar qual era a situação da an- 
tiga nobreza wisigoda sob o jugo estrangeiro. Esse jugo de- 
via ser bem leve para individuos, a quem os recentes do- 
minadores consentiam viver rodeados de clientes e servos, 
no meio da opulência e do luxo; a quem deixavam aberta 
a carreira da gloria militar» e que podiam entregar-se aos 
passatempos da veaçdo» recreio quasi exclusivo dos homens 
de guerra em epochas semibarbaras. A historia dos dous 
mancebos pareceria referír-se á epocba mais brilhante da 
monarchia wisigothica, se o pio hagiographo se houvera es- 
quecido de nos advertir que ella pertencia ao periodo do 
cruel dominio dos árabes*. 

Seja qual fòr o systema politico adoptado por um povo 
conquistador em relação aos conquistados, as duas socieda- 
des, como já dissemos, compenetram-se mais ou menos, e as 
duas civilisações modiGcam-se mutuamente. O que ha mais 
progressivo em qualquer delias dilue e 6s vezes apaga o que 
na outra era mais rude e bronco. Superiores nas letras, pos- 
suindo uma língua incomparavelmente mais culta que os wi- 
sigodos, dotados de costumes mais luxuarios, de maior ur- 
banidade no tracto, e accrescentando a isto a brandura para 
com aquelles que a sorte das armas puzera á sua mercê, os 
árabes viram dentro em pouco os homens hispano-godos 
irem-se amoldando aos seus hábitos e idéas, salvas as cren- 
ças religiosas, ultima cousa que as nações abandonam, e em 

' ti Tempore quo taevitia arabum. . . . Caesar-auguitam. . . . siilijiij^averat, 
io praeffita urbe duo coostiterant fratres. ... Votus. . . . Feliz. Hí inter ra- 
hida pRi;:anoruin di^grntes commercia nimii affuebmit divitiii^ erant que mtlf/rs 
tlrenuiMÍmí. . . . Volui venatui cerTonim aprurumqpe. . . . crut de.Htvt. . . . 
Venditis oaniquc patrimoniU^ praediiã qvcqve ae vineit omnibunque supelle- 
ctilibus, tervii et ancilli» Ubertate donaliã, ete. n : Acta Voti et Felicii, Eip. 
Sfi^r- T. 30 p. 401 e 402. 
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que, além d* isso, embora os dominadores não o reconheces- 
sem, os vencidos lhes levavam vantagem. No século imme- 
diato á conquista a influencia da civilisação mussulmana ha- 
via produzido nestes os seus naturaes effeitos. Os costumes 
nacionaes estavam obliterados, e as novas gerações transfor- 
madas. Os engenhos mais brilhantes engolfavam-se no es- 
tudo da litteratura oriental: a philosophia, as sciencias e a 
poesia arábicas arrastavam todos os espirites, e até o latim 
bárbaro, a lingua escripta dos hispaoo-godos, se perdia, es- 
quecida no meio das pompas e elegâncias do árabe. Trajos, 
modos, usanças, tudo quanto constituia a vida exterior, era 
sarraceno'. Alguns levavam a imitação a ponto de admitti- 
rem ceremonias, que os collocavam apparentemente na ca- 
thcgoria de mussulmanos^. Por outra parte a tolerância 
destes chegara ao ultimo auge. Limitadas no principio a um 
certo numero, as igrejas e mosteiros multiplicavam-se por 
toda a parte, e as antigas parochias ornavam-sc e accres- 
centavam-se com os primores da arte oriental'. Providos em 

' Alv. Cordub.^ Indic. Lumin. (naEsp. Sagr. T. 11 p. S73 — 5). No fim 
do Indiculoy Álvaro delinéa o quadro desta transformaçio dos mosarabcs, qua- 
dro muitas Tezes citado. O que nos resta a accrescentar é que o próprio Ál- 
varo, o mais instruído dos adversários da cultura árabe, frequentemente mos- 
tra nos seus escríptos a decadência profunda desse latim grosseiro, de cujo es- 
quecimento se queixa. Sobre o estudo da língua arábica pelo próprio clero 
vcja-sc Eulogio, Memor. Sanctor. L. 2 c. 1, 8 e 12. — NÍo admira, por is- 
so, conforme a alDrmativa do auctor do Indtculo, que entre mil mosarabes 
opcnos houvesse um capaz de escrever em latim bárbaro uma simples carta 
de cumprimento. Consulte-se, emfim, Flores, Esp. Sagr. T. 10 p. 260 e segg. 

2 «Dum, enim, circumcisionem, ob impruperantium ignominiam devitan- 
dam, .... cum dolore etiam non módico corporis exercemus» : Alv. Cordub., 
Ind. Lum. I. cit. — Esta circumstancia de se circumcidarem os christSos mo- 
sarabes, acha-se mencionada ainda no século seguinte pelo auctor da vida de 
JoSlo de Gorze, que adiante havemos de citar. 

^ u Unde libenter a cultoribus ejusdem vatts, inter regni eorum privilegia 
fidei christianae sinimur gestare vexiUum, quasi eorum patientiae sit deputan- 
dum quod inter ipsos sine moléstia fidei degimus»: Memor. Sanctor. L. 1 
^ 23. ^— « . . . . ecclesias nupcr structas (750 a 788) .... et quicquid novo 
cultu inantiquis Ixisilicis splendebat, fuerat que, temporibus arabum, rudi for- 
mationi adjcctum»»: Id. L. 3 c. 3. hemos formationi em logar àe formaiio- 
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cargos civis, admittidos ao serviço militar, para o qual pre- 
parava os mais nobres a educação recebida nos paços do ka- 
iifa de Córdova ', nas exterioridades os híspano-godos só se 
distinguiam pela differença dos logares onde adoravam a 
Deus. A voz do almuadden, chamando os moslems á oraçSo, 
mi&turava-se com a do sino que annunciava aos nazarenos 
a hora das soleronidades do culto '. Dirigindo^e á basilica 
o bispo perpassava peio iman que se encaminhava para a 
mesquita : o presbytero cruzava com o mohhadi ; e n'um dos 
dous templos, ou contiguos ou próximos, o psalmista entoava 
os hymnos do ritual gothico, emquanto no outro o alime ou 
ulema invocava na cbotba as bênçãos do ceo sobre o kalifa. 
Finalmente os consórcios frequentes entre individues de duas 
raças' preparavam a fusão completa delias, a qual se teria 
talvez verificado, se a diversidade de crenças nSo lhe houvera 
posto a ultima barreira. A intolerância de uma parte do sa- 
cerdócio christão, e o zelo excessivo de algumas almas ar- 
dentes trouxeram irritações e ódios, que degeneraram em 
perseguição. Posto que descri pta com as mais negras tintaç 
pelos escriptores ecciesiasticos, esta não parece ter sido tão 
^ violenta como elles pretendem inculcar. Entendiam os per- 
seguidos, que era ao mesmo tempo um dever e um direito 
seu irem aos tribunaes c ás mesquitas vomitar injurias con- 
tra o propheta do islam. Os juizes, obedecendo á lei, pu- 
niam então de morte os que, sem provocação, assim insul- 
tavam a crença dominante. Até aqui, apezar das apologias 
d'Eulogio e de Álvaro a favor daquclles que consideravam 

ne, que Morales leu ; porque á architeclura wisigothica é que se podia cha- 
mar rude em comparação da arábica. Veja-se também sobre a ediQcaç&o de 
novos mosteiros o L. S c. 2 do Memorial. 

' Ibid. c. 2, 3, 15, ele. — AymoDÍus, De Translatione Martyr. ^ 10 c 15 
(Esp. Saçr. T. 10 p. 519, 521). 

s Eulog;ii Apologeticus na Hisp. lUustr. T. 4 p. 314. — Esp. Sagr. T. 11 
p. 318. 

3 Mcmor. Sanetor. L. 2 c. 8 (( 1 e 7. 



176 HISTORIA DE PORTUGAL. 

como raartyres, e concedendo que houvesse excesso no rigor 
das leis, nôo é possível accusar os magistrados sarracenos de 
tyrannia. Por fim a intolerância indomável dos provocadores 
despertou intensa indignação no animo dos provocados, e o 
islamismo, que tinba o poder e a força, passou uma ou outra 
vez os limites do justo e legitimo, confundindo alguns inno- 
centes com os culpados*, e esquecendo-sc de que o máximo 
numero de mosarabes de todas as condições e jerarchias des- 
approvava o proceder dos seus correligionários, que nâo só 
corriam á morte, mas acarretavam sobre os homens da mes- 
ma raça e da mesma crença a animadversdo dos mussulma- 
nos, por actos que, segundo as regras da prudência humana, 
eram altamente reprehensivcis. 

As oppressões, porém, maiores ou menores, que pesaram 
sobre a população christan do império ommyada durante os 
últimos annos do kalifado de Abderrahman II e os primei- 
ros do seu successor Mohammed, ou nunca tiveram a inten- 
sidade que se pretendeu inculcar, ou cessaram em breve. 
Os prelados, o clero inferior, a nobreza e os magistrados 
christdos corriam espontaneamente aos tribunaes sarracenos 
para protestar contra esse fervor de enthusiasmo, que taxava * 
de crueldade os senhores da Hespanha, porque não consen- 
tiam aos vencidos que affrontassem a sua crença no meio 
das praças e dentro dos próprios templos*. Este procedi- 
mento da maioria dos christãos, sensato se o julgarmos hu- 
manamente, devia produzir o seu effeito no espirito de Mo- 

' o que dizemos no texto é o que resulta em samma do Meniorial dos 
Saneioâ e do Indiculo, Apesar da paixão com que escreviam, os dous apolo- 
gistas dos martyres de Córdova habilitam-nos para dar desconto ás suas exa;- 
geraçdcs, ainda sem ouvir os adversários. 

S u Nonnè ipsi qui videbantur columnae, qui putabantur ecclesie petrae, 
qui credebantur electí, nullo cogente y nemine provocante, judicem adierunt, 
et in praesentia cjrnicorum, imò epicureorum. Dei martyres infamaverunt } 
Nonnè paêtoreâ Chriâii, doelorei cecletie^ epitcopi^ abbateM^ preãbytereã, pro- 
ceret et magnati, liaereticos eos esse publicé clamavcruut ? n Alvari Indicul. 
( J4. 
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hflímmed, que, liavendo expulso do paço os cbristâos mosa- 
rabes» e privado até dos soldos os que eram cavalleíros, pou- 
cos annos depois os chamava de novo ás Gleiras do exercito, 
ou os empregava no seu particular serviço» sem curar de 
opiniões religiosas'.' Por outro lado a repressão parece ha*- 
ver contido os mais turbulentos no seu zelo exaggerado pela 
propagação das verdades evangélicas e pela confutação do 
mohametismo. No meiado do século X, durante o governo 
do celebre Âbderrahroan IH» os mosarabes tiiibam geral- 
mente adoptado idéas mais moderadas, ou, se quizerem, mais 
tibias, e viviam em relações assaz pacificas com os seds com- 
{latricios de diversa origem e fé'. 

Assim a população de origem hispano-goda, que conti- 
nuara a babitar nas provincias do Ândalús, ou Spania, co- 
mo eram geralmeute designados pelos christios os territórios 
do império de Córdova, longe de diminuir devia crescer na 
succcssfto de dous ou três séculos, segundo as leis ordinárias 
do desenvolvimento bumano, ao lado das colónias de origem 
asiática e africana, que a conquista e dominio sarraceno ha- 
viam trazido d'além do Estreito e accumulado progressiva- 
mente na Hespanha. É a associação destes dous elementos 
que pode explicar de modo satisfactorio como no decurso de 
guerras dilatadas e assoladoras com 9 monarchia das Astú- 
rias e com os outros estados cbristâos estabelecidos succes- 

^ Memor. Sanctor. L. £ c. 16, L. 3 c. 1. — Ajmoniui, De Traiulatíone 
MarIjT. L. ( 10, 13 na Esp. Sagr. T. 10 p. 519 e 521. 

s u legibus noi propriii uti non prohibemur .... diligentes christianitntis 
viderint obsenralorefl, colunt el am]Vleclunlar, simul ipsorum con?ictu dele- 
ciantur .... Pro tempore igitur, boc Tidemur tenere consilii, ut quia reltgio- 
nif nulla inferlur jaclura, caetera eis obscqnamur, jnssis que eorum in quan- 
tttm fidem non impediunt, obtemperemus » : Vita B. Joannis Abb. Gonieniis 
c. 13 ( ISS. : Acta Sanctor. , XXVII Febrnarii. Era assim que pensava o 
bispo de Córdova naqoella epocha, e porventura o christAo Rccemundo que 
exercia uma alta magistratura na cdrte de Abderraliman (ibid. ^ 128). O ul- 
timo capitulo da vida de JoSo de Gone é quasi tSo importante para a histo- 
ria dos mosarabci! no século X. como as obras tie Euloçjo e Álvaro pnra a do 
antecedente. 

iii. 12 
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sivamente na parte oriental da Península, esta se nSo con- 
verteu n'uin deserto. De feito os mosarabes» no meio das in- 
vasões, das mudanças repetidas de dominio, dos fossados e 
algaras, eram forçosamente os que menos padeciam nessas 
transições politicas violentas, nessas devastações repetidas. 
Nas povoações situadas pelas variáveis fronteiras das duas 
nações, e que ndo raro recebiam dentro do mesmo anno, ora 
o jugo dos kalifas hespanboes, ora o dos reis leoneses, os 
mosarabes, pelo seu duplicado caracter social, podiam facil- 
mente accommodar-se a qualquer dos dous domínios. Os sar- 
racenos eram homens que fallavam a mesma lingua, vestiam 
08 mesmos trajos, e com quem tinham semelhança de hábi- 
tos, tracto antigo, e até relações de família. Por outra parte, 
entre elles e os leoneses existiam a identidade de origem e 
de religiSo, a communidade das leis que regulavam os di- 
reitos e deveres civis, e emfim as tradições saudosas das glo- 
rias da antiga pátria gothica. £ se aos mosarabes era fácil 
accommodar-se a um ou a outro senhorio, tudo devia inci- 
tar os guerreiros, quer do islam, quer do evangelho, a res- 
peitarem a vida, a honra e a propriedade desses, que nSo 
podiam reputar verdadeiros inimigos. 

Começada por um punhado de foragidos, estreitada em 
curtíssimos limites, obrigada a viver sempre com as armas 
na mSo, e por consequência mais pastora que agricultora, a 
populaçSio da primitiva monarchia de Oviedo, sumida, diga- 
mos assim, nas brenhas asturianas, era forçosamente na sua. 
origem assaz ténue, tenuissima em relação aos mosarabes. 
Reduzida á condição das tribus selvagens e guerreiras, o seu 
desenvolvimento devia ser lento como é o destas em todos 
os tempos e em todos os legares. Ajudados, porém, pelo es- 
forço e pela fortuna, os reis de Oviedo dilataram gradual-, 
mente o âmbito dos seus domínios. Meio século apenas de- 
pois da conquista sarracena, AfTouso I, aproveitando os ele- 
mentos da reacção colligidos naquelles ásperos desvios, lan- 
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çava-os, ora para o sueste, ora para o sudoeste» c repellia 
as forcas sarracenas que estanciavam pela província, a que 
hoje chamamos Castella-* Velha, e pela Galliza. Na rápida 
narrativa destes successos os monumentos conservaram-nos 
um facto notável. Passando 6 espada os mussulmanos, que 
nSo puderam evitar com a fuga o cabir-lhe nas mãos, o rei 
asturiano fez recolher aos territórios» onde a independência 
wisigothica se havia salvado» a população christan dessas de- 
vastadas províncias ^ Este facto» que devia repetir^se nas ul- 
teriores correrias» explica ao mesmo tempo o rápido incre- 
mento da monarchia de Oviedo» e as difficuldades insuperá- 
veis que o poder(^ império de Córdova achou depois. para 
cmprehender uma campanha decisiva contra a perigosa re- 
sistência» que se erguera contra o seu predomínio absoluto. 
O novo estado» ao passo que se fortalecia com o desenvol- 
vimento artificial da população» lançava ás vezes em volta 
de si, como defensa e barreira, uma cincta de desertos. Mas 
estes homens, que vinham mais ou menos forçadamente in- 
corporar-se com os godos das Astúrias, tendo vivido por an- 
nos no meio dos árabes» deviam ter alterado até certo ponto 
os seus costumes, e se nSo eram ainda senão imperfeita- 
mente mosarabes» na significação rigorosa que se liga a este 
vocábulo '» haviam por certo experimentado o influxo da ci- 

I Depoii de enumerar as cidades da actual Castella VtUia, de Leio, Gal- 
lisa e Portugal que AfTonso I tomou, SebasliSo de Salamanca accrescenta: 
M omaes quoque árabes occupatores supradictarum civitatum interficiens, ehrii- 
timot ««oim ad pairiam duxit n (Esp. Sagr. T. 13 p. 4k88). Mortos os sarra- 
cenos, e obrigada a população christan a recolher-se ás Aiturias TerificaTa-se 
necessariamente o que affirma a chronica de All>aida, isto é, que todos esses 
territórios ficaram ermos (ibid. p. 451). O monge albeldense limita no Douro 
a despovoaç2o feita por AJQbnso I, e a sua auctoridade, como um pouco mais 
antiga, deve ser preferida á de SebastiSo de Salamanca. 

s Sobre a significação da palavra motarúbey a que se tem dado as etymo* 
logias mais extravagantes, veja-se o que dissemos a p. 54 do 1." Tol. e as 
observações de Casiri (T. S p. 18), a que ajunctaremos aqui a grande aucto- 
ridade do Sr. Gayangos a . . . . The spanisb word mozaraÒej which has no other 
origitt than de Aabic mustu^rab, meaning a man who tries to imitale or to 

12. 
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ulisaçslo sarracena, que por esse facto começou a actuar mais 
ou menos na monarchia asturiana, a bem dizer desde o seu 
berço. Faltando de Aurélio, o immediato suceessor de Af- 
fonso I, os historiadores coevos mencionam uma lucia entre 
os senhores e os servos, lucta cm que os últimos momenta- 
neamente rebellados foram, em6m, reduzidos 6 anterior ser- 
vidão*. Quem podiam ser estes servos sendo os numerosos 
colonos de territórios vinte vezes mais dilatados que as bra- 
vias gandras das Astúrias, constrangidos pouco antes a aban- 
donar os seus lares para irem viver sujeitos a uma solda- 
desca infreue'? A existência de homens de condição servil 
entre os foragidos das Astúrias, em tão avultado numero que 
lhes desse brios para se rebellarem contra a casta guerreira, 
seria incomprehensivel sem essa migração forçada da epocha 
de AiFonso I. 

Apezar da submissão dos colonos trazidos para as Astú- 
rias, os ténues vestígios históricos que nos restam daquellas 
cpochas, acerca dos dous reinados seguintes de Silo e Mau- 
regato, revelam-nos a preponderância do elemento mosarabe. 
Silo, diz o monge de Albaida, teve paz com os sarracenos 
por causa de sua mãe'. Que indica isto senão que a mãe 
de Silo era árabe, e seu pae provavelmente um desses go- 
dos nobres, que, sujeitos ao dominio mussulmano, se haviam 
enlaçado com as filhas dos conquistadores, enlaces de que 
tantos exemplos subsistem, principalmente no Memorial de 
Eulogio? Mauregato, diz-nos o bispo de Salamanca, era (i- 

■ 

l)ecome an arab, in hÍ8 manners aad language, and tliongh he may know ara- 
bir, speakB it like a foreignem; El-Makkari (Notes) Vol. 1 p 420. 

' c( Eo regnanle, ãcrri dominis suts contredicenles, ejui indutlria capti in 
pristina aunt servitule redacti»: Chron. Albeld. Esp. Sagr. T. 13 p. 451. 
Sebastião de Salamanca (ibid. p. 483) chama-lhes libertini^ e falia positiva- 
mente de uma reTolu^ilo armada. 

s t< Exceptis castris rum rilli» et viailit tui» » , accrcscenia Sebastião de 
Salamanca tendo mencionado as cidades, cujos habitantes Aflbnso 1 /ez reco- 
lher ás Astúrias. 

3 ti Ciim Spania ob cansam matris pacrm habnit » : Chron. All)eld. I. cit. 



I.IVttO VII PARTE I. 181 

lho de Âffonso I, mas havido de uma serva. Privando frau- 
dulentamente do throno seu sobrinho Affonso, eleito rei pe- 
los chefes godos, elle se apossou da coroa ^ A elevação de 
Mauregato, o Olho da mulher serva, que expulsa o escolhido 
dos nobres successores dos companheiros de Pelagio, o con- 
serva paz inalterável com os sarracenos, é, quanto a nós, 
outro signal evidente de que os colonos preponderaram ainda 
outra vez no meio da casta guerreira. Pela morte de Máu- 
regato esta parece recobrar a supremacia na eleição de Ber- 
mudo, que abandona em breve o throno ao moço Affonso, o 
eleito dos condes ou senhores godos. A idéa de reacção vio- 
lenta contra a conquista mussulmana triumpha logo. É que 
predomina de novo o elemento social que a representa. Af- 
fonso II estabelece em Oviedo um simulacro da capital wi- 
sigothica de Toledo, e restaura as antigas jerarchías da cdrlc 
e da igreja. O pensamento dos primeiros foragidos das As- 
túrias, vacillante durante alguns annos, fixa-se emfim, e as 
tendências de assimilação politica com os sarracenos, trazi- 
das pelas migrações mosarabes, começam a afrouxar até des- 
apparecerem definitivamente nos dous seguintes séculos'. 

Um dos successos, que caracterisam não só a importância 
da população mosarabe ou quasi mosarabe da nova monar- 
chia de Oviedo, mas também as estreitas relações delia com 
os homens liispano-godos, que continuavam a viver sob o to- 
lerante dominio dos emires e kalifas de Córdova, é a inltro- 
ducção da heresia de Félix de Urgel entre os christâos dus 
Astúrias. Um velho venerável, Elipando, bispo de Toledo, 
é quem pela sua influencia faz adoptar por muitos os erros 
de Félix; é a elle a quem se dirigem os sacerdotes astii- 

' Chron. Sebasi. I. cil. 

^ A lenda acerca do tributo das douzellas pago i^or Aurélio c por Maurc- 
gato aos sarracenos, a qual já se encontra em Lucas de Tuy (Hisp. Illustr. 
T. 4 p. 74) e 001 Rodrigo Ximenes (L. 4 r. 7) ó, quanto a nós, um mrtho 
tradicional, que symbolisa as tendências do fii»3o nos fins tio século VIII, e a 
preponderância transitória do mosAra1>Í5mo. 
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rianos nas suas apologias da doutrina catholica ; é a elle prin- 
cipalmente que combatem *. A historia desta heresia mostra- 
nos que a acção moral dos prelados, que residiam entre os 
mussulmanosy era efficacissima para com os povos sujeitos á 
coroa de Oviedo. Sem o mosarabismo esta acção nio seria 
fácil d' explicar: por elle, pelos laços que uniam os súbditos 
christaos dos príncipes árabes e os dos reis das Astúrias, é, 
porém, intelligivel e clara a influencia religiosa dos chefes 
de uma igreja que, é luz politica, era rigorosamente estran* 
geira. 

Não proseguiremos em indagar como e quando, durante 
os séculos IX e X, novas migrações mosarabes vieram so- 
brepôr-se á primeira e mais notável, ordenada por Affonso I. 
Pertence este trabalho (que deve mostrar muitos successos, 
principalmente da ordem social, sob um aspecto não menos 
novo que verdadeiro) aos historiadores de Leão e Castella. 
A nós baste-nos um facto. É a rapidez com que progride a 
povoação desses desertos, que Affonso o catholico dilatara 
entre si e as fronteiras mussulmanas. Ainda um século não 
era passado depois da sua morte, e já Ramiro I levantava 
na Galliza um exercito com que invadia a principal provín- 
cia da monarchia, a de Astúrias, rebellada contra elle'; 
Ordonho repovoava Leão, Astorga, Amaia e Tuy ' ; e Affon- 
so in, seguindo o exemplo de seu pae e de seu avô, depois 
de alargar os limites permanentes dos próprios estados até 
a moderna Beirá-alta, e de transportar, digamos assim, a 
faixa dos desertos para o sul dos montes Herminios^, dis- 
tribuía habitantes christaos pelas cidades mais notáveis dos 

* No T. 5 da Espana Sagrada se acham coUigidoí os monumenlos relali» 
TOS a esta quesUo religiosa, que nSo Tem ao nosso intento historiar aqui. 

' Chron. Sebast. I. cit. 

S Ibid. — Chron. Albeld. 1. cit. 

^ M Istius TÍctoria CTauriensis, Egitaniensis et caeteras Lusitaniae limites, 
gladio, et fame consnmptae, usque Emeritam atque freta marii erenaTÍt, et 
deitruzit»: Chron. Albeld. 1. cit. 
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territórios de Lefio e Astorga» e d'eDtre o Minho e o Mon- 
degOy ou reediBcando-as ou expulsando delias as tribus sar- 
racenas V Comparando a extensão da monarchia de Oviedo 
na segunda metade do século VIII, conforme o que se pôde 
deduzir dos monumentos coevos ou mais próximos, com a 
que achamos ter adquirido nos fins do IX , sente-se a impos- 
sibilidade de que as colónias sabidas daquelle âmbito tão 
circumscripto» pudessem de per si só bastar á repovoação 
destas vastas provincias, tanto mais que a existência das ci- 
dades presuppõe a de luna população rural em tomo delias, 
população de que por toda a parte, ao menos nos monumen- 
tos relativos ao território do nosso paiz, se acham desde esta 
ultima epocha frequentes e não interrompidos vestígios. 

Assim é indispensável presuppôr que vendo a monarchia 
asturiana, a principio desordenada e vacillante, dilatar-se e 
constituir-se, restaurando mais ou menos completamente as 
tradições do império wisigothico, uma parte dos homens de 
raça hispano-goda que haviam dobrado a cerviz ao jugo es- 
trangeiro viriam, apezar da tolerância mussulmana, incorpo- 
rar-se n'uma sociedade embora mais rude, mas para a qual 
os attrabiam grandes afiãnidades. A nobreza, os ânimos tur- 
bulentos e guerreiros, todos aquelles, que, ou o amgr da pro- 
priedade, ou circumstancias especiaes não prendiam ao solo 
da Spania, tinham um incentivo poderoso para preferirem 
viver sob o sceptro dos reis de Oviedo. Este incentivo era 
o da religião. Em epochas de vivo crer a tolerância não bas- 
tava ao christianismo, pelo menos ao christianismo das imagi- 
nações roais ardentes. Este precisava de dominar; attribuia 
a si, como vimos, o direito de verter a injuria e a màldic- 
ção sobre a memoria do propheta de Hekka. O desejo das 
represálias contra esse proceder, a tyrannia ou o fanatismo 
individual de um ou d'outro chefe mussulmano estribar-se- 



< Ibid. 
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híam nào raramente nessas imprudentes demonstraçdes de 
alguns cbrislãos para os perseguir indisUnctamente e para 
satisfazer paixões más, emquanto as sympatbias religiosas e 
as mais simples indicações da politica, fáceis de comprehen- 
der para os semi-barbaros reis leoneses, os incitariam a 
aproveitar habilmente essas epochas de oppressSo, embora 
passageiras e locaes. Assim a attracçdo natural entre bomens 
da mesma fé fortificar-se-bia pelas contendas religiosas, que 
vinbam multiplicar os effeitos delia no desenvolvimento nu- 
mérico da sociedade leonesa *. 

Contrabindo ao território, onde depois Portugal se cons- 
tituiu, as nossas observações sobre os elementos da população 
originaria dos modernos estados cbristdos, acbaremos sem- 
pre o mosarabismo actuando de um modo efficaz e distincto 
no meio dos outros elementos delia. No ultimo quartel do 
século X ndo só estavam habitadas as duas provincias mo- 
dernas do Minho e Trás-os-Moutes, mas a Beira-alta sub- 
ministrava aos condes que a regiam forças assaz avultadas 
para ousarem oppòr-se em rebellido manifesta ás tropas leo- 
nesas capitaneadas pessoalmente por Sancho I, vencedor da 
Galliza, que igualmente se rebellàra^. Sabemos, de feito, 
que, nos primeiros annos deste mesmo século, a diocese de 
Lamego era assaz jiopulosa para tornar necessária a residên- 
cia do bispo na restaurada sé, onde já exercia as pompas do 
culto um numeroso clero'. Uma certa porçdo de documen- 
tos daquella e das epochas immediatas nos offerecem, pelas 
transacções sobre propriedades, largos vestígios de que os 
territórios entre Minho e Douro e entre Douro c Mondego 
estavam cobertos de igrejas, villaros e casaes^; e esta po- 

• Sirva de exemplo o bispo mosarabe Sebasliâo, que, expulso da sua «ó 
pelo» mussulmaiios, se acolheu á Gallixa r veio a ser collocado na de Orense 
tios fins do século IX: Esp. Sa^r. T. 17 Doe. 1 p. S44. 

^ Monacb. Silensis, Chron. ji 65, ibid. p. 307. 

3 Doe. de 915 na E«p. Sa^r. T. 19 p. 350. 

-• Vejam-sc o< dotiimcntos relali\os á historia do raoslciro de Lorvão tlu- 
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pulaçãOy que, por assim nos expressarmos, sentimos viver e 
agitar-se debaixo das phrases barbaras dos diplomas, nllo 
oascéra do solo como os filhos de Cadmo, nem por certo se 
limitava aos netos desse punhado.de fugitivos que haviam 
acompanhado Pelagio aos desvios de Covadonga. 

É necessário, portanto, supp6r que desde o tempo de Af- 
fonso I, nas successivas entradas feitas pelos territórios mus* 
sulmanos, sobre tudo no reinado de Âffouso II que avançou 
até a fóz do Tejo, onde saqueouv Lisboa *, no de Affonso III, 
que correu victorioso o Gharb do Andalús, e no de Orde- 
nho III, que tornou a invadi-lo até Lisboa, novas migrações 
mosarabes vieram voluntária ou involuntariamente habitar os 
dístrictos ao sul do Minho, que pouco a pouco se iam in- 
cluindo dentro das fronteiras permanentes da monarchia ove- 
tense e depois leonesa, e que assim gradualmente se povoa- 
vam. Esta população podia na verdade conter algumas ou 
muitas familias daquelles que Affonso I obrigara a acompa- 
nha-lo ás Astúrias, as quaes de novo houvessem vindo fixar- 
se mais ao meio-dia, e até a nobreza, cujos vestigios encon- 
tramos logo nas recentes conquistas, seria composta na maior 
parte dos filhos e netos dos guerreiros independentes do nor- 
te ; mas isso nSo bastava para supprir a população, cuja exis- 
tência os documentos da segunda metade do século X nos 
manifestam pelos territórios d* entre Minho e Douro, e ao sul 
deste rio. Quanto mais e com quanta maior rapidez vemos 
as conquistas christans dilatarem-se pernuinentemente para 
o sul, mais necessário é recorrer á bypothese, comprovada 

• 

rante o X século, aproTeitados no Portugal Kenasciclo de Rocha, de p. 147 a 
162, (18 citados por Argote (Memor. do Arcebispado de Braga T. 3 p. 893 e 
"<'??•)} ^ por Amaral (Mem. de LiUer. da Acad. T. 7) na Memor. iV nota 
2€0 e segg. , alem de muitos outros citados na Hespanha Sagrada. 

* Di^sta entrada de Aflbnso o casto, e dos ricos despojos que delia trouxe, 
parte dos quacs enviou a Karl o grande, nXo se encontra noticia nos historia* 
dorofl ilc Hc»panha, mas acham-se delia curiosas memorias nas chronicas dos 
franko», nproveitadas pelo Sr. Lcmbkc: GcKch. ^on Spnn. 1 B, S. 394, 
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de|X)is pelos factos» do progressivo predominio do elemento 
mosarabe sobre o elemento verdadeiramento leonês. 

As invasões de £1-Mansur nos fins do século X nSio po- 
diam alterar grandemente o estado da população christan dos 
nossos modernos territórios á direita e á esquerda do Douro. 
Retomada Coimbra pelos sarracenos, e reduzidas as frontei- 
ras da Galliza á linha deste rio» os babitentes da Beira fi- 
caram sujeitos ao dominio de Córdova, mas não foram ex- 
terminados. O celebre badjeb tinha amigos entre os condes 
christãos das provincias meridionaes de Leão; tinha-os, até, 
entre os personagens mais inQuentcs da Galliza propriamente 
dieta ' ; e quando os historiadores árabes não nos informas- 
sem positivamente de que elle respeitara a liberdade e os bens 
das povos sujeitos aos alliados» o caracter do hadjeb nos af- 
fiança que os seus triumphos, fataes para os guerreiros leo- 
neses, não deviam pezar demasiado sobre a população dos 
campos, isto é, sobre o grande numero. Da moderação e 
justiça do hadjeb temos testemunhos insuspeitos^. Além dis- 
so, elle devia conhecer que o exterminio dos homens labo- 
riosos e pacificos das provincfts reconquistadas reverteria em 
damno próprio, além de que um tal proceder desmentiria 
todas as tradições da politica seguida constantemente na Hes- 
panha pelos principes mussulmanos. 

Cumpre, portanto, dar o seu verdadeiro valor ás expres- 
sões genéricas dos historiadores antigos, quando nos pintam 
a destruição e ruina dos tcrritorios onde depois se constituiu 
a nossa monarcbia, durante as campanhas do celebre minis- 

' o testemunho explicito d^El-Makkari e dos outros historiadores árabes 
acerca dos condes leoneses, que ajudavam o chefe sarraceno nas suas expedi- 
ções, especialmente na celebre ghaswat de Sanctiago, é confirmado pelo dos 
chronistas christios. Veja-se a Hist. Compostell. L. 1 c. C i} 8 na Esp. Sagr. 
T. «O. — Pelagii 0?et. Chron. § 3, ibid. T. 14 p. 468. — Luc. Tud. p. 87, etc. 

S O monge de Silos (1. cit. p. 310), referindo-se ao testemunho de seu 
pae, traça um magnifico retrato de El-Mansur em que sobresahem a genero- 
sidade e a justiça, na distribuiçlLo da qual, se para algum lado deixava pen- 
der a balança, era a favor dos christSos seus súbditos e cpntra os miusulmanos. 
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iro de Hescham. Para isto é preciso nSo esquecer a que luz 
elles viam os factos. Se nos lembrarmos de que o homem de 
trabalho, o servo, e ainda, talvez, o simplos tributário pouca 
mais consideração mereciam, que um animal de serviço, ou 
porventura que uma alfaia preciosa; se representarmos na 
imaginação os contínuos sobresaltos em que se vivia, o precá- 
rio da existoncia nos legares abertos, e por consequência a 
importância quasi exclusiva, que forçosamente deviam ter as 
cidades cingidas de fortes muralhas, e os castellos povoados 
de cavalleiros e homens d' armas, onde se concentravam to- 
dos os recursos de defesa, onde nas tão frequentes occasides 
de perigo as classes nobres e abastadas punham a coberto 
da fúria inimiga haveres, mulheres, filhos e as cousas sagra- 
das; se concebermos, em summa, quanto a vida civil da- 
quellas epochas era differcnte da nossa, comprehenderemos 
porque os chronistas ao verem submettidas as grandes po- 
voações de um districto, desmoronados os castellos, mortos, 
fugidos ou captivos os seus defensores, nos pintam o terri- 
tório como devastado e reduzido a um ermo, sem que d'ahi 
devamos concluir que as tropas invasoras, obrigadas a con- 
servar-se ordenadas para annullar as resistências, para, vi- 
ctoríosas, proseguirem na sua marcha, ou, repellidas, se re- 
tirarem sem ser anniquiiadas, se derramassem pelos campos 
para os devastar e conduzir captiva uma população vinte ou 
trinta vezes mais numerosa que o próprio exercito, ou para 
passar ao fio da espada homens imbelles, de cujos braços 
viriam a necessitar para subsistirem, quando ahi pudessem 
fixar o seu dominio. Ainda suppondo os mussulmanos tão fe- 
rozes, que folgassem com estes estragos inúteis, as razões de 
conveniência, e até a impossibilidade de os practicarem do 
modo absoluto com que os achamos descriptos nos monumen- 
tos, obrigam-nos a entender estes n um sentido restricto, e 
como referindo-se em especial aos castellos e povoações im- 
portontes e fortificadas. 
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Factos positivos vèm, de feito, conãrmar o que a razão 
insinua. Bastará examinar com attenção as narrativas pouco 
artificiosas das antigas chronicas, para achar de certo modo 
o reverso desses mesmos quadros de assolações, que eilas Uio 
frequentemente nos ofierecem. O monge de Silos, por exem- 
plo, asseverando que o hadjeb devastara as cidades e cas- 
tellos, e despovoara todo o paiz até chegar ás vizinhanças 
do mar no occidente de Hespanha, não se esquece de nos 
advertir, que depois de todas as suas devastações EI-Mansur 
fizera tributários os territórios que havia sujeitado'. O chro- 
nista sabia bem que os ermos não se tributam. Era que na 
primeira phrase elle só vira as cidades e os castellos arrui- 
nados, e os seus defensores mortos, fugidos ou captivos; o 
homem do trabalho, o aldeão esquecera. Logo depois, porém, 
lançando olhos longos para o tributo, que passava agora para 
os cofres dos conquistadores mussulmanos, o bom do monge 
descobre-nos que os servos e tributários lá continuam a exis- 
tir nesses campos, que pouco antes dos pintara como desertos. 

É porém, sobre tudo, ao ler as modernas narrativas do 
successo, que se acreditaria que no fim do século X, ao 
transporem os sarracenos o Douro, ficara após elles o silen- 
cio e a solidão, e que ante o exercito de El-Mansur quasi 
desapparecéra a espécie humana por todo o tracto de terra 
entre este rio e o Minho'. Se, porém, se houvesse attendido, 
não só ao que ponderámos acerca da situação dos servos c 
colonos, mas também a que no meio dos dous bandos con- 
tendores havia essa população indecisa, meia sarracena meia 

I «Devastavit quidem civitates, castella, omncmçve tcrrani depopulavit, 
usquequo pcrvcnit ad partes marittnuui occidentalis Hispaniac .... |)os(reino 
omne regnum sibi stibactum tributarium facerclM: Mon. Silens. f} 68, 71. 

í Amaral, Memoria IV do T. 7 das Mem. de Litler. da Acad. e nomeada- 
mente a nota 13«. — Schaefcr Gesch. v. Por». 1 B. S. «39. Na inlroducçílo 
ao 1." Volume n<58 próprio» adoptámos uma ou onlra vez expressões pouco 
exactas a similhanlc rrsinHto, jiorquc nos limitávamos a seguir a torrente dos 
cscriplores. 
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goda, chamada mosarabe, que facilmente se accommodava 
ao domínio de um ou de outro, e que em ambos contava 
parentes, amigos» sympathías de crenças ou de costumes, 
comprehcnderiam como no remoinhar das torrentes de pe- 
lejadores, que ora se precipitavam em nome do koran para 
o norte e occidente da Península, ora em nome do evange- 
lho para d meio-dia e oriente, podiam existir innumeraveis 
famílias, nfio absolutamente em paz, porque os males da 
guerra abrangem mais ou menos todos os habitantes do solo 
devorado por ella, mas sem que por isso fossem obrigadas 
a abandonar os seus lares ; sem que forçosamente' houvessem 
de deixar ermos e pousios os seus campos ; sem que, eraAn» 
devessem abjurar o próprio culto, ou perder a fazenda e a 
vida, se nfio seguissem os exércitos vencidos, quando a pro- 
víncia ou districto em que residiam passava por uma dessas 
t&o frequentes mudanças de senhorio, como as que occorre- 
ram durante aquella epocha no occidente da Hespanha. 

É certo que ás vezes nos documentos contemporâneos se 
repetem as phrases mais ou menos inexactas das chronicas ' ; 
mas é da sua índole, "do seu objecto, da sua própria exis- 
tência, que se ha-de deduzir o verdadeiro estado do paiz 
relativamente á população. No principio do século XI a ex- 
trema fronteira de Galliza ao occidente parece ter-se dila- 
tado ao sul do Douro, nas proximidades da sua fóz, pela orla 
do mar até além do Vouga : mas seguindo ao nascente o 
curso daquelle rio, os sarracenos estavam de posse dos cas- 
tellos de Lamego, Tarouca, S. Martinho de Mouros etc. , e 
por consequência conservavam senhorio permanente nos ter- 
ritórios orientaes da Beira-alta talvez até o Paiva. Do Mon- 
dego ao Vouga as conquistas de El-Mansur havíam-se tor- 

' Tal é um entre outros, citado pelo P. Risco (Reyes de Le&o p. 2t7) 
em que se pinta como absolutamente destruído por El-Bfansur o occidente da 
Península ; ucivítates dimisenint in pavimento, capita hominum truncavenint, 
in gladio percutere, ut non cirem, non vicus, non ca^tellis. non rcmansit ad 
pjiiB devastationem. n 
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nado em domínio fixo, que asseguravam os fortes pontos mi- 
litares de Viseu, Sea, Coimbra» e outras povoações e castel- 
los defendidos por guarnições mussulmanas» e reduzidos só 
no meiado desse mesmo século por Fernando magno. Era por 
estes districtos que tinha .passado o exercito do hadjeb na 
sua marcha para a alta Galliza» e na fóz do Douro viera en- 
contra-lo a armada sahida de Alcácer do Sal com tropas e 
bastimentos. O Porto antigo» situado na margem esquerda 
do rio» forçosamente fora tomado ou destruido» e reconquis- 
tado ou reedificado depois pelos leoneses» sem o que seria 
incomprehensivel o dominio destes pela orla maritima. No 
reinado de Afibnso V (999 — 1028) apparecem vestígios das 
primeiras tentativas para recobrar a Beira das mãos dos sar- 
racenos, e este príncipe morre de uma frechada no cerco de 
Viseu. No tempo do seu successor» Bermudo III, continuam 
os vestígios de tentativas análogas» até que Fernando I ar- 
roja para o sul do Mondego os guerreiros mussulmanos» c 
estabelece nesse rio a fronteira da monarchia pelo lado de 
Portugal. Nestas invasões e repulsões, neste batalhar de meio 
século, nestas destruições e reedificações de cidades e forta- 
lezas, quem, possuído das idéas que as phrases genéricas dos 
chronistas tendem constantemente a inculcar, não imaginaria 
despovoadas as aldeias e os casaes» os campos incultos» a 
morte e a solidão assentadas por toda a parte desde o Mi- 
nho até o Mondego? £ todavia desse meio século» tão tur- 
bulento, tão ensanguentado, restam-nos documentos que pro- 
vam a existência dos villares e granjas, de uma população 
agricola, de ricos proprietários ruracs, de mosteiros e igre- 
jas» emfim de tudo o que constituiria um paiz mais ou me- 
nos populoso n'uma situação ordinária, não só no tracto de 
terra entre o Minho e o Douro, mas também por esses dis- 
tríctos da Beira-alta, theatro de guerras quasi não inter- 
rompidas durante mais de sessenta annosV 

1 Nota XIII no fim do Vol. 
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Resumindo o que até aqui temos dicto, yè-se que a grande 
jinaioria da raça hispano-^oda, acceitando o facto da conquista 
árabe, e á sombra da tolerância dos príncipes mussulmanos, 
formou com os conquistadores uma sociedade politica, senão 
compacta, ao menos ligada por muitos laços communs, sem 
exceptuar os de sangue, laços que no decurso dos tempos se 
deyiam tomar cada yez mais estreitos, tendendo constante- 
mente a confundirem-se yencedores e yencidos, se a isso não 
puzesse barreiras insuperayeis a opposição de crenças; que 
a monarchia das Astúrias, a priocipio fraca e demasiado cir- 
cumscripta, forçosamente encerraya uma ténue população, 
cujo accrescimo rápido só plausiyelmente se explica pelas 
migraçSes forçadas ou yoluntarías dos mosarabes nascidas 
de diyersas causas; que em especial a repoyoação dos ter- 
ritórios ao sul do Minho e ao norte do Mondego deyia di- 
latar-se, não tanto com o refluxo das populações descendo 
de noyo de Oyiedo e Galliza para o meio-dia, como com a 
accessão continua das migrações collectiyas e singulares da 
raça mosarabe, a qual tanto mais hayia de predominar em 
qualquer districto quanto mais tardia fosse a incorporação 
delle nos estados asturíano-leoneses. Por isso na Beira o mo- 
sarabismo deyia caracter isar mais profundamente a popula- 
ção, do que ao norte do Douro, e mais aqui do que na mo- 
derna Galliza, facto este que facilitou proyayelmente muito 
a fixação do dominio sarraceno na maior parte dos territó- 
rios entre aquelle rio e o Mondego durante a primeira me- 
tade do século XI, ao passo que esse dominio, prolongando- 
se por sessenta annos, tomaya mais prominentes, digamos 
assim, as feições mosarabicas dos poyoadores cbristãos, yin- 
dos para alli da Spania ou Ândaiús em diyersos tempos e 
por diyersos modos, e já moldados mais ou menos pelo typo 
da ciyilisação sarracena. 

Estes factos de ordem social, que se deduzem das phases 
e círcumstancias da lucta politica trayada na Peninsula en- 
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ire a conquista árabe e a reacção néo-golhica, são con6r- 
mados pelos documeotos, se estudarmos estes sob um aspe- 
cto até aqui apenas d)servado. Já dissemos quanto basta para 
se avaliar a influencia da civilisaçfio dos árabes na raça bis- 
pano-goda sujeita ao seu império. Salva a crença e as re- 
gras do antigo direito civil wisigothicOí ella tinha adoptado 
em geral as formas externas do viver sarraceno, a lingua, 
os trajos, a cultura intellectual, as artes c industria árabes. 
Quanto mais tempo as successivas gerações de uma linhagem 
ou familia, ou os habitantes de uma aldeia, villa ou cidade 
convivessem com a raça dos conquistadores vindos de além- 
mar, mais intima devia ir-se tomando esta assimilação in- 
evitável. Passando a súbditos leoneses pela conquista do ter- 
ritório ou pela migração, os mosarabes não abandonavam 
subitamente os hábitos de uma civilisação superior; não 
abandonavam nunca, talvez, grande parte delles, antes os in- 
troduziam na sociedade asturiana-Ieouesa, e com tanto maior 
efficacia, quanto mais os dous grupos hispano-godos se iam 
afastando, através dos séculos, da sua origem conmium, isto 
é, do typo wisigothico. Mais de uma vez, no decurso deste 
livro, teremos de nos referir a instituições e costumes que 
demonstram a acção latente, mas continua, efficaz, innega- 
vel desta civilisação mixta na Índole da primitiva sociedade 
portuguesa, e na sua physionomia Aqui, examinando espe- 
cialmente os elementos da população do paiz, devemos li- 
mitar-nos a indagar se nos documentos nos apparece a prova 
precisa, o testemunho directo da colonisação mosarabe nas 
províncias successivamente unidas á coroa de Oviedo e Leão, 
e se os vestígios da sua existehcia são ou não mais visíveis 
nas províncias que mais tarde se incorporaram na monarchia 
leonesa. 

Desde o século IX, ou ainda antes, encontram-sc nos ar- 
chivos de Hespanha contractos de toda a espécie cm que os 
nomes dos indivíduos, que nclles intervém, oiferccem uma 
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circumstancia singular. Ao lado de j)ersonagens que conser- 
vam os nomes gothicos ou romanos, mais ou menos altera- 
dos em virtude da transformação gradual do idioma vulgar» 
figuram outras cujos nomes ou patronímicos, ou ambos jun- 
ctosy são evidentemente árabes, e entre estes individuos, que 
parecem estranhos á raça hispano-gothica, acham-se muitos, 
talvez o maior numero, a que se associam nos próprios di- 
plomas as qualificações ecciesíasticas de presbyteros c diáco- 
nos. Eram sarracenos que tinham vindo iocorporar-se na so- 
ciedade leonesa? Eram prisioneiros de guerra que haviam 
comprado a liberdade renegando do islam, mas conservando 
no baptismo os nomes árabes? Eram finalmente mussulma- 
nos, residentes neste ou naquelle districto conquistado pelos 
reis asturianos, e que achando nos vencedores a mesma to- 
lerância que seus avós tinham mostrado para com os godos, 
preferiam o novo jugo a abandonar os próprios lares? Haverá 
entre os centenares de diplomas, que subministram exemplos 
do facto, alguns que correspondam a estas diversas hypothe- 
ses; mas outros ha a que é diíScultoso ou antes impossivel 
dar similhanle interpretação. Que resta, pois, para explicar 
a sua existência, senão recorrermos ao mosarabismo? Ima- 
ginemos um districto da Spania reduzido pelas armas chris- 
tans e incorporado definitivamente na monarchia néo-gotbi- 
ca, ou um grupo de famílias mosarabes, obrigadas pela pró- 
pria imprudência, ou pela perseguição de um chefe sarra- 
ceno cruel ou fanático, a virem buscar nova pátria nos ter- 
ritórios sujeitos á auctoridade dos seus correligionários. Em 
qualquer dos presuppostos qual é a situação politica desses 
indivíduos em relação aos homens e ás famílias que repre- 
sentam por obras e por origem a reacção asturiana, o no- 
bre arrojo da independência ? É evidentemente a da inferio- 
ridade. Como compensação, porém, o sentimento da superio- 
ridade intellectual deve elevar o conquistado, ou o advena, 
quando se compara aquelles de quem é como irmão por tra- 
iu. 13 
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dições históricas e crenças, e de quem o yae ser realmeDle 
pela coininunidade de pátria adoptiva. No meio de condes, 
infanções, soldados profundamente ignorantes, ásperos, vio- 
lentos, e de um clero ao qual os bispos ainda no meiado do 
século XI impunham gravemente a obrigaçfto de saberem 
o evangelho e os livros rituaes', o mosarabe ha-de forçosa- 
mente querer que sintam as vantagens da cultura do espi- 
rito, do aperfeiçoamento das artes industriaes dos árabes» 
da sua policia, da civilisaçSo, emfim, que elle transplanta 
para esta terra que vae ser a sua, e o berço de seus filhos, 
ou que recebe por senhores esses homens rudes e exclusiva- 
mente guerreiros. Entre estes o mosarabe conservaria tanto 
mais os caracteres que o distinguiam, quanto mais preci- 
sasse de neutralisar pelo seu predominio moral o alheio pre- 
dominio politico. Sabemos que assim aconteceu, não porque 
os chronistas no-lo digam, mas porque no-lo affirma um tes- 
temunho mais seguro que o delles, a historia do coração 
humano. 

Como vimos, os hispano-godos súbditos dos principes sar- 
racenos tinham conservado entre si as jerarchias sociaes, as 
riquezas, a liberdade de culto e, por isso, um clero nume- 
roso. Vimos também que já no século IX o árabe era a lin- 
gua culta dos vencidos, não sendo os ecclesiasticos os menos 
peritos naquelle idioma, ao passo que raríssimas pessoas es- 
creviam o latim de um modo tolerável. A imitação dos cos- 
tumes sarracenos chegara ao ponto de ser geral a circum- 
cisão entre os mosarabes no século X^. Que dúvida pôde 
haver, portanto, em admittir a hypothese de que muitos 
christãos adoptassem nomes arábicos, tanto mais que é in* 

* Concil. Coyacens. caii. 5, na Esp. Sagr. T. 38 App. 1 p. «63, c na Col- 
leccion de Fueros Mimicipales do Sr. Munói j Romero, T. 1 p. «09. 

S Afora o que já indicámos a este respeito anteriormente, um texto da 
Vida de S. J(âo de Gone é preciso quanto ao século X. O monge franco di- 
lia a um bispo mosarabe : « quod omni catholicae ecciesiae detcstabile est et 
nefarium, uã ritum eoritm rçs auâio cirafmeiêCê » : Vita Joh. Gon, l. cit. 
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disputavel a existência dos matrimoDios mixtos, e que os fi- 
lhos nascidos destas uniões, sarracenos em tudo, só conser- 
variam da antiga nacionalidade hespanhola a fé christan? O 
nobre, o homem livre, o sacerdote mosarabe, voltando ao 
seio da sociedade a que seus pães ou avós tinham pertenci-^ 
do, e conservando o nome, os hábitos, a cultura a que se tí<^ 
nham affeito, oppunham por esse meio o orgulho da civili-* 
saç&o ao orgulho de independente rudeta. Assim, embora se 
admttta que uma parte dos individuos de nome árabe que 
figuram em muitos contractos, principalmente do século XI, 
sejam verdadeiros sarracenos de origem convertidos ao chris- 
tianismo; embora, até, um ou outro daquelles a que ahi se 
associa a designação de presbyteros, de diáconos ou de mon- 
ges, seja algum renegado do islamismo que, depois da mu-^ 
dança de religião, se dedicasse ao ministério sagrado; com^ 
tudo suppòr que este facto se repetisse tão frequentes vezes, 
como, em tal bypothese, fora necessário admittir, é o que 
transcende as raias da credibilidade. Âccrcscente-se a isto 
encontrarem-se irmãos, uns com os nomes árabes, outros 
com os nomes gothicos ou romanos ; individuos, filhos de ho-^ 
mens de nome árabe, com o nome romano ou gothico, e vice- 
versa; outros, finalmente, nos quaes a filiação entre pae e 
filho, ambos de nome romano ou gothico, é designada pela 
palavra Ibn ou Ben^ formula árabe que corresponde á ter- 
minação ez ou iz dos patronimicos nas linguas néo-latinas 
da Hespanha*. Não estão indicando todos estes factos o largo 
quinhão que o elemento mosarabe teve na povoação do nosso 
paiz nos tempos immediatamente anteriores â fundação da 
monarchia? Não é evidentemente esta confusão de denomi- 
nações a imagem da assimilação, que, salva a diíFerença de 
culto e de jurisprudência civil, se operara lentamente entre 
os sarracenos e os hispano-godos sujeitos ao seu dominio? 

' NoU XIYrno fim do Vol. 

13« 



196 HISTORIA DE PORTUGAf.. 

Sesnando, o conde do districto de Coimbra, depois da re- 
ducçdo desta ultima cidade por Fernando magno, é nos sue- 
cessos da sua mocidade, nas circumstancias que o elevaram 
áquelle importante cargo, na forma porque o desempenhou 
e até no estylo dos seus diplomas a personificação do roosa- 
rabismo. O monge de Silos, e com elle Lucas de Tuy, di- 
zem-nos que Sesnando, levado captivo de Portugal por Abed- 
el-Motadhed->Ibn-Abed rei de Sevilha, se distinguira pelos 
seus talentos e por estremados serviços feitos ao príncipe 
mussulmano, e chegara a ser o seu principal valido; que, 
abandonando depois Ibn-Abed e passando ao partido de Fer- 
nando I, recebera delle o governo dos territórios novamente 
conquistados, e ahi fdra o terror dos sarracenos'. Quanto a 
nós, o nome do pae de Sesnando (David), o ser o conde co- 
nimbricense membro de uma familia que possuia bens nas 
immediaçôes de Coimbra, dominada pelos mussulmanos desde 
05 fins do século precedente, a singularidade de passar um 
escravo em poucos annos ao summo valimento, persuadem 
que elle era mosarabe, e que o monge de Silos, fazendo de 
Sesnando um captivo, quiz disfarçar o que havia de odioso 
no seu procedimento para com o príncipe sevilhano, que e 
exaltara até o ponto de o escolher para seu primeiro wasir, 
o que nfio era provável, a nSo suppormos que nessa epocha 
Sesnando esquecera, ao menos na apparencia, a religião avi- 
ta^. Seja como fôr, o wasir de Abed-el-Motadhed, tendo 
contribuido para a reducç&o da Beira, e sendo preposto 6 
administração de Coimbra, parece haver trabalhado em ro- 



* Eup. Sagr. T. 17 p. 3S1. — Hiip. llluslr. T. 4 p. 94. 

3 Veja-se a pag. 192 e seg. do Vol. 1 e no fim delle a nota II. Advirta- 
se que Abed-el-Motadhcd começou a reinar em Serilha em 104S, e que em 
1064, epocha da tomada de Coimbra, já havia tempos que Sesnando serTia 
Fernando I, cujo conselheiro era : u Non mnltum yerò temporis suo cum exer- 
cítu ad Colimbriam venit, el D. Seinwido eomule preicnte, eujut comilio io- 
tis poiUnte jam dictut rex miUla agebat^ et honor ifieè iUum »ecum habebat, 
cirítatem obtedit » : Docum. do Liv. Preto f. 2SS r. 
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dear-se de mosarabes. Foi um destes o bispo de Tortosa, 
Paternoy que» tendo vindo por embaixador dos Bedi-Huds 
de Saragoça cm 1064 ou 1065, se encontrou em Sanctiago 
com Fernando I, e ahi, rogado por Scsnando, que seguia o 
rei de LeSo, prometteu vir reger a sé de Coimbra, o que 
só se verificou no tempo de Affonso VI, na conjunctura em 
que Sesnando, também embaixador deste príncipe em Sara- 
goça, fez resolver o prelado de Tortosa a cumprir a sua an- 
terior promessa*. Também sabemos que o conde de Coim- 
bra recebia com jubilo na restaurada povoação aquelles chris- 
tãos, que abandonavam as terras dos infiéis para virem viver 
nos territórios a elle sujeitos, distribuíndo-lhes propriedades 
do fisco e liberalisando-lbes outras mercês*. Essas mercês 
eram escriptas por notários evidentemente mosarabes, por- 
que se nellas apperecem os vocábulos latino-barbaros , a 
pbrase d o estylo descobrem o espirito habituado ás formas 
e elegâncias um pouco estranhas do árabe. Emfim Sesnando, 
adoptando os títulos leoneses de conde e cônsul, não aban- 
donou de todo o de wasir que geralmente lhe davam, e que 
designava o cargo que exercera em Sevilha ; titulo este que 
os magistrados seus immediatos, provavelmente mosarabes 
como elle, adoptaram também; sendo aliás desconhecido, 
para indicar o governador de um districto, em todo o rfeino 
de Leão, antes e depois desta epocha'. 

Eis como já na segunda metade do século XI differenles 
successos tinham coincidido cm fazer actuar fortemente a 
raça mosarabe no incremento de povoação das províncias, 
que pouco depois serviram de núcleo á monarchia portugue- 

' Doe. do Liv. Preto f. 8 v. e 12. 

S Ibid. f. 15. 

S Tejam-ie of extractos do Liv. Preto em Ribeiro, Dissert. Chronol. T. 4 
P. £ p. 147 e tegg. e os documentos citados oo Elucidário v. Altazil. Esta 
qualiQcai;8o de Sesnando e de alguns dos seus subalternos deu origem ao erro 
de siippdrem vários historiadores, que em geral os condes leoneses tomavam 
também o titulo de alvazirei. 



i98 HISTORIA DE PORTUGAL. 

sa. Essa acçsko, porém, nSo cessou ahi. Successivamente do- 
vas familiasy novos grupos mosarabes despreodendo-se, por 
vontade ou por força, da sociedade mussulmana, vieram as^ 
socíar-se nestas partes á sociedade leonesa. No foral expe- 
dido em Toledo aos habitantes de Santarém, dous annos de- 
pois da sua primeira conquista (1095), Afifonso VI declara 
que, na occasião em que a submetléra, tinha promettido aos 
cbristãos que ahi residiam conceder-lhcs exempcSes e pri- 
vilégios '. Apezar do progressivo engrandecimento dos esta- 
dos leoneses, e das guerras e tumultos civis que perturba- 
vam os emirados em que se desmembrara o império de Cór- 
dova, havia muitos mosarabes que não se resolviam a aban- 
donar a convivência dos mussulmanos, ainda nos legares vi- 
zinhos dos territórios onde dominava a cruz tríumpbante. De 
feito, mais de meio século depois, quando já estabelecida a 
independência de Portugal, as armas victoriosas de Affionso 
Henriques levavam o terror e a assolaç&o além do Tejo e 
do Guadiana, entre os numerosos captivos, que elle e os seus 
cavalleiros conduziam das frequentes algaras nos territórios 
mussulmanos, contavam-se ás vezes milhares de mosarabes; 
migrações forçadas, que os escriptores coevos ou quasi coe- 
vos nos pintam como procedidas de um acto generoso do 
principe, que assim libertava seus irmSos em crença do jugo 
dos inGéis*. 

^ ti Omnípolens Dominus .... tradidit civitatem Saneie Hercne in mani- 
bus mei8 .... Quam ego letanter Tolens christianís populare .... spopondi 
omniòui chriiliofiii in ea hMlantibu» me factunim eis consaetudinis cartam » : 
Liv. Preto f. 10, e na Mon. Lusit. P. 3 App. Escript. 4. 

í Mestre Estevam (Miracula S. Yincentii, na Mon. Lusit. P. 3 App. Es- 
cript. S5) , fatiando de uma destas levas de mosarabes, trazidas de al^m do 
Tejo por AObnso I, dis : u rez praefatos quamplurimos christianos, qui moía- 
rabes. . . . nuncupabantur, ab infidelium scrvitutc terrae resiituit cbriskiânae. »> 
O mais singular foi que dous delles eram monges, os quaes traiíam hábitos 
monásticos, e tinham envelhecido no exercicio do culto religioso na igreja de 
S. Vicente, situada no Cabo dos árabes ; já se sabe, sob a etcrúcidéo do9 tu- 
fiéii, A liberdade de que gosavam os que assim eram arrastados para longe 
dos seus lares, p<$de araliar-se pelo que se lé na Vida de S. Theotonio. Mais 
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O resultado definitivo de todos os factos que até aqui te- 
mos collígidoy devia ser no começo da monarchia a prepon- 
derância do elemento mosarabe entre as classes inferiores, 
ao passo que entre a nobreza preponderava forçosamente a 
raça asturiano-leonesa ; porque os descendentes dos compa- 
nheiros de Pelagio, nascidos no meio do estrondo das ar- 
mas, educados para uma vida de combates, alheios ás artes 
da civilisação, e constrangidos a buscarem protecção unica- 
mente no ferro da própria espada, constituíam linhagens guer- 
reiras, synonymo de linhagens nobres n'um estado que se for- 
mava pela reacçBo e pelas conquistas. Muitas famílias mo- 
(sarabes poderosas e illustres viriam na verdade, ou pela ac- 
cessSo dos districtos em que habitavam, ou por migração 
espontânea, associar-Se ás famílias que haviam conservado 
illesas as tradições d' independência; mas além de que o es- 
pirito militar devia ser nellas mais frouxo, ess outras tinham 
por si a superioridade moral de uma ascendência que se não 
curv&ra nunca ao domiuio estrangeiro. Depois os cavalleiros 
mosarabes, admittidos, como vimos, nos exércitos sarrace- 
nos, cahindo prisioneiros dos seus correligionários, pobres e 
desconhecidos no meio destes, mudariam ordinariamente de 
condição e fortuna, incorporados na massa da peonagem, e 
felizes ainda quando não ficavam equiparados aos escravos 
mouros, cuja situação era peior que a dos malados e dos 
servos de nascimento'. 

A estes elementos da primitiva povoação de Portugal, os 

de mil mosarabes tinham sido coDduiidos a Coimbra como escravos por Af- 
fooso Henriques, e só á força das severas reprehensoes de S. Theotonio obti- 
veram a liberdade : Acta Sanclor. Febr. T. 3 p. fi4 (ediç. de Veneta). 

' A vida de S. Theotonio, já citada, dá-nos uma idéa da situação dos nio- 
«arabes trazidos á força do seu paiz, ainda quando nSo ficavam servos. Das mil 
familias que o sane to fizera pôr em liberdade, uma parte ficou vivendo das es- 
molai do mosteiro de Sancta Cniz. « Quicumque — diz o hagiographo coevo — 
de gente illa (scil. mosarabum) Colimbriae esse voluenint, locum babitandi 
circa monasteríum Sanctus dedit, eosque per annos plurimos de annona mo< 
nasterii pavit, utpote imbcciles, et tcrram ignorantes. » 
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mais iroportaiiteâ de todos, cumpre ajunctar outros que, em 
parte, já se achavam uoidos com elles, ou que posteriormente 
se lhes aggregararo. Accessorios apenas no grande vulto da 
população mosarabe-leonesa, a sua existência não pôde to- 
davia ser-nos indifierente, porque também exerceram maior 
ou menor acção no desenvolvimento da nova sociedade. Fal- 
íamos dos mouros ou sarracenos, dos judeus, e das colónias 
estrangeiras vindas de além dos Pyrenéos. São três grupos 
distínctos, não só por origem, mas também por leis e cos- 
tumes, que em parte continuaram a subsistir sem se con- 
fundirem, ao passo que leoneses e mosarabes, distinguindo- 
se apenas pelos costumes, em breve se incorporaram n'um 
todo homogéneo, que, em rigor, já eram por communidade 
de origem, de jurisprudência civil, e de religião. 

Os sarracenos, que destruiram o império wisigothico, não 
constituiam um povo único; mas eram o complexo de di- 
versas gentes, que haviam pouco antes abraçado ou <am gra- 
dualmente abraçando o islamismo. O exercito de Tarik, que 
no Guadalete acabou com o dominio wisigodo, c(Hnpunha-se 
na maioria de bereberes, sendo o resto apenas um punhado 
de árabes, e as tropas mussulmanas, que successivamente vie- 
ram chegando á Peninsula, e as colónias que as seguiam, eram 
um mixto confuso de homens incorporados durante o sécu- 
lo VII na grande sociedade religiosa fundada por Moham- 
med. Aos árabes, propriamente dictos, do Yemen achavam--^ 
se associados syrios, egypcios, persas, palestinos, individuos, 
emfim, das diversas regiões submettídas pelos immediatos 
successores do propheta. Foi esta uma das causas mais elB- 
cazes das continuas discórdias civis dos sarracenos de Hes- 
panha e que mais contribuíram para os enfraquecer, facili- 
tando assim os progressos da monarchia das Astúrias. A va-r 
riedade das colónias mussulmanas, que já existiam na Penin^ 
sula, passados apenas trinta annos depois da conquista, as 
luctas de predomínio entre cilas, que constituem quasi exr 
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clusivamente a historia desta epocba, obrigaram o emir Abul- 
Khatar a dividir essas diversas gentes pelas províncias wisi- 
gotbicas. Aos egypcios e árabes beledís tocou o meio-dia do 
moderno Portugal, os districtos de Lisboa , Beja e Faro, e 
uma parte de Murcia; aos emessenos Sevilha, Niebla e os 
seus territórios; os palestinos estanciaram pelos de Sidónia 
e Algesiras, e assim por diante'. Mas a opposição mutua 
destas differentes colónias nunca foi tão profundamente cara- 
cterisada, nem tSo importante como a das colónias do Ma- 
ghreb, ou de raça berebere, contra esses mesmos povos ri- 
vaes. A malevolencia, ora latente, ora manifestada em lon- 
gas e sanguinolentas guerras, entre as tribus asiáticas e as 
africanas, durou até que estas obtiveram um decisivo trium- 
pho, triumpho incontestável já no século XII, quando os aU 
moravides e os almuhades, tribus puramente africanas, fi- 
xaram o seu dominio uns após outros na Hespanha mussul- 
mana. 

Embora os chefes leoneses se aproveitassem mais de uma 
vez das inimizades e contendas, que as emulações e ódios de 
raça suscitavam entre t» sectários do islam, para libertarem 
do jugo estrangeiro a terra de seus pães ; embora frequen- 
temente interviessem a favor de um ou de outro bando; a 
sua mira nSo podia ser senão encurtar-lhes os dominios, des- 
truindo-os, ou repellindo-os até os arrojar para além-mar, 
ou finalmente submettendo-os ao jugo christão. Até o se*- 
culo XI os resultados das victorias e conquistas dos succes- 
sores de Pelagio são em regra o extermínio ou o captiveiro 
dos vencidos na sua mais absoluta forma. As idéas de tole^*- 
rancía, a politica de converter os inimigos em súbditos e de 
os incorporar na massa da população, como pessoas livres, 
como colonos, sequer, de condição servil, são desconhecidas* 
Os homens inermes, as mulheres, as creanças, os velhos ca- 

1 Conde P. 1 c t3. — Casiri Vol. < p 38. e os AA. árabes citados por 
Lcmbke p. 301. 
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ptivos aos fossados e algaras, ficam abaixo da espécie hu- 
mana; são despojos da victoria como as alfaias, como as 
jóias, como os animaes ; repartem-se do mesmo modo entre 
os chefes e soldados ; trocam-se, vendem-se, testam-se, doam- 
se ás igrejas e mosteiros. È esta a sorte ordinária dos ha- 
bitantes de qualquer cidade, castello ou alçaria mussulmana 
que cabem nas mãos dos seus adversários christãos até o rei- 
nado de Affonso VI, sorte ainda assim menos dura que a dos 
homens de guerra captivos, postos a ferro se não podem re- 
mir-se por avultadas sommas, ou não ha prisioneiros chris- 
tãos por quem se troquem. As conquistas, porém, de Affon- 
so VI tém outro caracter. Os ódios haviam gradualmente 
afrouxado, e as relações entre as duas sociedades tiuham-se 
tornado mais frequentes. O próprio Affonso achara hospita- 
lidade entre os sarracenos na epocha dos seus infortúnios, e 
aprendera a avalia-los melhor* Desde então os mussulmanos 
submettidos não se vêem privados da sua liberdade, conver- 
tem-se em súbditos da coroa leonesa ; e a politica tolerante 
que a principio os emires e depois os kaiifas de Córdova 
haviam seguido, é, emfim, adoptada pelos seus inimigos. A 
conquista de Toledo offerece-nos uma prova memorável desta 
mudança, e no século seguinte, e ainda mais no XIII, acha- 
mo-la predominando no nosso paiz depois de constituido e 
independente. A situação dos mouros ou sarracenos vivendo 
no meio da sociedade christan havemos, porém, de exp6-la 
•n outro logar sob o duplicado aspecto que esta parte da po- 
pulação, dividida em servos e livres, nos offerece. Aqui con- 
sideramos os homens da raça asiática e africana unicamente 
como elemento de população, e por isso as nossas observa- 
ções devem limitar-se á influencia que elles podiam ter no 
accrescimo desta. 

Nos primeiros tempos da reacção asturiana as chronicas 
coevas ou mais próximas, referindo-se ás invasões e victorias 
dos christãos, não nos faliam nem de captivos, nem de tro- 
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cas de prisioneiros. Na destruiç&o das tropas de Munuza por 
Pelagioy^ Sebastião de Salamanca diz-nos que tudo fora pas- 
sado á espada, n9o ficando um único sarraceno a dentro das 
gargantas das serras das Astúrias. O mesmo systeroa foi 
adoptado por Affonso I nas soas invasões: os christdos (quasi- 
mosarabes) trazia- os para Oviedo, mas os mussulroanos pu* 
nba-os a ferro. Na batalba de Pontbumio, dada por Froila, 
seu filho e successor, o próprio Omar, chefe do exercito ini- 
migo, foi morto depois de aprisionado. Afibnso U, havendo 
dado guarida na Galliza a um wali rebelde ao kalifa de Cór- 
dova, não tardou a achar motivo ou pretexto para o matar 
e a todos os mussulmanos que o haviam seguido ^ Nos meia- 
dos do século IX este systema feroz parece modificar-se já. 
Acerca da tomada de Albaida por Ordonho 1 o chronista li- 
mita-sc a afiirmar vagamente, que os defensores da cidade 
foram passados á espada, e fallando da conquista de Sala- 
manca pelo mesmo principe, diz expressamente que este fi- 
zera matar todos os homens de guerra, mas trouxera capti- 
vos os habitantes inermes com seus filhos e mulheres, man- 
dando-os depois pôr em almoeda '. Este procedimento me- 
nos bárbaro continua a ser adoptado, e até a modificar-se 
ainda, ás vezes. O wali Abu-Walid, cabindo nas mãos de 
Afibnso III, liberta-se por um resgate de cem mil soldos, e 
dos defensores do castello de Quinicia-Lubel é apenas sacri- 
ficada metade'. Os elogios ferozes do chronista Sampiro a 
Garcia, filho de Afibnso III, reduzem-se a memorar as as- 
solações e incêndios com que flagellou os territórios sarra- 
cenos, conduzindo de lá grande numero de captivos. Rami- 
ro II, na batalba de Oxoma, fez milhares de prisioneiros, e da 
tomada de Tala vera trouxe sete mil escravos^. Na invasão, 



' Sebost. ChroD. ( 11, 13, 16, 22. 

> Ibid. $ 26. 

' Sampirí, Chronic. {> 4, 14. 

^ Id. § «2, 24. 
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emfim, de Fernando magno pelo lado de Portugal, os mou- 
ros captivos em Seia foram repartidos entre o rei e os sol- 
dados. Em Viseu, onde o príncipe leonês tinha a vingar a 
morte do seu predecessor, Afibnso V, o procedimento de 
Fernando, comparado com as sanguinárias tradições da sua 
raça, pôde qualificar-se de moderado; porque se contentou 
com decepar as mãos ao frecheiro que matara Affonso V, dis- 
tribuindo os outros captivos pelos seus guerreiros. Os mou- 
ros de Lamego, que escaparam do primeiro impeto, foram 
carregados de cadeias e mandados trabalhar nos edificios 
religiosos que entio se construiam por diversas partes. Fi- 
nalmente, os de Coimbra havendo-se entregado á discrição, 
acharam no vencedor mais generoso proceder. O monarcha 
iimitou-se a expulsa-los daquelle território, ordenando pas- 
sassem para além do Mondego todos os infiéis '. 

A influencia do elemento sarraceno na povoação dos es- 
tados leoneses devia ser mui pouca até esta epocha. A razão 
é obvia. Esses grupos de captivos, compostos na maioria de 
velhos, de mulheres e de creanças, distribuidos pelos sola- 
res dos cavalleiros, sujeitos a todo o género de oppressão, a 
um tractamento brutal, longe de se multiplicarem pelo pro- 
gresso ordinário das populações, diminuiriam, até, se novos 
grupos de infelizes não viessem substituir os que a feroci- 
dade de seus donos, a miséria e as enfermidades rareariam 
de contínuo. A historia dos negros d* Africa, transportados 
annualmente para a America aos milhares, sem que alli che- 
guem a avultar em demasia entre as outras raças, como 
aliás devera acontecer no decurso de trezentos annos, habi- 
lita-nos para avaliar quão pequeno resultado a accessão de 
innumeraveis individues de origem sarracena, lançados no 
meio da sociedade néo-gotbica até os meiados do século XI, 
devia produzir no accrescimo da povoação, até ser adoptada 

' Mon. Sílens. ^ 85 cl scqq. 
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uma politica mais generosa e ao mesmo tempo mais sen- 
sata. 

Como affirmámoSy esta politica manifesta-se e caracterísa- 
se de um modo evidente no reinado de Afifonso VI. Aquelle 
príncipe extraordinário tinba aprendido na desgraça e no 
exilio a desprezar uma parte das preoccupações» dos ódios e 
das exclusões vaidosas, em que as intelligencias curtas e os 
corações rasteiros consubstanciam o seu amor de pátria. De- 
via sentir que Leão era um paiz semibarbaro ; que para além 
dos Pjrenéos, e sobre tudo para além das fronteiras sarra- 
cenas havia uma civilisação mais adiantada : os actos da sua 
vida indicam, ao menos, que o percebia. É no reinado de 
Affonso que o clero franco vem actuar pela influencia das 
idéas e da auctorídade sobre o clero leonês, e que muitos 
çavalleiros e senhores da mesma raça obtém na cdrte de 
Leão altos cargos e valimento. É nessa epocha também que 
os habitantes mussul manos das povoações submettidas pelo 
rei chrístão, o rei que chegou a admittir no seu leito uma 
donzella infiel, encontram nos vencedores tolerância, protec- 
ção, liberdade civil. As concessões aos mouros de Toledo, a 
que já alliidímos, e pelas quaes se lhes conservaram bens, 
franquias, foros civis e o exercicio do próprio culto, proce- 
diam de um systema politico de brandura, que se pinta no 
seguinte facto. Pouco depois da entrega da cidade, a Rainha 
Constanciík e o arcebispo Bernardo, n'um accesso de fana- 
tismo, mandaram occupar violentamente a mesquita princi- 
pal, que havia sido reservada para o culto islamitico. Sa- 
bendo-o Affonso VI em Sahagun, onde se achava, correu a 
Toledo, annunciando n*um accesso de cólera, provavelmente 
simulada, a resolução de punir com a pena de fogo sua mu- 
lher e o prelado por esta quebra de fé. Os offendidos acre- 
ditaram naquella indignação exaggerada, e supplicaram a 
favor dos culpados, cedendo espontaneamente do direito que 
tinham á restituição e & vingança. Como era natural, Affonso 
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dobrou-se aos rogos, e a mesquita ficou em poder dos espo- 
liadoreSy com grande jubilo do príncipe, que assim obtinha 
o templo sem quebra da própria fé '. Esta eíTusâo de sin- 
ceridade de Rodrigo Ximenes, que refere a anecdota, revela 
o que havia de farça naquella scena apparentemente grave. 
O procedimento, porém, de Affonso VI prova que elle com- 
prehendia a vantagem de persuadir os sarracenos, de que, 
submettendo-se á sua auctoridade, encontrariam debaixo 
delia tolerância, favor e lealdade. 

O systema adoptado na restauraçlLo da antiga capital do 
império wisigothico, foi seguido nas ulteriores conquistas des* 
te reinado, e delle se acham memorias e documentos mais 
ou menos explícitos. Em Santarém, por exemplo, reduzida 
em 1093, conhece-se pelo foral dos christãos, que os sarra- 
cenos, ao menos em parte, haviam ficado residindo ahi, sob 
a protecção immediata do rei ou dos seus officiaes*. Sub- 
mettendo-se Valência ao celebre Cid (1094), os moradores 
árabes obtiveram do chefe christio as mesmas condições van- 
tajosas que tinham obtido os de Toledo'. Separado Portugal 
de Lefio, e dilatando-se progressivamente as conquistas para 
o meio-dia pela Estremadura » Alemtejo e Algarve, vemos 
na maior parte dos logares importantes e populosos ficarem 
vivendo os mouros livres, que por accordos haviam acceitado 
o dominio dos nazarenos, ao lado daquelles que, mais auda- 
zes ou mais infelizes, tinham escapado á morte ups comba- 
tes para cahirem na escravidão. Desses pactos, em que a 
favor dos vencidos se exaram condições vantajosas, condições 
que a seu tempo teremos de avaliar, um dos primeiros e 
mais notáveis é o foral dado por Affonso I aos mouros de 

' Roder. Tolet. De R. Hísp. L. 6 c. 23 e 25. — Conde P. 3 c. 8. 

S u Mauram siquis occiderit, vel morteni illii» celaveríL . . . miiiwU illwn 
honUcidmn ia potetltUe rcgit.... si alicui dictum fueril occidisse maurum, 
ele. » : For. de Santar. de 1095, Liv. Preto f. 10. 

S Cailri Vol. S p. 43. — Conde P. 3 c. ««. ^ 
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Lisboa, typo de outros que no mesmo reinado se concede- 
ram aos habitantes mouros de algumas povoaçdes além do 
Tejo, e que na epocha de Affonso III se promulgaram quasi 
sem excepçSo a favor dos sarracenos, que ainda estanciavam 
peia provincia do Algarve, ao passo que os reis de Leão e 
Castella empregavam, nas províncias novamente unidas á sua 
corda, meios análogos para moderar ou annullar resistências 
e para augmentar pela raça arabe-africana o numero dos 
próprios súbditos'. 

Desde os fins, portanto, do século XI a influencia das ra- 
ças mussulmanas no progresso da população de Hespanha 
christan adquire um valor histórico, que até ahi não tivera. 
Em Portugal, constituido em reino separado, as duas formas 
de aggregação desse elemento, o captiveiro e a submissão, 
caminham junctas. Pouco efficaz a primeira, pelas razSes 
que já indicámos, não era assim a segunda. Os mouros li- 
vres das communas, posto que sujeitos a maiores encargos 
que os súbditos christâos, eram protegidos na sua vida e 
bens, na sua crença e liberdade. Por tal modo a população 
sarracena não devia simplesmente conservar-se, mas pros- 
perar n'uma gradação proporcional ao accrescimo das popu- 
lações christans, e tanto mais que çntre estas a malevolen- 
cia natural de dous povos, que por séculos disputaram o do- 
mínio do solo, era temperada pela influencia das antigas fa- 
mílias mosarabes, que, como vimos, deviam numericamente 
preponderar no meio delias, e que se pela origem e fé eram 
estranhas aos mouros, tinham para com elles os motivos de 
benevolência e sympathia que anteriormente indicámos. 

Como os sarracenos, os judeus eram apenas um accesso^ 



I Vejam-se os diversos foraes dos mouros portugueses no Liv. de For. Ant. 
de Leit. Nova f. S5 v. , Liv. 1 d*Aff. III f. 97 v. etc. Acerca de Castella 
citaremos, por exemplo, o dos mouros de Cueuca (1170) lembrado já por João 
Pedro Ribeiro (Reflex. Hist. P. 1 p. 77) e o que dissemo^ a p. 13 deste VoL 
Voltaremos ao assumpto. 
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rio na totalidade da população da Hespanha christan na epo- 
cha de que data a existência individual da nação portugue- 
sa; mas a forma e as condições da sua acccssão eram di- 
versas. A raça hebraica existia na Peninsula antes da inva- 
são de Tarik e Musa; existia nesta região, como em toda 
a parte onde o christianismo se tomara dominador, oppri- 
mida e aviltada; mas em paiz nenhum a legislação, quer 
romana, quer barbara, fora iiispiradi^ por tendencial tao per* 
seguidoras e de tão profunda malevolencia contra os israe- 
litas, como nesta provincia da Europa durante os últimos 
tempos do dominio dos godos. O código wisigothico, onde 
se acham compiladas as leis dos diversos reinados acerca dos 
judeus, é nessa parte um modelo de feroz intolerância. As 
resoluções dos concilies de Toledo, coUigidas em grande nu- 
mero naquelle código, tendem a reduzi-los ao christianismo 
por todos os meios, sem todayia os fundir na população his- 
pano-gothica, ou a extermina-los judicialmente pelo ferro e 
pelo fogo', o que fez dizer a um escriptor celebre, senão 
com absoluta exacção, ao menos com agudeza, que as má- 
ximas e principies da inquisição estavam escriptas no código 
dos wisigodos, e que os frades se tinham limitado a copiar 
as resoluções dos bispos contra os judeus '. As particulari- 
dades dessa legislação, e até que ponto durava a sua in- 
fluencia no berço da monarchia, aprecia-lo-hemos no devido 
logar: na epocha da conquista mussulmana ella tinha pro- 
duzido o seu effeito. O desejo de sacudir o duro jugo em 
que viviam, lançou os judeus no partido mussulmano. Já no 
reinado de Egica (687 a 701) elles trabalhavam por indu- 
zir os sarracenos a invadirem a Hespanha, empenho em que 
os ajudavam os seus correligionários d'Africa, acerca dos 

I For. Judie. L. 1£ pastim, — A^uirre, Concil. Tolet. Ill c. 14, IV c. 57 
a 66, VI c. 3,yni tomus reg., IX c. 17, X c. 7, XII c. 9, XVI c. 1, XVIII 
c. 8, ele. 

S Montesqiiieii, Esprit des Loix L. S8 cb. 1. 
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quaes os chefes do islam haviam seguido o systema invaria-^ 
vel de deixar a liberdade do culto aos povos que submet-» 
tiam. Descoberta a conspiração, a raça hebraica fora redu- 
zida á escravidão, privada dos bens, e obrigada a abandonar 
os próprios filhos á catechese christan. Estas providencias, 
severas até a barbaridade, produziram o que sempre produ-» 
zem as compressões violentas. Quando circumstancias favo- 
ráveis trouxeram a realisação dos desejos da raça proscripta, 
os invasores mussulmanos encontraram nella ardentes e leaes 
alliados. Compunha-se o exercito de Tarik em grande parte 
de judeus bereberes, que pouco antes haviam abraçado o is- 
lamismo, talvez simuladamente e com o único intuito de 
virem salvar seus irmãos. Era mais um motivo para ligar 
estes indissoluvelmente aos conquistadores. Assim vemos que, 
em regra, os sarracenos para não desfalcarem as diminutas 
forças com que avassallaram a Peninsula, entregavam a guar- 
da e defensão das cidades que submettiam, a guarnições he- 
breas, o que não só prova quanto elles contribuiram para 
assegurar o dominio mussulmano, mas também quanto avul- 
tavam em numero no meio da população'. 

Âpezar do vigor em que de novo se puzeram na monar-> 
chia de Oviedo e Leão as leis h isigothicas, as que diziam 
respeito aos judeus foram-se modificando e esquecendo na 
praxe. Elles viviam já no século XI peloB territórios sujeitos 
aos reis leoneses em numero tão avultado, que se tomaram 
severas providencias no concilio de Goyança (1050) acerca 
do seu tracto e intimidade com os christãos '. A lei de Af- 
fonso VI que regula a forma de resolver as contendas civis 
e criminaes entre estes e os judeus, equipara quasi as duas 
raças, e mostra-nos qual consideração merecia a gente he- 

' CoBciL Tolet. XVII c. 8 (Aguirre T. 4 p. 345). — Lembke, S. 116, 
117, t66, S69. — £1-Makkari VoL 1 p. S80, S81 e ncrtas de Oayangog p. 
511 (15) e p. 591 (18). 

* CoDcil. Coyacens. con. 6. 

111. 1 i 
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brea*. Effec ti vãmente quando ^as municipalidades se fundam 
e multiplicam, achamo-los estabelecidos em muitas das mais 
importantes, e protegidos por privilégios especiaes ^. No prin- 
cipio do século XII elles formavam uma parte numerosa da 
população de Burgos, capital da Castella, e intervinham nas 
guerras civis daquella epocha'. Restam-nos também memo- 
rias de haverem sido mortos os que habitavam em Toledo, 
segundo parece n'um motim popular contra elles "*, motim 
que provavelmente nasceu do que em todos os tempos lhes 
acarretou perseguições, a sua cubica perseverante, e o re- 
sultado desta, as suas riquezas. Uma circumstancia curiosa, 
que insinua quanto a raça hebraica se havia introduzido en- 
tre a gente christan, é a existência de aldeias ou povoas in- 
teiramente compostas de judeus, facto de que nos submi- 
nistra exemplo o nossío próprio paiz ^. Na historia particular 
da situação social no período cujos successos políticos nar- 
rámos nos livros precedentes, teremos occasião de ver me- 
lhor quanta importância adquiriram então entre nós os se- 
ctários da religião de Moysés. 

Como, porém, se haviam elles espalhado pelos territórios 
da monarchia leonesa, não obstante a severidade das leis 
wisigothicas? O que dissemos acerca dos mosarabes e dos 
sarracenos, conduz-nos a adivinha-lo na falta de monumen- 

' £sj) Sugr. T. 35, escr. 1 p. 411. Um dos indivíduos, que parece lerem 
tido mais valimento com AfTonso VI, foi um judeu, o seu medico Cidello (Ro- 
der. Tolet. De R. Hisp. L. 6 c. 34). 

> Marina, Ensayo |} 181. 

3 Chronica Adef. Imper. Esp. Sagr. T. SI p. 3S7. 

4 Annal. Tolet. I, Esp. Sagr. T. 23 p. 336. Do foral dado coUectira- 
mente em 1110 aos mosarabes, castelhanos e Ihincos de Toledo (Muílos y Ho- 
mero, Fueros Municipales T. 1 p. 360) se vé que apesar da mortandade dos 
judeus, feita pelo povo em 1108, elles ahi se acharam estabelecidos de novo 
dez annos depois. Que essa mortandade foi proTavclmente para os roubar, é 
o que se dedus das palavras do foral udimisil illis omnia peccala, que acci- 
derunt de nccisione judeorum, et de rebut iiUrum. n 

^ Audivit dicere quod papula de Judeia est facta extra términos quí conti- 
nentur in carta de Gardonc: L. 1 d^lnquir. d^Aff. Hl f. 4S. 



I 



UVRO Vil PARTE I. 211 

tos positivos. Na confusão social» consequência forçosa do es- 
tado da Península nos séculos da reacção» no meio de fre- 
quentes invasões e conquistas, elles, vivendo livres sob o do- 
mínio árabe, deviam seguir a sorte dos outros habitantes das 
cidades e campos do Andalús. Victímas a principio da es- 
pada inexorável dos primeiros conquistadores asturianos e 
leoneses, ou lançados nos ferros da mais dura escravidão, 
participaram depoÍ3 com os sarracenos os efieitos das idéas 
de tolerância que predominaram de um modo notável no fim 
do século XI. Relativamente a estes e aos próprios mosa* 
rabes tinham a vantagem da índole que sempre distinguiu 
aquella nação errante e perseguida, a do soffrimento, e de 
um mixto singular de contumácia passiva e de ductilidade 
de caracter, dotes propriissimos para atravessar a procellosa 
existência de taes tempos. Obscuros pela espécie de repro* 
vação moral que sobre elles pesava, e^amando a obscurida- 
de, estranhos por origem e fé a ambos os povos contendo-* 
res, e attentos a accumular riquezas, estas deviam servir-lhcs 
mais de uma vez para recobrarem a liberdade, salvarem as 
vidas, e adquirirem poderosos protectores para os dias de 
perturbação e angustia, posto que essas mesmas riquezas 
despertassem a inveja e os ódios populares. Em summa, a 
historia dos judeus naquellas eras tenebrosas, nos seus linea- 
mentos principaes deve ter sido o que sempre e em toda a 
parte foi desde a epocha, em que deixaram de ser um povo 
independente até os tempos modernos. 

Resta-nos fallar dos homens de além dos Pyrenéos, que 
no meio da lucta da reacção vieram aggregar-se á sociedade 
Iconesa, ou às que delia sahiram. A denominação de francos 
(franci)^ demasiado vaga em si por abraçar as populações 
da França actual c de uma parte da Germânia antiga ', tor- 
nou-se na Península ainda mais vaga ; porque se dava indis- 

* Consult<f-sf DucanKe (ediç. dos Maurienses), Verbi» Franti^ Francia, e 
ThiPTTr, Letlr. sui TUisl. ile Franre Lcllr. 6. 

14. 
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tinctamente aos iodividuos oriundos dos diversos paizes da 
Europa central. Em eras barbaras» durante as qnaes a guerra 
se achava convertida, a bem dizer, em habito da vida, e em 
que a sede de rapina era mui pouco delicada na escolha de 
pretextos para saciar-se, o espectáculo do que se passava na 
Hespanha, sobre tudo depois que a monarchia leonesa se en- 
grandeceu a ponto de combater com vantagem o dominío 
sarraceno, excitava os ânimos dos homens guerreiros ou am- 
biciosos a buscar fortuna nesta regiSo. Coincidiu proxima- 
mente o facto com o das cruzadas, e os mesmos motivos, 
que arrojavam milhares e milhares ^de soldados para a Sy- 
ria, induziam naturalmente outros a virem pelejar com os 
mussulmanos hespanhoes. A cubica e as paixões bellicosas 
encubriam-se aqui também no esplendor do enthusiasmo re- 
ligioso. Até essa epocha, isto é, até a derradeira metade do 
século XI, a França «xercéra uma acção mais ou menos di- 
recta nos reinos fundados pelo oriente e norueste da Penín- 
sula ; mas a sua influencia no de Lello fÓra assaz diminuta '. 
As relações de familia que Affonso YI contrahiu naquelie 
paiz, o génio militar deste príncipe, e as suas idéas de re- 
forma e progresso, em que nem sempre, talvez, acertou, 
trouxeram aos estados leoneses um grande concurso de no- 
bres, cavalleiros e sacerdotes franceses. Não só depois da 
conquista de Toledo a restaurada sé da capital wisigothica 
teve por prelado um antigo monge de Gluni, como também 
grande numero de bispados foram providos em sujeitos da- 
quella nação, ou que no meio delia haviam vivido, c adop- 
tado as suas idéas '. Vimos, além d* isso, que Affonso esco- 
lheu para genros dous individuos nascidos em França, facto 
a que está ligada a historia da separação e independência 
de Portugal'. Sabemos igualmente que numerosas compa- 

* Mawleu, HUl. Cril. T. 13 p. 55, 109, 353 e scgg. , ele. 
« Rodcr. Tolel. L. 6 c. «5 e «7. 
« V. Vol. 1 p. 196 e scjíg. 
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nhias de cavalleiros francos ajudavam o filho de Fernando 
magno nas suas empresas guerreiras^ ao menos nas ultimas 
do seu longo reinado*; e o foral mixto de Toledo, onde 
ainda no anno de 1101 parece nao havia senão mosarabes 
e castelhanos, prova-nos que em 1118 ao meifos uma parte 
dessa soldadesca se incorporara na massa da população '• 
Durante o periodo em que Affonso I de Aragão dominou 
nos estados de sua mulher D. Urraca, ou em parte delles, 
acham-se vestigios da vinda de novas tropas de além dos 
Pyrenéos, das quaes o mesmo príncipe mais de uma vez se 
valeu nas campanhas contra os sarracenos e contra os leo- 
neses sublevados'; e, até, nessa epocha de anarchia vemos 
cavalleiros francos assoldadados por senhores particulares 
para os defenderem dos seus adversários politicos^. 

Estes factos davam á sociedade francesa uma certa in- 
fluencia na sociedade néo-gothica, mas influencia de um ca- 
racter especial. A maioria dos homens de origem franca, 
assim trazidos para o occidente da Peninsula, pertenciam ás 
classes privilegiadas: sacerdotes ou guerreiros, a sua mis- 
tura com o grosso da população foi forçosamente mui limi- 
tada. Podiam alterar, e até certo ponto alteraram a disci- 
plina ecciesiastica, as idéas e os costumes da nobreza, e in- 
troduzir no paiz alguns principies de jurisprudência politica, 
e ainda civil, estranhos ás tradições godas; mas influir pro- 
fundamente nas classes inferiores não lhes era fácil, tanto 
mais que as relações entre a plebe e os poderosos achavam-» 
se ordenadas de um modo, que obstava 6 assimilação entre 
ellas. 

Em Portugal, desde os primeiros factos que constituem 

' ChroDic. Gothor. na Esp. Sagr. T. 14 p. 405. 

> Cumparcm-se os dous foraes de Toledo, de 1101 e 1118, cm MuSoi j 
Romero Fuer. Manicip. T. 1 p. 360 e 363. Orderico Vital allude coofuta- 
mente á^IonisaçSo franca de Toledo: Esp. Sagr. T. 10 p. 581. 

* Order. Vit. I. cit. — Anon. de Sabag. I c. Í9 — 6í. 

4 AnoQ. de Sabag. I c^ 31, 37, etc. 
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a historia da sua independência até os principies do século 
XIII» a iutroducçilo de elementos de população tirados da 
Europa central é mais significativa do que em Leão. O fun- 
dador dessa independência era um borgonhês. Ambicioso, 
audaz, associado, ao menos uma vez, ás expedições milita* 
res das cruzadas, e sem parentes poderosos entre a fidalguia 
leonesa, tudo lhe aconselhava que buscasse rodear-sc de ca- 
vatleiros e soldados seus naturaes, ou escolhidos nesses exér- 
citos que se ordenavam para passar ao oriente: aconselha va- 
Ihe também a introducção de colónias, estrangeiras como 
cllc, nos territórios onde a ambição o incitava a fundar um 
estado independente para si e para seus filhos. De uma e 
de outra cousa achámos vestígios nas poucas memorias, que 
acerca do conde Henrique chegaram até nós. Sabemos, de 
feito, que no meio das guerras civis que assolaram Leão de- 
pois da morte de AiFonso YI, o conde partira para França 
a alistar tropas ' ; e fosse qual fosse o cxito do seu empe- 
nho, este nos mostra que ellc adoptara o systema que lhe 
attríbuimos. Estabelecendo a sua corte em Guimarães, trouxe 
para ahi uma colónia de franceses, e deu-lhes bairro para 
morarem contíguo aos próprios paços '• D'outra colónia es- 
trangeira, cuja vinda talvez remonte^áquclla epocha, se en- 
contram também memorias. Esta colónia estabeleceu-se no 
alto-Minho^. O nome de um dos individues que, pelas suas 
oppressões, suscitaram, vivendo ainda o conde, uma revolta 
em Coimbra, principal povoação do paiz, persuade que al- 
guns francos eram revestidos então de cargos públicos^. Ac- 

* V. Vol. 1 p. tis. 

3 Doação a Amberto Tibaldi c a' outros francesei, na G. 8 M. 1 n.° 4, 
nu Arch. Nac. Este documento, apesar da data errada, teni todos os outros 
caracteres de gcnnino, e o sou conteúdo abona-sc com o que se lé a f. 51 do 
L. 9 d*lnquir. de D. Dinis. 

3 M Item dixerunt que vccrom omees antigos de outra terra e pobiaron Bo- 
iianti (dislricto de Caminlia) por olorgamcnto dos reys dcPorlugalw : L. 9 de 
Inquir. de AfT, III f. 80 v. 

* V. Vol. 1 p. Íi5. — De Pnnoya^ mcnciona-se em 1139 o pnlacium fran- 
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crescente* se a isto a entrada em Portugal das ordens do 
Templo, do Hospital e do Sepulchro, cujos cavalleiros de- 
viam traier comsigo numerosos clientes, e que foram larga- 
mente dotadas, sobre tudo nos territórios menos povoados 
das fronteiras, e far-se-ha conceito de qudo avultado numero 
de estrangeiros se achava derramado pelo reino ainda antes 
de estabelecida definitivamente a sua independência. 

Depois desta, e nos primeiros reinados viu o leitor, pelo 
discurso dos livros precedentes, virem colonos do norte bus- 
car opva pátria em Portugal. Crearam-se municipalidades 
puramente compostas de francos, como a principio o foram 
a Atouguia, a Lourinhan, Villa-yerde, a Azambuja» Cezim- 
bra e Ponte do Sdr. As frotas dos cruzados, ajudando á con- 
quista de cidades importantes, taes como Lisboa e Silves, 
deixaram ahi sacerdotes, que foram elevados ás primeiras 
dignidades das restauradas igrejas. Destes individuos faliam 
os monumentos; mas devemos crer que muitos outros to- 
maram a resolução de ficar neste paiz tão superior em tudo 
ao duro clima da sua terra natal. Effectivamente restam- 
nos documentos em que figuram nomes obscuros estrangei- 
ros. Espalhados entre os naturaes, o seu numero seria díf- 
ficil de apreciar já então, e hoje impossível de avaliar; mas 
bastará lembrarmo-nos de quanto predominou, ao menos no 
reinado de Sancho I, o pensamento de povoar o sul do rei- 
no, onde escaccavam em demasia os habitantes, mandando- 
se vir expressamente colonos de fora do reino: e se além 
d'isso nos recordarmos do grande numero de povoações fun- 
dadas por estes, bem como dos motivos que ha para suppôr 
que os primeiros colonos attrahiam succcssi vãmente outros 
novos', conheceremos que a influencia do elemento franco 
na povoação das nossas provincias, especialmente na da Es- 

riseunty provavíilmenle rcsitloncia do algum perscnaffcin oriíimlo de França: 
El 114* ida lio V. Francisco. 

I V. Vol. 1 p 330, e Vol. 2 p. 92 e sr^. , cíc 
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tremadura e do Alemtejo, foi muito mais importante do qae 
em Leão, porque se associou ao po¥o e contribuiu para aug^ 
roentar a extensão e a força dos grémios municipaes. 

Temos considerado a população da monarchia no seu ber-» 
çot e indicado as suas diversas origens. Resumindo as nos-^ 
sas idéas, acharemos que entre o povo predominava a raça 
mosarabe, isto é, a descendência dos hispano-godos, modi-> 
ficada pelo influxo da civilisação e, por algum modo, do 
cangue sarraceno; que entre a nobreza prevalecia a raça 
igualmente hispano-gothica, mas pura da servidão, enérgica 
c independente, dos foragidos nas Astúrias, misturada, não 
diremos até que ponto, com os indígenas desses montanhosos 
e selváticos desvios; que destes dous grupos se compunha 
o grosso da população do paiz; que os sarracenos e judeus, 
embora pelas conversões viessem uma ou outra vez confun- 
dir-se com os hispano^godos, separados no seu máximo nu- 
mero pela religião, reduzidos como gente estranha a uma 
situação politica especial, formavam grupos á parte, cuja 
separação continuou a subsistir ainda em tempos posteriores 
ao primeiro periodo da nossa historia. Quanto aos cavallei- 
ros ou colonos de além dos Pyrenéos, irmãos pela fé, e até 
certo ponto por costumes, do povo a que se uniram, esse 
elemento foi pouco a pouco perdendo os caracteres indivi^ 
duaes, e incorporando-se de tal maneira no todo da popu-* 
lação christan, que, até, ao finalisar o periodo de que tra- 
ctâmos, os municipios puramente estrangeiros não se distin- 
guiam sei^o tradicionalmente das outras municipalidades, 
ao passo que também desappareciam entre a nobreza os ves- 
tigios da variedade de origens. 

Estes factos estão indicando qual o methodo que sé devo 
seguir no estudo da historia social primitiva do nosso paiz. 
São três sociedades juxta-postas que o habitam, a christan, 
a sarracena, a hebraica; mas a primeira, dominadora e in- 
comparavelmente mais numerosa, esconde, digamos assim, 
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na sua penumbra as outras duas. Simples accessorios de vasto 
edificio» o exame da situaçSo destas, das suas relações com 
o grande vulto a que podemos chamar especialmente a na- 
ção, deve seguir-se ao estudo da indole da sociedade chris- 
tan, do complexo das suas instituições, costumes e leis. É 
esse methodo o que adoptaremos na prosecução do nosso 
trabalho. 
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PARTE II. 



ReOeides prévias : o muaicipio e a liberdade. Convcuicncia de esludar a si- 
tuação do poYO, externa c anteriormente aos concelhos. — Grandes divísOes 
da população nos tempos gothicos. Diversos elementos delia, e combinação 
desses elementos. — Os nobres e os não^nobres. Predomínio da raça hispano- 
romana entre os últimos. — Caracter principal que distingue as duas gran- 
des divisões da população. Propriedade tributada e não-tribulada. — Tra- 
dições romanas acerca dos injpostos c da condição das pessoas. Influencia 
dessas tradições na monarchia wisigotliica. — Subdivisões populares. Curiaes, 
privados, plebeus addictos á gleba. Contribuições. — Colonos livres. — Ser- 
vos ou escravos. Origens germânicas e romanas da servidão. — Servidão en- 
tre os wisigodos, e suas espécies. — A manumissão e os libertos. — O povo 
depois da conquista árabe e duraute a reacção christan. — Estado tumul- 
tuario e vago da população nas Astúrias. Diversas influencias na organisa- 
ção primordial. — Novo caracter da servidão. Os adscriptos. — Homens li- 
vres inferiores. PrcsoTCH hereditários, herdadores, tributários, villãos, ju- 
nioreã, peões. Valor e distincção destas varias designações. — Conclusão. 



A, 



.GABAMOS de ver quaes elementos de população se haviam 
accumulado sobre o solo do nosso paiz na infância da nação. 
Os homens da raça hispano-gothica, embora modiBcada por 
influencias estranhas, nHo só predominavam cm numero en- 
tre os indivíduos de diversa origem , mâs também consti- 
tuíam quasí exclusivamente a sociedade, quer incorporando 
em si os outros elementos, quer conscrvando-os separados c 
fazendo-lhes sentir por essa mesma separação a sua inferio- 
ridade. Agora cumpre que estudemos a indole interna, a or- 
ganisaçdo social dessa raça dominadora, dessa raça que era 
a nação, e de que as outras apenas se podiam chamar ac- 
cessorios. É necessário que examinemos a physiologia deste 
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corpo moral, cuja vida externa até aqui havemos narrado; 
que averiguemos a situação do povo» do grande numero, e 
depois a das classes privilegiadas, dos homens de excepçlío; 
que observemos o roecbanismo da administraçSo publica, e 
das leis civis ; que, em summa, tentemos delinear o quadro 
da existência interna do estado, e das mutuas relações que 
uniam todos os seus membros. DiflScuItoso é o empenho, 
porque esse aspecto da historia; gravissimo eutre todos, foi 
por muito teiápo desprezado pelos historiadores. Pouco mais 
de meio século tem decorrido desde que se Gzeram as pri- 
meiras tentativas para arredar as trevas que nos escondem 
a Índole das epochas primitivas da monarchia. Na verdade, 
upezar de mil imperfeições, essas tentativas sdo ás vezes ba- 
lisas que nos apontam aqui c acolá a derrota que devemos 
seguir em tSo vasta solidão, ás vezes fachos erguidos nos 
pontos mais elevados que assignalam a existência destes, mas 
que estão longe de allumiar todos os valles c recessos do 
ermo. Como o dos que nos precederam, o nosso trabalho será 
incompleto, talvez ; talvez a novidade das matérias, a obscu- 
ridade dos monumentos, a fraqueza da própria intelligencia, 
nos façam cabir em mais de um erro. Consolar-nos-hemos, 
todavia, com a certeza de que os nossos esforços nSo serdo 
inteiramente perdidos para os progressos da historia. Maiores 
capacidades virSo depois reunir os materiaes dispersos que 
nte não pudemos ajunctar, ou fazer melhor uso dos que en- 
contrámos. Então Portugal contribuirá com uma das mono- 
graphias mais úteis para se obter o fím do immenso lavor 
histórico da Europa actual, o crear uma scienciá do passa- 
do, cujas doutrinas, estribadas em factos geraes e por toda 
a parte uniformes, a tomem scienciá de applicação, que ajude 
a resolver mais de um problema de organisação social fu« 
tura. 

Na essência de todas as associações humanas, em todas 
as epochas e por toda a parte, actuam dous principies: um 
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da ordem moral, íntimo» subjectivo ; outro da ordem mate- 
rial, visivel, objectivo. É o primeiro o sentimento innato da 
dignidade e liberdade pessoal ; é o segundo o facto constante 
e indestructivel da desigualdade entre os homens. As revo- 
luções interiores das sociedades, as suas luctas externas, as 
mesmas mudanças lentas e pacificas da sua indole e orga- 
nísaçdo constituem {Aases mais ou menos perceptíveis do as- 
cendente que toma um ou outro desses dous princípios em 
lucta perpetua entre si. Cavando até o âmago de qualquer 
grande facto histórico, lá vamos encontrar esse perpetuo 
combate. As conquistas, o despotismo, as oligarchias, seja 
qual fôr o seu nome, são manifestações diversas do predo- 
mínio do mesmo principio de desigualdade, quer este se es- 
tribe na força bruta, quer na destreza e intelligencia, quer 
na propriedade : as resistências, felizes ou infelizes, das na- 
cionalidades ou das democracias, emquanto não degeneram 
em exclusão e na tyrannia do maior numero, são manifes- 
tações do sentimento da dignidade e liberdade humanas, do 
principio subjectivo, ou de consciência. Factos ambos inne- 
gaveis^e indestructiveis, a grande questão social é equili- 
bra-los, e não tentar o impossível, pretendendo annullar um 
ou outro; porque foi Deus quem estampou ura na face da 
terra, ao passo que escrevia o outro no coração do homem. 
A inutilidade dos esforços deste século para assentar a so- 
ciedade em novas bases, a frequência dos terríveis abalos 
que agitam a Europa tentando regenerar-se, não procedem, 
porventura, senão do exclusivo dos partidos que representam 
as duas idéas, da negação de legitimidade com que mutua- 
mente se tractam. Sobranceiras ao immenso campo de ba- 
talha onde se disputa o futuro, duas tyrannias esperam que 
se resolva a contenda para ver qual delias se assentará no 
throno do mundo, a democracia absoluta, que desmente a 
lei natural das desigualdades humanas, ou a oligarchía op- 
pressora e materialista que se ri das aspirações do coração, 
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que não cré na consciência das multidões, que confunde o 
facto da superioridade com o direito de opprimir as classes 
populares» cujos membros são para ella simples machinas 
de producção destinadas a proporcionar-lbe os commodos e 
gosos da vida. Seja» porém, qual fôr o desfecho do combate, 
a paz que resultar do triumpho exclusivo de um dos prin- 
cipios nunca será duradoura ; porque esse triumpho importa 
a condemoação de uma lei eterna, que não é licito offender 
impunemente: nunca a liberdade e a paz poderão subsistir 
emquanto concessões mutuas não tornarem possível a coexis- 
tência e a simultaneidade dos dous principios. 

A historia, que não é mais que o resumo das experiên- 
cias do genero-bumano, quer se reãra á vida interna, quer 
á vida externa das nações, cifra-se em descrever phenome- 
nos mais ou menos notáveis dessa lucta interminável. Á con- 
quista emprehendida ou realisada pelo mais forte corresponde 
a resistência ou a reacção do mais fraco; ao despotismo de 
um as conjurações de muitos ; à oppressão oligarchica a re- 
volução democrática. Nenhum, porém, desses factos traz uma 
situação definitiva. Na conclusão da peleja em que um dos 
príncipios triumpba absolutamente, começa a preparar«$e a 
victoria do principio adverso. Deste modo a historia encerra 
um protesto perenne da liberdade contra a desigualdade, di- 
gamos assim, activa, e ao mesmo tempo attesta-nos que to- 
dos os esforços para a substituir por uma igualdade absoluta 
tem sido inúteis, e que esses esforços ou degeneram na ty- 
rannia popular, no abuso da desigualdade numérica, ou for- 
tificam ainda mais o despotismo de um só, ou o predomínio 
tyrannico das oligarchias da intelligencia, da audácia, e da 
riqueza. 

Allumiada pelo clarão do evangelho triumphante, a idade 
média, epocha da fundação das modernas sociedades da Eu- 
ropa, offerece no complexo das suas instituições e tendên- 
cias um começo de solução ao problema que o mundo an- 
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tigo nSo soubera resolver. Causas diversos prepararam» du<- 
rante os séculos XIV e XV, o estabelecimeuto das monar- 
chias absolutas» que impediram o desenvolvimento lógico da- 
quellas instituições» na verdade barbaras e incompletas» mas 
que» apezar da sua imperfciç&o e rudeza» continham os ele- 
mentos de equilibrio entre a desigualdade e a liberdade. 
Longe dé negar ou condemnar com cólera infantil as ditfe- 
renças de intelligencia» de força material e de riqueza en- 
tre os homens» ou de tentar inutilmente destrui-las» a de- 
mocracia da idade média» representante do principio de li- 
berdade» confessava-as» acceitava-as plenamente» acceitava-^s 
até em demasia; mas» por isso mesmo» mostrava instinctos 
admiráveis em organisar-se e premunir-se contra as tendên- 
cias antt-liberaes dessas superioridades. Foram similbantes 
instinctos que produziram os concelhos e conununas; esses 
refúgios dos foros populares» essas fortes associações do ho- 
mem de trabalho contra os poderosos» contra a manifestação 
violenta e absoluta do principio de desigualdade; contra a 
annuUação da liberdade das maiorias. Em nosso entender» 
a historia dos concelhos é em Portugal» bem como no resto 
da Jtlespanha» um estudo importante» uma lição altamente 
proQcua para o futuro ; porque estamos intimamente persua- 
didos de que» depois de longo combater, e de dolorosas ex- 
periências politicas» a Europa ha-de chegar a reconhecer» 
que o único meio de destruir as dilBculdades de situação 
que a cercam» de remover a oppressão do capital sobre o 
trabalho» questão suprema a que todas as outras nos pare- 
cem actualmente subordinadas» é o restaurar» em harmonia 
com a illustração do século» o municipalismo» aperfeiçoado 
sim» mas accorde na sua indole» nos seus elementos com o 
da idade média. Sem elle» o predominio do despotismo uni- 
tário» o do patriciado do capital e da força intelligente» que 
sob o manto da monarchia mixta domina hoje a maior parte 
da Europa» ou o da democracia exclusiva» expressão abso- 
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luta do seotimento exaggerado de liberdade, que ameaça 
devorar momentaDeaineDte tudo, não s3o a nossos olhos se- 
não formulas diversas de tyrannia, mais ou menos toleráveis» 
mais ou menos duradouras, mas incapazes de conciliar de- 
finitivamente as legitimas aspirações da liberdade e digni- 
dade do homem em geral com a superioridade incontestável 
e indestruciivel daquelles, que pela riqueza, pela actividade, 
pela intelligencia, pela força, emfim, são os representantes 
da lei perpetua da desigualdade social. 

A historia da instituição e multiplicação dos concelhos é 
a historia da influencia da democracia na sociedade, da ac- 
ção do povo na significação vulgar desta palavra, como ele- 
mento politico. Essa instituição e multiplicação presuppSe, 
comtudo, um diverso modo de ser anterior entre as classes 
populares; presuppoe a coexistência desse mesmo modo de 
ser continuando ainda por um periodo maior ou menor ao 
lado das primeiras municipalidades, que se iam fundando e 
derramando gradualmente pela superfície do paiz, cuja po- 
pulação, pelo menos ao norte do Mondego, vimos que devia 
ser mais numerosa do que geralmente se cuida. Essa situa- 
ção anterior das multidões era forçosamente oppressiva ; por- 
que de outro modo faltaria um motivo racionavel para expli- 
car o progresso do espirito municipal, e o rápido incremento 
dos concelhos em numero e importância. Assim, antes de 
estudar a índole e a orgaiiisação dos grémios populares, dos 
concelhos mais ou menos imperfeitos, cumpre examinar o 
estado precedente e simultâneo das classes inferiores, estado 
que, repetimo-lo, vemos continuar ainda por um certo pe- 
riodo e para um certo numero de individues ao lado das 
instituições municipaes. Este exame, importante em si, nos 
habilitará para acharmos o valor comparativo dos concelhos, 
ou, por outra, qual foi a influencia real que, por intervenção 
delles, obteve na sociedade o elemento democrático. 

Ao começar a monarchia portuguesa o estado de oppres- 
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sSo dos individuos não-nobres» não-privilegiados, daquelles 
a que nessa epocha» melhor do que em nenhuma outra, se 
pôde applícar a designaf^ão de homens de trabalho, remon- 
tava não só ao tempo do gotemo leonês, mas também, atra- 
vés de diversas modificações, á epocha dos godos e, até, á 
do dominio romano. Na verdade o municipio, também de 
origem romana, sobrevivera á ruína do império, e protra- 
híra a sua mais ou menos completa existência até a disso- 
lução da sociedade v^isigothica. Mas esquecido nos primeiros 
tempos da reacção asturiana, só viera a renascer lentamente 
quando já o reino leonês tinha adquirido certa estabilidade, 
e isso com as diíFerenças radicaes na sua indole que tere- 
mos de notar na divisão do nosso trabalho, relativo especial- 
mente aos concelhos, differenças que os tomam, a bem di- 
zer, uma formula social inteiramente nova; nova, até, porque 
uma larga interrupção tinha forçosamente obliterado as tra^ 
dições do municipio antigo. É da historia de^as classes in- 
feriores, derramadas pela superficie do paíz, curvadas pelo 
trabalho sobre o solo, fracas, sem nexo entre st, e portanto 
sujeitas a todo o género de gravames legaes ou illegaes, que 
devemos subir á historia das associações burguesas, dos gran- 
des grémios populares; porque a instituição e multiplicação 
dos concelhos, gradualmente aperfeiçoados, fortalecidos, cha- 
mados á vida politica, não é mais do que a transformação 
lenta de uma parte dessa população aviltada, de que nasceu 
a classe média, a mais forte e a mais poderosa nas socie- 
dades modernas. 

Descrevendo a situação do homem do povo na primeira 
epocha da monarchia, não podemos considera-lo isoladamen- 
te, em relação ao direito das pessoas. A sua situação liga^ 
va-o por tal modo de um lado á propriedade, e do outro ao 
tributo na mais larga significação desta palavra, que ou ha- 
vemos de cahir no vago e incompleto, ou, não só essas,, mes 
diversas outras condições da vida social hão-de mais de uma 
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vez ser descriptas c apreciadas, para podermos desenhar um 
quadro correcto do modo de existir das classes laboriosas. 

Os habitantes da Hespaoha» como em geral os de toda a 
Europa, na epocha de que tractámos, dividiam-se em três 
grandes grupos ou classes capitães : a dos nobres» a dos ho- 
mens livres inferiores» e a dos sujeitos a uma servidão mais 
ou menos dura. Da primeira, da indole da sua organisaçdo 
tractaremos opportunamente com a devida extensão. Aqui o 
nosso intuito principal é indicar as condições d' existência 
das duas classes que constitiiiam aquillo, a que» no' sentido 
restricto» damos hoje o nome de povo. Através de todas as 
mudanças operadas em quatro para cinco séculos» do fluxo 
e refluxo das populações por efieito da conquista mussulmana 
e da reacção christan» apezar de todas as modificações mais 
ou menos importantes no modo de ser destas duas classes 
d*individuos» que nesse periodo se verificaram» e que haviam 
alterado até certo ponto a condição de cada uma delias na 
epocha em que se estabeleceu a nacionalidade portuguesa» 
ainda então revelavam ambas nos seus lineamentos prínci- 
paes a origem e a tradição wisigothica. Para» portanto, per^ 
ceber com a possível clareza a sua situação nos tempos em 
que especialmente nos interessam, cumpre seguir a historia 
delias desde o periodo em que o elemento germânico veio 
alterar profundamente a sociedade antiga ou hispano-roroana. 

Entre os wisigodos os homens livres, fosse qual fosse a 
sua categoria, eram denominados na linguagem juridica tn- 
genuoSf quando se contrapunham aos individues que não go- 
savam da liberdade civil, os quaes, embora distinctos entre 
si por diversos gráos de dependência, se designavam pela 
denominação de servos*. Assim a primeira qualificação 
abrangia nobres e vulgo; mas um grande numero de ex- 

* A applicaçSo g;eiierica destai designações resulta de um grande numero 
de leis do código wisigothico, mas em especial, quanto á de ifigenuõ, das do 
Liv. 3 Tit. « c 3, e quanto á de irrro, das do h\v. 5 Til. 7 e Liv. 9 Til. I. 

III. 15 
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pressões legaes serviam para differençar da classe aristocrá- 
tica essa nyiioria da população livre: taes eram as de pes- 
soas humildes, mais humildes, inferiores, de menor condição 
ou dignidade (minoris ^oci vel digrUtatis)^ mediocres, ínfi- 
mas (viliores)^. As duas classes, iguaes em geral sob o as- 
pecto juridico pela liberdade e por um direito commum ci- 
vil, distinguiam-se pelo exercício de certos cargos, que eram 
reservados para os nobres, ou que nobilitavam os que os 
exerciam, pelos titulos e qualificações hierarchicas da rto- 
breza, e, até, por algumas excepções ao principio da igual- 
dade civil que predomina no código wisigothico'. Por outro 
lado havia circumstancias em que as instituições e costumes, 
elevando os servos, ou abatendo os não-nobres, aproximavam 
os dous grupos de população inferior; e apezar da severi- 
dade das leis para impedir a mistura de sangue entre a ra- 
ça serva e a ingénua, a assimilação que em muitos casos 
se fazia entre uma e outra tendia a confundir as duas si- 
tuações. Remontando aos tempos que medeam desde a con- 
quista até a promulgação de um código commum ás duas 
raças, vejamos como se chegara a este resultado. 

Â somma dos habitantes da Hespanha goda compunha-se 
de individues de origem germânica e de hispano-romanos, 
unidos politicamente, mas distinctos socialmente. Em ambas 
as sociedades existia a idéa, o principio de distincção de trcs 
classes, privilegiada, popular, serva ; a sua expressão mate- 
rial é que era diversa, em parte. Sem curar da índole es- 
pecial da antiga nobreza romana, que diversificava do con- 
ceito que boje fazemos desta qualificação', limitar-nos-hemos 

^ Amaral (Mem. de LiUer. da Acad. T. 6). — Memor.III § 30 nota €33. 

í Concil. Tolel. XIH c. « (Aguirre, T. 4 p. 281).— Cod. wisig. Líf. Í 
Tit. 3 1. 4 ; mas sobre tudo o Liv. 6 Tit. 1 1. 2, onde essas diflerenças se fa- 
zem melhor sentir, e o Liv. 7 Tit. 1 I. «, Liv. 8 Til. 3 I. 10, 18, ctc. — 
Amaral 1. cil. p. «78, nota 236. —Rosseeuw St. Hilairc, Hist. d'Esp. T. 1 
p. 499 (2.® edit.). 

' Veja-se a riara e resumida exposiçíto do que era a nobreça romana em 
Vicnt, Vocabiil. Jiir. v. Noèilitas. ^ 
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a observar que na decadência do império a aristocracia ti* 
nba anles o caracter de pessoal do que o de hereditária* 
Eram os magistrados» senadores» generaes» homens ricos que 
constituíam um corpo» que se considerava como superior ao 
vulgo. O direito civil n&o reconhecia» porém» outjfa distinc- 
ção que não fosse a de cidadãos a servos'. Pelo contrario 
entre as raças germânicas a nobreza constituía uma casta 
distincta» transmittia-se pela geração'. O facto da conquista 
deixava» porém» salva a idéa romana» que aliás vinha já con- 
tida na jerarchia militar das hostes ou exércitos godos» e 
tomava novo vigor pela necessidade de oi^anisar adminis- 
trativamente o paiz subjugado. Nos tempos immediatos á (i- 
- xação dos godos no sul da França e na Hespanha deviam» 
portanto» influir as duas fi^rmas nobiliárias, a pessoal» adqui- 
rida por cargos» e a hereditária» mas representadas quasi 
exclusivamente ambas por individuos da raça germânica» o 
que era a consequência forçosa do grande cataclysmo cm 
que se dissolvera o império. 

Ao passo que» em relação ás pessoas» as situações hierar- 
chicas se alteravam por uma completa revolução politica» 
outra revolução ainda mais grave na propriedade destruía» 
também em relação aos individuos e ás familias» a antiga 
aristocracia da riqueza. Os godos victoriosos dividiram as 
terras cultivadas da Península em três porções» uma das 
quaes deixaram aos hispano-romanos» tomando para si duas» 
c conservando essa divisão com ciúme', quando aliás devia 



I Gibbon, Decline aod Fali, eh. 44—1. O Sr. Gotiol, que parece ad- 
mittír uma espécie de hereditariedade nobiliária na decadência do império ro- 
mano (CÍTtlis. en France Leç. S), exprime-se com taes percau^s e restric* 
çdes, que cm geral vem a concordar com o grande historiador inglês. 

S Savignj, R. Recht. in Mitt. Alt. K. 4 § 53. — Eichhom, 1 B. S. 6S, 
63 (3.® Ausgabe). — Mejer, Institutions Jadiciaires L. 1 c. 7. 

3 Cod. wisig. Liv. 10 Tit. 1 1. 3, 6, 8, 9, 16, Til. S I. 1 A opiniSo de 
Amaral (1. cit. p. 233), de que a divisão das terras romanas e gothicas se re- 
fere aos bnldios n9o é aurtorisada pela loira do código wisigothico. Masdeu 

15. 
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ser maior o numero dos habitantes antigos que o dos con- 
quistadores * . Assim os grandes proprietários romano-bispa- 
nos diminuíam ao mesmo tempo que augmentaya o numero 
dos de origem gotbica ; e portanto, bem como a aristocracia 
dos cargos, a aristocracia da riqueia se associava á de casta, 
accumulando-se todas três na raça germânica. Pelo contra- 
rio, na massa da população inferior, composta em grande 
parte dos proletários das cidades, vinbam entrar todos aquel- 
les, que os accidentes da lucta, a divisão desigual das ter- 
ras, a nova ordem de magistraturas reduziam a uma condi- 
ção obscura, devendo por isso ficar avultando muito roais 
eutre ella o elemento bispano-romano, a população ven- 
cida. 

Não esqueça que falíamos dos primeiros tempos da con- 
quista, emquanto as duas sociedades conviviam juxta-postas, 
porém não confundidas, emquanto os godos conservavam os 
seus babitos guerreiros, o seu amor á independência indivi- 
dual, o seu orgulho de conquistadores, e a sua legislação 
separada, embora fossem de todas as nações barbaras a que 
mais se havia amoldado á civilisação romana '. Paliando da 
interpretação juncta ao código promulgado por Alarico II, 
para os seus súbditos hispano-romanos e gallo-romanos', um 
«celebre escriptor moderno observa que « o regimen munici- 
pal occupn na interpretação do Breviarium um vasto logar: 



(T. 11 p. 52) e o Sr. Lembke (p. 190) enlenderam, como nós, qae se ira- 
ctara das terras cultivadas. A opiniSo do Sr. de Savignj de que tanto as ter- 
ças dos romanos como os quinhões dos godos se chamavam íortcê (Roemisch 
R. in M. 8 B. ( 89) é inexacta. Ao menos a legislaçito wisigothica nÍo nos 
auctorisa a admítti-la. Sor» applicava-se aos prédios tanto gothicos como ro- 
manos, mas n'outro sentido e em relação ao colonato, como veremos. 

* Nas Licções do Sr. Guixol (Civil, en Fr. Leç. 8) se pode ver estabele- 
cida pcrspicuamenle a distincçfto entre as tribut germânicas e as hoãte» ou 
corpos guerreiros, que invadiam as províncias do império, e qnanto era limi- 
tado em geral o numero dos conquistadorai. 

« Tbierjy, Lettres «ur I^IIisL de Fruncc I-cl. 6. 

3 V. ante p. 164. 
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a cúria e os seus magistrados» os duumviros, os defensores, 
ctc. ahi se mencionam a cada passo, e attestam que a mu* 
nicípalidade romana subsiste e opera: não só subsiste, mas 
lambem obtém maior importância e independência. Desap- 
pareceram nas ruinas do império os praesides^ os consulares^ 
os correctores^ e o seu logar preenchero-no os condes bárba- 
ros ; mas nem todas as attribuições dos governadores roma«- 
nos passaram para os condes, antes de certo modo se re- 
partiram. Algumas ficaram aos condes; sdo as que em geral 
interessam ao poder central, como a percepção dos impos- 
tos, as levas de gente, etc. : as concernentes á vida privada 
dos cidadãos passaram para a cúria, para os magistrados mu- 
nicipaes. ' » Este aspecto de sociedade^ revela-nos a historia 
dos dous elementos de população nos fins do V século e pelo 
decurso do VI. Porque nos apparcce vivo e activo o muni- 
cipio, e alargada a orbita de acção da magistratura muni- 
cipal, quando se expõe o modo da applicação da lei roma- 
na? Porque não figuram nelle as formas governativas ger- 
mânicas quando o sy^tema da administração geral, o cara- 
cter da magistratura superior se germanisa? Não indica isto 
que a lei romana tem de ser applicada principalmente nas 
grandes povoações municipaes, nas cidades, e que por con- 
sequência é ahi que reside accumulada a maioria da raça 
hispano-romana ? A plebe da gente vencida, as multidões, 
os proletários, abrem as fileiras para receber as famílias 
dessa aristocracia de funccionarios derribados, de ricos em- 
pobrecidos, todos os fragmentos das grandezas passadas des-» 
feitas pelos bárbaros, para cujas mãos passaram o poder e 
dous terços das propriedades rústicas. 

Quando, nos reinados de Chindaswintho e Receswintho 
se promulga um código commum para as duas raças, e se 
legitimam os consórcios entre os individues de uma e de ou«* 

* Guiiot, Civilis. en France Lcç. 11. 
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tra, o que se manifesta nesses actos? É que os motivos que 
obrigavam a conserva-las distinctas deixaram de existir, ou 
se acham excessivamente attenuados. Com effeito, destruído 
no occideote o império romano, que só poderia reivindicar 
o dominio da Hespanba, possuida a grande propriedade pela 
nobreza germânica, organisada a jerarchia administrativa c 
militar pelo elemento gotbico, e affeito o povo aos resulta- 
dos da conquista, as vantagens de acabar com uma distinc- 
ção moralmente odiosa, e practicamente inútil, eram muitas 
Ê obvias. As duas nacionalidades, que, juxta-postas durante 
quasi dous séculos, deviam ter-se compenetrado gradual- 
mente por lingua, babitos e costumes, vem a constituir, em- 
fim, uma só, sem que todavia Bquem confundidos, geralmente 
fallando, os individuos das duas raças, porque os separa a 
diversidade de condição e de categorias. 

Um facto gravissimo, e que em seu devido logar bave- 
mos de especialmente descrever, parece repugnar a esse pre- 
domínio quasi exclusivo que attribuimos A raça germânica 
na classe nobiliária, ao passo que suppomos a bispano-ro- 
maíia constituindo principalmente a inferior ou popular. O 
facto a que alludimos é a iromcnsa influencia do clero, a 
acção politica da igreja na sociedade civil, uma das circum- 
stancias mais notáveis da bistoria de Hespanba durante o 
dominio wisigothico. Até o tempo de Recaredo o catbolicis- 
mo era a religião dos vencidos, e o arianismo a dos vence* 
dores'. Da accessão deste príncipe ao tbrono data a influen- 
cia do clero catholico ou bíspano^romano. Pela igreja o ca- 
minbo das bonras, da riqueza c do poder abria-se aos bo- 
mens da sua raça ; porque nos concilios, assembléas mixtas, 
onde se ordenavam tanto os negócios ccciesiasticos como os 
civis, o episcopado representava o primeiro iMipel. Além dis- 
so os bispos, nas cidades, não só eram os cbefos do sacerdo- 

* Gibbon, Decline aúd Fali cli. 37. — Rossecuw, Si. Hilairc Hisl. d'Ei»p. 
(1844) T. 1 Liv. 1 c. « adfin. c c. 3. 
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cio, mas intervinham no systeroa judiciário e administrativo ; 
e a piedade dos successores de Kecaredo, que nfto raro de- 
generou em fanatismo, nos ministra exemplos da flrroeza 
com que a igreja exercia o seu predominio. As leis de Chin* 
daswíntho e Receswintho para a união das duas raças, posto 
que se expliquem pela mudança de circumstaucias sociaes e 
politicas, nuo teriam sido talvez promulgadas tâo cedo ou 
com tanta latitude, se o clero nuo se houvera tornado o prin- 
cipal legislador do paiz. 

A verdade, porém, é que os effeitos da conquista, que 
collocára os hispano-romanos n*uma relação de inferioridade 
para com a raça golhica, protrahidos por quasi dous séculos 
tinham-se convertido em factos, difficeis ou antes impossíveis 
de destruir. As familias godas, revestidas de uma nobreza 
de linhagem, exerciam os cargos principaes do estado, pos- 
suiam hereditariamente a maior parte da propriedade terri- 
torial, além de muitas terras beneficiarias da coroa, e occu* 
pavam geralmente os postos eminentes do exercito. Mudar 
todas estas cousas equivaleria a uma revolução completa, 
revolução que o clero não ousaria tentar, e que seria tanto 
mais estranha quanto a raça goda se mostrou geralmente 
prompta em obedecer á vontade do príncipe, abandonando o 
arianismo. É certo que a victoria da própria crença devia 
abrir o caminho das grandezas aos hispano-romanos mais 
dístinctos por capacidade ou audácia. Vemos, até, pouco de- 
pois da mudança religiosa, um bispano-romano, Cláudio', 
duque ou governador da Lusitânia e homem odioso aos aria- 
nos, capitanear as tropas gothicas mandadas contra os fran- 

' Nas famílias de raça goda conservavam-sc çcralmcnle os nomes de ori- 
gem germânica. O nome de Cláudio é romano. Ilecaredo (Rekáred, Rikard) 
tomoD o prenome de Flávio, talicz para iísongear os seus súbditos romanos 
ou por iniit|ir os imperadores byzanlinoSf como quer Dc) píng (Hist. d'£jp. 
T. 2 p. 250) contra a opinião de Masdeu (T. 10 ^ O."). Fosse como fosse, 
elle ficou geralmente conhecido na historia pelo nome gothico. O chronieon 
coevo de Walsa chama-Ihe simplesmente Rccarcdo. 
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COS e desbarata-los '• Mas este e outros factos análogos, sin** 
guiares e isolados, não provam uma alteração profunda na 
situação relativa das duas raças. A influencia do clero era 
sobre tudo moral, tendia mais a romanisar, digamos assim, 
os costumes e a civilisação dos conquistadores, do que a al- 
terar as consequências materiaes da conquista. Deste modo, 
tendo pela igreja o elemento hispano- romano uma acção tão 
dilatada e cflicaz no mundo politico, e sendo puramente ele- 
ctiva a corda gotbica, não encontrámos nunca entre os in- 
dividuos elevados ao supremo poder, quer por eleição regu- 
lar e livre, quer por meio de conspirações ou revoltas, um 
único, que, pelo nome ou por outra qualquer circumstancia, 
pareça pertencer á raça hispano-romana. É assaz significa- 
tivo o facto. Por elle se conhece que, tanto para a occupa- 
ção violenta da coroa, como para obter uma eleição regular, 
quem dispunha de recursos e de força eram as famílias go- 
thicas, e que portanto a nobreza, de cujo seio saíam os prín- 
cipes, era essencialmente goda. Essa força da aristocracia 
estribava-se principalmente na transformação por que tinham 
passado as pessoas e a propriedade desde o estabelecimento 
na Peninsula do dominio germânico. Isto nos conduz natu- 
ralmente a fallar dessa transformação. 

A divisão das terras entre godos e romanos feita na oc- 
casião da conquista, desigual não só em si, mas também em 
relação á inferioridade numérica dos que se reservavam um 
duplo quinhão no total do solo, devia forçosamente produzir, 
como já observámos, grande disparidade na riqueza predial. 
Accrescia outro facto para augmentar essa disparidade. Cx)- 
mo a Índole da sociedade germânica consistia n'um vasto 
systema de clientela militar, pelo qual o commum dos ho- 
mens livres se ligava á nobreza de raça, c era desta que 
recebia os meios de subsistência pela concessão de bens, a 

' Vcja-se Masdcu T. 10 p. 159 e ícgg. 
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consequência d'isto devia ser o apoderar-se a nobreza quasi 
exclusivamente das sortes gothicas» para depois as distribuir 
em benefícios'. D'ahi nasceu, quanto a nós, a divisão dos 
homens livres nâo-nobrcs em duas classes, uma que os apro- 
ximava dos nobres, outra que os aproximava dos servos. Era 
a primeira a dos bucellarios: era a segunda a dos agricul* 
tores livres. Esta divisão tinha começado a operar-se nos 
primeiros tempos da conquista e antes da incorporação le- 
gal das duas raças; porque o código wisigothico |H*esuppõe 
a existência delia como facto anterior. 

O bucellario era aquelle que, carecendo de propriedade 
de que subsistisse, ou possuindo apenas bens insufficientes 
para esse fim, se ofierecia ao serviço de um rico ou pode- 
roso, a troco de ser por elle beneficiado. Os escriptores têm 
variado sobre a origem da denominação : uns a derivam de 
buceella^f porque o bucellario comia o pão do seu prote- 
ctor; outros da palavra germânica btu^keU o escudo'. Seja 
o que fór, o bucellario recebia do poderoso a quem se acos- 
tava, e que em relação a elle tomava o titulo de patrono, 
armas e bens. Estas armas e bens devia-os restituir, se, co- 
mo homem livre que era, buscava o patrocinio de outro se- 
nhor. Se as relações -de protecção e serviço subsistiam inal- 
teráveis durante a vida do patrono e do bucellario, conti- 
nuavam-se entre os filhos de ambos, mas a todo o tempo 
que se quebravam verificava-se a restituição. Do que o bu- 
cellario adquiria de per si naquella situação em que se col- 
locára, metade, desfeito o contracto, pertencia-lhe, mas a ou- 
tra metade pertencia ao senhor, e o mesmo succedia quafflo 
o patrocinado cabia ^ em caso de deslealdade. Se o bucellario 

< Veja-se Eichborn, DeuUch, St., und R. Gesch. 1 B. $ 16. 

^ Palavra lattoo-barbaro, qae significa pedaço de.p3o: Dacange v. Buc' 
ecUa. 

S Canciani (Barbaror. Leges Vol. 4 p. 117) inclina-sc a cré-Ia derivada 
do buckel germânico, ou úobuklar scandioavu, siippondo que o bucellario fowc 
o que trazia o escudo do senhor. 
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morrendo n&o deixava filho, mas sim alguma filha, esta fi- 
cava em poder do patrono, a quem incumbia procurar-lhe 
um consorcio decente, conservando-a no goso do que o pae 
possuía; se, porém, ella por seu alvedrio escolhia marido de 
condição inferior á sua, os bens havidos por seu pae da mu- ' 

nificencia do senhor revertiam para este ou para seus fi- i 

lhos'. 

A menção especial que o código wisigothico faz, alludindo 
aos bucellarios, entre armas e bens, como cousas distinctas ^ 

no cumulo das que o patrono concedia ao cliente, parece-nos 
manifestar assaz a natureza militar dos serviços que, sobre 
tudo, incumbiam ao bucellario. Effectivamente uma lei de 
Wamba ou de Ervigio, relativa ao tempo de campanha, 
presuppõe em todos os que estavam ligados a um patrono a 
obrigação de seguirem este á guerra e de- nunca o abando- 
narem por nenhum pretexto^. Assim a condição especial- 
mente guerreira do bucellario, n'uma epocha em que o mais m 
elevado mister do homem era a guerra, aproximava esta 
classe, como já advertimos, da nobreza ; e com elfeito a com- 
binação de diversas leis gothicas leva á evidencia que o vulgo 
dos homens livres se reputavam inferiores á classe dos bu- 
cellarios '. 

O rei, ou pela parte que para a coroa fora reservada nos 
dous terços dos terrenos cultivados, que os godos haviam 
tomado para si, ou pelo augmento progressivo da proprie- 

' Cod. wisig. Liv. 5 TU. 3 pãêiim. 

*> Ibid. Liv. 9 Til. 2 1. 9. Segundo Amaral (Memor. cil. nota 227) oexer- 
citalii era synonimo de bucellario. Duvidamos da synonimia ricrorosa desses 
dous termos. Nos documentos bárbaros exereitalii é antes a dcsignaç&o gené- 
rica de homem de guerra professional : Vejam-se os textos citados ein Ducan- 
ge V. ExercitaUif e em Carpentier v. Erereilualit. 

» Da lei 1 do Liv. 5 Til. 3 vê-se que a Clha do bucellario podia casar 
com um homem inftrior a cila, perdendo os bens que seu pae houvera do pa- 
trono : mas sendo absolutamente prohibidos os consórcios de mulheres ingé- 
nuas com servos (Liv. 3 Til. 2 1. 3), é evidente qne o vulgo dos livres se con- 
sideravam como inferiores aos bucellarios. 
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dade do 6sco, aagmento que resultava dos delictos civis e 
ainda mais dos políticos*» era, na qualidade de rei, o maior 
proprietário do paiz. A sua clientela, portanto, devia ser a 
mais numerosa ; mas esla achava-se antes ligada á coroa do 
que á pessoa real ; porque sendo a monarchia electiva, a con- 
servação do beneãcio, por morte do principe, dependia n2o 
de seus filhos, mas do successor do reino, a quem os possui- 
dores de benefícios continuavam a servir. O nome genérico 
destes era o de fiéis ou leaes (fideles)^ designação que pa- 
rece abranger quaesquer pessoas livres, quer simples homens 
de guerra, quer revestidos de alguma dignidade publica re- 
tribuída por meio da concessão de beneficios'. 

Estes homens livres, que acceitando uma espécie de do- 
mestícidade militar constituíam de certo modo um corpo de 
soldadesca permanente, e que, como vimos, iam formar o ul- 
timo annel da cadéa nobiliária, deviam ser, segundo dissemos, 
principalmente de origem goda. Remontando a instituição 
dos buceUarios aos primeiros tempos da monarchia gothica', 
a Índole guerreira da raça germânica, e a enervação dos 
híspano-romanos, bem como os hábitos agrícolas, que sem 
comparação deviam ser mais radicados nestes do que nos wí- 
sigodos, attrahíam naturalmente os vencidos para a vida pa- 
cifica da industria e do campo, e os vencedores para a pro- 
fissão da milicia, ao passo que a politica indicava, tanto aos 
reis como aos nobres godos, ^ conveniência de preferirem 
para a distribuição dos beneficies os homens da própria raça, 
interessados por isso na manutenção do seu predomínio. As- 

* Concil. Tolel. XIII c. 1. 

a Cod. wigig. T. 1 De elect. 1. 18.--Ibid, Liv. 6 Tit. 1 1. 5.— Concil. 
Tolel. V c. 6. 

S A lei do Lir. 5 Tit. 3 que especialmente respeita aos bucellarios tem 
na rubrica a detignaçflo u antiqua» pela qual em regra se entende ser timda 
a lei do direito romano (Lardizabal y Uribe, Introducc. ai Fuero Juzgo p. 5) ; 
mas referindo>se esta a uma inslituiçSo puramente germânica, a palavra on- 
frftrff 96 piSdc i ml içar que ella remonta ao tempo dos primeiros reis wisígodos. 
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sim entre o povo, na signiBcação mais restricta desta pala- 
>ra9 avultaria sobre tudo a raça subjugada; seria sobre tudo 
esta que constituiria o grupo inferior dos homens livres. Ás 
causas que anteriormente apontámos, e que influiram nesse 
facto, accrescia a instituição dos bucellarios, o systema dos 
beneGcios particulares e públicos, systema geral introduzido 
pelos bárbaros nas diversas provincias do império romano, 
e que fora da Hespanha veio a gerar o feudalismo. 

Quando chegarmos á analysB do estado das classes popu- 
lares, no começo da monarchia, perceberemos toda a van- 
tagem de haver estudado a situação dos homens livres infe- 
riores no tempo dos godos. Para isso cumpre resumir as 
idéas até aqui expostas, antes de descer a particularisar as 
diversas categorias populares. 

A conquista destruiu a aristocracia hispano-romana essen- 
cialmente individual, e estribada na jerarchia administrativa 
e na riqueza, salvando, porém, o principio hierarchico e as- 
sociando-o com o principio nobiliário de casta, mas transfe- 
rindo o primeiro para os conquistadores. D'ahi resultou por 
consequência forçosa o constituir-se em geral a classe popu- 
lar livre com o elemento hispano-romano, a classe nobre com 
o germânico, e essa divisão é ainda mais profunda, porque 
com ella concorre a separação, que por um largo período 
continua a subsis^r de duas nacionalidades distinctas. Pelo 
clero, pela acção que a igreja exerce na sociedade gothica, 
alguns individues ou famílias da raça vencida vão depois ag- 
gregar-se ao corpo aristocrático, mas sem alterar a sua es- 
sência e índole. Desse facto, combinado com outros da or- 
dem social e politica, nasce a incorporação legal das duas 
nacionalidades. Mas a conquista produzira os seus eíTeitos. 
A situação da propriedade está mudada : os vencedores, me- 
nos numerosos, tem-se apoderado da maior porção das ter- 
ras, cujo dominio fica em geral nos chefes dos conquistado- 
res. É com a distribuição destas terras pelos seus naturacs 
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menos opulentos» que elles criam uma clientela, uma no- 
breza inferior, deixando por isso o germanismo de prepon- 
derar na massa dos ingénuos populares. 

Como advertimos a principio, para bem se comprehender 
o estado do homem do povo, ndo é possível separar a his- 
toria da sua coodiç&o civil da historia da propriedade e do 
tributo. É o que já nos acontece indo buscar nos tempos 
wisigothicos as origens e a razão de factos sociaes posterio- 
res. Os dous terços das terras tomados pelos godos estavam 
exemptos de tributos, ao passo que o terço deixado aos an- 
tigos habitantes (teríiae ramanorum) era tributado. Na le- 
gislação ou nos monumentos não temos provas directas da 
absoluta exempção das sortes gothicas; mas temo-las indi- 
rectas em disposições legaes, d onde se deduz que as terras 
dos hispano-romanos eram tributarias'. Este principio da 
exempção absoluta d^impostos nas propriedades dos conquis- 
tadores, e da existência delle&.nas que se deixavam aos ven- 
cidos, é commum aos diversos estados que se fundaram, pela 
invasão germânica, sobre o solo das provincias romanas, fa- 
cto que illustra o testemunho algum tanto obscuro da lei*. 
Sabendo nós, porém, que os hispano-romanos constituíam a 
maioria do povo, segue-se que as duas grandes classes de 
ingénuos se distinguiam em geral como contribuintes e não- 
contribuintes, do mesmo modo que se dividiam em inGmos 
(vilicres) e em nobreza, incluindo nesta designação os bu- 
cellarios ou clientes. 

A legislação dos godos não nos revela a proporção das 
contribuições, nem a forma da sua distribuição; mas é obvio 
que substituida a auctoridade dos reis bárbaros á dos impe-* 

' tt Judíces stn^ularuin civitatum, víllíci atque praeposití terras (aliai ter^ 
ftM) ab iUis qui occupatas tenent auferani, et romants. . . . restituant, ut ni- 
hilfiico debtat deperiren: Cod. wisig. L. JO Tit. 1 I. 16. 

S Montesquioii, Evprit des L. Liv. 30 c. 19 e wgg. , rectificadas, por^m, 
M suas opiníií»!! por Eichhorn. Deiitsch St. ii. R. Orsch. 1 B. S. 436, nota (c). 
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radorest o systema de impostos sobre as propriedades dei- 
xadas aos romanos não devia alierar-se essencial mente. Por 
difficil e complicado que fosse o metbodo do lançamento e 
cobrança das contribuições, mais difficil era para a rudeza 
germânica o inventar um novo systema. Forcejar ^r sim-' 
plifica-lo e facilita-loy é natural que o fizessem ; mas a idéa 
geral de contribuição, estranha á indole da sociedade ger- 
mânica, era romana, e romana devia ficar. Sabemos, na ver- 
dade, que a conquista trouxe aos povos um grande allivio 
das exacções fiscaes com que a corte imperial, sentina de 
avidez, de luxo e de corrupção, os gravava ^, mas a conti- 
nuação de contribuições, embora simplificadas no methodo 
e minoradas na intensidade, é um facto incontestável. Como 
bem observa um escriptor modenio, os reis bárbaros dili- 
genciavam herdar o systema da administração romana', e 
um dos objectos mais importantes dessa administração vinha 
a ser o imposto. No tempo do império, o tributo pago pelos 
proprietários era na essência real e não pessoal, isto é, re- 
cahia sobre a terra e não sobre os indivíduos que a pos- 
suíam com dominio pleno ou directo, para o que se fazia 
de annos a annos uma espécie de cadastro, roediudo-se e 
avaliando-se de novo as propriedades rústicas com os bens 
semoventes que nellas se incluíam. As coUectas pagavam-se 
parte em géneros, parte em dinheiro. No methodo, porém, 
do lançamento e cobrança, o tributo, em substancia terri- 
torial, tomava a forma de uma capitação. Nos roes que se 
mandavam das provincias á administração central, expressa- 
va-se o numero dos collectados e a somma do tributo. Para 
calcular o que rendia cada provincia, repartia-se o valor to- 
tal do reddito provincial pelo numero dos collectados, e di- 
zia-se que tal provincia tinha tantas cabeças (capita) tribu- 

1 Salvianus, De Gubernat. Dei L. 5, et Isidor. Hispal. ChroDic. Goth. 
apiid Canciant, Barbar. Leg. Vol. 1 Praef. p. X el Vol. 5 p. 57. 
í Guizol, Civilis. en Franre, Leç. 8. 
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iarias, phrasc que se tornou n&o só usual mas também le- 
gal. Todavia como a base do tributo era a terra, substituiu- 
se ao individuo material o individuo ideal, isto é, o rico 
proprietário representava um certo numero de cabeças, em 
proporção do rendimento da sua propriedade, e, viceversa, 
para formar uma cabeça tributaria reuniam-se &s vezes uns 
poucos de pequenos proprietários ^. Este tributo verdadeira- 
mente predial era chamado em particular capitação (eapi'- 
tdUio^ jugaiio) e incluido debaixo da denominação geral dé 
censo (cen$u$)^ a qual abrangia também um tributo diverso 
de que vamos fallar. Os individues siijeitos 6 jugatio deno- 
mina vam-se postessares ' . 

Ao lado do imposto que recahia sobre os senhores dire- 
ctos das terras, havia outro, verdadeira capitação no sentido 
rigoroso da palavra, o qual abrangia todos os individues, 
que, privados de bens de raiz ou do dominio directo delles, 
não se achavam no caso de pagarem o imposto predial. Cha- 
mava-se*lhe capitação humana (humana capitólio). Fixada 
em tempos rensotos n'um tanto por cada individuo do sexo 
masculino, as mulheres pagavam só metade. Essa capitação 
fora a final reduzida a dous quintos para os homens e a ura 
quarto para as mulheres. Pagavam-na os operários, artifices, 
jornaleiros, colonos, e servos, e só raramente os cultores de 
Uma oií outra industria especial eram delia privilegiados'. 

Destas classes interessa-nos especialmente, para o que lo- 
go vamos dizer, a dos colonos, cuja condição se aproximavji 
á dos servos, e que, ou por perscripção ou por contracto, 
cultivavam o campo alheio, succedendo-se de pães a filhos. 
Não competia ao colono acção judicial contra o dono do so- 
lo, salvo em casos crimes, ou se exigia delle um cânon su- 

« Gibbon, Decl. and F. c. 17. 

' Leo, Gesch. der Ilalicn. Staat. 1 B. S. 45. — Eiclihom, DeuL SI. u. 
R. Gosch. l B. S. 436. 
5 Loo. op. cil. p. 4C. 
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perior ao devido. Era considerado como livre quanto á pes- 
soa, posto que ligado á gleba que cultivava. O seu casa- 
mento considerava-se como matrimonio legitimo, e podia 
possuir bens próprios de que ao dono do solo nSo era licito 
apoderar-sct como succedia com os servos. Todavia esses 
bens particulares do colono nSio eram absolutamente livres; 
porque elle nHo tinha direito de aliena-los sem permissão 
do senhor. Ao passo que não podiam expulsa-lo do solo so- 
bre que vivia, elle não podia também abandona-lo, e no caso 
de transmissão passava com a terra para o novo proprietá- 
rio. O cânon era pago por occasião da colheita e ordinaria- 
mente em géneros. As propriedades dos possessores estavam 
geralmente cultivadas pelo systema parcellario, e as parcei- 
las constituíam as colónias'. 

Em relação ao tributo, á humana capitatiOf o possessor 
ou senhorio respondia pelos seus colonos. Solvia o censo e 
cobrava-o delles depois. Como o Gsco devia receber inte- 
gralmente os impostos, o senhorio tinha de pagar tantas ca- 
pitações quantos eram os colonos adscriptos á sua proprie- 
dade no cadastro da contribuição, embora lhe houvessem 
fugido ou estivesse reduzido o seu numero por qualquer ac- 
cidente'. 

Foi neste estado que as hostes godas e as tribus vindas 
após ellas acharam os territórios em que se fixaram no sul 
da França e na Hespanha. Tomando para si uma larga por- 
ção das terras, era do seu interesse conservarem ahi esses 
colonos laboriosos, onde os houvesse, contentando-se com 
substitutr-se aos senhorios romanos. Assim a nobreza goda 
podia colher os fructos da conquista, conservando os seus 
hábitos militares sem descer aos tediosos cuidados da indus- 
tria agrícola. Isto era igualmente applicavel ás terras dadas 



« W. iliid. p. 50. — Slr>kiiw, Us. Mo<l. Liv. 19 Til. 2 ^ 41. 
3 Leo^ ibíU. p. -46. 
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« 

em beneficio aos bucellarios» e ás concedidas aos oRiciaes, 
magistrados e clientes da corda. 

Afora a lei que nos certifica da differença de tributarias 
e iiSlo-tributarias entre as terças dos conquistados e as íoT'' 
tes dos conquistadores, encontra-se no código wisigotbico ou- 
tra, promulgada por Chindaswintbo e relativa a alienações, 
que nos illustra sobre a situação das classes inferiores e so- 
bre o tributo. «Os curiaes — diz a lei — ou os privados^ que 
estão no uso de apresentar cavallos, ou de pagar contribui- 
ção (functionem) nos cofres públicos, não deverão na ver- 
dade alienar os seus bens por venda, doação ou troca. Mas 
se o fizerem, quer de seu alvedrio, quer compellidos pela 
necessidade, o que receber tacs bens tractarã de satisfazer 
o censo daquelle de quem os recebeu, e no contracto se es- 
pecificará miudamente a importância do mesmo censo. Se a 
alienação fôr só de metade desses bens em servos, campos, 
vinhas, e casas, o novo possuidor solverá a quota proporcio- 
nal á parte que adquiriu. ^ » Seguc-se a sancção penal des- 
tas disposições, e continua a lei : « Aos mesmos curiaes ou 
privados será lícito vender, doar ou escambar entre si, de 
modo que o acceitador não recuse pagar em proveito do es- 
tado a contribuição da cousa recebida. E porquanto aos pie- 
beus nunca será permittido alienar a sua gleba, perderá o 
preço, ou o que tiver recebido, quem quer que, depois da 
promulgação da presente lei, ousar receber de pessoas de 
tal condição vinhas, terras, habitações ou servos.'» 



* Cod. wiâij. Liv. 5 Til. 4 1. 19. 

S Ibid. Tanto na ediçSo de Canciani como oa da Academia Hespanhola 
leu-se esta ultima parte da lei : u Ipsis etiam curialibus vel privatis inter se 
Tendendi, donandi, ye\ commntandi, ita licitum erit, ut ille, quí acceperit, 
functionem rei acceptae publicis utilitatibus impendere non recusei. Nam pie- 
beis glcbam suam alienandi nulla unquam potestas manebit. Amissurus procul- 
dúbio pretíum .... quicumque .... vtneas, terras, domosque seu mancipia ab 
ofitcii hujus hominíbus acciperc. . . . praesumpserit. n N<Ss lemos com uma vír- 
gula em vez do ponto entre manebit c antinnurus ; porque aem isso o período 

III. 16 
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Esta passagem do código ^visigotbico derrama viva lui so- 
bre as categorias populares e sobre o tributo. Achámos ahi 
mencionadas três classes de indivíduos^ os curiaes» os pri- 
vados, e os plebeus; achámos ao mesmo tempo que os tri- 
butos consistiam em apresentar cavallos (caballoi pmere) e 
cm pagar certo numero de contribuições em géneros ou era 
dinheiro nas arcas do (isco (in arca publica funclionem tx- 
solvere). 

Que eram os curíaes; que eram os privada; que eram 
os plebeus? 

Sem antecipar o que a seu tempo temos de expor sobre 
o municipio romano e wisigothico, com que devemos ir en- 
troncar a historia dos concelhos, cumpre todavia tocar de 
leve em algumas espécies relativas a esta instituic&o. Du- 
rante o dominio dos imperadores o povo, organisado em mu- 
nicipalidades, dividia-se em decuriões e plebeus. Os decu- 
riões formavam uma classe superior composta dos principae» 
proprietários, que constituíam a cúria, elegiam os magistra- 
dos municipaes e respondiam pela percepçSo dos impostos. 
A situação destes individues, que na apparencia correspon- 
dia á dos burgueses da idade média, era, em virtude das in- 
stituições daquella epocha, ainda mais gravosa que a dos ou- 
tros homens livres'. Nos últimos tempos aos decuriões dava- 
se também o nome de curiaes' e porventura o de senadores^ 
porque a cúria ás vezes se designava pela palavra Senado^. 
Incluídos no numero dos possessores^ abaixo delles estavam 
os que não possuíam vinte cinco geiras de bens de raiz, os 
artífices, jornaleiros e mercadores, aquelles emfim que não 



Nam plebeii referir-ae-hia anles ao aRtecedente do que ao consequente, o que 
tornaria a lei anlinomica e absurda. O traductor do código no século XIII leu 
evidentemente como nós: Fuero Jusgo, Liv. 5 Tit. 4 1. SO. 

* Ouiiot, Civilis. en Fr. Leç. í . — Leo, op. cil. p. 47 c segg. 

s Sarigny, Roemiscli. R. 1 B. ^ 7. 

' LI. ibid. <— (luizot, 1. cit. 
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intervindo w administração municipal se chamavam plebe ^ 
Quando, porém« os indivíduos que pertenciam a esta ordem 
Ínfima se contrapunham aos magistrados e a quaesquer ou- 
tras pessoas que exerciam ministérios públicos, como os cu- 
ríaes, denominavam-se frequentemente na linguagem jurí- 
dica e vulgar privados^ denominação que remontava em Ro- 
ma â epocha da republica '. 

Agora a intelligencia da lei wisigothica, e os factos que 
delia se deduzem, sio óbvios. O povo, composto na sua ge-*- 
neralidade de hispano-romanos, os contribuintes, continuam 
a conservar-se em geral na mesma situação em que estavam 
antes da conquista. Os pas$euores dividem-se do mesmo mo^ 
do em curides e privaii; mas o nome de plebeus (pM)ei) 
passa a applicar--se exclusivamente aos colonos. Aos posseg-^ 
sores em geral aconselha a lei que não alienem seus bens, 
ma^ ordena que se o fizerem fique obrigado o novo possui- 
dor, qualquer que seja, á solução do tributo. Evidentemente 
nesta disposição allude-se ás alienações feitas pelos contrí*- 
buintes em favor das classes elevadas não-tributarias. Sem 
isso o artigo immediato, que auctorisa plenamente as alie-» 
nações de tributários para tributários, seria um pleonasmo 
ridículo. Mas o legislador titubeou entre a necessidade de 
salvar os interesses do fisco e o temor de atacar de frente 
a cubica das classes poderosas. Involveu-^se por isso na ob- 
scuridade, e em vez de legislar, aconselhou, em relação aos 
bens dos possessores^ a não-alienação. No presupposto, po- 
rém, de que o conselho da lei não fosse escutado, prohibiu 
que as terras tributarias se convertessem em immunes. 
Quanto aos plebeus, são positivamente inhibidos de alienar 
a gleba, e o acceitador perderá a cousa alheada ou o preço 
que deu por ella, se a houver por compra. Aqui é também 

^ Leo, i. cit. — Ouiiot, I. cit. 

^ Em Yicat (Vocabul. Jur.) m palavra Pricuti ie podem rer oe textoi 
que o comproram. 

16* 
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eridente que a lei suppõe a existência de colónias de ad- 
scriptos, e que se refere aos colonos, chamados agora exclu- 
sivamente plebeus*. 

Interpretando a lei sobre as alienações na parte relativa 
aos privados ou proprietários ingénuos, entendemos que o le- 
gislador tinha em mente impedir as conversões de terças ro- 
manas em sortes gothicas, o que redundaria em detrimento 
do iiscorMas a que prohibe que os godos se apoderem das 
terças romanas, e viceversa, a que ordena aos magistrados 
e odiciaes públicos façam restituir peremptoriamente aos ro- 
manos as que lhes houverem sido tiradas, e a que regula o 
modo de dividir entre uns e outros os matos e novas arro- 
teas que se fizerem', nSo se oppõe á intelligencia que da- 
mos h lei de Chindaswintho? Se providencias tao restrictas 
e severas obstavam a que os godos se apossassem dos qui- 
nhões dos romanos ou os romanos dos quinhões dos godos, 
não repugna que no mesmo código se admittissem aliena- 
ções, que contrariavam a doutrina ahi estabelecida? Quanto 
a nós essas leis devem considerar-se debaixo de dous aspe- 
ctos em relaçHo á ordem dos tempos. Anteriores ao estabe- 
lecimento de um direito commum para as duas raças', el- 
las tiveram quando foram promulgadas uma significação lit- 
teral; tiveram por objecto impedir as violências entre os 
antigos e os novos habitantes do paiz. Incluidas, porém, no 
código, nâo podiam ter outro fim, outro valor, que não fosse 
o conservar o caracter de tributarias a umas terras e o de 
exemptas a outras. Sem esta interpretação esse corpo legal 



' A intelligencia que Âmaml (Memor. III no T. 7 das Mem. de Lítter. 
da Acad. p. S73 e segrg.) dá a esta lei, ca conrusSo das {lessoas e cousas que 
reina nessa parte do seu ulil traballio conduzem, em nosso entender, o leitor 
a conceber idéns demasiado inexactas acerca da societtade ivinígothica. 

« Liv. 10 Til. 1 1. 8, 9, IG. 

5 As leis aqui citadas nào t^m declaraçHo de aucior, o que no codif^o wi- 
^ tii^othico indica nervtn anti^nâ. Vfja-se Lardiznlml v Urihe. Proio^^o dei Fuero 
JuziTo p. 5. 
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seria radicalmente anlinomico cm si. Legitimados por elle 
os consórcios entre as duas raças, e regulado do^tnodo que 
a seu tempo veremos o systema das heranças, era impossi- 
vel impedir, quanto ao domínio, a confusão das duas espé- 
cies de propriedades. A questão era agora que ellas não 
mudassem de natureza em relação ao fisco; que as iromu- 
nes se conservassem taes; mas que as sujeitas ao imposto 
não SC confundissem com ellas. 

O que, porém, não 6 talvez menos importante na lei de^ 
Chindaswintho sobre alienações, é a designação daquillo com 
que os curíaes e privados deviam contribuir — apresentar (po^ 
iiere) cavallos, e solver os tributos nas arcas publicas. A pa- 
lavra ponere^ empregada aqui em relação aos cavallos em lo- 
gar de dare^ offenCf solvcre^ indica, em nossa opinião, uma 
diiTerença no modo de satisfazer esta contribuição. O valor 
um pouco vago de potwre na lingua latina, e muito mais 
vago no latim bárbaro', auctorisa diversas interpretações. 
Quanto a nós, a significação de caballos ponere refere-se ao 
serviço de cavallaria imposto aos possessores. Por outra lei 
do código sabemos que o serviço militar, o tributo de san- 
gue, o único a que eram adstrictas as classes nobres, tocava 
igualmente aos homens livres fosse qual fosse a sua gradua- 
ção, não exceptuando os libertos, e abrangendo até a deci- 
ma parte dos servos, que seus senhores eram obrigados a 
levar á guerra diversamente armados; a maior parte com 
armas defensivas e oflensivas, como couraças, lorigas, escu- 
dos, espadas, montantes, lanças, arcos e setas; alguns, ape- 
nas, como fundibularios, ou providos de outros quaesquer 
meios oífensivos'. Se, pois, cada proprietário devia minis- 
trar ao exercito, para nos servirmos de uma expressão mo- 
derna, infantaria pesada e ligeira, composta de homens es- 
cravos, é altamente provável que os curiaes e privados ser- 

* Vical, e Ducans:e v. Ponere. 
2 Cod. wisig. L 9 Tít. t 1, 9. 
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vissem a cavallo, e tanto roais provável, que a phrase ca^' 
ballos panere parece vir confirmar um facto, que, aliás, ve- 
remos reproduzir-*se nas instituições primitivas do nosso paiz. 
Em que consistiam, porém, as contribuições prediaes (fun-' 
ctiones) distinctas d'aquilIo que nõs acabámos de caracterisar 
como serviço militar pessoal? Uma lei de Ervigio, de exe- 
cução transitória, nos revela que os tributos abrangiam os 
diversos fructos da terra, tanto seccos como liquides, e por- 
tanto, náo só os cereaes, mas também o vinho, o azeite, e 
as demais producções agrícolas*. Nessa lei, posterior mais 
de trinta annos á de Chindaswintfao *, a designação de pri- 
vados abrange todos os tributários livres, e distingue-os dos 
indivíduos que ora sSo chamados servos físcaes, ora povos 
iiscaes '. Uns e outros constituíam toda a população tributa- 
ria ; porque é a estas duas classes que Ervigio se dirige ex- 
clusivamente, annunciando-lbes a remissão do que deviam 
ao fisco. Bem como, no tempo do dominio romano, a deno- 
minação de possessores incluía em rigor também os decu- 
riões^, assim entre os wisigodos a palavra privado parece 
ter servido para designar promiscua mente a totalidade dos 
contribuintes ingénuos. De feito, n'uma lei, que a rubrica 
de alguns códices faz remontar a Recaredo, ella é applicada 
nesta significação extensiva assim aos contribuintes livres das 
cidades como aos dos campos, e contraposta, como na de 
Ervigio, aos servos fiscaes^, 

' Concil. Tolet. XIII, Fru^ aridai et liquidas : Lex Ervigii ad cale. 
Concil. em Aguirre, T. 4 p. £89. A confinnaçJlo r^ia daa resoluções deste con- 
cilio acha-se inserida em alguns códices do código wisigothico : Canciani in- 
cluíu-B no corpo do código (L. IS Tit. 1 1. 3), mas a Academia Hespanhola 
ajunctOu-a por appendice em uma nota. A lei especial, porém, relativa á exe- 
ouçSo do disposto acerca dos tributos, acha-se Uo somente juncla ao concilio. 

« A lei 19 do L. 5 Til. 4 é promulgada por Chindaswintho (648—653), 
c a de Ervigio sobre os tributos em 684. 

' «tam privatis, quam etiam fiscalibus servis. . . . vobia privatis, vel fis- 
calibus populisn: Lex. Ervig. : Aguirre 1. cit. ( 48, 51. 

4 Leo, op. cit. 1 B. p. 49. 

^ u ncc de civilãte vel de lerrilorio annonam accipiant (scil. comes, viça- 
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Quanto aos colonos que cultivavam, tanto as terças ro- 
manas ou propriedades tributarias, como as sortes gothicas 
ou propriedades exemplas, tudo o que acerca deites se pôde 
dizer é, por um lado, o que vimos na lei de Chindaswintho 
sobre alienações (a qual, nessa parte, abrange todo o género 
de terras cultivadas pelos plebeus)^ e por outro, o que se 
encontra na legislação relativa aos contractos. Era um des- 
tes a concessão de prédios ruraes a lavradores (accolae ou 
agricclae) a troco de uma pensão annual ou cânon. Dessas 
concessões umas eram perpetuas, outras temporárias, e estas 
se diziam feitas por titulo precário. Dava-se-lhes, pelo me- 
nos ás primeiras, o nome de benefícios^ que aliás tinba, co- 
mo se viu, signiGcação bem diversa, e do mesmo modo se 
dava o titulo de patrono ao senhorio. Um anno que o colono 
Faltasse á solução do cânon, elle podia expulsa-lo do prédio, 
quer a concessão fosse perpetua, quer temporária, e nesta o 
colono era obrigado a sahir apenas expirasse o praso con- 
vencionado'. Se o prédio era alienado, as relações do co- 
lono e de seus filhos para' com o novo possuidor e seus her- 
deiros ficavam inalteráveis na forma do contracto '• Se pelo 
augmento de filhos ou netos, ou por outro qualquer motivo, 
o colono extendia a cultura por mais terrenos do mesmo pa- 
trono do que esses sobre que contractára, ficava ao alvedrio 
deste tirar-lhe as arroteas ou augmentar-lhe o cânon '. D'a- 
qui se vè que o systema parcellario continuava ; isto é, que, 
para a cultura, o mesmo prédio se repartia em quinhões por 



rios etc.) • • • • ut nullam ín priralit húminibv$ habeant potettatem .... Scd 
ti privaluM cum tervinfiici nostri habuerít caiuationem ....»: Cod. wi8i|f. 
L. lí Til. 1 I. «. 

< Cod. wisi§r. L. 10 Tit. 1 I. 11, 12, 15. 

S Afastando-noi da intélligencia que o traductor do código no século Xlll 
deu a lei 15 do L. 10 Tit. 1, c adoptando para ímo a leitura do Mss. com- 
plutenae, não ousámos absolutamente asseverar qne a nossa seja a melhor in< 
terpretaçilo deste texto assai obscuro. Veja-se Amaral Mem. III nota 363. 

S Ibid. I. 13. 
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diversos indivíduos ou fâmilias. O senhorio agricultava ás ve- 
zes por si ou pelos seus escravos uma parte do prédio, cujos 
quinhões se chamavam sortes^ e consortes os diversos culti- 
vadores, embora entre estes se contasse o patrono ou os seus 
herdeiros ^ Em6m, o cânon nSo estava limitado a tal ou tal 
espécie de valores: podia ser uma quota dos fructos, como 
por exemplo a decima parte, ou uma prcstaçilo invariável'. 
Tal eram na Hespanha goda o colonato livre e a situação 
dos colonos como a legislação no-los representa. Mas abran- 
gia-os também directamente o tributo? A antiga capitação, 
chamada humana, recahindo sobre os indivíduos e não sobre 
o solo, podia na verdade ser imposta ainda aos que culti- 
vavam as sortes gothicas, combinando-se com a exempção 
absoluta de que gosavam esses prédios. Não seria, porém, 
a distincção entre o tributo real c pessoal demasiado subtil 
para os homens de origem germânica? Pelo menos era im- 
possível que ficasse o responsabilidade da solução aos novos 
possuidores, e sem ella como se poderia tornar a contribui- 
ção eífectiva? A lei, porém, de Ervigio parece resolver a 
dúvida, não só cm relação aos colonos das sortes^ mas tam- 
bém aos das terras deixadas aos bispano-romanos. Remít- 
tindo as contribuições atrasadas, o príncipe dirige-se unica- 
mente aos privados e aos servos Tiscaes. Uns e outros con- 
stituíam, portanto, o total dos contribuintes, e designando 
a denominação de privados exclusivamente a classe dos pro- 
prietários das terças romanas, ao passo que, como veremos, 
o nome de servos fiscaes era inapplícavcl aos colonos parti- 
culares, é necessário que supponhamos estes excluídos da 
categoria de tributários directos. 

• Ibid. 1. 14. Os versos de Petrocorío (Vila B. Marlioi) citados pelo Sr. 
de Savigny (R. R. ín MiUelalt 8 B. $ 89) como provando ser a denomioa- 
rjko de sorê dada tanto ás porções romanas como ás irolhicas, parece-nos rc- 
ferirem-se antes a este systema de colonato e cultura. 

« Ibid. I. 19. 
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Esta situação dos homens que cultivavam a terra por um 
contracto livre, seguros do usofructo do prédio uma vex que 
solvessem o cânon, e exemptos do imposto que recahia ex- 
clusivamente sobre os seus patronos, representa a condição 
gerai e uniforme de todos os colonos debaixo do dominio 
wisigothico? Não o cremos. Desde a dissolução do império, 
nos differentes estados bárbaros, a situação dos colonos ru- 
raes é demasiado obscura, e talvez impossivel de avaliar e 
distinguir bem em todas as suas variedades e sob todos os 
aspectos'. Entre as tribus germânicas existiam servos, co- 
mo entre os romanos; mas a situação destes, assim desi- 
gnados á falta de um nome genérico mais exacto, era di- 
versa. Antes súbditos que servos', os da classe mais elevada, 
os litif leliy lazzif aldiones dos códigos c monumentos bár- 
baros, correspondiam em geral aos colonos romanos'. Desta 
servidão imperfeita (caracterisada antes pelas relaçOes do 
dominio do senhor ou patrono sobre a terra possuída pelo 
lido^ do que pelo dominio sobre a pessoa deste) e do colo- 
nato romano, encontrando-sc nas sociedades que se organi- 
savam com os fragmentos do império, nasceu esse grupo de 
individuos, collocados n'uma situação média entre a servidão 
pessoal e absoluta e a ingenuidade dos privados, e que con- 
stituia a generalidade dos cultivadores. Mas tanto no syste- 
ma de colonisação agrícola do império, como no systema 
bárbaro as condições do contracto, que se fazia ou suppunha 
existir entre o patrono e o colono, eram variadas e offere- 
ciam differentes espécies. As próprias leis que no código wi- 
sigothico regulam os contractos desta ordem suppõe, como 

' Eícbhorn, op. cit. 1 B. |} 49. — Leo, op. cit. 1 B. S. 85. 

9 Moescr (Osnabruckischc Gescli., Einleilung § 44, Tabelle) fixou at pa- 
lavras hoerig e hoerigkeit para designar genericamente o servo e a servidio 
germânica nas suas diversas relações. O valor destes vocábulos, adoptados ge- 
ralmente pelos escriptores allemães modernos, melhor se exprime talves por 
dependente, dependência ou por súbdito, sujeição, que por serco ou servidão. 

' Mí»}or, Iniililut. Judie. L. 1 c. 7. — Eichhorn t B. } 49. 
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▼imos, a colónia perpetua, e a temporária, similhante á lo- 
cação; suppõe tanto a soluçio de um cânon certo, como a 
repartição dos fructos entre o senhorio e o agricultor, isto 
é, o methodo parciario. A variedade de relações, que era 
tempos posteriores achámos estabelecidas entre o homem de 
trabalho, que cultivava a terra, que exercia a grande, a 
quasi única industria da idade média, e o homem da pro- 
priedade, do dominio, tem origem na acção e reacção das 
instituições barbaras e das instituições romanas, encontran- 
do-se e modificando-se umas pelas outras. Não seria possí- 
vel historiar aqui todas essas modificações, incertas e cou-' 
fusas ; nem ellas offerecem um interesse immediato para a 
intelligencia da nossa historia social. Entretanto não pode- 
mos deixar de recordar ao leitor, que a legislação nos offe- 
rece duas classes distinctas de colonos : uns, os plebeia que 
não podem alienar o que possuem, nem vinhas e campos, 
nem casas e servos, e que se acham adscriptos â gleba ' ; 
outros, cuja dependência é apenas material, voluntária, o 
até transitória, estribada só na solução das prestações agra- 
rias, sem que a estas se ligue ao menos apparentemente a 
servidão pessoal. Quanto a nós, a primeira espécie repre- 
senta a ídéa e a influencia romana; a segunda a idéa e a 
influencia germânica. Fixados na Península por longos an- 
nos, os godos crescendo em numero, deixando domar-se 
gradualmente pela civilisação dos vencidos, unindo-se em- 
fim com elles por laços de família, contrahiram hábitos se- 
dentários e muitos tomaram-se agricultores. Nos fios do sé- 
culo VII esta era a tendência geral, e o génio militar dos 
godos quasi desapparecéra '. D* aqui se pode concluir que 
um grande numero de indivíduos daquella raça perfeita- 
mente ingénuos, mas sem propriedade sua, deviam sujeitar- 
se ao colonato com as condições suaves que a lei estabele- 

< Glebam 9vam : Cod. w\n§. L. 5 Tit. 4 1. 19 v. ante p. 243, 5244. 
9 Cod. wisig. L. 9 Xa. t l 9. 
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cia para os contractos de tal natureza. Assim, nSo só os (i- 
dos que oa epocha da conquista ha?iam naturalmente acom- 
panhado as hostes barbaras, mas também os descendentes 
de muitos individues da ordem dos bucellarios se converte- 
riam em colonos ; e juncto á charrua, ao symbolo da paz, se 
realisaría mais de uma vez a uniik) dos vencidos e dos ven-' 
cedores, a incorporação das duas raças, que legalmente se 
achavam equiparadas e confundidas. 

Descripta nos seus caracteres geraes a condiçSo dos co- 
lonos,' segue-se fallar dos escravos. A escravidão, que só o 
lento influxo jla civilísaçdo fortalecida pelo evangelho pôde 
destruir na Europa, era uma instituição que os conquistado- 
res bárbaros da Hespanha traziam comsigo, e que também 
achavam profundamente radicada na sociedade submettida. 
Além dos lidos ou lazzu entre os povos de origem germâ- 
nica havia uma classe inferior de servos, verdadeiros escra- 
vos'. Era essa classe a que se aproximava mais dos servos 
e da servidSo romana (servi^ serviíus)^; mas, por singular 
contraste, a sorte do escravo bárbaro era ainda assim menos 
dura que a do romano, o qual civilmente se reputafa cousa 
e não pessoa. Partiam os romanos da idéa que a escravidão 
representava a situação do captivo a quem o vencedor podia 
matar, mas cuja vida reservara como um despojo, ou a do 
homem «livre, que, vendendo-se.a si próprio, nfto reservara 
um só dos seus direitos. Assim, ou pelo direito das gentes 
ou pelo civil, o escravo torna va-se plena propriedade de 
seu dono. D'aqui se pôde inferir até onde chegariam as 
consequências de similhante situaçSo. Com o derramamento 

' AdoptáiDOfl aqui para naior clareca os vocábulos eêerav9§, cêermfkfén^ 
como designando os indivíduos e a situação que os historiadores allem&es de- 
signam pelas palavras Leibeigene, Leibeigennchaffty isto é, os servos de pefor 
rondiçSo que os lidcê e os plebei dos wisigodos, e que, bem como estes, se 
incluem, em relaçXo ás pessoas, nas designações genéricas de Unfreie, Un* 
/reiheit, nSo-livres, nHo-Uberdade ; servos, servidjto. 

3 Eichhorn, op. cit. 1 B. ^ 49. 
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da luz evangélica, e depois com o triumpho completo do 
cbristianismo, começaram a predominar idéas mais humanas 
acerca desta classe, e na legislação romana foram-sc intro- 
duzindo gradualmente algumas garantias para remir os es- 
cravos" ao menos do direito de mutilação e de morte, que 
seus donos nelles podiam exercer. Mas estas leis encontra- 
vam a resistência das paixões e hábitos vulgares, e portanto 
ainda no V século, conforme o que se lê em Salviano, as 
disposições que aboliam o direito de vida e morte, que os 
senhores tinham sobre os escravos, eram muitas vezes illu- 
didas*. Distinguiam-se os servos pelas qualiQpações de pú- 
blicos e particulares: os primeiros, pertencentes ao estado, 
dividiam-se em duas classes, a dos ínfimos, que constituíam 
o corpo dos operários nos trabalhos públicos, ou a chusma 
das galés, e a dos menos humildes, que se empregavam em 
carcereiros, lictores, serventes dos magistrados e sacerdotes, 
etc. Os particulares também se dividiam em urbanos e rús- 
ticos: os primeiros, debaixo de variadíssimas designações, 
exerciam todos os oDícios e misteres necessários para os com- 
modos e luxo da vida ; emquanto os segundos cultivavam os 
latifúndios dos seus opulentos senhores'. 

Os servos, que entre as raças germânicas correspondiam 
aos servos romanos, eram aquelles que nos códigos bárba- 
ros se denominam mínisteriaes (minisíeriales). Esta palavra 
equivalia a serventes ou familiares, e designava o homem 
que exercia um mister ou estava adstricto de qualquer modo 
ao serviço do senhor. Em tempos posteriores ella tomou por 
isso uma significação mais ampla, chegando a applicar-se 
aos officiaes-móres do rei. Era desta classe de indivíduos, 
posto que inferiores aos lidos^ que os nobres costumavam 
tirar os administradores das suas propriedades (majores)^ e 

' De Gubornat. Dei L. 4. 

* Vical. V. Servas. — Pignorius, De Servia, pamim, — Blair, An Inquirjr 
lulo tiie «tale of Slavcr}* amongsl Mic Romans (Edimb. 1833) pattim. 



LIVRO Vil PARTE II. 253 

formar uma espécie de corte» ao passo que também nessa 
classe se incluíam os artiGces, os quacs eram assaz nume- 
rosos nas terras do rei e dos nobres. Assim, entre os homens 
nSo-livres a situação indeterminada dos ministeriaes parece 
elevar-se por um lado quasi á altura de liberdade incom- 
pleta, e descer por outro a uma condição infima '. Vejamos 
agora como a servidão romana e a germânica, encontran- 
do-se no território hespanhol, mutuamente se compenetram 
e modificam. 

Os escraros wísigodos conservavam a mesma denomina- 
ção romana ( servi) f como os senhores a de donos (domini). 
O nascimento determinava-lhes a condição: o filho de ser- 
vos era servo; mas jã aqui a jurisprudência variava n'uma 
circumstancia. Entre os romanos a condição de qualquer in- 
dividuo era sempre a de sua mãe: sob o domiuio iivisigo- 
thico, posto que os consórcios fossem prohibidos entre pes- 
soas ingénuas e servas, o fructo dessas uniões illicitas seguia 
a de qualquer dos dous que fosse escravo. Mas isto tinha 
uma excepção: se até os trinta annos o filho illegitimo não 
era reduzido á servidão effectiva, e no decurso desse tempo 
aquellc dos seus progenitores que era de condição servil 
vivera apparentemente cm liberdade, ficava elle livre'. Ou- 
tra fonte de servidão eram os delictos, muitos dos quaes ti- 
nham por pena o ser entregue o criminoso ao offendido co- 
mo seu escravo *. O devedor insolúvel pagava também a di- 
vida com a perda da liberdade ^, e finalmente o ingénuo bui- 
rão, que se fingia servo para ser vendido e haver parte do 
preço, manifestando depois a sua condição ficava colhido na 
própria rede e condemnado & escravidão, salvo se podia res- 



' Eicilhorn, op. et loco cil. 

2 Cod. wiíijç. L. 3 Tit. Ji 1. 3. Veja-sc lambem ai. lU do L. 10 
Til. I. 

3 L. « Til. -1 I. IC— L. .') Til. 4 1. II. — L. O Til. 4 J. 2 cIc. 
* L. 5 Til. f. I. j. 



254 HISTORIA DE PORTUGAL. 

tituir iDtegralmente o preço, ou era remido pelos seus pa- 
rentes '. 

Distinguiam-se^ porém, essencialmente os servos godos 
dos romanos em serem considerados como pessoas civis, em- 
bora fossem objecto de doaçSo e venda'. N'isto a influencia 
das idéas germânicas era evidente, e constituía um verda- 
deiro progresso social. G)mo já mais de uma vez dissemos, 
a uni to entre individuos de condição ingénua e servil era 
rigorosamente prohibida ' : todavia o consorcio de duas pes- 
soas desta ultima condiçto parece que se considerava como 
verdadeiro matrimonio, bem que pudesse dissolver-se quando 
era contrahido entre servos de differentes donos; ao contra- 
rio da jurisprudência romana, que reputava taes consórcios 
uma espécie de concubinato (conlubemium) ^. Em juizo ad- 
mittia-se o testemunho dos servos dadas certas bypotbeses, 
posto que assaz restrictas^. Jâ vimos que elles também exer- 
citavam as armas, porque todos os homens livres, fosse qual 
fosse a sua jerarchia» e ainda os servos fiscaes, de que te- 
mos de faltar depois, deviam apresentar no exercito a de- 
cima parte dos próprios escravos armados e equipados. Ainda 
que em geral os bens dos servos eram considerados como 
pertencentes ao senhor, comtudo elles podiam possuir com 



< L. 5 Tít. 4 1. 10. 

s As idéas de Amoral a este respeito (Memor. cit. p, £58) S59 compara- 
das com p. 891, 1292) parece fluctuarem ou antes contradizerem-se. A aflir- 
mativa do Sr. Rosseevw St. Hilaire (T. 1 p. 4£3) de que os servos entre os 
godos eram cousas e n%o pessoas, do mesmo modo que em direito romano, é 
insustentaTel. O texto das Pandectas que cita u Servi stmt hunincê n(m per" 
êonae n prova contra elle, porque no código wisigothico os serros sSo constan- 
temente chamados penortãi, Qoe, todavia, eram objecto de contracto vé-se 
das leis do L. 5, Tit. 4 do mesmo código. 

» L. 3 Tit. « I. 2, 3, 4. 

4 M Qtticumque ancillam suam servo alieno • . « . uxorem dederii » : Ibid. 
1. 5. — Como as leis romanas, as goihicas chamam ás uni9es illegiiímas ctm* 
tubernium: L. 3 Tit. 3 1. 10.— L. 10 Tit. 1 1. 17. — Veja-se Vicat, v. 
Contubernium» 

» L. 2 Tit. 4 I. 9 I» Til. 5 1. 12. 
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domioio pleno algumas ooiuas A^ menor yalía, que se de- 
nominavam o seu pecúlio proprio^B Emfiro, o senhor não 
podia tirar-ibes a vida nem sequer mutila-los sem processo 
judicial» e a lei impunha ao senhor que não a respeitada, a 
muleta e a pena d'infamia no primeiro caso, e o degredo 
temporário no segundo'. 

O escravo que por exercer algum mister mechanico, ou 
por diverso modo, merecia maior estimação, chamava*se tdo- 
fi€o, bom; o que pela sua inhabilidade, ou por outro qual- 
quer motivo era condemnado aos trabalhos mais duros, de- 
nomina va-se ti7, ififimOf nutico^. Esta ultima designação, 
que se encontra com maior frequência, mostra que esses es- 
cravos inferiores eram os operários ruraes. Á elles parece 
ter-se applicado com preferencia a denominação de maneia 
piif palavra assaz vaga, a qual, em nosso entender, não im- 
portava tanto a idéa geral de servidão, como o estado de 
qualquer individuo de mais baixa esphera, e talvez sem fa- 
mília, reduzido ao ultimo gr&o de abjecção humana, quer 
fosse de origem servil, quer livre, ou para melhor dizer, de 
nascimento desconhecido. Acaso a palavra mancipium expri- 
mia ás vezes aquelle gráo vizinho da animalidade pura, de 
cuja existência não desappareceram absolutamente os vestí- 
gios nas sociedades modernas'*. 

Na legislação gothica não nos parece encontrarem-se fun- 
damentos bastantes para se considerarem como uma classe 
& parte os servos da igreja e do clero, não obstante ser essa 

« L. 5 TU. 4 I. 13. 

» L. 6 Til. 5 I. 1«, 13. 

Z L. 3 Tit. t 1. 9, e Tit. 4 I. 13. —L. 6 Tit. 1 1. 4, e Tit. 4 1. 3 e 7. 

4 Masdeu (Hist. Crit. T. 11 p. 4S) já tinha obiervado qae a palavra mm»- 
eipium repreaentara o que quer que era mais tíI que oi termo genérico arvui. 
JEÍfiKtivaQeiile ella é applicada com preferencia aos escravos dos serros flscaes 
(L. S Tit. 7 1. 16) e aos dos judeus (L. IS Tit. S 1. 13 e 14, Tit. 3 1. 12). 
Nesta ultima lei, a phrase «nuUo judaeorum licebit cbrístianum habere man' 
eipium^ iwn ingcnuum. non ctiãtn srrrumn auctorisa a interpretação que da« 
mos a rssn paUvra. 
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a opiuíao geral'. As disposições dos concilios relativas ás 
famílias ecclesiaslicas (phrase que em especial os designava), 
são, em nosso entender, disposiçOes particulares da igreja e 
nSo leis civis ; nem se vé nessas mesmas regras de proceder 
entre o clero e os servos que lhe pertenciam , condições di- 
versas das que regulavam os direitos e deveres entre os se- 
nhores particulares e os seus escravos; e se em relação á 
sociedade civil e ao poder publico elles gosavara de algumas 
exempções, estas não representavam um privilegio seu, mas 
referiam-se á immunidade da corporação sacerdotal a que 
eram sujeitos. 

Uma classe, porém, de servos havia entre os wisigodos, 
cuja situação especial os tomava em regra não só superio- 
res aos servos particulares e aos colonos, quer adscriptos, 
quer livres, mas até iguaes, sob certo aspecto, aos indivi- 
duos ingénuos conhecidos pela denominação de privados, e 
talvez aos bucellarios. Falíamos dos servos fiscaes (servi fis-- 
cales) chamados também familias do fisco (familiae fisci)^. 
Evidentemente elles correspondiam aos roinisteriaes, ou por 
outra eram os representantes da idéa germânica da servidão 
domestica. O servo fiscal podia obter não só os cargos in- 
feriores do paço, mas até dignidades mais elevadas. Pos- 
suía, embora com dominio imperfeito, terras c escravos 
ínfimos (mancipia)y que aliás pei1;enciam virtualmente ao 
fisco. A ordem mais eminente dos servos fiscaes tinha fé em 
juizo, e ainda os menos graduados, havendo para isso mercê 
especial do rei. Confiava m-se-lhes os cargos de exactores da 



' Amaral, Memor. cít. p. 263 e nota SOS: p. £70, nota 822. — Masdeii 
1. cít. 

• A designação de servi Jiicalei enconlra-se cm mui las passaçcns do có- 
digo wisigothíco ; por exemplo, nas 1. 15 e 16 do L. 5 Til. 7. — A de/omi- 
liaeJUci na 1. 19 deste mesmo Liv. e Tit. — A applicaçao que Amaral (Mem. 
cil. nota «««) faa da denominação úe familine fitti aos servos ecciesiaslicos 
parece>nos proceder de errónea intelligencia dada nos cânones do lY concilio 
de Toledo relaliros ás maunmissues. 
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fazenda e de administradores dos bens patrimoniaes do prín- 
cipe. As suas propriedades» posto que rigorosamente perten- 
cessem com elles e como eties ao fisco, eram, segundo já 
vimos, tributarias, bem como as dos privados, se tributo 
se pôde chamar ás prestações que sem dúvida delias paga- 
vam » e cuja importância e natureza ignorámos, mas que de- 
viam ser mais gravosas que as impostas nas propriedades 
dos privados, com quem elles tinham de commum serem 
obrigados a levar á guerra a décima parte dos próprios es- 
cravos. A lei prohibia-Ihes a alienação destes e a de seus 
bens feita a favor d'ingenuos ou igrejas, mas facultava-lh a 
indirectamente em beneficio destas. Podia vende-los a outro 
servo fiscal (conservo)^ e o producto applica-lo ás igrejas ou 
institutos de caridade. A singular limitação imposta em tal^ 
faculdade prova que acerca das terras fiscaes, bem como 
das terças romanas ou terras dos privados, o espirito da le-- 
gislaçáo era impedir que pela transmissão essas proprieda- 
des se assimilassem ás sortes golhicas, isto é, se tornassem 
immunes para a contribuição '. De todas as cousas que no 
exercicio dos cargos públicos e, até, no meio da opulência 
e do esplendor da corte podiam recordar ás familias fiscaes 
a sua origem servil, era talvez a mais dura a prohibição 
absoluta de contrabirem consórcios com pessoas ingénuas. 
Neste ponto as instituições não eram menos severas com o 
servo &cal, do que com outro qualquer'. 

Assim como, descendo do estado do homem livre para o 
da escravidão, se encontrava a existência média do colono 
adscripto, assim, subindo do estado de servidão para o da 
ingenuidade, se achava a do liberto. A manumissão ou al- 
forria era um acto, que, nos seus effeitos, se contrapunha ás 



« Concil. Tolcl. XIII c. 6. — Cod. wísmt. L. 5 Til. 7 I. 16. — L. 2 Tit. 
4 I. 4. 

S L. 3 Til. t L 3. 

III. 17 
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leis cuja saucção penal era a servidão» e que tanto deviam 
contribuir para augmentar o numero dos indivíduos privados 
de liberdade. Áquelles a quem o berço Ciera escravos res- 
lava a esperança de obterem da generosidade de seus se- 
nhores uma liberdade mais ou menos completa. Eram as 
manumissões de duas espécies: uma absoluta» condicional 
outra. Veriiicava-se a primeira quando o manumittente, que 
por esse acto, celebrado perante um presbytero ou diácono, 
ou por declaração feita perante o juiz, se convertia de se- 
nhor epíi patronOf n3o impunha ao liberto algumas condiçSes 
ou obrigação de serviç^o, que lhe restringissem o pleno al- 
vedrio das suas acções. Estes taes consideravam-se tão in- 
dependentes, que até a igreja os admittia 6 erdem sacerdo- 
tal. Por mais completo, porém, que fosse o acto de alfor- 
ria, se o liberto se constituía delator ou accusador do ma- 
numitteute, ou lhe fazia alguma afironta, podia ser reduzido 
á anterior servidão ; e estes deveres e direitos perpetuavam- 
se entre os filhos de um e de outro. Se continuava a viver 
como colono de seu antigo senhor, e não deixava filhos le- 
gitimes, podia testar de metade do seu pecúlio, ficando a 
outra metade ao patrono. Se o abandonava para ir ser cliente 
ou colono de outrem, o manumittente herdava-lhe sempre me- 
tade dos bens no caso de fallecer sem filhos, e elle dispunha 
da outra, de modo que o segundo patrono ficava excluído, o 
que tendia a impedir a mudança de patronato. Com esse 
mesmo fim estabelecia a lei que, deixando o liberto o an- 
tigo senhor, este ou seus filhos tivessem o direito de rei- 
vindicar qualquer donativo, que lhe houvesse sido feito no 
acto da manumissão. Liberdade absoluta e sem a menor res^ 
tricção vinha a ser a que os judeus eram obrigados a dar 
aos seus escravos christãos, acto que a lei exprime pela 
phrase singular de « passarem á categoria de cidadãos ro- 
manos»; o que, quando faltasse nesta parte a analogia da 
legislação- do império com a gothíca, tenderia a provar que 
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09 legisladores tinham bebido principalmente no direito ro^ 
mano as suas idéas acerca dos libertos'. 

A manomiss&o incompleta determina?am-na as condições 
restrictivas impostas na escriptura solemne, que se laTraya 
daquelle acto. Uma dessas condições mais ordinárias parece 
ter sido a nío-alienação do pecúlio servil^ sendo» portanto, 
nullos todos os contractos feitos sobre elle sem coni^ntimento 
do patrono pelo liberto. A falta de cumprimento de qual- 
quer das condições da alforria repunha este na situação pri- 
mttiTa*. Emfim, entre a linhagem do liberto e a do ma-* 
numittente, foise a alforria plena ou incompleta, nunca po^ 
dia haver mistura de sangue, porque os consórcios entre in-> 
dividuos de uma e de outra eram absolutamente prohibidos'. 

A mesma divisão de idóneos e de inferioreê ou rusticoê 
que distinguia os servos, distinguia os libertos considerados 
sob outro aspecto^. Essas duas designações nos estão indi-» 
cando também que os primeiros eram os que viviam nas ci- 
dades, empregados em misteres fabris ou no serviço domes^ 
tico, emquanto os segundos eram os que continuavam a oc- 
cupar-se nos trabalhos ruraes. A situação dos.ultimos, quan- 
do a manamissão fosse plena, e obtivessem do patrono al- 
guma concessão de terras para cultivar, devia assemelhar-se 
em mais de uma circumstancia & dos colonos livres, em- 
qoanto a dos incompletamente manumissos não devia afãs- 
tar-se muito da dos plebei ou colonos adscriptos ã gleba. 

Se ft condição dos servos da igreja faltam caracteres es- 
peciaes que, em relação á sociedade civil, a distingúam cla- 
ramente da dos servos particulares, não se pôde dizer em 
rigor outro tanto acerca dos libertos. Quando o servo de 
qualquer igreja ^ra manumittido plena e solemnemente, sem 

* L. 5 Tit. 7, /MiM/iB. — L. 12 Tit. « 1. 13, 14. — Concil. Tolet. IV c. 73. 

9t Ibid. 

5 Cod. wiaig. Lir. 5 Tit. 7 1. 17* 

^ Liv. 6 Tit. 1 I. 4. 

17* 
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reserva de algum sigtial de dependência^ entrava no grémio 
dos ingénuos, e nem elle nem ós seus descendentes podiam 
ser inquietados em virtude da origem servil '. Nos seus re- 
gulamentos particulares a igreja obstava, porém, quanto po- 
dia a que esta bypotbese se verificasse, e o obstáculo prin-- 
cipal era o conceder aos libertos alguns bens, pelos quaes 
ficassem no patrocinio ecclesiastico, educando-lhes os filhos, 
e promovendo ás vezes estes ao sacerdócio^. As familias que 
assim obtinham uma duvidosa liberdade, ficavam perpetua- 
mente unidas á respectiva igreja, e até os membros delias 
que vinham a exercer o ministério sagrado eram constran- 
gidos, por morte do seu bispo, a reconhecer perante o novo 
prelado a indestructivel dependência da própria linhagem', 
e por isto a lei civil prohibia que libertos seculares desta 
espécie desposassem mulheres ingénuas^. O numero das fa- 
milias de libertos ecciesiasticos augmentava-se com a ac- 
cessdo dos particulares, que seus senhores, raanumitttndo-os 
plenamente em relação a si, punham, no acto da manumis- 
sâo, debaixo do patronato ou ^ommenda da igreja, os quaes 
ficavam por esse facto na mesma situaçBo dos outros, ori- 
ginários delia, e por nenhum pretexto podiam ser inquieta- 
dos no goso da liberdade pelos herdeiros do manumittente ^. 
A condição dos servos fiscaes.era, conio vimos, tal, que 
o passarem á classe de libertos não lhes proporcionava gran- 
des vantagens, nem esse estado, obtida a manumissão, po- 
dia ofierecer exteriormente difierenças notáveis da situação 
anterior. Assim a jurisprudência wisigothica acerca delles é 
excessivamente resumida, reduzindo-se a declarar que o seu 
titulo de alforria devia ser firmado pelo príncipe, sem o que 

* Liv. 5 Tit. t l. 7. 

2 Vejam-se os textos dos diversos concílios relativos a este objecto em 
Amaral, Mem. 11Í nota £SS. 
s Ibid. 

* Cod. ivisig. 1. clt. 

» Liv. 5 Tit. 7 1. 18. — Concil. lolel. IV c. 72. 
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nSo seria válido'» e a impôMhes por lei especial aquillo 
mesmo que o direito commum imponha a todos, e em par- 
ticular aos serros do fisco, o serviço militar em tempo de 
guerra '. É de crer que a- situação destes libertos, que con- 
tinuavam na dependência do rei pela posse dos beneficios ou 
de cargos públicos, consistindo n*uma espécie de distincçSo 
honorifica, se confundisse de algum modo com a dos leaes 
ou fideleSf coHocados como elles, pelo systema beneficiário, 
sob o patrobato da coroa. 

Temos examinado qual era a variada existência da po- 
pulação inferior entre os godos. De um hdo pelos privados 
ella se aproxima do ultimo degráo da escala nobiliária: de 
outro vemo*la descer á extrema degradação pelos individuos 
a que mais especialmente se dá o nome de maneipii^ os ser-* 
vos dos servos. A classe dos privados, em que predomina, 
talvez exclusivamente, a raça hispano-romana, representa a 
civilisaçfto materialmente subjugada peta barbaria, mas que 
a vence de muitos modos pela superioridade das suas insti- 
tuições e costumes, classe que, embora caracterisada por 
bem diversas condições d'existencia, é a origem e o typo 
mais ou menos indeciso da moderna classe média, e que, 
através dos acontecimentos extraordinários que seguiram na 
Península a queda do império gothico, iremos encontrar na 
infância da nosso paiz, onde igualmente nos apparecerSo re- 
produzidos, posto que alterados e em parte assimilados, es- 
ses grupos inferiores de colonos livres e adscriptos, de ser- 
vos e libertos particulares e fiscaes; toda essa massa duvi- 
dosa e confusa do povo, que se agita e trabalha em volta 
de uma aristocracia, pela maior parte de raça, dominadora 
e turbulenta, na qual a conquista germânica principalmente 
se perpetua e symbolisa'. 

* Cod. wiêip. Lir. 6 Tít. 7 I. 15. 

« Ibid. I. 19. 

' No precedente quadro da sitiiii^So do povo durante o dominio %trai(o- 
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Conhecemos já a invosSo árabe sob dous aspectos, o dos 
successos políticos que delia dimanaram e o do movimento 
das populações no remoinhar da lucta» que se travou entre 
christãos e sarracenos. Mostrámos como a roonarchia astu- 
riana, núcleo e gérmen das sociedades néo-gothicas forma- 
das pela reacçiOy obscura e debit a principio» se foi gra- 
dualmente illustrando e vigorisando» até a epocha em fue» 
enfraquecido já o dominio sarraceno, ella se desmembrou 
em diversos estados. Vimos em geral que a população bis* 
pano-gothica, impellida para o meio da sociedade mussul- 
mana, e até certo ponto incorporada nella, refluiu» digamos 
assim, para o antigo leito. Agora resta examinar por que 
modo 08 elementos populares da dissolvida mooarchia se fo- 
ram («"dcnando na formação da nova, e como se achavam 
constituidos na epocha em que se estabeleceu a independeu^ 
cia portuguesa. 

Apezar das contradicçTSes e obscuridade q,ue reinam oos 
antigos monumentos acerca dos yrimeiros passoa da reacção 
christan, a sitoaçSo inicial dos foragidos nas brenhas das As^ 
turias pôde até certo ponto adivinhar«-se quando e onde o 
silencio das memorias mais próximas ou mais seguras nos 
recusa o seu testemunho. O monge de Silos, escriptor do sé- 
culo XI, posto que relativamente moderno, exprime, quanto 
a nós, com pintoresca verdade o estado daquelle embrião 



thico limi(ámo-no8 a descrever em geral os cavactéres qne o distinguiam das 
classes nofares, e entre si próprio, aem todavia expor todas as insUluiçOes qut 
o líg^avam á sociedade, cuja parte mais numerosa, sen&o mais importanle ou 
mais forte, elle constituía. Na sua posterior historia, sobre tudo no período 
que especialmente nos interessa, alludtremos a essas institiiiçdes que entio 
buscaremos explicar como origem das nossas, se a claresa da narrativa o exi* 
gir. Tendo feito uma idéa geral dos factos sociacs anteriores, o leitor per- 
cet>erá melhor na occasífto opportuna as referencias que houvermoa de faier 
ás particularidades dellcs. NÍo escrevendo a historia da Hespanha gothica 
ou leonesa, mas a de Portugal, entendemos que <^te nethodo era o mdhor 
para Iractar matérias de sua natureza obscuras c embaraçosas, e por isso o 
preferimos. 
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social nos primeiros annos do governo de Pelagio. Referindo 
a Tictoría obtida de Munuza e a tomada de Gijon, accres- 
centa: «Depois a gente goda, como erguendo-se do soníno, 
costumou-se gradualmente a reconhecer graduações sociaes, 
isto éf a combater ordenada debaixo dos pendões dos che- , 
fes» a reconhecer na administração interna a anctoridade Ic- 
gitima, e a restaurar nos remansos de paz as igrejas e cul- 
to ^ » ; tríplice formula de todas as sociedades que 6c orga- 
nisam no meio das aggressOes: disciplina militar para a re- 
sistência, disciplina civil para a ordem publica, disciplina 
religiosa para a ordem moral. O restabelecimento desses 
principios politicos habilita-nos para fazer conceito do estado 
anterior. Era uma vaga de homens armados que rolara es- 
praiando-se pelas gandras e serras das Astúrias, e incorpo- 
rando em si a mais ou menos rara população dos monta- 
nheses. O esforço e os* dotes de Pelagio davam-lhe uma 
certa preponderância sobre essa turba desordenada : era um 
novo exemplar, digamos assim, dos heereskoeninge^ dos ca- 
pitães das hostes germânicas, que, três séculos antes, asso- 
lavam as provincias do império, e aos quaes, na falta de 
designação mais exacta, os romanos davam o titulo de rex. 
Primeiro pelo esforço entre os seus iguaes, o filho de Fa- 
vila, deposto o escudo e a espada, devia exercer uma an- 
ctoridade bem limitada no meio daquelles homens audazes, 
que tinham preferido o rude viver das montanhas a odiosa 
tranquillidade sob o jugo estrangeiro. Soldados todos, por- 
que era necessário que o fossem, mas soldados ardentes, des- 
temidos, preparados pelo cnthusiasmo para batalhas de um 
contra dez, forçosamente eram homens livres. Eutrc clles 
não podia existir essa milícia forçada ou servil, cujos bru- 

' «Cetenun golhorum geni, Teltit a somno surgcns, ordincs iiabrro puu- 
lalim consiicfacit : scilicet in bello scqiii signa, jn rcgno Irgitiiniim obj»ervarc 
impcrinin, in pace ecclesias cl earundem dcvolè ornamenta re&laururc»' . Mon. 
SA. i 26. 
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ços tiâham sido incapazes no Guadaleto e nos successivos 
combates de salvar a pátria gotbica. Povo lributarío« povo 
servo não existia por certo entre elles : o tributo cobravam- 
no sob a tenda do árabe vencido; a servidão aninha va-se 
nas cidades que se haviam submettido aos raussulmanos. Se^ 
bastião de Salamanca díz-^nos que depois do de^arato de 
Munuza vieram associar-se aos heroteos defensores da inde-* 
pendência hespanhola, não famílias, mas esquadrões de sol- 
dados, e no espirito do chronista a idéa da povoação da- 
quelles desvios parece assoeiar<-se exclusivamente com a do 
successivo accrescimo do numero de pelejadores '- 

Com os rudimentos apenas de organisação a nova mooar- 
chia, essencialmente guerreira, devia tardar em ser Agricul- 
tora. Todavia as conquistas dos successores de Pelagio trou-t 
xeram para dentro dos limites do reino ovetense uma po-^ 
pulação mixta. Voluntárias ou forçadas sobrevieram as. mi- 
grações de um grande numero de individuos e famílias, qiie 
se haviam sujeitado ao domínio sarraceno. Por elias a so^ 
ciedade civil com as suas instituições, com os seus costumes, 
com as necessidades, que costuma crear, ía-se pouco e pouco 
substituindo â sociedade exclusivamente guerreira. Affonso 
II, estabelecendo em Oviedo a residência real, alevantava 
ahi um simulacro da antiga corte gothíca, e ordenava as 
jerarcbias ecclesiasticas '. A medida que as fronteiras se iam 
alargando e augmentando a povoação, as leis gothícas e a& 
resoluções dos antigos concílios de Toledo tomavam novo vi- 
gor '. Entretanto a restauração completa da sociedade wisi-> 
gothíca era impossível: as circumstancías tinham mudado 
em parte ; tinham deixado de existir algumas das anteriores 
condições da vida social^ ao passo que apparecíam outras no-. 

* «Tunc demiun fidelium adgr^antur 9gmina: jMtpulêntur patriúe n : Se- 
ba«t. Chron. $11. 

9 Chron. albcld. ^ 58. 

' Vcjam-te as |>roTai colligidas por Marina, En»yo ij$ 3« è $cgg. 
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vas, É este o effeito oecessario do decurso dos tonpos, so- 
bre tudo D'uni paiz agitado p^las revohiçSes ou pelas luctas 
da conquista. 

Para darmos uma idéa do estado das classes populares 
desde a fundaçfto da monarchia oyeteiise-^leonesa até a epo- 
cha da separação de PortugaU começaremos recordando ao 
leitor alguns factos que referimos na historia do progresso 
da povoaçsb. Esta cresceu de dous modos; pela migraçSo 
dos indivíduos» e pela accessSo do território: no primeiro 
caso os chefes de familia sujeitos ao dominio mussulmano 
abandonavam ou eram constrangidos a abandonar a cidade, 
a aldeia, o lar paterno onde habitavam» e a transportar-se 
para um paiz até certo ponto estranho: no seguudo caso o 
chefe de familia ficava sobre o solo, conservava os bens her- 
dades, cultivava os mesmos campos, nio alterava essencial- 
mente os hábitos da vida civil. Os seus deveres públicos é 
que mudavam mais ou menos com a mudança do dominiq. 
No3 tempos primitivos da reacção néo-gothica os reis das 

. Astúrias augmentaram o numero de súbditos pelo primeiro 
meio: Oviedo e Leio cresceram depois em povoação pelo 
segundo. Estes factos, ora isolados, ora simultâneos, altera- 
ram sem dúvida a situação das classes inferiores, mudaram- 
lhes necessariamente mais de uma feição da physiouomia, 
embora na essência do seu modo de existir se conservasse a 
tradição vrisigothica. 

. Supponharaos, por exemplo, uma correria feliz feita nas 
províncias sarracenas na epocha de Affonso I ou de algum 
dos seus immediatos successores. Os cavalleiros das Astúrias 

« correram quinze ou vinte léguas de território inimigo; os 
mussulmanos que encontraram foram mortos, ou fugiram 
desbaratados : inas essas vantagens momentâneas não podem 
converter-se em ccHsquista permanente. Uma população go- 
thiea reside ahi; são proprietários nobres ou inferiores, bu- 
ccllarios, colonos precários, perpétuos ou adscriptos, servos 
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c libertos, porque os árabes respeitaram na sociedade ven- 
cida tudo o que não repugnara ao estabelecimento do pró- 
prio dominio. Entretanto os territórios de Oviedo estão em 
grande parte ermos. As cidades começam a reconstruir-se 
ou a edi6caT-se de novo; mas é preciso povoa-las, é pre- 
ciso rarear as matas, desbravar mnitos campos pousios, ir 
cubrindo o solo de aldeias, granjas, casaes, crear emfim a 
índtstria que suppre as primeiras necessidades da vida, a 
agricultura. A «organisação puramente militar cada vez vai 
sendo menos possivel: cumpre buscar na economia interna 
do paiz substancia e recursos para o progresso da reacção 
que os fructos só das invasões e rapinas não podem alimen- 
tar. Os homens que trabalham e produzem tornaram-se tão 
indispensáveis como os que combatem e assolam. Então es- 
ses godos que pactuaram com os infiéis ; que venderam a in- 
dependência a troco da propriedade, dos coromodos, e da 
paz domestica, perdem isso tudo com o triumpho transitório 
dos seus correligionários. Obrigados por estes a acompanha- 
los para os desvios do norte, assemelham-se de certo modo 
aos sarracenos captivos, e d^alli em diante a sua sorte será 
determinada pelas conveniências ou caprichos do poder a 
que vão sujeitar-se. Suppondo que se lhes distribuam ter^- 
ras na nova patriã que lhes fazem adoptar, haverá ahí um 
systema rigoroso de compensação? As diversas relações de 
clientela, de colonato, de servidão estabelecer-se-hão do 
mesmo modo para cada individuo? Haverá, em summa, 
nessa mudança de pátria sé uma deslocação material? Ainda 
n* outra sociedade, onde todas as instituições civis estivessem 
clara e miudamente determinadas, Tora impossível admittir 
que assim acontecesse, quanto mais n'um paiz, onde tudo 
vacillava, onde todas as cousas estavam subordinadas á iha- 
xima questão de vida ou de morte, ao pensamento de re- 
sistir a inimigos superiores cm todo o género de recursos, 
o contra os quaes era necessário combater quasi sem re- 
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pouso nem tréguas. O que naturalmente occorre, e o que 
só talvei seria possível imaginar» é que em geral a esses 
novos súbditos se distribuiram terras para cultivar sob o pa- 
tronato da coroa y e com obrigaçOes de tributo; mas que as 
categorias populares deixassem de confundir-se até certo 
ponto, é o que julgámos impossivel. O plebeu, por exemplo, 
o colono dependente do privado ou do nobre pela sua uniSo 
á gl^, como se consideraria ligado a elle, havendo des- 
apparecido para um o usofructo, para o outro o dominio 
dessa gleba? Os contractos de colónia livre, precária, ou 
perpetua continuariam acaso a subsistir, havendo sido aban- 
donado o solo a que o contracto se reteria? NSo faltariam 
mil vezes ao senhor as provas de que tal ou tal individuo 
fdra, s(4) o dominio mussulmano, seu servo? Com estas dif- 
ficuldades que«se oppunham á conservação das antigas cate- 
gorias por um lado, e por outro com a necessidade de tor- 
nar productiva essa populaçSo adventícia, a hypothese de que 
em geral as migrações forçadas, que vinham da Spaaia, se 
estabeleciam em Oviedo por uma espécie de colonato da co- 
rda, similhante mais ou menos, á condição do servo fiscal 
wisigodo, parece-*nos a única plaúsivel. 

Dizemos hypothese, porque só hypotheses são possíveis 
acerca dessas migrações involuntárias de que as chronicas 
nos faliam, guardando silencio sobre o seu destino ulterior, 
ao passo que carecemos de outros monumentos que sirvam 
para illustrar as narrativas dos cbronistas. Não succedc o 
mesmo com as migrações espontâneas: destas, do modo co- 
mo se estabeleciam no paiz, restam vestigios relativos aos 
tempos mais escuros, ao século VIII, o mesmo em que a 
reacção das Astúrias começou. Entre os documentos que 
subministram a este respeito espécies mais curiosas, são no- 
táveis os que se referem ã restaurado de Lugo^ Certo sa- 

« Esp. Sajr. T. 40 App. Doe. 9 a 18. 
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cerdote» por nome Odoario^ que^ liioça ainda, e, segundo 
parece, membro de familia opulenta, fic&ra vivendo aofa o 
domínio sarraceno na occagião da conquista, sabendo dos 
progressos das armas de Affenso I, acolheu-se á GalKza com 
outros muitos individues da classe ingénua, tanto nobre» co- 
roo não«noi»*es, convidados pelo príncipe asturiano. Âcom- 
< panhavam-no seus parentes, seguidos de muitas famílias li- 
bertas ou servas, delle e delles dependentes^. No meio da 
guerra . a cidade episcopal de Lugo fora destruída, e a an- 
tiga população dispersa. Esta multidão de godos adventícios 
veio abi lazer assento, occupando as tarras e aldeias círcum- 
vizinhas, o que jái desde então vemos que se chamava tomar 
de presuria^. Odoario, nomeado bispo de Lugo, ficou revés* 
tido de uma espécie de supremacia sobre os novos habitan- 
tes do território, e as aldeias e campos que para si tomou, 
distribuiu-os pelos seus parentes e libertos, estabelecendo 
como cultores os próprios servos'. Alguns destes ou dos li- 
bertos, que por antigos e leaes serviços tinham b|;m mere- 
cido de seu patrono ou senhor, obtiveram ser convertidos 
em colonos perpétuos, dando-se-Ihes villas e servos, que os 
ajudassem nos trabalhos ruraes e de edificação^. O estado 
desses colonos parece aproximar-se, quanto aos direitos so- 



^ «<..., com nestris muliis íamiliis, et cum ceteris púpuUê^ téon nokUeM 
quam inobileê n : Ibid. Doe. IS. — u . . . . venientes ad Gallecta terra sicnt et 
alii populi ceteri ingenui per juitionem domini Adefon$i principis» : Doe. 11. 
*— w*. . . . et ex ntirpt et familta mea popolairi n : Doe. 10. — «... . cum do» 
mino OdoaFÍo'^caj«8 eriunuB famuli et eerviUtren » : Doe. 9. 

^ u ,, ,, quam .... per preeura acceperat n : Doe. 9. — « . . . . quam ex 
preturia adquisiri n : Doe. 10. 

S No documento 10 meociona-se a vitia de Benãti, de preturia do biftpo, 
e habitada por família sua, onde se edificou a igreja de 8anto Estevão. Desta 
íamilia um membro, pelo menos, era presbylero. Pelas leis wisigothicas sd 
Uberloa, e libertos plenamente manumissos, podiam ser sacerdotes. Nesse mes- 
mo doc.fas/amt/fos que habitavam as differentes aldeias que ncUe se meneio* 
nam, ora se disem familiat do bispo ^ ora simplesmente /amt7/aff. Do doe. 9 
consta que Villamarco fdra distribuida a um sobrinho de Odoario. 

* i o que resulta do que se refere no doe. 9. 
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bre as presarias que lhes foram distribuidas»- da sitaaçSo dos 
tempos wisigothicos, ficando, quanto ás relaçSes pessoaes, 
sob uma espécie de patronato perpetuo '. Ao lado destes in- 
divíduos achámos estabelecidos naquelle territorio, em que 
Odoarío parece exercer tão dilatada influencia, alguns ou- 
tros, que tudo indica serem homens de condiçio absoluta-^ 
mente ingénua '• Estes in ti tulam-se |ir«sore< hereditários ^ e 
presurias próprias os seus bens de raiz, que augmentam até 
por compras' e em que parece exercerem domínio pleno e 
absoluto. Na verdade o testamento de Odoarío nos assegura 
que esses homens eram da sua família, e que elle lhes dis- 
tribuíra as aldeias que possuíam ^, mas é claro que a pala- 
vra família foi ahi empregada na significação menos precisa 
de associados no acto da migração, ou quando muito na de 
clientes ingénuos. O próprio prelado confessa, de feito, que 
entre oi que o tinham acompanhado a Lugo havia nobres e 
não-nobres^, expressdes que seriam inapplicaveis a servos e 
ainda a libertos collocados sob o patronato de um particular. 
Neste refluxo, pois, voluntarío da população goda para os 



i Um certo Aloito e ieui parentei, êervitorei etfmnuU do biipo, recebem 
delle a aldeia de VUlamarco, que Odoario dera primeiro a «eii aobrinho. A 
condiçio imposta aos agraciados é « ut cunctis diebus vitae aostrae tam nos 
BonHMti quam etiam saccessoret noitri jvaiênem ejui et voluntãtem iucceê- 
fomm ejua .... fliriíinjw iii peffetmtm, n Aloito deixa depois a qmniã parte 
da $ya herediiate á igreja que elle e os outros habitantes de Villamarco ti- 
nham ahi edificado. Este direito, porém, de testar o quinto dos bens á igreja 
(Cod. wisig. L. 4 Tit. 5 1. 1) pela índole da legislaçio- gothica sd cabia aos 
proprietários com pleno domínio : Veja-se o Doe. 9. 

s Ibid. Doe. 11. 

' « Nos omnes preuoree degeneris hereditarioê .... de illa neetra prettU" 
ra,.,. item terris, qnae frajuêto preíia enUmuã et per nostras pressuras pre- 
simus, ei Júri poneeta retinemus»: Ibid. — Destes jrre«ore« se acham igual- 
mente memorias nos documentos de Portugal, do mesmo século : c* Venit ad 
nos Árias Maarinii qui erat nepos de Cagido presbytero, qui fuit fllins Mau- 
rini ptifuitpre9$arj et adteitavit ipsam rillam»: Doe de 773 no L. Preto 

r. lôo. 

4 Ibid. Doe. 12. 
» Ibid. 
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territórios onde se asylava a independência nacional, appa- 
recem-nos as mesmas gradações sociaes que anteriormente 
existiam ; mas as circumstancias modificaram-nas. Como já 
yimos, pelos territórios sujeitos aos sarracenos a indole da 
sociedade ^isigotbica sobrevivera á conquista em tudo o que 
era compatível com a nova situação politica da Península: 
a ingenuidade e a servidSo, a nobreza e a inferioridade de 
casta» os direitos e deveres que entre os indivíduos resulta- 
vam da organisaçSo da propriedade e da família, tudo ficara 
subsistindo sob o governo árabe. O que se alterara fora a 
contribuição, e yarias outras relações de direito publico. A 
migração Yolnntaria para Oviedo era, porém, um facto que 
alterava mais ou menos a situação relativa dos indiyiduos 
que o practicavam. Os servos e Kbertos obraram esponta- 
neamente, acompanhando seus senhores ou patronos. £ evi- 
dente que estes não podiam invocar as leis ou a auctoridade 
dos magistrados mussulmanos para os compellirem a asso- 
ciar-se a um acto que, as mais das vezes, devia ser pra- 
cticado occultamente. Transportados para outros distríctos, 
onde começava a estabelecer-se uma sociedade ainda tumul- 
tuaria, e sobre tudo militar, occupando pelas presurias ter- 
ras onde não era possível achar vestígios das antigas dístinc- 
çôes das sortes gotbicas e terças romanas, e a que nenhum 
dos advenas tinlm melhor direito qae outro qualquer, toda» 
as circumstancias, emfim, novas e imprevistas, que deviam 
acompanhar um facto novo, faziam forçosamente vacillar e^ 
até, obliterar mais ou menos as regras jurídicas dos direi" 
tos e deveres mútuos. Â nobreza e o clero, os próprios pri- 
vados ou classe média haviam de buscar na verdade repro- 
duzir entre si a imagem da sociedade gothica, porque nem 
como theoria nem como facto conheciam outra salvo a mus- 
sulmana, ainda assaz estranha naquella epocha ; mas a imi- 
tação absoluta era impossível. Assim, embora nas migrações 
voluntárias se conservassem, como acabamos de ver, as di- 
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visSes capitães d' ingénuos e servos, de nobres e Tulgo, que 
nas migrações forçadas se deviam confundir muito mais, to- 
davia a escravidão, que se tomara voluntária da parte dos 
servos, a condição dos plebeus, ou colonos de gleba, e até 
o patrocínio dos libertos e clientes, haviam de perder muito 
da antiga severidade, e a subserviência, as distincções avil- 
tantes entre homem e homem teriam de tomar um caracter 
menos iitiberal. Como quasi todas as grandes revoluções, 
apezar dos irreparáveis desastres que tinham produzido, a 
conquista árabe e a reacção asturiana traziam á sociedade 
um verdadeiro progresso. Esse progresso estava, porém, 
mais nas idéas do que nos factos ; mais no futuro qye pre- 
parava, do que no presente. Não cremos que naquelle ag- 
gregado informe, que chamámos reino das Astúrias, a sorte 
das classes inferiores fosse materialmente melhor do que nos 
últimos tempos do império wisigothico. No estado vacillante 
e desordenado em que tudo se achava, as oppressões, o abuso 
da força dos homens de guerra, soldadesca brutal e infrene^ 
havia de pesar ainda mais duramente sobre as classes labo- 
riosas pelo esquecimento das leis, ou pela impossibilidade 
de as applicar no meio das incertezas e tentativas que sem- 
pre acompanham a lenta reorganisação dos povos depois de 
um grande cataclysmo politico ; mas essa mesma diificuldade 
de conter os nobres e fortes actuava scbve a antiga juris- 
prudência, em que se estribava o systema de gradações e 
castas, d*ondc nascia o envilecimento dos humildes e fracos. 
Quebrados pela maior parte os bços sociaes, reduzido a uma 
grosseria semibarbara o esplendor das antigas classes privi- 
legiadas, os servos e colonos, que proporcionalmente pouco 
tinham perdido, porque pouco podiam perder, nas calami- 
dades que aífligiam a Hespanha, vendo mais perto de si a 
aristocracia, não tanto por que elles se houvessem erguido, 
como por que ella decahíra das passadas grandezas; o t?mn- 
cipiumf dizemos, o servo idóneo, vil, ecclesiastico, ou fiscal. 
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O colono plebeu adstricto á gleba» o liberto, o homein, em^ 
Sm, collocado em qualquer dessa» categorias mais ou menos 
servíSy em que se dividia a população ínfima, e que tendiam 
agora a aproximar-se, a confundir-*se, como que aspirariam 
as auras da liberdade ; como que sentiriam alevantarem-«e- 
Ibes no espirito os instiuctos da emancipação, e esses desejos 
e aspirações tornar*se-biam tanto mais enérgicos, quanto a 
oppressdo e os vexames fossem mais violentos e menos san* 
ctificados pelas antigas instituições, agora imperfeitamente 
observadas, ou totalmente esquecidas. 

Nas duas fontes mais seguras para a historia plitica da 
existência primitiva de Oviedo e Leão; nas chronicas do 
monge de Albaida e de Sebastião de Salamanca, quando se 
referem á epocha do rei Aurélio (763 a 774), encontrámos 
um facto a que já tivemos occasião de alludir, e que cara-* 
cterisa aquelie reinado. A sua importância foi tal, que am- 
bos os chronistas, encerrando em poucas phrases onze annos 
da hbtoria da monarchia, fazem delle menção especial. Con- 
sistiu esse facto n'uma revolução popular. « No reinado de 
Aiurelio — diz o monge albeldense — os servos amotinados 
contra os senhores foram reduzidos á antiga servidão, por 
industria delle. ^ » « Em cujo tempo (de Aurélio) — diz tam- 
bém Sebastião de Salamanca — os libertos, pegando em ar- 
mas, rebellaram-se tyrannicamente contra os próprios se- 
nhores; mas, vencidos por industria do príncipe, foram re- 
duzidos á antiga servidão. ^ d Os historiadores, em geral mais 
attentos ás pontualidades cbronologicas do que a discriminar 
a importância real dos factos, passam com indifierença por 
este notável successo'. O valor delle, porém, como indicio 

^ ChroQ. albeld. } 54. 

S Sebast. Chroa. $17. 

S Mariana L. 7 c. 6.— Masdeu T. 12 ( 53. — Ferreras (Hist. d^Esp. ad 
an. 770) e Risco (Esp. Sagr. T. 37 p. IIS e 113) interpretaram o niccesso 
de iim modo tinçtilar, ima^iaando que os revoltosos eram prisioneiros sarra- 
cenos. ^ 
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do grande numero de individnos que haviam refluído» por 
vontade ou por força, da Spania para as Astúrias, já nou-* 
tro logar o ponderámos ^ ; mas, considerado sob diverso as- 
pecto, elle é.a manifestação e o coroilario do que ha pouco 
dissemos. O sentimento da liberdade havia feito vibrar os 
ânimos populares, ao passo que a oppressão, em vez de se 
legitimar pelas instituições, se estribava na força. Designam 
os dous chronistas a condição dos sublevados por vocábulos, 
que na sua rigorosa accepção significariam duas situações 
diversas. O monge de Âlbaida chama-lhes servos^ mas Se- 
bastião de Salamanca denomina-os libertos. Quanto a nós, o 
que lambem isto prova é que as idéas fluctuavam acerca da 
verdadeira situação da gente inferior, e que ambas as ex- 
pressões representavam pouco mais ou menos o estado inde- 
finido de dependência, que participando de diversas grada- 
ções de inferioridade, precisamente assignaladas e distinctas 
entre os godos, se achavam mal determinadas na nova mo- 
narchia que se alevantára d'entre as minas da antiga. 

A victoria de Aurélio, ou melhor diríamos, da classe no- 
bre ou guerreira contra os servos ou colonos trouxe-lhes sem 
dúvida novas oppressões e vexames. Não cremos todavia que 
se restaurassem então as distincções do direito publico e pri- 
vado dos godos acerca dos escravos: reduziu-sc tudo, pro- 
vavelmente, a augmentarem-se-lhes os encargos, e a deixa- 
los expostos ainda mais aos caprichos dos poderosos. A af- 
firmatíva dos chronistas de que Affonso II restabelecera as 
instituições gothicas no civil e no ecclesiastico, prova o es- 
tado de anarchia anterior; mas, apezar dessa restauração, a 
existência da classe servil apparece-nos ainda incerta e flu- 
ctuante no reinado desse mesmo príncipe (791 — 842). 
Existe uma doação sua á sé de Oviedo em que, depois de 
vários bens de raiz e ornamentos ecclesiasticos, se incluem 

* V. ante p. 180 

III. 18 
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OS servos destinados ao culto que por aquelle acto concede 
á cathedral. Entre estes encontram-se um presbytero, um 
diaconot muitos que se denominam clérigos^ o ultimo dos 
quaes declara o rei que houvera por compra '• Afora estes 
doa muitos servos seculares adquiridos de diversas pessoas. 
Tanto uns como outros parece pertencerem á iofima classe» 
porque são chamados maneipia^ estatuindo-se naquelle di- 
ploma que se algum fugir, ou negar obediência á igreja, o 
prendam e obriguem por força a servi-la ^« Outro diploma, 
expedido poucos dias depois, vem até certo ponto illustrar 
o anterior. Todos esses servos, que parecem unidos ás pro- 
priedades doadas á cathedral, são chamados familias de am^ 
bos os sexos e ordens; e acerca delles se confirma a deter- 
minaç&o do primeiro, isto é, que sejam compellidos pela 
força a conservarem-se no serviço e obediência da igreja'. 
Assim, se por um lado a servidão parece completa nesta 
epocha, por outro como explicar a existência de sacerdotes, 
diáconos e clérigos escravos, comprados a particulares e doa- 
dos pelo rei á igreja, contradicção flagrante não só com a 
Índole, mas com a letra da legislação wisigothica e com os 
antigos cânones ? Não indica isto que a espécie de organisa- 
ção, que Affonso II introduzira nos seus estados, a pouco 
roais se extendéra do que a regularisar o poder temporal e 
o episcopado, Ceando ainda em grande parte incerta a con- 
dição das classes inferiores, o que parece confirmarnie pelo 
modo como os chronistas se exprimem^? O que nós vemos 

^ (iMancipia: id est elericos Bacricantores » : Doe. de 8 IS na Esp. Sagr. 
T. 37 App. 7. — Destes sacerdotes de condiçSo serTÍl apparecem outros exem- 
plos, y. o D.* 18 da nota XIV no fim do Vol. O modo como Amaral (Mera. 
IV, nota SS9 e 277) pretende accommodar estes factos aos antigos costumes 
e disciplina é inexacto. Os presbíteros e clérigos doados já eram ecciesiasticos 
antes de passarem ao domínio da igreja. 

9 £sp. Sagr. 1. cit. 

3 u hereditates et familiM utriusque sexus et ordinis .... ex ipsa familim 
quam ibidem concedimus»: Ibid. App. 8. 

4 li Gothorum ordinem. . . . tam in eccUêia quam in polalto, . • . sialuit n : 
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Bestes documentos e n'outros análogos, é que essas famílias 
de servos abrangiam todos os colonos forçados, sujeitos á so- 
lução de censos especiaes, e á de serviços pessoaes mais ou 
menos oppressivos, impostos nas terras que lhes eram dis- 
tribuídas, e que as propriedades concedidas á sé de Oviedo 
eram aquellas em que elles viviam, e que agricultavam ou 
deviam de futuro agricultar. Se as antigas dístiucções de 
colonos plebeus, de servos, e de libertos beneficiários exis- 
tissem então de um modo positivo, seria impossível que del- 
les nSo apparecessem já por esta epocha vestígios mais ou 
menos claros. 

O restabelecimento do antigo direito publico e privado 
do paiz devia ser lento, ao menos na practica, embora se 
admittisse em theoria, e entretanto a sociedade organisava- 
se do modo que as necessidades ou as vantagens do momento 
o consentiam. Mil circumstancias, difliceis hoje de apreciar, 
collocavam as cousas e as pessoas em situações d'onde nas- 
ciam direitos e deveres, que nem sempre seria possível ac- 
commodar á legislação wisigothica, typo a que é innegavel 
se forcejava por attingír. O systema complicado da divisão 
das classes servis ou quasi servis, e das relações delias tanto 
entre si, como com os indivíduos ingénuos, a jurisprudência 
complexa, que a esse e a outros respeitos a sipgeleza ger- 
mânica adoptara em grande parte dos romanos, demanda- 
vam uma existência mais pacifica e permanente do que a 
das populações da nova monarchia. Âo estado tumultuario 
e incerto do paiz, á grosseria dos costumes e á rudeza das 
idéas repugnavam as subtilezas, os áj)íces jurídicos, e por 
isso a sujeição servil daquelles tempos se nos apresenta com 
um caracter mais simples. 

Dissemos n*outra parte, que o modo como se estabeleceu 

Chroii. albcld. (58. Se a ditcíplina ecclesiastica houTera sido restabelecida 
em toda a eztensfto, w3Lo poderiam existir presbyteros servos de particulares 
como appnrecem nos docameotos das notas antecedentes. 

18* 
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a monarchia das Astúrias, tornava necessário que a agricul- 
tura começasse pela sua forma rudimental e quasi selvagem, 
a pastoril. É o que os documentos vem comprovar-nos. Nos 
mais antigos diplomas relativos a concessões» transmissão e 
distribuição de terrenos, os qué com maior frequência se 
mencionam são os destinados a pastagens, quer com o nome 
de bustos f quer com o de prados e pascigos (prata^ pascua)^. 
As mercês de Affonso I ao mosteiro de Covadonga, na oc- 
casião em que o fundava (740), reduzem-se a dar-lhe re- 
banhos de diversos animaes, e a conceder-lhe o direito de 
cortar lenhas nos matos, e o de mandarem os monges os 
seus gados pastar nos montes vizinhos '• Este diploma é ca- 
racterístico. Assim o tributo sobre os pastos (nKnUalicunif 
erbaticum) nos apparece desde essas remotas eras'. É gra- 
dualmente que os campos se vão arroteando; que os pasto- 
res (gasaliani)f cuja condição parece incerta entre a de ser- 
vidores voluntários dos ricos e poderosos e a dos homens 
verdadeiramente servos, se reúnem e tomam presurias para 
edificarem aldeias e casaes, e viverem vida menos erradia^. 
Depois pelo decurso do século IX e X é que a condição das 
classes servis ou quasi servis se vai fixando, e que se des- 
cobrem mais claramente nellas vestígios do typo ^isigothi- 
co, sem que todavia se possa considerar a somma dos cara- 

^ Os documentoi que le referem aos buêíoM ou pascígoi desde o VD! sé- 
culo, encootram-se principalmente nos Appendices da Espafia Sagrada: V. 
Viterbo Elucid. v. Butto S.®, onde cumpre advertir que a mençfto de bustos 
se encontra em muitos outros volumes da Esp. Sagr. diíTerentes dos que ahi 
se citam. 

> Esp. Sagr. T. 37 App. 3. 

3 Carta de povoaçSo de BranSsera de 824 : MuBoi j Romero, Fuer. Mn- 
nicip. T. 1 p. 16. A doaçSo dè Valpuesta de 804 (ibid. p. 13 e Esp. Sagr. 
T. 26 App. i) é tamt>em assas significativa do caracter pastoril daquella epo- 
cha. Vejam-se os extractos destes documentos na nota XIV, no fim do Vol. 
n.** 1 e 3. Erbaiicumy evidentemente na significação de montatieum^ apparece 
na escriptura de' fundaçio do mosteiro de S. Cosme, em Mnnos j Romero, 
op. cit. p. 49 : V. Ducange, v. Herbaçiitm e Hcrbaticttm, 

4 Doe. n.* 2 da nota XIY no fim do Vol. Veja-sc Ducange v. Gusuiiã. 
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ctéres que as distinguem, como uma restauração absoluta 
do antigo modo de ser desta parte obscura e humilde da 
sociedade hispano-goda. A distincçSo entre os servos ou /a- 
milias fiscaes ou do rei, e os da igreja e de particulares 
acha-se já bem estabelecida na segunda metade do século 
IX'; mas a situação dos primeiros parece ter-se nivelado 
com a dos segundos, porque sendo a condição daquelles su- 
perior á destes nos tempos gotbicos, vemos converter agora 
facilmente as familías régias em ecciesiasticas, passando jun- 
ctamente com as terras que cultivam para o dominio das 
catbedraes e mosteiros*. Os diplomas, porém, pelos quaes 
se transferia para as corporações ecciesiasticas esse dominio, 
nos attestam que as famílias do fisco estavam addictas he- 
reditariamente aos prédios onde viviam, e que passando por 
mercê do rei ao dominio particular, ficavam simplesmente 
adstrictas para com os novos senhores á solução das rações 
ou quotas de fructos e aos serviços pessoaes, a que eram 
obrigadas para com a coroa '• As concessões régias que tra- 
ctam destes servos, abrangem muitas vezes não só as fami- 
lias do fisco, como também os homens ingénuos tributários 
e os colonos que tinham vindo livremente cultivar os pré- 
dios fiscaes a troco de prestações agrarias em géneros ou 
em trabalho, transferidos por esse mesmo acto para o se- 
nhorio particular d'in volta com os servos^. O que distinguia 
08 indivíduos de condição servil» tanto particulares como fis- 
caes, era o andarem vinculados ao solo, isto é, o represen- 
tarem a classe dos plebei godos confundindo-se inteiramente 
com ella. Podiam por isso ser compellidos a habitar na pró- 
pria gleba, ou ser reconduzidos para ella 6 força quando a 
abandonavam sem permissão do senhor '^. Isto, porém, que 

* Nota XIV n." 4, 5, l«, 15, ctc. 

S Ibid. 

S Ibid. D.*« 4, 9, 1«, 17. 

4 Ibid. !!.•• 4, 5, 9, 18, 15, 16, 17, «3. 

^ M Si vero aliquis ex iptu famiíia .... profusa aut siípcrvin ab obsequio 
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nas sociedades modernas^ regular e pacificamente oi^anisa- 
das, seria monstruoso e violento, d£o deye considerar-se do 
mesmo modo em relação équellas epochas. Se a adhesão á* 
gleba do servo ou colono adscripto (expressões que neste pe- 
ríodo histórico se podem considerar como synonimas) era 
uma péa, um gravame para o homem de trabalho» vista a 
outra luz era também uma vantagem, uma garantia. Na 
verdade o agricultor coUocado naquella situação nem podia 
ir buscar um senhor mais humano ou menos ávido, um solo 
mais productivo ou mais amplo ; mas por outra parte a ser- 
vidão da gleba creava para elle a hereditariedade', conso- 
lavabo com a idéa de que seus filhos e netos colheriam os 
fructos da arvore que plantava, morreriam debaixo do mes- 
mo tecto sob que haviam nascido. Mais tarde vemos, até, a 
servidão regulada por uma espécie de contracto ou cédula, 
em que as rações ou quotas e os serviços pessoaes se fixam 
perpetuamente, sem que o senhor da terra possa impor ja- 
mais outros ónus ^. D aqui á escravidão, como as leis gothi- 
cas no-la apresentam, vai uma distancia immensa, e nesta 
situação do agricultor, não rigorosamente nova, mas gene- 
ralisada, ha um verdadeiro progresso. 

Gomo entre os wisigodos, na monarchia asturiana-leonesa 
a servidão procedia de diversas origens. O nascimento era 
a mais commum. Os servos chamados a principio, como vi- 
mos, familias, quer pertencessem ao fisco, quer á igreja ou 
a particulares, foram successivamente conhecidos também 

ejasdem ecclesiae se subtraxerit .... ad propríum famulatum revertalur invi- 
tiu n : Doe. de 818 na Esp. Sa^. T. 37 App. 7. — ^Veja-se também ibi, App. 
8, e a nota XIV no fim desle vol n.®' 16, 17, SI, 30. Sobre efoi tranifor- 
maçSo dofl seiros em colonot adscripU», Teja-se a nota XV no fim do Yol. 

^ A hereditariedade dos serros ou colonos adscriptos, tanto fiscaes como 
{^articulares, acha-se expressamente mencionada no Concilio de LeSo, de lOSO, 
de que adiante haremos de especialmente fallar. 

> aut ipsi populatores $emper êini tervi de S. Martini .... ut non sit eis 
nullam aliam causam ad faciendum, nisi qua eis in hac scaedula posita rei 
scripU faerit»: Doe. de 1063, P/ivileg. de la Cor. de Castilla T. 6 n."" S35. 
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(lelo Dome de criginaeê e de homens de creação. Esta desi* 
gnação prevaleceu protrabindo-se até depois do estabeleci- 
mento da monarcbia portuguesa'. Vinba depois a servidão 
de penUf que já vimos entre os wisigodos. Não só a achá- 
mos applicada aos crimes *, mas estabelecida como castigo 
pela quebra dos contractos civis'. Os escravos mouros con- 
stituíam, finalmente» uma classe servil iufima» estranha á 
que até aqui temos descripto, e similhante á dos romanos. 
Delia tractaremos opportunamente quando fatiarmos da po- 
pulação sarracena sujeita ao dominio christão. 

Temos visto em geral a transformação por que passou a 
servidão durante os séculos IX e X, transformação que no 
essencial se fixa e generalisa cada vez mais até a separação 
de Portugal do reino leonês. O desejo da liberdade não ficara 
todavia menos vivo, nem a manumissão considerada como 
acto menos generoso; porque não obstante estar material- 
mente melhorada, a servidão era ainda assai gravosa e des- 
prezada. Assim como o servo se elevara á condição de co- 
lono, embora adscripto, do mesmo modo o liberto passava 
em regra á de homem perfeitamente livre. Quando muito, 
uma espécie de patronato subsistia para elle por algum tem- 
po, se tal condição lhe era imposta no acto da manumissão, 
mas findo esse praso, o manumisso tomava-se de todo o 
ponto ingénuo, sem que appareça vestigio de que ficasse 
ainda adstricto a nenhuma das reservas, que nos tempos wi- 
sigothicos estatuía a lei^. 

< Nota XIY n."" 33. ---Amaral, Mem. IV nota S74.->Hii»t. Compostell. 
L. 1 c. 100 ( 4. — L. 3 c. 37, 40, etc. 

S NoU Xnr n-^" 5. — Hut. Compost. L. 1 o. S $ 3. 

3 Nota XrV D.*" 33. — Amaral 1. cit. nota £76. 

^ Nola XIV n." 11, 36, 37. Amarol Memor. IV p. «15 e nota «79.— 
MuBoi 7 Romero, Faer. Munícip. T. 1 p. 1«9 nota «7. — Privileg. de la 
cor. de Costilla T. 5 n.^ 3. Uma ingenuaç2o collectiva dos habitantes de uma 
aldeia: Ihid. T. 6 n.^ «39. — A pa;. 163 da obra do Sr. Romero se encon- 
tra a formula mais ampla das alforrias : <« libcrans illos barones sicut potes- 
lates et illas muUcres sicut comi lesas. » 
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O movimento da raça mosarabe para o norte e occiden<r 
te, combinado com os progressos das conquistas christans, 
fazia crescer as populações da monarcbia de Oviedo e Leão 
do modo que n'outro logar procurámos fazer sentir. No meio 
das migrações, das correrias, das devastações de longa e 
encarniçada lucta, um grande numero de individues ingé- 
nuos deviam não raro ver-se privados dos meios de subsis- 
tência, e constrangidos a recorrer ao trabalho das próprias 
mãos, á agricultura, á quasi única industria daquellas eras, 
para viverem. Nos primeiros tempos, apezar dos largos tra- 
ctos de terra, onde o rei fazia pastorear os seus rebanhos, 
ou que cultivava pelos servos fiscaes, e dos que haviam sido 
distribuidos pela nobreza, ou que esta occupára, e emfim, 
dos que liberalmente se concediam ás cathedraes e mostei* 
ros, ainda pelos legares ermos ou destruídos havia espaço 
para as presurias de que já falíamos, repartidas ou tomadas 
pelos homens livres nãô-nobres, que abandonando a Spania 
vinham associar-se aos seus correligionários; mas com o 
tempo, com a accumulação das migrações e com o desen-* 
volvimento natural da povoação, as presurias, a occupação 
de porções do solo pelas familias livres de condição inferior, 
deviam tornar-se cada vez mais difficeis, e portanto a ado- 
pção do antigo colonato, dependente de contractos temporá- 
rios ou perpétuos, mas espontâneos tanto do lado do pro- 
prietário como do lado do colono, era inevitável. Por outra 
parte, quando pelas victofias das armas christans uma pro- 
vincia mussulmana se incorporava na crescente monarcbia, 
entre a população de origem hispano-goda que abi residia, 
e que conservara as instituições civis de seus maiores, de- 
viam existir, embora mais ou menos alteradas, as classes dos 
ffivatij e dos colonos livres, do mesmo modo que a nobreza 
e as classes servis. Assim diversas causas, diversos factos 
politicos e sociaes concorriam para que gradualmente se 
fosse desenvolvendo e dilatando uma classe média entre a 
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aristocracia e os serYos de gleba, distincta em dous grupos 
differcDtes. ^mpiinha-se o primeiro dos pr€$ore$ não-nobres 
ou de seus filhos e netos, e (nas províncias successivamente 
incorporadas] dos primados mosarabes ou dos seus herdeiros, 
constituindo esses dous elementos um corpo de maiores ou 
menores proprietários independentes. Compunha-se o segundo 
dos colonos, que por contracto espontâneo recebiam do rei, 
da igreja, ou de particulares granjas e casaes para cultiva- 
rem. Estes dous grupos formavam na escala social como 
dous gráos entre a casta nobre, os homens privilegiados, e 
a servil ou adscripta á gleba. Os historiadores, porém, ou 
apenas tém indicado confusamente a existência destes gru- 
pos ou antes classes, que deviam ser numerosas, e que como 
taes encontrámos nos documentos, ou confundiram-nas in- 
teiramente entre si e com as superiores e inferiores a ellas '. 
Todavia a sua existência distincta é um facto capital para 
a historia da idade média, porque nos assegura que a li- 
berdade popular nunca pereceu de todo, e que ao lado da 
servidão, nas suas varias phases, e ao lado da aristocracia 
sempre houve quem representasse a idéa de cidadão, inde- 
pendentemente da decadência ou restabelecimento da vida 
municipal. Esse facto é igualmente importante, porque nos 
habilita para avaliarmos melhor o verdadeiro valor da insti- 
tuição dos concelhos, o gráo de liberdade que estes trouxe- 



I Amaral (( 59 e nota £80) distingue dos nobres e dos servos, e del>aizo 
da denominaç&o pouco exacta de pedes, as classes dos ingénuos nílo-nobrcs ; 
mas n&o as distingue entre si. Masdeu é a este respeito absolutamente super- 
ficial e incompleto (T. 13 ^ 37). Nogiiera, o celebre annotador de Mariana, 
descoBhece-as inteiramente (Ensayo Clironologico, T. 3 de Mariana, ediç. de 
Valência, p. 473), confundindo os juniore$ com os serros, e entendendo por 
ingenui os infanções. O Sr. Mu Boi y Romero (p. 1S7 e 13S e 9í^%') suppde 
finalmente que onjuniarcê n2o eram mais do que uma transformaçSo dos ser- 
ros adscriptos on antes dos homens ou familias de creaçSo, que designa como 
indivíduos distinctos dos servos, parecendo ao mesmo tempo desconhecer a 
existência de ingénuos proprietários nSo-nobres, talves encostando-se á hypo- 
thete de Noguera de que o ingénuo nfkiyjuHíor equivalia a infançlo, a fidalgo. 
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ram ao povo nas monarchias modernas da Península» bem 
como a natureza, a significação real dessa liberdade em si, 
e em relação ao estado em que antes delles ou fora delles 
se achava a população inferior. 

Paliando da repovoação do território de Lugo, já ante- 
riormente vimos ' que na migração voluntária, a que essa 
repovoação se devera, figuram as diversas categorias socíaes 
dos tempos gothicos. Posto que o seu estabelecimento na 
nova pátria nos appareça fluctuante e confuso, como tudo o 
que pertence Aqueila primeira epocha da reacção asturiana, 
lá distinguimos, ainda que imperfeitamente designados, os 
preêores hereditarii não-nobres e o colonato espontâneo. As- 
sim era forçoso acontecesse. Nessa turba que seguira o bispo 
Odoario havia representantes de todas as condições sociaes 
wisigothicas, e os novos habitantes deviam distríbuir-se por 
aquelle território de um modo mais ou menos análogo á sua 
existência anterior. Com o decurso do tempo os incertos ves- 
tígios dos presores e dos colonos livres vão-se gradualmente 
fixando. Permítta-nos o leitor que lhe ponhamos ante os 
olhos alguns extractos de antigos documentos, os quaes lhe 
façam sentir a distincção que innegavelmente se dava entre 
esses grupos de ingénuos e os servos de gleba, sem que por 
isso se confundissem com a classe nobre. 

841 — AÍTonso III doa á sé de Lugo vários viUarcs com os ho- 
mens que ahi habitam, tanto da nossa família, como os gue 
para ahi vierem; tanto os advenas como os pertencentes á 
terra^ condado^ ou familia regia^. 

857 — Se o homem delrei matar outro homem da igreja de S. Sal- 
vador, quer este seja servo quer livre, c não puder pagar 
inteiro o homicídio, entre em logar delle'. 

870 — À igreja de Sózelo, fundada pelos presores da mesma al- 

' y. ante^p. SG8. 
a Nota XIV n.*» 4. 
3 Ibid. n.*» 5. 
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dea .... damos todos juDctos a herdade que poinàmat de 
preturia 9 dê que te apoderaram oe noeeoe aniepaitadoe ' . 

882 — Muzara e Zamora (nomes de mosarabes) dão á igreja de S. 
Pedro de Gete fandada por elles a aldeia de Lourosa que 
obtiveram de presuria * . 

914 — Ordonho II dda á sé de Ifondonhedo o valle de Jomes com 
as famUioê fUeaes e as herdades que existem no valle e 40 
homent tribularioê, que solvam varias prestações e o demais 
êerviço real^, 

915 — Todos estes bens lhes concedemos para os possuir .... es* 
tatuindo que essa população ingénua pague ao bispo o mes- 
mo eeneo que lhes foi impoeio para o rei. Se os homens que 
habitam na povoaçio forem convencidos de pertencer á 
classe servil, sejam expuUoe, e 0$ não julgadoe taes conti- 
nuem a residir ahi*. 

932 — Eu abbade Estevam tive pleito com todos os meus coher- 
deiros (heredes) que são herdadores ou possuidores heredi- 
tários (her etários) daquelle moinho ^. 

932 — e por todos os privados fprivationes) e principaes de cada 
logar seja arrecadado aquelle censo®. 

941 — damos-vos licença (o conde de Castella) de povoar, porém 
não com homens meus, e tirados das minhas villas, mas 
eom homens independentes (excusos) de outras villas, e don- 
de quer que puderdes'. 

952 — concedemos-vos este districto (commstum) para que 

paguem á vossa casa o censo fiscal, com que costumavam 
contribuir para a auctoridade real, não como servos mas co- 
mo ingénuos^. 

955 — os maiores e mais pequenos, todos os que ahi habitamos, 
villãos e infanções, N. e N. (infanções) e N. c N. que são 
herdadores fhereditariosj^. 



I Ibid. n.* 6. 

> Ibid. n.^" 8. 

5 Ibid. n.« 15. 
* Ibid. n.* 16. 
« Ibid. n.« 18. 

6 Ibid. n.* 19. 

7 Ibid. ii.«|Sl. 

8 Ibid. n.* Ç3. 

8 Ibid. n.^ %4 comparado com o d.° 34. 
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961 — dos powt ingénuos que pagam tributo '. 
971 — dou«vos o meu palácio no castellinho de Munio Romaniz .... 
com todo o meu bairro e vassalas *. 



A exbtencia de uma população tributaria t que nem entra 
na categoria dos nobres, nem na dos servos, é, pois, incon- 
testável. As familias de que ella se compõe denominam-se 
ora presoreêf ora herdadoreSf ora íributarioSf e até o nome, 
já um tanto corrompido, de privados vem recordar-nos a 
origem destes ingénuos não-nobres. Em contraposição á no- 
breza chamam-se villãaSf e em contraposição aos servos são 
chamados eseusoSf independerUeê (excussos). Mas estes docu- 
mentos, que extremam perfeitamente a categoria popular 
dos ingénuos, não estabelecem de um modo igualmente claro 
a distincção das duas classes, os colonos voluntários e livres, 
e os proprietarioSi^viliãos. Por outros monumentos essa dis- 
tincção se prova de não menos preciso modo. O fofal de 
Castro Xeriz, talvez o mais antigo dos que se acham publi- 
cados que institua uma verdadeira municipalidade, c que 
remonta aos fins do século X, nos subministra importantes 
espécies para caracterisarmos os dous gráos da população 
inferior. Nesse diploma, expedido em 974, diz o conde de 
Gastella : 

Damos €u>s cavalleiros os bons foros d*infanções • . . . e povoem 
as suas herdades com gcnle adventícia (avenientesj c escusa ou in- 
dependente (eseotos) e tcnham-nas como os infanções : e se essa 
gente faltar ao contracto expulsem-nos das herdades, 

O cavallciro de Gastro-Xeriz, que não tiver prestamo, nio vá 
ao fossado, se não lhe proporcionarem meios de subsistência. 

E aos peões (pcdones) damos foro, que testeGquem em juízo co- 
mo iguaes dos cavalleiros rillãos de fora de Gastrc-Xeriz, e não 
spjam gravados com serviço senhorial de lavoura (scrnaj nem com 

i Ibid. !!.<* tÒ. 

« Ibid. n." «7 
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outro qualquer trabalho ffacenãera), salvo um dia de alqueivar e 
outro de semear, e outro de (k)dar, e cada um deve dar um carro 
de centeio ao fisco territorial ' . 



Eis aqui efidente a existência de duas classes distinctaa 
de ingénuos inferiores. Pertencem á primeira os cavalleiros 
\iUãos de Castro-Xeriz, que o conde de Castella iguala em 
privilégios aos infanções» isto é, aos simples nobres nSo re- 
vestidos de magistratura civil ou militar. Abaixo delles ap- 
parecem-nos os peões, os colonos do Gsco, equiparados pelo 
foral aos cavalleiros villãos de fora do concelho, e cujos ser- 
viços e prestações agrarias, provavelmente desiguaes, e pôde 
ser que mal determinados até entSo, se fixam por uma re- 
gra geral. As duas ordens diversas de ingenuidade villan 
estão ahi, emfim, parfeitamente caracterisadas: s9o a nova 
formula dos privados e dos colonos livres iía coroa nos tem- 
pos gothicos, que se perpetuam de um lado pelas presurias, 
pela repovoação dos logarcs ermos nos territórios primitivos 
da mouarchia, de outro lado pela accessão das provincias 
onde a raça mosarabe tinha conservado mais ou menos com- 
pletas as antigas instituições. 

E estas classes, da letra do foral se deduz que não exis- 
tem em virtude delle. Preexistiam. O que o estatuto muni- 
cipal faz é eleva-las, privilegia-las. O villão cavalleiro vai 
cquiparar-se judicialmente ao nobre; o peão, o colono não- 
servo, ao cavalleiro villão estranho ao concelho. Essas con- 
dições existem, portanto, lá fora : não as cria o foral. O que 
é próprio e exclusivo desse diploma, é a rejeição absoluta 
da idéa servil : não a tolera; e o cavalleiro municipal é obri- 



< Ibid. D.* 31. Na historia especial do poro na 1.* epocha da nosia mo* 
narchia o leitor rerá porque traduiimot attim aa phrases barbaras e obscuras 
do foral de Castro-Xeris, relatiras aos ienríços e tributos. Mette, nos docu- 
mentos de Portugal, significa centeio (Elucid. verb. Mette) : bêrbcchmr i cas- 
telhano puro e português antigo equivalente a alqutitar. 



286 HISTORIA DE PORTUGAL. 

gado a entregar a sua propriedade, se nio a cultiva por si 
mesmo» a colonos livres, que por consequência ficarão equi- 
parados aos peões. É este o immenso progresso que traz á 
sociedade o municipio, o qual, ainda em gérmen, contém já 
os elementos da sua importância futura. 

Esse facto da existência de um grande numero de ingé- 
nuos nfio-nobres, divididos em proprietários e colonos reaes 
e particulares ndo-adscriptos á gleba, é acaso uma nova 
transformação dos adscriptos, dos servos? Não por certo. As 
familiaSf os homens de ereaçaOf tanto fiscaes como não-fis- 
caes, subsistiam já, conforme vimos, ao lado delles. Os tes- 
temunhos do século IX e X que invocámos, mostram-nos a 
grande anterioridade dessa juxta-posição. Que das linhagens 
servis muitos individues passavam á ingenuidade perfeita pe- 
las manumissdes, e iam incorporar-se n'uma ou n'outra das 
duas classes livres inferiores, é facto indisputável '• Mas taes 
alforrias davam só resultados singulares, excepcionaes, não 
eram uma revolução social, não constituíam uma transfor-* 
mação das instituições. Tanto assim era, que a classe dos 
adscriptos ou servos protrahe-se através do século XI dis- 
tíncta sempre dos ingénuos inferiores, e vem ainda appare- 
cer-nos nos princípios do XII. Dos monumentos que o pro- 
vam, quanto ao século XI, o mais importante é a breve 
compilação de leis promulgada no concilio de Leão de 1020, 
rudimento de um código subsidiário ao direito wisigothico, 
e cujo apparecimento foi, de certo modo, o resumo e ex- 
pressão do que até aqui temos mostrado; isto é, que a so- 
ciedade néo-gotbica passou, no meio dos successos políticos 

I No n.^ 30 da nota XIV remos a ingenuaçSo de um adscripto pela di- 
miss2o do domínio directo lobre a gleba e com a circmnstancia singular de 
ficar auctorísado o liberto a converter-te em colono livre de quem o posta pro- 
teger, ou bemfaser4he. Em logar <^portuno fallaremos destas bemfeitúriaã, 
uma das espécies de incommunimçéú, de que também havemos de tractar. Do 
i II imitado das ingenuaçoes já dissemos o bastante. Os documentos relatívot a 
Pilas sHo frequentíssimos, e fora inútil citar mais aqui. 
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e das circumstancias que lhe rodearam o berço, por altera- 
ções esseuciaesy a que não era sempre possível applicar a 
antiga jurisprudeocia. Dizer e mostrar que o código wisigo- 
Ihíco jamais deixou de ser a lei da terrat é fácil; assignalar 
até onde e por que modo, eis o difficil. É o que procurare- 
mos averiguar noutra parte, e ahi teremos de considerar 
os celebres foros de Âffonso Y sob diverso aspecto. Aqui o 
que importa é aproveitar as revelações que elles nos fazem 
acerca da população inferior» acerca da divisão perpetua de 
proprietários, de colonos livres, e de adscriptos, que a ex- 
pressão desdenhosa de villam como que cinge, extremando-os 
das classes privilegiadas. Aquellas leis ou cânones conciliares 
dividem-se em três partes, leis ecciesiasticas, leis civis, e 
instituições locaes da municipalidade de LeXo'. S&o algumas 
destas ultimas, e sobre tudo as segundas, que nos subminis- 
tram vestígios bem distínctos das duas gradações de colonos, 
e ainda dos herdadores, posto que menos explicitamente. 
Além dos escravos mouros existem servos christ&os, que se 
denominam do rei, da igreja, ou de particular (alicujus) 
conforme o domínio directo do prédio que possuem heredi- 
tariamente (heredikUem servi) pertence a qualquer dessas 
espécies. Se algum delles fugir, provada a servidão, deve 
ser entregue ao senhor ^. Quem cx)mprar o prédio do servo, 
perde-lo-ha e o custo'. No século XI elle está, pois, ad- 
scripto á gleba como anteriormente o vimos: por isso, se a 
abandona, é compellido judicialmente a volver a ella. É pelo 
menos assim que, no foral do municipio leonês, nós entende- 

1 Coocil. l^ioneni. — era 1058 — apad Mudoi j Romero, Faer. Muni- 
cip. T. 1 p. 60. É o iradado maU perfeito pela accetsão das divems varian- 
tes. Pôde, todavia, consulUr-se na Esp. Sagr. T. 35 p. 340 e se^., e ainda 
em Aguírre T. 4 p. 336 e t^g-, onde, aliju, vem com a data errada de lOlS. 
Os art. 1 a 6 pertencem especialmente á igreja ; os 7 a 19 á sociedade civil 
em geral ; os 80 a 47 á cidade de LeSo e seu termo on alfoi. 

« Art. 7 e «í. 

3 Ari. 7. 
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mos a restituição do servo ao senhor. Ao lado, porém, do 
adscripto apparece o foreiro (júnior)^. O foreiro é colono, 
mas evidentemente colono livre. Deve morar no prédio, sa- 
tisfazendo aos serviços oa prestações nelle impostas; mas 
apezar d'isso é-lhe lícito abandona-lo, levando só o seu ca- 
va lio e alfaias '. O júnior ^ que por qualquer motivo passar 
deste para aquelle districto, pôde comprar a herdade de ou- 
tro foreiro, possuindo-a plenamente querendo ahi residir, e 
mudando de residência retém metade das terras do prédio, 
uma vez que não entrem nessa metade o solar ou morada 
com o seu horto. Sobre a sua metade o dominio útil do fo- 
reiro é completo: tem liberdade de a vender a qualquer, 
ainda que, seja pessoa nobre ou privilegiada'. Â distincç&o, 
portanto, entre o colonato servil e uma espécie de emphy- 
teuse, que * constítue o colonato livre, é clara c innegavel 
nestas leis, que, promulgadas para o reino de Leão, o con- 
cilio de Coyança de 1050 nos mostra haverem-se applicado 
a todos os territórios do occidente unidos á corda leonesa 
antes e depois dessa epocha^. 

Dissemos que nas leis de 1020 a existência dos proprier 
tarios ingénuos não-nobres, mas com dominio pleno, era 
menos explicita. Poderíamos vê-los nos homens de bemfeito^ 
riãf que ahi se mencionam (nos foros especiaes de Leão), e 



' A antig^a versfto castelhana do concilio de LeSo, de 1020, tradiii <% Jú- 
nior do texto latino por mancebo Jorero^ orne forcro: Munoz j Romero, op. 
cit. p. 77. 

S u Vadat líber cum cavallo et atondo mo n ; Concil. legion. 1. cit. art. 11. 
Os caballarii ou miliiet víllani eram obrigados a ter cavallo para o fossado, 
mas isso não excluía que os colonos rústicos, foreiros ou pe&es, os tivessem 
para seu uso. Ainda nos 0ns do século XII o foral leonês de Caslello-I)om 
(Cima-Coa) diz: uQui vicino descavalgar que cavalleiro steterit pectet ei 10 
morabi tinos, et teneat ei Ia stribeira. Qui ad atdeano deMCãtalgar pectet ei S 
morabit. » : M. 5 de F. A. n.® S f. 6 no Arch. Nacion. 

' Concil. legion. 9, 11. 

* Concil. Coyac. na Esp. Sagr. T, 38 App. 1, e em Munoz v Romero, 
op. cit. p. fi08 e segg. 
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cuja liberdade parece abaolola e completa', mas além de 
duvidarmos de que seja sempre exacta a idéa que se costu- 
ma ligar á palavra benefaetoria^^ e sobre tudo que o seja 
neste logar, a condiçUo desses hidividuos, fosse qual fosse, 
podia ser um resultado das iustituições municipaes. Indire- 
ctamente, porém, cremos achar determinada a existência 
dos proprietários on cayalleiros tíUBos, dos berdadores, pas 
leis civis do concilio. Depois de haver fallado dos servos fis- 
cães, ecclesiastico», e particulares, e de se ter referido aos 
direitos e deveres dos colonos livres, o legislador passa a 
estabelecer uma regra geral sohre a hereditariedade das 
condições entre os homens dependentes da corda : 

«Mandamos, ontrosím» que todo aquelle cujo pae ou avó' cos« 
tumaram cultivar as herdades reaes» oy pagar tributos ao flsco, o 
faca do mesmo modo que elles.^» 

Aqui vemos duas espécies de individuos: 1/ a dos colo- 
nos quer adscriptos, quer livres, que possuíam hereditaría- 
mente casaes ou prédios da corAa, e que hereditariamente 
devem continuar a cultiva-los: 2/ a dos simples contribuin- 
tes, os berdadores nâo-nobres dos séculos antecedentes, e que 
sujeitos de pães a filhos ao imposto, devem continuar a solve- 
lo. Outro artigo refere-se, em nosso entender, especialmente 
aos últimos: 



' Concil. Legion. 13. 

s A de behetrta. Teremos n 'outra parte de fallar deste objecto. EntSo ei- 
poremos o erro que nos parece haver a maior parte das veies em entender a 
palavra benefaeUrim na accepçfto de bekdriãy isto é, de povoação, território ou 
concelho, cujos moradores el^iam mais ou menos livremente o senhor da terra. 

3 Seguimos o teito da Academia de Historia de Madrid como obviamente 
mais provável. O P. Risco (T. 35 da Esp. Sagr. p. 342) leu, como ella, pa- 
ter aut avu$y em logar de pater aut mater, que se acha no texto seguido pelo 
Sr. Munos y Romero. 

^ Concil. Lcj*ion. 12. 

III. 19 
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«Também aquelles que estio no uso de ir ao fossado cora o 
rei» com os condes, com os maiorinos, vão sempre ã elle do modo 
que usaram. '» 



Pelo que temos dicto em mailos legares do dosso livro, 
o leitor sabe que o caracter do foissaâo era o de uma correria, 
de uma espécie de razzia no território inimigo, que oppor- 
tunamente explicaremos melhor. Estas expedições militares 
suppõem pela sua natureza o serem feitas a cavallo. Quando, 
pois, os documentos nos reyelam a anterior existência de 
cavalleiros villãos; quando sabemos que esses indivíduos são 
os herdadore$^ e nos lembramos dos privados godos, obriga- 
dos ao serviço de cavallaria; quando, emfim, achamos aqui 
indivíduos adstrictos ao fossado, marchando para elle sob o 
mando do rei, ou dos seus delegados (comités^ maicrini)^ 
quem não verá nelles a manifestação dessa espécie de classe 
média que sempre nos apparece, através dos séculos e das 
revoluções, possuindo livre e patrimonialmente os seus bens 
de raiz, sujeita a certos tributos, entre os quaes é o mais 
caracteristico o de servir, a cavallo e sem recompensa, na 
guerra^? Ella é, a nossos olhos, uma cadeia que une a li- 
berdade antiga á liberdade moderna no meio das populações 
inferiores, e que a perpetua, independente por um lado da 
organisação feudal, por outro da existência ou não-existen- 
cia da vida municipal; protesto talvez único, e admirável 
porque perenne, gravado neste nobre solo de Hespanha contra 

« Ibid. 17. 

S Na demanda, troctada perante AíTonso V em 10S5, entre o bispo de 
Lug^o e 08 habitantes do território de Braga, em que o primeiro sustentava 
que esse território fora povoado com servos ou colonos da igreja de Lugo pelo 
celebre Odoarío, e os segundos que os primordiaes povoadores seus antepas- 
sados tinham sido pre$úre$ ingetiuei, era o principal argumento dos bracha- 
renses em prova d*isso, que 9ev$ m>à$ iinham feito o foMtado d*elrei (Lilier 
Sldei f. l)fi V. e teg., e em Argote, Memor. Eccles. de Braga T. 3 App. 7). 
Este documento é um dos maí« importantes para a historia das classes popu- 
lares durante os séculos anteriores á monarciíia iK>rtnguesa. 
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a d^adação popular no meio doa Yiolentos abalos políticos 
e sociaes da idade média. 

Taes eram as Yarias situações do homem de trabalho, do 
contribuinte na accepção mais ampla da palavra': taes se 
conservaram até a separação de Portugal. Famílias de crea- 
çSo ou adscriptoSy colonos liyres particularest e da corda» 
peões ou juniareê, herdadores ou cavalleiros villãos, desen- 
Toiyem a actividade industrial do paiz, cultivam a terra, 
possuem-na com differentes gráos de dominio, herdam-na 
de pães a filhos, e alimentam com diversos impostos, cen«- 
sos, prestações. Coragens os ócios das classes elevadas, com-» 
batem ao lado delias com os sarracenos, e sustentam com o 
fructo do próprio suor o rei, a igreja, a machina do estado. 
Desprezados, sujeitos a brutaes violências, vão-se lentamente 
vigorisando. Unidos á monarchia e a monarchia a elles, por 
conveniência ou antes por necessidade commum, a munici- 
palidade renasce dessa unido, e por ella a população inferior 
começa a resistir á violência e á illegalidade, até chegar 
n9o só a repellir a força com a força, mas também a con- 
verter-se n'uma entidade politica. 

Procurando indagar qual era o modo de ser das classes 
inferiores nos séculos decorridos desde o começo da reacçfio 
christan até a separação de Portugal ; fazendo-as como sur- 
gir d entre as trevas com que a barbaridade dos documen- 
tos, o diminuto numero e a obscuridade das leis escriptas, 
e o silencio das chronicas nos encobriam a sua situação nesse 
período, temos frequentemente alludido aos tributos, ás pres- 
tações agrarias, aos serviços pessoaes que pesavam sobre el- 
las. Seguindo o systema que adoptámos pelo que respeita á 



i 0> nobres eram exemptos de tributos : as suas propriedades patrímoniaes 
representaram as gartcê gothtcas : muitas sé-lo-hiam orig^inariamente. Os co- 
lonos servos ou nSo-servos que as cultivaram, so!viam-!hes a elles prestardes 
agrarias, serviços, etc. ; mas nada tinham que ver com o rei, com o estado, 
com o flsco. Deslat terras honradat teremos a seu tempo de fallar. 

19* 
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sociedade wisigothica, deveríamos agora indÍTÍdiiar estes va- 
riados encargos que pesavam sobre o povo, em relação quer 
a particulares, quer ao fisco. Assim procederíamos, se todos 
esses tributos, prestações e serviços se não reproduzissem 
plenamente na primitiva sociedade portuguesa ; se não tivés- 
semos de estuda-los e defini-los em relação á historia na- 
cional com muita mais individuação do que o poderíamos 
fazer aqui. Remontando a eras antigas só quisemos mostrar 
as origens e a filiação da nossa sociedade sob um dos seus 
aspectos, e habilitar o leitor para entender a razão por que 
vamos achar no berço da monarchia uma parte do povo di^ 
tribuido e coUocado, fora das municipalidades, de certa ma- 
neira e sob certas condições. É a esse objecto que devemos 
agora directamente dedicar-nos. 
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PARTE III. 



Idén geral da divJ4&o territorial do reino, na primeira epocha da monarchia, 
•ob o acpeclo adminitlrativo. — CondiçSo civil dat claiies popularei ao co- 
meçar o século XII. Progressos graduaes da liberdade penoal. Transforma- 
çio lenta da adscripçHo forçada em Toluntaria. Causas e manifeftaçSet do 
Tacto. — Classificação dos differenles grupos populares. — Cavallaria villan. 
Suas origens a condições caracteristicas d*existencia. Vários gráos de ca- 
Talleirot villlos. — As quasi-emphyteuses. — Os reguengos. — Casaes forei- 
ros, fogueiras ou jugarias. — Distincçfto entre as doas espécies de prédios. 
— Os reguengos em especial. Diversos modos de ser dos cultivadores re- 
guengueiros. — As jugarias ou prédios foreiros onde se estabelece a adscrí- 
pç2o espontânea. Condições varias da existência dos jugadeiros. — Foreiros 
de prédios urkwnos. Cabaneiros, creados rústicos. — Recapitulação. 



T 



BANSPORTBMO-Nos pcla imagÍDação aos séculos XII e 
XlIIy quando, .assegurada a independência da coroa de Af- 
fonso I, recuadas as fronteiras sarracenas para além do Tejo 
e do Guadiana, e Bxadas proximamente para o lado de Leão, 
pelo norte e oriente, nas suas extremas actuaes, Portugal 
constitue emfim um dos reinos em que se acha desmem- 
brada depois da restauração a antiga monarchia dos godos. 
Remontando a essa epocha lancemos os olhos em roda de 
nós, e tentemos delinear os traços principaes de um quadro 
que contenha, se é licita a expressão, a topographia social 
do reino. Imaginemos que nos achámos sobre o viso de uma 
serra, d'onde para um e outro lado se descortinam montes, 
colliiias, encostas, cobertas de bosques ou de estevaes, val- 
les que verdejam cortados de rios caudalosos ou de pobres 
arroios, planicies extensos, gandras incultas e bravas, em- 
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6m um vasto território, com todos os accidentes de solo mais 
ou menos montanhoso, como é geralmente o do nosso paiz. 
Duas ou três terras^ ou districtos administrativos, militares 
e judiciaes, dividem essa larga extensão de terreno. Acolá 
um castello roqueiro, ou talvez apenas fabricado de vigas 
travadas entre si, e que se enlaçam com os pannos de barro 
e pedra, mostrando que a sua fundação remonta acaso ainda 
ao século XI', é como a capital de um desses districtos^. 
Em volta delle, ou a certa distancia está assentado um gru- 
po de habitações humildes, que ahi se accumularam, e que 
constituem uma villa^ denominação genérica tanto de qual- 
quer aldeia ou aldeola, como das mais importantes munici- 
palidades, e que corresponde na sua significação vaga ao mo- 
derno vocábulo povoação'. Em cada um destes tractos, que 
abrangem algumas léguas, e similhando as orlas de man- 
chas espalhadas sobre tela de uma só côr, véem-se as linhas 
de padrões, que discriminam e circunscrevem o couto ou a 

^ o castello Honesto assai celebre e importante, mandado reedificar por 
AObnso VII no principio do século XII, era construido tine caleis linimenlo 
cx minutis lapidibus trabibvs interposiiis (Hist. Compost. Lív. < c. S3). A 
necessidade de os edificar rapidamente á medida que as conquistas avançavam 
para o sul, tornaria frequentes essas construcçdcs imperfeitas. K assim que 
facilmente se explica porque poucos dos castellos antigos que nos restam re- 
montam além da epocba de D. Dinis ou de Affonso III. 

s Yé-se dos antigos monumentos, e sobre tudo das Inquirições, que a ca- 
4)eça de districto ou terra era em regra um castello, qt|er coUocado n'uma 
cidade ou villa municipal, quer solitário, quer rodeado de uma aldeia. Assim 
se Lisboa, Coimbra, Santarém, etc. eram cabeças de terrat ou districtos, 
achamos também, por exemplo, o castello de Froião ou Floian, cabeça de 
um districto ou comarca (tcrra^ JHdicalvs) b6 composta de aldeias, a mais 
próxima das quaes era Ansalde (L. 9 d^Inq. de Aff. III f. 84, 85, 87) : o de 
Lanhoso, que estava no meio da populosa freguesia de S. Tiago, e cujo dis- 
tricto abrangia muitas parochías (L. 7 d*Inq. de AfT. III f. 63 e 64) : o de 
Ponte de Lima (L. 9 de dietas f. 79) antes da fundaçSo de Vianna, etc. 

S «unam villam nomine aldeolam navwnn: G. 7 M. 9 n.^ 11 no Arch. 
Nac. : M unam bojiam villam .... adiante chamada aldeam » : L. 1 d^Inq. de 
Aff. III f. 16 V. c 17 v.~« nUa de Sapeiros, et S. Fins el Stevay et Eli- 
^ioo et Cerqueira et Carvas .... de quo termino sunt iite aldcolc » : Ibid. f. 
83 v. etc. 



LIVRO VII MRTB III, 29S 

honra da igreja ou do nobre, da ordem militar ou do mo6^ 
teíro poderoso, ou que, finalmente, estremam os termos de 
um município antigo ou de novo instituido. Ha porém toga- 
res, onde se perde o fio desses padrões de pedra (patranes^ 
pelrones) : é ^ue uma arvore, um. córrego, a corrente de um 
rio, uma cordilheira marcam os limites dos terrenos immu- 
nes, sobre tudo dos municipaes. Tanto nestes legares d'ex- 
cepção, como fóra delles, casaes, villares, granjas, terras la- 
vradias, vinhas, soutos de castanheiros, templozinhos ruraes, 
e os outros vestigios da vida civil, nos apparecem recorta- 
dos nas brenhas selváticas, onde habitam o urso, o javali, o 
veado, e a caça de toda a espécie, indicio de um paiz ainda 
bárbaro e pouco povoado. O que distingue o aspecto do ter- 
reno privilegiado é que no centro da honra noin-e se erguera 
acima das cabanas colmadas os paços do senhor, o solar do 
fidalgo; no couto ecclesiastico surge o mosteiro ou a cathe* 
dral, que eleva as suas torres quadrangulares e macissas 
sobre o bui^o ou cidade episcopal, ou ao menos sobre uma 
parte delia quando a povoação é junctamente cabeça de dis- 
tricto'; na commenda da ordem militar campèa a bailia 
ou preceptoria^ a mansão (mansio) dos monges soldados ; no 
termo dos concelhos imperfeitos não-cabeças de districto, e 
no meio da povoação apinhada dentro das barreiras, avultam 
08 paços municipaesy ou talvez só a igreja, em cujo adro o 



1 Taes eram Vúea e Lamego, antigos catteHos cabeça* de dot» grandes 
diatríctos, onde o couto da sé abrangia e<S uma parle da povoação dilatando- 
se por um lado para as aldeias e campos vizinhos, em quanto o districto ou 
terruj partindo também da poroaç&o descia por outro lado, e alargando-se 
pouco a ponoo deixava o couto episcopal encravado em si. Nas Inquir. de 
Aff- III relativas a esses districtos (loquir. na Beira L. 1 d^Ioq. de AfT. Ill) 
se vé isto claramente. NSo é, por^m, aqui o logar opportuno de tractar de 
coutos e bonras, de cuja existência Interna e relaçiSes externas temos de fal- 
tar detidamente n'*ootra parte. Fique advertido desde j«, para evitar a ante> 
cipaçito de citações futuras, que neste ponto £<$ fazemos um quadro geral para 
fixar as idéas do leitor antes de entrar na matéria C9i)ccial que nos occupa, a 
siluaçlio das classes inferiores na primeira rpoclia da monarchía. 
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povo se ajuncta para deliberar; emfim nos muDÍcipios per-* 
feitos alteam-se o castello c opalalium do alcaide-mór* ma- 
gistrado e chefe de guerra , que estende um dos braços para 
o villdo burguês c outro para o rei, e une como um annel 
de cadéa estas duas entidades. Sis os indícios materiaes, que 
assignalam corographicamente as excepçQes qo systema ge- 
ral de governo, que marcam a existência dos tractos de ter- 
ra, em cuja peripheria a acçSo do rei como administrador 
expira, e como chefe da justiça e de guerra apenas se exerce 
de um modo mais ou menos indirecto ou imperfeito. 

Esses logares de privilegio» habitados e cultivados como 
o resto do reino, encerravam homens de trabalho, encerra- 
vam uma porção de individues e famílias da classe inferior. 
Como historiadore3 è-nos lícito hoje o que ndo o era aos 
reis e aos magistrados daquelles tempos, o devassa-»los. Usa-^ 
remos desse direito; porém n&o aqui, embora esta parte do 
presente trabalho seja especialmente destinada a descrever 
a situação do povo. O objecto das nossas indagações actuaes 
é na verdade a existência do homem não^nobre, do villSo, 
nò sentido mais genérico do vocábulo, mas do villfto isola-» 
do, do chefe de familia como molécula social, se nos é lí- 
cita a express&o. A similbante luz os vill^os do município 
formam uma classe á parte; constituem uma unidade moral, 
e as suas relações com o rei, com o todo do paíi, só exis« 
tem por intervenção dessa pessoa moral chamada o conce- 
lho, de que elles s9o membros. Assim a sua historia deve 
ser forçosamente dístíncta, separada. Quanto aos colonos, 
que agricultam o solo immune, as círcumscripções honradas 
ou coutadas, esses reproduzem no seu modo de ser a ima- 
gem de alguns dos gráos em que se divide a população solta 
das terras ou districtos reaes. Os homens do solar ou da igreja 
acham*se geralmente nas mesmas condições dos homens* do 
rei, e a historia económica e social de uns é a de outros. 
A diíTerença está em que a uns é o fisco, ou o rei q^uem 
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exige a melbor parte do fructo do seu suor ; que os domina 
e julga» emquanto outros dependem, sob estes diversos as- 
pectos, de um particular. O domínio e a propriedade da no* 
breia e do clero, e o domínio e a propriedade do rei ou 
do estado imitam-se mutuamente, organisam-se, modificam- 
se em geral de maneira análoga. Por isso a sítuaçdo dos 
indivíduos sujeitos a um senhor de couto ou de honra, que 
dSo valor pelo trabalho ás amplas possessões das famílias il- 
lustres e do alto clero, ficará conhecida nos seus principaes 
lineamentos logo que conheçamos a dos colonos régios. As 
differenças entre o homem inferior que vive na terra immune 
e o que vive na terra devassa, menos numerosas e impor- 
tantes que as suas similhanças, eram resultado apenas das 
relações de supremacia entre o príncipe e o vassallo, por 
mais eminente e poderoso que elle fosse. Sobre a nobreza 
e ainda, até certo ponto, sobre o clero, apezar das suas te- 
nazes pretensões de absoluta independência, o rei tinha a 
acçáo de chefe supremo da magistratura judicial, e de chefe 
militar do paíz. Os effeitos desta supremacia no exercício 
dos direitos sobre o próprio colono, inherentes ao persona- 
gem privilegiado, modificavam-lh*os de algum modo; mas 
é obvio que taes modificações não procedendo intrinseca- 
mente da relação entre o colono e o senhor, mas das deste 
com o rei, pertencem naturalmente á historia especial dos 
coutos e honras, como formulas, ou manifestações, digamos 
assim, do modo de ser das classes superiores, do mesmo 
modo que as municipalidades eram formulas, ou manifesta- 
ções do modo de ser de uma fracção da classe popular ou 
villan. 

Dizemos que os concelhos eram apenas a formula de exis- 
tência de uma fracção do povo, e dizemo-lo mui de propósito. 
Habituados a vermos nos tempos modernos o paiz dividido 
todo, sendo cm municipios, ao menos em simulachros delles, 
e pertencerem todas as famílias a essa espécie de associações 
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locaes, é fácil illodinno-nos imaginando que no século XII ou 
XIII a situaçSo politica e administrativa do reino era por este 
lado análoga á actual, e que os termos municipaes partiam 
uns com outros sem solução de continuidade, embora no ter- 
ritório de cada um delles se achassem como encravadas pro- 
priedadeSy ou circumscripções mais ou menos vastas, distin- 
ctas e privilegiadas por pertencerem ao clero e á fidalguia. 
Por outra, é fácil suppôr que todas as famílias nio-nobres 
só dependentes do rei se incluiam nesses grémios, imagem 
e tradição dos municipios romanos. E tanto mais fácil é a 
illusão, quanto as expressSes dos historiadores modernos, e 
até as suas terminantes affirmativas tendem a induzir n'um 
erro, que transfigura radicalmente a verdade histórica ^ É, 
todavia, quasi incomprehensivel como tão inexacto presup- 
posto pôde admittir-se e propagar-se. Bastava reflectir no 
modo por que se fundavam os concelhos, e distinguir bem 
a diversidade de indole desses diplomas, a que por um abuso 
de generalisação se tem dado indistinctamente o nome de 
foraes, e cujas dífferenças profundas na prosecução deste tra- 
balho deveremos individuar, para se ter atinado com o erro. 
Fora preciso crer que todas as communas municipaes se es- 
tabeleceram em territórios desertos, e pelo concurso de fa- 
milias que de outras partes viessem de novo ahi residir. Na 
hypothese contraria, e nós veremos que ella era frequente, 
os habitantes do solo antes da concessão do foral, tinham 
direitos e deveres para com o estado; eram governados, e 
portanto acfaavam-se n uma certa situação social e politica 
anterior e differente da municipal. Quanto aos diplomas cha- 
mados indistinctamente foraes, muitos delles constituem sim- 

' Sem fallar de Brandão e de outros historiadores que desconheciam o 
mechanismo social das epochas acerca das quaes escrereram, os escriptos do 
próprio Amaral, tSo superiores a quaesqner oatroa trabalhos históricos do nosso 
pais, representam, por esta |iarte, de um modo falso a organisaçfto das classes 
inferiores na primeira epocha da monarchía. V. Memor. V (continuação) T. 7 
das Mem. da Acad. p. 350 c scgg. 
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pies aforamentos collectivos de terrenos para desbravar, ou 
sdo títulos que convertem os colonos precários, ou parciarios 
em colonos hereditários e sujeitos á solufSo de um canoa 
certo em prestações agrarias e serviços, pessoaes. G>ncedidos 
muitos delles a dous, três ou quatro iodividuos» como se 
concebe que duas, três ou quatro familias fossem constituir 
por esse acto uma sociedade complexa, cujas diversas ma- 
gistraturas ellas nem sequer bastariam a preencher? Tal é 
o absurdo que resulta de uma dessas confusões de vocábulos 
Quctuantes e genéricos, que a linguagem imperfeitíssima da 
idade média nos legou, e que nem sempre o historiador mo- 
derno alcança discriminar. 

A formula primitiva e commum de organisaçSo popular, 
que a monarchia leonesa legou a Portugal no seu berço, nSo 
foi a municipal. Ao começar o século XII existíam já pelo 
nosso território concelhos mais ou menos completos, e nos 
primeiros tempos depois da separação elles cresceram cons- 
tantemente em numero e importância, sendo o desenvolvi- 
mento do [Mrincipio municipal a feição prominente do reinado 
de AfTonso I e ainda mais do de Sancho I, nomes veneran- 
dos para todos aquelles que virem no município o único pal- 
ladio da verdadeira e honesta liberdade. Apezar, porém, do 
progresso constante desse grande elemento politíco, o seu 
predomínio era ainda durante o século XIII, ao menos nas 
províncias ao norte do Mondego, uma excepção. Por con- 
tractos singulares ou coUectívos, por uso immemonal ou re- 
moto o agricultor villão vivia no herdamento que fecundava 
com o trabalho, e as suas relações mutuas com o rei, com 
o estado, eram individuaes e directas. Se ás vezes na solu- 
ção dos direitos reaes, na prestação de serviços se dava o 
coUectivo, ou a regra geral, para uma aldeia, para um grupo 
de casaes, para uma freguesia, para uma comarca, emfim, 
isso procedia não de instituições municipaes, mas de outras 
causas, como por exemplo a indivisibilidade dos prédios em 
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relação ao tributo ou ao domiuio directo, e a sua divisibi- 
lidade em relaçio ao uso delies. Essas causas e as circum^- 
stancias que d'aht procediam hanle em breve conhece-las 
distinctamente o leitor» e então se convencerá de que tudo 
isso era alheio ás instituições municipaes. 

Os meios de governo, a natureza das diversas magistra- 
turas que representavam o poder do rei ou do estado, sSo 
rodas da machina social de que ainda teremos de tractar 
especialmente. É inevitável, todavia, dizer aqui poucas pa- 
lavras sobre aquelles dos officiaes públicos, que serviam de 
anneis administrativos entre a população solta náo-nobre e 
a auctoridade real. 

Todo o reino estava dividido em districtos ao mesmo tem- 
po administrativos e militares chamados terras^ a que era 
preposto como chefe supremo um nobre, denominado o rico- 
homem ou tenente (ricudwmo^ div€$liomo9 tenens) e, ás ve- 
zes, senhor da terra (dominus terre). Ao mesmo tempo es- 
ses districtos formavam uma comarca judicial, um julgado 
(judicatum) cujo magistrado tinha simplesmente o nome de 
juiz, ou o de juiz da terra (judex, judex terre). Juncto do 
rico-homem e do juiz um oflScial do fisco, o mordomo, so- 
bremordomo ou mordomo- mór (maior ^ maiardomuSf super-^ 
maiordomuSf maiardomus-maior ) entendia na arrecadação 
dos direitos reaes, designação que se applicava em geral aos 
redditos do estado. G)mmummente estes districtos subdivi- 
diam-se em prestamos (prestimomunif apreslamum)^ isto 6, 
n*uma porção de casaes, aldeias, ou freguesias cujos rendi- 
mentos, no todo ou em parte, revertiam em beneficio de um 
prestameiro (prestamarius) ; eram a retribuição de um en- 
cargo publico geralmente militar, mas ás vezes civil. Qs di- 
reitos reaes que não tinham esta applicação, constituíam no 
todo ou em parte os proyentos do rico-homem, o qual, nos 
castellos não incluidos n'algum concelho, tinha um castel- 
leiro ou castellão (casiéllarius^ casiellanus) seu subordinado, 
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que, militarmente, correspoadia ao alcaide-mór dos muni- 
cípios. G>m o decurso do tempo, e conforme o accrescimo 
da cultura e da povoaçSo, os julgados também se dividiam, 
e districtos houve repartidos em mais de um julgado. O juiz 
tinha os seus ofliciaes subalternos ou sayões que parece ha- 
verem gradualmente sido substituidos pelos porteiros reaes. 
Por igual modo do mordomo-mór, do mator, como abbre- 
viadamente se dizia, estavam dependentes os mordomos-me- 
nores, chamados da terra e das eiraSf cujo ministério Bscal 
ás vezes se dividia por outros, como, em alguns districtos» 
os subrogados (iubregani)^ os mordomos especiaes dos prés- 
tameiros, e os mordomos da voz e coima ou das multas ju- 
diciaes. Abaixo destes havia ainda officiaes inGmos, como os 
urviçaes (servieiales)^ classe numerosa cujo ministério o no- 
me está indicando, e cuja existência era indispensável n*uma 
epocha em que os impostos e rendas se recebiam pela maior 
parte em géneros*. 

Tal era a organisaçáo administrativa e judicia] dos dis- 
trictos em que o reino se dividia. As origens destes diversos 
cargos, as suas modiãcações segundo os tempos e logares, a 
categoria de cada magistratura, a sua significação como meio 
de governo, e, até onde a acçáo de cada uma delias pene- 
trava nas circumscripções privilegiadas, buscaremos averi- 
gua-lo nos seus devidos logares. Aqui bastará adveKir que 
similhante organisação, a qual achamos geralmente estabe- 
lecida no século XIII, foi efieito do tempo e de circumstan- 
cias, não raro inapreciáveis; que mais de uma vez, como 
em quasi todos os factos sociaes da idade média, apparecem 
no meio dessa organisaçSo anomalias cuja explicação é dif- 
ficil quando não impossivel; que, finalmente, cumpre não 

A Inquirições, pa»iim. Na historia especial do goTemo, ou do poder ré- 
gio, • das instilttiçdes Judiciarias teremos, como já dissemos, de Toltar ao as- 
sumpto dos rieos-homens e juises, bem como ao da faienda publica ; e ahi se 
verão os textos de que se dedui o mechanismo administratiro, que em resumo 
acabamos de expor. 
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aferir aquelle mechanismo pelas idéas modernas ; íAo ima-- 
ginar que as funcções se discriminavam rigorosamente; que 
o ríco-homem superentendia exclusivamente nos negócios mi- 
litares ou administrativos, o juiz nas matérias civis ou cri- 
minaes, o mordomo na percepção dos tributos e rendas do 
fisco. Seria isto attribuir a indole da sociedade actual á so- 
ciedade que passou. As diversas magistraturas caracterisa- 
vam-se pelo predominio e n%o pelo exclusivo de certas func- 
ções. O principal mister do juiz, por exemplo, era, na ver- 
dade, julgar; mas casos havia em que elíe intervinha em 
matérias de serviço militar, e de rendas e impostos. Davam- 
se, vice-versa, outros em que o mordomo se convertia em 
julgador, e o rico-homem, o que talvez é menos estranho, 
figurava na decisão dos pleitos ou nas matérias d'impostos e 
fiscatisação da fazenda publica. Existe já certa divisão de 
attribuições, conhecem-se os principaes caracteres que* dis- 
tinguem as varias magistraturas ; mas, por nos servirmos de 
uma imagem material, nos pontos da sua peripheria, em que 
se encontram, as linhas divisórias desapparecem ás vezes, ou 
cruzando umas por outras, compenetram-se e confundem-se. 
E esta confusão toma tanto mais difficultoso o estudo da his- 
toria, quanto mais nos embrenhamos nas trevas dos tempos, 
remontando aos primeiros annos da existência independente 
do reino. Assim premunidos, examinemos agora a situação 
das famílias inferiores, estabelecidas sem nexo municipal no 
território de cada districto, e sujeitas immediatamente a essa 
jerarehía de ministros e officiaes do rei. 

Vimos como em Leão, e por consequência em Portugal 
ainda provincia leonesa, a população tributaria se achava 
distribuida. Abstrahindo dos servos mouros, o infimo gráo 
da escala social era o dos homens de creação ou adscriptos ; 
seguiam-se os colonos livres juniores ou peões ; acima delles 
estavam os herdadores, os proprietários não-nobres, sujeitos 
só aos encargos e tributos públicos, representantes, emfim. 
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do pas$08sar romano e do privado godo, e precimores do ci- 
dadão moderno. Todas estas gradações, inclaidas debaixo da 
denominação genérica de villani^ continuaram a subsistir se- 
paradas na primeira cpocha da nossa historia : de todas ellas 
se compunha a população complexa dos territórios não-no* 
bres, não-ecciesiasticos, e não-municipaes, sujeitos imme- 
diatamente 6 jerarchia administrativa que temos descripto. 
Comecemos pelos homens de creação ligados â gleba. A 
transformação por que nessa q)0cha passaram é facto, quanto 
a nós, ainda absolutamente desconhecido na nossa historia, 
roas nem por isso menos incontestável, e que antes de tudo 
cumpre estabelecer claramente. 

Ao começar o secido XII a classe servil Bgura nos do- 
cumentos como collocada ainda na mesma situação em que 
se achava no XI. O colono adscrípto, quer á gleba real, 
quer á particular, tanto nobre como ecclesiasttca, era deno-« 
minado do mesmo modo homem d$ crmçãOf servo^ e os fi- 
lhos seguiam a condição paterna '• Permitta-se-nos extrahír 
de um livro escripto na epocha em que a monarchia vae 
começar, uma passagem que nos parece resumir debaixo de 
diversos aspectos a situação das familias pertencentes á raça 
servil. Os personagens que intervém na questão a que ella 
se refere, são assaz conhecidos do leitor. 

^ o conde Henrique e D. Thereia doam á sé de Braga o mosteiro de Son- 
eto Antonino, que compraram, cum suis fiominibuM et cum ãuosjilios (Liber 
Fidei, r. 75 v.). O infante Affunso Henriques (lltS) dua e couta varias her- 
dades á mesma sé, eive cum »erpi9, iive Cftm junioribuã, sive cum injenuit 
qui ãd regem pertinent (Ibid. f. 117). — DemarcaçSes da herdade ou póvoa 
de Mamoa de Cabedelo : « et criaxon de ipsa villa id sunt, JUiU de Balteiro 
et de Trasilí, eiJUio9 de Gresulfo et de Gonilla, filioê de Gnndulfo et sua 
proMapiu» (Doe. do scc. IS sem data : G. 18 M. 3 u.^ 3, no Arch. Nac). — 
tt Absolvo vos famulas N. et N. filia N. , et N. filiv N. ut ab hac die se- 
deatis líberi et habeatis potestatem ire et mormin (1113, Doe. da Acad. para 
a Hist. Port. n.* 139). Vejam-se os doe. a p. 161 e segg. da CoIIecç&o do 
Sr. Huno2 j Homero e a Historia Compostellana pattim, A citaçSo de todos 
os doe. do século XII, tanto de Portugal, como de L^o e Castella, em que 
ainda figuram os homena de creaçâo, ou servos de gleba, seria impossível. 
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«Naquella conjanctora a rainha D. Urraca aflSrmaTa qoe Tarioa 
clérigos da igreja de Sanctiago, Diogo Budanenso e seus irmãos 
Pelagio e Pedro e toda a sua geração com Iodas as suas proprie- 
dades (cum tota iua hereditate) eram servos de raça f capite een- 
soi)^, e queria provar com muitos argumentos que elles deviam prés- 
tar-lhe serviços na qualidade de servos. <}omo, porém, fossem có- 
negos de Sanctiago» o bispo Diogo Gelmires, profundamente ma- 
goado da sua deshonra e damno, dirigiu i rainha instantes e re- 
petidas súpplicas para que abandonasse inteiramente aquella de- 
manda ^ por amor de Deus e de Sanctiago, e em remissão de seus 
peccados, deixando os ditos clérigos, no goso pacifico e legitimo 
da liberdade. Condescendeu a rainha, e não só deixou de os in- 
quietar, inas resolveu-se a conta-los desde então no numero dos 
seus familiares e particulares favorecidos. ' » 

Homens de raça servil ligados a certa propriedade tinham 
recebido a educação clerical e achavam^se revestidos de al- 
tas dignidades ecclesiasticas. Mas laço invisivel os prendia 
ao solo em que haviam nascido, e os olhos vigilantes do fisco 
haviam-nos seguido em silencio até o momento em que se 
julgara opportuno revoca-los á triste realidade da sua con- 
dição originaria. Libertados depois por um acto de munifi- 
cência régia abandonaram acaso ao fisco esses bens a que 
andavam como vinculados? Deveriamos cré-lo uma vez que 
nessa passagem se falia só das pessoas. Enganar-nos-hiamos 
todavia. Da prosecução da narrativa se vê que a proprie- 
dade seguiu a sorte delias : foi livre. Poucos tempos depois 
05 herdeiros dos cónegos manumissos faziam doaçSo desses 



' Ca/fite censi linha na idade m^ia uma signiScaçSlo miii diversa da de 
direito romano. Eram ou que estavam adstricton á mluçSo de quaeiquer en- 
cargos servis cm razSo das pessoas ou da raça, e nXo em raiSo dos bens. V. 
Docange, verbo C^Halis 4. 

s (I illiusmodi calumniam postponeret. n — Calumni^m também significava 
demanda. Nos docum. de Moreira, do século X e XI, eiUumniare hcreâittUem 
significa demanda-la ; hercéilat calnmniota propriedade litigiosa. 

» Hi6l. Compostcll. L. 1 c. 100 } «; 
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bens á igreja do apostolo, com restrícçdes em próprio pro- 
veito, e não em relação ao fisco*. 

Eis aqui outro facto referido no mesmo livro: 

« Restava por discutir entre elles (o conde de Trava e Diogo 
Gelmires) um negocio acerca dot homens de ereação, que o conde 
exigia frequirebatj entre o Ulla e o Tambre Querendo o ar- 
cebispo terminar por uma vez aquella contenda concedeu ao conde 
certa aldeia chamada Lubre, sob condição de que nem elle, nem 
ninguém da sua linhagem, ou seu herdeiro tomasse a demandar 
aquella ereaçõo cu direito sobre ella, ou finaltnente os seus bens den- 
tro da honra de Sancliago, sal?o a aldeia Savardes com cincoenta 
homens de creação. ^ » 

Nesta passagem acha-se perfeitamente caracterisada a con- 
fusão da terra com as pessoas. A contenda é acerca dos ser- 
vos ; na cessão genérica do conde tracta-se de homens e co- 
mo accessorio de bens: na limitação, emfim, falla-se de uma 
aldeia e como accessorio de cincoenta homens que a po- 
voam. Vejamos agora a forma do contracto celebrado por 
esta occasião: 

« Eu o conde Fernando a vós D. Diogo .... faço carta de 

escambo do meu quinhão da igreja (freguesia) de Sancta Maria de 
Transmonie e do outro quinhão da de Lenes .... a qual oitava 
parte com todas as suas dependências onde quer que sejam, por 
todas as suas antigas demarcações e com toda a sua creação, em 
Transmonte, em Amaia, em Valeiron, em terra de Noya, em Na- 
varia, em Pistomarchos, e ^e Sanctiago até o mar, comvosco troco 
pela vossa aldeia e herdade de Sancta Eulália de Lubre, etc. salvo 
cincoenta homens villãos, que retenho por povoadores da minha 
aldeia Savardes. '» 

No meado do mesmo século encontramos um documento 

« Ibid. 

« ftid. L. 3 c. 37. ' 

* Ibid. c. 40. 

111. 20 
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exarado na capital do novo reino português, análogo aos an* 
teriores : 

«Na era 1187 (1149) João, bispo de Coimbra e seu irmão Mar- 
tim Anaia dividiram entre si as propriedades (hereditates) que lhes 
pertenciam por succcssão paterna, sendo árbitros e partidores N. 
N. Estes dividiram todas as dietas herdadeg e dislribuiram-nas por 
sorte. As que tocaram ao bispo D. João foram : — Em Torres, Go- 
descndo com o seu casal, João Pedro, Martim Annes, Osendo Go- 
dins: — Em Vilarinbo, Pedro Vermuii : — Em Oes, Alvito Gon- 
salvcs, Truitcscndo Pelaes, Pedro Peres, Gonsalo de Guimara, me- 
tade do casal de Yermudo Calvo, a quarta parte do casal de Gon- 
salo Suares, ete. ' » 

Similhanies exemplos poderiam roultiplicar-se indefinida- 
mente. Que nos pintam elles? O mesmo facto exterior que 
achamos na monarchia leonesa : a união estreita entre o ho- 
mem de creação e o prédio. A idéa de colono é, em rela- 
ção ao dominioy á propriedade, equivalente á idéa de gleba. 
Na linguagem vulgar e ainda legai empregam-se indifferen- 
temente os vocábulos e phrases que representam uma ou 
outra. 

Mas acaso o facto occulto, interior, a servidão, que pren- 
dia o homem de trabalho ao solo fecundado pelos seus es- 
forços, conservava-se immutavel? O progresso social, que 
transform&ra o servo romano de cousa em pessoa, e o servo 
wisigodo em adscripto, não ia alterando mais ou menos a 
situação do homem de creação leonês? Eis o que não pa- 
rece provável. Davam-se muitas circumstancias que deviam 
attcnuar gradualmente a natureza pessoal da servidão de gle- 
ba. Estas circumstancias eram taes, que pouco a pouco a 
haviam de destruir; c foi o que succedeu. Apezar da asso- 
ciação intima, da dependência absoluta da terra em que as 
formulas, a linguagem dos diplomas nos mostram os colo- 

* Livro Preto f. 4 v. 
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nos, já 110 século XII dos faltam documeDtos em que se meu- 
ctone a violência material feita aos individues para residi- 
rem, máo grado seu, no solo do casal que cultivam, violên- 
cia que vemos legal isada ainda no século antecedente, e que 
na essência constituía a adscripçSo. Depois, as manumissões 
que se encontram, vè-se claramente que se referem a es-* 
cravos sarracenos, convertidos ou nSo ao christianismo, sem 
que nas outras, obscuras e duvidosas, se possa com certeza 
affirmar que se tracta de verdadeiros homens de creaçUo, 
de pessoas servas por linhagem '• Tanto basta para nos fazer 
suspeitar, que a servidão de gleba se modificou, que os sé- 
culos ndo decorreram em vão. Nós vamos ver que, de feito, 
muitas circurostancias concorriam para transformar o ad- 
scripto cm colono K^re, embora essa transformação fosse len- 
ta, e seja por isso impossivel assignar-lhe data precisa. O 
qye sabemos é que ella se verificou durante o largo período 
decorrido desde os fios do século XI até os começos do XIII. 
A principal causa que devia contribuir para alterar a ín- 
dole da servidão de gleba era a instituição e rápida multi- 
plicação dos grandes municípios, facto que coincide exacta- 
mente com a epocha em que vão desapparecendo nos mo- 
numentos os vestígios da adscrípção forçada. Na historia dos 
concelhos acharemos que um dos incentivos, que se empre- 
gavam para attrahir a população, era converte-los em asylos 
de culpados. Muitos foraes encerram essa disposição, e quan- 
do se exceptua alguma espécie de criminosos, nunca a ex- 
cepção recáe sobre colonos fugidos aos senhores, antes ás ve- 
zes se declara expressamente, que o servo que se acolher 



< Doe. n.^' 139, 17«, 198, 214, 246 da collecçao de Doe. para a Hist 
Port.— Doe. n.**" 12 e 14 das Diuert. Chronol. T. 3 P. 2. —Doe. do Elu 
eíd. r. Carla d* ingenuidade. — Doe. do Axch. de Chellas, da era 1266, etc. 
— Os doe. n.® 14 do T. 3 das Dissert. Chronol. e os do Elucid. referem-se 
eTÍdentemente a eseravos mouros convertidos, e nos outros nada indíea serem 
relativos a ndscriptos. 

20« 
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ao território do concelho, fique por esse facto livre'. Asnm 
quanto mais a organisação municipal se ia dilatando pela» 
províncias, tanto menos fácil se tornava constranger o co- 
lono a habitar na gleba, sobre tudo se o concelho vizinho 
era daquclles que se estabeleciam em terrenos desertos, ou 
em povoações destruidas que se tentavam restaurar, e onde 
havia terras para distribuir aos novos habitantes. Por outro 
lado as immunidades dos coutos nobres e ecclesiasticos, im- 
munidades nfto raro absolutas, offereciam também refugio 
contra a oppressUo aos adscriptos não só das terras do rei, 
mas também das terras de outros fidalgos e igrejas. Ê ob- 
vio, portanto, que o invocar o direito estabelecido acerca da 
adhesão A gleba, e o recorrer á forga publica ou privada 
para reter o colono, não seria sempre o meio mais seguro 
de o obter, e que muitas vezes se tornaria necessário em- 
pregar para isso o movei do interesse, admittir a esponta- 
neidade do servo, e por consequência acceitar o principio da 
liberdade pessoal. 

Outra causa, tendente a alterar os caracteres da sei\idâOy 
era a existência dos escravos mouros. Iguaes em condição 
aos antigos servos romanos, reduzidos á qualificação de cou- 
sas, e por isso exemplo permanente de tudo quanto ha odioso 
na absoluta negação da liberdade pessoal, devia repugnar, 
pelo menos aos ânimos mais generosos, o ver homens de ori- 
gem goda, e irmãos de seus senhores pela unidade de cren- 
ça, equiparados em certos casos a essa raça envilecida, ob- 
jecto de mercancia como qualquer alfaia ou animal domes- 
tico, sem direitos, e quasi sem deveres ou responsabilidade 

' Por exemplo o foral do castello de Penaruira, dado por Sancho I: — 
« Omnes qui habiierint aliqua inlicila mala saper ae, de Merviiu vel homici- 
dium, venial ad iata villa, aedeant aecuros et itigenio. n Diapoaíçdea analogaa 
no da Covilhan, etc. Doa foraea de Heapaufaa veja-ae MuiSoi y Romero, Fuer. 
Munic. T. 1 p. S54, «57, 279, 292, 293, 521, etc. Ha, todavia, ezemploa 
de ae recommendar ao municipio no reapeclivo foral, qtic nSo admiltam a po« 
Toaflures colonoa do rei. Ve-lo- hemos a len trmpo. 
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moral. O sentimento da fraternidade evangélica, dessa pura 
e sublime democracia, que acceitando todas as desigualda- 
des sociaes as concilia com a dignidade e a liberdade do 
individaOy e a cuja influencia pacifica, roas incessante, se 
faa-de em grande parte attríbuir o contínuo progresso da li- 
bertação dos servos durante a idade média, não podia neste 
caso deixar de exercer nas idéas e nos factos benéfico in- 
fluxo. Ouçamos» de feito, a narrativa de um escriptor do sé- 
culo XII citado já a outro propósito, em que transluz viva- 
mente a repugnância que os espirites mais nobres sentiam 
contra a conservação do ferrete servil em frontes que o ba- 
ptismo mundificara. Essa narrativa resume e completa o nos- 
so pensamento acerca das opiniões que vogavam então a si- 
milhante respeito. O historiador falia de uma correria de 
Afibnso Henriques nos territórios mussulmanos do occidente. 

« Além de avultados despojos, os seus guerreiros tinham trazido 
e conservavam captiva certa porção da gente vulgarmente chamada 
os mosarabes, que vive sob o jugo pagão, posto que siga a lei de 
Gbrísto. Sabendo do caso, o homem de Deus (S. Tbeotonio) ficou 
magoadissimo, e elle, que jamais cruzara a porta exterior do claus- 
tro, ardendo em zelo, saiu ao encontro do rei e de todo o exerci- 
to, e disse-lhes : «Oh rei, e vós barões, filhos da saiicta igreja, 
porque reduzis assim a servos vossos irmãos? Peccastes contra o 
senhor vosso Deus ! » Depois de lhes ter fallado por pouco tempo 
neste senlido, ameacando-os com a cólera celeste se não puzessem 
em liberdade aquella gente, o rei e os seus guerreiros soltaram to- 
dos os captivos mosarabes, e na presença do sancto os deixaram ir 
livremente. ' » 

Eis aqui como a servjdão pessoal repugnava ao sentimento 
christão. Na verdade a espnera de tal sentimento não era 
ainda assaz ampla. O bom prior de Sancta Cruz esqueceu 
na sua allocução, que o beneficio da liberdade, ou aa menos 

' ÀcU Sanctor. Fcbruar. T. 3 p. 114. 
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de um tractamcnio menos brutal, devia extender-se aos pró- 
prios ínfiéist Mas, para epochas tão rudes» em que mais de 
uma tyrannia absurda era reputada direito, o nobre movi- 
mento do monge, e a prompta acquiescencia do rei e da- 
quella feroz soldadesca ás suas palavras, mostram-nos quanto 
a idéa da dignidade moral do christão começava, emfim, a 
penetrar no âmago da sociedade. 

Dava-se ainda uma terceira circumstancia, mas de ordem 
material, que actuava na servidio de gleba, e contribuía po- 
derosamente para ir obliterando o principio do constrangi- 
mento pessoal. Era esta o accrescimo da população. A me- 
dida que as correrias dos mouros deixavam de talar uma 
provincia, em consequência de se dilatarem as fronteiras mais 
para o meio-dia, e que portanto se estabeleciam a paz e a 
segurança possiveis naquelles tempos, a população multipli- 
cava-se, e por uma lei económica esta multiplicação aug- 
mentava forçosamente o valor das terras já cultivadas, ou 
por outra, se áquelles tempos se pôde applicar uma pbrase 
da sciencia moderna, augmentada a offerta de trabalho* ia- 
se pouco a pouco escusando a cultura por constrangimento. 
Das duas maneiras por que então se concebia a divisão da 
posse da terra, o colonato espontâneo, e o forçado, a pri- 
meira tornava-se mais natural á medida que se augmentava 
a procura da terro. Os nobres nas ^uas honras, as igrejas 
nos seus coutos e testamentos, os condes e depois os ricos- 
homens nas terras ou districtos que o rei lhes dava a go- 
vernar c fruir, deviam pensar menos em reconduzir violen- 
tamente á gleba o adscripto fugido, desde que para cultivar 
o casal abandonado se lhes offerecesse o colono voluntário 
debaixo das mesmas ou pouco clifferentcs condições de ser- 
viços pessoaes e de prestações agrarias, ao passo que o servo 
em mais de uma hypothese antes temeria ser privado do 
solo onde habitava, do que desejaria abandona-lo, salvo quan-* 
do os vexames do senhor ou a perpetração de algum crime 
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O levassem a buscar refugio, e propriedade nas terras de 
qualquer municipío. 

Por estas, e talvei por muitas outras causas boje difficeis 
de avaliar, se veriGcou um facto que os monumentos tornam 
indisputável. A servidão do homem ao começar o século XIII 
acbava-se convertida em servidão da terra. Era uma nova 
phase em que a sociedade entrava relativamente ao trabalho 
e á propriedade, e cuja duração tinha de protrahir*-se por 
largo tempo. Segundo já dissemos, essa transformação pro- 
cedendo de causas cujos effeitos eram lentos e irregulares, 
só vagarosamente podia completar-se. Remontando aos prin- 
cipios do século XII, ou aos (ias do XI acharemos, talvez, 
n'uma parte estabelecida a liberdade pessoal, emquanto n*ou- 
tra a dependência da gleba se protrahirá até mais tarde. Nas 
honras e coutos sobre tudo, onde o servo se achava imme- 
diatamente debaixo da acção do senhor, e quando não iu<- 
fluissem ahi as circumstancias que expusemos, a adscripção, 
a residência por constrangimento pessoal, devia resistir mais 
tempo á revolução que se operava. Se, porém, quisermos 
achar a esse facto uma data precisa, trabalharemos debalde. 
Buscar taes datas nas grandes transformações sociaes não 
só é* um erro, mas conduz-nos muitas vezes a darmos a do- 
cumentos e successos singulares e isolados o valor que real- 
mente não tem. 

Entre as leis de Affonso II, promulgadas em 1211, acha- 
se uma em que se encontram os últimos vestígios do cons- 
trangimento pessoal, mas como excepção, e excepção ille- 
gitima. A lei proclama o principio da liberdade individual, 
oppôe-no à excepção, e condemna-a. Para se entender o 
texto deste acto legislativo, um tanto obscuro, imporia fazer- 
Ihe algumas observações : 

« . . . . cslabclccomos Grmcmcnte que qualquer homem que for 
livro, cm ledo o nosso reino, lome por senhor quem quiser, ex- 
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cepto aquelles que moram nas herdades alheias e nos testamentos, 
os quaes não devem ter outros senhores, senão os das herdades, 
nos quaes casos .... Isto estabelecemos para assegurar a liberda- 
de, de modo que o homem livre possa fazer de si o que entender : 
£ se contra isto quiser ir algum nobre, seja multado em 500 sol- 
dos, e se até a terceira multa se não emendar, ser-lhe-hão confis- 
cados os bens, e elle expulso do paiz. ' » 

Ao primeiro aspecto esta lei parece contrariar a nossa 
opinião. Ella suppõe a existência de servos. £ servos exis- 
tiam de feito; mas eram os escravos mouros que viviam em 
regra n'uma domesticidade abjecta, ainda que nos restem 
exemplos, posto que raros, de serem empregados quasi co- 
mo colonos nos prédios ruraes, vindo por isso a obter a ma- 
numissão'. O que na verdade a lei presuppõe, como prin- 
cipio universal, é a liberdade do individuo que cultiva a ter- 
ra. Virtualmente e pelo facto de a restringir no que cultiva 
a alheia, ella o declara anterior e especialmente livre. A 
pessoa que habita n uma herdade não-propria não deve to- 
mar outro senhor senão o do solo. A lacuna que infelizmente 
se encontra no texto, estatuía provavelmente a sancção penal 
contra o colono que abandonava a residência da colónia para 
ir ser homem de outrem. Esta pena era por certo o perdi- 
mento do uso que tinha no prédio, do direito de o cultivar. 
Não podia ser outra. A disposição da lei não distingue: 
abrange toda a espécie de colonato, tanto o que resultava 
da antiga adscripção da familia, como o que provinha de 

'^Liv. das L. c Post. (Leis de 1211). Esta lei, como as outras ahi con- 
tidas, já não existe no original latino-barbaro, mas tó em uma versfto portu- 
guesa, talvei da epocha de D. Jo&o I. No meio delia evidentemente ha uma 
lacuna ou de traducçSo ou de cópia, posto que o texto siga sem intemipçSo, 
ibi u en nos quaes casos esto estabelecemos en outorgamento delivridões etc. »>, 
leitura sem sentido, ou absurda, se não suppusermos essa lacuna depois de 
ciuot., e não collocarmos um ponto antes de ato. 

8 M ouyirom dizer que D. Maior Velia avia um mouro e uma moura c mcl- 
teu-os in tcrraio de Balthasares, e forrous c arromperom in esse logar e fczc- 
rom j morada »: L. 9 d'Jnquír. d^AfT. III f. 68 v. 



LlVaO VII PARTB Ilf. 313 

um pacto perpetuo, ou de um titulo precário, ou, emfim, da 
simples locação. Pôde acaso imaginar-se que o constrangi- 
mento pessoal fosse em todas estas diversissimas bypotheses 
a consequência da quebra da lei ? Seria collocar o agricul- 
tor, pelo menos o colono livre, o jumiorj em peior condição 
do que se achava no principio do século XI, quando no con- 
cilio de 1 020 se lhe concediam tantos direitos e franquias ' : 
seria, além d* isso, desmentir completamente todos os monu- 
mentos e o grande facto que resulta do seu complexo, o 
progresso não interrompido da liberdade individual. O que 
nós vemos neste importante acto legislativo é que a adscri- 
pção forçada, que foi uma instituição, se acha convertida 
n'uma cousa excepcional, contraria aos costumes, abusiva, 
emfim, que só o cavalleiro, o nobre, isto é, a força bruta e 
orgulhosa, practica, mas que cumpre punir, e punir severa- 
mente. Não é a lei que faz uma revolução: ella está feita, 
e o legislador regula-a, impede-a de ultrapassar os termos 
do justo, de degenerar em anarcbia e em quebra de direi- 
tos legitimos; porque naquella epocha as condições da di- 
visão do dominio directo e útil eram taes, como veremos, 
que o colono, vivendo n*um senhorio e cultivando n'outro, 
se podia facilmente esquivar ao cumprimento de uma parte 
dos seus deveres para com o senhor do solo que agricultava. 
Assim a servidão de gleba em relação ás pessoas passou, 
e se delia apparecem ainda vestigios, é com risco do que in- 
tenta combater o progresso humano. Esses mesmos vestigios 
suppomo-Ios, porque a lei os suppõe. Os diplomas cessam 
de fallar do constrangimento pessoal e dos pactos de servi- 
dão perpetua e hereditária pela quebra dos contractos civis, 
que encontrámos nos séculos anteriores'. Este silencio alta- 
mente significativo, e que por si só provaria uma occulta 



' Vide anle p. 288. 
> Vide anle p. «79. 
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mudança, faarmoniga com a lei de Afibnso II, e eleva a in- 
terpretação que lhe damos a um gráo de certeza irrecusável. 

Mas enteudam-se bem as nossas palavras, não se attribua 
á nossa idéa maior alcance do que na verdade tem. Se o 
homem é livre, a terra fica serva. A existência material do 
colono, que foi adscrípto, só parcial e indirectamente pôde 
ir melhorando, quando e onde o senhor conhecer que é do 
seu interesse melhora-la. O que se transforma é a sua si- 
tuação moral. Pesadas prestações agrarias, serviços pessoaes 
frequentes, tudo o que torna dolorosa a vida do que fecunda 
a terra com o trabalho, continua a subsistir. O que se que- 
bra é o grilhão que prendia ao solo a raça servil. Nos mar- 
cos que estremam o casal ou a herdade, apaga-se a terrivel 
inscripção, que o Dante escreveu no pórtico do inferno: a 
esperança nasce para o adscripto. Quando as vexações forem 
intoleráveis, elle pôde fugir- de sob o tecto que o vira nas- 
cer, e ir buscar, um senhor mais humano, ou associar-se a 
algum mimicipio nascente, sem que o braço da lei se es- 
tenda até lá para o reconduzir á gleba nativa. 

Uma das cousas que caracterisam mais evidentemente a 
transformação, que se opera nessa classe infima dos adscri- 
ptos, é a mudança de valor na denominação com que mais 
geralmente ella era designada nos tempos anteriores. As pa- 
lavras honiem de creagãOf que achamos applicadas ao servo 
adscripticio ainda pelo decurso do século XII, apparecem- 
nos alteradas essencialmente na sua significação no século 
seguinte. Affonso II, confirmando a Pedro Ferreira as mer- 
cês que este recebera de Sancho I, diz: 

«Pedro Ferrei ra foi homem de meu pat e de swn ereação, c seu 
besteiro, c fez- lhe largos serviços : e é lambem meu fKmum e de 
minha creação. ' » 

* Elucid. V. Ferros 111 p. 449. 
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Era acaso csle homem de creaçào um gervo de gleba real, 
a quem por singular capricho Sancho I flzera largas mercês, 
e que todavia continuava a ser adscripto da coroa no rei- 
nado de seu filho? Não. Era um guerreiro, um proprietá- 
rio, que legava bens de raiz, cavallos, armas, tendas de cam- 
panha. No seu testamento (1225) elle deixa á ordem do 
Templo, além de duas herdades, 

« . . . . a melhor cavalgadura que então possuirmos, e a nossa 
ioriga, e os nossos sapatos de ferro e capcllo de ferro, c escudo e 
lança e espada c perponto, e duas bestas de corno rom seus car- 
cazes cheios de setas, e a nossa tenda de guerra. ' » 

Em 1265 Affonso III, regulando a solução do tributo das 
anúduvas, eximia delias 

« . . . . todos os individuos escusos por cartas dos concelhos, se- 
gundo o costume e foro da terra, e os homem de creação doe reU, ^ » 

Similhantc qualificaçSio collocava pois o individuo que a 
possuia acima dos cavalleiros villdos, que, como veremos, 
nâo eram exceptuados desse gravoso encargo. 

Nas Inquirições do século XIII acham-se mencionados 
ndo só homens de creaçSo do rei, mas também de particu- 
lares, com circumstancias que indicam uma situação total- 
mente diversa da dos servos de gleba. Affonso II 

« . . . . deu a Gonçalo Paes $eu de creação uma herdade chamada 
o reguengo, e agora (1258) possucm-na seus filhos. Perguntada a 
testemunha se pagavam foro, disse gue não. ' » 

Um dos trinta e oito herdadores reaes da freguesia de 
Sanctiago de Lanhoso 

« 

* Ibid. p. 450. 

* Lei das aniSduvas, G. 3 M. Sn.** 13 nu Arcij. Nuc 
3 L. 1 d'Iiiq. de Aff. IJI f. 11. 
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a . . . . dere ir em mandado, e quando desempenhar este encar- 
go não tem de pagar voz e coima ou direituras, e o rico-homem 
ha-de-Ihe dar de comer na viagem como se fosse homem de ma 
ereação, ' » 

Os moradores de Ires casaes reguengos de Bustello na 
terra de Gestaço eram monteiros de foro: 

« . . . . e tem de ir a monte com o rei ou com o rico-homem até 
onde os mandar, isto dentro do districto ; e quando forem com o 
rico-homem deve-os elle tractar como aos homem da tua ereação. ' » 

Que nos estSo' revelando estas differentes passagens? Que 
das ruinas da servidão pessoal da gleba nasceu a servidão 
domestica voluntária, ou por outra que a domesticidade to- 
mou gradualmente diverso caracter; que as palavras homem 
de ereação correspondem ao moderno vocábulo creado; que 
ser da ereação de alguém é ser como membro da sua fami- 
lia. Os individuos assim qualificados em relação ao rei, re- 
cebem delle doações de propriedades, e estas propriedades 
ficam immunes como as dos nobres. A classe dos servos fis^ 
cães idóneos que encontrámos nos tempos gothicos, e que 
vimos preencherem diversos cargos da coroa, serem ofiiciaes 
do rei, reproduz-se agora sob condições mais liberaes; é 
uma antiga tradição que se perpetua transformando-se. O 
mesmo acontece em relação á domesticidade particular. Con- 
sidera-se vantajoso para o colono, na solução de um encargo 
de serviço pessoal, ser tractado pelo rico-homem como os 
seus homens de ereação; isso compensa de certo modo ao 
contribuinte o gravame a que está sujeito. Logo, a sorte em 
geral do familiar do nobre governador do districto é com- 
parativamente melhor. O seu homem de ereação já não é o 
servo de gleba : é uma entidade que recorda o servo idoiuo 

« Inquir. de|12«0: L. 5 d'Jnquir. de D. Dinis f. 55 r. 
2 Ibid. f. 85. 
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particular dos godos» no qae havia mais favorável na sua 
condição do que na do servo vil, mas a que falta o sello fa- 
tal da servidão pessoal. Se ainda aos vocábulos homens de 
creação se ligasse a idéa primitiva, certo que não seria uma 
vantagem para o colono real converter-se» embora tempo- 
rariamente, em servo pessoal do rico-homem. Quanto a nós, 
o serviço domestico dos senhores e nobres, o qual sob o do- 
minio leonês parece ter sido exercido pelos membros das fa- 
mílias adscriptas', acha-se no século XIII convertido n'um 
acto espontâneo e individual, símilhante na essência á do- 
mestícidade moderna. 

Transformados em colonos pessoalmente livres, os adscri- 
ptos entram, como pessoas cMs^ na classe dos juniores ^, 
classe que assim fica também abrangendo todos os que cul- 
tivam sem dominio próprio um solo, para o qual passou a 
servidão do homem. A distribuição das terras, considerada 
genericamente, e antes de descermos ás modificações espe- 
ciais, torna-se menos complexa em relação aos individues. 
Nas honras e nos coutos a propriedade está dividida entre 

' Veja-ie o curioto documento, que parece do começo do DC leculo, pu- 
blicado pelo Sr. MuiSoi y Romero (Fueroi Municipalef T. 1 p. 153) com o 
titulo Cobrinillum de hominet de terra de Crotison, em que ae distinguem oi 
ierciçot dai easaiat, on familias lerris da terra de Gauion, em ierciiium 
ruale (campestre) e em tervitium de villa (de povoado), apparecendo at^ uma 
família obrigada a preparar peigaminhos (pergaminoM f acere). 

S Júnior continua no século XII e XUI a designar o colono, o homem 
que depende de outro como foreíro « site cum serris, sive cum junioribtit n : 
Doe. de 1128 (Líber Pidei f. 117). — -m .. ..de serris de anciUis, de Junta- 
riòiif»: Doe. de 1140 (G. 6 M. único n.* S9). — unon vendai.... milili, 
necjuniorin: Doe. de Poml>eiro, era.... (G. 1 M. 3 n.* 3). — «non ven- 
datis eam a freire, nec a frade, nec Júnior n: Doe. de 1S14 (G. 11 M. 2 n.* 
14). — Mvendat talí homini qui compleat nostmm fórum nec sedeat militem 
nec Jumorin: Doe. de 1S53 (Lobão, Append. Diplom. Histor. p. 330). — 
MTendatis eam tali.... qui non sit generosut, nec Júnior»»: Doe. de 1266 
(Id. ibid.). Podem citar-se centenares de documentos análogos. Note-se, em 
conflrmaçio do que no texto acabamos de diíer, que nos documentos aqui ci- 
tados, pertencentes á primeira metade do século XII, figuram ainda os tervi 
como distinotos âoojunioret^ e que nos do século XIII s^ figuram oêjunioret 
como designando a totalidade das cLisses ínfimas. 
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O colono 6 O senhor, quer nobre, quer ecclesi(fstico. Ahi to- 
dos os cultivadores sSo foreiros com maiores ou menores en- 
cargos, com a hereditariedade, ou sem ella como os antigos 
colonos de titulo precário, com o direito de alienar o do- 
minio útil, ou sem esse direito, segundo as condições com 
que similhante domínio lhes foi transmittido. Nas terras 
reaes a situação do cultivador é em geral análoga á das ter- 
ras particulares. Um vasto systcffaia de colonato, que sóbc 
desde a locação até a quasi-emphyteuse, determina pela na- 
tureza do casal, da herdade, da quinta, do prédio, emfim, 
a situação material dos colonos, sem que, todavia, por mais 
dura que esta seja, se deva deixar de presuppôr a existên- 
cia da espontaneidade, e portanto da liberdade pessoal. Sob 
este aspecto a condiç&o das classes Ínfimas tem-se, por as- 
sim dizer, nivelado. 

Acima, porém, das famílias que entram nas diversas sub- 
divisões deste grupo, e abaixo das pessoas ou linhagens no- 
bres e privilegiadas, está aquella classe de indivíduos, de 
cuja existência nos apparecem vestígios em todos os séculos. 
Cumpre não esquecer o que anteriormente advertimos. O 
possessor romano é, digamos assim, ímmortal. Com o nome 
de privado entre os godos, com o de presor nos tempos 
primitivos da monarchia de Oviedo e Leão, elle passa desta 
ã nova sociedade portuguesa com o de herdador^ ou com o 
mais restricto de cavalleiro villão. A sua existência foi, co- 
mo vimos, complexa na origem : o presor dos estados ove- 
tenses, quando as províncias sarracenas se aggregam A mo- 
narchia de Pelagio, acha a seu lado o mosarabe proprietário 
não-nobre mas livre, isto é, o antigo privado godo: as duas 
situações são análogas : confundem-se por isso ; e a designa- 
ção de herdeiro ou herdador coroprehende-as a ambas. A 
situação destes indivíduos é não só a mais simples no meio 
do complicado mechanismo da antiga sociedade, mas tam- 
bém a menos dissimilhante do proprietário rural moderno. 
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Descriptos os caracteres que distinguiam essa classe, e aqoel* 
les que lhe eram communs com as inferiores, tomar-àe-ha 
mais fácil o estudar a existência social destas. Ê por isso 
que em vez de traçar o quadro da situaçSo dos adscriptos 
agora convertidos em colonos pessoalmente, ou antes poten^ 
cialmentê livres, começaremos por expor quaes eram as re- 
lações sociaes dos berdadores propriamente dictos, daquelles 
que já nos tempos leoneses achamos também designados pe- 
los nomes de cavalleiros villSos'. 

Em geral nos monumentos do século XIII quasi todos os 
termos, destinados a designar as instituições ou relações so- 
ciaes, tem uma significação fluctuante e vaga. O latim bár- 
baro em que esses monumentos eram exarados reproduzia 
na Índole, nas phrases, e frequentemente nos vocábulos as 
linguas \ulgares, e as linguas vulgares ainda na infância, 
pobres, rudes, desordenadas, offereciam a cada momento ho- 
monymias, que confundem o leitor moderno naquellas pas- 
sagens dos antigos documentos, onde alguma circumstancia 
especial não vem fixar o sentido de certo vocábulo ou de 
certa phrase, aos quaes, n'outra passagem e acompanhados 
de outras circumstancias, se deverá attribuir difierente si- 
gnificação. O mesmo vice-versa acontece quando dous ter- 
mos essencialmente synonimos parecem corresponder a duas 
entidades diversas. Nas palavras herdadar (herdntor), cavd- 
leiro (miles^ cabalíarius)^ homem bom (bonus-homo) verifi- 
cam-se ambos os factos. Herdador na sua significação restri* 
cta corresponde ao presor^ ao individuo não-nobre que pos- 
suo hereditariamente a propriedade livre. Caválleiro também 
tem um valor restricto: é o termo genérico para designar 
o homem de guerra nobre. Quando, porém, é necessário 



^ Dos documentos citados em a Dola XIV se vé o progressivo uso das pa- 
larras presore», heredcã, tributarii, hercditarii^ milUen viíUmi para designar 
esta classe : nos documentos subsequentemente citados se verá continuar o uso 
dessas designardes. 



320 HISTOaiA DE PORTUGAL. 

exprimir a idéa de colono hereditário em contraposiçSo ao 
caseirot ao colono» cuja situaçio é dúbia, a palavra herdador 
serve também para o designar, bem como serve outras ve- 
zes para qualiGcar o nobre quando considerado como pro- 
prietário. Ao mesmo tempo a palavra eavàHeiro^ que na si- 
gni6caç9o simples importa a idéa genérica de nobre, de pri- 
vilegiado, unida á sua contraria, villão (miles villanus) de- 
signa em especial o herdador, o homem tributário, n*uma 
epocha em que a principal característica da verdadeira no- 
breza era a completa exempçio do tributo. Â conjuncção, 
porém, dos dous vocábulos oppostos, que ao menos é pre- 
cisa, nem sempre se verifica. As designações caballarius^ mi- 
lesj muitas vezes são empregadas em sentidos diversos: eo- 
ballarius ainda que mais frequentemente signifique o herda- 
dor,^ também pode significar o cavalleiro nobre, e vice-versa 
ha exemplos do uso simples de miles para qualificar o ca- 
valleiro villão. O vocábulo homens-bons (boni-hamines)^ que, 
tractando-se das classes nSo-nobres, é applicado em especial 
á dos herdadores, como a mais auctorisada entre ellas, en- 
contrar-se-ha em certos monumentos, principalmente em 
actos judiciaes, qualificando os indivíduos mais respeitáveis 
das classes nobres e privilegiadas ^ 

' loquiriçSrs de ISSO e 1858, pastim (L. 5 d'Inq. de D. Dinis. — O. 3 
M. 10 n.*» 17.— G. 8 M. « n.* 3.— L. 9 d'Inq. d'Aff. ni. — L. 5 d'Inq. 
do dicto. — L. 1 d*Inq. do diclo. — L. S d*Inq. de D. Dinis. — L. 8 deDoaç. 
de Air. III). A citaçAo vaga das inquirições é muitas reses a nnica possível, 
resultando em regra os factos que estabelecemos no texto do estudo comparado 
de passagens a liem dizer innumera?ei8. Desejosos, porém, de que o leitor 
possa avaliar por si se nos enganámos na apreciação desses preciosos monu- 
mentos da historia social primitiva, adduziremos n%o b6 os logares delias d*on- 
de se deduzem as nossas aflSrmativas, mas até as próprias passagens, quando 
iâo fdr possivel, sem que hajamos de converter este livro n*uma compilaçSo 
de citações. Quanto á designaç&o de bont homent applicada aos nobres, ve* 
jam-se os documentos citados por J. P. Ribeiro (Dissert. Chronol. T. 5 Dis- 
sert. SI). Nos processos entre fidalgos ou prelados ahi colligidos, os bont ho^ 
nunt não sAo, como elle nippoz, membros de municipalidades. lUudiu-o a pa- 
lavra eoneilium, cuja significaçSo é dupla, n*prcsentando.ora concelho, ora Iri- 
hunol ou juh'>. 
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Se» todavia, as expressões que indicam os diversos gráos 
da escala social sSo vagas e confusas, e portanto insuficien- 
tes, os factos políticos e económicos, os deveres e direitos 
que determinavam as relações de cada individuo com a so- 
ciedade, subministram-nos indicies em geral mais seguros 
para distinguirmos as differentes classes. Assim, é nesse com- 
plexo de relações entre o individuo e a communidade, que 
nós iremos estudar a historia dos herdadores, ou cavalleiros 
villãos. 

Examinando quaes eram as condições sociaes que cara- 
cterisavam o privado wisigodo, achámos que a mais notável, 
aquella que a legislação gothica toma evidente, era a do ser- 
viço militar a cavallo. É esta mesma que nos apparece re- 
produzida para os herdadores, na primeira. epocha da nossa 
existência politica, debaixo da denominação de fossado. O 
nome de cavalleiros nnllãosy que lhes é attribuido exclusiva- 
mente, tem a sua explicação nesse facto. Vejamos agora co- 
mo elle se tinha perpetuado, e as circumstancias que o acom- 
panhavam. 

Quando falíamos dos primeiros passos da restauração as- 
turiana, procurámos . fazer sentir que ella se reduziu por al- 
gum tempo a correrias impetuosas nos territórios sarrace- 
nos. Em taes correrias, destinadas unicamente a procurar 
recursos, a destruir os do inimigo, e a attrahir por vontade 
ou por força as populações mosarabes á nova pátria chrís- 
tan, deviam dar-se certas circumstancias indispensáveis. O 
rei das montanhas, ou os seus chefes de guerra, logo que a 
volta da estação favorável lhes consentia romperem pela 
agrura das serras, pelas gandras desertas, pelos atalhos igno- 
rados dos conquistadores mussulmanos, partiam para os dís- 
trictos em que haviam posto a mira. A natureza da expe- 
dição exigia que as marchas fossem rápidas, o apparecimenlo 
inesperado, a retirada segura ; e só os troços mais ou menos 
numerosos de cavallaria podiam satisfazer a estas condições 
III. 21 
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indispensáveis para o bom resultado. Subitamente esses ter- 
ríveis guerreiros appareciam n'uma provincta, n'um districlo 
mussulmano. Se as guarniçOes das cidades e logares fortifi^ 
cados nao alcançavam repelli-los no campo, acolbiam^se ás 
rortificaçOes emquanto se appellidavam as tropas dos distri- 
ctos vizinhos. Entretanto na coroa do outeiro, uo viso da 
montanha, ou na garganta do vai Io os invasores acampavam, 
entrincheirando-se em vallos formados com a terra das ca- 
vas ou fossas^ que abriam em roda, para não serem saltea- 
dos emquanto faziam partir para o norte a população chris- 
tan, e recolhiam os despojos dos sarracenos que nfio haviam 
podido escapar ao seu ódio. Tal devia ser, pouco mais ou 
menos, a historia dessas expedições que a principio consti- 
tuíam todo o systema de guerra, e que nos séculos poste- 
riores ainda eram uma parte essencial dclle, renovando-se 
os fossados todas as primaveras'. Quando, porém, pelas pre- 
surias ou pela aggregaçdo de novas provincias se estabele- 
ceu e progrediu na monarchia leonesa a classe dos herda- 
dores independentes ou proprietários livres, ao passo que se 
vigorisavam as instituições gothicas, attribuiram-^se natural- 
mente a esses representantes dos antigos privados, pela ana- 
logia de situação, deveres e direitos análogos'. Assim a obri- 
gação do fossado, que nos começa a apparecer nos monu- 
mentos leoneses desde o principio do século IX como pesan- 
do sobre individues não-nobres', é a substituição ou antes 



' Ainda no século XIII Rodrigo Ximenes (De Reb Hisp. L. 6 c. 1) íal- 
lando da reuniSo de tropas em Toledo para a batalha das Navas, na prima- 
vera de 1212, dia : nteniporc quo solcnt reges ad bella procedere. » Como ve- 
remos, era de feito nesta estaçUo que s<f emprehendiam os fossados. 

S A idéa de preturia ainda durava no século XIII, e a palavra ainda ás 
vezes era empreg^nda na sua Rigoííicaçilo essencial primitiva : ** rex debet ha- 
bere medietatcm de Abnsas cum suo termino, et milites debcnt habere medie- 
talem de pretorian (L. 2 de Doaç. de Aff. Ill f. 77). Presuria se chamava 
certo terreno que se tomou para desbravar no Alemtejo : G. l M. 4 n.* 3, 
no Arch. Nac. 

S Doe. 1 da Nota XIV no flm do Vol. Ahi sSo exceptuados da obrigação 
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a coDtÍDuação do encargo designado no código wisigodo pela 
pbrase caballos pcnere^ com a differença de que o estado de 
guerra permanente em que se acha a nova monarchia» torna 
frequente, e acaso desde logo annual» este serviço, ao mes- 
mo tempo que se lhe appHca uma denominação derivada do 
systema de castrametaçSo adoptada naquellas correrias, a 
qual se empregava para designar as expedições militares, 
nHo só na Peninsula mas também em outros paizes da Eu- 
ropa *. 

Entre nós uma parte das causas, que faziam passar gra- 
dualmente a servidão do homem para a terra, actuavam tam- 
bém na idéa que se concebia da imposição do fossado. O 
tributo pessoal incorporou-se, por assim dizer, no solo : eram 
propriamente os casaes, as herdades, as quintas, as aldeias 
dos cavalleiros villãos que se diziam adstrictas 6 solução da-» 
quelle serviço. Estes prédios designaram-se de dous modos 
diversos, ora pelos vocábulos de herdade de fossadeira^ ou 
afosseirada^ ora pela palavra camllaria: a primeira formula 
predominava ao norte do Douro, a segunda ao sul deste rio '• 
Em geral por Alemdouro, nas propriedades cujos donos eram 
simples herdadores, e, em rigor, representavam os presores 

cio fossado um certo numero de indivíduos da classe inferior. Isto firma a re- 
gra em contrario. 

' Ducang^e, V. Fúuatum 3. 

S Inq. de 1820 e 1850 puithn* Em geral nas de 1S58 (que sSo as que 
abrangem Alemdouro e Beira), quando se referem aos districtos ao norte do 
rio, as expressões que empregam para designar a existência de uma proprie- 
dade do cavalleiro vUlSo é udebet ire infeêiatumn ou ttpeetat /oê»adeiran 
(quando redusido o serviço a prestação em dinheiro ou em géneros), todavia 
encontra-se ás vetes a designaçAo de herdade afisseirada, como por exemplo : 
M IV. comprou deeta erdade afotseyrada áUrdadorcs n (L. 9 d 'Inq. de Aff. IJI 
f. 101). A identidade de natureia entre as cavaliarias e as herdades afossei- 
radas, tornar-se-ha evidente a quem comparar as Inquirições na Beira (L. 1 
d 'Inq. de AiT. III) com as do Minho e Tras-os-Montes (L. 5, 7, 9 d*Inq. de 
AflT. III e L. S de Doaç. do dito, e L. 5 d'Inq. de D. Dinis). Os textos mais 
importantes tal v es para o provar Ao as passagens que se lêem a f. 119 e 180 
do L. 1 d7aq. de AfT. Ill acerca das aldeias de Bafucyra e de Aliam, e que 
seria demasiado longo transcrever aqui. 

21* 
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e privados, a obrigação do serviço pessoal do fossado achava-* 
se convertida n uma contribuição fixa era géneros ou om di- 
nheiro, a que se dava o nome de fossadeira. D'aqui nascia 
obliterar-se no espirito do povo a natureza inicial d(^ tribu- 
to, e vir assim a predominar o vocábulo que exprimia me- 
lhor o facto então actual. Entretanto em muitos legares ha- 
via quem se lembrasse de que essa contribuição pecuniária 
representava o serviço militar anterior '. Na Beira, pelo con- 
trario, a conversão era menos frequente, e por isso, ainda 
nos casos em que a substituição se dava, a denominação de 
cavallaria prevalecera, embora ás vezes para indicar aquella 
substituição se empregasse, como era Alemdouro, a expres- 
são de fossadeira'. 

Em regra este encargo que caracterisava as cavallarias, 
as herdades sujeitas ao fossado, consistia em estarem prom- 
ptos, ordinariamente na primavera, os que possuíam esta es- 
pécie de propriedades, para marcharem a qualquer expedi- 
ção militar, que não excedesse um certo numero de sema- 
nas. Deviam levar cavallo e armas, as quaes se reduziam, 
segundo parece, a escudo e lança'. Para isto eram obriga- 

' M Julgado do Prado, freguesia de S. BomSo. — N. disse que ouWra di- 
ler a seu padre que viu demandar. . . . que da Portela- fizesen inde foro c le- 
var delles dieyros. Item ouviu dizer que dos Coliares deviam levar eum elrei 
eavalo e tarnuu quando fo»9e in fouado .... Item N. concordavit foroê (Por- 
tela) eí foêiadeira (Coliares) cum aliis (com as outras testemunhas)» : L. 9 de 
d*lDq. de Aff. Ill f. 52 f. 

s u Districto de Lamego . . . habet 1 casale forarius regis de cêballaria in Al- 
vcllos, etdatannualim regi profoããodaria, etc. » : L. 3 d*Inq'. de Aff. III f. 140. 

3 M . . . . est caballaria regis .... dant regi caballum et arma in suo exer- 
citun: L. 3 d*Inq. de Aff. III f. 54 v. — udebent ire in hosfem et annudu- 
vam cum caballo et armia et permanere in hostem sive in annudnvom per sex 
ebdomadas » : Ibid. f. 145. — u Hoc est foram quod debent facere quando do- 
minus rex fuerit in fossado vel in hoste vel in anúduva : debent ire cum suo 
corfiore, et debent Icvare unum poldrum et unum scntum ei unam laneeatny 
et debent stare cum suo corpore septem domaas» : Rol das Cavallarias doVoti- 
ga, G. 11 M. 2 n.^ 2, no Arch. Nac. — Na inscripçilo do Marmelal (V. Vol. 
2 nota XXII p. 486) dis-se que Affonso Pores Farinha fora miles (te uno $euto 
et de una lancea, posto que seus anl(*iiassados fossem nobres. 
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dos a terem sempre um cavailo com que se apresentassem 
nas mostras annuaes que se faziam ', quando com o decurso 
do tempo, triumphaote já a reacção néo-gothica, o estado 
de guerra deixou de ser permanente, e a applicaçdo dos fos- 
sados ou correrias se limitou ás occasiões de lucta com Leão 
e Castella. 

Tal era a formula geral e simples do tributo de sangue, 
do serviço militar, imposto á classe mais elevada dos villáos. 
Variando gradualmente as circumstancias que imperiosa- 
mente exigiam a sua eflectividade, essa formula foi-se pouco 
a pouco transformando. Já dissemos que no século XIII o 
fossado se achava convertido, em grande parte, especialmen- 
te nos districtos ao norte do Douro, n'uma contribuição pre- 
dial fixa, denominada fossadeira, a qual era aqui em dinhei- 
ro, acolá em géneros, e commummente em porções de tela 
de linho grosseira, ou bragaes (bracales) '. Ao sul daquelle 
rio, e sobre tudo na Beira central, os que queriam evitar o 
ter cavailo e servir com elle na guerra, pagavam cada anno 
uma espécie de prestação chamada depois vulgarmente o ca- 
vailo de mato, que consistia a maior parte das vezes n'um 
morabitino em dinheiro. Na apparencia, o morabilino de 
maio equivalia á fossadeira ; mas na essência havia uma dif- 
ferença profunda. No primeiro caso a obrigação verdadeira 
e real era o fossado, e a solução do morabitino uma substi- 
tuição transitória, que podia ser recusada pelo rei quando o 
serviço do cavalleiro vil Ião lhe conviesse mais do que o tri- 
buto, ao passo que a fossadeira era uma transformação ab- 
soluta do encargo'. Á medida que a monarchia se firmava 

' Por exemplo : m Fuit semper uras de Taraoca quod illi qui habuerint 
hereditates forariaB de cabaUaria debent apparere cum caballo coram judice 
annaatim in festo S. Job. Babtíste»: L. 3 d^Inq. de Aff. III f. 148. 

' Inq. de 1220 e 1258 em Alemdoaro passim» 

3 Exemplos: aquilibet caballaríus forarius regis debet dare annuatim 1.* 
die madii 1 morabiliniun ratione equi, et si rex voluerit quod levent caballun 
in saa anúduvam vel hoetem nou debcnt dare ipsum morabitinum iu ipso an- 
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nos seus fundamentos, e que o reino cessou de dtlatar-se pe- 
las armas, estas substituições se interessavam ao proprietá- 
rio livre, ndo eram menos vantajosas para o rei, que a maior 
parte dos annos nSo podia dar nenhuma applicaçdo a um ser- 
viço pessoal, que presuppunha a existência de intermináveis 
guerras. 

Desçamos agora As modificações, ás especialidades mais 
notáveis que havia no modo de existir dos cavalleiros villãos 
e da sua propriedade. Individuar sem omissão as differenças 
que se davam de districto para districto, de aldeia para al- 
deia e até de prédio para prédio, seria impossivel. Se os vi- 
, cios de organisa^o nas sociedades modernas procedem em 
boa parte de um excesso de generalisaçfio, de querermos 
vergar sempre a idéas e regras geraes situações diversas e 
factos especiaes, na idade média esses vicios procediam do 
excesso contrario. Tudo então era local e diversamente mo- 
dificado : não havia talvez uma instituição, um principio uni- 
versalmente e sem excepção applicado. D'ahi procede a dif- 
ficuldade, quasi constante, de comprehender os monumen- 
tos dessas epochas, quando aliás a sua interpretação se não 
torna de todo impossivel. Limitar-nos-hemos, portanto, aqui 
a mencionar os três grandes grupos em que se dividem os 
prédios que se caracterisam pelo tributo annual do fossado, 
e a que se liga a existência individual da mais elevada das 
classes populares. 

Esses grupos são — 1 .^ as herdades simplesmente afossei- 
radas: 2.^ as cavallarias, não só sujeitas ao fossado, ou a uma 
substituição equivalente e accidental, mas também á anú- 
duva e, ainda á colheita e a outros tributos, como em lo- 

noM (L. 1 d*]nq. de Aff. III f. 37). — «et iste morablliniia foit datas pro 
tali ratione quod caballarii non teneant caballum semper» (Ibid. f. 45 t.). — 
(( dant annuatiin de qualibel caballaria regi ratione quod non teneant caballum 
per annnm singulos morabitinos » (Ibid. f. 46). — «dant regi ratione equi pro 
madio» (Ibid. f. 47 v., 50 ▼. etc.). — Elucidário v. CttV4Ulo de maio, salvos 
08 erros que ahi se encontram sobre a natureza ila colheita, da jngada, etc 
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gar competente veremos: 3.'' as que, além d'Í6S0, pagam 
foros e prestações, entre as quaes a luctuosa, e que por esse 
lado vão confuodir-6e com as colónias, servindo ao mesmo 
tempo como de annel intermédio, que une a ordem dos ca- 
valleiros villãos ás classes que lhes silo inferiores. 

Das herdades simplesmente afosseiradas restam innume- 
raveis exemplos; mas a grande maioria delias apparecem 
nos territórios ao norte do Douro '. A sua existência é in- 
contestável, e todavia como explicar que houvesse proprie- 
dades de homens villãos absolutamente exemptas de todas 
as contribuições, salvo da que substituía o serviço militar a 
cavallo, substituição em geral assaz módica, ao passo que 
nem sempre os bens nSo-honrados dos nobres, como ainda 
veremos, estavam de todo livres dessas contribuições? Quan- 
to a nós, a situação destes prédios correspondia a um facto 
antigo e especial, ás presurias primitivas, e os herdadores 
do século XIU, que as possuíam, eram os herdeiros e re- 
presentantes dos presores hereditários f dos homens livres não- 
nobres que haviam descido das Astúrias e da Gallíza para o 
occidente, ou que tinham vindo espontaneamente da Spania 
para se associarem á reacção christan'. Se conhecêssemos 
os monumentos da epocha leonesa em tão larga escala como 
os posteriores á fundação da nossa monarchia, talvez achás- 
semos que esses prédios afosseirados eram nos séculos ante- 
riores cavallarias villans, cujos donos serviam effectivamente, 
pagando só a fossadeíra naquelles annos em que o serviço 
militar se escusava. Com o decurso do tempo, e á medida 
que as expedições bellicas se tomavam menos frequentes, 
que as fronteiras se alongavam, que a multiplicação dos ho- 

' Inq. de 12S0 e 1258 paêtim. Por exemplo, Saneio Emilinno (Lanhoso) 
3 herdades só de fossadeíra o\x fo$$ã (synonimos) : L. 5 d^Inq. de D. Dinis 
f. 55. — Laurígia (Maia) 10 cnsaes de herdadores dictos: L. 5 d'Iuq. de AO*. 
III f. 13 V. — Sancta Maria dOuleiro (Faria) 1 herdade diria : L. 9 d'Inq. 
do diclo f. 5 V. ele. 

« V. ante p. «69. 
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mens d'armas nobres fazia sentir menos a falta dos cavai- 
leiros villãos, que, ernSm, a população crescia nas provín- 
cias meridionaes, a substituição accidental do fossado em fos- 
sadeira ia-se convertendo naturalmente n uma cousa fixa, 
cuja origem seria até ignorada se a sua denominação o não 
estivesse revelando. Diversas considerações vem reforçar a 
plausibilidade desta hypothese. 

Entre os presores de que temos fallado e os privados mo- 
sarabes, que entravam na sociedade christan pela aggregação 
dos territórios em que viviam, devia dar-se uma distincção 
politica. Nos primeiros houvera a espontaneidade, a adhesão 
sincera, emquanto aquelles que eram incorporados na socie- 
dade néo-gothica pela conquista, se achavam n'uma situação 
relativamente desfavorável. Não era, portanto, natural que 
o tributo abrangesse do mesmo modo ambos os grupos. Os 
primeiros e mais dignos, por si ou por seus antepassados, 
tinham servido a pátria commum em tempos tormentosos, 
quando os combates eram mais frequentes e cheios de ris* 
cos, e o fossado um terrível mister; os segundos iam en- 
trando no grémio leonês, ao passo que o poder chrístão aug- 
mentava e o mussulmano se dissolvia, e que a paz era mui- 
tas vezes implorada pelos corrompidos netos dos guerreiros 
sarracenos conquistadores da Pcninsula. Assim a obrigação 
do fossado tanto em si, como em relação ao mérito dos in- 
dividues, tinha um valor mui diverso. Este valor, sufficiente 
nas familias dos primeiros, estava longe de o ser nas dos 
segundos. Jíada mais natural, portanto, do que sujeitar a 
propriedade destas a contribuições de que a d'ess'outras era 
exempta. Desse modo se estabelecia entre ellas uma espé- 
cie de equilíbrio. 

Considerando agora a questão sob outro aspecto, elle nos 
induz igualmente a acceitar como única verdadeira a hypo- 
these que estabelecemos. Dissemos já que as herdades su- 
jeitas exclusivamente 6 fossadeira predominavam ao norte 
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do Douro, emquanto as cavallarias se consenratam ao meio- 
dia no seu estado inicial. Aqui a conversão absoluta e fixa do 
tributo nSo apparece, ou apparece raramente, e ao mesmo 
tempo é sobre tudo pela Beira que o fossado acompanha 
outros tributos, que gravam a tenra do cavalleiro villdo^. 
Comparando o que anteriormente dissemos acerca do movi- 
mento das populações nos séculos anteriores á monarchia, e 
os maiores vestígios do elemento mosarabe, que se encon- 
tram nos documentos relativos aos territórios ao sul do Dou- 
ro', comprehende-se e explica-sc perfeitamente pela hypo- 
these o facto que ahi se nos offerece. As cavallarias conser- 
vam a sua natureza original, porque são mais recentes, e 
porque o grupo dos cavalleiros villãos se compõe de familias 
pela maior parte mosarabes, e talvez de outras que, vindas 
do norte, acceitaram o jugo sarraceno quando a Beira vol- 
tou ao dominio mussulmano pelas conquistas de El-Mansur. 
Caracterisados, em regra, os possuidores dos prédios afos- 
seirados como successores dos presores, e os das cavallarias 
como representantes dos privados mosarabes, resta fallar de 
outro tributo que além do fossado pesava sobre essas mes- 
mas cavallarias, e que, pelas circumstancias especiaes de que 
se achava revestido, posto que commum ás outras classes 
populares, era, dadas essas circumstancias, exclusivo dos ca- 
valleiros villãos. É elle o da anúduva. Consistia, como jA 
temos tido occasião de o dizer, em ir ajudar pessoalmente 
A construcção ou reparo dos castellos, e dos edificios reaes 
que dentro delles havia. As mesmas causas que tinham dado 
origem ao fossado, trouxeram a imposição das anúduvas. No 
systema de guerra daquellas rudes epochas eram mais fre- 
quentes as correrias transitórias destinadas a talar os cam- 
pos e a fazer prisioneiros, do que as invasões em massa para 
reduzir 6 obediência um território. Este systema predomi- 

< L. 1 d'Iiiq. de Aff. III pasêim. 

s V. ante p. 104 e segg., e notiu XIII e XIV. 
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nava eotre os dous povos rivaes : se os fossados eram ines- 
perados e cpdUduos da parte dos leoneses, as ghaswais dos 
sarracenos n&o eram menos repetidas e subitaneas. Todos 
sabem d onde procede o nome de duas províncias da Hes- 
panha, fironteiras por um largo período dos estados chris- 
taos. As Castellas deveram a sua denominação ao avultado 
numero de castellos destinados a proteger os povos circuai- 
vieinhos das entradas repentinas dos infiéis. Esse mesmo meio 
de defeza, essa construcção de asylos militares para a popu- 
lacho das aldeias e casaes, foi empregado nos territórios de 
Portugal, não só contra os sarracenos, roas também contra 
os leoneses. Assim a anúduva vinha a ser a contribuição 
em trabalho, que abrangia maior numaro de indivíduos de 
todas as classes populares. O dever do cavalleiro vill8o cha- 
mado ao lavor dos castellos ou dos edificios reaes que ahi 
havia, era somente apresentar-se a cavallo no logar apra- 
sado, e dirigir os trabalhadores peões, armado de uma vara. 
Se faltava, incorria em certa multa', salvo quando se lhe 
admittia a substituição do marabitino de maio. Esta sub- 
stítuiçãOf porém, se o eximia de ter cavallo, nem sempre o 
livrava do serviço pessoal, a que, ainda nesse caso, em muitos 
distríctos era d[>rigado, tanto nos trabalhos públicos, como 
na milícia ou hosle^ vocábulo com que então o exercito se 
designava '. 

A terceira espécie de prédios caracterisados pelos deveres 
do fossado e da anÉduva a cavallo, ou pela fossadeira, que 

' « et quando fuerint In aniiduva non debent facere nisi mandarc cum una 
vara in sua manu. Kt «i forte aon fuerint cum illa (com a andduva) dct)ent 
peclare 7 bragales» : Rol das cavallarias doYoug^a, G. 7 M. S n.® 2, no Ardi. 
Nac. — «Item: De inilitibus (scil. villanis) qui stant in ondduva in Marvan 
qnibus filiant suos caballoê et suas bestias, et faciunt in eis carretare calem ^ 
et facinnt eU carretare aquam in cotio, Respondet (scil. rex) qnod milites non 
carretcnt aquam in colio, nec capiant eis suos caballos, nec suas bestias ; ex 
quo teroiunt per tua corpora n : As^^ravamentos do concelho de Montemor nas 
cortes de 1854 (?) G. 3 M. 5 n." 19. —V. ante p. 36 nota (1). 

2 V. anlc p. 90 e nota (1). 
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OS substituía e cujos possuidores perteuciam á classe dos ca- 
valleiros villios» distingue-se das outras duas por encargos 
que tem antes a indole de prestações singulares estabeleci- 
das em titulo especial, do que a de tributos mais ou menos 
geraes. Tanto entre as herdades onde o fossado se converteu 
já ém contribuiçUo Gxa, como nas cavallarias effectivas, en- 
contram-se exemplos desta ordem de propriedades. Além 
dos impostos que s9o communs ás demais, ellas estão varia- 
mente sobrecarregadas com outros que ás vezes descem até 
os serviços pessoaes mais humildes ^ As cavallarias effecti- 
vas desta espécie, situadas como as da espécie anterior, prin- 
cipalmente ao sul do Douro, tinham em regra obrigação de 
dar lucluo$a^ género de foro que de ordinário pagavam aos 
senhorios directos as familias de colonos quando morria o 
seu chefe *. Esta circumstancia é um facto importante, por- 
que nos conduz a atinar com a origem de similbantes pro- 
priedades. Ellas eram evidentemente de uma natureza di- 
versa das presurias, e dos bens patrímoniacs dos privados 
mosarabes. Quando os fossados se tornavam mais frequentes, 
ou que pela accessão das provincias novamente adquiridas 
augmentava a necessidade de reconstruir os castellos arrui- 
nados pelos combates, e de edificar outros novos; á medida, 
também, que as familias dos antigos presores obtinham es- 
cusar-se do fossado a troco de um tributo fixo, era fácil 
occorrer a idéa de distribuir terras publicas por contractos 
singulares a homens livres, incluindo nas obrigações com 
que os oneravam a do serviço a cavallo, tanto nas correrias 
como nas anúduvas. Accrescia ainda outra circumstancia; 



' Por exemplo : «8 casaes em Laurcdo no dislricto de Lanhoso danl pro 
foisa .... et quando venerit niaiordomus debent dare de vi ta qualcm habue- 
rint, tt ire ad intorviêcadam n : L. 6 d'Inq. de D. Dinis f. 55 e pa$$im. 

^ Inq. de 1S2U e 1258 pastiMy e em especial L. 1 d^nq. de AfT. Ilf. — 
Sctbrc a luctuosa vrja-se no Elucidário a palavra loitosa. Delia tractaremos 
cm seu devido loirar. 
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ao passo que o servo de gleba se ia transformando em co- 
lono pessoalmente livre, e a servidão descia para a terra, 
isto éf ao passo que o progresso da civiiisação elevava as 
classes Ínfimas, era natural que os mais abastados ou favo- 
recidos entre os colonos da coroa voluntários e perpétuos, 
que já anteriormente existiam ao lado do colonato de gle- 
ba, tendesseiii a equiparar-se aos possuidores de prédios pa- 
trimoniaes só tributados, sem que por isso as propriedades 
que cultivavam por aforamento mudassem de natureza. As- 
sim, o duplo serviço de cavallaria effectiva, o fossado e anú- 
duva, se accumularia aos trabalhos servis e prestações agra- 
rias, e assim também, convertido aquclle duplo serviço mi- 
litar cm contribuição fixa, viria a apparecer a herdade afos- 
seirada com os caracteres próprios dessa espécie de prédio 
conjunctos aos caracteres do colonato. Descrever aqui estes 
últimos seria antecipar e confundir particularidades, que 
reservamos para a historia da fazenda publica. Baste, por- 
tanto, advertir que sobre a propriedade desta espécie de 
cavalleiros populares recaíam em maior ou menor numero 
todos os variados encargos das colónias, e que sem o tri- 
buto da fossadeira ou sem a obrigação do serviço efiectivo 
a cavallo, seria impossivel distinguir devidamente das clas- 
ses inferiores esse grupo, que servia de transição entre el- 
las e os herdadores ingénuos. 

Temos, pois, a ordem dos cavalleiros villãos, a que po- 
demos chamar a aristocracia do povo, dividida entre si em 
três grupos, mas constituindo em relação á propriedade e 
ao fisco duas espécies distinctas. A primeira compoe-sc dos 
possuidores de bens de raiz ingénuos e allodiaes, tributados 
por um systema d'encargos geraes de classe. A segunda é 
a daquelles cujos prédios se acham, digamos assim, enxeri- 
dos no colonato livre, e em que se associam o tributo e os 
foros e prestações agrarias. E estas são mais ou menos gra- 
vosas, mais ou menos variadas, conforme a maior ou menor 
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uberdade do terreno» o costume do districto, ou outro qual- 
quer conjuncto de circumstancias locaes. 

As carallarias e herdades afosseiradas, que detiam ser e 
foram na sua origem vastos tractos de terra, quando a po- 
pulação era mais rara, e sobre tudo quando tinham nascido 
das primitivas presurias, com o decurso dos tempos passa- 
ram por transformações inevitáveis. A hereditariedade tra- 
zia em três ou quatro gerações a divisão e a subdivisão do 
solo» tanto nas herdades allodiaes, como nas que» além de 
cavallarias» eram colónias da coroa. Afora isso o direito de 
alienar plenamente os prédios que competia aos presores e 
privados e a seus herdeiros ou representantes, e o que ti- 
nham os que eram herdadores colonos de transferirem o 
útil, ou ao menos uma parte delle', trouxe gradualmente 
grande numero de variações no modo de possuir as herda- 
des afosseiradas e cavallarias. Em relação, porém» ao estado» 
ao tributo, dcscobre-se uma lei» um principio, que não está 
escripto era nenhuma parte, que muitas vezes soffre exce- 
pções» mas que muitas mais resulta dos factos» e que ac- 
commodando-sc ás diversas espécies de prédios» toma de 
certo modo indifferente para o fisco a divisão da proprieda- 
de» quer possuida com domínio perfeito, quer com imper- 
feito. Este principio, que virá reproduzir-se na historia do 
simples colonato» achamo-la já actuando na organisação da 
propriedade dos cavalleiros villãos. Consistia elle em se con- 
siderarem os prédios destes, através de todas as suas divi- 
sões e transformações, como indivisos. Embora o prédio se 
retalhasse pela successão» ou se alienasse parcialmente; se 
era ingénuo e possuido com domínio pleno» elle se reputava 
como inteiro para a solução do tributo» e se era uma cavai- 

I V. ante p. S88. NSo nos occorrem Tettigios claros de que ainda subsis- 
tissem as limitaçOes impostas no concilio de 1020 ás alienações do domínio 
iitil nas colónias li?res. Mas essa questão de direito ciril nSo é necessário dis- 
cuti-la neste ln«ar. 
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laria-colonia considerava-se do mesmo modo para a solução, 
tanto do tributo como das prestações. 

Imaginemos que alguns presores nio-nobres do século IX 
ou X vieram estabclecer-se n'um tracto de terra despovoada 
ou n'uma antiga aldeia gothiqa deserta e arruinada, e que 
alevantando novas habitações, ajudados pelos membros das 
suas respectivas familias, cultivaram uma certa porção de 
campos. Os baldios em roda são vastos; os gados pastam 
cm commum por essas gandras solitárias, emquanto a cul- 
tura occupa uma certa ária em volta de cada casal. Todas 
as primaveras estes homens montam a cavallo ao chama- 
mento dos magistrados guerreiros para atravessarem vinte» 
trinta e mais léguas, levando a devastação e a morte As 
provincias sarracenas limitrophes. No fim de algumas sema- 
nas voltaram, não raro carregados de despojos, que lhes tor- 
nam a vida mais fácil, e que por isso os habilitam para alar- 
garem o âmbito dos seus trabalhos ruraes. Das familias des- 
tes presores sAem pelos consórcios novas familias, e seus fi- 
lhos e netos multiplicam os casaes até que o deserto desap- 
parece, e os baldios começam a circumscrever-se aos ter- 
renos de inferior qualidade. As presurias villans vão, em- 
fim, topar com a colónia do rei, com a presuria do nobre, 
com o território da igreja, com as herdades que através de 
todas as revoluções conservaram sempre cultura e habitan- 
tes. Então essa população que cresceu e marchou de valle 
em valle, de campina em campina, volve sobre si; então os 
consórcios dos mancebos, a morte dos chefes de familia tra- 
zem a necessidade da divisão dos casaes em outros casaes, 
e a agricultura que até ahi progrediu em extensão, deve 
começar a progredir em intensidade, isto é, deve aperfei- 
çoar-se nos methodos, applicar maior trabalho a menor ter- 
reno, e por consequência exigir a presença e os esforços in- 
cessantes do cultivador. Por outra parte, os fossados annuaes 
tornam-se mais dilBceis pela distancia, a guerra perde cada 
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vez roais o caracter de correria para tomar o de conquista 
permanente, e a importância dos despojos vai deixando de 
equivaler 6s perdas do proprietário rural, que para o fossado 
tem de abandonar por muitas semanas o lavor dos campos. 
Assim a principio» emquanto a successão das gerações n8o 
trazia a necessidade da divis&o dos prédios, o mais natural 
era que cada novo proprietário acompanhasse á guerra os 
chefes militares com armas e cavallo; mas desde que se ve- 
rificava a hypothesc contraria, aquelle encargo devia ir-«e 
considerando como ligado, nâo tanto a certo individuo ou a 
certa familia, como a certa propriedade, embora retalhada 
entre diversos possuidores, ao mesmo tempo que, como vi- 
mos, gradualmente se convertia de serviço pessoal n'uma sub- 
stituição em géneros ou em dinheiro. Nos prédios livres onde 
continuava a subsistir a obrigação do serviço eSectivo, e nas 
cavallarias-colonias a subdivisão por muitos possuidores tra- 
zia uma situação análoga. Por isso em todos os três grupos 
se reproduz o mesmo phenomeno. A fossadeira sem outros 
foros (na herdade afosseirada-livrc) ou com elles (na herdade 
afosseirada-coionia) e a obrigação de fossado e anúduva, ac- 
cidentalmente substituida pelo morabitino de maio (na ca- 
vallarta-livre) ou com prestações e luctuosa (na cavallaria- 
colonia), apparecem-nos como impostas coUectivamente em 
duas ou mais herdades, n'uma ou mais aldeias, e até em 
freguesias inteiras, embora populosas. Essas herdades, essas 
aldeias, essas freguesias tinham sido na sua origem uma pre- 
suria, uma propriedade de privado mosarabe, ou uma coló- 
nia hereditária, as quaes se foram gradualmente retalhando. 
Á medida, porém, que cada herdeiro, cada possuidor par- 
cial deixou de poder representar por si uma cabeça tributa- 
ria, de satisfazer individualmente aos encargos geraes pró- 
prios da sua classe, ou aos encargos e prestações de caval- 
leiro-villão-colono, o tributo desceu para o prédio, como 
descera a servidão pessoal; fixou-se numa unidade ideal; 
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encabeçou^se no casal originário^ e talvez quasi sempre na 
linha dos primogénitos. Um individuo s6 apresenta o cavai- 
lo, faz o fossado e anúduva, paga a colheita, dá a vida ao 
rico-homem ou ao mordomo-maior, etc.'; mas os outros 
contribuem proporcionalmente para as despezas que provém 
destes encargos. Uma parte do antigo systema d'impostos 
dos tempos romanos ' restaura-se : a reunião de muitos pas^ 
seisores como se fossem um só, o capul tributário, entidade 
imaginaria creada pela sciencia fiscal, resurge nos enca&e(»- 
meníos. Facto e nome são antigos. Foi phenomeno casual? 
Foi tradição que nunca morrera? É uma questão essa, que 
ingenuamente confessamos ser para nós insolúvel '. 

No que levamos dicto expusemos a formula radical e sim- 
ples da propriedade livre ou allodio, e das cavallarias-cplo- 
nias possuidas por homens de raça ingénua. Como todas as 
instituições da idade média, essa formula variava nos acci- 
dentes. Âpparecem-nos, por exemplo, prédios afosseirados 
ou de cavallaria, onde vamos achar a desmembração e o en- 
cabeçaroento como em embrião. Os filhos do herdador, do 
cavalleiro popular fallecido, repartiram entre si a herança 
paterna para cultivarem cada qual a sua parcella, posto que 
vivam junctos, ou separaram-se absolutamente. Mas a pro- 
priedade ainda não constitue uma parochia ou aldeia ; não a 

' A teu tempo Teremos em que consistiam estes tributos. 

S y. ante p. 239. 

S Sobre este $ Inq. de lt20 e 1S58 poMêim. Nas de AflT. If 6 tríTÍalissima 
a phrase : « De iita eoUaeione (freguesia) dant pro fcãtadeiraj ctc. » — «Em 
Parada seis a^exat de quintana, que dan êenoi bragaes defoitadeiran (L. 9 
d*lDq. de AIT. III f. 51). — Em Folgosa havia treê aldeias que constituíam 
fogueira e meia, e d*ahi davam foãiodeira (L. 3 d*Inq. de AÍT. III f. 68). 
A herdade de FornisiSo com a aldeia de Bauin e outras aldeias formara uma 
cavallaria, et hamines qui debebant facere fórum de caballaria adducebant vt- 
iam maiordomis ad ipsam hereditatem, que erat caput de caballaria (Ibid. f. 
51). — Cavallaria em Usaganios. Um mileã (fidalgo) comprou a 3.* parte doa 
casaes que a compunham ; mas viram-no eomparare terciam parlem de eaballo 
cum aliis hominibus de caballaria, pro ad faeiendum cum illo fórum regit 
(Ibid. f. 50). Efiles e outros exemplou sAo fri^quontes. 
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constituíráy talvez» nuaca pela sua exiguidade. Então os mo- 
numeDtos dizem-nos que N., provavelmente o roais velho, 
paga tanto de fossadeira com seus irmBos (con a sua ger^ 
tnaydade) '• Ha também districtos, onde ainda no século XIII 
o systema dos encabeçamentos não existe relativamente ás 
cavallarias» acaso porque a origem delias é ahi demasiado 
recente» e ainda os prédios divididos pela segunda ou ter- 
ceira geração, ou parcialmente alienados» tem bastante va- 
lor para ser obrigado ao serviço a cavallo» ou ã sua substi- 
tuição» cada possuidor de uma dessas parceUas*. Outras mo- 
diflcaçdes da formula geral que exprime a situação da classe 
dos cavalleiros villãos nos subministram os documentos ; mas 
indicar todas as hypotheses» análogas aos precedentes exem- 
plos, só caberia n'uma obra especial e largamente desenvol- 
vida. Aqui a brevidade nos obrigaria a ser obscuros» e o 
leitor achar-se-hia embrenhado n'um dédalo» que, longe de 
lhe fazer comprehender melhor a indole social daquellas epo- 
chas, só serviria de Ih' a tornar mais nebulosa confundindo- 
Ihe as idéas. 

Antes de descrever a situação da classe popular mais ele- 
vada estabelecemos o grande facto da emancipação do ad- 
Bcripto» cuja condição social muda, porque a mão de ferro 
da lei cessa de o prender irrevogavelmente ao solo, mas cujo 
estado material» quando elle continua a viver na herdade 
paterna, é do mesmo modo gravoso pelo excesso de encar- 
gos» que pesam sobre a terra» e virtualmente sobre elle. Em 
rigor» todas as diversas situações dos homens do rei^ inferio- 



> NaB Inq. de Àff. 11 ezprime-se o facto pelas {lalavnB rtim ma germtfff' 
dãde, ou eum êuâ germaimentâi — «De hereditate de Aldara Petri et de sua 
gemuoUtate debcnt dare • . . . tn foModaría ....»: L. 7 d^Ioq. de A.ir. Ill f. 
33 Y., etc. 

* uhereditoê de N. de Taraaca erat forarla regii de caballaria, et modo 
N. habet tifitim coêole de iêia eabaUaria .... et nuUum fórum facit. . . . Talis 
iiiit semper u«u« de Tarouca quod illi qui habaerint hereditates forarias de 
caballaria debeot apparere cum <aballif , etc. » : L. 3 d^Inq. de AlT. III f. \4A. 

m. 22 
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rcs aos cavalieiros-villSos, podem portanto incluír-se debaixo 
da designação geral de peões (pedanesj^ expressão que se 
contrapõe á que designa a classe popular superior, e que j& 
nos tempos leoneses servia para distinguir os colonos volun- 
tários dos possuidores de propriedades ingénuas ou allodiaes *. 
Considerados em si, os colonos ou homens do rei devem cias- 
sifícar-se conforme os diversos modos de possuir corporal- 
mente, ou de ter a herdade ou casal da coroa. Entre elles 
achamos três variedades de condição : a do quasi-emphyteuta 
adstricto a um cânon certo em moeda ou em géneros e, se- 
gundo parece, livre da adscripçSo voluntária; a do regtten- 
gueiro ou colono parciario ; e a do jugueiro ou jugadeiro^ 
género intermédio que participa dç condição do quasi-em- 
phyteuta e da do rcguengueiro. Consideradas, porém, em 
rclaçlio â immensa variedade de prestações c serviços que 
(levem solver, cada uma destas três classes de colonos sub- 
dividc-se em diversas espécies. Os costumes tradicionaes de 
cada districto, a maior ou menor fertilidade do solo, as cir- 
cumstancias accidentaes que concorriam no momento da co- 
lonisação, a epocha mais ou menos remota em que esta se 
verificara, o progresso económico e social do paiz, e mil ou- 
tras causas, hoje inapreciáveis ou ignoradas, influíam na quan- 
tidade e qualidade do ónus imposto aos colonos de cada fre- 
guesia, de cada aldeia e até de cada casal. O quadro des- 
ses variadíssimos encargos, que completa a historia do es- 
tado e condição dos homens de trabalho, das classes inferio- 

' y. ante p. SOS e se^g. — Já notamos que no século XIII a palavra yu- 
viore» ainda se empregava i>ara designar os colonos em geral. O vocábulo ;»e- 
done» usava-se no mesmo sentido, e sobre tudo quando os individnos desta 
classe se contrapunham aos miiilct viUtmi. Nos foraes, como veremos, elle 
apparece a cada |)as8o ; mas nos documentos particulares predomina a expres- 
são jw/iipr. Ainda, também, no século XIII se recorria ú palavra ingénua fia- 
ra indicar, em contraposiçSo & colónia, a propriedade allodlal. Por exemplo : 
na frofOK^sia de S. Salvador de Nabaes (terra de Faria) um reguenguciro li- 
nha, nfóra o rojuengo, unam herettilatem ingenuam : L. í) d'lnq. de Aff. Ill 
f. 3 V. 
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rcs nos primeiros tempos da monarchiai pertence a outra di- 
visão do nosso trabalho. É por elle que o leitor poderá fa- 
zer uma idéa perfeita da situaçSo dessas classes. Agora so- 
mos constrangidos a descrever unicamente a sua condição 
civil» límitando-nos a referir só os factos económicos que 
podem de algum modo iilustra-la, e recordando apenas que» 
apezar do progresso incontestável da emancipação popular, 
o estado material do adscripto nSo melhorou de súbito ou 
por toda a parte. O que cessara fora tSo somente a indis- 
solubilidade dos laços que o prendiam á gleba. 

Já dissemos que do colonato espontâneo nascera» em nossa 
opinião» essa espécie de cavallarias hybridas» que pelo tri- 
buto representavam a propriedade ingénua» e pelos serviços 
e prestações particulares a colónia. A sua origem não podia 
ser outra. Ahi» entretanto» advertimos que nem todos os co- 
lonos livres da corda haviam de passar a constituir o ter-* 
ceiro grupo de cavalleiros villSos. Ao passo que se formavam 
de novo cavallarias-colonias» os mais abastados entre os an- 
tigos colonos livres da coroa entrariam não raro» voluntária 
ou involuntariamente» na classe dos cavalleiros populares; 
mas houve por certo outros que se conservaram na sua si- 
tuação anterior. Todavia o decurso do tempo» o accrescimo 
da população» as divisões successivas das propriedades ruraes 
ingénuas» o empobrecimento accidental dos possuidores de 
prédios ou de fracções de prédios de tal natureza» e por con- 
sequência a alienação destes» havia de lançar diversas fami- 
lias de origem livre» que por qualquer motivo não pudessem 
aggregar-se aos nascentes municipios, no colonato esponta-^ 
neo» que o rei devia facílitar-lhes para os attrahir a desr 
bravarera terrenos incultos fora dos concelhos» a repovoarem 
casaes arruinados e desertos» ou cujos campos inférteis não 
pudessem supportar os gravames que pesavam sobre os rc- 
gucngueiros, quando por qualquer motivo não conviesse ele- 
var esses casaes a cavallarias-colonias. Effectivamente nos 

22^ 



340 HISTORIA DB PORTUGAL. 

monumentos da primeira epocha da nossa historia achamos 
propriedades que nem sSo privilegiadas, isto é, nobres on 
ecciesiasticas, nem se acham adstrictas ao fossado e á anú- 
duva a cavallo» ou âs suas substituições, mas sim a foragcns 
e serviços diversos próprios de peões, Taltando-lhes todavia 
os caracteres que, como vamos ver, distinguiam as herdades 
ou casaes habitados pelos reguengueiros e jugadeiros '. Acha- 
mos também prédios que o rei ou os magistrados locaes, em 
nome ou por mandado delle, dão a cultivar por um cânon 
ou censo certo de varíos foros e serviços mais ou menos im- 
portantes, mas entre os quaes faltam certas condições que 
ordinariamente aípparecem na conversão dos reguengos pro- 
priamente dictos em jugarias*. Entretanto similhantes in- 
dícios nHo bastam para qualificar essa espécie de transmis- 
são. É examinando as condições dos colonos simples reguen- 
gueiros e dos jugadeiros que poderemos apreciar melhor uma 
diíTerença, embora vaga, uma individualidade própria na 
existência do quasi-emphyteuta, que nos parece representar 
a tradição modificada da colónia precária, ou beneficio po- 
pular wisigotliico *, e do colonato livre dos peões de Leão*. 
Como, ao subir a maré pela fóz de rio caudal e impetuoso, 
as duas correntes oppostas se estorcem remoinhando por muito 
tempo antes de se incorporarem, do mesmo modo a nume- 
rosa classe dos adscriptos, gradualmente libertados, subindo 
para a dos colonos espontâneos, não se misturava com ella 
de súbito. As duas correntes, por assim nos exprimirmos, 
conservavanl ainda por um certo período vestígios dos sígnaes 
que as diffcrençavam, antes de chegarem a confundír-se in- 
teiramente. 

Imaginemos quaes seriam as consequências, que para a 



1 Nota XYI 00 Om do Vol. 

S Ibid. 

S y. ante p. 847. 

^ Ibid. p. 281 e sesrg. 
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distribuiçSo das classes Ínfimas pelo paiz devia ter a revolu- 
ção que se operara no seu estado civil.-* A servidão, que %a 
o nexo dos homens de trabalho na sociedade romana, e ainda 
até certo ponto na gothica, transforma-se em adscripção á 
gleba nas Astúrias e em Leão; e assim o grupo dos servos 
dilue-se no dos antigos adscriptos wisigodos, homologando-se 
ambos n'uma categoria única. Depois o progresso da socie- 
dade, e causas, de que n'outro logar apontámos as mais ob- 
vias, desmoronam lentamente o edificio da servidão de gle- 
ba : o homem liberta-se pessoalmente. Nos territórios e pro- 
priedades privilegiadas o adscripto entra na classe dos fo- 
reiros, porque ahi nSo ha senão senhores e colonos, visto 
que na circumscripção immune o estado nada tem em regra 
com os ukimos, e quem une moralmente essas fracções de 
território ao resto do paiz são os direitos e deveres, as re- 
lações entre o rei e os vassallos nobres ou ecclesias ticos. 
Quando, frouxos ou quebrados os laços da adscripção, o co- 
lono transpõe fugitivo as balisas do couto ou da honra, o 
que a sociedade faz, em logar de o repellir outra vez para 
debaixo dos pés de um senhor cubiçoso ou brutal, é accei- 
ta-lo, dar-lhe asylo nos municípios, ou €onceder-Ihe neste 
ou naquelle distrícto algum prédio da coroa para cultivar. 
Segundo a sua própria situação económica, e até physica, 
conforme a força productiva ou a grandeza do solo que se 
lhe distribue, e o estado diverso deste, culto ou inculto, elle 
será cavalleiro-villâo-colono, herdador-peão, quasi-emphy- 
teuta, jugueiro, caseiro ou colono parciario de simples re- 
guengo; ficará júnior do rei, como o poderia ter ficado do 
solar, da cathedral, ou do mosteiro na terra immune. Tudo 
isso é accidental, movei, incerto, dependente de mil circum- 
stancíasi^e tempo e de logar. Mas não são só estes adven- 
tícios, que estabelecem a confusão no colonato da corda du- 
rante aquella epocha de transição. Os adscriptos e as terras 
do rei acham-se insensivelmente n'uma situação nova. Ao 
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pnsso que o principio da liberdade pessoal progride e pre- 
domina, e o homem de trabalho se desprende da terra para 
viver, não com ella» mas por ella, a hereditariedade que se 
estribava na adscripção, que era um facto inseparável d'a- 
queiroutroy vacilla e cáe em ruinas d 'involta com elle. O 
adscripto acha-se na gleba» no casal reguengo, porque ahi 
nasceu ; porque seu pae vivera ahi. É um facto sem motivo 
racional, sem fundamento seguro. Se o expulsarem, pôde 
invocar o uso; mas o uso, espécie de perscripç9o barbara, 
não é como a perscripção romana uma doutrina, um prin* 
cipio d'onde derivem direitos. Pôde estabelecer-se o uso con- 
trario, porque o rei tem o dominio e posse plena do casal, 
e o colono é como um homem novo que alli surge, tendo 
deixado de ser homem da gleba. O sentimento da proprie- 
dade, ainda tão imperfeito e ténue como o dava a heredi* 
tariedade da adscripção, desapparece para o cultivador. Nada 
ha, entretanto, que nos leve a crer que as prestações e en- 
cargos de que elle estava onerado se reduzissem, ou que a 
sua sorte material melhorasse com a mudança de condição; 
antes aos outros inconvenientes accrescia a incerteza, incer- 
teza que não raro se converteria em damno effectivo pela 
violência ou cubica dos magistrados locaes, ou do próprio 
rei. Assini a liberdade, cujos resultados benéficos as subse- 
quentes gerações tinham de colher, era temporária e exte- 
riormente um mal. Grave lição para os que delia renegam, 
quando, como todas as idéas grandes e generosas, exige para 
progredir ou realisar-se longos e ásperos sacrificios. 

Não faltam, documentos que nos façam sentir, que no sé- 
culo XIII a occupação simples das terras da coroa ou re- 
guengos propriamente dictos era considerada do modo como 
acabamos de descreve-la. Em 1259 o almoxarifado Gui- 
marães ' demandava os moradores daquella celebre villa 

* Oi almoxarifes eram officiacs superiores do fisco, de í\\ic teremos occi^- 
jiilo d« fallar no s(?guinte roUime. 
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acerca de certos reguengos que possuíam. A causa subiu á 
cúria do rei ou tribunal supremo, e ahi foi debatida. Pelo 
seu advogado o oOicial do Qsco queixa va*se de que os bur- 
gueses não pagavam a elrei as prestações devidas dos re- 
guengos que fruíam, e os procuradores do concelho allega- 
vam que os réos solviam aquelles encargos com que os pré- 
dios sobre que se contendia appareciam onerados jio registo 
publico do almoxarifado, requerendo, portanto, agora que el- 
rei os conservasse, pelas dietas herdades, no uso em que vi- 
veram nos tempos dos reis anteriores. 

ff Atalhou o almoxarife dizendo que achara aquellas herdades 
ermas e retalhadas entre os homens de Guimarães, perdendo assim 
elrei grande parte dos seus direitos ; que os retentores não davam 
delias ração fportionemj nem miunças (direeturas) quaes deviam 
dar. Exigiram então os procuradores municípaes que o almoxarife 
indicasse quaes eram as herdades cujos foros elrei perdia. A isto 
replicou elle dirigindo-se especialmente em nome do rei a N. (um 
dos procuradores), perguntando-lhe porque retinha a herdade re- 
guenga de Alfundão, e a embargava a elrei, que queria dá-la a 
quem delia pagasse os direitos reaes? Replicou N. que essa her- 
dade era sua; mas o almoxarife redarguiu inquirindo .... se dava 
delia porção ; ao que o procurador tornou que pagava o terço dos 
fructos, e que para isso deixava entrar lá o mordomo, pondo de- 
pois o dicto terço á sua custa no celleiro real de Guimarães. Acu- 
diu então o advagado do auctor observando que com simílhantes 
declaraçõet o réo confessava que a dieta herdade era conhecida- 
mente d'elrei, c que este devia fazer delia o que entendesse e lhe 
aprouvesse, o que deixava á decisão do tribunal. £ este resolveu 
o seguinte : Que elrej houvesse todas as herdades mencionadas no 
seu registo e fizesse delias o que lhe parecesse, salvo aquellas acer- 
ca das quaes lhe apresentassem carta de foro, ou lhe mostrassem, 
por testemunho de homens bons, que houvera concessão delias para 
serem possuídas a foro. ' » 

Tal era a jurisprudência, a doutrina geral acerca das pro- 

I Lir. 1 de Doaç. de Aff. 111 f. ,60 r. 
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priedades reguengas. Embora desde tempos remotos honves^ 
sem sido transmittidas de pães a filhos; embora solvessem 
delias foros e quotas de fructos : estas ultimas trahiam a sua 
origem. No caso presente o prédio estará, além d'isso9 er^ 
mOf isto éf o colono não residia ahi; fâra para outra parte, 
e tinha-se associado a um municipio. Nascia este facto de 
ter expirado a servidão da gleba, mas também expirara cora 
ella a hereditariedade. O rei podia dispor do seu reguengo, 
exclusivamente seu. Era preciso um contracto escripto, ou 
um acto publico de transmissão, practicado ante testemunhas 
idóneas, para renascer uma espécie de copropriedade do 
cultivador, e por ella a hereditariedade; era preciso que por 
um titulo solemne se creasse de certo modo uma segunda 
adhesão á gleba, radicalmente diversa da antiga pelo novo 
elemento que nella intervinha, a espontaneidade do colono. 
Havia pois uma distincção capital entre o reguengo afo- 
rado e aquelle onde os filhos e netos do antigo adscripto 
eram tolerados etnquanto o rei ou os magistrados locaes não 
fixavam a sua sorte, ou convertendo-os em foreiros, ou ex* 
pulsando-os para aforarem o prédio a outrem, ou para o fa- 
zerem cultivar por distribuição temporária do modo que de- 
pois veremos. A transformação, porém, dos reguengos e da 
situação das familias, outr'ora adscríptas, em foreiros, devia 
ser lenta como o fora a transição para a liberdade pessoal. 
Não era possivel que ao mesmo tempo e por todo o reino 
se exarassem cartas, ou celebrassem as solemnidades reque- 
ridas para o facto se realisar. Além disso, emquanto os co- 
lonos se conservassem na gleba solvendo completamente os 
antigos encargos, nada ganhava o fisco em fixar a sua sorte, 
antes os magistrados do território obviamente interessavam 
em conserva-los naquella situação duvidosa. D*aqui procede 
evidentemente . a coexistência simultânea por todo o século 
XIII, dos reguengos simples de posse incerta para o culti- 
vador^ e daquelles em que a hereditariedade e, digamos as- 
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sim, o dominio útil do colono, estribando-se em convenções 
escriptas ou não escriptas, se converteu D'um direito. 

Vejamos como em geral os monumentos conspiram em 
nos fazer sentir estas distincções radicaes entre os prédios 
da corda habitados ou cultivados pelos diversos colonos. 
Quando em 1258 ÁITonso III manda os seus inquiridores 
pelo reino, ordena-Ibes que inquiram acerca dos direitos 
reaes novos e velhos^ 

«assim de reguengoi como de foro$ como de foreiros. * » 

£ na lei de 2 de abril de 1265, em que se occorre 6s ex- 
torsões feitas pelas classes privilegiadas nos bens e rendas fis- 
caes, manda aos seus magistrados e ministAs que tomem posse 

«de Iodas as minhas herdades foreiras ou reguengueiras (alhea* 
das indevidamente). * » 

Na freguesia de Adaufe no districto de Panoias os offi- 
ciaes da corda 



« deram dons casaes por aforamento eseripto (ineartatej e o ho- 
mem que ahi habitava d*anie$ offerecía maior foro, e não quiseram 
dar-lh'us. ' » 

No foral de Pena da Rainha uma das condições que o rei 
impõe ao novo concelho é: 

«Não deveis receber nem conservar nessa povoação homent fo- 
reiroi, ou homens dos meus reguengos de fora do termo de Pena da 
Rainha. ^ 

A Liv. 9 d*Iiiq. de Aff. 711 f. 1. — Lív. 4 de dietas do dicto f. 39. 

a Liv. 1 de DoAç. de Aff. lU f. 163 v. 

3 Liv. S d^lnq. de D. Dinis f. 41. 

4 Liv. 1 de Doaç. de Aff. UI f. 91. 
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« Sabe que toda a aldeia de Abasas era do rei, m$ktde rtgwnga 
c metade foreira, * » 

Na aldeia de QuanOes tinha elrei tre$ casões reguengos 
que pagavam rações, colheita e direituras: 

« Esta herdade foi antes foreira : tinham obrigação de dar d'ahi 
um mordomo [lara receber o pão d 'elrei de todo o reguengo de 
Alafões e metlè-lo por conta no celleiro do districto, e porque não 
quiseram ou não puderam servir eom tal foro, desceu a reguengo. ^ » 

Os sete casaes de S.Mamede de Ázere foram povoados a 
foro certo de jugada com serviços pessoaes. Uma das con- 
dições do contracto era: 

« Se algum destes casaes .... se ermasse, ou não tivesse quem 
cumprisse as condições do aforamento, deveria tomar a ser reguen- 
go ,,.. Já um delles se acha (1258) convertido em reguengo e pa- 
ga ração a elrei de pão, linho e vinho, ' » 

«Elrei tem em Balsemão (districto de Lamego) três fogueiras 
reguengas, e três casaes reguengos. Os moradores das fogueiras pos- 
suem-nas por direito hereditário (per hereditarium jus). Os (mora- 
dores) dos três casaes não possuem estes por esse direito ; mas o 
juiz d 'elrei no districto de Lamego povoará os mesmos casaes quan- 
do o julgar opportuno. ^ » 

Seria inútil adduzir mais textos para provar que entre o 
adscripto» que perdera a hereditariedade, libertando-se, des- 
aggregando--se da gleba, e o colono que a reconquistara ob- 
tendo ser foreirOy ha uma differença profunda. Entre o ca-' 
sal puramente reguengo e a fogueira ou casal aforado a dis- 
tincçdo não é menos evidente. Como vemos da ultima pas- 
sagem, o morador da fogueira e o do reguengo dííTcrençam- 

' Liv. 8 de dietas do dicto f. 77 v. 
« Liv. .3 d^Inq. de AíT. III f, 64 v. 
5 Liv. I de d idas do diclo f. tt v. 
4 Ibid. f. 135 V. 
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se juridicamoQte pela hereditariedade e nSo-hereditariedade. 
O facto material de ser morador nada tem com o facto ju- 
rídico. Em Balsemdo todos os seis casaes eram cultivados e 
habitados, e todavia o juiz podia, quando o julgasse conve- 
niente, povoar os três que eram reguengos. Aqui povoar tem 
evidentemente a significação imprópria de converter os ca- 
seiros em foreiros, uma vez que, como succedeu em Adaufe, 
por interesse ou capricho os ndo quisesse antes substituir por 
outros individuos. Segundo o que adiante mais especialmente 
veremos, a falta de cumprimento de qualquer obrigação da 
parte do colono hereditário destruia a espécie de coproprie- 
dade no casal encartado. Embora elle continuasse a residir 
na gleba e a satisfazer aos demais encargos que lhe haviam 
sido impostos, o prédio revertia á sua natureza originaria, 
como em Quanões e em Ázcre. 

Já fizemos notar a regra geral que se achava estabele- 
cida, e que a lei de AiFouso II anteriormente mencionada 
nos revela, pela qual se considerava um dever para o colono 
a habitação no prédio. Absolutamente fallando, esta regra 
era mais rigorosa do que a promulgada no concilio de Leão 
de 1020 acerca dos juniores ou foreiros livres, se a sua 
sancção penal consistia, como dissemos devia consistir, uo 
perdimento inteiro do prédio. Mas lembrando-nos de que a 
adscripção forçada cessou, e das consequências que d'ahi re- 
sultaram quanto ás pessoas e quanto ás cousas, essa lei, em- 
bora mais exigente, corresponde a um systema muito mais 
liberal, porque é applicada á classe outr'ora serva, cujos 
membros, abandonando o casal, não o perdiam, mas eram 
violentamente reconduzidos a elle. Vamos agora examinar 
se os factos vem demonstrar essa característica da residên- 
cia obrigada^ posto que não forçada^ tanto para os caseiros 
dos reguengos collocados na sua condição dúbia, como para 
os foreiros que se achavam n'uma situação definida. Abra- 
mos, a bem dizer ao acaso, os grandes registos da propric- 
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dade publica, as Inquirições : ahí encontraremos a cada mo- 
mento passagens análogas ás seguintes: 

«Interrogados porque se acha agora deshabitado (depopulatum) 
£Ste reguengo delrei, que d 'antes estava povoado, disseram que 
esses que costumavam té-lo por avoenga (de pães a filhos) alienaram 
parte dcUe, e foram morar em herdamentos de ordens e de cavaUei- 
ros, e assim ficou ermo. E todavia retém o reguengo, e não querem 
cbrir mão delle, ' » 

É a raça adscripta que abusa da liberdade. O seu titulo 
é nenhum : cultivam a gleba porque os antepassados viveram 
delia e com ella. Entretanto, como o constrangimento pes- 
soal desappareceu» ei-los que vendem uma parte do prédio 
real, ei-los que abandonam a residência. E comtudo nao dei- 
xam de cultivar o reguengo, talvez porque os protegem os 
nobres e ecclesiasticos em cujas terras foram residir. O fa- 
cto fere o espirito das testemunhas, que o denunciam: ha, 
portanto, nelle a quebra de uma regra, de um principio ge- 
ralmente reconhecido e adoptado. 

Um caso análogo occorria com um colono na parochia de 
S. Martinho de Cavalões no districto de Yermuim. Nas In- 
<|uiriçôcs de 1258 uma das testemunhas disse: 

«N. costumava morar cm Vencerei em herdade dependente do 
castcllo real de Vermuim, e fugiu para a honra de Outiz, para se 
esquivar ao encargo ; não deixou, porém, de lavrar aquelle herda- 
mento emquanto viveu, e depois dello seus filhos e netos. ' » 

Outra testemunha declarou: 

«que tivera n'um casal seu de Cavalões o dicto N. que ahi 
morreu, e o mordomo pedia lucluosa delle como de for eiró delrei. » 

Passando a inquirir em Sanctiago de Outiz, os commis- 

* Ibid. f. 129. 

s Lif . 7 de dictai do dicto f. 29 v. 
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sarios régios acharam conGrmado o facto. N. tinha ido resi- 
dir na honra, quando saíra de Vencerei, onde seus filhos vi- 
viam ainda cultivando o herdamento real, posto que seu pae 
tivesse ido acabar na mesma freguesia d'onde sairá '. 

Temos aqui o colono que abandona a habitação do casal 
do rei onde morava por costume (íolebat morare)^ para se 
acolher n'uma honra. Os magistrados não lhe obstam a que 
continue a lavrar o reguengo, acaso porque o protege o se- 
nhor da terra privilegiada; quando, porém, morre, o fisco 
pede a luctuosa delle. Entretanto seus filhos, residindo á som- 
bra do solar, retém o herdamento d*elrei. £ um abuso que 
as testemunhas notam e que os inquiridores registam. Re- 
gistam-no, até, quando o reguengueiro não-residentc, para 
minorar as consequências do facto, se mostra prompto em 
satisfazer aos encargos do casal que não quer perder, posto 
que outras vantagens o levem a separar-se delle. 

«N. que mora em Rebelo tem uma herdade reguenga em Reiríx 
c possue-a por avoenga. Todavia cumpre com os encargos delia. ' » 

• «No couto do mosteiro de S. Simeao veio habitar N. que deve 
ser mordomo. Dão annualmente um morabitino a elrei feio seu corpo 
(pela sua residência corporal). 'i> ^ 

Quando o reguengueiro se ha>ia convertido em herdador 
foreiro, o principio geral tinha a mesma applicação. Aban- 
donada a residência, o titulo que lhe assegurava a heredita- 
riedade annullava-se. Ó prédio convertia-se em simples re- 
guengo. Já, a propósito da distincção entre este e a herdade 
foreira, o vimos no exemplo de Ázere. Não faltam outros 
similhantes. Em Baitar havia vinte e nove casaes reguengos 
e nove fogueiras de herdadores foreiros : 

* ttid. 

S Lir. 1 de dietas do dicto f. 88. 

S Liv. 5 d'lnq. de D. Dinii f. 100. 
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«Todos aqnelles indivíduos qae tiTerem parte no herdamento 
desses herdadorcs, são forciros, e se quiserem mudar de residên- 
cia os seus prédios cairão em reguengo. Se os venderem devem 
fazè-Io a quem se obrigue a satisfazer a este encargo. ' » 

Na ultima phrase ee manifesta a natureza da adscripção 
voluntária. O foreiro que adquiriu uma espécie de copro- 
priedade pôde aliena-la e sair. Todavia a residência de um 
colono é inseparável do prédio. O comprador ha-de viver 
ahi; aliàs o casal aforado se reduzirá a simples reguengo. 

Gircumstancias especiaes tornavam ás vezes necessário mo- 
dificar o rigor do principio ; mas essas modificações, que se 
declaravam nos diplomas dos aforamentos aos jugueiros, pro- 
vam que o regular, o legal era o facto contrario. Affonso UI 
aforando a seis povoadores o monte de Leboreiro, que se 
achava de fogo morto ', estatue : 

a Se algum de vós quiser sair do respectivo casal, deve pagar 
dous morabitinos e levar tudo o que lhe pertence, sendo resUtuido 
a elle se de novo o pretender. E se por acaso sobrevierem guerras 
entre Portugal e Leão, de modo que vos seja impossível viver ahi, 
saí com todos os vossos haveres, e quando a paz se restabelecer 
voltae aos casaes ; porque nem eu devo perder os meus foros, nem 
vós esses casaes, posto que ahi não moreis. ' » 

Mas por muitas partes onde se nHo davam estas circum- 
stancias imperiosas, ou o rei nSo tivera fortes motivos para 
conceder similhaute faculdade, a fraqueza ou connivencia dos 
magistrados locaes, o favor e a cubica das classes privile- 
giadas, o estado nSo raro tumultuario do reino haviam tor- 
nado trivial a quebra da lei de Áffonso II, e offendido a cada 
passo o systema da adscripçSo voluntária. Esses abusos trou- 
xeram emfim (1265) as providencias repressivas, que nien- 

' Liv. 5 de elidas de AflT. III f. 66 v. 

' De focuo-mortuo : isto é, que já tinha sido habilado. 

S Liv. 1 de Doaç. úo AíT. Ill f. 104 v. 
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cionámos no livro antecedente '• Entretanto a severidade de 
taes providencias demostra, que todas as excepções ao prin- 
cipio geral subministradas pelos monumentos^ embora nu- 
merosas, não passam de illegab'dades mais ou menos disfar- 
çadas, de casos singulares que não constituíam direito, e nem 
sequer procediam de privilegio. 

Estabelecido o facto legal da residência necessária tanto 
para os foreiros, coiqo para os reguengueiros, esta circum- 
stancia deve ser considerada como a caracteristica das duas 
espécies de colónia da coroa. Se, porém, acharmos diplomas 
régios d'onde claramente resulte o facto contrario, sem que 
nelles se estabeleça a exempção da lei como privilegio ou 
concessão especial, conforme a vemos no aforamento do 
monte Leboreiro, que concluiremos d ahi? Que fora da re- 
gra ordinária estava outro principio juridico; que existia 
uma espécie de concessto de propriedades do rei, em que o 
morar pessoalmente não era condição invariável, quer ex- 
pressa, quer tacita ; que essa espécie de colonato mais ele- 
vado constituía a quasi-emphyteuse a que acima nos refe- 
rimos. D'ahi concluiremos também que a idéa dos beneficies 
gotbicos, continuada nos colonos livres leoneses, subsistia nSo 
só para os prédios que desde antigos tempos conservavam 
essa natureza (nem ha provas ou indicies de que nelles esta 
mudasse), mas também como uma formula de applicaçSo 
permanente, de transmissão, digamos assim, do dominio útil, 
embora rara. Embora rara, porque, de feito, os diplomas 
em que de um modo incontestável, posto que indirecto, se 
possa firmar a existência do facto, não são frequentes. Cita- 
remos, todavia, dous exemplos que nos parecem decisivos. 

1 .^ Sancho I afora ao prior do mosteiro de Ancede e aos 
seus frades um reguengo para que o povoemy pagando delle 
Ires modios e três quarteiros de pão, e passadas quatro an- 

< A lei de S de abril de 1263. V. anle p. SB. 
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nos mais cinco modíos de vinho. Peias outras direituras e 
foragens pagará o mosteiro dous morabitinos annuaes ^. 

2.^ O mesmo príncipe concede perpetuamente uma her- 
dade a Sueiro Mouro para que a plante, povoe e ediãque. 
Estabelece-lbe, de accôrdo com o rico-homem, o foro que 
elle ha-de pagar, e os privilégios e obrigações dos povoado- 
res. Auctorisa-o para que possa d6-la ou vendè-la a quem 
quiser, comtanto que se pague o foro'. 

É evidente que no primeiro contracto não pôde dar-se a 
condição tacita da residência dos quasi-emphyteutas no pré- 
dio. O prior e monges de Ancede^ não abandonariam por 
certo o mosteiro para irem viver no ca^I delrei. Hão-de 
povoa-lo, mas com seus caseiros ou colonos. No segundo 
mencionam-se esles expressamente ; mas entre elles e o fisco 
está aquelle que ha-de solver um cânon fixo á coroa, se- 
nhorio intermédio que o rei auctorisa até para alienar a parte 
do dominio que lhe transmitte. Similhantes contractos pre- 
suppõem uma espécie de sub-emphyieuse, e parece ligarem 
a emphyteuse romana á dos tempos modernos. 

Recapitulando: os prédios da corda estão divididos em três 
grupos, que determinam três classes d*individuos. Os reguen- 
gos simples povoados pelos antigos adscriplos, cujo titulo é 
apenas a avoenga, a residência ahi dos seus antepassados; 
os reguengos aforados, em que ha uma certa translação par- 
cial de dominio, e onde a hereditariedade se firma de novo 
por uma espécie de adscripção voluntária ; finalmente, os pré- 
dios da coroa transferidos a colonos ingénuos em tenqtos re- 
motos e por contractos livres, quando existia a adscripção 
forçada, contractos que vemos celebrarem-se ainda até com 
individues privilegiados, e que, portanto, se podem conside- 
rar como quasi-emphyteuticos. Quando, porém, os quasi- 
emphyteutas pertencem á classe dos peões, e vivem na her- 

t Liv. dos For. Ant. de Leit. N. f. 144 v. 
S LiT. S de Doaç. de Aff. III f. S3. 
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dade ou casal foreiro, é difficii, ou talvez impossiveU estabe- 
lecer entre elles e os adscriptos voluntários uma caracterís- 
tica própria, que precisamente os distingúa. É esta uma dif- 
ficuldadc que nos parece- ha-de ser insolúvel sempre. 

Mas os grandes cadastros do tributo e da propriedade pu- 
blica, as inquirições, consideradas na sua totalidade, mostram- 
nos um facto. É que, abstrafaindo das terras privilegiadas, 
por pertencerem patrimonialmente á nobreza, ou legitima- 
mente ao clero, dos territórios municipaes, onde a proprie- 
dade tinha uma (»rganisação especial, e finalmente dos her- 
damentos dos cavalleiros villdos, quer estes deduzissem a sua 
origem dos presores e dos privados asturianos e mosarabes, 
quer fossem per si ou por seus antepassados colonos-caval- 
leiros, a máxima parte dos prédios restantes entravam nas 
duas categorias de terras reaes, as simplesmente reguenguei- 
ras e as ibreiras. Achámos o principio que caracterisa ambas 
as espécies, a residência ulbrigadn^ mas não forçada^ e tam- 
bém as condições que as distinguem; a hereditariedade que 
se funda em titula escripto ou na transmissão solemne para 
o foreiro; o uso^ a avoenga simples, a transmissão particu- 
lar de pães a filhos não revalidada pelo poder publico, para 
o reguengneiro. Agora resta examinar algumas circurnstan- 
€ias particulares, que se davam n'uma e n'outra espécie de 
.propriedades, e que servirão para o leitor conceber melhor 
o que constituía a existência de cada um dos dous grupos 
de colonos e de prédios. Comecemos pelos reguengos simples. 

Antes de tudo cumpre advertir, que o vocábulo reguengo 
fâo escapava á condição ordinária das palavras, que na lin- 
guagem imperfeitíssima da idade média serviam para desi- 
gnar €ste ou aquelle facto social ou as suas modalidades. 
Reguengo tinha duas significações, uma vaga, outra restricta« 
Quando se tractava de prédios sobre os quaes a coroa tinha 
domínio ou pleno ou directo, contrapondo-os ás propriedades 
immunes ou ás patrimoníaes, este vocábulo, servindo para os 
Jij. 23 
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designar, tomava um valor genérico, equivalia á moderna 
expressão bens da carda na sua signiiicacSío mais ampla, por* 
(juc naquellas eras o rei e o estado confundiam-se em rela- 
(;llo ao dominio. Quando, porém, se pretendia distinguir o 
casal foreiro ou jugadeiro do reguengo propriamente dicto, 
onde o senhorio real era pleno e a situação do colono Du- 
cluanle, empregava-se o termo na sua signiflcação restricta. 
D' isto vimos anteriormente exemplos. Entre muitas passa- 
gens dos antigos monumentos em que, pelo contrario, 6 em- 
pregado no sentido mais lato, apontaremos aqui os seguintes 
exemplos : 

« A aldeia dé Queira é toda reguenga doirei, a saber cinco ca- 
saes reguengoi c três de jugada. ' » 

Na freguesia de Trasmires, na aldeia de Villares seis ca- 
saes reguengos pagavam de jugada dous moios de pHo cada 
um e varias foragens: na aldeia de Moreira da mesma fre- 
guesia dez casaes reguengos pagavam uns o quarto, outros o 
quinto de ração^ e alguns também direituras'. 

Muitos casaes reguengos das freguesias de S. Martinho, 
Sancta Leogricia, Benife, S. Mamede de Rioveirão na terra 
de Yermuim, pagavam varias prestações. Âpezar de se cha- 
marem reguengos, adverte-se todavia que « este foro tem-no 
por carta delrei » , ou que « foram povoados pelo juiz de Ver- 
miiim e por carta ddrei » , ou finalmente « que os colonos os 
podem vender a quem satisfizer os encargos. ' » 

Na freguesia de S. Martinho de Carneiro na terra de 
Gestoço, havia vinte e três casaes reguengos^ dos quaes qua- 
tro ermos. O costume da terra era que os ermos dessem a 
quinta' parte dos fructos em raçdo. 

« L. 3 iriiiq. i\e AíT. IJI f. GO v. 

2 L. 5 a'Imi. íle l). Diiii.s f. 40. 

•••• L. 7 iVlwq. tW AlT. III f. 29 V srjrír. 
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«Dos dezcQove restantes, que estão povoados, dá cada um seis 
quartas de pão por jugada, ete. ' » 

« Em Ageslrim c aposcntamento delrei, do ricu-homcm e do mor- 
domo^ c os cinco jugueUvê, que moram abi no reguengo dão, ctc. ^ » 

Eis, portanto, a razSio porque ás vezes á palavra reguengo 
ajunctamos as qualificações de simples ou de propriamente 
diclOy quando nos referimos á colónia fluctuante, 6s proprie- 
dades reaes conservadas ainda por costume nas famílias dos 
antigos adscriptos, ou cultivadas pelos diversos meios que 
depois veremos, quando os colonos por vontade ou por vio- 
lencias dos poderosos se resolviam a abandona--las. 

Uma das circumstancias priucipaes que caracterisam os 
prédios do similhante natureza 6 a índole das prestações 
agrarias. O reguengo, seja qual fòr a forma pr que se cul- 
tive, produz em regra geral para o fisco, não um cânon cer- 
to, mas uma quota dos fructos principaes chamada porção 
ou ração (portio, ratio)^ e ás vezes (errádigo (íerraticum)^ 
que consiste na metade, no terço, no quarto, etc. O culti- 
vador do casal reguengo é sempre colono parciario*. Na 
verdade essas porções ou rações, com as foragens que lhes 
andam annexas, convertem-se não raramente em renda cer- 
ta; mas isto é apenas um expediente fiscal, um meio de 
simplificar a percepção dos direitos reaes, que ndo muda 
nem a natureza das prestações, nem a condição do colono^. 

Outra circumstancia, que de ordinário se dava nos casaes 
reguengos, era a solução das miunças ou direituras (dire^ 

< L. 5 d'Inq. de D. Diais f. 82 v. 

S Ibid. r. 111. Nas Inquirições de ISSO a appiicaçSo do vocábulo rcgucn- 
go ás terras jugadeiras é mais trivial que nas de 1258. Sente-se que as idéas 
flucluam ainda, do meio da transformaçilo que se opera. 

S Inq. de 1220 e Í25B passim. 

* Esta matéria |>ertence á historia da fazenda publica. Entretanto póde-se 
ver, como exemplo evidente d 'isso, a Iaquíriç.lu de 1258 em Sancta Eulália 
de Palmoira flrrra «le Neiva), no L. 9 d'lBq. de Xif. III f. 58. 

23* 
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ctur<u). As rações recaiam especialmente sobre os cereaes, 
o vinho e o linho, e ás vezes sobre os legumes ou outros 
productos roais importantes : as direituras sobre os pequenos 
proventos da cultura, como os do pomar, do horto, dos ani- 
mães domésticos S mas com especialidade sobre a fruição 
da casa onde o cultivador se abrigava a si e aos seus gados. 
As miunças eram um tanto em géneros, ou em moeda, nâo 
variável como as rações, e, do mesmo modo que ellas, pa- 
ga vam-se geralmente nos casaes reguengos. A distincção en- 
tre a natureza das rações ou terrádigo e das direituras re- 
sulta com evidencia de um grande numero de passagens que 
se lêem nos monumentos do século XIII, como por exemplo: 

«A rainha D.Thercsa deu á igreja de Sancta Maria de Salto no 
julgado de Barroso uma herdade, da qual a dieta igreja recebe o 
terrádigo e elrei as direituras. •» 

«Este casal (do mosteiro de Adaufe) não tem de seu senão a 
cabeça do casal, e um pateosinbo (cwiinam) dilataado-se por chãos 
reguengos. Dá por isso o terrádigo a elrci e as direituras ao mos- 
tciro de Adaufe. ' » 

«Os dous casaes que existiam antigamente na Portela davam di- 
reituras, como os casaes de Paredes, mas agora estão despovoa- 
dos. *» 

«Destes casaes não dão direituras, porque estão ermos.*» 

As circumstancias, portanto, indicadoras do casal regucn- 

* « Pro domos, et pro chousa, et pro arbores delis .... pro dircciurUn : 
L. 2 de Doaç. de AflT. III f. 5«. 
« L. 7 d'Inq. de Aff. III f. 80. 

3 Ibid. f. 65 V. 

4 Ibid. 

^ li. 5 d'Inq. de D. Dinis f. 66. No tpecimen da nota XYI se pode ver 
que as rações e direituras eram o que propriamente constituía as prcstRções 
reguengueiras, porque nos registos de 1S20 se lançaram á parte na serie dos 
ECguengos, emquanto as outras foragens e encargos delles se lançavam na 
cie do» foros. 
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go simples, que se acha habitado pelo colono não-hereditario 
legalmente, é a solução cumulativa de porções e direituras. 
Os reguengos deshabitados formam, porém, uma categoria 
á parte, onde se encontram diversas espécies de cultivado- 
res. Apenas, em regra, se verificava o facto de se ermar o 
prédio reguengo, as direituras desappareciam ' ; e assim de- 
via acontecer, porque ellas representavam principalmente o 
reddito proveniente da cabeça do casal, da habitação. O pre^ 
dio, ou era espontaneamente abandonado pelo colono, ou o 
rei (melhor diríamos os magistrados e officiaes do districto) 
expulsava delle o morador antigo. Se o davam hereditaría- 
mente a um foreiro, convertia-se em herdamento jugadeiro, 
e alterando-se, a sua natureza vinha por essa mesma altera- 
ção a fixar-se. Quando, todavia, se não povoava de novo, o 
seu estado, em relação tanto ao colono como ao fisco, podia 
representar diversas hypotheses. A primeira e a mais ordi- 
nária era o dar-sc a cultivar annualmente a qualquer lavra- 
dor, mediante o simples pagamento das quotas de fructos ou 
rações. Legal ou illegalmente estes lavradores eram muitas 
vezes os habitantes de uma honra, ou os colonos de uma 
igreja ou mostpiro', mas geralmente os casaes ermos distri- 
buíam-se a homens do rei, isto é, não dependentes da no- 
breza ou do clero. A distribuição, que incumbia, commum- 
mente aos mordomos dos districtos, e n'algumas partes aos 
ricos-homens ou prestameiros, obtinha-se a troco de uma 
espécie de luvas ou peita a que chamavam offreçào^. N'al- 
gumas partes esses como rendeiros parciarios denominava m- 
se San-JoanneiroSf porque podiam ser despedidos nos meses 

' Inq. passim. 

2 Por exemplo: na parochia de Sancta Eulália de Riba-Sil (L. 5 d'Inq. 
de D. Dinis f. 7 v.) : na de Fanditles (L. 2 de Doaç. de AíT. IH f. 28 v.) : 
em Castizal (L. 1 d*Inq. de AÍT. Ill f. 31) : em Saneia Marinha de Vicenle 
(L. 7 d'Inq. de AfT. III f. 14) : em Sancta Maria de Screr (L. 1 d*Iiiq. de 
Aíf. Ill f. 84 V.), ele. 

S Inq. pauim. 
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posteriores ao S. Jofio, necessariamente depois das colheitas* 
quando solvessem as quotas dos fructos, e ás vezes as direi- 
turas. Estas, provavelmente, exigiam-se dado o caso de cul- 
tivarem só aquelle casal, residindo na habitação ou cabeça 
delle*. 

Mas acontecia muitas vezes que as residências dos casaes 
se arruinavam ou eram destruidas pelos nobres, pelas igre- 
jas e até pelos próprios officiaes da coroa, interessados em 
conserva-los ermos para obterem as oíTreçôes*, Neste caso 
e quando nao havia locatário annual, ou San*Joanneiro, que 
os cultivasse integralmente, desmembrava-se a propriedade, 
o as diversas folhas de terra dividiam-se em {eiras ou eou-- 
relias^ que seareiros avulsos cultivavam, ou que se distri- 
buíam pelos colonos de outros prédios, quer jugadeiros, quer 
reguengueiros''. 

Estas leiras ou courellas, e ainda ás vezes integralmente 
os casaes despovoados, davam-se também a cultivar, não a 
troco de porções ou quotas parciarias, mas por uma renda 
certa, systema que se applicava não só nos reguengos que se 
distribuíam a seareiros sobre si, mas também nos que se 
aggregavam a outro casal habitado, quer reguengo ou foreiro 
do rei, quer pertencente a nobres, a igrejas ou a mosteiros. 



' H qa| morantur in suis propriis hereditatibui, el non tunt san Joancjro.«, 
et tuní 'herdadoret, scilicct quod non pottunt jcctart cot de S. Johanc ad S. 
Johanem annuatim » : L. 1 d*Inq. de ÂÍT. III f. 50 v. — «Villa de Nadaes cst 
tota regalenga regis et dant de ea 4.*°* de pane et viao et 3.*"^ de líno, et 
suat alias directurae ; et addit quod non habent istam villam per fórum de 
populacione, ied tunt tanjhoaneyros n : Ibid. f. 12S v. 

' loq. poiiim. Exemplos destes abusos dos magistrados, em Fafael L. 3 
d'Inq. de AlT. Ill f. 133, em Sauctiago de Amorim, L. 9 de dietas f. 1 v. etc. 

' Inq. passim. » In Quinteela habet rex suum regalengum scil. 5 letras. . . . 
dicilur quod de reteri fuenint caput casalis»: L. O d*|nq. de AfT. Ill f. 4. 
Em S. Andrc de Parada liavia muitos campos e leiras reguengas .... N^uma 
delias «dícitur quod hic fuit caput casalis m L. 7 de dictai f. 8. — Jnnclo á 
aldeia de Aguiar de Souni havia 1 hcreditas que crat coreloeta (acoirclada, 
dividida rm coirolaj») pelos 23 cnsacs da vilJa^^'. L. 5 de dietas f. 65 v. ele 
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Ciiamava-se a tal systema traxer^ ou dar^ de cemuria^^ ou 
par estiva. A censuria parece ter-se usado com especialidade 
como meio de trazer habitados certos prédios, cujo valor 
productivo consistia mais na applicaçdo do ediOcio do que na 
cultura, como as azenhas ou moinhos. Os exemplos das cen- 
sitfias são frequentes: 

« Sanctiago de Outiz. A igreja traz uma leira reguenga. Não sahc 
(o parochu) o tamanho que le^m ou quem a deu a essa igreja, mas 
paga por ella a eirei um alqueire de pão annual de censuria.^ n 

Os moradores de Âmcedela possuíam varias agras (cam- 
pos) por uso (simples regucngueiros), de que pagavam ração 
de sexta. Em Touril traziam, porém, um campo de que da- 
vam seis teigas de pão por censuria^ quer o tivessem, quer nuo ^. 

«A ribeira de Alçaperna é toda reguenga. Ha nella dous moi< 
nhos, dos quaes o mais antigo dá de cerksuria, ele. ^» 

tf Em S. Salvador de ZaÕes duas leiras reguengas, das quacs dâo 
annualmcnte a elrei, de cada uma, ou um almude de pão por ccn- 
iuria ou ração de terço. ^ n 

Na freguesia de S. Pedro de Ermoriz havia varias leiras 
e campos r^uengos com prestações certas, a que os inqui- 
ridores chamam, todavia, porções pela imperfeição da lin- 
guagem daquelles tempos: 

«Todas estas rações se dão destes togares a clrei, quer as haja 
quer não, e dá-se-lhes vulgarmente o nome de estivas» ^ » 

I Como as outras desi^naçaes dos factos sociacá na idade-média, censuria 
(ou encentoriã) tinha varias signiAraçAes bem diversas dcsla, as quaes tercmo» 
de referir na historia da faienda publica. 

a L. 7 á'Inq. d^AíT. Ill f. «9 t. 

3 L. 9 de dietas f. 70. 

* Ibid. f. 5. 

S L. 7 de dicla^ f. 35. 

^ Ibid. f. 35 V. A f. 65 acham-H* vários outros e.\oinplu» (lrt>las ciiti\ui. 
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lia um facto na historia do colonato da coroa, que ao pri- 
meiro aspecto parece difficil de acreditar. É o grandíssimo 
numero de reguengos simples que ainda existiam nos fins do 
século XIII, e que veremos não serem menos communs no sé- 
culo seguinte. Como, convertendo-se continuamente em her- 
damentos foreiros, conversão em que interessavam não me- 
nos os colonos que o rei; como, apezar das providencias de 
126S, cujo complexo devia influir poderosamente naquella 
conversão, era e continuou a ser tão avultado o numero des- 
ses reguengos simples? Esta pergunta leva-nos a referir al- 
gumas particularidades relativas á origem da propriedade 
publica, particularidades que não cremos indiffercntes ao ob- 
jecto que actualmente temos em mira, o fazer sentir as di- 
versas situações dos colonos. 

Qual foi essa origem na sua parte principal, havemo-lo 
exuberantemente visto. As glebas reguengueiras foram em 
regra uma transformação das glebas dos adscriplos reaes. 
Mas não era esta a sua fonte única. Nas províncias ao sul 
do Mondego e do Tejo, theatro de guerras sanguinolentas 
durante os séculos XII e XIII, dava-se a existência de ca- 
valleiros-villãos, de jugueiros, de reguengueiros, e as mes- 
mas diiTerenças entre as respectivas propriedades, que havia 
nas províncias do norte. Mas aqui a população era incompa- 
ravelmente mais rara, e as circumscripções municipaes abran- 
giam a máxima porção do território. Â organisação leonesa, 
a adscripção de gleba, não existia d'antes nellas, como não 
podia existir nenhuma instituição fixa, ainda daquellas que os 
mosarabes haviam conservado sob o jugo sarraceno. As po- 
voações importantes, antes e depois da conquista, eram pra- 
ças de guerra. Ao redor dilatavam-se campos quasi annual- 
mente invadidos, e que era forçoso serem cultivados pelos mo- 
radores dos legares fortes, e não por lavradores residentes em 
casaes isolados e indefesos. O reguengo não podia portanto 
provir da conversão de adscriptos em homens livres, e cons- 
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títuir aqui a herança da coroa transmittida através dos sé- 
culos: devia ser, digamos assim, uma presuria real, um qui- 
nhão talhado pelo rei para si quando submettia qualquer 
destes assolados districtos, e depois de nelles conceder aos 
nobres, ás igrejas, e sobre tudo ás ordens militares e aos 
concelhos a máxima porção das terras, cujo valor, dada a 
raridade da população, era minimo comparado* com o das 
do norte. É um facto que se manifesta cm vários documen- 
tos. Por exemplo, Affonso I doa á ordem de Calatrava: 

«Todo o bcrdamcnto e vinhas, e almoinhas, e figueiracs, que 
para mim íamei nas cercanias d'£vora. ' • 

Este facto económico e social, que se verificava só no sul 
do reino, e que foi o mais recente e menos importante cm 
si, tem sido considerado pelos nossos historiadores e juris- 
consultos como a origem capital e primitiva do reguengo^, 
erro que, admittido, tomaria impossível attingir-se ao co- 
nhecimento da situação inicial dos colonos da coroa ou do 
rei. Todavia essa fonte de propriedade publica existiu, e 
embora não fosse a principal, foi ainda assim uma das ori- 
gens da grande porção de reguengos, que havia na primeira 
epocha da monarchia. Nas provincias meridionaes, portanto, 
attenta a raridade da população, sò lentamente se podiam 
ir convertendo os reguengos em prédios foreiros hereditários. 
As grandes causas, pocém, da multiplicidade dellcs; as que 
operavam incessantemente, e neutralisavam as tendências 
para estabelecer a hereditariedade nas familias das classes 
trabalhadoras, vinham a ser, por nos servirmos de dous ter- 
mos jurídicos, o commísso e o confisco. N'uma epocha cm 



' G. 4 M. 1 n.* 8, no Arcb. Nac. 

* Mello Freire, Jnstit. Jur. civil L. 1 Tit. 4 ( t, nela. -• J. P. Ribeiro, 
Rcflex. Histor. p. 93 e sega^., etc. 
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que os encargos que pesaTam sobre a terra eram duríssi- 
mos, e em que ao mesmo tempo nada devia ser mais fácil 
ao homem laborioso, do que achar quem lhe submiuistrasse 
um casal para cultivar quando deixasse o que até ahi pos- 
suíra, o foreiro tomava-se naturalmente remisso no desem- 
penho dos seus deveres para com o 6sco» o que produzia o 
commisso, ou a devolução á coroa do prédio aforado. Por ou- 
tra parte a falta de força no poder publico para prevenir os 
crimesy a obrigação inherente a muitos casaes possuidos por 
individuos pobres e humildes de servirem cargos de exacto- 
res, rendeiros, thesoureiros dos redditos públicos', a bruteza 
dos costumes e muitas outras circumstancias produziam cri- 
mes, entre os quaes o peculato não era o menos trivial. 
Estes crimes traziam o conBsco (caiUum ou incautum)^ dos 
bens do criminoso, e o confisco lançava esses bens na massa 
dos reguengos, a qual augmentavam emquanto nao eram no- 
vamente aforados. Assim, ainda depois de convertida cm ju- 
gadeira ou foreira, a antiga gleba dos adscriptos vacillava 
entre a plenitude do domínio da corda e a limitação dclle 
pela hereditariedade dos colonos ; e por este modo a existên- 
cia dos reguengos ganhava forças para resistir ao pensa- 
mento de os converter em glebas de adscripção voluntária, 
pensamento que com tanta energia se manifesta na lei de 
1265. 

Para melhor conhecermos o facto que havemos substan- 
ciado, e que nos será útil no estudo do colonato da corda e 
do desenvolvimento da emphyteuse em Portugal nas epochas 
posteriores, ponhamos aqui alguns exemplos do commisso e 
do confisco: 



' Os cargos de mordomos, scrviçaes, etc. Na historia da fazenda publica 
se tractará opportiinamenlc desla matéria. 

*- M |)osiiit incautttm» ... et reccpit tutum ad regem. — Ponunl eis rautum 
si\o moiiilionem in quantum Iiabent»: L. 3 d']nq. do AÍT. Ill f. 147 v. f 
J49 V. 
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o Os moradores de uma das trcs fogueira$ reguengas (no sentido 
lato), que tirei tinha em Riba-de-Goura, eram apenas obrigados a 
ser mordomos das eiras, c depois, faltando esta fogueira a esse fo- 
ro, foi tornada em quarto, isto é, dão a eirei a quarta parle dos 
fructos. * » 

« Da herdade que foi de N. ViadHrOy faziam este foro : deviam 
ir a mandado d^elrei ou do senhor da terra até Coimbra, e não 
mais. Era o único encargo que tinham. A herdade foi desampara- 
da, c acha-se convertida em reguengo, e dão o terço dos fructos. ' » 

«A freguesia do S. Vicente de Fornellos era toda de herdado- 
res. O mordomo que recebia os tributos fugiu, e dcitaram-Ihc a 
herdade cm reguengo. ' » 

«N'uma das duas cavallarias de Alvelos moravam cinco irmãos. 
Três delles mataram um saião de Viseu c fagiram da terra, c Ires 
quinhões dessa cavallaria ficaram em reguengo. * » 

«lia ahi outra herdade que foi de N., serviçal, e que achámos 
sonegada devendo ser reguenga, porque esse individuo fugiu com 
muito dinheiro d'clrci. ^» 

Tal era a situação dos reguengos e dos reguengueiros, 
taes as causas príocipaes de continuar a existir em larga es- 
cala esta espécie de propriedade publica, tida e cultivada 
por diversos modos. Agora vamos examinar o que eram cm 
si as terras de jugada, ou jugarias, e a condição social dos 
colonos que as possuíam. 

Â idéa que commumroente se figa ao vocábulo jugada^ 
e a origem que desde os 6ns do século XV, a nossa legis- 
lação c os historiadores e jurisconsultos, mais ou menos ac- 



í L..3d'Inq. de Aff. Ill f. 127. 

S L. 7 de dietas f. 49. 

3 L. 9 de dictag f. 102 v. 

4 L. 3 de dietas r. 53 v. 

» L. 5 trinq. de D. Dinis f. 59. 
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cordes com ella, lhe tem atlríbuido, são assaz inexactas'. 
Se os acreditássemos, a jugada teria sido um dos numerosos 
direitos reaes, uma espécie de censo estabelecido em certa 
porção de terras tomadas aos mouros, que os reis distri- 
buíam ao povo como patrimoniaes, emquanto reservavam 
para si outras com pleno dominio, as quaes constituíam ini- 
cialmente os reguengos. É sempre o facto especial e secun- 
dário convertido em fundamental e genérico; é sempre a idéa 
de conquista, de substituição absoluta de uma raça á outra, 
de sociedade a sociedade, que tem conduzido a estas defini- 
ções inexactas ou incompletas. Segundo a opinião geralmente 
admittida, para a imposição da jugada tomavam-se como base 
ou medida do tributo os jtigos ou junctas de bois que cada 
lavrador empregava na cultura do respectivo prédio, e d'a- 
qui nascia o nome do tributo, que exclusivamente caractc- 
risava as terras dessa natureza. Assim as propriedades re- 
guengas e as jugadeiras coexistiriam em duas categorias dís- 
tinctas, desde a occupação pelos conquistadores, sem se con- 
fundirem nem encontrarem. Se em Portugal os reguengos 
tiveram essencialmente a origem que se lhes attribue, pôde 
o leitor julgar pelo que fica dicto, e quanto hs jugadas nós 
vamos ver se a analyse dos monumentos vem confirmar a 
opinião até agora adoptada. 

Quando, pouco ha, procurámos fazer sentir, á vista de 
textos precisos, qual era a condição dos reguengueiros na 
primeira epocha da monarchia, e como essa condição era 
determinada pela natureza que haviam tomado as glebas, a 
que seus antepassados tinham andado inseparavelmente uni- 
dos, o leitor viu como a adscripção voluntária ia gradual- 

* OrdcD. Manuel. L. « Til. 16. — Orden. Philipp. L. « Til. 33. — Ama- 
ral, Memor. da Acad. T. 6 P. 2 p. 153, nola (d). — Mellu Freire, loc. cit. 
e ( 9, Dota. — Elucidário, v. Capdaly Cento, Fosiadeira^ Jugada, onde, for- 
ça é confessa-lo, nâo seria possível amontoar mais erros do que os que ahi se 
Acham accumulados n2o aó acerca da jugada, como lambem da fossadeira, e 
de outros tributos t preslaçõe$ agrarias. 
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mente restabelecendo para o colono a hereditariedade legal, 
que perecera dlnvolta com a servidão ou adscripção forçada. 
Mais de uma das passagens então citadas lhe mostraram que 
as prestações dos prédios foreiros, oppostos aos reguenguet- 
ros, e cujo modo de ser especial resultava dessa lenta trans- 
formação, se designavam pela palavra jugadãf e que ao passo 
que o vocábulo reguengo na sua signiGcação restricta se con- 
trapunha âs herdades foreiras e as excluía, na significação 
lata e genérica as abrangia também. D*ahi se conclue le- 
gitimamente e sem mais provas, que tanto os prédios re- 
guengueíros, como os jugadeiros, eram apenas duas modifi- 
cações diversas do património publico, determinadas pela si- 
tuação incerta dos colonos nos primeiros, e nos segundos pela 
possessão hereditária e patrimonial que cites ahi adquiriam. 
Deste modo e em regra geral, longe de considerarmos as 
jugarias como representando uma espécie de propriedade á 
parte, que inicialmente coexiste com o reguengo, movendo- 
se, por assim nos exprimirmos, n'uma orbita separada, não 
podemos ver nesse género de prédios mais do que uma nova 
formula do reguengo, formula trazida, tornada necessária 
por um facto da ordem moral, o progresso da liberdade po- 
pular, combinado com as conveniências físcaes. O jugueiro 
é como o cavalleiro-villão-colono, um foreiro real, mas peão; 
é como elle herdador^ mas herdador que comprou a here- 
ditariedade pela solução de certas prestações e serviços, c 
pela adhesão voluntária á gleba, ao passo que ess outro a 
comprou por encargos análogos e pelo serviço a cavallo na 
guerra e nas anúduvas, serviço que até certo ponto o nobi- 
lita. A jugada é uma condição puramente material imposta 
na herdade, c que liga a ella o colono por uma espécie de 
copropriedade : é, não um tributo, mas o symbolo de um 
contracto civil livre; ó um ónus imposto condicionalmente 
ao colono espontâneo pelo rei como proprietário, ou antes 
como gerente da propriedade publica, e não como supremo 
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magistrado e legislador. Também os nobres, o clero, os par- 
ticulares recebem dos seus foreiros jugadas; chamara-lhes 
também jugueiros^ £ que nas terras immunes se practíca 
a mesma translação de uma parte da posse ou domínio; por- 
que a liberdade pessoal vai rompendo todos os diques, e pe- 
netrando por toda a parte. Ouçamos agora o que nos dizem 
os documentos dos séculos XII e Xlll acerca das jugadas c 
dos jugadeiros reaes, e vejamos os factos que resultam da 
sua analvse. 

O conde Henrique doa a Bernardo Franco ciqco casacs 
cm Yilla-boa de Satan, 

«livres c ingénuos de quaesqucr direitos reaes. Não dareis dei- 
les jugada, nem fareis cavallaria. Do meirinho, que ahi entrar pa- 
ra malfazer c fur morto, não receba coima alguma o governador 
do districlo. * » 

É uma doação e ao mesmo tempo uma carta de couto 
ou immuiiidadc. Ermos ou habitados, os cinco casaes conce- 
didos eram prédios cultos, eram reguengos. Transferindo-os 
para um herdador, o conde exempta-os dos encargos a que 
poderiam 6car sujeitos. Esses encargos sl&o ou a cavallaria 

' «Milites quoi Jugariot potuerint habere in hercditate iuan: For. de 
Coimbra, Liv. Prelo f. 239. N. doa ao mosteiro de Moreira vários bens re- 
servando-os em sua vida « et si habucri sémen aiit tal jermano que in illos 
more, que facit tal servitio et tal cabedal, quomodo RMojugeron: Doe. de 
1152 G. 79 da Collecç. Espec., no Arch. ^ac. — «Si vero de ilIa progénie 
aliquis remanserit qui illum liereditatem ad fructum possit ducere habit (síc) 
íUam ; et cabedal et totas directuras, ut alius Jugariut eceleiicy reddal n : Tit. 
de Anccdc, Vol. 1 f. 168 v. no Arch. Nac. — «Et saivo jugueiro et manei- 
pio alieno (de algum particular) qui non debent facere fórum ....»>: For. de 
Mogadouro, M. 9 de For. Ant. n.® 10. — «Homínes qui morantur in bere- 
dítntibus alienis, videlicet jugarii et alU hominet que mcrantur in heredUth 
tibuB alicnian : Lei de 1265, G. 3 M. 2 n.^ 13. £ evidâite que se quis dis- 
tinguir aqui 08 foreiroB particulares dos cateiroi ou colonos lambem particu- 
lares correspondentes aos rcguengueiros. — Emprasamento vitalício feito a um 
colono e sua mulher pelo mosteiro de Caramos com a condiçUo de que ubHís 
inde nobis Jideliisimii jugaritt » : Doe. de 1223 nos Extr. da Acad. 

* Doe. de PendoraMa, cm Amaral I. ril. 
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OU a jugada. Sem a exempçSo expressa, Bernardo seria ou 
um cavalleiro villão ou um jugadeiro pe3o. São as duas si* 
tuacões que occorrem ao conde e de que elle o exime. Desde 
que uma propriedade publica é transmittida a qualquer in- 
dividuo por um titulo de perpetuidade, ella hanie ser con*» 
siderada como cavallaria-colonia ou como jugaria, se expres- 
samente se nao declarar immune. Vamos ver, de feito, co- 
mo aos prédios da coroa se applicava necessariamente uma 
destas três formulas — reguengos simples (colonato incerto), 
jugarias (colonato hereditário de peão), cavallarias (colonato 
hereditário de cavalleiro villão) : 

«Da villa de Parada pertence metade a eirei. Foi uma cavalla^ 
ria, c desceu a jugada, e sendo de jugada desceu a reguengo. N. 
irouxc-o então arrendado por oito moios (censuria ou estiva). Ago- 
ra o juiz de Viseu transformou esse reguengo em jugada, fazendo 
dellc dous casaes, de cada um dos quacs dá ' » 

Â jugada vinha, portanto, a ser a característica dos ca- 
saes convertidos de reguengos em foreiros. Mas era ella sem- 
pre c essencialmente, como se tem acreditado, um qíÂonium 
certo, determinado pelo jugo ou juncta de bois com que o 
colono agricultava o prédio ? Não consentem os monumentos 
que ^imilhante facto se considere como regra absoluta. Na 
verdade o cânon frumentario, isto é, o foro dos cereacs que 
nas jugarias correspondia ás quotas incertas dos reguengos 
simples^ tinha a maior parte das vezes essa base, sobre tudo 
nos concelhos, como veremos; mas a siguiGcação primordial 
de jugada parece ter sido antes a de foro fixo- contraposto 



* L. 1 d'Inq. de AIT. III f. 46 v. Para esla distiocçao de cavallarias, jú- 
^[arias e reguengos veja-se o Doe. 3 do App. á Memor. das loq. p. 16. Das 
carpcntarías, de que ahi se falia, Iractaremos na historia especial da faienda 
a propósito dos scrvi<;05 pcssoacs. Na aldeia de Nespcrido (L. 3 d*Inq. de 
AfT. III r. 49 V.) acham-sc perfeitamente carnclerlsadas as 3 espécies de pré- 
dios de colonos rcaes — o reguengo, a jngaria, e a ei\'allarÍA-coIoni.i. 
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ús rações ou quatas incertas. De feito, não é raro encon- 
trarmos prédios jugadeiros onde a jugada se estabelecia in- 
dependentemente do numero de arados com que o agricul- 
tor fazia a lavoura delles* Âflbnso III, por exemplo, afora a 
quatro povoadores o seu reguengo de Piminxel por seis quar- 
teiros de pão annuaes e varias foragens. 

« Se o mordomo nio fôr receber estas jugadas pelo S. Miguel e 
nesse mesmo anno, não Gqueis responsáveis por ellas. ' » 

9 

Sancho I dá a sua herdade de Soverosa a vários povoa- 
dores. De renda cada anno um moio de pão e outro de vi- 
nho. Direitos reaes de parada, de caça, etc. £ se estas ju- 
yadas se não forem receber do S. João até o S. Martinho 
perde-las-ha o fisco*. 

No reguengo de Sanguinedo convertido em foreiro por 
foros certos e colheita, chama-se ao complexo das prestações 
jugada"^. 

Na aldeia de Villares seis casaes davam cada um de per 
si certos moios de pão, gallinhas, dinheiro, espáduas, etc. de 
jugada^. 

Affonso II afora a seis colonos a aldeia de Yilla-chan para 
que paguem collectivamente oito moios de pão por jurada ^. 

Se aproximarmos estas citações, que poderíamos multi- 
plicar indefinidamente, das que reunimos para mostrar a dis- 
tincção entre o reguengo simples e aquelle onde se fixara 
de novo a hereditariedade do colono, veremos que a jugada 
indica na sua significação genérica, e ás vezes um pouco va- 
ga, o encargo que assignala o prédio habitado pelo foreiro 



' L. I de Doaç. de 40*. ni f . 5 v. 

a For. Ant. de Lcít. Nora f. 95. 

S L. 2 de Doaç. do dicto f. 1 c ▼. 

<« L. 5 d*Inq. de D. Dinis f. 46. 

« Liv. H de Doaç. de Aff. Ill L iU 
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pe9o, voluntariamente adscripto e copropríetariQ. Deste ca- 
racter especial das jugarias resulta um facto. Posto que as 
palavras caíd e fogueirãf como tantas outras, fluctuem ás 
vezes na sua applicaçfio, e haja mais de um exemplo de de- 
signarem orè os prédios puramente reguengos, ora as juga- 
rias, todavia nos grandes registos da propriedade publica, as 
Inquirições, predomina o uso de casal para qualificar os pri- 
meiros, e o de fogueira para indicar as segundas'. De feito, 
as propriedades jugadeiras, possuidas por um titulo mais se- 
guro, não estavam tão sujeitas ás vicissitudes dos reguengos. 
A i*esidencia do colono representada pela fogueira, pelo lar 
acceso, ou, por outra, a condição de afumegar^ que, em tem- 
pos posteriores, se acha muitas vezes imposta em contractos 
particulares de emprasamento', era sempre subentendida nos 
prédios foreiros da coroa, pela obrigação ordinária de morar 
nelles, ao passo que os reguengos, povoados sem titulo he- 
reditário, ermados frequentemente, arrendados, ou unidos a 
prédios de outra espécie, não raro se achavam dcshabitados, 
e extincto o fogo do lar domestico, caindo ás vezes em rui- 
nas as casas de morada, e desmembrando-se o casal em 
leiras. 

Assim a significação primitiva de jugada parece ter sido 
em geral a de foro imposto ao peão morador na gleba, foro 
que symbolisava a adscrípção voluntária, e em que sobresala 
ordinariamente a circumstancia de consistir em um quarUum 
certo, ao passo que nos reguengos predominavam as presta- 
ções incertas ou quotas parciarias. Jugada, neste sentido, tem 
uma significação análoga á que os leoneses davam á palavra 
infurçào '. Dizemos oeste sentido, porque o vocábulo não es- 



' Inq. de 18£0 e 1S58 poiêim, 

s LobSo, Tmct. Emph^. Append. Tit. fi panim, 

5 Os escriptores castelhanos sSo accordes em considerar a infurcion como 
a prestaçXo qae paga?a o solarengo pela residência ou fogueira (por fumo). 
Aso j Manuel, Fucro Viejo p. 36. nota. — Noguera, Notas a Mariana T. 3 

III. 24 
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capou á sorte commuin dos termos applicados M idade mé- 
dia a exprimir este ou aquelle facto social, o mais de uma 
Yez o achamos empregado em accepções bom diversas'. 

A jugada que tomava por base de eoutribuição o siugel 
ou jugo de bois, apezar de se poder considerar como uma 
reminiscência do systema tributário romano, da jugaíio^t 
parece ter constituído uma ei^ecie, uma restricçSo do valor 
genérico que se dava ao vocábulo, Dous factos a persuadem : 
1.^ o achar-se geralmente nos concelhos estabelecido por 
esse typo o tributo da classe dos peSes, dos jugadeiros mu^ 
nicipaea: 2.^ o predominar o mesmo systema de jugadaa nos 
prédios iníRnediata e singularmente foreiros á coroa nos dia« 
trictos ao sul do Douro, emquanto ao norte deste rio a ju- 
gada parece imposta, talvez o maior numero de veaest sem 
attenção a esse typo. Gomo já advertimos, os concelhos eram 
transformações de um estado anterior, e a organisac^o dn 
propriedade e das classes inferiores nos districtos septentrio-- 
naes do reino precedeu necessariamente á dos distríetos cen- 
traes e meridionaes, cuja conquista foi posterior e gradual. 
Temos, até, monumentos positivos de que nos começos do 
século XII existiam duas espécies de jugadas, a antiga e & 
nova. Dando foros a Viseu D. Theresa estabelece esta ultima 
para os jugueiros ou peões que ahi vierem'iM>voar '• È% por- 
tanto, équella epocha que provavelmente remoata n dÍ3tino- 



p. 4«0 e 43», nota 95. O Sr. Muik» y Honero (Fueroi Miwieip. T. t p. 13S> 
chama à infurçfta aigDal de recwihceimento do àommiú dêrtch pHa taUarengc^ 
o que na casencia rem a significar o mesmo. É característica da dependência 
do colono em relaçAo ao senhor pelo prédio a que espontaneamente seadscrereu. 

^ Como por exemplo um simples San>Joaneiro chamado Jvgueiro : L. $ 
d*Inq. de Aff. ITI f. 58. — A partição ou resgate que pagava o foreiro quando 
abandonava o prédio para levar os bens móveis, de que em logar opportuno 
fallaremos, é denominada jvgada no L. 9 d^Inq. de Aff. Ill f. 94 t. 

< y. ante p. 239. — A Jugalio tinha também por base o jugo de bois: 
Yicat V. Jugulio, 

3 u Ukw jugarios qui veneriut populare in eam veniant ad fonui àejttgêda 
nor«n: For. de Vis. de 11«3 em Amaral, 1. cit. 
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cio entre as daas formulas de um mesmo symbolo^ e cuja 
duplicada existência ^é, em nossa opini&o, incontestável. 

O que caracterisa a jugada, a que servia de base o jugo 
de lavoura ou singel, ao qual ás vezes se dá o mesmo nome 
de jugada de bois ', é uma certa uniformidade. Pôde diíer- 
se que a regra era, pelo menos ao sul do Douro, pagar a 
jugaria, dos cereaes um quaníum 6x0 de pSo terçado ou 
quartadoí e do vinho e linho uma quota incerta, geralmente 
a decima parte» Posto que esta regra tenha innumefaveis 
excepções, porque, como havemos mais de uma vez adver- 
tido, nas instituições e costumes da idade média n8o ha tal- 
vez um único principio absolutamente invariável, é certo que 
havia districtos inteiros onde esta taxa se estabelecera como 
foro commum, e qualquer prédio em que apparecía a obri- 
gação de a solver se considerava como jugadeiro'. Do mes- 
mo modo, porém, que as quotas incertas ou rações, indica- 
tivo especial dos reguengos, recaiam sobre os objectos de 
cultura, sem que isso obstasse á accessão das outras alcava- 
las e serviços, de que opportnnamente havemos de tractar, 
assim nas jugarias desta espécie a prestação característica 
era a que gravava os productos da terra, emquanto os ou- 
tros encargos que a maior parte das vezes as oneravam, eram 
simples accessorios. Na aldeia de Gulfar, por exemplo, toda 
foreira de jugada, e composta de quarenta e três casaes, de- 
pois de serem perguntadas as testemunhas (nas Inquirições 
de 1258) ieerea da jugada^ e de haverem dicto em que 
eonsislia, 

«Meitogadas éeereadsêforoê deelararam ^nt nomeam um mor- 



^ uPedet dal àe jugada òaown^ ' I>oc* da G. 8 M. S n.^ S no Arcb. Nac 

S Tal era o de Sea. — Por exemplo : « .... et dabat domino fegi de foro, 

de trítico 1 quartario, de centeno 1 quartario, de milio 8 quartaríos, et 10.*"* 

partem de Tino et de lino, et iitnd dicitur jn^ta per tòrwm de Sena » : L. 1 

d*Inq. de Aff. Ill f. 11. 

24* 
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domo/ que penhora c constrange pelos direitos rcaes, e devem dar 
ao senhor da t?rra no 1.° de maio .... Pagam voi e coima e co- 
lheita, e Vão ao exercito e anúduva. ' » 



Em Ulveira do Conde tinha eirei, além de varias cavai- 
lanas e reguengos simples, algumas herdades fereiras de 
jugada, que renoiam sete moios de pão terçado; 

«e aquelles jugueíros que morarem em prédio jugadeiro, devem 
dar corazil e fazer carreira uma vez no anno de modo que no mea- 
mo dia possam voltar a casa, c igualmente os reguengueiros. ' d 

Ás vezes, provavelmente quando a fertilidade do casal o 
comportava, o colono do reguengo convertido em jugaria fi- 
cava adstricto á solução dos anteriores encargos, accrescen- 
lando-se-lhe a jugada, pela qual adquiria a copropriedade. 
As jugarias de Calveli, no districto de Lamego, achavam-se 
evidentemente nesta situação. Tinha elrei ahi três fogueiroã 
reguengas (sentido lato), as quaes 

«dão quarto de vinho e sexto de linho, e direituras conforme o 
uso antigo (per nmm usum) ; pagam voz e coima, vão á hoste e anú- 
duva, dão colheita a elrei, almeitiga ao mordomo e dous soldos no 
1 .* de maio, e dão de cada fogueira três quarteiros de pão de ju- 
gada. ' 9 

Quando, ao contrario, pela pequenez do prédio, pela ma- 
greza do solo, ou pela tenuidade de recursos do jugadeiro, 
elle n&o empregava na cultura dos cereaes senSo um boi e 
uma vacca, duas vaccas, ou unicamente um boi, a jugada 
diminuía proporcionalmente'. N*outras partes esta gradação 

1 Ibid. f. S9. 

« Ibid. f. 37. 

3 L. 3 d*lDq. do ditp f. 140 r. 

* Ur. 1 d*Inq. do dícto f. 89. 
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dava-se tão somente entre os jugadeiros, que se ajudavam 
nos seus trabalhos ruraes com uma ou com duas rezes, ao 
passo que a prestaçSo duplicava para o lavrador mais abas- 
tado que possuía dous singeis*. Finalmente o que cultivava 
á enchada (eavon)^ pagava de cereaes apenas algumas tei- 
gas*. 

Vimos como a colonia-cavallaria podia descer a herdade 
de jugada, e os cavalleiros-villãos passar á classe dos ju- 
gadeiros ou peões, pela falta de cumprimento dos encargos 
e deveres» que distinguiam aquella espécie de prédios e de 
possuidores. Vice-versa, em varias partes (nSo temos suffi- 
cientes exemplos para afiBrmar que fosse um costumegeral) 
o jugadeiro que, pelos seus esforços e economia, podia sus- 
tentar cavallo e ter escudo e lança, passava para a classe 
dos cavalleiros villãos, exemptando-se ou,, na phrase da epo- 
cha, defendendo^se da jugada. Também em muitos legares, 
onde os jugadeiros tinham obrigação de preencher por es- 
cala qualquer magistratura ou cargos inferiores, os quaes, 
conforme veremos, andavam frequentemente annexos, como 
foro de serviço pessoal, ás colónias, elles ficavam absolvidos 
da soluçSo da jugada no anno em que os serviam '• 

Os colonos de adscripçSo voluntária eram também cha- 
mados fareiros e herdadores d'elrei. Ambas as denominações, 
aliàs bastante vagas, lhes eram sem dúvida applicaveis. Co- 
mo os cavalleiros villãos das diversas espécies, elles estavam 
sujeitos a um forOf express&o a mais indeterminada da nossa 
antiga linguagem jurídica e económica, e que n*uma das suas 
muitas accepções complexas significava em geral qualquer 
tributo, censo, ou pr^taçSo pertencente ao fisco. Gomo os 

t Ibid. f. 99 (Gulfar).— L. 7 de dictai do dicto f. 01 (Gèréf), etc. 

a «et addunk qood catam debet dare mi talegas de Jugala» : L. 1 d*Iflq. 
do dicto f. 97 V. 

3 Exemplos de tudo isto em Saneia Maria de Biade, Padornelos, Pradoso 
(L. 7 dliiq. de dicto f. 82 v. a 84), em Castacdo (L. 1 d*lDq. de dicto f. 
31), clc. 
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cavalleiros*villSos-coIoiK)8| elles eram herdadores em virtude 
da copropríedade que tinham em prédios da coroa; e por 
isso que o domioio directo da gleba estava do rei, as pala— 
vras herdadorei d'elrei designavam perfeitamente o facto'. 
Todavia, pela pouca exacçSo com que de ordinário os reda- 
ctores dos documentos se exprimiam, o vocábulo herdador 
só de per si, applicavel em especial aos cavai leiros villSos de 
raça ingénua proprietários de terras allodiaes, servia nfio 
raro para designar assim os cavalleiros-vilIãosH^olonos, como 
até os jugadeiros ou foreiros peões*. Do mesmo modo fre- 
quentemente as locuções homem f&reirOf herdade foreira se 
usavam sem nenhuma outra qualificação, quando se tractava 
de jugadeiros n'um sentido absoluto, e sem relação a indi- 
víduos das outras classes populares'. 

Já anteriormente observámos que o foreiro ou jogodro 
podia alienar o prédio uma vez que o comprador estivesse 
no caso de viver na fogueira ou casal. Esta condição inevi- 
tável, condição que o estudo particular do systema tributá- 
rio nos ha*de provar ter sido uma consequência fwçosa do 
mechanismo fiscal, não só se achava subentendida nos afo- 
ramentos perpétuos feitos aos jugueiros, mas incluia^se ex- 
pressamente no contracto quando reduzido a titulo escripto. 
Os antigos registos offerecem a prova d'isso a cada momento, 
sobre tudo desde o meiado do século XIII. Practicamente, 
em relação ás igrejas, mosteiros, e institutos pios, este prin- 
cipio padecia contínuas quebras pela influencia irresistivd de 
um clero, cuja cubica era tão illimitada como sabemos. A 
liberdade de alienar, segundo consta de um sem numero de 

* Inq. putãim» Por exemplo : A freguesia de S. Paio de Preylar era Udm 
reguenga : da aldeia porém de Cabaaelas, ioclakla aessa parockia, eram dous 
terços d^elrei e mn terço d9 herdadifreê abeirei : L. 9 d*^q. de AÍL IH f. 
67 V. 

S Inq. pmtim. Por exemplo : os herâeAoreã moradores na freguesia de S. 
Félix, succunal de Sancto André de Trayassos : L. 5 d*lnq. de ACT. III f. 84. 

3 Inq. passim, * 
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aforamentos, era restringida por uma formula que variava 
na phrase, mas que importava sempre a exclus&o dos nobres, 
dos ecclestasticoSf e dos seus hamenSf isto é^ dos seus casei- 
ros e jugueirod*. NMsto a coroa não fazia senSo repetir o 
que os nobres e o clero practicavam nas concessões de co- 
lónias para excluírem das próprias terras os homens do rei» 
e mutuamente os homens uns dos çutros. As connivencias 
com os magistrados» a força aberta ou a eorrupçSo para com 
os jugueiros do 6sco, e sobre tudo a ignorância e a supers- 
tiçSo, fontes abundantes em que o clero mitigava um pouco 
a sua inextinguível sede de riquezas, tomavam demasiado 
desvantajosa para a coroa essa lucta com as classes privile- 
giadas, conforme o veremos melhor na historia especial del- 
ias. Entretanto procurava-se do modo possivel obstar aos 
inconvenientes fiscaes resultantes da divisão das jugarias en- 
tre herdeiros, e das alienações parciaes. O meio era appli- 
car-lhes o mesmo systema empregado acerca das cavallarias, 
tf encabeçamento. Assim a propriedade podia mover-se nas 
duas espheras do dominio directo e do útil, ou, para fallar- 
mos talvez com mais exacçSo, conforme as idéas daquello 
tempo, nas duas espheras do senhorio e do colonato. Em 
relação ao primeiro a jugaria «ficava indivisa e intfansitiva, 
e em relaçSo ao segundo divisivel e transmissivel. Alguns 
exemplos - nos farão sentir melhor como existia por um lado 
a divisibilidade do uso-fructo, e por outro a unidade fiscal. 
EIrei thiha em Riba-de-Gonra, e sobranceiras ao couto 
da sé de Lamego, três fogueiras reguengas (sentido lato), 
duas das quaes costumavam pagar jugada, e a outra não, por- 
que ahi fora substituida pela obrigação de exercer o mor- 
domado. Deixou de haver quem satisfizesse eáte encargo, e 
a fogueira caiu em r^uengo, devendo por isso pagar quarto. 
Todavia na epocha das Inquirições de 12S8 essa herdade 

* Veja-se especíalmenle o L. !.• e «.*' de Doações ou de CliânccUaria de 
AfT. III passím» 
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achava-se repartida entre diversos; uns pagavam o quarto, 
outros pensões certas. Só um campo, onde antigamente Saa- 
cho I costumava tourear, correr a cavallo, passear, e fazer 
jogos'» estava dividido em nove courelas, constituindo uma 
almoínha ou horta possuída por nove colonos que pagavam 
foro certo. Outro tinha ahi uma vinha que seu sogro pos- 
suíra, e de que pagava um modio de vinho, o que indica 
achar-se já fraccionada a fogueira quando possuída por foro. 
De resto vè-so que era, bem como as outras duas, uma 
vasta propriedade dividida em pequenos prédios, dos quaes, 
antes e depois de ella cair em reguengo, tinham preado boa 
parte igrejas e cavalleiros '. 

« Disse que morava em Breteande, e que comprou em liagustim 
um souto reguengo da fogueira do N. ; mas dá de foro uma tejga 
de castanhas ao que mora na fogueira. ' » 

« A dieta igreja tem e possue outra herdade reguenga da fogueira 
de D. Godinlia, e todavia ajuda a moradora da fogu/eira a pagar ^ 
jugada e a dar a colheita real. ^ » 

No couto de Val-meirinho morava um individuo, que pos- 
suía fora das portas do couto um terreno reguengo perten- 
cente á fogueira de Carosa, mas de que dava foro: 

«Interrogados se o mordomo delrei, ou o possuidor da caliera 
da fogueira teria poder para tirar o terreno reguengo ao homem 
do couto, disseram que não. ^ » 



' M io quo. , . . flolebat domniu rex Saocius, aviu isliut rcgis, mactare suoi 
tauroi, et currerc caballos, et ambulare et ludere » : L. 3 d'Inq. de Aff. III 
f. 1«7 V. 

S Ibid. 

3 Ibid. f. 14S V. 

4 Ibid.íf. 143 V. 

tí Lif. 1 d'Inq. do diclo f. 129. 
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«A aldeia de Gamardos é toda foreira delrei e constitue uma 
fogueira. ' » 

«Este casal pertenceu á fogueira de N. a foi dado, como for- 
mando a quinta parte dá fogueira, nas partilhas (In particione J en- 
tre cinco irmãos. * » 

« N. possue uma herdade foreira delrei de jugada desta jugaria. ' » 

« N. comprou dons quintos da sexta parte da herdade de N. e 
deveria dar o seu quinhão do foro com os villãos» e não dá cousa 
nenhuma, e elles pagam tudo. ^» 

. Eis, entre milhares, algumas passagens allusivas á des- 
membração material das jugarias, ao passo que legalmente 
se consideravam indivisas em relação ao dominio real; eis 
ahi também algumas, pelas quaes se conhecem os abusos que 
a mobilidade do uso-fructo trazia, as quebras que delia re- 
sultavam no principio da exclusão de privilegiados. São si- 
milbantes abusos que tomam difiScil o exame das inquiri- 
ções, e indispensável o estudo reflectido e comparado desses 
importantes cadastros; porque as declarações ahi registadas 
referem-se as mais das veze9 aos factos sem os qualificar, e 
só raramente alludem ao direito. O excesso das illegalida- 
des, não só nas transmissões dos herdamentos de peões fo« 
reiros ou jugadeiros, mas também das cavallarias e dos re- 
guengos, trouxe a necessidade da lei de 1265, a que em 
mais de um logar nos havemos referido. Da intensidade, 
porém, e ffequencia das dilapidações do património publico, 
e das violências e oppressões practicadas pelas classes ele- 
vadas contra o povo, só faremos inteiro conceito quando es- 

< Liir. 3 de dietas f. 67. 

S Ibid. f. 189 7. 

S Lív. 1 de dietas f. 50. 

4 L. 5 d*Inq. de D. Diois f. 90 v. A lei de 1£65 que inserimos, em sub- 
staacía, a p. 87 e 88 deste volume conArma e eiplica plenamente o facto que 
rcsuKa destes extractos. 
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tudarmos a historia dessas classes, e da economia fiscal do 
paiz nos primeiros tempos da monarchia. 

Até aqui havemos considerado a população inferior como 
ligada ao solo. Conforme dissemos a principio, a analyse do 
estado das classes populares e dos caracteres que as distin- 
guiam, seria impossivel sem até certo ponto se escrever a 
historia da propriedade. N'uma epocha e n'um paiz essen- 
cialmente agricola a idéa do homem de trabalho e a de la- 
vrador quasi que se confundem^ e por isso ainda quando a 
adscripção forçada já deixou de existir como direito, e éf 
até, considerada como repugnante e criminosa, a linguagem 
vulgar conserva phrases que recordam tempos mais bárbaros 
e servis, confundindo-se o individuo com a gleba que cul- 
tiva '• Era tão trivial o associar a imagem do villSo, chefe 
de familia, com a do agricultor, que á primeira vista não 
se comprehendia, fora das municipalidades, como qualquer 
homem dessa esphera e em tal situação pudesse manter-se 
e a seus filhos, não pertencendo a algum dos grupos de pro- 
prietários e colonos ruraes, embora existissem, como exis- 
tiam, outros misteres, de que tirassem meios de subsistên- 
cia'. Não obstara, porém, essa associação de idéas a que 
dos progressos da liberdade houvesse nascido uma nova en- 
tidade, a mais humilde das classes populares, a dos jorna- 

' Estu phrases impróprias encoolram-se ás veies ainda nas Inquirições de 
ASbnío III. — «Id Lapeila habebat dHs. rex 7 hmincs^ et idabant 8.*^ de 
qnanto laboratuiot, etc. »: L. 5 d*Ioq. de D. Dinis f. 119. (Inq. de 1S5Í 
em Celorico). « Homines de ista collacione solebant pectare vocem ef ca- 
lunapniam sed modo non pectant nisi quinque hominei et medimm^ qui daot. . . 
et mediuM homo dat ... et ista coãolia ... sed médium casale . . . » : L. 7 de 
Inq. de Aff. lU f. 14 r. 

S Os inquiridores de 1S58 acliaodo na aldeia de Queimadela 7 casas per- 
tencentes ao mosteiro de Carquere sem campos annexos (tine tUia kereditate) 
o habitadas por 7 homens que delias pagavam foro ao mosteiro, ficaram ad- 
mirados e perguntaram : per quod poeeunt isti hominei viecre, qui non haòent 
àíiaê hereditúiet qua$ laòorent, nee utcntnr de Cúreari, nisi túmen ipsas ca- 
sas í Souberam entXo que viviam de cultivar reguengos em Queimadela : L. 3 
d*Inq. de Aff. Hl f. 144 v. 
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leiros e dos servos ruraes assalariados, que formavam o ul- 
timo degráo na escala dos homens livres servindo como de 
transição entre estes e os sarracenos escravos. 

Nos vastos registos da. propriedade publica, nesses longos 
e particularisados Índices de simples casaes reguengos, e de 
fogueiras colonisadas hereditariamente, encontramos 6s vezes 
mencionados prédios, a que, por nos servirmos da linguagem 
juridica, posto que em rigor pouco exacta, poderemos cha- 
mar urbanos. Estes prédios, ora denominados casaes, ora ca- 
baneircUf sem campos delles dependentes, de cujos productos 
os colonos pudessem subsistir, entravam nas diversas cate- 
gorias da propriedade publica. De feito todas as hypotheses 
que se davam na distribuição dos prédios rústicos, se veri- 
ficavam nos urbanos. Havia uns habitados permanentemente, 
mas conservando a natureza de reguengos; havia-os dados 
pelos mordomos a trâco da ofireção, e cujos moradores eram 
verdadeiros inquilinos; havia, emfim, outros foreiros e pos- 
suidos hereditariamente, espécie de jugaria não-rustica. Os 
antigos monumentos nos offerecem não raros exemplos da 
existência dessas variedades de colonos urbanos: 

« Em Lamela-grande ha dez prédios entre casaes e cabaneiras. ' » 

« Na freguesia (regueira) de S. Thyrso de Meinedo ha vinte 
cinco cabaneiras, de que dão annualmente cada uma um capão e 
nove ovos, e dous dias de geiras por anno ao mordomo da terra. ' » 

« Em Sancta Maria de Zios ha uma casa reguenga e dáni o mor- 
domo a quem lhe parece pela soa offireção. ' » 

«Testou umas casas foreiras delrei de hoste c anòduva, de co- 
lheita e de voz e coima. ^ » 

« L. 7 d'Inq. dp dicto f. 29 t. 

a L. 5 de dietas f. 49 t. Hária ahi ianibem casaes reguengos dos quaes 
davam raçdes, foragens e uma geira por semana, 

a L. 5 d*lnq. de D. Dinis f. 36. 

4 L. 1 d'Inq. de Aff. III f. 137. Exemplos análogos ahi e a f. 138 e v 
Entre elles um de casa com seu horto. 
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« Em Sancta ChrisUna de Longos ha duas cabanas reguengas, de 

que pagam annualmente e ediflcou-se ahi agora outra cabana, 

que ainda não paga nada. ' n 

«Tarouca foi povoada a foro de jugada e a foro de cavallaria. 
Os que tem foro de jugada pagam, tendo um jugo de bois, seis 
quarteiros de pio e um quarteiro de castanhas e o oitavo de vinho 
e linho .... e se lavrarem com um boi darão um moio, e se tive- 
rem herdade, ainda que não a cultivem, solverão dous quarteiros 
de jugada. Quem fár eoiodo e possuir só uma casa, dará ao rei an- 
nualmente do foro um quarteiro de castanhas, e do mesmo modo a 
mulher viuva que só possuir uma casa, pagará annualmente de foro 
a elrei um sexteiro de castanhas. * » 

Estas diversas passagensi sobre tudo a ultima , nHo só pro- 
vam a applicaç&o das duas formulas de reguengo e jugaria 
aos prédios urbanos de senhorio real» mas indícam-nos tam- 
bém um facto que era a consequência necessária da mina 
da adscripçSo forçada e do progresso da liberdade pessoal. 
Na situação económica das classes laboriosas começam a des- 
pontar assomos da sua organisaçSo futura, dos variados mo- 
dos por que o trabalho se foi associando livremente ao ca- 
pital no nosso paiz. N'um districto sertanejo, e portanto agrí- 
cola, como Tarouca, a existência desses prédios jugadeiros, 
que os seus moradores não cultivam, apar destas casas fo- 
reiras, mas sem terras anuexas, nas quaes os habitantes che- 
fes de família tem um como domiuio útil, tem a heredita- 
riedade, nos está dizendo que os últimos cultivam as leiras 
ou campos dos casaes de jugada por contractos perfeitamente 
livres ; que o jugadeiro do- casal habita na fogueira^ porque 
a jurisprudência administrativa o constrange a isso, ou não 
habita, porque o abuso que se tem generalisado e a couni- 
vencia dos magistrados lh*o tolera; que tanto n'um como 



< L. 7 de dietas f. 57. 
3 L. 3 de dietas f. 445. 
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n'outro caso dSo é elle que fertiUsa a terra com o próprio 
suor, mas sim o pobre jugadeiro de uma simples choupana, 
que vae dar valor pelos seus esforços aos campos de outrem, 
repartindo com elle o resultado dos dous elementos da pro- 
ducção reunidos» o capital e o trabalho. A reducção da ju- 
gada para o foreiro que possue o casal sem o cultivar» pa- 
rece ter por objecto promover os contractos de similhante 
espécie entre os jugadeiros pobres e simplesmente urbanos 
e 06 que possuem bens ruraes, mas que por qualquer cir- 
cumstancia não podem ou não querem tractar pessoalmente 
da sua cultura. 

Sobre os direitos reaes nos prédios urbanos, situados nas 
circumscripções municipaes» fallaremos opportunamente. Ha- 
via, porém, povoações de certo vulto, não organisadas mu- 
nicipalmente, onde o cânon ou as foragcns das casas de se- 
nhorio real, foreiras e reguengueiras, se distinguiam pelas 
circumstancias do prédio, ou pela Qualificação dos morado- 
res. Assim, segundo acabamos de ver em Tarouca, e vemos, 
por exemplo, em Barcellos, as habitações dos foreiros urba- 
nos, chefes de familia, eram oneradas com o dobro do que 
pagavam as viuvas pelas próprias moradas, cujo imposto equi- 
valia ao dos mais humildes casebres (paredenarios)^ também 
só gravados com a metade da jugada ou foro commuro dos 
prédios da povoação ^ 

Estas cabaneiras ou choupanas quer reguengas, quer fo- 
reiras, eram sem dúvida habitadas pelos proletários do cam- 
po, pelos jornaleiros, a que davam o nome de cabaneiros. 
A humilde esphera do cabaneiro manifesta-se na idéa de 
pouco valor que se ligava a similhante denominação. Asso- 
ciado, ainda tão intimamente, o homem á terra; determi- 
nadas as suas relações sociaes, o seu logar no mundo pelo 
dominio mais ou menos completo, pela posse mais ou menos 

« L. 9 de djcla» f. 57. 
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segura do solo agricultado, o que nSo possuía, não uso-fmia 
sequer uma pequena gleba, consíderavanse como o que quer 
que fosse inferior á dignidade humana. É, por diverso moti-* 
vo, e sob nova forma, quasi o conceito romano acerca dos 
servos, homens, porém não pessoas. A opiniSo, ou melhor 
diríamos o instincto irreflexivo da idade média, transluz, por 
exemplo, nas segumtes phrases: 

« Nestes seis casaes moram vitUe e um homens e tra eábatmroi, ' » 

Cf Ha ahi quarenta e sete casaes e três cabaneiros, * a 

Aqui não só o cabaneiro é contraposto ao homem, mas 
também ao casal, porque as idéas de pessoa civil e a de 
prédio cultivado s9o inseparáveis, e ao cabaneiro falta essa 
circumstancia característica. 

Dissemos que a existência dos proletários, dos jornaleiros, 
era resultado da substituição gradativa da liberdade pessoal 
á servidão forgada da gleba. Effectivamente desde que as 
familias adscriptas podiam desaggregar-se do solo, mobtli- 
sar-se, desmembrar-se, a individualidade substituía-se natu- 
ralmente ao collectivo em cada nova geração. O aecrescinoa 
natural das populações, a impossibilidade de que a gleba ori- 
ginariamente destinada a uma pequena fomilia, bastasse a 
sustentar todos os descendentes do primitivo adstripto; as 
desigualdades de intellígencia e de actividade entre os ho- 
mens, e mil outras causas deliam separar os individueis de 
uma linhagem, lança-los, por assim dizer, no mctcado do 
trabalho, visto que o senhor do solo em que baviam nasci^ 
do, nem podia competli-Ios a servi-lo, nem, portanto, inte- 
ressava em prover ã sua subsistência. É dessa tnrba, cuja 
situação fica indeterminada, que nasce uma classe, não ma- 

' L. 5 de dietas f. 33. 
í nnd. f. 83. 
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terial e absolutamente nova, porque representa os servos idó- 
neos dos wisigodos, e até certo ponto os libertos conservados 
pela lei sob o patronato do manumitlente, mas que tem uma 
condiçio nova» a qual gera profunda differenca er^tre epocha 
e epocha» e é o resultado do progredir humano» da revolu- 
ç&o lenta que se operara durante cinco séculos. Essa condi- 
cio é a espontaneidade. Já vimos como os vocábulos homem 
'de creaçãOf que designavam o adscripto» impropios agora 
para o distinguir» porque o seu estado civil mudou» passa- 
ram a qualificar a classe dos servidores domésticos voIuih 
tarios» cuja existoicia generalisada no século XIII deixamos 
provada de modo indubitável. Nella vinham naturalmente 
coUocar-se nio só os indivíduos de origem servil» constran- 
gidos a buscar esse meio de subsistencia» como também os 
membros de familias inicialmente ingénuas» a quem os ac- 
cidentes da fortuna» ou alguma outra circurostanciu pessoal 
impediam agricultar o solo» quer como colonos, quer como 
proprietários. Era assim que a domesticidade moderna co- 
meçava desde logo a existir em assaz dilatada escala. 

O homem de creaçdo e o cabaneiro; o servo domestico 
espontâneo e o jornaleiro; esse grupo formado de diversos 
elementos que se caracterisa pela oíferta do trabalho a troco 
de um salário» quer em dinheiro» quer em subsistencias» e 
por períodos de um ou de muitos dias; o grupo» emfiro» dos 
proletários» apparece-nos» de feito» quasi desde o berço de 
Portugal, nSo só nos monumentos que se referem a um lo- 
gar e a certo numero de iudividuos» mas em outros que di- 
zem respeito a proviocias inteiras e das mais povoadas, ou 
em geral a todo o paiz, onde presuppõe a existencia de uma 
população solta, sem propriedade de que subsista, sem fa- 
milia telvez, e até sem residência determinada, que vive ou 
deve viver na dependência, no serviço de outrem. Esta po- 
pulação cambiante, incerta, assignaladfl^ ás vezes só por ca- 
racteres negativos, seria bastante para nos provar que uma 
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grande transformação se verificara tanto nas idéas como nos 
foctos relativos ás gradações sociaes inferiores, ainda quando 
para isso nos faltassem as provas que anteriormente colligí- 
mos. Se na realidade o facto da emancipação pessoal nSo 
houvera penetrado na triste noite da servidão, sem a qual o 
mundo antigo jamais comprehendéra a vida coflectiva dos 
povos fossem quaes fossem as suas instituições politicas, não 
viriamos por certo encontrar nos primeiros tempos da nossa 
historia o trahalhador assalariado, e essa espécie de membro 
temporário e adoptivo da familia, o servidor espontâneo. 

Uma lei de Affonso II, promulgada nos princípios do sé- 
culo XIII, nos mostra effectivamente que o numero dos pro- 
letários era assaz avultado para exigir providencias severas 
contra as paixões más de homens embrutecidos, e a quem 
a revolução que se operara dera essa arma de dous gumes, 
ao mesmo tempo tão util c tão fatal, o ahedrio das próprias 
acções, desconhecido nos tempos passados entre as classes Ín- 
fimas. A sociedade que lh'a deu tem o direito de os coik- 
tranger a não usarem delia em damno commuro. O proletá- 
rio pôde escolher um mister, servir a quem lhe agradar, mas 
o paiz pôde e deve repellir ou castigar a inércia e os crimes 
que delia resultam; impor áquelle cuja propriedade única é 
o trabalho, a obrigação de trabalhar. Tal é o espirito da 
lei de Affonso II a que nos referimos : 

« Cumprindo ao bom principe expurgar os seus estados dos ho- 
mens máoSy prohibimos que em nosso reino habite individuo ne- 
nhum sem bens de raiz, ou sem exercer algum mister de que possa 
subsistir, ou finalmente sem ter senhor que possa ficar responsável 
por elle, se commetter qualquer dclicto. A sancção penal' desta lei 
é, que se os ricos-homens e prestameiros tolerarem taes pessoas, ou 
não as prenderem e expulsarem, percam a terra que de nós tive- 
rem, sendo encarregados os juizes tcrritoriacs de os admoestar. Nas 
terras não dadas a alguém ordenamos aos alcaides c magistrados 
judíciaes, que façam cumprir os nossos mandados. ' » ^ 

1 Lei 24 de .40". II no Liv. de L. e Posl. 
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X estas resoluções que estabelecem o principio geral da 
compulsão ao trabalho, que combatem a ociosidade e a va- 
diice dos proletários de qualquer espécie» succedem outras 
que vão tocar n*uroa das mais graves quest&es» ou antes na 
mais grave das que agitam actualmente a Europa» a orga- 
nisaçSo do lavor popular. É evidente que naquellas epochas» 
em que apenas existia a industria fabril e não se davam as 
complicações que hoje tomam quasi insolúvel essa terrivel 
questão» as providencias legaes acerca do trabalho forçosa- 
mente se haviam de limitar ao ponto cardeal do preço dei- 
le» e sobre tudo aos salários do serviço rústico. Tal é o ca- 
racter das disposições relativas a este objecto, que se en- 
contram disseminadas n'uma espécie de taxa ou tarifa esta- 
belecida em 1253 para as permutações das mercadorias nos 
districtos mais populosos do reino, os de Alemdouro, e que, 
talvez com diversas modificações, se estendeu provavelmente 
aos outros districtos do paiz, como já em outro logar refle- 
ctimos '• Nella achamos determinado o custo da factura dos 
diversos trajos, emquanto no que respeita aos outros objectos 
de uso ordinário, quer de necessidade quer de luxo, se fixa 
cumulativamente o preço da matéria e do feitio. O que nel- 
la, porém, nos interessa especialmente agora é a fixação do 
salário dos mancebos ou servidores ruraes*. Ahi todas essas 
humildes graduações, que hoje distinguem os indivíduos em- 
pregados n'uma granja importante, nos apparecem como 
existindo já no século XIII : ahi encontramos o abegão (abe- 



I y. ante p. 43 e nota. 

3 Mancebo que detde o século XIII se vai tomando vnlgar como designa- 
ç2o de creado inferior, é eridentemente moa derivação de mawipium^ que te- 
mos risto significar o servo, ou antes o servo ínfimo, e que já naquelle mesmo 
século designa, nos documentos latinos, o creado. Mancebo tem depois a signi- 
ficação dupla de homem moço e de eerviior, É o mesmo que hoje siiccede 
com a palavra moço^ que tanto se appMca ao individuo de idade juvenil como 
ao familiar. Desta applícaçtlo diversa do mesmo vocábulo ha inda na lingua- 
gem actual muitos exemplos. 

III. 26 
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gom)f o lavradOT (mancipius de lavoira)^ o azemel ou con- 
ductor das cavalgaduras (azamel)^ o moço da lavoura (ca^ 
ch^ius de lav<nra)f o maioral dos vaqueiros (maior mmci^ 
pius de vaccis)^ o conhecedor das ovelhas (cognitcr de otTt- 
bus)*f o conhecedor dos porcos (cognilor de poreis), os za- 
gaes e porcariços (mancipii de ovibus ei de poreis)^ o rapai 
do gado (cachopius de ganatOf rapax), a creada do campo 
(mancipia). Para cada uma destas espécies de servidores, 
rústicos a lei estabelece uma tarifa de salários apouaes» em 
dinheiro, èm subsistências e em vestuário. Evidentemente 
es£es individues que exercem inGmos misteres s3o bomeos, 
embora sem propriedade, perfeitamente livres» visto que a 
lei regula os contractos sobre serviços e retribuições» que 
elles celebram com os proprietários e agricultores. Nos pre- 
cedentes séculos» quando a servidão era o nexo das classes 
laboriosas e a reguladora do trabalho, as r^ras estatuídas 
na lei de 1253 seriam inúteis e acaso inintelligiveís. 

Havendo descido até o ultimo degráo da escala social em 
que estio collocados os diversos grupos populares» se volvar- 
mos os olhos para o complexo dessas gradações que os dis- 
tinguem, acharemos como facto predominante entre as clas- 
ses inferiores o progresso da libertação do homem de tra- 
balho caracterisando principalmente a sua historia no de- 
curso dos séculos XII e XUI. Bo christiaoismo» das invasões 
germânicas» da orgaoisação espeoial das mooarchias barba- 
ras, do seu desenvolvimento e das suas modificações no meio 
da lucta com os sarracenos» da restauração da sociedade 
municipal sob novas condições, c da influencia directa ou 
indirecta desta nasceu na Península a emancipação do tra- 
balhador, do obreiro. Dessas causas umas eram de sua na- 



< o conhecedor era uma cspccie de moço de gado, ioferior ao alganame 
ou maioral, e talvez superior ao alfcireiro, e ao pousadciro ou lagai. Vejam- 
íc as Posluraê d*£vora de 1264, exlracladas no Elucidário, vcrb. Alfeircif^ 
Algannme, Conh^cedvr. 
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tureza transitórias, outras permanentes. As invasOes e reac* 
çdes, as guerras longas e sanguinolentas, as migrações, a 
conftisSo de costumes e leis, constituíam uma força dissoU 
vente e motriz que desaggregava, agitava, aproximava para 
as afastar de novo as moléculas sociaes chamadas a família^ 
e que facilitava pelo movimento perenne novas combinações. 
A religiSo, qué iguala os homens perante Deus, a monar- 
thia representante è instrtimento da unidade social, e o mu- 
nicipiò, o grande iheio de cohes9o espontânea das familías, 
o único antemural dos humildes e fracos contra os prepo- 
tentes e fortes, eram pelo contrario causas positivas e per- 
petuas de organisaçSo politica, e portanto do desenvolvimento 
progressivo 4a liberdade pessoal. Emquanto a monarchía wi- 
sigothica e depois leoncsa salvava no seu regaço o typo da 
ingenuidade popular nos curiaes e privados, nos presores e 
herdadores simples ou cavalleiros villãos, e o município, res- 
taurado, aviventado pelo favor dos reis, ordenava e fortificava 
()s n>, como verériíos em breve, para resistirem ao imperar 
sem limites, ao extorquir sem pudor nem piedade dos no- 
bres, dos guerreiros, dos poderosos, o christianismo pela sua 
índole admirável, e apezar do sacerdócio que se associara 
com os oppressores, promovia a libertação das classes servas 
fazendo coar lentamente nos ânimos a idéa da dignidade mo- 
ral do christSo, allumiando-as na sua bruteza para adquiri- 
ssem gradualmente costumes mais brandos e mais puros, meio 
efficacíssimo entre todos aquelles a que o trabalho pôde re- 
correr para se esquivar aos abusos da força e da riqueza. A 
associação desses três elementos trouxe no declinar da idade 
média uma idéa nova, e immensamente fecunda. A liberdade 
humana converteu-se n'um principio universal, a servidão 
n'um facto excepcional. Ao terminar o século XIII, póde-sc 
affirmar sem recéo de que os monumentos venham desmen- 
tir-nos, que a escravidão pessoal só existia para um numero 
insignificante de productores, de obreiros, os sarracenos cap- 

25* 
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tivos na guerra^ que ndo tinham podido remir-se. Os seus 
próprios correligionários, que por convenções espontâneas se 
haviam incorporado na sociedade portuguesa, eram, como 
ainda veremos, homens pessoalmente livres. 

Foi, dissemos nós, no declinar da idade média que a li- 
berdade humana se converteu n'um principio universal. De 
feito, o mundo culto só até ahi a conhecera como excepção. 
Para a vermos nas anteriores sociedades da Europa civili- 
sada é necessário collocarmo-nos á falsa luz a que ellas a 
contemplavam. As republicas da Grécia e de Roma foram 
apenas illustres oligarchias. Que nos imporia que o vulgacho 
romano tumultue governando na praça, ou se curve e arraste 
diante da mais brutal e estúpida das tyrannias, a de um 
chefe de soldados mercenários? Que nos importam esses op- 
pressores chamados cidadãos romanos, quer vivam com dous 
asses por dia deitados na palha e á sombra do pórtico ou 
da arvore, quer dispendam diariamente milhares de sester- 
cios nas devassidões e no luxo? São apenas dous grupos de 
olígarchas de diversa espécie. Que nos importa que, insen- 
sato ou insensata no meio da sabedoria, o jurisconsulto ro- 
mano ou a lei romana nos digam que o servo é homem, 
porém não pessoa? Os servos nas sociedades de outrora, 
quer sejam republicas, quer sejam impérios, foram os ho- 
mens que trabalhavam, e conseguintemente foram a maioria, 
porque deviam sé-lo para com o fructo do próprio suorise 
alimentarem a si e aos ociosos, aos cidadãos, aos livres. A 
antiguidade infamando o trabalho perverteu as idéas; cha- 
mou ao privilegio liberdade, e á excepção regra. Se, porém, 
nas brilhantes republicas «da Europa do polytheismo tinha 
dominado a negação absoluta da ingenuidade pessoal das 
classes laboriosas, nas rudes monarchias nascidas da reacç-ão 
asturiana e do christianismo, essa negação feroz herdada do 
império romano vacillâra nos seus fundamentos, e cm me- 
nos de cinCo séculos caia cm ruinas; caia cm ruinas á me- 
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dida que os municípios se estabeleciam e derramavam pelo 
território sob o influxo do sceptro e da cruz, e resistindo 
com a força que dá a união aos Ímpetos tyrannicos dos po- 
dcrosoSf offerecendo no seu seio abrigo ao servo oppresso, 
ensinavam, ou antes obrigavam o homem do privilegio a res- 
peitar no homem de trabalho um seu similhante. Eis como 
a idade média, epocha tumultuaria, epocha de sangue e de 
trevas, em que ao primeiro aspecto a civilisação parecia ex- 
pirar, foi em rigor um periodo de progresso. Com os ele- 
mentos políticos e sociaes legados por ella aos séculos que 
se lhe seguiram, é que as nações modernas poderam desen- 
volver-se. Emancipado, e portanto ennobrecido moralmente 
o trabalho, no ambiente da liberdade as forças da intelli- 
gencia e do corpo, operando cada vez mais energicamente, 
restauraram com rapidez singular a quasi morta civilisaçHo, 
e dentro de quatro para cinco séculos fizeram passar as ar- 
tes e a industria modernas muito além da meta das ar^es 
e da industria da civilísaçdo antiga. 

Mas, ainda o repetiremos uma vez, no século XII este 
progresso era essencialmente de ordem moral e em grande 
parle occulto. Suppondo que o adscripto ou a famiha do ad- 
scripto continuasse a viver voluntariamente no prédio da co- 
rda, a sua sorte nem sempre, e talvez raras vezes, melho- 
rou, quer elle ahi ficasse por simples uso ou avoenga (re- 
guengueiro), quer por titulo novo de hereditariedade (forei'** 
ro, jugadeiro). As rações, foragens e jugadas, gravosas e 
variadíssimas, os diversos e multiplicados serviços pessoaes 
pesavam sobre elle do mesmo modo que d'antes ou com pe- 
quena difierença. E embora descessem esses encargos para 
a gleba; embora, absolutamente fallando, elle pudesse es- 
quiva-los com abandonar o prédio, não raro haveria n'isso 
um sacrifício ainda maior do que todos os gravames a que 
estava sujeito. A revolução não passara, não podia passar de 
repente a produzir o bem-estar da multidão, porque, como 
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todas as revoluções destinadas a durar, partia do interior 
para o exterior; das idéas para os factos. Âssinif do estiido 
das classes inferiores no primeiro periodo da nossa historia 
temo-nos limitado a examinar as condições pessoaes de cada 
uma delias, A outra face por onde deveríamos coqsidera-las, 
o seu estado material, contempla-lo^hemos na analyse dos 
tributos. Esta analyse, que constituo a parte maisi interes- 
sante da historia da administração publica, é ao mesmo tem- 
po o complemento do quadro da condiçto social e económica 
do povo. Mas antes cumpre que o vejamos organisado nos 
municipios, onde a contribuição vai também pesar sobre elie, 
posto que de um modo menos duro. É depois d*isto que a 
natureza do poder real, a acção do governo, e por conse- 
quência o systema Cscal podem ser bem avaliados. Então 
ser-nos-^ha lícito dizer que conhecemos, até oúde a distan- 
cia dos tempos o consente, a índole primitiva da sociedade 
p^uguesa. 
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I. 

INTASiO DK AFP0N80 III KO ALGABVB, pag. 9. 



CHBO?iicA de AífoDso III por Pina contém varias particularidades 
acerca da conquista do Algarve occidental, que omittimos pela ra- 
zão dada no teito. A epocha em que o chronista viveu, posterior 
dous para três séculos ao successo, a contradicção dos factos en- 
tre si, e com factos e documentos incontestáveis, os erros de data, 
a supposição de personagens, o transtorno de nomes, tudo, cmfim, 
desauctorisa a narrativa do antigo historiador. Brandão, posto que 
diga inclinar-se diflQcultosamente a dar credito a nossas chronicas 
em cousa alguma tocante a esta empresa, inseriu na Monarchia Lu- 
sitana aquillo que não contrastava absolutamente os documentos 
conhecidos por elle, mas sendo a narrativa contradicta por estes 
cm tudo onde é possivel a confrontação, não nos parece que o resto 
deva ser admittido, ainda dubitativamente n'um corpo de historia 
séria. No 1.° volume das Memorias de Litteratura da Academia 
publicou-se uma chronica da conquista do Algarve, que a ser con- 
temporânea lançaria grande luz sobre o successo. Infelizmente nao 
é necessário ler mais do que um capitulo para conhecer o eslylo 
e linguagem do século XV, ou talvez dos príncipios do XVI. Na 
substancia concorda geralmente com Ruy de Pina, e porventura 
serviu de teito ao chronista. Às vezes os erros são nelia ainda mais 
grosseiros, c o próprio editor se encarregou de apontar um bom 
numero dos notáveis, ludica-los todos fora tr^alho não menos te- 
dioso do que escusado. Evidentemente essa chronica, de que ape- 
nas existe uma cópia pouco remota, não é mais do que um tecido 
de vagas tradições, contra as quaes a experiência nos deve ter as- 
saz premunidos. 

A chronica de Acenheiro, publicada igualmente pela Academia, 
e onde também se encontram varias espécies relativas á conquista 
do Algarve, está abaixo da crítica. É apenas uma compilação in- 
digesta feita por um homem ignorante e crédulo, cujo testemunho 
só poderia ser aproveitado com circumspecção para a historia da 
epocha cm que viveu. 
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II. 

LlNHÁ DB DIVISÃO DA6 CONQUISTAS DE POBTCGÁL, LEÃO E CASTELLA 

NO MSio-iUA, pag. 12. 

Por morte do imperador Àffonso VII celebrou-sc em Sahagon 
entre seus dous filhos e herdeiros, Sancho e Fernando, um tractado 
de futura divisão e limites para quando rcalísasscm os seus desí- 
gnios de conquistas, desígnios que a morte de Sancho cortou cm 
flor. Esse traclado em que os dous irmãos consignaram o pensa- 
mento commum de acabarem com a nascente monarchia portuguesa 
é um dos documentos mais curiosos para a historia da Península 
meridional e occidental no meiado do século XII. Delle houvéra- 
mos tirado proveito para illustrar o reinado de Affonso I se não nos 
tivesse escapado quando redigíamos o 1.* volume desta obra. É 
acerca de similhantes faltas, que a sciencia e nós próprios agrade- 
ceríamos censuras. Valeria isso mais do que amontoar desatinos 
em defesa de tradições absurdas, e que até seriam blasphemas se 
não fossem demasiado ridículas. Uma das ctrcurnstancias impor- 
tantes desse diploma hoje impresso (Escalona, Hist. de Sahag. 
App. 3 Escrit. 174) é o mdicar-nos os principados ou waliados in- 
dependentes em que se dividia o Gharb ou oceidentc do Andalús. 
Niebla e Montanches com seus termos parece constituíam então 
dous pequoios estados. Mérida, Badajós e Évora formavam Ires 
reinos distinctos. Mertola, Silves e Cacella com os territórios que 
correm ao longo da costa na direcção de Lisboa constituíam outro 
reino. O districto da margem esquerda do Tinto dependia de Se- 
vilha. Foi pela corrente deste rio que os dous irmãos marearam a 
divisão das respectivas conquistas, posto que n'um artigo addicio- 
nal Sancho cedesse a Fernando metade de Sevilha e das suas ren- 
das, bem como os castellos situados do Guadalquivir até Niebla. 
Basta pôr os olhos n*um mappa da Península para conhecer que 
se, depois, nas vistas de Cella-nova ou em outra qualquer conjnn- 
clura se estabeleceu essa espécie de direito internacional sobre con- 
quistas, a que alludc o Tudcnse, e que accendcu a guerra entre 
Portugal e Leão pela tentativa de AfTonso I contra Badajós, é quasi 
impossível que não fosse a corrente do Guadiana desde que volta 
para o sudoeste, nas inimediações desta cidade, a demarcação das 
futuras fronteiras. Se aos portugueses se consentisse avançarem para 
as margens do Tinto, os leoneses ficariam inhibidos de se estende- 
rem para o lado do mar, e, o que mais é, impossibilitados pela 
sua posição geographica de participarem na desmembrarão do im- 
pério mussulmano do Andalús. 



n 
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UI. 

QCESTlO SOBRB O DOMIRIO DO ALGARVE, pag. 16, 

Para se descubrir com certo gráo de claresa a Uío obscura ori* 
gem da longa questão entre Portugal e Gaslella, sobre o senhorio 
do Algar?e, é preciso aproveitar o único e ténue fio que, quanto 
a nós, pôde guiar-nos nesse labyrintho. A passagem da historia de 
Conde, ou do árabe granadino Lizan-£ddiiHlbn-el-Katib, que clle 
parece ter seguido nesta parte (Prol. ad /in.), onde se nos diz que 
o senhor de Niekla capiianeata a cavallaria do Algarve é o primeiro 
clarão que surge no meio de tantas trevas. Paliando, depois, dos 
sarracenos, que não quiseram ficar em Sevilha, refere que uns fo- 
ram para Granada, alguns para Xerés e outras cidades, parte del- 
les, finalmente, para o Algarve (P. 4 c. 6 tn médio). Combinando 
estas espécies com a affirmativa da General, de que se convencio- 
nou na rendição de Sevilha o deixar-sc livre para os mouros, além 
de outros logares, Níebla, conclue-se com probabilidade que ces- 
sando a supremacia de Sevilha sobre os territórios conservados ain- 
da pelos almuhades ao sul do Tinto, Mohammed, que já no cerco 
daquella cidade figura como chefe das tropas algarvias, era a au- 
ctoridade suprema nestes territórios, e que retirando-se para a Afrí* 
ca o wali Abu-Husscin, ou Abut-Hasan, governador da província 
pelo imperador de Marrocos (Conde, ibid.), Mohammed ficava sen- 
do naturalmente o ivali de todo o occidente da Hcspanha mussul- 
mana, isto é, de Niebla, de Huelva, de Gibraleon, de Saltis e (trans- 
postos os territórios dados aos Spatharios por Sancho II) do frag- 
mento de província, onde estavam situados Faro, Oksonoba, Sil- 
ves, etc. 

Que efiectivamente pouco depois a parte destes territórios ainda 
não submetlida formava um governo, ou estado, é o que não pa- 
dece dúvida. Os historiadores árabes e chrístãos concordam unani- 
memente em que Niebla era a capital do Algarve mussulmano em 
1257, conslderando-se ainda o seu régulo como senhor de direito 
dos próprios logares conquistados pelos portugueses (Conde, P. 4 
c. 7 S 1. — Marmol, Descrípc. Gener. de Africa Yol. 1 p. 203 
col. 2 tti fine, — Anon. Continuador de Rodrigo Ximenes apnd No- 
guera, Not. a Mariana, Ediç. de Valeocíft T. 5 p^ 65, nota 6. — 
Chron. de AÍT. X c. 4 in fi$ke). Ainda depois (1283), quando já o 
Algarve áquem do Guadiana estava, havia muitos annos, incorpo- 
rado na corda portuguesa, e todas as questões a este respeito se 
achavam terminadas, os territórios além do Guadiana até o Tinto 
(incorporados igualmente na corda de Castella) constituíam uma es- 
pécie de corpo politico e se chamavam o reino de Niebla (L. 1 de 
Doaç. de Afif. III f. 161). Eis aqui, em nossa opinião, o laço, que 
unindo, a principio de facto, e posteriormente por pretensões de 
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direito, ai povoações mussulnianas da margem direita do Tinto ás 
conquistas de Aflbnso III, é ao mesmo tempo o élo das discórdias 
de Portugal com Castella sobre esta matéria. 

Quando em 1312 Fernando IV de Castella pretendia reivindicar 
as terras que na sua menoridade haviam sido cedidas a D. Dinis, 
a demanda fui levada ao julgamento amigável de Jayme II de Ara- 
gão. Dos archivos daquelle reino extrahiu Carita (o mais exacto e 
seguro historiador da Península) um resumo das allegações que 
então se fizeram de parte a parle. As de Portugal oíferecem nova 
luz sobre as antigas contendas dos primeiros annos do reinado de 
AÍTonso III. Dizia-se, em abono de D. Dinis « que tendo movido 
guerra Affònso III a Aben^Maffó, tenhor da tetra do Algarve^ a quai 
era da conquista de Portugal e se estendia até cu margens do Gua- 
diana, tendo-lhe ganhado algumas villcts o cercara em um castello, 
d*onde, não podendo defender-se, viera ter a Castella com elrei Âf" 
fonso (X) que então era infante, e concertara com clle deixar-lhe 
o direito daquelle reino; que sabendo elrei D. Affonso (III) que o in- 
fonte se ingeria nas conquistas que lhe tocatam a elle, mandara quei- 
xar^se a D. Fernando (Ilí) não só d* isto, mas também de que seu 
filho se aparelhasse para defender Âben^Maffó; que, não obstante a 
ordem do pae, o infante pactuara com o mouro, e lhe dera para vi- 
ver a vílla de Niebla, cedcndo-lhe clle o seu direito no reino do Al- 
garve n (Çurita, Anu. de Aragão L. 5 c. 97). Continua narrando 
como Aflbnso III casou com a filha de AÍTonso X, c o mais que ha- 
vemos de aproveitar n*outra parte. 

Nesta allcgarão devemos distinguir duas cousns, o essencial do 
successo c as circumstancias accidentaes que não podiam influir 
na resolução que se tomasse acerca da demanda. Quanto á primeira 
c evidente que D. Dinis não podia ignorar o que se passara n'um 
acontecimento tão celebre, c de que ainda existiriam testemunhas. 
Quanto aos accidentcs, como o de ser a invasão do Algarve feita 
ainda em vida do esquecido e desterrado D. Sancho, aliás occor- 
rendo ella alguns meses depois da sua morte (se é que as ordens 
militares não tentaram alguma cousa antes da invasão capitaneada 
pelo rei, o que é muito possível), o de haver sido dada Niebla a 
Ibn-Mabfot pelo infante, ele. podiam ser menos exactas as infor- 
mações com que se redigiram os artigos por parte de Portugal. 
Feita esta dístincrão, o monumento que nos conservou Çurita é de 
alta importância para podermos penetrar nesse dédalo de incertcsas. 

Se, como vimos, Fernando III deixou Niebla aos sarracenos, não^ 
era possível que o infante de Castella a desse a este ou áquelle, 
passado um ou dous annos. Suppondo, o que julgamos probabihV 
simo, que Mohammed fosse conservado na posse de Niebla a troco 
de reconhecer a supremacia de Castella, nem Fernando III era prín- 
cipe que por si quebrasse o pacto feito com o wali mussulmanoi 
nem, admitlindo que depois se houvesse apoderado de Niebla, o que 
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é contrario aos moDumentos e até ás probabilidades, toleraria que 
seu filho, embora succcssor da coroa, alienasse, vivo elle, a(fuella 
povoação importante, que o anonymo historiador da expedição de 
1189 chama furte castello (De Itin. Navali p. 45). Temos, além 
d 'isso, o testemunho positivo da chronica de Cardena, pelo qual 
se vé que Niebla só foi incorporada na coroa de Castella no rei- 
nado^ de Affonso X, o qual « ganò el reyjno de Murcia, e fué con 
elrey D. Fernando su padre en ganar a Sevilla e despue» que fué rey 
ganò el reyno de Niebla e Xeres e otros castíellos muchos en la 
frontera» (Esp. Sagr. T. 23 p. 379). A General confirma a affirraa- 
tiva do chronicon, dizendo que desde a tomada de Sevilha Fernan- 
do III adquiriu por armas ou convenções vários logares, salvos ende 
Niebra que sei tòvo con Aben-Amarin que fue rey delia, ete. (Gron. 
Gener. f. 426). O nome do régulo mussulmano ofierece aqui mais 
uma variante, a de Aben-Amartn; mas não é, porventura, senão 
uma corrupção do texto impresso da General, grandemente depra- 
vado, segundo os críticos hcspanhoes affirmam. 

O que destes diversos factos se deprehende é o que seguimos no 
texto. Mohammed, senhor de Niebla e chefe dos cavalteiros do Al" 
qarve, não parece diverso do Aben-Maffó da allegação de D. Dinis 
e do Aben-Mahfot, rey de Niebla, que figura como dependente de 
Affonso X nos documentos deste principe desde o primeiro anno do 
seu reinado. É também digno de reparo, que as tradições vagas e 
incorrectas, colligidas pelos nossos chronistas, chamem ao rei mouro 
do Algarve Ben-Afan, Abur-Mafon, Ala-Mafon (Pina, Ghron. d'Afl'. 
Ill c. 10. — Acenheiro c. 13. — Ghron. da Gonq. do Alg. p. 93). 
Nada mais natural do que ter Ibn-Mahfot tentado defender os seus 
domínios áquem do Guadiana e, vencido, haver por vingança ce* 
d ido ao guerreiro infante de Gastella, cujas discórdias passadas com 
Affonso III não devia ignorar, aquella comarca, perdida para elle, 
contentando-se com ficar rei de Niebla com as povoações e territó- 
rios situados entre o Tinto, o Odiei e o mar. 

Os nomes de Mt^mmed e de Ibn ou Ben^UaJifot são na verdade 
differentes : mas o primeiro -é um nome próprio e o segundo evi- 
dentemente um patronímico. Assim o rei de Niebla chamar-s&-hia 
Mohammed-Ibn-Mahfot, e os diversos monumentos se conciliariam 
entre si, e até, em alguma cousa, com as tradições. 

Para fortalecer a nossa opinião, estribada nos anteriores docu- 
mentos, servirão algumas observações que vamos fazer a um teste-^ 
munho irrecusável, o do próprio Affonso X. 

Existe na Bibliotheca do Escurial um códice do século XIII, 
que contém as Cantigas de Nossa Senhora compostas em gallego ou 
português por este principe. O prologo é precedido da seguinte epi- 
graphe, publicada por Argote (Noblez. de Andaluz f. 151 v.), e 
modernamente com mais correcção por D. José Rodrigues de Gas- 
iro (Biblioth. Espaií, T. 2." p. 637) : 
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tfDon affbnso de Castella, 
« de Toledo, de Leon, 
« Rey é ben dés Compostela 
«ta o reyno Daragon, 
«de Córdova, de Jahen, 
«de Sevilla outrossi, 
ve de ãiurfa, h gran ben 
« lie fez detu ernn a prendi 
« do Algarve, que ganou 
« de mouros, e nossa ffê 
« meteu y, e ar pobrou 
« Badallous, que reyno i 
«mutl* anti^, e que tolleu 
« a mouros Neul e Xerés 
« Beger l^kdina, que prendeu, 
« e Alcalá douira vés. 



É o próprio Affònso X que nos assegura ter Mido dos mouros o 
Algarve, separando, porém, este successo da tomada de Neu] (Nevl, 
Niebla) como cousas distinctas. Entre os versos que vão em itálico 
os que se referem á acquisição do Algarve são seguidos pelos que 
dizem respeito á povoação de Badajós, cujas primeiras cartas de 
privilegio, expedidas por AÍTonso X, datam de 20 de janeiro de 
1253 (1.^ anno do seu reinado) e de 18 do mesmo mex de 1254 
(Privil. de la Cor. de Castilla T. e."" n/ 258). Depois é que se 
mencionam as conquistas de Niebla, Xerés, Bejar, etc, que effie» 
ctivamente foram posteriores. Era natural que as reminiscências do 
real poeta lhe succedessem no espirito, quando escrevia, com uma 
certa ordem nas datas. Note-se também a phrase ganou dos miouroi 
(que exprime antes um contracto ou convenção do que uma con- 
quista) seguida dcst 'outra e nossa ffé meteu y, o que bem claramente 
allude ao restabelecimento da sé de Silves, fundada ou restaurada 
por Affouso X (Bulia Citm eharissimus em Raynald. ad ann. 1255 
% 51) antes do meiado de 1253, em que D. Fr. Roberto já era bis- 
po, ao menos nominal, daquella diocese (L. 3 de Doaç. d^AfP. Ill 
f. 6 V.). Assim estes versos, escriptos sem intenção histórica, to- 
mam o valor de um documento comparados com as outras memo- 
rias, e explicados por ellas. 

Para pôr de accdrdo a allegacSo de D. Dinis com o que nos 
transmittiram os monumentos árabes e christãos sobre a conserva- 
ção de Niebla em poder dos mussulmanos, depois da conquista de 
Sevilha, suppozcmos que a chamada concessão de Niebla, de que 
faltavam os procuradores de D. Dinis na còrt» d 'Aragão, foi uni- 
camente um pacto promissório em que o infante castelhano se obri- 
gava a respeitar de futuro um acto da generosidade paterna. Esta 
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hypothese parece-nos a mais plausível ; mas é apenas uma hypo- 
these. 

A conquista de Aroche e Aracena pelos cavalleiros do Hospital, 
e a sua união á coroa portuguesa é um facto indubitável memorado 
na inseri pção do mosteiro do Marmelal (Vol. â p. 486 nota XXII). 
Por ella sabemos que essa conquista se realisou já em tempo de 
Affonso III (cepit ah eis Ârtmchi et Ârecena et dedit ea* domno Al- 
fonso III regi Portugalie). Mas n'uma inquirição de 1302 (G. 20 
M. 14 n.° 1} se dii que havia 50 annos, e maii que Aroche e Ara- 
cena pertenciam a Affonso 111. Sendo necessário que tivessem sido 
tomadas antes de 1252 para haver 50 annos que pertenciam á co* 
rda portuguesa» é claro que para haver tnaie tempo, sem ultrapas* 
sar aquelle reinado, o facto devia coincidir com a invasão no Al- 
garve. As razões militares persuadem além d'isso a simultaneidade 
das duas empresas. 

Quanto á guerra que houve entre Portugal e o infante de Gas- 
tella, a sua existência é indubitável não só pelos monumentos que 
Curita substanciou, e que antecedentemente aproveitámos, mas 
também por uma passagem da convenção sobre limites de 10 de 
fevereiro de 1267 (Mon. Lusit. P. 4 Append. Escrip. 30), onde se 
lê : « £ la tregoa de los quarenta anos, e los pleitos e las conve- 
niências que fueron puestas e fírnuidas entre nos quando yo D, Al- 
fanso rey de C<utUla era infante otorgamos que sean flrmes e sta- 
bles asi como jazen en las cartas que entre nos son fechas, fuera 
ende^ todolos pleitos e todalas omenages e todalas posturas que 
fueron puestas o fechas, asi por cartas como Hn cartas sobre raxon 
dei Algarve, las quales yo D. Alfonso .... quite e quiío, etc, » Des- 
tas palavras, contidas n'um documento tão solemne, se prova — 
1.** que as guerras, a que succedeu a trégua dos quarenta annos, 
se alevantaram sendo ainda infante Affonso X : 2.^ que o resultado 
delias foi o ceder-lhe AíTonso 111 o Algarve por convenções annul- 
ladas completamente 17 annos depois : 3.** que deste facto se deve 
deduzir o ter sido desfavorável a sorte das armas a Affonso III, 
aliis seria incomprehensivel aquella cessão. Ha, porém, mais al- 
guma cousa que leva esta matéria á maior evidencia. 

Entre as obras de Affonso X, o sábio, é a primeira na ordem 
das datas o Setenario^ tentativa de código legal, melhor executada 
e concluída annos depois nas Leis das Partidas. A composição do 
Setenario foi ordenada por Fernando 111, e Affonso X era ainda in- 
fante quando trabalhou neste livro. No prologo que depois lhe ajun- 
ctou, fallando dos beneGcios recebidos do céo por seu pae, e enu- 
merando os estados em que elle obteve dominio, exprime-se assim : 
« Ca de parle dei padre heredó a Leon et Gallizia et Astúrias, et 
aun el rcyno de Badayos, e que fué antiguamente muj honrada 
cosa. Et de la parte de la madre heredó á Castiella et Toledo .... 
Por conquista ganó el reyno de Córdoba, et de Jahcn, et de Sc- 
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villa .... Por iu Image ganó el regno de Murcia, et senaUda- 
mente pw tu fijo el mayor, D. Alonso, et fixol haber el de Jahen, 
et otroti el de Âlgarhe, ete. » [apud Marina, Ens. Hist. Grit. % 290, 
nota 1). Neste mesmo prologo, fallando de si próprio o auctor diz 
ter herdado de seu pae «c los reynos de Castilla, de toledo, de leon» 
de gallizia, de seviíla, de jahen e de badajos, dei algarve, etc. » 
[apud Rodrig. de Castro, Bibliotheca Espan. T. 2 p. 681). A pri- 
meira passagem poderia interpretar-se como allusiva ao contracto 
com Ibn-Mahfot sobre a cessão dos territórios ao occidente do Gua- 
diana ; mas quem reparar em que essas phrases significam lilteral- 
mente a incorporação do Algarve, ao menos de direito, na coroa de 
Castella é necessário referi-las á cessão feita por Aflbnso III, não 
especialmente ao infante, mas a Castella, com a herança de cujo 
throno vemos este affirmar que lhe viera o senhorio do Algarve. 
De feito um contemporâneo, o auctor anonymo da 2.* Chronica de 
Sahagun, fallando de Fernando UI di-lo « reynante eu el Algarbe » 
(Escalona Append. I c. 73). Se as cousas se passaram como insi- 
nuam os monumentos aproveitados por Çurita, a guerra devia coin- 
cidir com os últimos mczes de 1250. Vimos estar concluida a con- 
quista na primavera deste anno, e elrei assistindo em Faro e fa- 
zendo ahi mercês de terras nos seus novos domínios. Vencido e ex- 
pulso, Ibn-Mahfot contractava entretanto com o infante D. AfTonso, 
e este preparava-se para realisar o convénio. Não podia, portanto, 
tardar muitos meses o rompimento com Portugal. Achamos, po- 
rém, Aflbnso III expedindo diplomas na Guarda em setembro (Doe. 
do Cart. da Camará do Porto nos Extr. da Acad. — Figueiredo, 
N. MalU T. 2 p. 17. — Doe. d'Alcobaça na Collecç. Espec. G. 29 
no Arch. Nac.) e é a data do logar destes documentos que nos per- 
suade ter sido a guerra feita pelas margens do Coa, fronteira cujo 
centro de defesa era a Guarda. De feito as tréguas parece estarem 
ajustadas nos principios do anno seguinte, porque durante elle 
achamos sempre o rei português longe das fronteiras, e entretido 
com objectos de administração interior (L. 1 d^AÍT. Ill f. 144 v. 
— Doe. de S. Vicente, Collecç. Espec. G. 29. — L. 2 de AÍT. ííl 
f. 33 V. e 34. — Liv. das Leis e Posturas, Lei de 14 de janeiro de 
1251), achando-se ainda em abril de 1252 em Guimarães (Collecç. 
Espec. G. 29 L. 2 de AfT. III L 33). 

IV. 
GUBBBÁ DB 1252, pag. 21. 

Na antecedente nota mostrámos que cm 1250 houve uma guerra 
entre o infante Affi)nso do Castella e Aflbnso III, terminada por 
tréguas, uma de cujas condições prjovámos que necessariamente foi 
a incorporação de direito dos distríttos do Algarve na corda caste^ 
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lhana. Pelos fundamentos apontados no texto parece que nem o 
facto seguiu o direito» nem que este fosse indisputável. O que, po- 
rém, é rigorosamente certo é que dentro de dous para três annos 
houve duas guerroi por causa do domínio daquella província. Con- 
fundiram-nas os historiadores, e essa confusão augmentou as dííB- 
culdades que ha em distinguir e Oiar os successos subsequentes 
re]atÍTi)s á questão do Algarve. 

Se um diploma acima de toda a excepção nos manifesta ter ex- 
istido uma guerra e tréguas entre Aflbnso X e Affònso III antes de 
aquelle ser rei, outros nos provam a existência da segunda guerra 
depois da morte de Fernando III, e portanto a quebra dessas ante- 
riores tréguas. Em harmonia com os monumentos mencionados em 
a nota III, d 'onde deduzimos a cessão de 1250, achamos um di- 
ploma de Aflbnso X, de outubro de 1252 (Privileg. de Alicante, 
Collecç. de Privil. de la Cor. de CastiJla T. 6 p. 102), em que se 
diz reinante en el Algarbe. Assim vemos que este príncipe tomava 
aqufelle titulo desde o começo do seu reinado, como uma qualifi- 
cação oue lhe vinha com a coroa herdada de seu pae, e que não o 
adoptou só em junho de 1253, como parece insinuar Colmenares 
(Hist. de Segov. c. 22 % 1), dizendo ser deste mez e anno o pri- 
meiro diploma régio por elle conhecido, em que Affonso X se in- 
culque como reinando no Algarve. 

As condições com que terminou a guerra de 1252 a 1253 dedu- 
cem-se das ailegações feitas em 1312 por D. Dinis, epitomadas nos 
Annaes de Çurita (Liv. 5 c. 97), onde se vè que depois d'Uto elrei 
2>. Affonso de Portugal para se congraçar com elrei D, Affonso de Cas^ 
tella, casou com sua fUha D, Beatriz, concordando em que se tivesse 
delia um fUho, em este chegando aos sete armos restituiria (o de Castel- 
la) as villas de Serpa, Msura, Aróehe e Aracena e o reino do Algarve, 
Que Affonso III veio a este accôrdo pelo temor de que o desfecho 
dà guerra lhe fosse desfavorável, conhece-se da carta dirigida em 
1262 pelos prelados de Portugal ao papa sobre a sanação das ir- 
regularidades que houvera no casamento d'elrei com D. Beatriz, o 
qual se fizera j9or causa do grave e evidente perigo que corria o rei 
e o reino (Litt. Praetator. apud Brandão, Mon.Lusit. L. 15 c. 27). 

Nas ailegações citadas acima e em a nota antecedente, vè-se, 
ainda no resumo de Çurita, que ha uma lacuna sobre as conse- 
quências da cessão de Ibn-Mahfot e da guerra e tréguas que se 
lhe seguiram sendo Affonso X infante. Evidentemente não convinha 
a D. Dinis fallar nessas tréguas, cujas condições foram demasiado 
desvantajosas a Portugal, e de cuja existência só indirectamente 
poderam escapar vestígios para a posteridade em documentos que 
aliás não convinha annullar. A razão porque o diploma desse pri- 
meiro convénio desappareceu dos nossos archivos parece obvia. Ê 
provavelmente a mesma porque esqueceu a D. Dinis fallar do succes- 
so nas allegaçOcs de 1312. Na historia deste príncipe teremos oc- 
111. 26 
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casião de mostrar quanto clie era acautelado em prevenir os teste- 
munhos inconvenientes que os documentos podiam subministrar á 
historia. Ê na verdade singular que nem a concórdia de 1250, 
nem a de 1253 se encontrem nos registos de A Afonso III, nem no 
meio de numerosos diplomas originaes do seu reinado que existem 
na Torre do Tombo. 

A Fr. Francisco Brandão (Mon. Lusit. L. 16 c. 4) fez embaraço 
a condição mencionada nas allegações de 1312 de reter Aflonso X 
o Algarve até Affonso III ter um filho de 7 annos, ao passo que 
nos diplomas de 2i d'abril de 1260 (Mon. Lusit. L. 15 c. 5) c 
de 20 de setembro de 1264 (ibid. c. 30) se diz que Aflonso X ti- 
nha pelos tractados o dominio do Algarve cm sua vida. O emba- 
raço procede da falsa luz a que se tem visto sempre esta questão 
histórica, fazcndo-sc de vários factos um só, de diversas guerras 
lima guerra, de vários convénios uma concórdia única. Bastava « 
razão para indicar o contrario. Ambos os reis tinham a peito pus- 
f\m aquclles territórios : nenhum delles, por isso, havia de perder 
ensejo de os occupar, salvo quando achasse maior interesse em o 
nào fazer. Isto é que é a verdade da indolc humana ; isto 6 o que 
se practicava na idade média sem grandes escrúpulos ou disfarces. 
Bem mal a terá estudado quem não souber quanto a quebra de fé 
nos mais solemnes pactos era, durante ella, frequente e pouco by- 
pocrita. Hoje as nações e os governos são mais discretos. Amam 
a plausibilidade, c sabem adornar com arte nos seus actos escrip- 
tos a deslealdade e a violência. No resto as cousas não niudaram; 
o. se no passado aprendemos para o presente, a historia ha-dc apro- 
veitar sempre em estudar no coração humano que é, o coração hu- 
mano que foi. 

Na sequencia da nossa narrativa o leitor verá como dessa e d 'ou- 
tras contradicções apparentes sáe luz, que ajuda a esclarecer os 
factos. 

Quanto ao que dissemos no J{ a que esta nota se refere sobre a 
reserva dos padroados, ainda nas doações mais completas das terras 
da coroa, é isso o que resulta de muitos documentos que hão-de 
servir de esclarecimento a outra divisão do nosso trabalho. Entre- 
tanto lembraremos aqui para csemplo as plenissimas doações de 
castcUos e sctahorios feitas á ordem de Sanctiago no Alemtejo e no 
Algarve, nas quacs, todavia, nâo se julgavam incluídos os padroa- 
dos, porque destes se fizeram doações especiacs. O protesto contra 
a eleição c sagraçâo do bispo de Silves (Mon. Lusit. P. 4 Append. 
31) prova que a cessão de AiOTonso 111 fora feita com esta reserva 
embora tacita, condição tanto mais inevitável quanto os efTeitos da 
cessão eram limitados a certo numero de annos. Por essa mesma 
rnzno as doações de herdamcntos feitas pelo rei castelhano só po- 
diam ser temperarias ou prestimoniaes. 

A vinda de D« Beatriz para Portugal, e a data do seu consorcio 
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(c portanto a celcbraoSo da paz) fixámo-la no meiado de maio, 
|K)rquc os diplomas de AfTonso III expedidos saeeossivamcntc de 
Santarém a 15 de março, de Murça a 1 de Maio, do Lamas de 
Orelhão a 2 do mesmo mès, e de Bragança a 10 (cm quo se co- 
nhece o progresso da viagem da corte até a fronteira), só figura 
olle (Liv. 1 de Doaç. de AfT. Ill f . 1 e v. — Liv. 2 do diclo f.66), 
ao passo que na confirmação do foral de Bragança dada em Chaves 
a 20 de maio (Liv. 1 de D. AÍT. III f. 2) figura já o rei una cvm 
u^Tore^mea regina D. Btatriee* 

V. 

TBACTADO GOM O ABAGÃO BM 1254, pag. 88. 

A existência deste tractado, inteiramente desconhecido, deduz-so 
de outros dous convénios substanciados pelo exacto e laborioso Ca- 
rita. Menciona clle no cap. 49 do L. 3 dos seus Annaes a convenção 
celebrada em 5 de abril de 1254> entre Jayme 1 de Aragão e Theo- 
baldo de Navarra, pela qual o príncipe aragonês se obrigava a de- 
fender o moço Theobaldo contra todo c qualquer potentado, excep- 
tuando, porém, desta guerra, que se offerecia a fazer ao mundo in- 
teiro em defeza de Navarra, o conde de Proença, notando o historia* 
dor, por motivos que não vem a propósito aqui, o ser esta a única 
excepção que Jayme I punha ás suas belHcosaa promessas, o que 
persuade não estar elle ligado então por allianças ofTcnsivas e defen- 
sivas a nenhum outro príncipe. £m setembro, porém, de 1255, ha- 
vendo passado o infante D. Henrique de Caslella á corte de Aragão 
seguido de muitos ricos-bomens e cavalleiros, por desgostos com Af- 
fonso X, Jayme 1 celebrou com os foragidos em ódio do rei caste- 
lhano um tractado análogo ao que fizera com Theobaldo II ; « ex- 
ceptuando los reyes de Portugal y Navarra y a lo conde de la 
Proença ean loi quales tenia gran amiitad» (Çurita, ibid. c. 52). 
Vemos, portanto, que entre abril de 1254 e setembro do 1255 Af- 
fonso III e Jayme se haviam colligado, provavelmente por ajustes 
secretos e não eseriptos, visto não acbar Çurita nenhum diploma 
relativo a tal facto, que nesse caso não deixaria de mencionar di- 
rectamente. Coincidindo com estes successos as bulias de protec^ 
cão á Navarra, Aragão e Portugal, e a vinda do legado Fr. Va- 
lasco, póde-se plausivelmente suspeitar que elle não fosse absoluta- 
mente estranho á feitura de similúante liga, pelos motivos que hy- 
potheticamente indicámos no texto. 
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VI. 

DOMIXIO PLEVO DB AFFONSO IH NO AliGÁBVB DEPOIS DE 12^ 

B AHTE8 DB 1259, pag. 40. 

O documcnlo a que nos referimos no texto acha-sc a f. 62 (aliás 
92) do celebre Livro do$ Copos do cartório de Palmella. É uma es* 
pecie de circular de AfTonso III « Rex Port. et comes Bolon, uni* 
versis prctoribus, alvazilibus, judicibus, alcaldibus, almoxarifis et 
scribanis, et iliis qui loco eorum sunt, ab Ulixbona usque ad Al- 
madanam, et de Alm. usque ad Palmellam, et de P. usque ad Sc- 
tuval et de S. usque ad Alcazar et de A. usque ad S. Jacobum 
de Cacem et de S. J. de G. usque ad Aljazur et de A. usque ad 
Lagus et de X. wque ad Porches^ et de P. usque ad Âlbofariam et 
de A, usque ad S. Mariam de Faraon, et de S, M. de F. usque ad 
Tavillam, et de T, usque ad Caeellam, et de C, usque ad Àyaman- 
tem, et fie À, usque ad Mertoiam, et de M, usque ad Serpam, et de 
S. usque ad Mouram, et de M. usque ad Ârouehy, et de A. usq%íe ad 
Aracenam, et gcneraliter ad omnes frontarias, berias, et portus, 
tam per maré quam per terram, que in isto inedio consistunt, » Or- 
dena-lhes que nâo deixem sair prata de regno meo, nem em barra, 
nem em moeda, nem em obra ; prohibe-lbes igualmente que nao 
consintam na exportação de pannos de cór, pelles, couros, ou mel, 
salvo per illos portus per quos veniunt panni de Francia ; que aos 
passadores daquelias merehandias tirem para o fisco, se os colhe- 
rem ás mãos, tudo quanto levarem, e que os ricos-homens ou prcs- 
tameiros, que tenham terras da corda nessas fronteiras, hajam a 
terça parte das tomadias como incitamento para melhor guardarem 
os portos, estradas e veredas» Resalva por íim as portagens, regula 
o processo dos contraventores, e adverte os magistrados de que os 
punirá severamente se não cumprirem á risca as disposições ante- 
cedentes. Ê datada de 6 de dezembro de 1291 (1253). Esta carta 
não deixa a menor dúvida sobre o dominio e auctoridade eíTectiva 
de Aífonso III no Algarve na epocha cm que foi expedida. 

Mas a data do documento é que nos parece inteiramente inad- 
missivel ; nem seria a única errada que se encontrasse no Livro dos 
Copos, registo eompilado nos fins do século XV. O protesto con- 
tra a eleição do bispo de Silves e contra as doações que lhe ha- 
viam sido feitas por Affonso X, como usofructuario do Algarve, é 
datado de 22 de janeiro de 1254, pouco mais de quarenta dias de- 
pois daquellc em que se diz exarado este diploma. Os dons docu- 
mentos excluem-se. Como poderia Affonso III estabelecer prohibi- 
ções similhantes quando as rendas do Algarve estavam cedidas ao 
rei de Castella? As providencias contidas no diploma repugnam ao 
dominio útil que Aífonso III reconhecia nessa mesma conjunctura 
competir ao sogro. Assim é necessário suppormos que ao transcre- 
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verem o documento lhe deixaram incompleta a data. O titulo de 
conde dê Boi<mha, que AiTonso III abandonou nos princípios de 
1259, prova, porém, que elle é anterior a este anno, e portanto 
pertence indubitavelmente ao pcriodo decorrido de 1254 a 1258. 

As questões suscitadas entre AiTonso III o os seus súbditos em 
1255 sobre a alteração da moeda, alteração que presuppõe a esca- 
ceza de dinheiro nos cofres públicos, parcce-nos ter tanta relação 
com as severas providencias para impedir a saída da prata do rei- 
no, que não duvidamos acreditar pertencer o documento acima ex- 
tractado ou ao mez de dezembro de 1254, ou ao do anno seguinte. 
A çuebra da moeda, como expomos n'outro logar do texto, consis- 
tia em recolher o numerário de prata e dar por elle outro viciado 
com mais liga. Ê obvio que a espécie de circular tendente a co- 
hibir a saída daquellc metal (no caso de ter relação com esse fa- 
cto) devia preceder ou pelo menos coincidir com a quebra de moe- 
da. A espoliadora pretensão de AfTonso III patenteou-se nos prin- 
cípios de 1255; porqae no mciado de março daquello anno já as 
resistências haviam apparecido de toda a parte e já o rei cedia em 
parte a ellas (L. 1 de Aff. III f. 150. — Dissert. Chronol. T. 2 p. 
15). Assim a data de dezembro de 1254 é preferível á de dezem- 
bro de 1255. 

Celebrada, como vimos na antecedente nota, uma liga com Ara- 
gão em 1254, ou quando muito no principio de 1255, o que não 
nos parece tão provável, e achando-se aquelle paiz em hostilidade 
aberta com Castella, não é natural, nem talvez possível que AiTon- 
so III, aliás irritado contra o sogro, (içasse neutral, tanto mais que 
AflTonso X tinha nessa conjunctura por adversário seu próprio ir- 
mão, ao qual haviam seguido para a corte de Jayme I tantos ou- 
tros Gdalgos illustrcs resolvidos a guerrearem sem trégua nem des- 
canço o príncipe castelhano (Çurila L. 3 c. 52). A este argumen- 
to, porém, de probabilidade accresce outro mais positivo deduzido 
dos documentos. . 

Ê indubitável que durante os últimos mezes de 1256 e os pri- 
meiros de 1257 o titulo de rei do Algarve desapparccc dos diplo- 
mas de AiTonso X e dos documentos particulares que a elle allu- 
dem (Novembro 17 de 1256 : em Salaz. y Castro, Casa de Lara T. 4 
p. 679. — Janeiro de 1257: em Argote, Nobl. de Andai. f. 137. 
— Doe. de 1257, sem data de mez: em Alarcon, Relac. Grnoal. 
n.^ 101). No fim deste anno (novembro) já apparece um diploma 
régio em que AfTonso X se intitula outra vez do Algarve (Privileg. 
de la cor. de Castiila Té 5 n.** 52) e diz-se sor dessa epocha a doa- 
ção de Albufeira á ordem de Aviz pelo mesmo príncipe (Estatutos 
de Aviz p. 9). Todavia ainda n'uma carta sua de 8 de marro do 
1258 se torna a omittir o Algarve (Privil. de la cor. de C. T. 5 
n.** 53). Vemos pois irem desapparecendo nos documentos de Cas- 
tella os vestígios do senhorio do Algarve, ao passo que se avivam 
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nos dc Portugal, o successivaniente, nos annos posteriores a 1258, 
achamos vcriflcar-se o phenomeno inverso, como se vè da nossa 
narrativa. Isto indica ou uma lucta ou uma serie de mudanças dc 
parcialidade nos possuidores dos castoUos e povoações daquella 
província, o sobro tudo nos spatbario^ porque se o facto resul- 
tasse de modiflcações feitas nós convénios anteriores celebrados en- 
tre os dous principcs» a suppressão do Algarve nos dictados da co- 
roa de Castella seria rigorosamente syncbronica aos documentos 
portugueses, que provam o senhorio exclusivo do Afonso III du- 
rante aquelle período. 

Ha ainda outra paridade notável. As^im como, existindo dooçdcs 
plenissimas dos castellos dc Ayamontc e Cacella á ordem de San- 
ei iago por Sancho U, AÍTonso III \)s doa do novo á mesma ordem 
sem se referir á3 doações anteriores, em vez de as confirmar, ex- 
cepção singular na praxe seguida em taes casos desde os reinados 
Antecedentes, do mesmo modo AfTonso X confirma em 1261 á sé 
de Silves vários bens que já lho doara em 1253 (L. 3 dc AfT. Ill 
f . 3 o 6 V.— G. 15 M. 3 n.*^ 3, no Arch. Nac), confirmação tam- 
bém singular, porque estas só se faziam de rei a rei, e nunca pelo 
próprio doador quando como esta eram plenas e perpetuas. Ora 
sendo a explicação obvia das novas concessões do AÍTonso III a in- 
terrupção de dominio, deve suppdr-se um motivo igual para o acto 
análogo dc AfTonso X. Vemos, em 1254, AÍTonso III declarar que 
logo que possa privará o bispo dos bens que lhe dera o rei de Cas- 
tella : vemos este confírmar-lhe em 1261 as doações que lho fizera. 
Quem não deduzirá d 'aqui o mesmo que se concluo dos outros do- 
cumentos, isto é, que AÍTonso III rcalisára a sua ameaça, e que 
para a realisar cumpria que estivesse por algum tempo na posse 
(io dominio pleno do Algarve? 

VII. 

CONQUISTA DK 7IIEBLA KM 1257» pag. 51. 

A chronica dc AÍTonso X (cap. 6), cuja auctoridade é na ver- 
dade insufiiciente, como já n'outra parte advertimos, colloca em 
1257 a conquista dc Niebla. Mariana (L. 13 c. 11) omittc o sncces- 
so, e Ferreras adianta-o ao anno dc 1259 (P. 6 p. 241 e seg.) com 
o fundamento de figurar Ibn-Mahfot como vassallo do rei até este 
anno em iodos os diplomas de AÍTonso X. Noguera (Notas a Ma- 
riana T. 5 p. 65 n.^ 6) Icva-o ainda mais longe, a 1262, cstriban- 
do-sc no testemunho do Anonymo continuador dc Rodrigo Ximenes. 
Contra estas opiniões está, porém, a dos historiadores árabes, que 
concordam na data com o antigo chronistn, e lançam na balança a 
favor deste o peso do seu testemunho (Condo, P. 4 c. 7. — Mar- 
mol, Vdl. 1 f. 203 o sog.V As consíderaríícs que v«nmos fazer aca* 
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bam de conflrmar a chronologia do historiador de Aflfunso X, alias 
tantas vexes dcfectivo» principalmente nas datas. 

O único testemunho que se oppõe ao desse chronisla é o do 
Anonymo continuador de Rodrigo Xímencs. Mas em que cpocha 
viveu elle, e qual é» portanto» a sua auctoridadc? Eis o que nâo 
está liquido. Suspeitamos que o Anonymo não seja outrem senão o 
historiador Lopes de Ayala, que floreceu nos ílns do XIV século, 
ou outro escriptor do epocha incerta que aproveitou as narrativas 
do arcebispo, conlinuando-as, para tecer uma espécie de historia 
geral de Hespanha diversa da Chromca General, Para i Ilustrar este 
ponto póde-se ler com proveito o artigo relativo a Rodrigo Xime- 
nes no T. â da Bibliotheca Espanola de D. José Rodrigues de Castro. 

Ferreras concorda com Mariana em attribuir ao infante D. Hen- 
rique a revolta dos mouros súbditos da coroa de Gastei la, e nomea- 
damente a de Ibn-Mahfot. O próprio Nogucra, porém, atraza ate 
os princípios de 1256 a discórdia do infante com seu irmão, levado 
pela opinião de Mondejar (Memor. de D. Alonso P. 4 c. 5) ; mas 
nós temos o testemunho preciso do pacto celebrado por Henrique 
na corte de Aragão contra o rei de Castella em 6 de setembro de 
1255 (Cnrita, L. 3 c. 52). E cffeclivamenle os historiadores ára- 
bes, que mencionam essa discórdia (Conde, P. 4 c. 6 in fine), a at- 
tribuem á mesma epocha em que Çuríta a collocou. Assim a data 
de 1259 que, aliás, a chronica antiga, e Ferreras com ella, attribuc 
a esta rebcllião do infante^ é que parece inexacta, não só á vista da- 
quellc testemunho positivo, mas porque, achando-se fixada a paz de- 
flniliva entre Castella e Aragão nos fins de 1257 (Noguera, Notas 
a Mariana p« 64 n.*^ 3), mal podia dous annos depois offerecer-sc 
o infante a Jayme I para combater Affonso X, quando já estava 
temúnada a guerra. Por outra parte, os historiadores árabes, attri- 
buindo o rompimento dos dous irmãos a um tempo pouco posterior 
(poço despues : Conde 1. cit.) á conquista do Xerès, Arcos, Sidó- 
nia e Nebrixa, confirmam a data oíTerecida por Curita, e seguida 
com pouca differença por Noguera, isto é, a dos fins de 1255 ou 
principies de 1256. 

Posto isto, como acreditar que, sublevando-se Ibn-Mahfot (insti- 
gado pelo infante) quando muito neste ultimo anno, só em 1262 
fosse acommettido e subjugado por Affonso X? Segundo a versão 
dos escriptorcs árabes e da chronica antiga o castigo seguiu de perto 
a ofTensa, e Niebla, reduzida depois de longo assedio, caiu cm po- 
der dos christãos no anno immediato de 1257. 

Porventura que a chronologia do Anonymo, que obrigou Noguora 
a transferir para o anno de 1262 a conquista daquella cidadr pro- 
cede apenas da confusão de dous factos diversos. Em 1261 houve 
uma sublevação geral dos mussulmanos da Andaluzia, que se di- 
latou até uma parte ao menos do antigo Gharb (Conde P. 4 c. 7 
in médio), fi possível que o incêndio se propagasse alé Niebla, que 
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esta fosse de novo submettida, e qae o Anonymo confundisse os 
dous successos. Esta hypolbese parece-nos a.maís provável. 

Emfim, a circamstancia de figurar ou não figurar Ibn-Mahfut ca- 
trc os confirmantes nas pancartas de Affonso X» o que fez grande 
força a Noguera (posto que ignoremos se elle viu alguma de 1257 
em que o rei de Niebla fosse mencionado) , nâo é sufficiente para 
nos fazer pôr de parte as anteriores considerações sobre a epocha 
da tomada de Niebla. O exame dos diplomas régios de Castella e 
de Portugal, desde os reinados de Affonso X c AíTonso III, mais 
de uma vez ofTerecem exemplos de que os nomes dos confirmantes 
que nellcs figuram provam apenas a existência desses indivíduos, 
e nâo a sua presença na corte, como os de epochas anteriores. As 
series dos ricos-homens, prelados, mestres das ordens, etc. nelles 
escriplas, tomaram-se pouco a pouco um simples formulário. Nâo 
nos atrevemos a dizer se em Castella se verifica esta circumstancia 
ainda em tempo de Fernando III ; mas em Portugal estamos con- 
vencidos de que ella só começa a dar-se no reinado do conde de 
Bolonha. Assim nada mais fácil do que conservarem os notários o 
nome do rei de Niebla entre os dos vassallos de AÍTonso X durante 
o levantamento e cerco desta cidade, se é que desse periodo existe 
algum diploma régio cm que Ibn-Mahfut seja mencionado. 

VIU. 

09 VOBAES DB AFFONSO Hl, png. 59. 

O numero de povoações fundadas de novo por Aífonso III vemos 
ser bem dilTerenlc do que geralmente os historiadores supposeram, 
quando em vez de nos atermos ás rubricas dos diplomas régios da- 
quelle reinado, rubricas postas com levesa, durante o século XVI, 
nos registos e pergaminhos avulsos deste príncipe, examinamos o 
analysamos o conteúdo deli es. Nunes Franklin, paleograpbo exacto, 
mas pouco intelligente, contribuiu muito, modernamente, com o seu 
índice de Foraes, para confirmar o erro antigo de que Aífonso III 
fora um incansável fundador de villas como Sancho I. A denomi- 
nação de foral, que importa hoje a idéa de uma instituição de con- 
celho, o mesmo, acaso, que as cartas pueblas de Hespanha, é mal 
applicada a grandíssima parte dos documentos citados no livro de 
Franklin. Correndo, por exemplo, os diplomas de Aífonso III, indi- 
cados como foraes na terceira relação do índice, conhece-sc que 
são verdadeiros aforamentos de herdades reaes feitos a um, doas, 
três, ou mais foreiros, segundo o numero de casaes, que, em con- 
sequência da maior ou menor extensão do terreno, abi se podiam 
estabelecer ou estavam já estabelecidos. A Índole destes aforamen- 
tos não 6 diversa da dos aforamentos particulares, e só se distin- 
gue em um accidentc, a solução de alguns impostos que única* 
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mcnU a coroa podia estabelecer, como serviço militar (fossado» 
appellido, hoste), as faxinas (anúduvas), o tributo sobre a crimi- 
nalidade (calumnia), etc. Esta espécie de contracto não é, porém, 
mais frequente naquelle reinado do que em outro qualquer. 

Desapparecendo já por tal modo da lista dos foraes de Aflonso III 
um grande numero de diplomas, restam ainda outros, relativos a 
terras municipaes ou não municipaes, cujo valor é apenas o que lhe 
dêmos no texto, isto é, o de conversões de direitos reaes, embora 
ás vezes possam illudir os menos attentos, pelos caracteres de ins- 
tituição de concelho que simulam. Apontaremos em prova do facto 
alguns dos mais notáveis. 

Valença : 1263 (L. 1 de Aff. Ill f. 64). Neste diploma o que se 
encontra é a repetição do antigo foral de Contrasta, a mudança de 
nome da villa no de Valença, e a conversão dos tributos em 150 mo- 
rabitinos annuaes, Prohibe-se ao rico-homem a entrada da villa tif 
meliíu populetur, Ê crivei que então se procurasse attraír alli mo- 
radores, mas vè-se que o principal objecto era a conversão dos di- 
i^eitos reaes em dinheiro. Esta repovoação e esta mudança de nome 
eram factos positivos e actuaes? É lícito duvida-lo. Rodrigo de To- 
ledo (L. 9 c. 15) chama já a Contrasta Fa/enltam, antes de 12i5 ; 
ou se ba-de entender q^c naquella passagem falia de Coyança (Va- 
lência de D. Juan), o que é altamente improvável, porque se tra- 
cta ahi das vistas da infanta de Portugal, Theresa, com a rainha 
Berengaria de Castclla, e não é crivei que o logar do encontro 
fosse no fundo da província de Oviedo, em vez de ser no de uma 
povoação da fronteira de Leão e Portugal (V. o nosso Vol. 2 p. 309). 

2.' 

Cintra, Ourem, Montemór-Velho (ibid. f. 49 ev.). Estes três con- 
celhos achavam-se lesados na renda que haviam ajustado com el- 
rei « quod daretis mihi annuatim de' ipsa villa pro omnibus direetis 
méis,» Manda, por provisão de 2 de fevereiro de 1261, que voltem 
ao systema antigo dos primitivos foraes, mas resalvando sempre a 
sua idéa económica das rendas a dinheiro : et montet ipsas rendas 
guicumque eas voluerit mcntare. Isto é, reservava-se o direito do as 
fazer arrematar por somma certa. 

3.« 

Melgaço (ibid. f. 27 e 50). O seu antigo foro era o de Ribada- 
via na Galliza. AfTonso III, em 1258, converteu-lh'o no de Mon- 
ção, augmentando a 350 o numero dos povoadores que deviam pa- 
gar 350 morabitinos velhos vpro mnnibus Juribus, foris, et calwn- 
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fiÍM. » O rico^iomem poderia ahi entrar, sem, comtudo, baTor obri- 
gação de lhe dar colheita, e pagando elle aquillo de que precisas- 
se. — Em 1261 os habitantes de Melgaço queixaram-se.de lesio 
no novo foro. Restituirao^nos por isso ao antigo, «et mando — diz 
Affonso III — quod quilibel vicínus recuperei et babeat totum suum 
herdamentum » o que prova ter-sc feito uma nova divisão de terre- 
nos, ou eeimo, para augmentar o numero dos moradores e por con- 
sequência a renda; Ê isCo que provavelmente signiQcam, em geral, 
as palavras popular» de novo, que se encontram nesses chamados 
foraes. Com a restituição da antiga carta municipal nem por isso 
voltaram os direitos rcaes á forma primitiva. Foram, porém, os 350 
morabitinos reduzidos a 1:000 soldos leoneses, c o rei cedeu ao 
concelho o direito de pór alcaide no castello, com a restrícção de 
que fosse fidalgo. Concedcunlhc também o privilegio de prohíbir 
absolutamente a entrada do rioo-homem do districto na villa e seo 
termo, salvo por ordem do rei, e para defesa do reino. 

Leiria (ibid. f. 49 v.). Este concelho tinha tomado da coroa em 
tempo de Sancho II o reguengo de Ulmar com a condição de pa- 
gar o quintç dos fruclos. Âflbnso III convencionara com elle uma 
renda certa em dinheiro. Dissolve-se a conversão, por lesiva ao 
concelho, em 1261. 

Vianna (ibid. f. 32 e 62 v.). Convertida em concelho, com este 
nome, a povoação d' Átrio na fóz do Uma, recebe o foral de Con- 
trasta. Os direitos reaes são, porém, logo substituídos pela renda 
annual de 1:100 morabitinos velhos. 

Coimbra (ibid. f. 49 v.). O systema de converter em renda pe- 
cuniária os direitos senhoriaes estava tão generalisado, que os tri- 
butos unidos á alcaidaria da capital do reino foram arrendados, 
d 'onde resultaram vários gravames aos habitantes da cidade. Af- 
fonso III, obrigado pelos clamores destes, ordenou em 1261 se pro- 
vesse o cargo em quem lhes guardasse os seus furos, e que de cr- 
iero non rendetur. 

Comarca de Cerveira (ibid. f. 81 v.). Em 1266 todos os direitos 
que o rico-homcm devia receber foram convertidos n'uma renda 
annual de 300 morabitinos. — Por esta mudança os villãos obtive- 
ram o privilogío de nâo entrar no districto o mordomo ou «xaclor 
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(lo fisco, ficando além disso o rico-homem obrigado, quando ahi 
fosse, a pagar tudo a dinheiro, ou, aliás, devendo descontar-sc-lhe 
na renda annual o valor dos objectos que gastasse. 

Comarca ãê Panoffas (ibid. f. 82). De um documento relativo ao 
chancellcr Estcvam Annes» vè-se que no principio do reinado de 
AfTcnso 111 este entregara aos povos do districto os castcllos c pres- 
tamos que ahi possuía a trdco de renda certa. 

iVoMra e ãhtrca (ibid. f. 86). Trocados em 1268 os foros por 150 
morabitinas aimuaes. 

10.« 

Aguiar da Beira (M. 4 de For. Ânt. n.^ 1). Communíca-sc-)hc 
o foral de Trancoso em 1258, convcrtendo-so os direitos da coroa 
em retida annxuU de 300 libras. 

Aldeias ao redor de Bragança (M. 9 de For. Anl. n.*^ 9). Con- 
tracto em 1253 para reduzir a dinheiro (2:000 libras annuacs) os 
tributos que pertenciam ao rico-homem. 

Í2.« 

fíio^Hvre (L. 1 d'AÍT. III f. 16). No mesmo anno os villaos deste 
concelho obtém o direito de escolher alcaide para o castello por 
uma conversão análoga de 400 libras. 

13." 

Vinhaes (G. 15 M. 4 n." 18). No mesmo anno iguaes concessões 
peia conversão de 600 libras. 

14.« 

Favayoi (ibid. n.*^ 20). Por 20 libras annuaes a aldeia de Fa- 
v«iyos rime todos os tributos, c obtém o privilegio de nomear o 
seu juiz. 

Bastam estos exemplos, aos quaes se poderiam ajunctar innume- 
raveis outros, para conhecermos qual é o valor real da maior parte 
dos chamados foraes do reinado de AiTonso III. 

No Archivo Nacional se encontram outros documentos que provam 
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não ser absolutamente novo o systema de converter as variadíssimas 
prestações que os povos pagavam, quer como foroi, quer como ra- 
ções e direUuroi, n'uma renda annual em géneros ou em dinheiro. 
Uma lei de AÍTonso 11 allude ao facto de andarem os tributos dos 
concelhos arrendados por elles mesmos em sommas certas (Lei 13 
no Liv. das L. e Post. f. 2 v.), posto que não estivessem ainda r<v 
duzidas a contractos permanentes como no tempo de Aflonso m. 
Na G. 15 M. 8 n.** 25 no Arch. Nac. se encontra uma caria de 
AiTonso III a um certo Lourenço Soares dietus Freyre, a quem elle 
havia arrendado os direitos reaes de Penalva por 500 libras an- 
nuacs. Sabendo deste contracto, o concelho mandara mostrar a el- 
rei uma carta de Sancho II, « in qua contínetur quod ipse rex D. 
6. arrendavit tis i§rram de Penalva et collectam pro ad semper, 
quod darent ei pro renda de ipsa terra 100 marabítinos novos in 
atiro vel tales marabitinatas de denariU quod valeant marabitinos, 
etc. D Attcndendo a esta circumstancia, elrei ordena ao rendeiro que 
largue mão dos direitos rcacs, e que fique em vigor o contracto 
com o concelho. Outro análogo com a villa de Alijó achamos, ef* 
fectivamente, de Sancho II (For. Ant. de Leit. Nov. f. 95) por 15 
morabitinos ou pelas equivalentes martãntinatas de denariit. Assim 
foram convertidos em 12i0 os direitos de Penaverde em renda certa 
de morabitinos novos (M. 7 de For. Ant. n.^ 5), e outros que pode- 
riamos citar. Do próprio AÍTonso II sabemos que trazia os tributos 
de algumas povoações convertidas em rendas certas a géneros, o 
que, por exemplo, acontecia em Barcellos (Inq. de 1220 no L. 5 
d'Inq. de D. Dinis f. 105 v.), e pelo resto do distrícto (Neiva) a 
dinheiro (ibid.). 

Eis aqui pois como já cm tempos anteriores a AÍTonso III se co« 
mecavam a substituir por quantidades certas de dinheiro ou de ge^ 
neros os tributos e serviços. Assim devia acontecer se, como cre- 
mos, a mudança nascia da necessidade de simplificar o systema tri* 
butario, do accrescimo gradual da moeda, c da sua accumulaçao 
lenta nos grémios populares. Esse gradual desenvolvimento da ri- 
quesa monetária transluz da comparação dos documentos de San- 
cho II com os que primeiro extractámos AfTonso II converte os fo* 
ros de Barcellos cm uma renda de géneros (modios), e Sancho 
deixa aos villãos de Penalva a liberdade de pagarem em ouro ou 
em dinheiros miúdos, sem valor ou qua si sem valor intrínseco, 
porque o ouro pôde ainda falta r-lhes para o pagamento. Nas con- 
versões, porém, feitas por AÍTonso III não se falia senão de ouro e 
prata (morabitinos e libras), e não se prevê a falta dessas espécies 
para serem substituidas por moeda fraca. 

Quanto, porém, ao systema de arrematar as rendas publicas a 
particulares por sommas certas, com que os rendeiros entravam nos 
cofres do fisco, esse já era largamente applicado durante o governo 
de Sancho IT. como se conhece do que referimos a pag. 322 do 2.* vol. 
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IX. 

PAZB6 DB lâ63 COM GASTBLLA, pag. 66. 

Como Já n' outra parto notimos, a questão sobro o domínio do 
Algarve entre Portugal e Castella, assaz obscura pela falta de me- 
morias coeTas, e pela perda ou supprcssão de alguns documentos 
que deviam illustra-la, ainda foi tornada mais obscura pela confu- 
são com que os historiadores tèm feito de factos diversos e distan- 
tes» posto que ligados, um facto único sem distincção de tempo. 
O cap. 30 do L. 15 da Monarchia Lusitana oflerece d 'isto um no- 
tável exemplo. Segundo Brandão a concórdia de 1253 tinha dei- 
xado litigioso o domínio daquella província. Havia dúvidas que 
vieram a resolver-se de 1263 a 1264. Quanto a clle a nomeação 
dos embaixadores de Castclla cm abril de 1263, a dos demarca- 
dores das fronteiras pelo alto Alemtejo e Beira-baixa em junho de 
1264, e a cessão feita por AfTonso X do dominio que lhe restava 
no Algarve, em setembro deste mesmo anno, são um facto único. 
O historiador imagina depois que por esta concessão de 1264, Por- 
tugal se obrigou a ajudar Castella com as 50 lanças, serviço que 
cessou com a convenção de Badajós de fevereiro de 1267. 

Dos próprios documentos, porém, de que Brandão se valeu, se 
conhece que tudo i to é inexacto. Na carta patente de 20 de se- 
tembro de 1264 diz expressamente Affonso X (depois de enumerar 
as diversas prerogativas que, em nossa opinião, reservara para si, 
de accórdo com o genro, na paz do anno antecedente) « estas qua- 
tro cosas davandicbas que yo retenia por vuestro otorgamiento para 
mi en el Algarve, quilo ele»; e abaixo, fallando das 50 lanças c 
da flança ou terçarias, em que por causa delias deviam ficar os 
castellos reaes da província, prosegue «e los casliellos dei Algarbe 
estem en aquclla fieldade, que está puesía en las cartas que ende 
soH fechas entre mi c vos para comprir-se a mi la ayuda y el ser- 
vido que a nú deve ser fecho por el Algarve de los 50 cavalleiros 
en mi vida, assi como yase en las earicts davandichcu,» 

Ê obvio que as cartas em que Affonso X reservara (retenia) as 
4 cousas que nesta cedia, e cm que se estatuirá o serviço das 50 
lanças, haviam precedido festen en aquella fUldade que está puesta) 
esse accórdo de 1264, e é impossível ver nessa obrigação um re- 
sultado deste ultimo convénio. 

Na carta de 16 de fevereiro de 1267, em que o rei castelhano 
cede a final de todo e qualquer direito que lhe restasse no Algar- 
ve, diz também expressamente que dera a D. Dinis o Algarve, do 
mesmo modo que o tinha de Affonso III, com a obrigação, porém, 
de o ajudar o infante, emquanto clle vivesse, com 50 lanças, obri- 
gação que por este novo diploma cessa, ficando absolvidos do preito 
que haviam feito, como fiadores do cumprimento desse encargo, os 
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fidalgos portugueses que tinham em terçaria os casteHos daqoella 
província. Ora, alludindo-se já na carta de 20 de setembro de 126i 
a essa obrigação das 50 lanças como resultante de um contracto 
anterior, vendo-se pela de 1267 que ella foi imposta a D. Dinis, 
digamos assim, por uma espécie de subfeudo, e que o infante nas- 
ceu nos fins de 1261, é evidente que tal contracto só podia Tcri* 
ficar-se em 1262 ou 1263. Mas tendo nós documentos de que se 
fizeram ajustes de paz entre as duas coroas neste ultimo anno, é 
também evidente que a essa conjunctura se deve attríbuir o facto. 

Que as qualro regalias reservadas por Affonso X, c especificadas 
na carta de 20 de setembro de 1264, eram já uma modificarão 
poslerior a 1260 do dominio que o rei de Castella exercera ante- 
riormente no Algarve, em virtude dos ajustes de 1253, conhoce-«o 
do protesto de 1254 sobre a igreja de Silves e da carta de 1260 
sobre a doação de.Albufeira aos freires de Avis, comparados com 
esse diploma de 20 de setembro de 1264. Neste diz Affonso X : 
notUorgo que a respeito de iodas as doações que eu fiz tio Álgarre 
possaes proceder como julgardes conveniente para vós e vossos filhos » : 
logo era a jurisprudência contraria que até ahi vigorava, isto é. o 
serem as doações feitas por elle legitimas e irrevogáveis, apezar do 
seu apenas vitalício dominio. Como, porém, combinar este direito 
com o protesto de 1254 e com a licença pedida a Affonso III para 
entregar aos freires de Avis Albufeira em 1 260 ? Quem não vê que 
a regalia das doações, cedida em 1264, devia ter sido fixada de- 
pois daquelle anuo ? 

Admittido este facto, fica simples e claro o modo como o Algarve 
se incorporou definitivamente na coroa portuguesa. Pelas pazes de 
1263 o dominio da província passou por uúia ficção feudal para 
Affonso III, salvas as quatro regalias jurisdiccionaçs resalvadas por 
Affonso X. O dominio útil deste ficava representado por essas qua- 
tro regalias, e por uma espécie de subinfcudação ao infante D. Di- 
nis com o serviço de 50 lanças. Cedidas as regalias cm 1264, a 
que se reduzia na reaUdade o negocio? A ficar o Algarve a Portu- 
gal, e este onerado com aquelle serviço á coroa de Castella em- 
quanto Affonso X fosse vivo. Era este o facto material e palpável. 
Delle provavelmente nasceram essas idéas de sujeição feudal de 
Portugal a Castella, que a tradição revestiu de varias circumstan- 
cias, e que ainda até o século passado os cscriptores hespanhoes 
sustentaram com razões tão boas, pouco mais ou menos, como as 
que empregavam geralmente os nossos para as impugnar. 
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X. 

DATA DA LBI Dl AFP0N80 UI 80BKE A8 MUSADUS^ pag. 84. 

A lei de Affonso III que prohíbe aos nobres o pousarem nos her- 
da mentos do termo de €crnancelbe» e das comarcas de Laedra, de 
Montenegro e Vallariça, .ou em outros quaesquer herdamentos reaes, 
quer reguengos quer Ibreiros, acha-se incluída no Título 27 do Li- 
vro â da Ordenação aflbnsina com a era 1345, data impossível n'n- 
ma lei de Affonso III. O deturpado de todos os códices que servi- 
ram de texto á edição (por não haver outros), tornam impcssivcl o 
determinar a data precisa da lei pelo seu contexto. No códice do 
Porto (o mais correcto) Affonso III intitula-se Rei de Portugal e 
Conde de Bolonha, o que atrasaria a-data da lei a 1259. Nos ou- 
tros códices chama-se Rei de Portugal e do Àlgarvê, o que a faria 
posterior a 1268. Ê ella dirigida a Vasco Martins Pimentel, met- 
rinho-môr, Vasco Martins Pimentel foi mcirinho-mór de Portugal 
em tempo de Affonso lli (Nobíl. allrib. ao Condif D. Pedro Tit. 35. 
— Liv. velho das Unhag. nas Prov. da Hist. Gencal. T. 1 p. 158) 
mas em cpocha incerta. A designação de meírinho-mór pódc appli- 
car-se á suprema magistratura de meirínho-mór de Portugal, ou á 
de simples meirínho-mór de provinoja em que ficavam aquclles dis- 
trictos (Alemdouro). Em 1264 Nuno Martins era meirinho-mói^en- 
tre Douro e Minho (Ribeiro, Reflex. Hist. P. 2 p. 40) e meirinho^ 
mór em Portugal Affonso Martins (ibid.p. 45). Já, porém, em 1265 
Nuno Martins era, segundo cremos, meirinho-mór cm Portuga], 
porque, além de figurar entre os ricos-homens de Affonso III, con- 
firma a doação régia do I^megal simplesmente com a desigiiacão 
de meyrimu, o que indica antes o meirinha do geral que um sim- 
ples meirinhado de província (L. 3 de Aff. III f. 2 v.). Ora, appa- 
rccendo o mesmo Nuno Martins como meirinue maior em 1274 (Doe. 
dcVairão nos Extr. da Acad.), vê-se que elle foi meírinho-mór do 
reino desde 1265 até 1274. Ha um documento das Benedictinas 
do Porto (Extr. da Acad.) de 1261 em que Nuno Martins figura 
como meyrinui. Devia então ser meirinho-mér de província, visto 
que em 1264 era outrem meirinho-mór do reino, e é pouco prová- 
vel que lhe fosse tirada a suprema magistratura neste anno, para 
lhe ser restituída no seguinte. Assim Vasco Martins Pimentel podia 
ser meirinho-mór no Alemdouro antes de 1261, e só o poderia ser 
geral do reino depois de 1274, anno em que ainda o era Nuno Mar- 
tins, o que concorda com o Nobiliário que affírma ter Vasco Mar- 
tins Pimentel, meirinho-mór de Portugal, saído do seu paiz por 
desgostos com Affonso III, e ido servir Affonso X na guerra contra 
o príncipe D. Sancho, o que coincide com os uUimos annos de 
Affonso III. Assim, ou a data da Lei se ha-dc suppór posterior a 
1274 ou anterior a 1261. Nós inclinamo-nos a crer que ella é desla 
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epocha, e dirígida a Vasco Martins como meirinhonnór em Alem- 
douro antes de Nuno Martins, ao qoal devia succeder naquella alta 
magistratura, tendo sido seu antecessor no mcirinhado provincial. 
LeTa-nos a esta conjectura a íntima relação que nos parece encon- 
trar entre a lei e os abusos, que as Inquirições de 1258 reTelam 
no artigo das aposentadorias ou pomadioi. 

Os compiladores da AíTonsina tomaram, e com raiao, este de- 
creto, que parece uma providencia local, como lei geral. Pela na- 
turesa das cousas era impossível que eiistindo por toda a parte as 
mesmos abusos, se buscasse remedia-los n'uma parle, consentin- 
do-os em outra. O que se deve concluir acerca desta lei e d 'ou- 
tras análogas é que se registava uma das circulares dirigidas a 
qualquer districto, e que por faltar nos registos a moderna pre- 
venção, que se costuma ajunctar a similhantes diplomas « Identttãi 
$e expediram, ete. » , ellas nos appareccm hoje como singulares e 
locaes. 

XI. 

ABCEBI8PO0 DB BBAGA DBP018 DÁ MOBTE DB MABTIiriiO 6IKALDB8, 

pag. 124. 

Se o celebre Pedro Julião ou Pedro Hispano, que subiu ao pon- 
tificado com o nome de João XXI ou antes XX, se deve oa não 
contar entre os arcebispos de Braga, e as demais questões acerca 
da sua vida e escriptos tem, pela celebridade littcraria do sujeito, 
dado origem a largas contendas entre os escriptorcs nacionaes e es- 
trangeiros. Deixando aos que exclusivamente traclarem da historia 
ecclestastica do reino ou ainda da sua historia litteraria, o apurar 
o que pertence á biographia deste português íllustre, limitar-nos- 
hemos a indagar o que diz respeito á sua eleição para arcebispo 
de Braga. Jorge Cardoso (Agiologio, XIX maio, Comment.) pre- 
tende mostrar, por uma serie de documentos, que fora successiva- 
mente prior de Mafra, cónego da sé de Lisboa, thesoureiro da do 
Porto, e prior de Guimarães. A difficuldadc está em saber se tod<is 
esses Pedros JuHões são sempre o mesmo individuo, o celebre Pe- 
dro Hispano. Citando o Censual do Porto, nesse chartulario podia 
Cardoso ter visto que o thesoureiro a que ahi se allude é diverso 
individuo (Censual f. 140 nota marginal, nas Dissert. Chronol.T. 5 
p. 105) ; além de que, a escriptura a que o auctor do Agiologio 
se refere não se encontra no logar citado. 

O que é certo é que em maio de 1272 já nos diplomas régios 
figurava como eleito de Braga Magister Petrus Julianus (Doe. de 12 
de maio de 1272 no L. 1 de Afl*. III f. 114) o que se repete em 
outro de 7 de dezembro (ibid. f. 117 v.), e todavia a jurisdicção 
archiepíscopal achava-se nas mãos do cabido (ibid. f. 118), o que 
indica estar ausente Pedro Julião. Em 1273, c ainda no anno se- 
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guinto reina nos diplomas régios grande inccrtesa : ora a cadeira 
arcbiepiscopal é declarada ?aga (Doe. de i6 d'agoslo e 18 de no« 
vembro de 1273, ibid. f. 124 c 126, e G. 18 M. 3 n.*" 19), ora 
deito nella Pedro Julião (Doe. de 4 de setembro de 1273, e de 5 
de fevereiro de 1274, ibid. f. 125 e 156, e G. 15 H. 11 n.' 49). 
o qae sufficientemenie prova a dúvida que havia sobre ser ou não 
confirmada a eleição, o qae resultava da ausência do escolhido, e 
da razão que adiante veremos. £ incontestável, porém, que em abril 
de 1273 o papa o reconhecia como eleito, porque chamava ao con« 
cilio de Lyão o eleito de Braga (Goncilior. Ampliss. Collect. T. 24 
col. 57), e nessa conjunctura só o podia ser Pedro Hispano. 

O que embaraçou muito os escriptores ecclesiasticos, que tra- 
daram do archiepiscopado de Pedro Julião, foi o acha-lo mencio- 
nado como confirmando por aquella epocha os diplomas de Affon- 
so III. Supposeram que isto provava a sua residência em Portugal, 
quando outros monumentos o faziam presente em Itália nessa mes- 
ma conjunctura. Já, porém, anteriormente advertimos que os no- 
mes dos prelados nos diplomas régios deste reinado provam a sua 
existência^ e não a sua presença, tendo-se tornado as confirmações 
dos bispos uma simples formula ; tanto, que Vicente do Porto ahi 
figura também, e todavia sabemos que elle residia então na cúria 
e só muito depois voltou a Portugal. Assim a questão simplifica- 
se, e toma-se mais fácil averiguar o que ha de verdade na prela- 
zia de Pedro Hispano. 

Tudo persuade que a eleição deste se fez estando elle ausente 
de Portugal, d'onde parece ter saído annos antes. Fa-lo acreditar 
8 bulia Constitutus (julho de 1268) que refere Gardoso (I. cit.), em 
que se vê que um arcediago da diocese de Braga, chamado Pedro 
Julião, se achava em Viterbo em 1268, e sabermos, aliás, que o 
Pedro Julião eleito arcebispo de Braga, e não confirmado por Gre- 
gório X, era arcediago de Vermuim naqiiella diocese (Ughelli, Itá- 
lia Sacra, Vol. 1 col. 235). 

Do rescripto de 18 de maio de 1275, que o mesmo Ughelli cita 
a este propósito, e que Macedo (Lusitânia Purpur. p. 40, 96) igual- 
mente cita e resume, consta que a eleição fora apresentada ao papa, 
e que este não a confirmara, por ter creado pouco antes fpaulo an-' 
tèj o arcediago de Vermuim cardeal e bispo tusculano. Sobre a 
data deste ultimo facto variam os escriptores. Segundo Ughelli 
(ibid.) o antecessor de Pedro Hispano no cardinalato e na diocese 
de Frascati (Tusculuní), falleceu em janeiro de 1273, e a creação 
do novo bispo-cardeal verificou-se no mesmo anno. De feito, Pedro 
Hispano assistiu já como membro do sacro collegio ao concilio de 
Lyão, celebrado de maio a julho de 1274 (Rayn. ad ann. ^ 7, 12). 
Isto concorda plenamente com os documentos de Portugal dos fins 
de 1273 (G. 18 M. 3 n.*^ 19) e do anno seguinte, onde se lè sedis 
hracharensis vacat (Mon. Lus. L. 15 c. 36). 

III. 27 
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Cunha (Ilist. Eccles. de Braga P. 2 c. 35) menciona uma carta 
cscripta cm Penisía por Pedro Julião arcebUpo eleito de Braga e 
cardeal. Esta carta podia ser escripta nos fins de 1273 em qae Ma- 
cedo e Ughelli o dizem elevado ao cardinalato, o que remove as 
d ifficu Idades que ella apresentou a Cunha, persuadido de que fora 
escripta em 1274. £m dezembro de 1273 ainda elle não tinha par- 
tido para Lyão de França , onde Gregório X. celebrou concilio em 
1274, e porventura ainda Pedro Julião esperaria conciliar o cardi- 
nalato com o arcebispado. 

O mesmo Cunha (op..cit. c. 37) menciona um certo Sancho co- 
mo eleito depois da rejeição do bispo de Frascati. A buUa que diz 
dirigida acerca dellc a AfTonso III e datada de Beaucaire, deve ser 
relativa a Ordonho, porque no rcscripto de 1275, citado por Ughelli 
e por Macedo, diz expressamente o papa que não tendo podido con- 
firmar a eleição de mestre Pedro, por o haver feito cardeal bispo 
de Frascati, noméa em seu logar Ordonho, abbade fonsellense, tam- 
bém português de nascimento. Assevera, porém. Cunha existirem 
no archívo bracharense memorias de Sancho, como eleito, até 1275. 
em que por morte ou renúncia sua lhe succedeu Ordonho nomeado 
pelo papa. Restam, porém, igualmente memorias de mais dous elei- 
tos em 1275 ; um outro Martinho Giraldes em março (Dissert. 
Chronol. T. 5 p. 151), e um D. Gíraldo em junho (Doe. orig. do 
Cart. de S. Jorge nos Extr. da Acad.). 

O que estas fugitivas espécies iodicam, em nossa opinião, é um 
facto obvio, e moralmente necessário. Era impossível que AíTonso 
III, morto o seu principal adversário, não pretendesse influir cm 
qualquer eleição que se fizesse, para que o metropolita de novo 
eleito fosse homem seu apaniguado. Ê por outra parte naturalíssi- 
mo que o clero descontente forcejasse para evitar esse mal. Desta 
lucta resultaram provavelmente discórdias entre o cabido e o rei, 
e eleições não reconhecidas pelo poder civil, ou impostas por este 
e não acceitas pelo clero. D'ahi o vago e a actual incertcsa histó- 
rica acerca da verdadeira situação da metrópole da Galliza desde 
a morte de Martinho Giraldes até a nomeação do abbade fonsellen- 
se, feita por Gregório X, e acceita, segundo parece, sem resistên- 
cia de AíTonso III, como já o havia sido a de Fr. Vasco para a sé 
da Guarda em tempo de Clemente IV. 

XIL 

ULTIMA nOBKÇA DE AFF0V80 UI, pag. 131. 

No manifesto feito em 1320 por D. Dinis contra o príncipe D. 
Afibnso (depois AfTonso IV), diz elle que seu pae Affonso III lhe 
dera casa « en tempo que pasava ja el per deseseU annos e avia bem 
catorze que ehey D. Affonso jazia en huma cama e que se nom po- 
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dia lêva$daf (G. 13 M. 11 n.® 12, no Arch. Nac). Assim AfTun- 
fto III teria jazido entrevado desde 1264. Aj>czar, porém, do teste- 
munho de D. Dinis, os documentos dizcm-nos que ainda em 1269 
e 1270 elle viajava, durante o rigor do inverno, pela Beira, Estre- 
madura e Alemtejo (L. 1 d'Air. in f. 92, 93, 97, 98, 109). Ê ver- 
dade que o achamos residindo constantemente em Lisboa desde 
abril de 1270 até novembro de 1272 (ibid. f. 98 a 118), mas já 
em Santarém desde dezembro desse anno até maio de 1273 (ibid. 
f. 118 a 122), d 'onde tornou para Lisboa. Aqui se conservou até 
setembro (ibid. f. 121 a 126), achando-sc de novo em Santarém 
(por oCcasião das cortes) desde novembro até abril de 1274 (ibid. 
f. 126 a 129), voltando a Lisboa para não mais sair da sua nova 
capital (ibid. ÍT. segg.). Que a doença de AiTonso III não era con- 
siderada senão como pretexto para não ouvir os delegados, vé-sc 
da Bulia De regno Portugaliae. Ê crivei que o rei, consumido pe- 
los cuidados de uma vida agitada e talvez pelas devassidões, fosse 
valetudinário; mas também é muito natural que, como Luiz XI, 
soubesse naquella conjanctura tirar vantagem desse inconveniente, 
e que no seu tolhimento, que, pelo menos, não durou tantos annos 
como depois aíBrmava D. Dinis (príncipe mui pouco escrupuloso 
em desfigurar os factos históricos), houvesse uma parte de farça. To- 
davia a sua residência em Santarém, durante as cortes de 1273 — 4, 
explica-se bem suppondo que se não levantava da cama como aflir" 
ma D. Dinis. Podia transportar-se para alli pelo Tejo, sem que lhe 
fosse necessário andar ou montar a cavallo. 

XIII. 

FBOIITEIBAS DC LBÂO NO OCCIDBirrC, E POPULAÇlO DO NOBTB DE POBTCGAt. 
NA PBIHBIBA HBTADB DO 6ECVL0 XI, pag. 190. 

Os limites da Galliza ao sul nos annos decorridos desde a morte 
de El-Mansur (1002) até a epocha das conquistas de Fernando I 
na Beira, conhece-se lerem sido os que indicámos no texto pelos 
logares que quasi uniformemente os chronicons apontam como re- 
duzidos por aquelle príncipe. Foram os sarracenos expulsos de Sea, 
Viseu, Lamego, S. Ifartinho de Mouros, Penalva, Travanca (terri- 
tório de Lamego) e de outros castellos vizinhos (caetera castella 
chriêtianarum vicinUaium), e finalmente de Coimbra (Ghron. Go- 
thor., Chron. Lamec, Chron. Conimbric, Monacb. Silens., etc). 
Achava-se, portanto, a Beira quasi toda debaixo do jugo mussul- 
mano quando elle cmprehcndcu taes conquistas em que, segundo a 
Ghronica dos Godos, consumiu oito annos. A parte, porém, da prc- 
vincia que jaz entre o Douro e o Vouga e ao occidenle do Paiva, 
fora submettida antes. Ê sabido que Affònso V morreu de uma setta 
no cerco de Viseu, e o commettimento desta povoação no centro da 
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Beira indica terem os christSoa tomado já alguns castellos ao 
roeste. O monge de Silos diz-nos vagamente que esto príncipe fora 
um fortíssimo eipugnador dos bárbaros (os sarracenos) e das suas 
cidades (Esp. Sagr. T. 17 p. 311), posto que nem elle nem nenhum 
outro chronista precise os factos em que se estriba similhante qua» 
lificação. Justificam-na, porém, até certo ponto os documentos de 
Portugal nesta epocha. Taes são dous relativos ao antigo mosteiro 
de Sever ao norte do Vouga (Liv. Preto da sé de Coimbra f. 66 e 67). 
Um delles, do anno 1005, é o contracto de venda daquelle mos- 
teiro, feita por Sandino Didaz a Froila Gonsalves ; o outro é a doa- 
ção, ou antes incorporação delle no deVaccariça feita em 1019 por 
Nuno Fernandes e Sandino Fernandes. Este ultimo documento (pri- 
meiro na ordem do chartulario) é precedido por uma historia do 
ascetcrio de Sever, que é ao mesmo tempo a historia daquelle dis- 
tricto por esses tempos. Em resumo : um certo Sueiro Gondesindes 
e sua mulher possuíam, ainda no século X, a herdade de Sever em 
que se incluia o mosteiro. Antes de morrerem, elles legaram esses 
bens ao abbade Jacob, que, não tendo herdeiros, os restituiu aos 
dous filhos do seu bemfeitur, os quaes os deram a um prcsbytero 
e a um diácono para ahi viverem monasticamente. Falleceu o prés- 
bytcro, a tempo que eram já fallecidos também os segundos doa- 
dores, ficando só no mosteiro Sandino, o diácono. Decorreu então, 
diz o documento, surgirem os ismaelitas, filhos da perdição, e apo- 
derarem-se daquelle território ; daquelle e do mais desde o ihuro 
até Córdova, Lançou-se com elles (cum eos andante) um certo Froila 
Gonsalves, que do resto da narrativa se conhece ser pessoa notável, 
provavelmente um desses euamès (comités) christãos alliados de BI- 
Mansur, de que faliam os historiadores árabes. Sandino seguiu 
Froila Gonsalves, e vendeu-lhe illegalmente o mosteiro, apezar de 
existirem filhos dos doadores e padroeiros, fazendo-lhe escriplura 
de venda (é a que citámos). Agora — proscgue a noticia — teve 
Deus misericórdia, e restituiu csla terra ao poder de (ha uma la- 
cuna : naturalmente christianorum) c governando {sedente : na phrase 
daquella epocha, sedens não significa simplesmente residindo, mas 
importa a idéa de residir no exercício de alguma auctoridade) em 
Montemor Froila Gonsalves, Deus não quiz tolerar este estado de 
cousas, e Mendo Lucidez subjugou-o (?) f super valiavit eumj, e ex- 
propriou-o daquelle mosteiro, e desta cidade, e de toda esta terra ^ 
o. tomou-lhe tudo o que adquirira (ganatum : esta palavra tinha a 
dupla significação de gado e de adquirido: aqui parece-nos ter a 
segunda, até pelo que segue), e apoderou-se de todos os documen- 
tos relativos ao mosteiro. Por este meio Sever recaiu de novo em 
poder da farailia dos doadores, Nuno c seus irmãos, filhos de Fer- 
nando Soares e sobrinhos de Sandino Soares, os quaes o doam a 
Vaco ar iça. 

Este documento, combinado com u immodialo, mostra incontts- 



NOTAS. l'1 1 

laTelmente qae çm 1005 ainda permaneciam as cousas, peia linha 
do Douco, como £1-Mansur as deixara, mas que nos annos anterio- 
res a 1019 o dominio leonês se havia já dílalado de novo ao occi- 
dente do Paiva, e ao sul, peto litoral, até Montemor. Isto concorda 
com um documento de Pedroso, de 1017 (citado por Amaral, Mcm. 
de Litter. da Acad. T. 7 p. 127, nota 138, e lançado por inte- 
gra entre os Documentos para a Historia Portuguesa (n.^ 38) im- 
pressos pela Academia, mas não publicados), em que se contém 
um relatório dos bens de Gonsalo-lbn-Egas, situados no Marncl 
(Saucta Maria de I^amas), pelas margens do Vouga, em Águeda, 
etc, no qual figura como conde em Riba-d 'Águeda o Mendo Lu- 
cidez da escriptura de Sever, e se diz que nessa conjunctura se 
achava em Montemor AíTonso V. Apezar das revoluções occorridas 
entre os mussulmanos, pouco depois da morte do celebre hadjeb 
e de seu filho, revoluções qne enfraqueceram o poder mussulmano 
na Hespanha occidental, e que explicam a audácia e a fortuna dos 
fronteiros leoneses do Douro, Montemor não existiu muito tempo 
em poder dos christãos, porque na Ghronica dos Godos e no Livro 
da Noa, ou Ghronicon Conimbricense, lemos que tomou a ser to- 
mada aos sarracenos em 1034 por Goosalo Trastamires, morto d'ahi 
a quatro annos em Avenoso (Aveloso?), segundo parece, n'alguma 
entrada para além do Paiva. Estas guerras passavam-se no reinado 
de Bermudo III, que consta ter dado batalha, vencido e captivado 
um chefe sarraceno nas vizinhanças de Oliveira de Azeméis, não 
sabemos em que anno, por estar errada a data do successo, tanto 
no Ghronicon Gopimbricense como no dos Godos. A forma, porém, 
por que se noticia ahi o facto, dizendo-se que foi Bermudo quem 
atacou (fecit arrancadas )r indica que os fronteiros sarracenos ti- 
nham ainda mais uma vez alargado o seu dominio por uma parte 
do território ao norte do Vouga, e novamente recobrado a faixa de 
terra á beíramar até Montemor, que Aflbnso V avassallára por si 
ou pelos seus capitães. 

Esta mobilidade das fronteiras ; este combater perpetuo no mes- 
mo campo de batalha, embora vasto, que parece dever justificar a 
idéa que nos infundem os chronlstas de uma devastação e despo- 
voaçlo absoluta nos districtos ruraes, ainda se manifesta em vários 
documentos de 1040 e de 1041 (Liv. Preto f. 55 v., 62, 154.— 
Dissert. Ghron. T. 4 P. 1 p. 145, 146), dos quaes se evidencòa 
estender-se a auctorídade do conde portugalense, Menendo Nunes, 
pelas vizinhanças do Vouga, e em que se menciona Fernando I co- 
mo reinando naquelles territórios, muito antes das suas conquistas 
na Beira. 

O illustre Amaral (I. cit.} inferiu da raridade dos documentos, 
relativos a transacções sobre propriedade, na primeira metade do 
século XI, a existência de uma grande dcspovoação no nosso actual 
território cmjresultado da conquista de El-Munsur. Sem negar os 
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efleitos ordinários de similhantes acontecimentos, observaremos que 
nem a raridade de escripturas é tamanha como se presuppoe, nem 
a consequência que delia se tira rigorosa. Cremos bem que as fa- 
milias nobres, os magistrados e guerreiros, e uma parte do clero 
abandonassem o território subjugado pelos inimigos, ou fossem vi- 
ctimas da ferocidade militar. Ê até possivel que houvesse aqui ou 
acolá, neste ou naquelle villar, algumas migrações forçadas como 
as que ordenou AfTinso I para crear barreiras de desertos entre si 
e o inimigo, ou para augmenlar do único modo possivel a popula- 
ção de outros districtos. Mas que o servo ou o tributário, princi- 
palmente o de raça mosarabe, o homem de trabalho que nada per- 
dia em mudar de oppressao, seguisse voluntariamente a sorte dos 
senhores é o que não parece crivei. Os documentos podiam perder- 
se ou ser destruídos na fuga dos poderosos, na destruição de cas- 
tcllos ou povoações importantes e de um ou d 'outro mosteiro, que 
a tolerância ordinária dos chefes mussulmanos nem sempre alcan- 
çaria salvar do fanatismo do vulgo ; mas segue-se acaso d'ahi que 
o colono abandonasse por isso os seus lares Humildes, as arvores 
que plantara, as terras que cultivava? Os diplomas que nos restam 
relativos a esses territórios, onde a lucta foi tão encarniçada e lon- 
ga como acabamos de ver, vem firmar com factos positivos isso 
mesmo que a razão está indicando. Na carta de venda de Sever por 
Sandino Didaz a Froila Gonsalves, exarada em 1005, diz-sc que os 
sarracenos vieram e devastaram as cidades e passos fortificados /^por<- 
tellasj e todos os logares sanctos, e que nessa epocha fin dUèut 
ipsius permanente J elle Sandino adquirira com seu irmão vUlas e 
mosteiros, e que doara um que possuía (S. Paio) aos frades deVac- 
cariça, reservando o de Sancto André e S. Christovam situado na 
aldeia de Sever, a qual confrontava com a aldeia de Martim, com 
a de Paço e com a de Nespereira. É este mosteiro que elle aliena 
a Froila Gonsalves com as suas casarias, pomares, soutos, terras 
lavradias, maninhos, etc. Pelo outro documento anterior sabemos 
que este contracto era celebrado quando o dominio mussulmano 
chegava ao Douro. Os mosteiros de Sever, S. Paio e Vaccariça, as 
aldeias de Martim, Paço e Nespereira existiam, pois, apezar da 
destruição feita pelos sarracenos, existiam as aldeias adquiridas 
por Sandino. Quem cultivava essas terras lavradias, esses pomares 
e soutos? Quem ficava habitando essas casarias de Sever, que elle 
aliena? Seria o comprador residente em Montemor, e conde da- 
quelles districtos pelos sarracenos como vamos ver? Ha forçosa- 
mente individuos que não figuram no contracto, mas cuja existeD- 
cia se contem virtualmenle nelle: são os colonos, a população ru- 
ral que habita essas aldeias, lavra esses campos, colhe o fructo 
desses pomares, e cujo senhorio directo, por nos servirmos de uma 
phrase moderna, o diácono Sandino cede a Froila Gonsalves. 
Em 1002 achamos um certo Gosendo Tunois vendendo a outro 
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chrislão, Reinaldo, uma herdade que comprara David Godins in 
VUla Cereosa no território de Lafões, em que se mencionam vários 
casaes eum lotas suom jpreHatianes (Liv. Preto f. 192). Lafões estava 
incontestavelmente nesta epocha debaixo do dominio sarraceno. 

Em 1006 Froila Gonsalves doa aVaccariça VUla-^unHi no dislri- 
cto de Coimbra, na proximidade do Bussaco>(ibid. f. 35). Do mes- 
mo modo nesta conjunctura o território de que tracta o documento 
era sarraceno. Froila GonsaUes é talvez o mesmo que comprara 
Sever. 

Em 1016 Recemuudo Maurelix doa Recardãe$ aVaccariça (ibid. 
f. 60). Neste anno já, porventura, os leoneses dominavam nas mar- 
gens do Vouga ; mas o doador diz que metade dessa villa fora do 
Atanagildo, e que eilc a comprara a uma filba do antigo possui- 
dor, e a outra metade a um tal Genilo. Estas transacções pelo me- 
nos haviam-se feito no tempo do dominio árabe. 

Em 1018 o mosteiro de Sever, que no anno seguinte vemos uni- 
do a Vaccariça pelos que se diziam legítimos padroeiros, é entre- 
gue a este mesmo asceterio pela condessa D. Toda, a quem seu 
primo coirmão Froila Gonsalves encommendára desse a Vaccariça 
todos os bens que elle possuía desde o monte Ezebrario até o Vou- 
ga. Com Sever e todas as suas pertenças e rendas fprestatumesj 
a condessa entrega outros bens, entre os quaes uma berdade em 
Nespereira, que o dicto conde D. FroUa bouvera de um certo Eita 
Toderedez, c a quarta parte da villa de Spinitelo (Espinhei?) ao 
sul do Vouga (ibid. f. 63). Aqui se vè ter sido Froila Gonsalves 
um conde dos christãos sob o domínio sarraceno, isto é, ura conde 
mosarabe. D. Toda, sua prima, era provavelmente mulher de al- 
gum dos condes do partido leonês, acaso do mesmo Mendo Luci- 
dez que expulsara Froila Gonsalves. 

Em 1019 Matillí doa aVaccariça vários bens que herdara de seus 
avós e parentes em Sever e em Quintanela, e a sua villa de Castel^ 
lõos, e o que tinha em Calambria (Cambra, ou Cambres?) e em 
Pessegario (Pessegueiro 7) (ibid. f. 58). A serem estas aldeias as 
que conservam hoje os mesmos nomes nos bispados de Viseu e La- 
mego, apçzar dos progressos das armas leonesas nos annos imme- 
d latamente anteriores, ainda neste anno estavam todas ou parto 
dentro dos districtos dominados pelos mussulmanos. 

Em 1036 Natália e sua ftlha Palmella doam aVaccariça muitas 
aldeias, e uma casa no meio do eastello de Penacova para ahi se 
fazer uma igreja dependente do mosteiro (ibid. f. 45). Acbando-sc 
ainda Viseu e Coimbra governadas pelos mouros, é impossível acre^ 
ditar que Penacova fosse de christãos, attendendo á sua situação. 

Em 1064 os monges de Vaccariça Gzeram um inventario (ibid. 
f. 36) de todos os bens que possuíam desde o Vouga até o Mon- 
dego. Nole-se que nesse anno é que Coimbra foi tomada por Fer- 
nando I, e provavelmente este inventario redigiu-se para que na 
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confusão resultante daquelle facto não se apropriasse o flsco al- 
guns bens do mosteiro. Ahi se mencionam as povoações de Moçar- 
ros com sua igreja, Villar de Correiae com sua igreja, San^alhoê, 
Barra com sua igreja, Morangaus, Tamengos com sua igreja» Hór-- 
ta. Ventosa, Cepins, Eilantes com sua igreja, Âlfavara com sua 
igreja, Murtede com sua igreja, aldeia de Mestre Montagueme com 
um mosteiro, Freixenêde, igreja de Sancta Eulália junclo ao rio 
Certoma, Vimieiro^ mosteiro de Louredo, Sancta Christina, Canelas, 
Lugo com sua igreja, S. Paio de Várzeas, mosteiro de Tratei^ San- 
cta Christina de Mortagoa, mosteiro de Soure, e igreja de S. Sal- 
vador de Coimbra. 

Suppondo o precedente inventario redigido nos fios de 1064, cin- 
co mezes depois da conquista de Coimbra, dir-se-ha que neste carto 
prazo se povoaram todas essas aldeias e se edificaram ou restaura- 
ram tantos mosteiros e igrejas? 

Escolhemos no Livro Preto os documentos relativos especial- 
mente aVaccariça, para se poder ajuizar melhor do estado da po« 
pulação na Beira, pelos districtos mais disputados naquella epocha 
entre christãos e sarracenos. Se um só mosteiro possuía tantos lo> 
gares povoados, e que ainda subsistem em parte com os mesmos 
nomes ; se dependiam delle tantas igrejas e pequenos asceterios, a 
que, segundo o uso constante, andavam sempre annexos villares e 
bens ruraes, qual seria o numero dos que possuíam outros mostei- 
ros e os proprietários seculares? Unido á sé de Coimbra, no tempo 
de AfTonso VI, o cenóbio de Vaccariça, os seus títulos passaram 
para alli. Sc não houvessem sido registados no celebre cbartulario 
daquella catbcdral, ellcs, talvez, não tivessem chegado até nós. A 
falta, portanto, de documentos da mesma epocha, relativos a di- 
versos districtos, não prova a sua despovoação, mas que se não 
deu um concurso análogo de circumstancias que salvasse esses do- 
cumentos. 

Apezar, porém, da escaceza de monumentos, ainda podemos ci- 
tar oulros que se referem, não a uma corporação monástica, mas 
a uma família illustre, e que conspiram com os de Vaccariça em 
nos revelar a existência da população rural nos territórios entre 
Douro e Mondego, immovcl no solo, digamos assim, não obstante 
a mobilidade ou antes incertcsa das fronteiras entre leoneses e sar- 
racenos. São clles três pergaminhos de Pedroso acerca dos bens de 
Gonsalo-Ibn-Egas, a um dos quaes, citado por Amaral, ha pouco 
alludimos. Acham*-se na collecção inédita, mas impressa, da Aca- 
demia (collccção selecta quanto á authenticidadc dos diplomas, 
posto que feita com pouquíssima exacção paleographica), numera- 
dos 38, 55 e 57. Consta dellcs que um certo Egas Erotez, pessoa 
principal no dislricto portugalense entre Douro e Vouga, se reti- 
rara para o norte quando El-Mansur restabeleceu na Beira o do- 
mínio de Córdova. Ueconquístada por AÍToqso V uma porção de ter<* 
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rilorío ao sul do Douro, Egas Erotez voltou alU e recobrou o se- 
nhorio dos villares e aldeias que lhe pertenciam, vindo a fallecer 
no reinado de Bennudo III. Seu filho Gonsalo-Ibn-Egas, casado 
com D. Flâmula, e que já possuía por si e por sua mulher vários 
bens naquelles sitios, reuniu a elles os de seu pae. Eram uns e 
outros avultados, e de todos se ordenaram successi vãmente dons 
inventários, em 1050 e em 1077, onde se individuaram quaes os 
herdados e quaes os adquiridos. Estes extensos documentos allu- 
dem a um tal numero de aldeias e povoações, que parece referi- 
rem-se a epochas mui próximas de nós. Às vezes tece-se ahi a his- 
toria de algumas aldeias e casaes, dizendo-se que foram compra- 
das por D. Gonsalo a N. que as houvera de herança, o que eviden- 
temente mostra como os mussulmanos tinham respeitado a proprie- 
dade dos que se haviam submettido á sua auctoridade, e como, no 
meio da lucta entre sarracenos e leoneses, a transmissão dos bens 
se fazia regularmente, quanto o consentia a imperfeição do direito» 
ou a quebra accidental deste mesmo direito n'um ou n 'outro caso. 

Ha no inventario de 1077 (n.* 38) uma circumstancia que in- 
dica k)em claramente a existência da população rural fixa nesses 
numerosos villares e casaes, cujo dominio directo mudava pelos 
meios ordinários de transmissão. No anno da conquista de Coimbra 
era morto D. Gonsalo, e seus filhos foram inquietados na posse do 
algumas aldeias e herdamentos. Apresentaram elles um inventario 
(talvez o de 1050]* em que se continham os bens que seu pae pos- 
suíra, tanto por herança como por compra. Ordenou-se então um 
inquérito, e achou-se que o inventario estava exacto. Este inqué- 
rito seria possível, sobre tudo acerca. dos bens de herança, se nes- 
ses logares, onde se procedia a elle, não houvesse testemunhas an- 
tigas que ahi residissem, e que soubessem a historia de cada pro- 
priedade durante a vida de três gerações, ao menos? 

No Livro Preto (f. 7) achamos também uma doação ou antes 
confirmação de Fernando I á sé de Gompostella (Iria) de vários 
bens nas cercanias de Coimbra, datada da era 1101 (aliás 1103, 
anno 1065: V. Dissert. Chronol. T. 1 p. 24 e segg.), na qual se 
refere á doação que delias fizera a Sanctiago AfTonso III, a qual cf- 
fectivameate se acha no mesmo Livro Preto (ibid. e impressa nas 
Dissert. Chronol. ibid.). Os moradores desses villares e herdades 
pertencentes a uma sé leonesa, situada mui longe no sertão da Gal- 
liza, haviam provavelmente deixado de pagar aos senhores directos 
as rações e tributos, ou o fisco mussulmano se apoderara dessas 
rendas. Na carta de restituição Fernando I assevera que subjugara 
pouco antes o território onde aquelles bens estavam situados. Eram 
elles uma aldeia sobre o Viadores (Viaster], que corre a menos de 
três léguas de Coimbra, com sua igreja, a aldeia de Crcixomir 
(Treixomil ?), a aldeia e igreja de S. Lourenço perto do Certoma 
(S. Lourenço do Bairro?), e o terço da aldeia de Travazolo entre 
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O Águeda o o Vouga. Este diploma, que nos prova terem as fron- 
teiras Iconesas, dilatadas por Affcnso Y até Montemor, recuado já 
para o Vouga (fecimus hanc scripturam firmitatis do villis qaas 
olim Adefonsus rez bene memorie in subúrbio colimbriense, çwêos 
nuper Domnui de mami gentUium abiMU «(.... diltoni nogtre smb^ 
didií, etc) tambcm leva á evidencia que debaixo do domínio mus- 
sulmano, e n'um território conquistado e reconquistado tantas ve- 
zes n'um curto numero de annos, subsistiam não só povoações m- 
racs, mas até igrejas, embora as consideremos como humildes er- 
midinhas reservadas para o culto dos que moravam nos villares ou 
aldeolas dos arredores. 

Finalmente, dous documentos de Lorvão do anno de 1002, cita- 
dos por Fr. Manuel da Rocha (Portugal Renascido p. 162), demons- 
tram que este celebre mosteiro não só fora respeitado pelos sarra- 
cenos, mas ainda se enriquecia sob o seu dominio com doações e 
legados tanto no território portugalense (leonês), como no conim- 
bricense (sarraceno). — Outros análogos publicou Fr. Bernardo do 
Brito na Chronica de Cister e na segunda Parte da Monarchia; 
mas, alem d 'escusados, fora pouco seguro cita-los pela impuresa 
das mãos que no-los transmittiram. 

Se este era o estado desse tracto de terra que servia de princi- 
pal thcatro á lucta, mais vantajoso devia ser relativamente á popu- 
lação o dos districtos entre o Minho e o Douro. Effectivamente só 
os diplomas pertencentes ao mosteiro de Leça que se encontram 
no Livro Preto, e que por brevidade omittimos, provam a existên- 
cia de um grande numero de aldeias, granjas, mosteiros e igrejas 
por Alemdouro ; provam-no igualmente os documentos do LÂer 
Fidei de Braga e de D. Mumadcna de Guimarães pertencentes â 
primeira metade do século XI, citados por Argote no T. 3 das Me- 
morias do Arcebispado de Braga desde pag. 293 até 360, bem co- 
mo os insertos na Coilecção de Documentos para a Historia Portu- 
guesa, impressa pela Academia, desde o n.^ 37 até 60, além de 
muitos outros que se acham mencionados ou transcriptos em di- 
versas obras históricas. 

XIV. 

os MOSABABBS, pag. 195. 

No Appendice III ao Volume 4.^ da Historia de Ilespanha do 
Sr. Romey, destinado a mostrar a influencia da lingua árabe na 
formação do castelhano, o historiador suppõe que o modo como 
essa influencia se exercitou foi pelos captivos sarracenos traxidos 
para Leão, e pelos transfngas e renegados da mesma raça que vie- 
ram engrossar o numero dos súbditos leoneses. O grande elemento 
de população, chamado os mosarabcs, esqueceo-lhe, como depois 
lhe esqueceu inteira menle o reinado de D. Urraca no principio do 
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século XII, saltando 26 amios, e ligando o governo de AífonsoVII 
ao de seu avó AfTonso VI. Quanto a elle, os servos entre os chris- 
tãos, a que alludcm centenares de documentos, eram todos mouros 
ou filhos de mouros ; «r porque, diz o auctor francês, não podiam 
ser outra cousa. » Isto prova uma ignorância completa das institui- 
ções sociaes e politicas da Hespanha wisigothica e néogothica. Por 
outra parle, achando mencionados, em muitos diplomas, sacerdotes, 
' magistrados e officiaes públicos da coroa de Leão, cujos nomes são 
árabes, ou mixtos, considera-os uniformemente como mussulmanos 
renegados. A diflSculdade que lhe offereciam aquelles documentos 
em que um individuo de nome árabe se diz filho de outro indivi- 
duo de nome godo, devia tê-lo feito suspeitar que era poisivel ter 
exiitido quem, havendo nascido christão e coniimiando a sé-lo, tivesse 
um nome musstUmano, o que bastaria para lhe trazer á memoria a 
existência dos mosarabes. Estava, porém, tão preoccupado pela sua 
idéa acerca dos renegados, que encontrando em um diploma em 
que figuram vários monges todos com a designação conversus, ima- 
ginou, até, que eram outros tantos mussulmanos convertidos, c 
feitos monges, quando n'um escriptor nacional seu, no próprio Du- 
cange, podia ver que eonversus significava ordinariamente na idade 
média monge, e em especial monge leigo. Nesta parte, seja-nos lí- 
cito dize-lo, a nota do Sr. Romcy ofierece mais vasta matéria aos 
epigrammas, do que qualquer das inexacções que elle notou com 
tão soberano despreso ou com tão lépida graciosidade em todos os 
escriptores hespanhocs. 

Pelo que toca em especial ao nosso paiz, contentar-nos-hemos 
aqui com citar, entre muitos documentos d'onde se colhe a exis- 
tência de uma numerosa população mosarabe nos tempos immedia- 
tamente anteriores á monarchia, e que reforçam o que dissemos na 
precedente nota, alguns mais notáveis. Ê o que basta, á vista das 
considerações offerecidas no texto. 
922 — Documento relativo ao mosteiro de Crestuma. O bispo de 
Coimbra D. Gomado, recolhendo-se ahi a fazer vida ere- 
mitica, houve o mosteiro da mão de Abderrahmem et Mau- 
rone confratres et lelvira ahhatissa (parece que os três 
eram irmãos, visto que possuíam em conunum o mostei- 
ro). Depois o bispo comprou uma azenha sobre o Umea, 
que era de Fragiario e de Árias Âbrahem (L. Preto f. 38). 
1036 — Na doação de Natália e sua filha Palmella a Vaccaríça de 
vários bens ruraes e de casas no castello de Penacova para 
a edificação de uma igreja, figuram como testemunhas no 
meio de outras de nomes godos, Zaeoi-Ibn-Belliti, lub-el- 
in^ÂbdelárArgeriquix, Zacoi^Iòn-Zacoi, apparecendo ahi a 
confirmação de um bispo sem nome « Ego episeopus eonfir^ 
mo, et divina Dei gratia sanctificavi. » Se, como parece ser 
indubitável, se tracta neste documento de bens situados 
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cm território garraceno, poderemos sappAr que çstas tes* 
temuDhas fossem mouros chamados a intervir na doação 
para a feitura de uma igreja ; mas^ nessa hypothcse, como 
apparecem logo dous renegados, porque Zae<ArUmrBellUi 
equivale a Zacci filho ãê Vellito (nome godo), e ÂbdelA- 
Argeriquix a Ábdcdlah filho de Àrgerico (nome igualmente 
godo) ? Accresce que nas sés de Viseu, Lamego, Coimbra, 
Porto, Braga, Tuy, ctc. ou não havia bispos, ou estes vi- 
viam na Galliza longe das suas dioceses nominaes. Esse 
bispo, que conGrma e sanctiflca a doação, quem pôde ser, 
portanto, senão um bispo mosarabe? 

1053 — Na carta de reconhecimento da villa de Esmoriz (Doo. 
para a Historia Portuguesa n.^ 57), já citada na nota Xllf, 
diz-se, como vimos, que Egas Erotea, pae de D. GonÊoio- 
Jbn-EgtUy tendo habitado por muitos annos entre o Vouga 
e Douro se retirara para entre Douro e Lima, quando os 
ismaelitas se apoderaram daquelle território, voltando an- 
nos depois para a terra d'onde safra. Egas Erotez era, 
pois, um habitante da Beira-alta antes das conquistas de 
EUMansur, e tão pouco mussulmano que fugiu para Alem- 
*douro quando o dislricto onde habitava foi submettido ao 
jugo sarraceno. Seu filho, segundo o que se deduz des- 
te e de outros documentos de Pedroso relativos á mesma 
família, era pessoa illustre, christão, e súbdito da coroa 
leonesa. Porque, pois, se chamava D. Gansalo-Ihn-Egasf 
Não nos está revelando esta circumstancia, que a sua li- 
nhagem era mosarabe? 

Sem data — Demarcação de certa herdade comprada pelo abbade 
deVaccariça, Tudeildo, a Citello^Ibn-Álaxaie e a sua mu- 
lher Ermegoda Incei, a qual era filha de Mantialdo Froilaz 
e de Sesilli (nomes godos) (L. Preto f. 52). 

i06-i — Doação redigida em estylo puramente árabe, posto que 
com palavras latinas, pela qual o conde Sesnando doa ao 
mosteiro de Vaccariça a villa de Orta. Depois da confir- 
mação do conde, seguc-se logo herac-Iben-Zolema antes 
dos bispos Paterno, Domingos e Julião e do êenior Gun- 
desindo, aos quaes seguem immediatamente na 1 .* colum- 
na Pêlagiw-Ibn-Àlafe, Midus-Ibn-Daviz, Zacharias^nm^ 
David, Zoleinan-IbnrAfra. Na 2.* columna vários Presby- 
teros de nome godo, entre os quaes Ero redactor do di- 
ploma (ibid. f. 48). 

Sem data — (Reinado de ASbnso VI e governo de Sesnando em 
Coimbra). Noticia de uma demanda entre Lorvão e Vac- 
cariça sobre a igreja de S. Miguel e outros bens deixados 
a Vaccariçti pelo preshgtero Zalama. Entre os inquiridores 
que o conde Sesnando mandou examinar e resolver o nc- 
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gocio foram Aían (Haitham) Juk do Vouga, o arcediago 
Meima (L. Preto f. 57). 

Sem data *^ (Governo de Sesnando). Testamento do Bona Menen- 
dez. Ê evidentemente uma dona mosarabe que veio habi- 
tar na Beira depois da conquista leonesa ; porque manda 
c ingenuare omnem eriaíUmem (servos) » que conutgo Iroti- 
xera de Zurita (povoação a leste de Toledo, ainda então 
sujeita aos sarracenos). As alfaias, pannos, etc. que testa, 
quasi tudo tem nomes árabes : o serviço de mesa fserti- 
litim mensaej que especifica, convém mais ao luxo sarra- 
ceno que i rude singclesa dos povos de Leão. Entre os 
conCrmantes um Petrus presbyter ZolHma, e entre as tes- 
temunhas Calaf levita e^Merwan (ibid. f. 213). 

1090 — Justa, Glha de Exeiza Alvane, vende ao bispo D. João uma 
vinha pegada com outra de seu irmão Ábdirahman e coro 
outra de sua irman Maria, mulher de Pedro Âtanagildiz. 
Redige o contracto um certo Zuleimen (ibid. f. 14). 

1096 — Doação da igreja de S. Martinho á sé de Coimbra pelo ab- 
bade Pedro. Fez-se a doação «coram idoneis testibus ad 
officium misse adstantibus. » Confirmam, 'entre outros, Pe- 
lagius-Ahu-Nazar (á letra o padre ehrigtào?), presbyter, 
Zoleiman Leovegiidix presbyter, Petrus qui et Zalama (Pe- 
dro tamòem chamado Zalama?), presbyter. Entre as teste- 
munhas um Marvan (Mervoan) Menendis e um Martinus 
Ibsn Tamad (ibid. f. 16 v.). 

1118 — Foral collectivo dos mosarabes, castelhanos, c francos de 
Toledo (Munoz y Romcro, Fuer. Munic. T. 1 p. 363). 
Este documento é decisivo, em nosso entender, para pro- 
var que esses nomes árabes, que se encontram em innn- 
meraveis documentos celebrados entre súbditos de reis 
chrístãos, ou acerca de propriedades situadas nos seus do- 
minios, representam na maior parte homens de raça musa- 
rabe. Sendo este documento relativo exclusivamente aos 
três diversos* grupos da população christan de Toledo, e 
não tendo nada que ver com elle os sarracenos que ahi fi- 
caram, achamo-lo no fim acceito e jurado, não só por mui- 
tos individues de nome gothico, mas também por outros, 
cujos nomes e patronímicos são árabes e até escriptos em 
caracteres arábicos, os quacs declaram que juram os foros 
c os subscrevem. A impossibilidade moral da intervenção 
de tantos sarracenos n'um acto similhante parece-nos evi- 
dente. 
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XV. 

CLA66ES POPULARES ]f06 6ECVL0S IX B X, psg. 274. 

Entre os documentos que nos restam destes dous séculos prefe- 
rimos extra ctar os seguintes, que nos parecem os mais importantes 
para illustrar a situação das classes populares na epocha em que 
cilas se foram organisando, e em que já nos apparecem largos ves- 
tígios do seu modo d'existir posterior. As idéas geraes, que des- 
tes extractos resultam, facilitam grandemente o estudo da situação 
do povo no primeiro periodo da nossa historia. Alguém, takez, 
notará que desprezássemos fazer excerptos da assaz extensa escrip- 
tura de fundação do mosteiro de Obona por Adelgastro (780), e 
das actas do concilio de Oviedo de 811. Ê que a genuinidade 
destes dous documentos ó mais que muito suspeita. 

80i — «non habeant kastellaria, aut amãbda, vel fouadaria, et non 
patiantur injuriam sajonis ncquc pro fossato, neque pro fur- 
to, neque pro homicídio, nec pro fornício, neque pro ca- 
lumnia aliqua. Et nullus sit ausus inquietare eos pro ft»- 
saio, anmibta Hve labore easUlli, vel fiseale, vel regale ser- 
viíiumn : Esp. Sagr. T. 26 Append. 1. 

2." 

804 — «et fcci ibi presuras cum mcis gasalianibus meeum commo- 
rantibus .... composuimus presuras .... prenmuê ibi presu- 
ras ... . Et construxi coenobium cum méis gasalian^uiB : 
Ibid. Append. 2. 

824 — aomes, qui venerint ad villam de Brania Ossaria non dent 
anupda, non vigilias de castellos, nisi dent tributum et in- 
furtione quantum poterint ad comité qui fucrít in regno » : 
Carla de Povoação de Braíiosera : Munoz y Romero, Fuer. 
Municip. T. 1 p. 16. 

841 — AÍTonso III doa á sé de Lugo, destruída pouco antes pelos 
sarracenos e agora restaurada de novo, muitas aldeias, en- 
tre as quaes — «villares de Cerveira et caeteros tolius val- 
lis Atanae, quos ex nostra família populamus nominibus 
N. N. (seis nomes) cum filiis et uxoribus suis, ut habeant 
et possideant habitantes ín lucensi ecclesia .... jurt per^ 
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petuo, cum ecclcsia 8. Joh. do Parata cam homiaibus ibi 
habitantes tam ipsos nostrae famUiae homincs, quam et su- 
pervenientes, tam ex advenii, quam ex proselytis tcrre, co- 
mitatus seu régie famUie^ ibi commorantes, sine ulla ca- 
lumnia régie voeis, et sine omní servUio et censufisci regis, 
vobis eos condonnamus, ut nullam nobis reãeant eeneuram 
seu êervitium ab hodierno die ; set sint líberi et absoluti a 
parte regis homines in ipso commorantes cauto, et vobis et 
habilatoribus S. M. lucens. sedis reddant obsequia legitima 
et censuram vestrae hcreditatis prout vobis placuerit racdic- 
tatcin, tam praesentcs quam subsequentes, sccundum ec- 
elenaêtieam familiam» : £sp. Sngr. T. 40 Append. 16. 

5.° 

857 — «si occiderit hominem regis, vel alicujus , ... et non potc- 
rit redderc pro illo homicidium, intretpro eo. Si vero homo 
regis occiderit kominem ecclesiae 8. Salvatoris tam servum 
quam liberwn, et non poterit dare integrum homicidium, in^ 
tret pro eo. Omnis etiam homo habitans in hereãitate 8. Sal- 
vatoris, tam servus quam liber non faciat aliquod fiseale ser- 
vUium regis non reddat .... pro homicidio .... non rau- 
sum .... non fosataria .... non portaticum in officinis sa- 
linarum, nec in fluminum vel maré » : Esp. Sagr. T. 37 
Append. 10. 

870 — - c ecclesia .... fundata in ^illa Sonozello depresores de ipsa 
villa .... contestamus illa hereditaie pro suis terminis quos 
hahmmus depresuria, quos preserunt nostros priores cum cor- 
nu et cum alvende de rege»: Ribeiro, Disscrt. Ghronol. 
T. 1 Append. n."" 2. 

878 — «nostras mancipias nominatas Ascgili cum filiis suis, et 
Sontrilli (nomes gothicos) .... et três suas mancipias no- 
minatas ipsas mauras Mariame et Sahema et Zafarai> : Doe. 
da Acad. para a Hist. Port. n.° 3. 

8.^ 

882 — « Muxara et Zamora dão á igreja de 8. Pedro de Gette, que 
fundaram, ipsa villa (Lourosa) per ubi illa oblinuimus de 
presurian: Doe. da Acad. para a Hist. Port. n.*' 4. 
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886 — «populaTimus (Affoiwo III) é novo terram illam. . . . capui- 
mus, manei pa vi mus et jure noslro .... subditam colomiòus 
nosíriãt tradimus vobís annoxam reddeníes nUumemM : Esp. 
Sagr. T. 17 Append. 1. 

10.' 

891 — Entre outras mercês, AfTonso III doa ao mosteiro de Sancto 
Adrião, que funda em herdade da coroa, 23 servos que no- 
mòa, «qui sunt in monasterio ecciesiae vestrae .... et om- 
nes progénies illorum»: Esp. Sagr. T. 37 Append. 12. 

897 — « et engenualMu nostros serbos et dedi ad ípsa filia 

mca 100 de mcos serbos inter barones et mulieres ad ser- 
vicndum, sicut in mca 5.* exierunt, ut serviant ad iUa pro 
ingénuos dum vida visscri et post ovito suo vadant ttbi volue-- 
rint illos et filios et neptus, qui de eos nati fuerint, et ex 
progénie illorum, et non abeant licentia ex genere meo aere^ 
pantare illos pro a servido»: Doe. da Acad. para a Hist. 
Port. n.* 5. 

12.^» 

897 — Affonso III, conGrmando antigas doações á sé de Lugo, faz- 
]he novas mercês e concessões, enlre as quaes « mancipia, 
quae ex hismaelitarum terra captiva duximus, quinquagòt- 
to ... . Regiam quoque famUiam, quomodo íbi habitat, vei 
qui de diversis adveniunt partibus, eodem modo obseqwum 
impendant eidem sedi qucmadmodum noUns et antecessor! bus 
nostris impcndcre solobant a diebus antiquis.» Vae enume- 
rando varias aldeias cum famUiis, e entre ellas «Villa de 
Yenati cum ecclesia S. Stcphani, quam nostra fundavit /ci- 
milia, scilicet Benenatus Sunila, Gundesindus Presbyter, et 
Avus Rudericusi) : Esp. Sagr. T. 40 Append. 19. 

13.^ 

905 — «Monastcrium S. Claudii .... et villam. . . . cum suis de^ 
ganeis .... Monastcrium S. Eugeniae de Moreta cum omni- 
bus deganeis suis .... Monastcrium S. Mariae de Parammos 
cum omnibus deganeis suis, . . . Monastcrium S. Mariae. . . . 
cum deganeis quas habct in Galletia. ... Et quicumque ser- 
vorum nostrorum volucrít, licenliam habeanl dandi ecclesiam 
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quintam partem tuae her$ditatUn: &ip. Sagr. T. 37 Ap- 
pcnd. 11. 

IV 

912 — udegancoi suas pracDominatas, id cst, ecciesiam S. Mariac 
et viUatn Armcntari et eeelesiam S. Cosmae .... et quicum- 
que servorum nosírorum volwrit liceníiam habeat dandi eccle- 
siae quintam partem tuae hereditatis » : Esp. Sagr. T. 37 Ap- 
pend. 13. 

IS.*» 

914 — Ordonho II doa á sé de Mondonhedo Valle Jornes acum ec-> 
clesia S. Joannís ab integro et familiU nostrie, et heredita- 
tibus que intra ipsum Tallem sunt, ab integro, et 40 homi- 
nes tribuíarii, quí reddant .... et alium servitium frequen^' 
ter exsolvant regalem n: Esp. Sagr. T. 18 Append. 6. 

16." 

91o — «hacc omnia .... concedimus possidenda .... staluens ut 
ipse papulus inffenuus tantum epíscopo . . . . in ipso loco per- 
solvant, quantum censum statutum est regi .... Quod homi- 
nes infra urbem commorantes .... si infra 40 dies de (Ui- 
qua servituti calumniati extilerint, illico ex ea ejiciatUur; 
twn calumniati absque uUa calumnia permaneant » : Esp. 
Sagr. T. 19 Append. pag. 351. 

17." 

927 — O conde D. Guterre doa ao mosteiro de Saneia Maria de 
Logio duas Tillas. v Addicimus ibidem nostros homines, qui 
ibidem sunt propò babitantes, tam liberi (servi? liberti?) 
quam í$igenm, Concedimus licenciam ad nostros bomines per 
omnes nostras . mandationes Tel adjunctiones, quantos hic 
voluerint stare vel proclamare ad ipsum locum .... liberi 
• et absduti permaneant .... et qui sunt de Paratela bomines 
20. De Monterroso 20. In Argondí Gundisalvus et progé- 
nies cum hereditate eorum: et de Paramo 20 et hereditas 
eonm»: Esp. Sagr. T. 18 Append. 13. 

18." 

932 — «Ego Steph. abba sic babui judicio cum omnes meos here- 
des (coherdeiros) qui sunt heretarios (herdadores, possuido- 
res hereditários) in illos molínos etc. » : fierganza, Anlíguid. 
T. 2 Append. Doe. 22. 

III. 28 
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932 — « el ab omnibus privatien&ms et majoríbui cajus que loci íl- 
lius census sit congregatio, est per manus eorundem mis- 
sis.... flat dedactio»: Privíl. de la Cor. de Cast. T. 5 
n.^ 2. 

935 — «donamus locum .... Balzaramium . . . . sit concessnm ec- 
clesie vestre, et eultaribui vobu degertUníibut b : Berganza, 
Antíguid. T. 2 Append. Doe. 24. 

21 .• 

941 — «insupcr damus yobis Ucenliam populandí, tamen non de 
meoa homines, el de meãs villas, sed de komin^ exetuos, 
el de alias filias, et undecumque potueritis, et sint Uberi 
et ingenui ah omni faro maio, et non intret ibi sayonem, ne- 
que per fansatum, neque per afmubdam, neque per homicí- 
dio, neque per fomicio, neque per aHqmum ealnamiamy: 
Berganza T. 2 Âppend. Doe. 26. 

22.* 

9i2 — Ramiro II noméa Froila Gutterrez, sob a tutela de sua mie. 
governador do commisso ou districto de Galdellas com duas 
decantas vizinhas, « ita ut per manus vestras ipse populus 
noêtram fidelem exbibeant ratUmem d : Esp. Sagr.T. 18 Ap- 
pend. 15. 

23.« 

952 — «donamus. . . . commissum aicut eos habverunt muUí co- 
mités per ordinationem regiam .... ut vestrae domui per- 
solvant fiscalem censum quem regiae pateetati penolvere assue- 
venmt nem ut servi, sefi «1 ingenui b: Esp. Sagr. T. 19 Ap- 
pend. p. 365. 

955 — « varones et mulíeres, aenices ai juvenes, màtimos et míni- 
mos , totós una pariter quí sumus habitantes, vUlanos et tn- 
fanzones de Berbeia et de Barrio et de S. Saturnini, tam D. 
Justa de Maturano, quam Álvaro Sarracinez et Oveco Didaz 
et Garcia Alvares de Rábanos ^wt tmít hereditofias in Bar- 
rio»: Munoz y Romero, Fuer. Blunicip. T. 1 p. 31. 
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25.' 

961 — •popiUorum tngewnorwn (Ueum persolventium, quod regiae po- 
testati facere consueverant » : £sp. Sagr. T. 17 Append. p. 
368. 

26.' 

969 -^ « ut nullas homo super te sit imperíum «eque per furto, 

neque homicídio, neque fornicio, neque maneria, neque ser- 
oa, ueque fossaiêra, neque ímnuí^a, neque nulla paria caS" 
tdlera, sed ab omni íntegritate sís ingcnuus et liberoc (alias a) 
ccmiiialia seu regalia debita n: Berganza T. 2 Appeod. Doe. 
65. 

27." 

971 -— « et do vobis meum palacium ín castrello de Muuio Roma- 
niz cum omni hereditate que ad me perlinet cnm totó viço 
meo et vasudis» : Berganza T. 2 Append. Doe. 66. 

28." 

971 -—carta regia de ingenmdade a D.Garcia, «ut ipsas casas quas 

ecmparavií tuo patre .... habeas ingénuas, tu et omnes ger- 
manos- tuos qui faabitant in ípsas casas, et ita nulla scusa- 
tía pectet, nee nullo fuero maio de pecta habeant, et de tua 
gananíia vel comparatione quac tibi potueris, ex hodie et 
deinceps, super hoc adenantare similiter habeas ingenuumí>: 
Privileg. de la Cor. de Castilla T. 6 n." 213. 

29." 

972 — - « ad popnlandum damus ibidem licentiam, ut qui ibi habi- 

taverit nuUam super se habeat regalia aui eomitialia impe- 
ria, neque respondeat aliquid ad ejus debita, non per fur- 
tum, nec per homicídio, neque pro fornitio : non per ma^ 
neria, neque per sema, neque per fouaiera, neque per an- 
niiída, neqae per coHelleria, neque pro faeienda úlla, sed 
ab omni íntegritate sinl íngenui et liberi a eonUtali seu re^ 
gali éekUi, et serviasii Deo et 8. Petrí secundum judicavit 
(ai. judicaterit) Cardeniae aM)atii>: Berganza T. 2 Ap- 
pend. Doe. 70. 

30." 

974 — Fernando Vermudez doa a Vermudo Aboleza « íua hereditate 
própria ín quod habitas .... Et facias que tua exinde vo- 
luntate extiterit et servias cum ipea hereditate qui <ièt hene- 

28 « 



436 nisTORU de portcgal. 

ftaril in terra legionensim Escalona, IlisL de Sahag. A^ 
psnd. 3 n.*" 18 

31. • 

974 — Foral de Castro Xeriz pelo conde de Castella Garcia Fer> 
nandes. Ghama-se-lhe «scripturam libertatis si?e íngenui- 
latis ad fidelíssimos varones de Castro Xeriz .... Damus 
foros bonos ad illoi càballeros tU sint infanzones .... et po- 
puletur nu» hereditates ad avenieníes et etcotas, et habeant 
illos sicut infanzones, et si sue gentes aleves- fuerint deshe- 
ritent illat. ... et non habeant super nuxo neque maneria .... 

Cahallero qui non hahterit prestamo non vadat in fonsado . 

et habeant segniorem, qui henefeeerií illos .... Et illos cle- 
ricos habeant foro sicut illos càballeros. Et ad illotpedones 
damus fórum ut firment super caballeroi villanos de foras 
de castro, et non habeant super se nulla sema, neque nuilsí 
faeendera, nisi uno die in harhechar, et alio in seminar^ et 
alio in podar, et singulos carros de meue ad Ulam terram. 
Et varones de Castro non dent portaxgo, ni m&niaxgo, ni tra- 
mam, et non habeant super se neque maneriam neque fon- 
sadera, neque nulla alia f acendera. Et se illo comité lenue- 
rit areato, faciani se três pedones in uno, et de uno illo asi^ 
no, et vadant illos duos. Et si homines de Castro malarent 
judeo, tantum pcctel pro illo quomodo pro christiano, el 
libores similiter hominem viUarum » : Munoz yJRomero, Fuer. 
Municip. T. 1 p. 37 e 38. 

32.' 

981 — «Denique placuit mihi ut confirmarem vobis in Poza 15 
homines casatos, et tertiam partem in Pozo de Rubio et qua- 
tuor senras» : Berganza T. 2 Append. Doe. 75. 

33.* 

985 — Um certo Nazari, que fizera estragos nos bens de Donaní 
Zalamizi, personagem importante, compoz-se com elle por 
um plaxum ligale, em juizo de homnes bonos, obrigando-sc 
a reparar os damnos, e faltando ao fiplacito, abeatis lízen- 
tia mo adprendere Nazari con tua mUier et con suos filios 
incurbatus in servitio vestro sicut et alios serbos or%gi$iales fa- 
thint»: Doe. de Moreira, Collecç. Espec. G. 78 no Arch. 
Nac. 

34.» 

995 — «et juraverunt Álvaro Sarracincz et D. Justa de Maturana 
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de infanzonet; et de villanos Eita Valeril et Tello iarra- 
cinez de Barrio, qui fuerunt hereditanos» : Munoc j Ru- 
mero, Fuer. Municip. T. 1 p. 32. 

1001 — Donazano, por morte de sua mulher Leodesinda, com quem 
casara por carta de dote (per dotalU ordinis), adquirindo 
vários bens na constância do matrimonio» doa a dous G- 
lhos, seus e delia, parte dos mesmos bens, «ef sunt ipsos 
meos fUios mancipius praprius de Osoredo Tructesindiz de 
parte de ipsa mea rmUier Leodesinda, et pro id accessit mihi 
voluntas, etc. » : Liir. Preto f. 201. 

XVI. 

GARACm DA SEKTIDÃO NA MOJfARCBU NÉO-GOTHICA, pag. 277 C SOg. 

O nosso A. Caetano do Amaral (Memoria IV no T. 7 das Mc- 
mor. de Litter. da Acad. p. 215) diz que atodoi estes (os servos) 
como se não fossem pesso<is, entravam na matéria ou preço dos con- 
tractos, como os gados c outros bens. » Um escriptor recente, o Sr. 
Munoz y Romero (Fuer. Municip. T. 1 p. 125) é ainda mais ex- 
plicito, affirmando que as familias de servos oríginaes (de creatio^ 
nej eram consideradas como cousas. Masdeu (T. 13 p. 42) affirma 
que o senhor dispunha dos servos na vida e na morte do mesmo 
modo que d 'outros quaesquer bens seus. Em nosso entender estas 
proposições, que na essência são as mesmas, não correspondem 
eiactamente ao facto, produzindo no espirito do leitor a idéa da 
existência de uma servidão análoga á romana. Amaral confundiu 
os servos chrístãos, ao menos os particulares, com os escravos mou- 
ros, que de feito se consideravam como cousas. Restringindo, po- 
rém, a questão aos primeiros, bastaria observar uma circumstancia 
para conhecer, que na monarchia de Oviedo o caracter da servidão 
é o do colonato adscripticio, talvez desde a epocha de AfTonso 11. 
Esta circumstancia consiste em não se encontrar entre milhares de 
documentos de compras c vendas ou antes de escambo, porque a 
isto se reduziam a maior parte delias, um único (pelo menos dos 
que conhecemos) em que um ou mais desses servos originales ou 
de creatione sejam exclusivamente trocados por propriedades, por 
alfaias» por animacs, ou por géneros, como acontece com os servos 
mouros. Nos contractos de transmissão em que elles figuram como 
objecto do contracto, achamo-los sempre vinculados com as villas, 
com as decanias, com a terra, emfím. No tempo dos godos as pes- 
soas dos ser\'os constitufaíR de per si matéria de compra e venda 
(God. wis. L. 5 Til. 4 1. 14 e 15), e todavia ainda assim entravam, 
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como vimos, na calhegoría de pessoas, porque gosavam de certos 
direitos civis. Como, pois, acreditar que na monarcbia néo-golhíca 
recahissem na servidão romana, fossem rigorosamente cousas, quan- 
do todos os monumentos conspiram em no-los apresentar confuD- 
didos com os antigos adscriptos, de cuja existência especial e dis- 
tincta não encontramos, aliás, nenhum vestigio? 

O Sr. Monoz y Romero cita na verdade dous documentos, um 
de 999, outro de 1090 (ibid. p. 126, noU âl), em que estriba a 
sua opinião. O primeiro, que só conbecemos por um resumo de 
Flores (Esp. Sagr. T. 19 p. 183), refere-^e á contenda entre o 
bispo de Iria e um certo Vigila, acerca dos indivíduos nascidos dos 
consórcios entre as famílias servas da igreja Iriense, e as famílias 
pertencentes a Vigila, individoos que este pretendia fossem exclu- 
sivamente seus servos. Decidiu elrei a questão ordenando se divi- 
dissem igualmente entre os dous contendores. O documento de 1090 
é relativo igualmente a uma demanda entre o bispo d 'Oviedo e o 
conde Pedro, governador do distrícto, acerca de uns servos que o 
bispo affirmava que pertenciam á sé, e o conde que eram ereação 
d'elrci. Procedeu-sc a um inquérito, cujas actas o Sr. Romero es- 
tampou adiante (p. 159 e segg.). Demasiadamente barbaras e ob- 
scuras, a sua interpretação é diflScil ; mas nellas se mencionam di- 
versas famílias de servos, cujos membros parece deverem ser re- 
partidos entre o fisco e a igreja. 

Nós, porém, não podemos ver estes diplomas á mesma luz que 
o Sr. Romero os viu : isto é, não podemos dar-lhes uma interprc^ 
tacão litteral. Quanto a nós, o que elles representam é uma con- 
tenda sobre a adscripção desses indivíduos a esta ou áquella gleba, 
e por consequência sobre quem tinha o direito de exigir delles os 
serviços pessoaes a que eram adstrictos, e talvez as prestações agra- 
rias impostas nos casaes que cultivavam. Assim entendidos, estes 
diplomas rcferem-se a questões de reddítos, quer em trabalho, quer 
em géneros; virtualmente a uma contenda sobre domínio territo- 
rial. Nole-sc, de feito/ que na demanda do bispo d 'Iria este alle- 
gava que perteneeian ai aposiol los incluídos en las 12 náUas dei 
giro (o território concedido á sua sé em volta do tumulo de S. Tia- 
go) desde los reyes anUguús (Flores, 1. cit.), isto é, fazia resultar 
o seu direito sobre os indivíduos do domínio que tinha na gleba 
a que elles se achavam vinculados. No inquérito de 1090 ha tam- 
bém uma passagem bem significativa. Quando nesse documento se 
tracta dos servos do mosteiro de Cartavio, os quaes o tMade D.Nuno 
tinha em presHmanio da mão do bispo de Oviedo, depois de mencio- 
narem algumas famílias que residiam por diversos logares, e que 
no todo ou em parte pertenciam áquelle mosteiro, proseguem as 
testemunhas : « Dicimus vobis pro ília mulíere de Xemeno de Me- 
tale, quae cst nepta de Froga carlavienSi, et habuit casares suos de 
Cartavio, síc Jn Modias el Villaleocadi et in Metale, et cognovit se 
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ipsa mulier quod ciat cartaviehsis, et venU cum filiis tuU in Car* 
(avtum, fuit que omnis ejus gcneratio cartaviensis et est nunc.» 
As palavras tenii in Cartavium c%im filiis significarão, acaso» qac 
esta mulher e seus filhos abandonaram os eames gne tinham havido 
de Cartavio para virem viver no mosteiro, pela razão de reconhe- 
cerem que o dominio desses mesmos casaes, que cultivavam, lhe 
pertencia? Certo que não. VenU cum filiis significa evidentemente 
que reconheceram deverem solver ao mosteiro prestações e serviços 
por elles. Quando neste mesmo documento se diz que certos servos 
eram Íntegros de Cartavio, suppõe*se a possibilidade de haver um 
servo que pertencesse por metade a um senhor, c por metade a 
outro. Essa integridade «u easa metade é obvio que se refere aos 
serviços ou prestações. Podemos conceber a separação dos membros 
de uma família, mas que um individuo se dividisse entre dous se- 
nhores por outro modo, que não fosse pela solução das imposições 
dominicaes em géneros e em trabalho, seria impossivel imagina-lo. 
O que resulta, quanto aos servos, dos documentos que o 8r.Ro- 
mero publicou juncto ao seu commentario ao concilio de Leão de 
lOâO é, se não nos enganamos, o mesmo que em geral resulta de 
dezenas de documentos análogos : é a adhesão perpetua do servo á 
gleba : é o que nós estabelecemos no texto, a conversão dos servos 
cm colonos adscriptos e hereditários. O domínio sobre as aldeias e 
casaes exprime-se nesses documentos variamente, mencionando-se 
ora os individttos que os habitam, ora os nomes dos casaes e al- 
deias (veja-se em especial com attenção o documento a p. 161 e 
seg. da obra do Sr. Romero), o que, em nosso entender, é um in- 
dicio da união, digamos assim, inextricável entre a gleba e o co- 
lono. O tao e o dotninio da propriedade movem-se cada qual na sua 
cspherat o imo divide-se, accumula-se, torna a separar-se unica- 
mente pela hereditariedade nas gerações servis, ao passo que ao 
dominio succede o mesmo, não só pela hereditariedade do senhorio, 
mas também por toda a espécie de contractos, contractos cuja ma- 
téria é a percepção das prestações e serviços, que ligam o homem 
que tiia ao homem que domina. Os variados factos juridicos, que 
resultam deste mo\imento complexo da propriedade, expressos em 
documentos escriptos a'um latim bárbaro, e por notários que igno- 
ravam completamente a arte de exprimir as suas idéas com preci- 
são e claresa, geram contínuas perplexidades no leitor moiderno 
que os examina, e nada mais fácil do que induzi-lo em erro quan- 
do pretende deduzir delles tonsequeucias geraes. Sirva-nos isto de 
desculpa se nos enganamos, afaslando-nos da opinião do Sr. Ro- 
mero, que provavelmente deve conhecer e avaliar melhor do que 
nós os monumentos do seu paiz. 
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XVII. 

AS UIQUIBIÇÕIS B O COLOíNATO ZfA PBIMUBA BPOCIIA DA V05ABCBIA, 

pag. 356. 

Oífereceremos nesta nota ou appendice um specimen das Inqui- 
rições de 1220, pelo qual o leitor possa fazer uma idéa daquelle 
systema de registos públicos e ao mesmo tempo, até certo ponto, 
ajuizar por si acerca das dístincções que estabelecemos no teit^ 
entre as diversas espécies de colonato da coroa e em geral da pro- 
priedade tributaria extra-municipal. N'um trabalho inteiramente 
novo (porque a situação social e económica das classes inferiores 
no princípio da monarchia nunca foi nem descrípta nem estudada) 
não temos a pretensão de ser completo o sempre exacto. Errá- 
mos, acaso, mais de uma vez na apreciação dos factos : mas ou- 
tros virão após nós que rectifiquem os nossos erros, e reduzam a 
roais claresa e exacção a historia do mecha nismo primitivo da nos- 
sa sociedade. Gomo bem observou já o illustre J. P. Ribeiro fMe- 
mor. das Inquiriç. Introducç. p. 5) a exposição da economia do 
paiz naquellas epochas deve ter por base os foraes e as inquirições. 
Entretanto o estudo destes monumentos capitães não é fácil pela 
sua obscuridade e extensão, e muito menos emquanto jazerem in- 
éditos no fundo dos archivos públicos. Quando entre nós houver 
casualmente um governo que saiba ler; quando se olhar para as 
pobres letras pátrias (se tal dia tem de raiar), um dos primeiros 
cuidados dos homens encarregados de promover em geral o pro- 
gresso litterario, e em particular o da historia, será a publicação 
desses preciosos diplomas e registos, em que, por assim dizer, a 
antiga organisação da sociedade se nos revela na sua parte mais 
importante e ao mesmo tempo mais obscura. Duvidamos de que em 
qualquer outro paiz da Europa, mais rico do que Portugal em mo* 
numentos históricos de differente género, se achem alguns, que 
subministrem tão variadas e miúdas espécies para se conhecer a 
siluação das classes populares e da propriedade como as nossas 
Inquirições. Na Allemanha, na Inglaterra, na França, na Itália, 
onde os governos tão cuidadosamente tractam de trazer á luz pu- 
blica tudo o que pôde illustrar a existência dos séculos passados, 
não conhecemos nada que equivalha sob esse aspecto ao complexo 
das Inquirições. Quanto aos foraes, aiffda restringindo-nos aos que 
respeitam á instituição de verdadeiras municipalidades, e aos quaes 
entendemos dever-se limitar essa denominação, cremos que, dada 
igual superfície de território, nenhuma nação oíTerecerá igual nu- 
mero dessas cartas de povoação ou de communa. Sobre esta maté- 
ria, porém, n'outro volume teremos occasião de descer a mais par- 
ticularidades. 
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Aos extractos que seguem, e que reduiimos a Yulgar para faci- 
litar a sua intelligencia ao leitor não habituado ao latim bar baris- 
simo em que os antigos documentos, e portanto as inquirições, es- 
tão exarados, accrescentaremos brcTes observações quando as jul- 
garmos convenientes para elle sentir melhor como o estudo com- 
parado desses importantes registos nos faz penetrar no âmago da 
organisação da propriedade territorial possuida pelos villãos, quer 
como ingénuos, quer como colonos da coroa distribuídos nas ca- 
tegorias mencionadas no texto. 

Para este specimen dêmos preferencia á inquirição relativa ás di- 
versas freguesias do districto administrativo ou terra de Lanhoso, 
por nos parecer este um dos que subminislram espécies mais va- 
riadas. O systema do registo (L. 5 de Inq. de D. Dinis c t. 1 de 
Inq. de AÍT. II) é o seguinte : Os factos económicos nelle contidos 
distribuiram-se em cinco divisões: 1.* Foros e dadivas (presta- 
ções) : 2.* Reguengos : 3.* Padroados : 4/ Hens de ordens, mos- 
teiros e igrejas em que o rei tinha alguns direitos : 5.* Bens ou 
direitos reaes sonegados. Esta ultima acha-se incorporada ás vezes 
com a 1.*. A separação entre foros e prestações parciarias mostra- 
nos desde logo que a idéa geral de reguengo era distincta da de 
propriedade aforada ou jugadeira. São, sobre tudo, essas duas di- 
visões que importam neste logar, e por isso aproximamos, pondo-as 
em frente por extracto ou em resumo, as duas. series de presta- 
ções, as parciarias (reguengos), e as de foros. 



X. 5 d'Inq. de D. Dinis f. 54 v. 

* 

Foroi e prestações. 

S. Martinho de Louredo. — 
Trcs chefes de linhagem de 3 
casaes, com a sua germayâade 
pagam fossadeira. Todos os da 
freguesia pagam voz e coima, e 
devem dar de comer ao mordo- 
mo (de districto) quando por ahi 
passar, menos da igreja. Os mo- 
radores da aldeia de Yentosella 
vão a inlroviscada. 



L. 5 d' Inq. de D. Dims f. 61 v. 

Reguengos. 

S. Martinho de Louredo. — 
iVimAtim reguengo. 



Vê-se d'aqui que a freguesia abrange duas aldeias — Louredo e 
Yentosella. — Louredo compõe-se de três herdades patrímoniaes af- 
fosseiradas já divididas entre irmãos, e Yentosella de casaes não- 
reguengos, onde ha o encargo de um serviço pessoal (introviscada), 
além da vida ao mordomo e do imposto na criminalidade. Yento- 
sella é, pois, uma aldeia de colonos que provavelmente só ahi tem 
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as casas e alguns pequenos eidos» cnltiYando n'outrà parie» ou cujos 
campos são inférteis. 



S. Bariholomeu do Villar de 
Speranci.-— Todos os da aldeia 
vão a introviscada salvo de um 
casal. Yoi e coima salvo um ea- 
mI da freiria (da ordem de Ga* 
latrava) provavelmente o mesmo 
exempto da introviscada. 



S. Bartholomen do Villar de 
Speranci.-*Tem elreí a metade 
de 1 campo e do monte. Do 
campo pagam o 3.® (dos fructos) 
e o mordomo dá-o a cultivar a 
quem quer. Do monte pagam o 
7.^ e de alguns legares o 12/ 
(dos cereaes) e do vinho 4.® c 
varias miunças fdirteêuraêj. A 
freiria d'£vora não leva mai$ do 
que isto (dos seus colonos). 



Speranci é uma aldeia de colonos, parte do rei, parte da ordem 
de Calatrava. Nenhum casal que fosse outr'ora cavallaria-colonia 
ou cavallaria-ingenua, porque não ha fossadeira. Os colonos da or- 
dem são immuncs para o flsco. Os aldeões parece cultivarem no 
monte os reguengos e meio campo, também reguengo, no valle. Ha 
na aldeia casaes d*onde vão a introviscada e pagam ao fisco voi e 
coima, e portanto são colonos reaes, emquanto dos reguengos pa- 
gam porções e miunças. 



S. Trcga. — Tem elrci 12 ca- 
saes reguengos, e vários terrenos 
avulsos. Pagam 3." de pão e li- 
nho ç metade do vinho, e uma es- 
pádua de cada casal (direitura). 



S. Trcga. — Muitos casaes re- 
guengos. Cada /'QSfueira vários fo- 
ros em géneros, luctuosa e gaio- 
sa. Outros casaes não reguengos 
com foros em géneros, e que de- 
vem ir uma vez em cada semana 
ao caslello. Dous dos colonos que 
nomêa são mordomos da terra e 
das eiras. Todos os da freguesia 
Veio a introviscada e a appellido, 
c pagam voz e coima. 



Nesta freguesia apparece de um modo claro a distincção das 
duas espécies de colónia. Os casaes reguengos mencionam-se em 
ambas as series. Pela qualidade de reguengueiros os colonos que 
os habitam pagam como parciarios as quotas incertas de fructos, 
chamadas rações ou porções, e as miunças : e além d' isso faros 
análogos aos dos casaes foreiros, sendo adstrictos aos mesmos ser- 
viços. Pelo contrario os colonos não reguengueiros pagam exclusi- 
vamente foros e executam os serviços. Vè-se que é um terreno fér- 
til aqucllc, e que por isso pode supportar tantos encargos. Mas 
porque tamanha desigualdade entre cullivador e cuUivador ? Ê quo 
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cvideDtemcDte ha aqui doas origens diversas de colónia : 1/ os ca- 
saes reguengos são as glebas dos adscriptos, em que nada se alte- 
rou da antiga e gravosa servidão, salvo a espontaneidade da resi- 
dência, compriida a troco da incertesa da posse : 2/ os casaes fo- 
reiros, quer por titulo, quer por transmissão solemne perante tes- 
temunhas. 



S. Martinho de Aguas Sanctas 
de Moori. — I)os campos reguen- 
gos que ahi ha dão o 3.^ do tri- 
go tem porão (octono) e metade 
do milho. 



S. Martinho de Aguas Sanctas 
de Mouri. — Differentes casaes. 
Alguns campos reguengos que o 
mordomo dá a cultivar receben- 
do a sua offreção. Da freguesia 
pagam collectivamente fossadei- 
ra, e as prestações por etíiva (fo- 
ro cerrado fixo) e voz e coima. 
N'uma quinta é pousadia do mor- 
domia, dão-lhe ahi de comer, 
guardam>lhe os presos, e o gado 
penhorado. N. (um dos colonos) 
deve ser mordomo da terra. 



Ou foi uma só cavallaria-colonia convertida em herdade alTossei- 
rada que se acha subdividida, mas encabeçada, ou foi um aggre- 
gado delias fundadas com foros communs, posto que a uma ou ou- 
tra se ajunctassem encargos especiaes. Ambas as hypolheses expli- 
cariam a fossadeira collectiva e o foro cerrado. A quinta sobre que 
pesam maiores encargos seria, na primeira hypothese, a cabeça da 
cavallaria. O motivo porque um colono, ou por outra, o casal pos- 
suido por esse colono tem a obrigação do mordomado da terra, é 
desconhecido ou só o explica a segunda hypothese. Os campos re- 
guengos, como não constituem casal e são cultivados pelos colonos 
de fossadeira a troco de luvas (offrecio) ao mordomo, devem só con- 
tribuir para o fisco com as rações e direituras, características de 
reguengo. 



S. Miguel de Ataíde. — Pagam 
fossadeira collectiva e voz e coi- 



ma. 



8. Miguel de Ataide. — Tem 
elrei metade do monte de Paço, 
e dão delle 3.® do pão. 



Herdade patrimonial ingénua reduzida a fossadeira. Os proprie- 
tários moradores na freguesia cultivam o meio monte reguengo pa- 
gando delíe o terço, mas, segundo parece, absolvidos de direituras. 



Sancta Maria de Mouri. — 
Prestações ( dadiva J collectivas. 
£m Galdcscs da herdade de N. 



Sancta Maria de Mouri.— 
Apenas metade de um castanhal 
reguengo. 
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vários furos e fossadeira. Da de 
N. foros. Idtrov iscada. Voz e 
coima. 



Aqui ha duas aldeias, Mouri a Caldeses, ambas foreiras da co- 
roa ; Mouri povoada primeiro, conforme todas as probabilidades, por 
colónia simples: foragens communs, introviscada, voz e coima. Cal> 
deses, fundada, talvez, depois e composta de duas herdades, uma das 
quaes cavallaria-colonia, ou logo colonísada como herdade aflbssei- 
rada por ser o colono da classe de militei vUlani (bjpothese que 
muitas vezes se daria) e impondo-se-lhe, pela bondade do solo ou 
por outro qualquer motivo, foros especiaes, além dos encargos ge- 
raes dos anteriores habitantes da parochia. A outra herdade aforada 
a um simples colono peão, uma jugaria de simples formula. 



Sancta Maria de RendufTe. 
Nenhum reguengo. « 



Sancta Maria de RendufTe. — 
Não tem ahi elrei foro algum, 
salvo voz e coima em Sobradelo, 
porque todo o resto da freguesia 
está dentro do couto de Fonte- 
arcada. 

Território immuné por ser couto. Uma aldeia que fica fora dos 
marcos, e cujos moradores *eslão sujeitos ás multas nos casos cri- 
mes, por pagar só voz c coima se conhece que é propriedade de 
fidalgo ou de igreja, embora não honrada de calumnia. Destas pro- 
priedades se tractará em logar opporluno. 



S. Paio de Brumacs. — Só tem 
elrei ahi voz e coima, e alguns 
vão a introviscada. 



S. Paio de Brumacs. — Nc> 
nhum reguengo. 



Parece um território da mesma natureza de Sobradelo na fregue- 
sia anterior. Dos colonos particulares, que ahi habitam, alguns es- 
tão adstrictos a um encargo de serviço pessoal. Este facto pódc e\- 
plicar-se por fnais de uma hypothese. A que nos parece prefcrivcl 
é a de que esses colonos tivessem parte, como herdeiros, n'algum 
casal foreiro ao fisco, c em que houvesse de serviços peuoaes só a 
introviscada. 



S. Salvador de Rocios. — Fo- 
ros e fossadeira collectivos, lu- 
cluosa individual quando morrer 
qualquer foreiro. Alguns vão a 
introviscada ; outros não. 5 co- 
lonos tinham sido mordomos. Ha- 



S. Salvador de Rocios. — ^>''a- 
rios campos reguengos, de quo 
dão o dJ^ exclusivamente. 
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via 1 quinta e 1 herdade, cada 
uma das quaes pagava a foragem 
especial de 1 soldo. 

Situação análoga á da freguezía de S. Martinho de Agaas San- 
eias. Ainda que não se declare aqui o serem os campos reguengos 
dados a cultivar pelo mordomo, assim devia acontecer. 



S. Julião de Covellas. 
nhum reguengo. 



— Ne- 



S. Julião de Covellas. — Fos- 
sadeira collectiva. N. (fidalgo) 
comprou uma herdade e delia 
deixou de pagar a sua quota de 
fossadeira (1 bragal e 1 mealha). 
De Buviães dão fossadeira. Na 
freguesia ha outros casaes avul- 
sos, dos quaes uns pagam foros, 
outros fossadeira. O mesmo fi- 
dalgo comprou um delles, e el- 
rei perde o foro. 



Organisação simples. Duas aldeias de casaes ingénuos, reduzidos 
a affosseirados. Casaes avulsos, uns de colonos reaes, outros ingé- 
nuos. Um fidalgo que, por compra, nobilita dous prédios villãos, 
um aíTosseirado, outro de herdador peão, e defrauda a fazenda pu- 
blica, facto trivialissimo nas Inquirições. - 



S. Martinho de Ferreiros. — 
Fossadeira collectiva. Voz e coi- 
ma. 



S. Martinho de Ferreiros. — 
Havia três casaes reguengos ; 3.^ 
de pão e linho, e metade do vi- 
nho e direituras. Vários casta- 
nhaes reguengos. 



Nesta freguesia entravam na solução da fossadeira os três casaes 
reguengos? Da inquirição não se pôde deduzir com certesa a affir- 
mativa. Dada, porém, tal hypothese explicar-se-hia o facto pela ori- 
gem possível dos 3 casaes reguengos, isto é, por terem sido prédios 
de herdadores ingénuos que houvessem caído em reguengo por con- 
fisco (o que, como vemos no texto, era a praxe seguida naquella 
epocha), ou colonias-cavallarias que houvessem caído successi vã- 
mente por commisso em jugaria e reguengo. 



S. Emiliano. — 3 herdades af- 
fosseiradas unicamente. 

Sanctiago. — 38 casaes forei- 
ros de peões com muitas foragens 



S. Emiliano. — Nenhum re^ 
guengo. 

Sanctiago. — 1 casal reguen- 
go. 3.^ de pão e linho, e varias 
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e encargos de serviços pcssoaes, 
uns geraeSy outros especiaes. 



direituras. Campos reguengos só 
de rações de 3.® uns, de 6.** ott> 
tros, de 12.^ outros. Estas por- 
ções eram pagas por uma Uiva 
ou renda certa de 50 moios. 



Aqui os 38 ktrdadarei foreiroi (ou jugadeiros da primeira for- 
mula) parece trazerem o casal e campos reguengos pagando uma 
renda coUectiva ou estiva. 



S. Martinho de Travassos. — 
Herdades affosseiradas singular- 
mente. Voz e coima. 

S. Adrião de Soutelo. — ^Va- 
rias herdades de fossadeira sin- 
gular. A ordem do Hospital fa- 
zia perder o fisco parte dessas 
fossadeiras. 



S. Martinho de Travassos. 
Campos reguengos a 3.*. 



S. Adrião de Soutelo. — - 3 car 
saes reguengos. 3.* das terras 
lavradias no valle ou jnncio da 
aldeia (de villaj e 4.** do monle. 
Direituras gravosas. No Talle de 
Bcneito 1 reguengo de que N. 
(fidalgo?) se apossou em parte, 
e perde elrei d'ahi os fructos. 



A phrase relativa ao reguengo de Beneito fperdet inde rex f\ 
eXum) está indicando que os productos das Cerras reguengas no sen 
estado simples se consideravam como do rei, e que os 2 terços ou 
a metade, que se deixavam ao cultivador, eram como retribuição do 
trabalho e despesa da cultura. O cultivador ara considerado neste 
€aso como uma espécie de caseiro, e o rei tinha nellas a plena posse 
civil y conforme dissemos no texto. 



Mosteiro de Fonte-arcada (era 
ao mesmo tempo freguesia). — 
Duas herdades que pagavam fo- 
ros: uma que pagava fossadeira. 

Sanctiago de Paredes. — 1 ca- 
sa, 1 casal e alguns castanbaes 
foreiros. Voz e coima. 



Mosteiro de Fonte-arcada. — 
Nenhum reguengo. 



Sanctiago de Paredes. — Re- 
guenga a 6.* parte de 1 casal e 
dando por isso o 3.* do pão, vi- 
nho e linho. Direituras gravosas. 
Reguengos em Intíu ou folhas, 
a 3." umas, outras a 4.^ ou a 6.*. 



Eis um facto que apparece repetido frequentes vezes nas Inqui- 
rições; o ser reguenga uma parte de um casal não-reguengo. A 
divisão indefinita entre os filhos c netos dos possuidores dos pre- 
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díos e o confisco, quer por acção fiscal, quer por multa, explicam 
as mais das veies estes fraccionamenlos das propriedades quanto á 
sua naturesa e domínio. 



S. Genesio de CaWos. — ^Voi 
e coima^ Vão a introviscada. O 
prestameiro e o mordomo tem 
pousadia no reguengo. 



S. Genesio de Calvos. — 4 ca- 
saes d'elrei. 3.* de pão, linho e 
▼inho. Direituras. 



Porventura a parochia consistia nos 4 casaes reguengos, e o que 
se lè na serie dos foros refere-se a elles, pelo duplicado caracter 
das prestações dos reguengos habitados. Yeja-se o que fica dkto 
acerca da freguesia de S. Tn^a. 



Sancto Estevam de Geraz.-— 
15 casaes reguengos. 3.® de pão, 
vinho e linho. Direituras. Dão 
tantas espáduas quantos forem 
os foros. 



Sancto Estevam de Geraz. — 
Ha ahi 3 casaes de herdadores 
de que dão varias foragens ou 
foros. Os filhos e netos de N. e 
de N. devem ser mordomos de 
districto fmaiordomi maiores). 
Descendentes de outros indiví- 
duos que noméa devem ser uns 
mordomos maiores ou de distri- 
cto, e outros menores ou infe- 
riores. Os descendentes de N. 
devem ser serviçaes. O mordomo 
(maior) pousa nos casaes reguen- 
gos, mas dão-lhe wda todos os 
4^ freguesia. N. doou a 4.* par- 
te de 1 casal aos hospitalarios e 
perde elrei os seus direitos des- 
sa 4.*. Os filhos de N. negam 
uma direitura. Todos os da fre- 
guesia hão-de ir á introviscada, 
c os reguengueiros uma vez por 
semana ao castello, e ao monte 
cortar varas para arcos. De uns 
casaes dão luctuosa, e d'outros 
não. Voz e coima. 



Ê nma das freguesias mais interessantes. Ofierece a distincção 
precisa entre os 3 herdadora que pagam foro, ou colonos por con- 
tracto espontâneo, e os 15 reguengueiros, filhos e netos de «dscrip- 
tos, sobrecarregados de encargos e serviços, além do 3.^ dos fru- 
ctos e das miunças. Apparece também ahi bem distincta a difie- 
rença dos fwros e das rações nos reguengos. 
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S. Mignel de Ferreiros. — 4 
casacs reguengos. 3.® de pão e 
linho, % de vinho. Direituras. 
Algumas leiras reguengas que 
dão 4.® de pão e direituras. 



S.Miguel deFerreiros. — N'uin 
dos casacs reguengos que ahi ha 
tem o encargo de dar cada mo^ 
radar do casal uma espádua (de 
porco). Uma herdade aíTosseira- 
da. Todos os reguengueiros de- 
vem ir ao castello e á introvis- 
cada/ c dar vida ao mordomo 
quando ahi fór. Três herdades 
com vários foros. Voz e coima. 



A circumstancia mais notável neste extracto é a de suppôr a in- 
quirição diversos moradores n'um casal reguengo. Este facto, que 
por outros documentos se mostra ser frequente, explica-se pela sub- 
divisão dos prédios em relação aos colonos, e á cultura, ao passo 
que subsistia a indivisibilidade em relação ao rei ou ao domínio. 
Veja-se o que acerca de Leão e Gaslella observámos na nota XVI. 
e as freguesias antecedentes, onde os diversos irmãos cultivam o 
mesmo prédio, e pagam os foros junctamente ou em germaydade. 



S. Miguel de Villela. — Ne- 
nhum foro ao rei. 



S. Miguel de Villela. — Ne- 
nhum reguengo. 



Território absolutamente immunc, ou por ser couto de igreja ou 
mosteiro, ou por ser honra de fidalgo, ou por outro qualquer mo- 
tivo desconhecido. 



Sancta Maria de Ladrões. — 
Fossadeira collectiva. N. e N. 
foram mordomos. N. foi-o por 
força. Um fidalgo comprou ahi 
uma herdade foreíra, e elrei per- 
de o foro. Os filhos de N. em- 
praitaram (emplaxarunt) uma her- 
dade foreira com D. Maria Paes 
(dona nobre) e perde elrei o seu 
foro, e o mesmo succede com 
outra que comprou um fidalgo. 



Sancta Maria de ladrões. 
Nenhum reguengo. 



A particularidade nova que apparece nesta parochia c a encfii- 
$aria dos habitantes de um casal a uma dona nobre, para esquiva- 
rem o serviço odioso do mordomado e a solução da respectiva quota 
da fossadeira collectiva. Destas encensorias tractaremos, a propósito 
das maladias, em logar opporluno. 



NOTAS. 449 



Omi Ilida na serie dos rcguen- 



S. Pedro de Avidi. — Ê aldeia 
sobre si (per se), composta de gos. 
seis moradores só, com o abbade 
ou parocho. Nao tem elrei ahi 
nenhum foro, porqw i aldeia hon- 
rada. 

Concluída a inquirição do dislricto os inquiridores accresccn- 
tam, na serie dos foros, uma circumslancia relativa á freguesia de 
S. Martinho de Louredo, ou que esquecera, ou que as testemunhas 
haviam calado, sabendo-a clles depois por outro modo. Havia ahi 
dous casaes do mosteiro de Refoios (obtidos por compra ou por 
testamento] que pagavam foro c fossadeira, davam vida ao mordo- 
mo, iam a introviscada, e pagavam voz e coima. 

Destes extractos pôde o leitor avaliar quanta luz as Inquirições 
dos diversos districtos subministram sobre as duas grandes catego- 
rias das colónias de foreiros e dos regucnguciros, e também sobre 
as differenças das herdades aíTosseiradas, quer ingénuas, quer de 
colónia, reforçando assim os outros documentos apontados juncto 
ao texto. 



lir. 
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ÁDDrrAMENTOS AO SEOUNDO TOMO. 

A pag. 325 (doU) dissemos que o appellido de Ca^eUo foi dado 
a Sancho II pelos seus contemporâneos. A f. 17 do L. 10 d 'Inqui- 
rições de D. Dinis declara efifectivamente uma testemunha qne vira 
Sancho Capello rei. 



Da nossa narrali?a a pag. 397 e seg., e sobre tudo da nota (I) 
a pag. 398 sobre a deposição de Sancho II, se conclue natural- 
mente que no concilio de Lyão se não tractou dos negócios de 
Portugal, e que essa deposição foi um acto exclusivamente practi- 
cado pela cúria. Éramos dessa opinião pelo que dissemos acerca 
dos diplomas então expedidos, pela explicação que dêmos á for- 
mula de fratrem noitrorum contilio, ete. Tudo o que então adverti- 
mos é exacto ; e apezar d' isso sabemos que no concilio se ventilou 
a questão de Portugal. Escapou-nos» .quando escreyiamos esse pa- 
ragrapho, um testemunho preciso e contemporâneo, o do biogra- 
pho de Innocencío lY, Nicoláo de Curbío (fialuzii Miscell.Yol.? 
pag. 374). Daremos aqui a passagem relativa ao assumpto, que se 
conhece ter sido escripta debaixo da influencia das idéas propala- 
das na cúria pelos conspiradores. 

« Et quia plerunque plerique delirant et muUiformiter secundum 
superiorum exempla, rex Porlugalliae Sancius, qui erat circa regni 
sui regimen multiplici negligentia et ignavia jam dejectus, propter 
quod pupillo non judicabat, causa viduae ad ipsam non ingrediens 
deperibat, ecclesiae destruebantur et monasteria, ipsum regnum et 
multipliciter quassabatur, meritis ipHut accusatis et examinatis ih 
ipso concilio, ad petiUonem et inêtantiam praelatorum vementiwn ad 
concilium stiepèdictum, fratrem ipsius regís Alhisum coadjutorem 
et conservatorem regni dominus papa de fratrum iuorum ctmsUio 
coadjunxít. » 

Vé-se pois que a questão de Portugal foi debatida no concilio, 
posto que o acto da deposição de Sancho, decretada posteriormen- 
te, não fosse practicado com a mesma solemnidade com que se pu- 
blicara a do imperador Frederico. Pelo que, porém, respeita ao 
procedimento que D. Rodrigo da Cunha attribue ao bispo de Lis- 
boa, o silencio de Nicoláo de Gurbio, que apresenta os prelados 
portugueses como uniformes em sentir, revalidaria o que dissemos 
acerca do discurso posto na bocca do bispo D. Ayres, quando o es- 
tylo do próprio discurso não fosse a refutação da sua authentici- 
dade. 



A pag. 439 (nota IV ad fine) dissemos que o rio de Nisa nasce 
juncto de Alpalhão como o de Figueiró. Induziram-nos em erro os 
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mappas do reino que tínhamos á vista. Em mais de um destes erros 
cairá forçadamente quem escrever a historia de um paiz, cujas car- 
tas topographicas são tão imperfeitas como as nossas. Similhante 
imperfeição só deixará d'existir quando se ache conciuida a carta 
geral do reino, em que se trabalha ha tantos annos» e que se luio 
tem terminado, apezar dos esforços do illustre engenheiro (o Sr. 
Folque) que actualmente dirige esses trabalhos, pela escacesa dos 
recursos que lhe tem sido subministrados. Fazemos theatros que 
custam 300 ou 400 contos de réis ; mas escaceam-nos meios pecu- 
niários para concluirmos um monumento de sciencía, uma cousa 
não só Dtil, mas até indispensável para a administração do paiz, e 
que é uma vergonha não possuirmos. Eis, entretanto, uma nota que 
nos foi communícada pelo Sr. José Maria Graude, em que se re- 
ctifica o nosso erro : 

« O rio, ou antes ribeira, de Nisa, não nasce ao pé de Alpalhão, 
como o ribeiro de Figueiró, mas sim n'uma aldeia chamada Ribetra- 
de-Nisa, sita nas faldas occidentaes da serra de Portalegre. » 



A pag. 501, no fim da nota XXYI, accrescente-se : Arriei era 
uma aldeia próxima de Montemor o Velho, de cuja existência actual 
não achamos vestígios. N'um documento de 1091 (Liv. Preto f. 145] 
lemos « in loco qui dicitur Arriei juxta civitatis Montis Majoris ad 
orientem, sobtus monte molinus, secus flumen Mondecum. » 
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